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EXERCICIO DE 1940

À Diretoria da Imprensa Nacional, de acórdo com a legislacNo em
vigor, só registrará assinar , ras dos órgãos oficiais, para o exercido
de 1940, mediante pagameilLo da Importáncia correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federait — Delegacias Piscais, Allindecras.
Mesas de Rendas e Co/etorlas.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais êfa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado lá o desconto de
20 To, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por õsse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mas- de junho só poderio abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos no alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Para taci:idade e pontualidade ao remem*, az tancriçõea de assinante.
ao acre° aceitas quando emula/Idas até • Oblato dia do enes 'interior Aquele
em que começa a azzlnatara isto é„, até 41 de dezembro ou até 80 de jimbo.

As repartitees arrecadadora* alio devem aceitar pedidos de azzinaturao
*cano dentro dessas condidlea, a abo ser para tunetonarlaz.

Preços de •mbestaras amuais do “Dierlo da Jaztleale co de endg anta
dam verter, do untaria Oficiara

DepartIçõen pablicaz	 lustuantenI No interior 	 •••••
particulares. • • • •• 	 	 No estertor 	 	 11elleett

r a Kelt," dei D filid ¡CO% • • • • • .....•	 No tutertar.•••••••••í
No estertor 	 	

5ffeee
0355110

O preta filO atimero de boje está fixado as enlata partiam ele g ia edlçlo.
O número atrasado custo main SISO: por azo decorrido, mais $500.

011sE1trA.c0E8
A idedaçõe aio tornecerá g-ratutraosente aos assinastes nenteres atra-

rodo., extraviado. ou antrrioreo 5 data da asoinatearm
— Convém, por imo, ase ao tateremeadoz renovem as azas assinatura*

com a antecedenela conveniente, afim ele alio ficarem com as 41111111 coleções
desfalcadas..

O. conhecimentos das assinaturas tomadas por Intermédio dam co'
*fiarias federal., mesas de rendas e alfeadegas, rodeira° acr encaminhado.
diretamente 5 Imprensa Nacional sem laterferencia dna delegacia. Ciscai,.

ee.• As asainataras não pagas dentro doa primeiro, 15 dla, do novo cie'

riudo serão enaceladna e arocedida a cobrança do respectivo preço.
.... Nom Man 10 a 55 de cada Men ecrã publicada, em telocieulot• apensas ao

%Mario da Jamilv7" • imeMprudCacto 41, Supremo Tribunal Milhar a da
Tribunal de Apelai:fio do Distrito Vedetal.

•—•—••••
F. da It. ••• Para boa ordem dO, cervicam da ilrdwello, • ao letterezza

ta P8bileta nea eotabelecido que na pedidos para reprodaylio de matéria
paga, verifleada pelas ia eeeee medo* a 'ri/abaeta de erros ou oneisaões, devem
se, relias da. 16 ia 19 horas e, no naZzinto. até 48 bom, APS' a sa lda doi,
&reão, errante'.
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Passtuido a rue ~dobro de 1940 ouk
deante, os serviços da SOCO° de Hodação dos órgãos
oficiais à avenida Rodrigues Aive,s n. 1, devorá todo o
expediente das ~artições federais e da Prefeitura do
Distrito Federal ser eneamiiihado para aquela nova
iitstalação da Imprensa Nadotmal, a partir da dela acima.

ANO ',XXIX	 SUMÁRIO	 N. 227

Aros DO PODER Exiwurivo:

1.ieereto-1ei II. 2.627, de 26 de setembro de 1910./S

Derreto j, 5.909, de 3 cie julho de 1940.

Decreto n. 6.320, de 23 de setembro de 1910.

Decreto n. 6.328, de 5 de setembro de 1910.

Ministério da Marinha — Decretos de 31 de agosto de 1940.

:Departamento Administrativo do Serviço Público — Ata do Colvie-
lho Administrativo — Exposições de Motivos — Divisão do
Func.ionário Público — Divisão do F.xtramunerácio — Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento. 	 -

Conii.ssão de Defeza de Economia Nacional.

Con selho Nacional de Águas e Energia Elétrica.

Conselho, Nacional de Petróleo.
Conselho de Segurança Nacional.

Departamento de Imprensa e Propaganda.

Su:r.riETAarAs ou: EsT.Ano:

Ministério da Justiça e Negócios Inforiores — Expediente da Dire-
toria da Justiça e Interior e da Imprensa Nacional.

:Ministério da Educação e Saúdo — Expediente do Departamento
Administração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do Pes-
soal e. do Conse,tho de Educação.

Mini s tério das Relações Exteriores — Expediente da Divisão 'do
Pessoal.

Mini-rio da Fazenda — Expediente do Gabinete do Sr. ministro,
Serviço do ?essoaT, da Diretoria de Rendas Internas. do Con-

selho Superior de Tarifa e da Diretório da De,Spi.'a Pública, da
Cámara de Reajustamento Econômico, da Diretoria do Imnosto
de Renda, cio Segundo Conselho de Contribuintes e do Departa-
mento Nacional do Café.

Ministério da Guerra — Expediente cio Sr. ministro, da Secretaria
Geral e da Diretoria de Fundos do Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Dicetoria
de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal e do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação.

Miuisfério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Fomento da Pro-
du ção Vege ta l . do Serviria c1 Meter,u,:ilogia._ do serviço de Pro-
teção aos :índios	 cio Serviço de Economia Rural.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Ata da Comissão
do Eficiência _ Ex p ediente cio Departamento do Administração,
da Serviço de comunicações. da Divisão • la Pessoal, do Denar-

- - lamento Nacional do Trabalho, do Conselho Nacional do Tra-
bailio, do Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores
do Estado e do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura.

'remais de Contrato — Noticiário — Parte Comercial — Rendas
Públicas — Editais e Avisos — Sociedades Anónimas — Sacie-
itad^s Civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.627 — DE 26 DE SETEMBRO

.Dispf7e sobre as sociedades por aecIes

O Presidente da República. usado cia atribuição . que lhe con-
fere o artigo 180 da Constituirão, decreta:

CAPITULO I

c n itAGVERÍSTICAS E NATUREZA DA . SOCIEDADE ANÓNIMA ou COMPANHIÀ

Art. 1.0 A sociedade anônima ou companhia terá o capital divi-
dido em ações, do mesmo valor nominal, e a responsabilidade dos
sócios ou acionistas será limitada ao valor das acões subscritas ou
alou i

Art. 2.0 Pode ser objeto da sociedade anônima ou companhia
qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pti.
Mica ou aos bons costumes.

474.
Parágrafo único. Qualquer que seja o objeto, a sociedade anli

•

	 ou companhia é mercantil e rege-se pelas leis e uso; do
comércio.

Ari. 3.0 A sociedade anônima será designada por denominação
que indique os seus fins, acrescida das palavras "sociedade anônima"
ou "companhia", por extenso ou abreviadamente.

§ 1.0 O nome de fundador, acionista, ou pessoa que por qualquer
outro modo tenha concorrido para o êxito da empresa, poderá figurdr
na denominação.

§ 2.0 Se a denominação for idêntica ou semelhante à de compa-
nhia já existente. aseistirá_ à prejudicada o direito de requerer, por
via administrativã (ad,. 53) ou em juizo, a modificação e demaniar
as perdas e danos resultantes.

CAPITULO II

170 CAPITAL SOCIAL

Art. 1.0 O capital da companhia será expresso em dinheiro na..
cional e poderá compreender qualquer espécie de bens, .moveis ou
imóveis, corpóreos ou incorpóreos, suscetíveis de avaliação em di-
nheiro.

Art. 5 0 A avaliação dos bens será feita por três peritos, nomrJa-
dos em assembléia geral dos subscritores, convocada pela impren-a
e presidida por um dos fundadores. A assembleia instalar-se-á com
a presença de subscritores que representem metade, pelo menos, do
capital social.

§ IP Os peritos deverão apresentar laudo fundamentado e ins-
truido com os documentos relativos aos bens avaliados, e estarão
presentes à assembléia, que dele deverá conhecer, afim de prestarem
as informações que lhes forem . solicitadas.

§ 2.° Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela zusembléia,
os bens incorporar-se-ão ao patrimônio da companhia, competindo
aos primeiros diretores cumprir as formalidades necessárias para a
respectiva transmissão. Si a assembléia não aprovar a avaliação, ou
o subscritor não aceitar o valor aprovado, ficará sem efeito o projeto
de constituição da companhia.

§ 3.0 Os bens não poderão ser incorporados ao patrimônio ila
sociedade por valor acima do que lhes tiver dado o subscritor.

§ 1.° Aplica-se à assembléia acima referida o disposto no art. 82.
g 5.0 Os peritos respondem perante a sociedade pelos prejnizos

que lhe causarem por culpa ou dolo, sem prejuizo da responsabilidade
criminal em que tenham incorrido.

Art. 6.0 A avaliação não é necessária, quando os bens pertencem
em comum ou em condomínio a todos os subscritores. Nesta hipótese,
o valor dos bens será o que os subscritores lhes (lerem.

Art. 7.0 Na falta de declaração expressa em contrário, os bens
transferem-se à companhia a título de propriedade.

Art. 8.0 A responsabilidade civil dos subscritores ou acionistas,
que contribuirem com bens para a formação do capital social, será
idêntica à do vendedor.

Parágrafo único. Quando a entrada consistir em títulos de crédito
pessoal, o subscritor ou acionista responderá pela solvência do de-
vedor. Essa responsabilicnde não subsiStirá, quando se tratar da ver-
são de um patrimônio líquido, como nos casos de incorporação ou
fusão.

.CAPITULO III

DAS ACÕES

Art. 9.0 As ações, conforme a natureza dos direitos ou vantagens
que confiram a seus titulares, são comuns ou ordinárias e preferen-
ciais, estas de urna ou mais classes, e as de gozo ou fruição.

Parágrafo único. A emissão de ações preferenciais sem direito
de voto não pode ultrapassar a metade do capital da companhia.

Art. 10. A preferência pode consistir:

fixos o

b) em prioridade no reembolso do capital, cem prêmio 011
ele;

c) na acumulação das vantagens acima enumeradas.

Parágrafo único. Os dividendos, ainda que fixos e cumulativos,
não poderão ser distribuidos com prejuizo do capital social, salvo
quando, em caso de liquidação da sociedade, essa vantagem for ex-
pressamente assegurada.

Art. 11. Os estatutos da sociedade anônima, constituida cora
parte do capital representado por ações preferenciais, declararão as
vantagens e preferências atribuidas a cada classe dessas ações e as
restrições a que ficarão sujeitas, e poderão autorizar o resgate ou a

oE 1940	 a) em prioridade na distribuição de dividendos, mesmo
cumulativos;



Onortização, a conversão de ações de uma classe em ações de outra
e em ações comuns, e destas em ações preferenciais, fixando as res-
pectivas condições.

Art. 12. Quando a eini)3sii0 da g:5es preferenciais se fizer em
virtude do aumento de capital ou - pela conversão de ações comuns
fro ai:l3e3 preferenciais, os estatutos, se omissos, serão alterados, afim
de neles se incluírem as declarações referidas no artigo 11.

Art. 13. A ação é indivisivel em relação à sociedade.
Art. 14. Somente depois de cumprida; as formalidades neeessá-

aias ao funcionamento legal da companhia será permitida a emissão
de, qualquer espécie de ações, as quais somente poderão ser negocia-
das depois do realizados trinta por cento do seu valor nominal.

§ 1.0 Não é permitida a emissão de ações por saries ou abaixo
do saia valor nominal.

§ 2.° A infração do disposto neste artigo importa a nulidade do
ato ou operação e a responsabilidade dos infratores, sem prejuizo da
ao penal que no caso caiba.

Art. 15. A sociedade anônima nao pode negociar com as pró-
prias ações,.

. Parágrafo étnico. Nessa proibição nato se compreendem as ope-
rações de reegate, reembolso, amortização ou compra ( previstas em

O resgate consiste no pagamento do valor das ações,
para retirá-la alefinilivamente da circulação.

Paraiseafo único. O resgate ~ante pode ser efetuado por meio
de fundos dispanivcis e mediante :ordeira devendo ser autorizado pelos
i. , :tat.uto:, ou pela assembléia geral, em reunião extraordinária, que
fixará as condições, o modo de proceder-se à aparação, e, se man-
tido o mesmo capital, o mimar° de ações OTO que se dividirá o o va-
la', nnen:nal respectivo.

Art. 17. O reembolso é a operação pela qual, 110S casos previstos
em lei (art. 107, a sociedade paga o valor de suas respectivas ações
aos acionistas eissidentes da deliberação. da assembléia geral.

Parágrafo anico. Se a sociedade pão conseguir colocar as ações
reembols'adaS, o capital será reduzido proporcionalmente ao montan-
te do vnlor nominal re,spee:ivo.

Art. 18. A amorlizaçao de ações é a operação pela qual a aocie-
dado, dos fundos disponiveis o sem diminuição do capital, distribue
por todos Ou alguns acionistas, a titulo de anteciPação, sornas de (ti-
:ri)Ieiro que Podar iam tocar as :leões cru caso de liquidação.

§ 1.0 A amortização das açaas pode ser integral ou parcial e com-
prende, na primeira hipótese, todas ou algumas delas, ou uma só
enagoria on classe de ações.

a a» A amortização parcial deverá abranger, igualmente, iodas
as ações; a amortização integrai da um certo' número delas somen-
te poderá efetuar-se mediante sorteio.

§ 3.° As aciles totalmente amortizadas poderão ser substituidas
Por 'uções de gozo ou fruição, devendo os estatutos ou a assembléia
geral extraordinária, que resolver a amortização, estabelecer os di-
reitos mia a elas serão reconhecidos, observado o disposto no art. 78.

Art. 19. A compra de ações pela sociedade só é autorizada,
amando, resolvida a reducção do capital (art. 114) mediante resti-
tuição, em dinheiro, de parte da valor das ações, o preço destas em
bolsa é inferior ou igual à importância quo deva ser restatuida. As
ações adquiridas seriai) retiradas, definitvamente, da circulação.

Art. O. Os certificados ou títulos das ações serão escritos em
vernáculo e conterão as seguintes declarações:

a; a denominação da companhia, sua sede e prazo de duração;
b) a cifra representativa da-capital social e o número de ações

em que se divide;
c) o número de ordem mia ação, o seu valor nominal e a categoria

ou classe a que pertence;
á) o capital representado pelas diversas classes, se houver, e as

vantagens ou preferências, que a cada clasae forem conferidas, e as
limitações ou restrições, a que estiverem sujeitas;

e) os direitos conferidos às partes beneficiárias;
1) a época e o lugar da reunião da assembléia anual;
g) a data da constituição da-campanhia e do arquivamento e pu-

blicação dos seus atos constitutivo& e das reformas estatutárias reali-
zadas:

h) a cláusula ao portador, se desta espécie a ação;
a) as assinaturas de dois diretores.
Parágrafo único. A omissão de qualquer dessas declarações dá ao

acionista o direito a indenização por-perdas e danos contra os dire-
tores, na gestão dos quais foram os tituloa emitidos.

Art. 21. A sociedade poderá emitir títulos múltiplos de ações 'e,
provisoriamente, cautelas que as represeatem, satisfeitos os regulai-
toe do artigo anterior,-

Art. 22. Aos titulos definitivos das ações ao portador, bem como
aaas das ações nominativas, podem ser anexados cupões relativos aosdividendos. Os cupões conterão a denominação da sociedade, a indi-
cor, no do looal dg sede, o reimero de ardem s(a 609 ou do titulo múl-
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tiplo e a-respectiva classe, o número da série dos eventuais dividendos,
e a preferência no seu recebimento, se houver,

Art. 23. As ações terão sempre-a forma nominativa ou ao por-fadar.
§ 1P As ações serão nominativas até o seu integral pagamento.
g 2.° As açtea, rujas entradas não consistirem em dinheiro,só depois do integtalizadas poderão ser emitidas.
Art. 24. Aias estatutos compete determinar a forma das ações

e a conversão de uma forma em outra.

Parágrafo único. Os estatutos podem estabelecer quantia módi-
ca mira atender às despesas e ao serviço da conversão ou da sub-
stituição dos títulos, quando pedida pelo acionista.

Art. 25. °A propriedade das ações nominativas presume-se peiainscrição do nome do acionista no livro de "Registo de Ações Nomi-
nativas".

Art. 2a, Até prova em contrário, o detentor presume-se donodas ações ao portador.

Art. '27. A transferência das ações opera-se:

á) das nominativas, por termo lavrado no livro de "Trans-
feri:ateia das Ações Nominativas", datado o assinado pelo cedente
e pelo cessionário, ou seus legitimes representanles;

b) das ações ao portador, por simples tradição.
§ 1.0 A transferência das ações nominativas, em virtude de

transmissão por suceseão universal ou legado, de arrematação, ad-
judicação ou entro ato judicial, sómente se fará mediante averbação
no livro de "Registo de Ações Nominativas", em face de documento
habil, que ficará em poder cla sociedade.

§ 2.° Os estatutos poderá impor limitações à circulação das
ações nominativas, contanto mia regulem minuciosamente tais 11-.Teita(55es e não impeçam a sua negociação, nem sujeitem o acionis-
ta ao arbítrio da administração da sociedade ou da maioria dosacionistas.

Art. 28. A caução ou
constitue pela averbação do
mento no livro de "Registo
tem o direito de exigir para o
to ou instrumento

A caução ou penhor das ações ao portador só se opera me-
diante a tradição destas ao credor e após o cu rnprimentoadas for- fmalidades exigidas pela legislação comum,

Parágrafo único. E' proibido à sociedade anónima aceitar as
próprias ações em caução ou penhor, salvo para garantia da gestão
de seus diretores.'

Art. 29. O usofruto, o fideicomisso e quaisquer cláusulas ou

livro de "Registo de Ações Nominativas".
onus, que gravarem ás ações nominativas, deverão ser averbadas

Art. 30. As dúvidas suscitadas entro a sociedade e o acionistjou qualquer interessado, a respeito das averbaçõea ordenadas pel
artigos anteriores ou sobro anotações, lançamentos, ou transfertmei
de ações; que devam fazer-se nos livros do "Registo de Ações Nati
nativas" - ,e de "Transferências de Ações Nominativas", serão dirin
das pelo juiz competente para solucionar as dúvidas levantadas p.los oficiais dos Re gistos Públicos, excetuadas questões atineat

substancia do direito.

CAPITULO IV

DAS PARTES RENEFICIÁRIAS

Art. 31. A sociedade anónima ou companhia pode criar, a q
quer tempo, títulos negociáveis, sem valor nominal e estranhos aopitai social, sol) o nome de "partes beneficiárias". Esses tituloiecfferirão aos seus proprietários direito de crédito eventual contr4 asociedade, consistente em participação nos lucros líquidos anuaisque, segundo a lei e os estatutos, devam ser distribuidos pelos adia-nistas.

§ 1.0 A percentagem atribuida às partes beneficiárias não ultra-passará um décimo do montante dos lucros liquidas.
§ 2.0 É proibida a emissão de mais de urna série ou categoria de

partes beneficiárias..
Art. 32. As partas beneficiárias podem ser alienadas pela socie-

dade, nas condições determinadas pelos estatutos ou pela assembléiageral dos acionistas, ou atribuidas a fundadores, acionistas ou ter-
éeiros, como remuneração 'de seaviços prestados à sociedade.

Art. 33. Os estatutos fixarão as condições do resgate das partes
beneficiárias, criando, para isso, uni fundo especial.

§ 1.0 Os estatutos podem prever a conversão das partes benefi-ciárias em ações, tomando por base, para determinar-lhes o valor. 04'mesmos elementos estabelecidos para o resgate.
§ 2.0 No caso de liquidação da sociedade, solvido o passivo soaád,

os titulares das partes beneficiárias terão direito de preferência so-kbre o que restar do ativo até a importància do respectivo ftwdo de,resgate.

'18712 Terç -tetr f	 DIÁRIO OFICIAL "(Secção I)'

penhor das ações nominativas só se
respectivo ato, documento ou instru-
de Ações Nominativas". A sociedade
seu arquivo um exemplar do doeumen-•

es.
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Art.. 21. Os certificados -ou tíltid.as das pai 's beneficaárais ean- 	 I) as NIintagens particulares, a que terão direito os foialadoroo
leaão:	 ou terceiros, e o artigo do projeta dos estatutos que as regula;

( 1) a designação — "Paute Bencficiária"; 	 a) a data do inicio e do termo da stibscrição e as pessóas 	 ags-
tidielecimentos. autorizitclos	 recaia:. as entradas iniciain	 s:b) a deominação da sociedittle. sua sede e duração;

h) 0 deerMo de autorizaaãa do Coveirnu para constituir-ae a() a cifra represenkitiva do enoitai e o numero de	 em mia
eiedatle, si fór o caso (art. 03);'ao divide;

i ) o prazo clentro do qual doveá realizar-se a assembléia ded) número de parl tis berieficiiSaias criadas pola Sociedzuie e o
s	 rl:liVO DI.111101-0 de ordem;	 conatituição da sociedade ou a preliminar para a avaliação dop	 s bana,a-

e) os direitos quo lhes são atribuidos pelos estatutos e aa con.. Si tar o caso;
j) as roctlida (111r , serão lofeafia .,, fie aaso de excesso ale solas-(Tu	 (10 seu . resgate: a

otiaão;fj a data da constituicao	 aociodado e do arquiv amento o ou-
•• aorne, a nacionalidade, a profissilel e a re •.tiiiència dos funda-tilicaçao dos acua atoa conalitutivos e das reformas e.statutári aa.rea-

za	 uorea, número de ações que houverem subscrit0 e O 1-10Tfle daquele MILjidas;
r se achem os originais a que alude o art. 41.g ) O Dome do beneficiário. so nominativo o título, ou a clausula c ujo Po d e

portador, so clea4a esptkie a latria Lseneficiária;	 Ar t. 41. o, originais do prospecto e do projeto dos estatutos,
a	 a) as assim:durais de dois diretores.	 bem como oa documentos a que ac referirem, deverão ficar cleposita-

Parágrafo único.A OIDiSSO do qualquer dessas ciac	 oslaraçõ	 dá dos no. escritór	 mio de u	 ilos frindadorea, para exame de qualquer in-
'rn beneficia:tio o direito à indanização por pardas e danos contra os tereasado.

• birolores, sob cuja adminialração fi.iram os títulos cri-lindos.
Arta 4a. Os. subsarif o1es. no alo de, pagamento da -entrada

	

35. A SOCieatie PO_':SIIirá dois livros; ama para a ifiscrjçaa	 ciai, as.sinarão a lista ou boletim de. subscrição, autenticado pelos flui-
'dos nomes dos beneficiários dos títulos nominativos; outro, para lan- dadores ou pela pessaa- i autorizada a receber as entradas, roam:dou:ia -
ta:minto dos termos de transferência.	 do a sua nacionalidade, estado civil, profissão, residência. namoro

Parágrafo único. Observau-se-ão, no que falir aplicava], a dis- ações subscritas e o total da entrada.
TIÕL:::ses dos artigos 22, 21 a 30 e § 2.° do art. 131, recibo será dado ao subscritor polos fundadore.s ou pasta aa •

aArt. 30. É, vedado conferir às partes beneficiáaias qualquer di- torizad .

	

privativo do acionista ou membro da sociedade. salvo o de ris- 	 Parágrafo único. A aubscrição tioderá fazer-se Lambem niectia,a.-
aliar, nos termos &sia lei, os atos da administração.	 carta a qualquer dos fundadores : na qual o subscritor fará as dee:

rações exigidas neste artigo.Art. 37. As reformas dos estatutos- qac de qualquer maneira mo-
Art. 43. Encerrada a subscriaão, e -verificando os iiiioda.i-asa.dificanicro ou reduzirem as Naniacani. pacuniáriaa atribuidas às, partes

ter sido o capital integralmente sul.) , ardo, procederão ao (l1[	 IIjiencificiárias, só terão eficácia quando, em assembléia geral, a min
da sua décima parte, conforme preceitua o . 3 do art. 38, e coa-!estejam- presentes dois teraos pelo menos de titulares, forem apro-
vocarão a assembléia geral que deverá resolver sobre a constituiçãodas pela nniloria destoa.
da aociedade. Os anúncios de convocação mencionavão hora, (lia e.g I.. A assembléia a.erá convocada pela imprensa, de acordo com local da reunião e serão publicados noa jornais. mio houver-o:a

exigèneiaa para a consocação das: aaamblaias de acionistas, com, rido o prospecto e o projeto dos estatutos.
hm mês do antececlancla no mínimo. Si, após duas convocações dei-
uir

	

	 Art. 44. A assembléia, ern primeira ou segunda convocaaão,de instalar-se por falta de número, somente seis mezes depoiai „
talar-se-á com a presença de subscritores que repreaentern dois Um-'potra poderá ser convocada.	 Os, DO mínimo, do capital social; em terceiaa convocação, insta-s	 § 2°. Cada parte beneficiária dá direito a um -voto. A sociedado lar-se-á com qualquer número.hão votará com os títulos que possuir.

§ 3°. Os titulares de "partes beneficiária", constituirão, quando	 § 1. 0 Na assembléia, presidida per uni doa fundadores e acere.,
b admitirem os estatutos, uma comunhão de interesses, que se regerá tariada por um ou dois subscritores, será lida a certidão do depj-
pelo Derreto-lei ri, 781, de 12 de, outubro de 1938, n-o que lhe for sito, a que alude -o art. 38, ri. 3, bem como discutido e vetado o

projeta dos estatutos.aplic avel
§ 2.° -Verificando-se que formo obs.ervaclas as formalidadas te-CAPITULO V	 gais e não havendo Oposição do subscritores que representem me-

tade do capital social, o presidente declararia' constituida a socie-
DA CONSTITUIÇÃO Da SOCIEDADE ANC ,NIMA OU coarnaNma	 dado. Proceder-se-á, em seguida, à eleição dos primeiros direforao

a.	 Art. 343. Nenhuma .aociedado anónima pudera conalituir-so sem 	 fiscais.

"que se verifiquem, preliminarmente, os seguintes requisitos:

	

	 § 2.° A maioria não tem poder para modificar, ilici ii oa doa-
rogar as cláusulas ou artigos do projeto dos estatutos.1° — A subscriciin, pelo menos por sede passeias, de lodo o ea-

rpital social;	 § 4. 0 Cada ação dá direito a um voto.
§ 5.° A ata da assembléia, lavrada, em duplicata, por uni dosa realizaaão da décima, parte, no mínimo, desse capital, pelo

pagamento de dez por cento do valor nominal de cada acão, observa- 'secretários , depois de lida e aprovada pela assembléia, será assinada
d	 clisposto no cri 23 §	 por todos os subscritores presentes, ficando um exempla: em poo o	 -•.	 , 

— o depósito, em esta'belacimento bancário, da décima parte der da sociedade e tendo o outro o destino determinado pela lei.
do capital subscrito em dinheiro. 	 Art. 45. A constituição da sociedade anônima por subscriaão

A prova desse depósito far-se-à mediante recua) passado pelo ca particular do seu capital pode fazer-se por deliberação dos subs-
jabelecimento bancário. - 	em assembléia geral ou por escritura pública.

Parágrafo único. O disposto no n. 2 deste artigo no se aplica 	 § 1, 0 Se a forma escolhida for a da assembléia geral, obser-
aissociedades anônimas para as quais a lei exige a..reaVizíCat-inicial var-se-á o disposto no art. aí. devendo, porém, o projeto dos esta-
.0 maior soma de capita1. 4-	 lutos, em duplicata, ser entregue a assembléia assinado por todos

:.,	 Ari. 39. A subscrição 'Zio .en,',77-irphd..-i ser pública ou particular. 03 _snbscritores do capital. O projeto dos estatutos será acompa-
nhado -ara-lista ou boletim dos subscritores a que alude o art. 42..a	 Art. 40. Na eunstituiçã'o da sociedade por subscrição pública, 	 § 2.° Preialri a a escritura pública, to'clos os subiTritore3	 as-labservar-ae-ão os seguintes preceitos:

I — Os fundadores publicarão pela imprensa, três vezes no mf-

	

incausive no jornal oficial dos lugares onde pretenderem abrir 	 § 3. 0 A escritura pública deverá conter;

	

aubscrição, o projeto dos estatutos, acompanhado de um prospecto, 	 a) a quali ficação dos subscritores:, pelo nome, pela nacionalidade,
ambos por eles assinados;pelo estado civil, profissão e fakidancia;

II — Além dos elementos exigidos para as sociedades mercantis; 	 b) os estatutos sociais;'em geral, como denominação, objeto, sede, duração, capital e o modo	 c) a transcrição do documento	 i nfi aobatório do depósito c14de sua .realização, o projeto dos estatutos satisfará os requisitos pe- décima parto do capital em dinheiro; -
:culiares às sociedades anônimas ou companhias, e conterá as nor- 	 d) a relação das ações tomadas pelos; arathscri(ore s e a impor*nas pelas quais se regerá a sociedade;	 tância das entradas por eles feitas;

itT

	

	 e) a nomeação dos primeiros diretores e fiscIli— O prospecto é a exposição clara e precisa das bases da se- a.
§ 4.0 Se a entrada de algum ou de alguns dos stirtrscritores coo.-deidade e dos motivos ou razilica que têm os fundadores para esperar

xi`o do en--- 1, 1ime110;	 agir em bens, que não dinheiro, cumprir-se-á, prelitninarinente,
 disposto no art. 50

'
 transcrevendo-se ria escritura as ata -ST-daa aa-

'	 IV -	 primado mencionará claramente; 	 sembléias e o laudo dos peritos.	
.„

e ) o ;(:c) de constituição a realização CID capital;
t. 4.	 sii	 sab) a individuação dos bens, que deverão ser avaliados antes de	 Ar	 G Ainda que e trate de bens imó ves de valor uperrr-

faamaç,ão do ca	 a 1:000$0, a sua incorporação na sociedade, para a constituição dopara a	 pital;
todo o capita/ ou parte dele, não impõe a forma da escritura pil-

a.	 alto, nominal das ações e as S'IrIS classes, si houver mais blica.
Wr, ama;	 Art. 47.. Os subscritores podem fazer-se representar na as-ir, a iaasartiaricia da entrada inicial por ação, realizada no ato gemblëia geral ou no ato da escritura pública por procuradores hl-

,
sidi acrição:	 vestidos de poderes especiais.
e; zis obaigaeõea e compromissos assumidos pelos fundadores, e Art. 43. Os fundadores entregarão aos primeiros diretores tacha(

'és contratos assinados no interese da futuaa sociedade, bem calino as os documentos, livros ou papéis relativos ;i constituição da AM-
faiusa • tarains destaindidas ou per despender; Ode ou a esla pertenrente.9.
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Art. 49. Os fundadores, no caso de culpa ou dolo, respondem
eolidariamente pelos prejuizos resultantes da inobservância dos Pre-
ceitos legais relativos à constituição da sociedade, bem corno pelos
que se originarem de atos ou operações anteriores.

CAPITULO VI

Do ARQUIVAM ENTO E DA PUBLICIDADE DOS ATOS CONSTITI7TIVOS

Art. 50. Nenhuma sociedade anônima ou companhia poderá
.1uncionar, sem que sejam arquivados e publicados os seus atoa
aonstitutivos.

Parágrafo único. Os atos .eelativos a reformas de estatutos, para
Crinil válidos contra terceiros, ficam sujeitos às mesmas iurmali-

dadas, não podendo, todavia, a falta do cumprimento destas ser
oposta aos terceiros de boa fé pela sociedade ou por SCU3 sócios.

Art. 51. Se a companhia se constituir por deliberação da as-
sembléia geral deverão ser arquivados no Registo do Comércio de
sua sede:	 -

o) um 'exemplar dos estatutos, assinado por todos os subscri-
tora: (art. 45, § 1°), ou, se a subscrição tiver sido pública, os ori-
ginais dos estatutos e do prospecto, devidamente assinados pelos fun-
dadores, bem como um exemplar do jornal /Meia' em que esses
documentas tiverem sieo publicados (arts. 40 e 41);

b) relação completa, autenticada pelos fundadores ou pelo pre-'
ei(lente da assembléia, dos subscritores do capital social, na qual se
mencionarão a nacionalidade, o estado civil, a profissão, a resieência,
o número de ações e o total das entradas de cada subscritor (art. 42);

e) documento que prove o depósito da décima parte do capital
subscrito em dinheiro (art. 38, n. 3);

d) a duplicata da ata da assembléia geral dos subscritores, que
houver deliberado sobre a constituição da sociedade (art. Ai, § 50).

Parágrafo único. Se, para a formação eo capital social, tiverem
entrado bens, que não dinheiro, deverão ser igualmente arquivadas
Da atas das assembléias dos subscritores, que. houverem nomeado os
peritos e aprovado o laudo de avaliação (art. 50).

Art. 52. Bastará o arquivamento de certidão da escritura
pública, se a companhia ou sociedade anônima por meio de tal ima
trumento se houver constituido (art. 45, H

Art. 53. Cumpre ao Registo t'e Comércio examinar se no ato
de constituição da sociedade anônima ou companhia foram obser-
vadas as preeerições legais, bem como se nele figuram cláusulas
contrárias à lei, ordem pública ou aos bons costumes.

§ 1•0 Se o arquivamento for negado, por inobservância de pres-
crição ou exigência laçai ou por simples irregularidades verificadas
na constituição da sociedade, devem os primeiros diretores convocar
imediatamente a assembléia geral (os acionistas, afim de eme sejam
autorizadas por esta as providências necessárias para sanar a falea
ou irregularidade. A in,stalação da assembléia obedecerá ao disposto
.no art. 44, devendo a deliberação ser tomada por acionistas que re-
presentem, no mínimo, melada do capital social. Se a falta for dos
estatutos, poderá ser sanada na mesma assembléia, a qual eelibe-
fará ainda sobre se a sociedade deve ou não promover a responaa-
bilidade civil doa fundadores (art. 49).

2.° Com a segunda via da ala da assembléia e a prova de ter
é ido sanada a falta ou irregulari eade, o Registo do Comércio pro-
Cederá ao arquivamento dos atos constitutivos da sociedade.

§ 3.° A mesma fiscalização exercerá o Registo do Comércio, nos
casos de reforma ou alteração dos estatutos.

§ 4.° Quando a sociedade anônima criar sucursais, filiais mt-
agências, será arquivada, no Registo do Comércio, certidão.40-- argui-
svamento e ea publicação dos respectivos atos de conaljt-uição, passada
pelo Registo do Comércio da sede. 	 e

Art. 54. Arquivados os documentos-, reiatesaes aan a lwasosa da
acciedacie, o Registo do Comércio dará ciipla autêntica ou certidío
;fios mesmos e do ato -do arquivamento, afim de serem publicados
319 orgão oficial da União, ou rio Fado, conforme o local da sede
1da sociedade, no prazo máximo de-110 (trinta) dias.

Um exemplar do referido orgão oficial será arquivado Re mesmo
ille,giato do Comércio.	 -----

Parágrafo único._ A certidão doa atoa constitutivas da sociedade
, ao for caso, da aeferina ou alteração dos estatutos, passada paro
egs to do en?;,fcio, em que foram arquivados, é o documento habil

apaea k•fp,RS1'erhia ou a transcrição, no Registo Público compe-
derge, ilea; li com que o subscritor contribuir pára a formação do
oaleketsia1 (ar(. 50, § 2°) .

Aet, eq . 06 primeiros sliretore.s são solidariamente respensávçis
p-eseatee a sociedade pelos prejnizoa causados pela demora no cum-
kat-emento das formalidades complementares à sua ooastetuição..

Peortigcatio ámloo. A sociedade não responde pelos atos ou °pe-
~ praticadas pelos primeiros diretores antes de cumpridas as

feraurlidades de conetiteição. A aeeembiéla geral dos acionistas po-
Acra, eatretemeo, acookaer Ilike a palsaananbidllidade ale edis atas eu ape-
ai/beges ineamalaa ie sociedade.

, CAPITULO vIr'
DOS LIVROS

Art. 56. A sociedade anônima ou companhia devo ter, além dos
livros que os comerciantes são obrigados a possuir, os seguintes,
revestidos das mesmas formalidades legais:

I — O livro de "Registo de Ações Nominativas" para inscrição
anotação ou averbação:

a) do nomo do acionista e do número de suas ações;
h) das entradas ou prestações de capital realizadas;

nutra;
das conversões em ações ao portador, ou de uma classe e
nu 

d) do reagate, reembolso, amortização e compra de ações; 	 -
40e:1 das mutações operadas pela alienação ou transferência del-

f) da caução ou penhor, do tesofruto, do fideicomisso ou claJ
cláusula ou ato, que onere as ações ou obste a sua negociação.

O livro de "Transferência de Ações Nominativas", para lan-
çamento doa termos de transferências, que deverão ser assinados pelei
cedente e o cessionário ou seus legítimos representantes.

1II — O livro de Registo das Partes Beneficiárias Nominativas"
e o de "Transferência das Partes Beneficiárias Nominativas", se tive-
rem sido emitidas, observando-se, em ambos, no que lhes for aplicável,
as determinações constantes dos na. I o II, deste artigo.

IV-0 livro do "Atas das Assembléias Gerais".
V-0 livro de "Presença dos Acionistas".

VI-0 livro do "Atas das reuniões da Diretoria".
VII-0 livro de 'Atas e Pareceres do Conselho Fiscal".
Parágrafo único. A qualquer pessoa se darão certidões das assen-

tamentos constantes dos livros mencionados em os na. I, II o III, o
por elas a sociedade poderá cobrar remuneração módica.

Art. 57. A exibição integral dos livros de escrituração 'da socie-
dade, inclusive os mencionados em os ns. VI e VII, do art. 56, pode
ser ordenada pelo juiz ou tribunal competente, sempre que, a requeri-
mento de acionista, representando pelo menos 1/20 do capital social,
sejam apontados ato-s violadores da lei ou estatutos ou haja fundada
suspeita de graves irregularidades, praticadas por qualquer dos orgãos r
da sociedade.

Art. 58. A sociedade é responsavel pelos prejuizos que causar
aos interessados, por vícios ou irregularidades verificadas nos livros
mencionados em os ns. T, II e III do art. 56.

CAPITULO

DA $OCIEDADE ANÓNIMA OU COMPANHIA CUJO FUNCIONAMENTO DEPENDE
- DE AUTORIZAÇÃO DO °OMINO. SOCIEDADES ANÓNIMAS OU COMPANHIAS

NACIONAIS E ESTRANGEIRAS.

Art. 59. A sociedade anônima ou companhia que dependa de au-
torização do Governo para funcionar, reger-se-á por seta lei, sem pre-
juízo do que estabelecer a lei especial.

Parágrafo único. A competência para a autorização 6 sempre si
Governo Federal.

Art. 60. São nacionais; as sociedades organizadas na conformida
de da lei brasileira e que têm no país a sede de sua administração.

Parágrafo único. Quando a lei exigir que todos os acionistas o
certo número deles sejam brasileiros, as ações da companhia ou soei
deda anônima revestirão a forma nominativa. Na sede da sociedade fi

1 cará arquivada urna cópia auti‘ntica do documento comprobatório d
nacionalidade.

-Art. 61. D':g4u_er,Lrriento ou pedido de autorização das .sociedadel
nacionais deve ser acomp-a-deadtee-e-•

a) do projeto dos estatutos;
b) da lista dos subscritores, orgaincada como se preacreae er;

o art. 42;
c) do documento comprobatório do depósito, era dinheiro, da, df

cima parte do capital, se maior percentagem não for exigida pela 14
especial (art. 38);

ti) de cópia autêntica da aba da assembléia de constituição ou caí- ee
tidão da escritura pública, se por essa forma se houver coratitu i do •
sqciedade.

§ 1.° O Governo poderá determ;nar alterações ou aditamenta,a noas
estatutos da sociedade. Verificada tal hipótese, os fundadores convo-
carão os subscritores, afim de que deliberem, em assembléia, que fun-
cionará na forma previáta no art. 44, sobre as alterações ou adita-
mentos exigidos pelo Governo; aprovadas as alterações ou aditamen-
tos, os fundadares juntarão ao processo de autorização cópia autên-
tica da ata.

§ 2.0 O Governo poderá ordenar que a sociedade, cumpridas as
formalidades legais para o seu funcionamento, promova, na Bolsa de
Valores cia Capital da República, a cotação de seus títulos. Essa de-
terminação é obrigatória para as sociedades que gozem, ou --eenham a
gozar, de favores do Governo Federal.

§ 3.0 Concedida a autorização, o respectivo decreto e os demais
atos a que alude este artigo deverão, mediante certidões paasadas pela
repartição competente e dentro de 30 (trinta) dias, depois de pagos
os emolumentos e impostoS devidos, ser pubileadoa no orgão oficial da
União, do qual se arquivará upn ~pear no ilealeto elo COM4ee10
cede da sociedade.

ao e ao).
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§ 4.0 _k certidão do arquivamento será publicada no referido °agaí)

Q 5.0 Qualquer alteração ou modificação dos estatutos soriaia de-
pendera de aprovaçâo do .Governo Federal.

Ara. 6a. O Governo Federal poderá recusar a autorização .pe-
aiida, se ia tas•Uedade anónima ou companhia não s.atisfiaer aa can-
at e aca econômicas, finanaeiras ou jurídicas especificada na lei, ou
igoa rain sua ciia i contaariar oa interesses da econômia aacional.

Art. a3. As sociedades anônimas ou companhias nacionais, que-
alapenacandi autorizaçào da Governo para funcionar, nâ 'miarão
hurailnitsa a sem previa autorização, quando seus fundado ecs ti • e-
dec .-lerem recorrer a subscrição pública para a formada do capital.

Parágrafo único. Os fundadores deveram juntar ao seu requeri-
ovado cópias autênticas do projato dos estatutos e do prtaspecto (artigo
:ao, I e H), observando-se o disposto nos §§ 1° e • 20 do art. 61. Obti-
ati a autorização e constituaia a sociedade, serão os respectivos atos
larquivados e publicados, conta dispõem os arts. 51 a 54.

Art, 61. As sociedadas anônimas ou companhias cair: aeiras,
qualquer que seja o seu objeto, não podem, sem autoriaã 	 i Go-
yeano Federal, funcionar no pais, por si mesmas, ou Por t a -	 , su-(ursais, agências, ou estabelecimentos que as representem. ando,
taidas ia, reasalvadqs os casos expressos cai lei, ser acionist . de so-
aaadiale anaminia, brasileira itrt. 60).

Parágrafo único, O pedido ou requerimento de autorização deve
aan instruido com:

a) prova de achar-se a sociedade constituida conforme a lei de
•I1 país;

b) o inteiro teor doa est:tintos:
e) a liga dos acionistas, com os nomes, profissões, domicílios e

número de ações; de cada um, salvo quando, por serem as ações ao
portado', fór impossível cumprir tal exigência;

d) cópia da ata da assembléia geral quo autorizou o funciona-
mento no Brasil e fixou o capital destinado às operações no terri16-
Tie nacional;

e) prova de nomeado do representante no Brasil, ao qual devem
so a concedidos poderes para aceitar as condicaes em que é dada a au-
larizaaão:

f) o último balanço.	 •
Todos os documentos davam estata 'a-aatenticados, na cnaformidada

da lei nacional da sociedade anônima requerente, e legalizadoa no
consulado Brasileiro da sede respectiva.

Com os documentos originais, serão oferecidas as respectivas
traduções em vernáculo, feitas Dor tradutor público juramentado.

Art. 65. O Governo Federal, na autorização, poderá estabele-
cer as condidos que julgar convenientes à defesa dos interesses na-
(doirais, alai das exigidas por lei especial, inclusive a constante do
art. 61, § 2°.

Aceitas as condições pelo representante da sociedade anônima re-
querente, o (íjve rnr xpedira o- decreto de autorização, observando-
s•, em seguida, as prescrições dos §§ 2° e a° do .art. 61.

Parágrafo único. Será lambem arquivado o documenta compro-
liafario do depósito, cio dinhairo, da parte do capital dastinallq
operações no pais, capital que o Governo fixará no decreto de ali-
torizar50.

Art. Col. As sociedades anônimas estrangeiras funcionarão no
tarribírio nacional com si mesma denorni utaçião que tiverem no seu
país de origon, podendo, entretanto, acrescentar as palavras — "do
Brasil" ou "para o Brasil".

Art. 67. As soriedade anónimas estrangeiros, autorizadas a
rimei() -ar, são obrigadas a ter, permanentemante, representante no
Batei com plenos poderes para tratar de quaisquer questões e re-

, solva .as definitivamente, podendo ser demandado e recebei' citação
inicia, pt	 sociedade.

Parágrafo an:co. Só depois de arquivado no lic a isto do Comar-
ca, O instrumento de sua nomeação poderá o representante entrar em
valação com terceiros.

68. As sociedades anônima estrangeiras autorizadas a fun-
cianar ficarão sujeitas as leis e aos tribunais brasaaieoa quanto aos
MOS Ou operações que praticarem no Brasil.

Art.. 69. Qualquer alteraaão que a sociedade anionitna estran-
geira fizer nos seus estatiátos dependerá do aproNação do Go,:eroo
r'ederal para produzir efeitos em território brasileiro.

k at.- 70. As sociedades anónimas estrangeiras devem, sol' pena
de	 casada a autorizado para funcionar no país, reproduzir

orgão oficial da Pniao, e do Estado, si for caso (art. 173), as Pu-
laicações s;l:iiintlo a sua lei nacional ou do origml, sejam ebri-
gadas a fazer relativamente ao balanço, conta de lucros e perdas e
til ei do sua administração.

Parágrafo único. Sob a mesma pena, deverão as referi,las so-
Haaades publicar o balanço anual e a conta de lucros e perdas das
saeursais, filiais ou agencias existentes no pala.

Art. 71. A sociedade ananima,astungeira, autorizada a 'funcio-
nar no país, pode, mediante autorizado do Governa Federal, nacio-
aalizar-s(', transferindo sua sedo para o Brasil.

1.0 Para esse. rim. deverá, por seus representantes habilitados,
oierecer, com o requerireouto,- os documentos.: exigidas no art. 64,
parágrafo Único, tai pas a, b e e, sem a execçã) admitida nesta letra, e
/, a prova da realização do capital, pela forma declarada nas estatu-
tos, e a ata d* assemblala geral em que foi resolvida a nacionali-
zação.

§ 2.0 O Governo Federal poderá impor as condições que julgar
convenientes à defesa dos interesses nacionais.

sao Aceitas pelo representante habilitado as condições, expedi-
rá o Governo _Federal o decreto de nacionalização, abaervando-se, era
seguida, o disposto noa fia 30 e 40 do art. Cd.

Art. 72. A sociedade ananima ou companhia brasileira somen-
te poderá mudai de nacionalidade mediante o consentimento unani-
me dos acionistas.

Ari , 73, O Governa Fedaral poderá, a qualquer tempo, e sem
prejoizo da responsabilidade penal que couber, cassar a autorizaeia,
cancadida its sociedades anónimas, nacionais ou estrangairas, quitada
infringiaem disposição de ordem pública ou praticarem atos Contra-
rios aos íiii declarados nos estatutos ou nocivos à aeontimia na-
cional,

ClInT[1:0 IX

Das rcItkries entre a Scciedode Anônima ou Con-tpo.u/iia e Se 14

Acionistaa

A rt, 74. Os acionistas são obrigados a realizar. nas aoadiataa:
Previstas nos estatutos, as entradas ou prestações das suas iajaes,

a 1.° Se as importáncias das entradas ou a,reatações e as respe-
ctivas datas estiverem fixadas nos estatutos, ficará de pleno dircit.)
constituido em mora o acionista que não efetuar o laigamento ala
prazo marcado. Se os estatutos não fixarem as importâncias das en-
tradas ou prestações e Os datas do pagamento, a diretoria, mediante
anúncios publicados, com intervalas razoaveis e por três vezea no
mínimo, no orgão oficial da União ou do Estado, e em outro de granate
circulação, • convidará Os acionistas a pagar a prestação ou eatrada,
mencionando, nos ainineios, o prazo, que não será iliferior a
(trinta) dias, dentro do qual aquele pagamento deverá ser efetuado.
O acionista, que não efetuar o pa gamento dentro do prazo assinados
ficará de pleno direito constituido em móra.

a 2.° Os estatutos podem determinar que os acionistas consta-
latidos em mora paguem à sociedade a juro le gal e a multa, que não
será superior a 5 c•.`4 (cinco por cento) do valor da prestação ou en-
trada.

Art. 75. Ainda quando negociadas as ações, continuarãõ- os ce-
dentes responsaveis polo pagamento das entradas ou prestadas, que
faltarem para integualizar as ações cedidas ou transferidas.

Parágrafo único. Tal responsabilidade cessa era relação a cada
alienante no fim de dois anos, a contar da data da cessã 0 ou transfe-
rência das ações.

Art. 76.. Verificada a mora do acionista, a sociedade poderá:
a) promover contra o acionista e os que corn ale forem solidaria-

mente responsáveis (art. 75) ação executiva para a cobrança das
importâncias devidas;

a) mandar vereaer as ações, por co p la e risco 11,1 acionista cons-
tituido em mora, na Ilosa de Valores do lugar da sede social cri,
sc não houver, na mais próxima,

A venda sara procedida de anancloa, publiea.las pela :ociatlada.
par trõs vezes DO mínimo, durante o espaço de 30 (trinta) dia s , no
órg50 oficial da União, on do Eslado, conforme o caso, e em outra de
Paande c irculaç ão. Os anúncios mencionarão os non a s dos acionistas
aonslituidos em ma pa, o -número de adeg que serão vendidas, pres-
Lej:ies pagas e as que aint.la nào forniu pagas.

lao produto da aando das ações serão deduzidas as daspe Q a.-: com
(aça al baraaao c. se o auloriaarem os estatutos (art. 75. 2P'.), o jw ti
e a multa, ficando o saldo à disposição do cx-acionist ii, na sala da
s;ci dada.

O adquirente das arões deve entrar roto a prestação não riag:i
ex-acionisla, ficando subrogado em todos os direitos c obriga-

çde: delas erigináriiis,
No livro de "Registo das Ações Nominativas" ,far-se-ão as d--

idas anotações.
Art. 77. Se as ações não encontrarem comprador. poderá tu sei-

c.a:dado - declará-las caducas, fazendo suas as entradas realizarias.
Neste caso, para colocar as ações cairias em comisso, terá o prazo
de um ano, findo o qual, não tendo sido encontrado compradaa,
assembléia geral .será convocado para tomar cordiecimento tia te-
dação do capital em imporlinicia correspondente.

Art. 78. Nem os estaiutos sociais. nem a assernalaia garal ao-
derão privar (malquer acionista:

a) do direito ílí, parlijt.ar dos lucros sociais. ob s ervada ;1
da igualdade de tratamento para todos os acionistas da luesina
Ou categoria;

1.1,`, do direita de participar. nas mesmas condições da letra o,
do acervo social, na caso de liquidação da sociedade;

e) (10 direita da fiscalizar, p a la fourda estabelecido nesla lei. a
g .,.stão dos negócios sociais;

d) do direito de prerm'è];Cia para a sutis:a . a.:ao ri mães, tia rasa
de aumento do capital;

e) do direito da retirar-se da socieda1e. nos rasos
ict. 107.

Paraguaio 1 .11 lie()	 mcins, processos ou acõp , que a Ia, da ai,
a c ionista para itssego"ar os seu-	 Mio podem ser ellitio-fi
pelos estatutos..

Art, 79, Quando O a(.:ão perl o nrvr ti mais de uma pessoa,

	

tu	 ti-
rei 	 a ela inerentes somente pode:aia ser p-xorrilos aaTa ana
cseolhida para reuresantanIn i condomínio.
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Art. 80. A cada ação comum ou ordinária corresponde um voto
nas deliberações da assembléia geral, podendo os estatutos, entra-
is alo, estabelecer limitacões ao numero de votos de cada acionista.
,	 Parágrafo único. É vedado o voto plural.

81. Os estatutos poderão deixar dó conferir às ações pre-
feranciais algum ou alguns dos direitos reconhecidas às ações coluuns,
inclusive o de "Voto, ou conferi-los com restrições, observado o dis-
pasaano art. 78.

Parágrafo único. As ações preferenciais adquirirão o direito do
valo, do que não gozarem em virtude dos estatutos, quando, pelo
prazo neles fixado, que não será superior a três anos, deixarem do

r pagos os respectivos dividendos' fixos, diroato que conservarão
atá o pagamento, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até
alo sejam pagos os cumu4ativos em atraso.

Art. 82, O acionista não pode votar nas deliberações da assem-
ba geral relativas ao laudo de avaliação dos bens com que con-
correr para a formação do capital social, nem nas _que venham a
beneficiá-lo de modo particular.

Art. 83. A caução ou penhor • das ações não inibo o acionista
de exercer o direito do voto. Todavia, será licito estabelecer, no ins-
alimento ou escritura da caução ou penhor, que o dono das ações
rias poderá, sem o consentimento do credor caucionado ou pignora-
t vaia votar em certas deliberações.

.srt.	 san usufruto do ações, o diaollo do voto somente po-
4.1 a a scr 'exercido mediante prévio acordo entre o proprietário e o
11 u

Ari 85. Çsociedade, por deliberação da assembléia geral, sus-
penderá, o exercício dos direitos que a lei ou os estatuto l conferem
ao acionista, sempre que esto deixar de cumprir obrigações impostas
Pia lei ou pelos estatutos, ou do executar medida de interesse co-
leti n o. A suspensão decairá logo que o acionista cumpra a obrigação
on avalia.: a medida-

CAPiTULO X

DA ASSEMBLÉIA GERAL

SECÇÃO /

Disposições gerais

Art. R6. A assembléia geral é a reunião dos ufanistas, convo-
'cada o instalada na forma da lei o, dos estatutos, afim do deliberar
Eolr niaIíria de interesso social. 	 .

Art. 87. A assembléia geral tem poderes para resolver todos os
'negócios relativos ao objeto do exploração da sociedade e para to-
niar as decisões que julgar convenientes à defesa desta e. ao deserta
yolvimento do suas operações.

Parágrafo único. É: da competência privativa da assembléia
gera I :

a) nomear o destituir os membros da diretoria, do conaelbo
fiscal ou de qualquer outro orgão criado pelos estatutos;

a) tomar, anualmente, as contas dos diretores e deliberar so-
bre o balanço por eles apresentado;

e) resolver sobro a criação e a emissão de obrigações ao por-
odor;

d.) suspender o exercício dos direitos do acionista;
n 	 e) alterar ou reformar os estatutos;

1) deliberar sobre o laudo de avaliação dos bens, com que o
iicionista concorrer para a formacão do capital- social;

g) voa: quaisquer vantagens em beneficia de fundadores, acio-
p istas ou tor:,ros e autorizar a emissão do "Partes Beneficiárias";

h) resolver sobre a fusão, a incorporação, a extinção e a. liqui-
dação da sociedade, nomear o destituir Iiquidantes e jalgar-lhes as
contas;	 •

autorizar a diretoria a confessar a falancia da sociedade e
.s; propor concordata preventiva ou suspensiva da falência.
' Art. 88. A convocação da assembléia geral far-se-á pela im-
prensa, mediante convites ou anúncios publicados, por três vezes,
no minium, no orgias oficial da União, ou do Estado, conforme o local
cm que estiver situada a sede social, e em outro jornal de grande
c.ire-ilarão. Os convites ou anúncios mencionarão, ainda que suma-
aianamte, a ordem do dia da assembléia o o local, o dia o a hora
'sia simula°.

S 1.0 Entre o dia da primeira publicação do anúncio de coava-
'peai) o o da realização da assembléia geral mediará o prazo do oito
%dias no mínimo, para a primeira convocação, e do cinco dias para
as eanvocações posteriores.

% 2.° Salvo motivo do força maior, a assembléia geral realizar-
c-á no edifício onde a sociedade tiver a sede; quando houver do efe-

auar-se em outro, os anúncios indicarão com clareza o lugar da reu-
Siião, itio em caso algum poderá realizar-se em localidade outra que
asais a da sede.

Art. 80. Compete à diretoria a convocação da assembléia geral,
IRO vasos previstos em lei 01.1 nos estatutos.

Parágrafo único. A assembléia geral pode tambem ser couve-
oda :

a) pelo conselho fiscal, nos casos previstos em o n. V do ar-
lago 1a7;

b) pelo acionista, quando a diretoria retardar por mais do dois
les.e's a convocação, nos casos previstos em lei ou nos estatutos, ou

quando, representando mais do um quinto do capital social, aquele
orgão não atender, no prazo de oito dias a contar da data do re-
querimento, devidamente fundamentado, ao pedido de convocação.

Art. 90. Ressalvadas as exceções previstas na lei, a assembéia
geral instala-se, em primeira convocação, com a presença de acionis-.
tas que representem no mínimo um quarto do capital social, com
direito. do ,voto. Em segunda convocação, instalar-se-á com qualquer
número.

Parágrafo único. Os acionistas sem direito de voto podem com-
parecer à assembléia geral o discutir a matéria submetida à delibe-
ração.

Art. 91. As pessOas presentes à assembléia geral deverão provar
a sua qualidado do acionista.

Os titulares do ações nominativas exibirão, se exigido, documen-
to habil do sua identidade; os do ação ao portador exibirão os res-
pectivos títulos ou dacuniento que prove terem estes sido deposita-.
dos na sede social ou em estabelecimento designado nos anúncios de
convocação, conformo determinarem os estatutos.

a 1.0 Os acionistas poderão ser representados na assembléia ge-
ral por procurador, que provo tambem aquela qualidade. Os mem-
bros da diretoria, do conselho fiscal ou do qualquer outro orgão cria-
do pelos estatutos não poderão ser procuradores ou representantes
dos acionistas na assernb'éia geral.

a 2.0 Tem qualid'ado para comparecer às assembléias gerais os
representantes legais dos acionistas.

Art. 92. Antes de abrir-se a assembléia geral, os acionistas lan-
çarão no "Livro do Presença" o seu nome, nacionalidade, indicação
do domicilio e a natureza das ações cpin o respectivo número.

Art. 93. Os estatutos determinarão a composição da mesa que
dirigirá os trabalhos da assembléia geral.

Art. 94. As deliberações da assembléia geral. ressalvadas as
exceções previstas na lei, são tomadas por maioria absoluta de voto
não se computando os votos em branco.

Art. 95. Responderá por perdas e danos o acionista que, tendo
em uma operação interesses contrários aos da sociedade, votar deli-
beração que determino com o seu voto a maioria necessária.

Art. 96. A ata dos trabalhos o resoluções da assembléia geral
'será lavrada no livro competente (art. 56, n. IV) e será assinada
pelos membros da mesa e pelos acionistas que houverem estado pre-
sentes à assembléia. Para validade da ata é suficiente a assinatura
de tantos deles quantas aonstituirern por seus votos a maioria ne-
cessária para as deliberações tomadas pela assembléia. Da ata tirar-
se-ão certidões ou cópias autênticas, para os fins legais.

Art. 97. A assembléia geral é ordinária ou extraordinária

SECÇÃO

DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Art. 98. Haverá anualmente uma assembléia geral que tomará
as contas da diretoria, examinará e discutirá o balanço e o parecer
do conselho fiscal, sobre eles deliberando.

Parágrafo único. A assembléia geral ordinária realizar-se-á nos
quatro primeiros meses após a terminação do exercício social

Art. 99. Um mês, pelo menos, antes da data mareada para a
realização da assmebléia geral ordinária, a diretoria comun cará,
por anúncios publicados na forma prevista no art. 88, que se acham
à disposição dos acionistas:

a) o relatório da diretoria sobre a marcha dos negócios sociais
no exercício findo e Os principais fatos administrativos; -

b) cópia do balanço e cópia da conta de lucros e perdas;
e) o parecer do conselho fiscal;
d) a lista dos acionistas que ainda não integralizaram as ações

e o número destas.'
Parágrafo único. Até cinco dias antes, no máximo, do dia mar-

cado para a realização da assembléia geral, serão publicados no orgà'o
oficial da União ou do Estado, conforme o local em que estaja situada
a sede da sociedade, o em outro jornal do grande circulação o . rela-
tório da diretoria, o balanço, a conta de lucros e perdas 'e o pareaea
do conselho fiscal.

,aart. 100. Instalada a ahembléia geral proceder-se-á à leitura
do pelatório, do balanço, da conta de lucros e perdas e do parecer do
conselho fiscal. O presidente abrirá, em seguida, discussão sobre uses
documentos e, encerrada, submeterá a votação as contas da diretoria,
o balanço e o parecer do conselho fiscal. Não poderão 'tomar parte
na votação os membros da diretoria e do conselho fiscal.

Parágrafo único. Se, para resolver sobre a matéria citada, tiver
á assembléia geral necessidade do novos esclarecimentos, poderá
adiar a deliberação e ordenar as diligências que entender.

Art. 101. A aprovação, sem reserva, do balanço e das contar,
amuara de responsabilidade os membros da diretoria e do conselho
fiscal, salvo erro, dolo, frauda ou, simulação (art. 156).

Art. 102. Após a deliberação sobre os assuntos referidos nos
artigos anteriores desta Secção, a assembléia geral elegerá, quando
fôr caso, os membros da diretoria e, em qualquer hipótese, 03 do
conselho fiscal.

Art. 103. Até trinta dias, no máximo, após a reunião da assem-
bléia geral, a ata respectiva deverá ser publicada no argila oficial
da União, ou do Estado, conforme o local onde estiver situada a sede
da sociedade.	 a
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SEC(aa0

Da ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN Áll1 A

Reforma dos Estalidos	 .k

Art. 10S. A assembléia geral extraordinária; que tiver par
abjeto a réforma dos estatutos, somente se instalará, eri primeira au
em segunda convocação, com a presença do acionistas que represen-
tam dois terços, no minimo, 'do capital, com direito de voto, insta-
lando-se, todavia, em terceira com qualquer número.

Art. 105. As deliberações seca.° tomadas de conformidade com
a regra do art. 04, sendo, entretanto, necessária a aprovação de mio-
vistas que representem metade, no mínimo, cio capital, com direito
de voto, para deliberação sobre: 	 •	 •

a) criação de ações preferenciais ou alterações nas preferências
'ou vantagens conferidas a uma ou mais classes delas ou criação do

.mova classe de ações preferenciais mais favorecidas;
b) criação de partes beneficiárias;
c) criação de obrigações ao portador;
ti) mudança do objeto essencial da sociedade;
e) incorporação da sociedade em outra ou sua fusão;
1) proposta do concordata preventiva ou suspensiva do falência;
g) cessação do estado de liquidação, mcclianto oposição da so-.

aiedade em sua vida normal..
Art. 106. As alterações nas preferências ou 'vantagens confe-

ridas a uma ou mais classes de 'ações preferenciais ou a criação de
mova classe de açõaa preferenciais mais favorecidas, dependem da
aprovação de possuidores de metade, pelo menos, do capital constituido
pelas classes prejudicadas, tenham ots não, pelos estatutos, direito de
roto, reunidos em assembléia especial, convocada e instalada com as
formalidades prescritas nesta lei.

Art. 107. A aprovação das matérias previstas nas letras a,d, e
'o g do art. 105 dá ao acionista dissidente a. direito cie retirar-se da
sociedade mediante o reembolso do valor de suas ações, se o reclamar
à diretoria dentro de trinta dias, contados da publicação da ata da
pasembléia geral.

§ IP Salvo disposição dos estatutos em contrário, o valor do
reembolso será o resultado da divisão do ativo liquido da sociedade,
constante do último balanço aprovado pela assembléia geral, pelo mi-
!nem de ações. em circulação.

§ 2.0 Se, no prazo de noventa dias, a contar dá publicação da ata
da assembléia, não forem substituidos os acionistas, cujas ações tenham
sido reembolsadas, considerar-se-á reduzido o capital social em im-
pbatância correspondente ao valor nominal daquelas ações, cumprindo
à diretoria convocar a assembléia geral, dentro em cinco diaa, para
tomar conhecimento daquela redução.

§ 3P Os acionistas que substituirem aqueles cujas ações hou-
yerem sido reembolsadas, .ficarão subrogados em seus direitos e obri-
gações o pagarão pelas ações importância correspondente ao valor
do reembolso.

§ 4•0 Se sobrevier a falencia da sociedade, 03 acionistas dissi-
dentes, credores pelo reembolso de suas ações, que não tenham sido
substituídas, serão classificados como qiiirografários em quadro sepa-
rado, e os rateios que lhes couberem serão imputados no pagamento
dos créditos constituidos anteriormente à data da publicação da ata da
'assembléia.

As quantias acima atribuidas aos créditos mais antigos não se
deduzirão dos créditos dos ax-acionistas que subsistirão integral-
anento para serem satisfeitos pelos bens:da massa, depois do pagos
as primeiros.

§ 50 Se, quando ocorrer a falência, já se houver efetuado-o re-
embolso dos ex-acioniatas, estes não tiverem sido substituídos e a
massa falida não bastar para o pagamento dos créditos mais antigos,
caberá ação revocatória para a réstituição do reembolso, até a concor-
rência do' que remanescer dessa parte do passivo.

Art. 108. Depois de integralmente realizado o Capital social,
d lícito à assembléia geral aumentá-lo.

Parágrafo único. Toda proposta de aumento deve ser acompa-
nhada de exposição justificativa, e somente após parecer do conselho
fiscal pode ser submetida à apreciação da assembléia geral.

Art..109. Se o aumento de capital houver de ser feito por meio
de subscrição pública, a diretoria publicará pela imprensa, na forma
do ar. 40, n. I:
'	 e) a ata da assembléia geral, que deliberar o alimento, na faial se
aransereverão a exposição justificativa e o parecer cio conselho fiscal;

b) os; estatutos da sociedade e as datas do arquivamento o da pi-
i dos seus atos constitutivos e das reformas realizadas:

c) o último balanço.
r	 Serão também observadas as arescricões dos arts. 40.0 a 43.0, no
que fôr aplicável à subscrição pública do aumento do capital.

r	 Art. 110. No aumento de capital por subscrição particular,
pbsorvarase-á o que a respeito fôr resolvido pela assembléia geral.

Art. 111. Na proporção do número do ações que possuirem,
terão os acionistas preferência para a subscrição do aumento de

§ 1.° Se o capital já fór dividido em ações comuns e preferen-
iais e o aumento fór feito por emissão de ações dessas duas esPéclea,

p direito de preferência dos acionistas serà exercido sobre ações de
pspécie, idêntica às da que grani possuidores, só se estendendo às

demais se aquelas forem insuficientes para lhes assegurar, relativa.,
mente ao aumento, a proporção que tinhanfeles sobro o capitalapria
nhi ivo.

§ 2.0 A assembléia geral fixará prazo não inferior 7;30 dias pari
o exercido desse direito.

5 ao (.) acionista poderá ceder a outro acionista, ou a' terceiro,
Seu direito de preferência.

§ 4P No usofrute e no fidelCOMiSSO, O direito do papferancia,
se não exercido pelo acionista, poderá sia-lo pelo usufrutuário ou
fideicamis1 rio.

Art. 112. Os subscritores do aumento de capital poderão com-
parecer à assembléia geral convocada para aprová-lo, mas das deli-
berações somente os acionistas poderão participar.

Parágrafo único. O aumento de capital, quer por subscrição
pública quer por subscrição , particular, não se considera verificado
senão depois de satisfeitas as exigancias• do art. 38, lis. 2 e 3.

Ait. 112. O aumento de capital pela incorporação aci reservas
facultativas ou de fundos disponíveis da aociedade, ou pela aallorisaçao
ou por outra avaliação cio sou ativo móvel ou imóvel, determinará a dis-
tribua:ao das acates novas, correspondentes ao aumento, entre os acio-
nistas, em proporção do namora do ações que possuirem.

Parágrafo único. 'as novas ações assim distribuidas estender-
se-a so usofruto, o fickicomisso ou a clauyala do inalienabilidado a qua
porventura estivessem sujeitas as de que elas forem derivadas,

Art. 111. Ressalvados os casos previstos nos arts. 77.° o 107.,
a redução do capital que importar diminuição do patrimônio social,
seja pela restituição aos acionistas de uma parte do valor das ações,
seja pela redução do dor destas, quando não integralliadas, à impor-
tancia das entradas, não se tornará efetiva senão trinta dias após
a publicação, pela imprensa, da ata da assembléia geral que houver.
resolvido aquela redução.'

§ 1.0 Duranto esse prazo, os credores quirografários por títulos
líquidos anteriores à data da publicação da .ata poderão, mediante
notificação judicial, de que se-dará ciência ao Registo do Comércio
da sede da sociedade, opor-se à redução do capital.

§ 2.0 Findo o prazo sem que tenha havido oposição, far-se-á
no Registo do Comércio o arquivamento da ata da assembléia geral,
que será publicada pela imprensa; proceder-se-á da mesma forma se
se houver oposto algum credor, desde aue feita a prova do paga-
mento da dívida ou do depósito judicial da importância respectiva,

Art. (15. A proposta de redução do capital, quando de inicia-
alva da diretoria, não poderá ser submetida à deliberação da asseio-
blala geral sem o parecer do conselho fiscal.

CAPITULO XI

DA nua:Torta

• Art. 116. A sociedade anónima ou companhia será adwinies
irada por uni ou reais diretores, acionistas ou não, residentes no pais,
escolhidos pela assembléia geral, que poderá destituí-los a todo tempo.

§ 1.0 Dos estatutos deverão constar:
u) o modo de investidura e substituição dos diretores;
Li) o seu número e a maneira por que serão roinunorados (ar..

ligo (34);	 a
c) o prazo da gestão, que não será superior a seis anos, po-

dendo, entretanto, haver reeleição;
ti) o número de fl0õCP, que cada diretor deverá caucionar, ramo

garantia da responsabilidade do sua gestão;
c) as atribuiçõee de cada direto: e os poderes cm que são in ., • e s

-tidos.
§ 2.° No silêncio dos estatutos, competirão a qualquer diretor a

representação ativa e passiva da sociedade e a prática dos atos ne-
cessários ao luriciOnament0 regular da s.iociednde.

§ 3.0 Quando a lei exigir certos requisitos pára a investidura
no cargo de diretor, a assembléia geral, sair mile poderá eleger qurua
tenha exibido os necessários documento. unia ki ,kda autêntica aos
quais ficará arquivada na sede sodal.

§ 4.0 São inelegíveis para os cargos de direção, além das pe-
t‘oas impedidas per lei espacial, os condenad03 a pena ltle véde, abria
que temporariamente, o acesso a cargo3 públicos, tu a pena per
crime .de prevaricação, de falência culpása 011 fraudulenta, peita ou
suborno, concussão. peculato ou por crimes contra a ceolinmin
pular ou a fé pública, e Lontra a propriedade.

§ 5.0 As atribuições e poderes, conferidos pela lei aos diretoreN
não podem ser Outorgados a outro orgão, criado pela lei ou pelos es-
tatutos. Nos limites de suas atribuições e poderes, é licito aos dire-
tores constituir, em nome da soci'fflade, mandatários ou preeuradoros,
especificados no instrumento os alm.5 e operações que poderão pra.,
tirar.

§ 0.0 Da ata da zv,sembléia geral, deverão constar: a época da
eleição. o nome, a nacionalidade e a •nilic.ação da residancia dos di-
retores.

§ 7,0 Os diretores devcrão empregar, na exercício de suas fung.:Cles,
tanto no interessa da einrrêsa, maio no do hem paaili s a. a diligência
que todb homem ativo e probo. coeluma empregar, na administração
do seus próprios negócios.
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'	 Art. 117. Antes de entrar no exercício * das funções, o diretor,
pres'ará a caução estipulada nos, estatutos.

IP Se a caução não for prestada dentro em trinta, dias da data
da In meaçãoepre.surair-se-à que o nomeado não aceitou o cargo.

§ 2.° A caução não será levantada senão depois de haver O di-
retor deixado o cargo após a aptovação das últimas coutas por ele
apref miadas.

'à 3.° Os estatutos poderão determinar garantias suplementares,
oleie da caução exigida pela lei.

Art. 1/8. Em caao de vagar o cargo de diretor, o substituto, es-
eolh;do pelo modo determinado nos estatutos, servirá pelo tempo res-
tante, se menor tempo para o seu exercício, não for fixado pelos es-
tatutos.

Art. 119. Os diretores não poderão praticar atos de liberalidade
It custa da sociedade. Não lhes será, igualmente, lícito hipotecar, em-
penhar ou alienar bens sociale, scan expressa autorização dos esta-
tutos ou da assembléia geral, salvo se ~CS atos ou operações oons-
titu irem objeto da sociedade.

Parágrafo único. É também defeso aos diretores tomar eraprés-
Umas à sociedade, sem prévia autorização da assembléia 	 geral.

Art. 120. É vedado ao diretor intervir em qualquer operação
social, em que tenha interesse oposto ao da companhia, bem como
iia deliberação que a respeito tomarem os demais diretores, cum-
prindo-lhe cientificá-/os do seu Impedimento.

Parágrafo único. A violação dessa proibição, sujeitará o diretor
à responsabilidade civil, pelos prejujoes catisadoa à sociedade e á
reeponse.bilidade penal que no caso couber.

Art. 121. Os diretores não silo pessoalmente responsáveis pelas
obrigaçOes que contraírem em nome da sociedade e em virtude de ato
regular de gestão.

§ 1P Respondem, porém, civilmente, pelos prejuizoa que cau-
sarem, quando procederem:

I — dentro de suas etribuicões ou poderes, com culpa ou dólo;
II — com violação dá lei ou dos estatutos.
§ 2.° Quando os estatutos criarem qualquer orgão com funções

técnicas ou destinado a orientar ou aconselhar os diretores,a respon-
sabilidade civil de seus membros apurar-se-á na conformidade das
regras deste capitulo.

Art. 122. Os diretores são solidariamente responsáveis pelos
préjuizos causados pelo não cumprimento das obrigações ou deveres
impostos pela lei, afim de assegurar o funcionamento normal da so-
ciedade, ainda que, pelos estatutos, tais deveres ou obrigações não
caibam a todos os. diretores.

Parágrafo IIDICO. Os diretores que, cenveneklos do não cumpri-
mento dessas obrigações ou deveres por parte de seus predecessores,
deixarem ,le levar ao conhecimento da assembléia geral as irregulari-
dades verificadas, tornar-se-ão seir elas subsidiariamente respon-
,EáVeiA.

Art. 123. Compete à secieelade a tosão de responsabilidade civil
contra os diretores pelos prejuízos diretamente causados ao seu pa-
trimônio, mas, se, não a propuser, dentro de seis meses, a contar da
primeira masembiéia gerai ordinária, qualquer acionista poderá pro-
movê-la. Os resultados da ação da responsabilidade civil benefi-
ciarão o patrimônio social, devendo a sociedade indenizar o acionista
das respectivas despesas.

Parágrafo único. Quando o mesmo fato causar prejuizos à ao-
eiedado e diretamente a qualquer acionista, poderá este intentar
conlra o diretor ou diretores responsaveis a ação que couber, inds-
penden1 emente do prazo fixado neste artigo.

CAPITULO

DO CONSELHO .FISCAL

Art. 124. A sociedade anônima ou companhia terá um conse-
rtes fiscal, composto de tres ou mais membros e suplentes em igual
%Amem, acionistas ou não, residentes no paia, eleitos, anualmente,
pela assembléia geral ordinária, os quais poderão ser reeleitos.

Parágrafo único. A remuneração dos membros do conselho
fiscal será fixada, anualmente, pela assembléia gera/ ordinária que
p3 eleger.
: Art. 125. É assegurado aoe acionistas dissidentes, que repre-
sentarem um quinto ou mais do capital social, e aos titulares do ações
preferenciais o direito de eleger, separadamente, um dos membros
do con.selbo fiscal o o respectivo suplente.
Í Art. 126. Não podem ser eleitos para o conselho fiscal os em-
pregados da sociedade, os parentes dos diretores até o terceiro grau
e os que se acharem nas condições previstas no parágrafo 40 do
ert. 110.

Art. 127. Aos membros do ron.ee:ho fiscal incumbeo.
— Examinar, em qualquer tempo, pelo menos de tres em

tre g meses, os livros o papeis da sociedade, o estado da caixa o da
'carteira, devendo os direlorea -ou liquidantes °fornecer-lhes as in-
•jormaçÕes

11 — Lavrar no livro de "Atas e Pareceres•do Conselho Fiscal"
e resultado do exame realizado na forrna.da alínea 1 desta artigo.

III — Apresentar à assembléia geral ordinária .parecer sobre os
yiegOcios e as operações sociais do exercício em que servirems to-
;pando por base o )77y:otário. o balanço es contas doe .stireterees

TV — Denunciar os erros, fraudes ou crimes que descobrirenl;
sugerindo as medidas que reputarem úteis à sociedade.

V — Convocar a assembléia geral ordinária, se a diretoria rem!
tardar por mais deoun mês a sua convocação, e a extraordinária sena*/
pra que ocorrerem motivos graves o urgentes.

VI — Praticar, durante o período da liquidação da sociedade, cei
atos I/ que se referem ar alineas anteriores, tendo em mira as diso.
posições especiais que regulam a liquidação. 	 ,

Parágrafo único. Os fiscais poderio escolher para assistl-log
no exame dos livros, do inventário, do balanço o elas contas, peritd,'
contador, legalmente habilitado, cujos honorários serão fixados petzi
assembléia geral.

Art. 128. A responsabilidade dos fiscais por atos ou fatos lie,
gados ao cumPrimento do seus deveres obedece às regras que defie
nem a responsabilidade dos diretores.

Parágrafo único. As atribuições o poderes conferidos pela lel
ao conselho !iscai, não/ poderão ser outorgados a outro órgão da sos,
ciedade-

no Exinicleao SoCIAL

CAPITULO . XII/

s Balanço, amortizaç6es, reservas e dividoulos

Art. 129. No fim de cada ano ou exercício social, proceder--se-i.
a balanço gral, para a verificação dos lucros ou prejuizos.

Parágrafo único. Feito o inventário do ativo e passivo, a es.
tirnação do ativo obedecerá às seguintes iegras:

a) Os bens, destinados à exploração do objeto social, avaliar-
se-ão pelo custo de aquisição. Na avaliação dos que se desgastam ou
depreciam com o uso ou pela ação do tempo ou de outros fatores,
atender-se-á à desvalorização respectiva, devendo ser criados fundos
do amortização para assegurar-lhes a substituição ou a ,conservação,
do valor;

b) Os valores mobiliários, matéria prima, bens destinados
alienação, ou que constituem produtos ou artigos da indústria ou
comércio da sociedade, podem ser estimados pelo custo de aquisição
ou de fabricação, ou pe.o preço corrente no mercado ou Bolsa. Pre-
valecerá o critério da estimação pelo preço corrente, sempre que este
for Inferior ao preço do custo. Quando o preço corrente ou venal
estiver acima do valor do custo de aquisição ou fabricação, se avalia-
dos os bens pelo preço corrente, a diferença entre esto e o preço do
custo não será- levada em conta para a distribuição de dividendos,'
nem para as percentagem referentes aos fundos do reserva;

e) Não se computarão no ativo os créditos prescritos ou de difi-
cil liquidação, salvo se houver, quanto aos último reserva equiva-
lente;

d) Entre os valores do ativo poderão figurar as despesas de
Instalação da sociedade, desde que não excedam de 10 % (dez por
cento) do capital social e sejam amortizadas anualmente;

e) • Nas despesas de instalação deverão ser incluidos os juros
pagos noa acionistas durante o período que anteceder o início das
operações sociais. Os estatutos fixarão a taxa do juro, que não poderá
exceder de ti ele (seis por cento) ao ano, e o prazo para a amortização.

-Art. 130. Dos lucros líquidos verificados far-se-á, antes do
qualquer outra. a dedução de cinco por cento, para a constituição do
um fundo do reserva, destinado a assegurar a integridade do capital.
Essa dedução deixará de ser obrigatória logo que o fundo de reserva
atinja 20 sa (vinte por cento) do capital social, que será reintegrado
quando sofrer diminuição.

to Quando os estatutos cristrem fundos de reserva espeedais,
estabelecerão também a ordem Para a dedução da porcentagem dos
lucros líquidos, os quais não poderão, em tempo algum, ser total-
mente atribuídos àqueles fundos. •

§ 2.0 As importâncias dos 'fundos de. reserva criados pelos esta-
tutos não poderão, em caso algum, ultrapassar a cifra do capital social
realizado. Atingido esse total, a assembléia geral deliberará sobre e.
aplicação do parto daquelas importâncias, seja na integralização
capital, se fôr case, seja no seu aumenta, com a distribuição das ações
correspondentes pelos acionistas- (art. 113), seja na distribuição, em
dinheiro, aos acionistas, a título de bonificação.

Se as importãnelas dos fundos de amortização ou de depreciação
ultrapassarem o ativo por amortizar, o excesso distribuirese-á pelos
acionistas.

§ 3.° A assembléia -geral podo deliberar a criação de fundo& de
previsão, destinados a amparar situações indecisas OU pendentes, que
passam de um exercício para outro.

Art. 131. Se os estatutos 'não fixarem o dividendo que deva
ser diatribuido pelos acionistas ou a maneira d,3 distribuirem-se os
lucros líquidos, a assembléia geral, por proposta da diretoria, o ou-
vido o conselho fiscal, determinará o respectivo montante.

§ 1.0 A distribuição de dividendos, sem que hoje lucros líqui-
dos, implica a responsabilidade solidária dos diretores e fiscais, que 1
deverão repor à caixa social a importância distribuída, sem prejuízo
da ação -penal que no caso couber.

§ 2.° Os acionistas não frio obrigados a restituir os dividendos
que em boa fé receberam. Presume-se a má fé quando os dividendos
forem distribuídos som o•levantamento do balanço ou em desacbrde
com os resultados deste; e, ocorrendo a falència da sociedade, o*
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Art. 138. A sociedade entrará em liquidação judicial:

a) quando, por decisão definitiva e irrecorrivel, for anula& à
Art. 132. Para que os haveres sociais possam entrar no cálculo sua constituição;
lucreis líquidos, não é necessário que Se achem recolhidos em di- 	 b) por decisão defintiva e irrecorrivel, proferida em ação pro-

nitriria à caixa; basta que consistam em valores definitivamente adqui- posta por acionistas que representem mais de uni quinto do ca-
ridos ou em títulos ou papéis de crédito reputados bons.	 pitai social e provem não poder ela preencher o seu fim;

n. , reá-feira
	 Dinio OFIC1 ‘T. .(SeeeFio T)'

acionistas responderão, solidariamente com os diretores e-fiscais, pela
restituição à massa da soma dos dividendos assim distribuídos.

Parágrafo único. As sociedades que por força de lei ou de dis-
posição dos estatutos devam levantar balanços semestrais, poderão
pagar, semestralmente, os dividendos correspondentes, se os estatutos
o determinarem.

Art. 133. Se a sociedade houver emitido partes beneficiárias,
observar-se-á o disposto no art. 31 e seus parágrafos.

Art. 131. Os estatutos sociais regularão o modo de dedução
o as condições cle pagamento das percentagens sobre os lucros líqui-
dos que forem atribuídos, como remuneração, aos diretores. Qual-
quer que seja a forma de dedução adotada, os diretores não poderão
receber percentagem alguma sobre os lucros líquidos verificados nos
balanços em que não for distribuído aos acionistas um dividendo à
razão de 6 % ao ano, no mínimo, observadas as disposições legais
quanto às muitas que devam ser creditadas ao fundo de reserva.

Art. 135. O ba l anço deverá exprimir, com clareza, a situação
real da sociedada, c, atendidas as peculiaridades do gênero de indús-
tria ou comércio explo,'ado pela sociedade, nele se observarão as se-
guintes regras:

o) o ativo seea dividido cai ativo imobilizado, estável ou fixo,
ativo disponível, ativo realizável em curto prazo e a longo prazo,
contas de resultado pendente, contas de compensação;

b) o passivo será dividido em passivo exigível, a longo e curto
prazo, e passivo não exigível, neste compreendidos o capital e as re-
servas legais e estatutárias, e compreenderá também as contas de
resultado pendente e as contas de compensação.

1.0 Do nenhum balanço poderá constar, seja no ativo, seja no
passivo, sob o titulo 'Diversas Contas". ou outro semelhante, impor-
tai-leia superior a mna décima, parte do valor do capital social.

§ 2.° Se a sociedade participar de uma ou mais sociedades, ou
delas possuir ações, do balanço'deverão constar, sob rúbricas distintas,
o valor da participação ou das ações e as importâncias dos créditos
concedidos às ditas sociedades.

Os diretores, no seu relatório, deverão dar informações precisas
sobre a situação das sociedades "contro!adas" ou coligadas.

Art. 136. A demonstração da conta de lucros e perdas acom-
panhará o balanço e dela constarão:

I — A crédito:
a) o saldo não distribuído dos lucros anteriores;
h) o produto das operações sociais concluídas no exercício e

tiiscriMinadas pelas diversas fontes ou grupos de atividades afins;
e) as rendas de capitais não empregados nas operacões sociais;
(1)	 lucros diversos;
e) o saldo que deva ser transportado para o exercício seguinte.

II — A débi(o:
a) saldo devedor do exercício anterior;
I))
	

despesas gota is;
e) impostos:
(I) juros de créditos	 terceiros:

e) amortizações do

f) perdas diversas;
o) constituição de reservas e fondos especiais:
h) dividendos que devem ser distribuidos:
i) peraentaeens pagas ou que devam sai pagas aos diretores;
j) saldo di.-:ponivel para o exercício seguinte.
§ 1.° Não obstante a disposição da letra f, se a sociedade tiver

fundo de rte:.e.rva destinado a fazer face aos prejuizos, poderão ser
liquidados, mediante débito àquele fundo de reserva, os resultantes
de créditos incebráveis ou de perdas de outros bens do ativo.

2.0 O balanço e a conta de lucros e perdas serão assinados
aolos diretores o pelo contador ou guarda-livros da companhia.

CAPITULO XIV

DA olotoriaçXo

Art 137. A sociedade anAninaa ou companhia entoa em liqui-
daeao:

0) pelo término do prazo de duração;
é) nos casos previstos nos estatutos;
e) por delibaração da assembléia geral, convocada e instalada

ia forma prevista para a destinada à reforma dos estatutos, ou pelo
consentimento unanime dos acionistas, manifestado em instrumento
público;

II) pela redução do número de acionistas a menos de sete, veri-
tirada em assembléia geral ordinária, e caso essa mínimo não seja
preenchido até a se g uinte na:- arablaia gral ordinário:

c) pela cassarão. na forma cia lei, da autorizacão Para furi-
o4,aial._

c) em caso de falência, na forma prescrita na respectiva

nos casos do art. 137, determinar o modo de liquidação e nomear
o liquidante e o conselho fiscal, que deva funcionar durante o i'-
rodo da liquidação.

Art. 139. Silenciando os estatutos, compete à assembléia oerat

Parágrafo único. A assembléia geral pode, a todo tempo.
tiluir o Equidante e os membros do conselho fiscal.

Art. 140: São deveres do liquidante:

1.° arquivar e publicar a ata cia assembléia eia que foi resol-
vida a liquidação ou o instrumento público mediante o qual sa
processou, ou certidão da sentença, no caso de liquidacão ju-
dicial;

2.° organizar o inventário e o balanço da sociedade nos q•inza
dias seguintes à data de nomeação;

3•0 arrecadar os bens, livros e documentos da sociedade, onde
quer que estejam;

4.0 convocar a assembléia geral, sempre que necessário. e de
seis em seis meses, para relatar e balancear o catado da liquidaia
e prestar contas dos atos e operações praticadas na sono:stre;

50 reduzir a dinheiro todo o ativo social, para pagamento do
passivo e partilha do remanescente entre os acionistas;

6.° exigir dos acionistas a integralizarão do suas arõas, miando
o ativo não bastar para a solução do passivo;

7.0 confessar a falência da sociedade, nos casos pre\ istos coo
lei;

8.0 finda a liquidação apresentar à assembléia gorai rola trio
dos atos e operações da liquidação e suas contas finais:

9.0 arquivar e publicar a ata da assembléia que 11004 Cl' con-
siderado encerrada a liquidação.

Parágrafo único. Em todos os atos ou c•perações; o ligaidania
deverá usar da denominação social seguida das palavra- , : eu? liqui-
dação.

Art. 141. O liquidante tem poderes para praticar todo os atos
e operações necessários à boa marcha da liquitb.cão, alienar [irais
móveis ou imóveis, transigir, receber, dando onitacao, to,ai e qual/mor
quantia pertencente à sociedade e representá-la em Juizo ou fora
dele.

Parágrafo único. Sem expreso cons-entimento ria a,s,mbléia
geral, o liquidanle não pode gravar os bens móvel: r ii imove;a,
antrair empréstimos, salvo quando indispensáveis para o-pagamento

de obrigações inadiáveis, nem prosseguir, para facilitar a lionidação,
a indústria ou o comércio da sociedade.

Art. 142. Respeitados os direitos dos credores preferenciais ott
privilegiados, o liquidante pagará as dívidas socia;:: proporcional-
mente e sem distinção entre dívidas exigíveis e não exigireis,
relacão às últimas, com desconto, podando todavia. sob 9ua respomat-
bilidade pessoal, pagar primeiramente as dívidas vencidas ou uxigf-
VeiS, Se o ativo for superior ao passivo.

Art. 143. A assembléia geral pode resolver ima, antes da tW -
modo a liquidação, e uma vez pagos todos os credores, so façam rateios
entre os acionistas, À proporção que se forem apurando uo:
sociais.

Art. 144. Pago todo o passivo e distribuido entre os acionistas
o último rateio, o liquidante convocará, com quinze dias, no mínimo.
de antecedência, a asse.mbléia geral para a prestação final de contas,
na forma do art. 110, n. 8. Julgadas estas boas e brio prestada„ a
liquidação encerra-se, extinguindo-se a sociedade anónima.

Parágrafo único. O acionista dissidente tem o prazo de trinta
dias, a contar da publicação da ata da assembléia geral, para pro-
mover, segundo o processo ordinário, a ação que lhe roubar.

Art. 145. Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito st%
terá o direito de exigir dos acionistas, individualmente, o paga-
mento do seu crédito até o limite da soma por aqueles recebida e
o de propor contra o liquidante se for raso, ação de perdas e lanas.)

Art. 146. A responsabilidade do liquidante obedece às rauças
que definem a responsabilidade dos diretores.

Art. 117. No caso de liquidação judicial, a nomeação do liqui.1
dante for-se-à em assembléia geral convocada e presidida peto juiz.

Parágrafo único. O juiz pode velar a nomeação de pessoa senti
'.doneidade para aquelas funções e nomear liquidanto de sua confian-
ça, si a assembléia insistir naquela nomeação.

Art. 148. No curso da liquidação judicial, as assembléias gerais
necessárias para deliberar sobre os interesses da liquidacão
convocadas por ordena do mia, a quem compete presid-iaa 	 r,,crd-
ver sumáriamente as dúvidas e litígios que forem suscitados.

Parágrafo único. As atas das assembléias gerais serão. por (ai,
pias aribnlicas. apensadas aes autos do proeosso
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C.tala íTULO XV

DA TRANsrbwmAÇÃO, DA INGORPORA.(gO E ta ausae

Art. 149. A tranaformacato•é a operação pela qual uma. socieoacte
asa, independentemente de dissolução ou liquidacão, de uma espécie
ara outra.

Parágrafe único. O ato de transformação d.e qualquer sociedade
al sociedade anónima ou companhia obedecerá ao que estatua esta
ti para a constituição das sociedades anônimas ou companhias.

Art. 150. A transformaaão exige o consentimento unânime dos
ócias ou acionista, salvo si prevista no ato constitutivo ou nos es-
atntoa. Mas, o sócio, que com ela -, não concordar, poderá retirar-se
a sociedade, reerbando os seus haveres de acanto com o 'último ba-
inao ou na forma estabelecida no aio constitutivo ou nos estatutos.

Art. 1l. A transformaaão no prejudicará, em caso algum, Q3
ireitos dos credores, que continuarão, até o pagamento integral de
eus craditos, com as mesmas garantias que a espécie anterior da s0-

1 (Jade lhes oferecia.
Partierafõ único. A falência da sociedade transformada sómente

e axtenderá aos sócios 'que, na espécie anterior, seriam por ela abran-
adoa, se o pedirem os credoras anteriores à transforMação, e . a estes
xclusivamento beneficiara.

Art. 152. A incorporação é a operação pela qual uma ou mais
°dedadas são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os (h-
iatos e obrigações.

§ 1.°. A sociedade anónima incorporatlora ,Ieverá, em assembléia
:eral, na forma desta lei, aprovar as bases da operação e o projeto
te reforma dos estatutos. As sociedades que houverem de ser absor-
adas tomarão conheaimenlo desses atos e, si õs aprovarem, autoriza-
do os administradores a praicair os atos necessários à incorporação,
nabiaive a subscrição em bens pelo valor que s:13 velificar entre o
alvo e o passivo.

§ 2°. A assembléia geral da sociedade anônima incorporadora
torneará os peritos para a avaliação do pattimónio liquido das socie-
atiles gata; tenham de ser incorporadas, c, aprovado o /ama da avalia-
-ão, promoverão os diretores daquela sociedade o arquivamento o

ptiblicação doa respectivos aios.
a 3,0 Os sócios nu acionistas das sociedades incorporadas, apro-

ado o mudo da avaliação pela assembléia geral da sociedade, anônima,
neorparadora, deverão reunir-se e ;declarar extintas as sociedades
ncorporadas, arquivando-se e publicando-se. em seguida os raspe-
aivos atos, juutamento com os referidos no parágrafo anterior.

Art. 153. A fusão é a operação pela qual se unem duas ou. mais
ociedades para formar sociedada nova, que lhes sucederá em todos os
lir-ritos e obrigações.

a 1.° Resolvida a fusão, em reunião ou asienabléla geral doa
;ócios ou acionistas de cada saciedade, aprovados o projeto dos esta-
utos da nova sociedade, e o plano de distribuição das ações pelos
I.Selos ou acionistas de cada uma, na mesma reunião ou assembléia
;eral sertic mancados os peritos para avaliação do patrimônio de cada
ima das sociedades que vão fundir-se.

g 2P Os diretores convocarão, em seguida, os sócias ou acionistas
las sociedades para uma assemblaia geral, que tomará conhecimento
loa laudas de avaliação e resolverá sobro a eonstituicão definitiva da
iova sociedade. Os acionistas não poderão votar o laudo de avaliação
10 patrimônio da sociedade de que fazem parle.

ag 3.0 Resolvida a constituição da nova sociedade, aos primeiros
tiretores incumbe arquivar e publicar os atos relativos à fusão, ina
ausive a relação dos acionistas, da qual constarão a nacionalidade,
t estado ciai:, a profissão, a . indicação da residancia e o número de
içara de cada um.

Art. 15L Até tras Meses após a publicação dos atos relativos
neorporação ou à fusão, qualquer credor anterior, por ela prejudia

poderá pleitear, judicialmente a anulação da operação.
§ 1.0 A consignação da importa:ncia em pagamento, ou do objeto

abrigação, para diactiti-1, quando iliquida, prejudicará a anulação
pleileada.

§ 2.0 Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falancia da sociedade
ncorporadora ou 'da saciedade nova, qualquer credor anterior terá O
lireito do pedir a separação dos patrimônios, para o fim de serena
as créditos pagos pelos bens das respectivas massas.

CAPITULO XVI

DAs AçõEs, D.t PR,ESCRIÇÃ0 E DA CADucIDADE

Art. 155. A ação para anular a constituição de sociedade ana-
:lima ou companhia, por vícios ou defeitos verificados naquele ato,
)rescreve em um ano, a contar da publicação de seus atos Oonstitu-
ivos.

Parágrafo único. Ainda depois de • proposta a ação, - 4 licito à
iociedade. por deliberação da asernblala geral extraordinária, pro-
v-alanciar para que seja sanado o vicio ou defeito.

Art. 15. Prescreve em trèa anos a ação para anular as delibe-
-aaaaa, tomadas em assembléia geral ou especial, irregularmente

.,,onvoc:Jdà ou instalada. ou violadoras da lei ou dos estatutos, ou
))rai./n,-= de erro, dalo, fraude Ou sirDll)nãO. -

" Parágrafo lintel). O prazo da prescrição começa a correr da data
da publicação ela ata ou da deliberação. Quando, porém, o objeto da:
deliberação constituir crime, o prazo de prescrição dá açãa civil será
o da ação penal.

Art. 157. Prescreve em três tinos a ação de responaabilidado
civil contra os fundadores, diretores, fiscais ou liquidantes por atoa
culposos ou dolosos ou violadores da lei ou dos estatutos.

Parágrafo único. O prazo da prescrição começa a correr, para os
fundadores, da data da publicação dos atos constitutivos da sociedade;a
para os diretores- e fiscais, cia data da publicação da ata ria primeira;
assembléia geral ordinária; para os liquidantes, da primeira assem,
bleia. semestral. Quando, porem, o ato ou fato constituir crime,
prazo da prescrição cia ação civil será o da ação panai.

Art. 158. Prescreve em três anos a ação contra os acionistas para
a reatiluiçã.o dos dividendos por eles recebidos de' má fé (art. 131,
§ 2P). O prazo da prescrição começa a correr da data em que roa
anunciada a distribuição dos dividendos.

Parágrafo único. A disposição deste artigo aplica-se aos titulares
de partes beneficiárias (art. 35, parágrafo Único).

Art. 150. Prescreve em um ano a ação de responsabilidade civil -
contra . Os peritos pela avaliação dos bana que. entraram fiara a fora
mação do capital social, começando o prazo a correr da data da pu-1
nanai° da ata da assembléia geral que houver aprovada o laudo.,

Art. 160. Prescreve em um ano, at. contar da publicação da ata, -
de encerramento da liquidação da- sociedade, a ação dos credores nata
pagos contra os acionistas e os liqüidantes (art. lha).

Art. 161. A prescrição não se interrompe mais de uma vez.
Art. 162. Os prazos assinados nesta lei, para a aquisição dei

direito., são contínuos ealmprorrogáveia.

CAPITULO XVII

DAR soC.I.EDADES EM "COMAND4A POR AÇÕES

- Art. 163. A sociedade em comandita por ações terá o seu capital
dividido em ações e reger-se-á pelas normas relativas às aaaledades
unanimas, sem prejuizo das modificações constantes deste capitulo.

Art. 164. A sociedade poderá comerciar sob firma ou razãoi
social, da qual só farão parte 03 nomes dos sócios diretores ou geai
rentes. Ficam ilimitada e solidariamente responsáveis, nos termo
desta lei, pelas obrigações sociais os que, por seus nomes, figurarem
na afirma ou razão social.a.,

Parágrafo único. A denominação ou a firma deve ser' seguida
das Palavras - "Comandita por ações".

Art. 165. Apenas o sócio ou acionista tem qualidade paia ad-
ministrar ou gerir a sociedade, a, corno diretor- ou -gerente, responde,
subsidiária, mas ilimitada e solidariamente, pelas obrigações da -

. sociedade.
§ 1.0 Os diretores ou gerentes serão nomeados, sem liMitaçãcw,

de tempo, nos estatutos da sociedade - e somente poderão ser desti-
tuidos por deliberação de acionistas que representem doia terços, no
mínimo, do capital soda],

§ 2.° O diretor ou gerente que for destituido ou se exonerar,
fica responsavel pelas obrigações sociais contraídas sob sua ad-
ministração.

Art. 106. A-assembléia geral não pode, sem o consentimento dos
diretores °trementes, mudar o objeto essencial da sociedade, prorrogar-
lhe o prazo de duração, aumentar ou diminuir o capital social, criaa
obrigações ao portador ou partes beneficiárias.

CAPITULO XVIII

DISPOSIÇõES PENAIS

Art. 167. Será judicialmente dissolvida, a requerimento do orgão
do Ministério Público, a sociedade anônima ou companhia, ou a so-
ciedade em comandita por ações, que tiver objeto ou fim ilícito, ou
desenvolver atividade ilícita ou proibida por lei.

§ 1.0 A sentença que decretar-a dissolução ordenará a imediata:
apreensão dos bens sociais, caso não tenham sido, a requerimento do
Ministério Público, anteriormente sequestrados. Transitando em jul-
gado a sentença, serão os ditos bens incorporados ao patrimônia
da União.

§ 2.0 A responsabilidade penal dos diretores, gerentes, fiscais o
sócios ou acionistas será apurada na conformidade da lei penal
comum ou especial.

Art. 168. Observado o disposto no art. 2. 0, ns. Ex e X, dei
latecreto-Iei n. 869, de 18 de novembro de 1938, incorrerão na pena
de prisão celular por um a quatao anos:

1.0 os fundadores, diretores, gerentes e fiscais, que, em prota
pactos, relatórios, pareceres, balanços ou comunicações ao público
ou à assembléia, fizerem afirmações falsas sobre a constituição mi
as concliçaes econômicas da sociedade ou fraudulentamente ocultarem,
no todo oia.,em parte, fatos a elas relativos;

2.0 os diretores, gerentes e fiscais que promoverem, por qual-
quer artifício, falsas cotações das ações ou do atutros. títulos para
tementes à sociedade;
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3.° os diretores ou gereoles que tomarem ernprétimos
cednde ou usarem dos seus bens ou haveres em proveito próprio,
Fem pré-via autorização da assembléia geral;

.S.° os diretores ou gorentes que comprareiwou venderem, por
corda da sociedade, as ações por ela emitidas, salvo as permissões
expressas em lei;

5.0 os diretores ou gerentes que. corno garantia de créditos so-
cais aceitarem em caução ou penhor açõos da própria- sociedade:

6.0 os diretores ou gerentes que distribuirem lucros ou dividendss
antP s de levantado o natio:len ou em desacordo com os resultados
deste! 011 mediante sua. falsificação;

70 os diretores, gerentes e fiscais que, por interpostas pessoas
n . onluiados com acioni s ta, consegoirem a aprovação d	 contas

ou pareceres;
S.° os neritos que, por prevaric.-40 manifesta, atribuirem aos

bens do subo-Tifo] , valor acima do real:
(.i.0 os liquidardes, nos eno: dos números 1.°,	 O , 3.0, S.°, 5» e

7.° do:de artigo:
10. os iejresanlariu	 a	 -_,cieda1es por ...o-iões estrangeiras

autorizadas a funcionar no oaU que praticarem qualquer dos atos
mencionados nos ns. 1» e 2» ou derem falsas intormacões
(inverno.

Pi rágra ro único. Seric c000.. idera ,las curoolires as pessoa que,
direta ou indirciarrovuto 'prestarem auxilie para a execução ,clos
crimes referidos neste artigo.

Art. 169. Incorrerão na pena de prisão, de um mês a trê. mo-
ses, ou multa de 10:00%0 a 20:000W,, as pessoas: que, com iiifração

§ AP, do art. 116 e do ;irl. I, accAarem e exercerem o carzo
diretor, ger:oito ou fiscal.

Art. 170. Serão punido-, com a pena de pri-jio do dez a trinta
dias, ou multa. de 2:000$0 a 5:060$0, ...tis diretores cie sociedades moio-
mais e os representantes 1k 5ociedade:3 estrangeiras, que não obser-
varem o disposto no art. 1;6, parágrafo único.

Art. 171. Morrem na -,-)ena de seis meses a dois arlos‘: prisão
celular os adonistas que. para obterem vantagem para si en paro
outrem, negociarem o voto nas deliberações da assembléia geral.

Art. 172. Cabe ação pública em todos os crimes referidos. ites'l
Capítulo.

Parágrafo único. A sociedade, qualquer s,.ielo ou acionista e N*
terceiros prejudicados, podem dar gueixa dos crimes definidos nos.
ta lei.

CANIL-T.0 'XIX

p r000siçõEs Grii.k 1:4

Art. 173. As publicações crdenadas pela presente lei serão Sei.
tas no órgão oficial da União, co elo Estado, conforme o local em flue
esteja situada a sede da sociedade, e em outro jornal de grande cir-
culação.

As sociedades anónimas estrangeicass. autorizadas a funcionar
no país. farão as pu1,licaesno ergão oficial da União e no do Estado.
onde tiverem sucursais, filiais ou agências.

Parágrafo único. Os anúncios ou convites de convocação da as-
sombléia geral serão publicados, por três vezes, no mínimo, no orgão
oficial e conterão os nomes dos diretores, fiscais, liquidantes ou acio-
nistas, que fizeram a ronvwaçÍ.o.

Ari. 17A. Será arquivada, no Registo do Comércio da sede, co-
pia autêntica das atas das assembléias gerais, que elegerem os mem-
bros da diretoria e do conselho fiscal.

Art. 175. O balanço e a conta de lucros o perdas das sociedades
anónimas ou companhias, fiscalizadas pelo Governo Fedaal. obedece-
rão ao modelo estabelecido pela Administração Pública, observadas
prescrições -dos. §§ 1.° e 2.° U. art. 135.

Art. 176. Para fins de ievdi.lamentos estatísticos, o Registo do
Comércio enviará. dentro em trinta dias, ao Serviço de Estati4ica da
ProvidOncia e Trabalho, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica, cópias dos atos constitutivos das sociedades .por ações e das al-
terações ou modificações feitas em seus estatutos.

Parágrafo único. Os diretores do sociedades nacionais e os re-
presentantes lo sociedades estrangeiras. autorizadas a funcionar Ir)
país, enviarão ao mesmo Serviço, até trinta dias após a publicação, o
número do jornal oficial, 	 tiver publicado os documentos referido,:
110:3 ti r:igos 70 e 99.

Art. 1;7. Revestirão sempre a forma nominativa as ações das
sociedades que têm por objeto a compra e venda de propriedade imO-
el on a exploraeão de prédios urbanos ou edifícios de apartamentos.

§ 1 0 . Sem a exibição cl.! decumento que provo o pagamento do
'imposto de transmissão, MT! poderá a sociedade, sob pena do por Me
responder, consentir na tran.sl'erência das ações.

2 0. A sociedade conservará; em seu arquivo, o documento corri.
probatório do pagamento do .l.toposto, sendo lícito aos ag,,nics do Fisco,
em qualquer tempo. examinar O.3 livros de "Registo de Ações N,.unina-
tivas" e de "Transferências de Ações Nominativas".

C lPiTt • LO XX

DISpOSiefis TR.1"."+SIT(5111.k.5

'Art	 47.8. . 	 lai r .olrarã. em vigor sessenta dias depcos
nublicoola; aplicando-se, todavia. a partir da data da publicação,
f.,oriednii,, p. i . nr..rn nz (p i n	 rrnsI iiI tirem.

Art. 179. As sociedades ou compaidda.s exitentes têm o prahai,
de seis meses, a contar da data em que entrar em vigor a presente lei,
afim de pôr de acôrdo com esta os :::CIUS estalOtos, devendo sor con-
vocada a assembléia geral do:, acioni,tas.	 .

Parágrafo único. Os diretores e membros do c 00 0lbo riscai
pondera, nos termos desta lei, pelos orojitizos ;pio si. orioinaioon
inob.serváncia do disposto mode: artigo.

.'cri. 180. Ilevogaito-o as di ,:po.-WoToo.Oh 1::(OW

Rio do janeiro. 26 de o-et ,:ot..iro (1.;	 in; 11P.° (Lt	 hi.•j1,11, i;`,C; ia
C 52.° da itepl.Mlica.

t mo V

G!111»,en

SüUZ4

r.'rm,d(dy

DF.CREI . O N. 5 50o -- Dr,a .0.

com-,- ( 10 à -c	 Mica J,titijIisici. auferi:o
COMO C iltpreSrA

O p residente da Republica. usualo ia i(iiluuii'iio Ihe roa-
r,..re o art. 71, letra o. da Con;Ottuição e ri to .n dendo ao que re g i Li"!
"CrISI ;Os S: Mica Limitada", com sede nesta Capital, decreta:

Art. 1.0 É concedida	 & Mi: Limitada", autori,,o.13
para S1111C binar COMO	 (b.2.	 iner;;,[,-10. do acordo com ri (pio
dispõe o art. 6. 0. § 1.°, do l)eero;v-loi ri. 1.985, de 29 de janeiro

19.S0 (Código de Minas:o ficando 	 me,ona s c.icierlade obrigada a
comprir integralmente as leis e reguOimentos em vigor ou itoo
von 1 vig,Orftv, ;01 -jre o projeto cia reictida autorização.

Art. 2.° Revogam-se zo,„ ( . 1L. 1osieit,..s em contrário.

Mo de Janeiro, 3 de julho de 19 riO, 119.0 da foilep,e,n.b.,:t.:,
52 ,0 oa rtepOblica.

rui,io Voa,.

ri Miú Go;
(C-9. 153--28-O-910-n26)

DIWJWCO N. 6.23s --1. 5 DE S ET E NUMIO DE 19í0

Aultiri:n o Cid(ulão brasdcii .0 Fermuldo Jaco!) Sudbrack cl collr
preelOSaS

rl Presidente da Republica, toando da atrilinição que lhe coo,
fere o nrt. 7", letra o, da Constottioão, e tendo ent vista o Decio.10.'
loi n. •66, da A de joadio de 1938, &creta:

•
Artigo único. Fica autorizado o cidadão brasileiro Rolianda-

Jacob Sudbrack, e tabelecido em Carazinlvo Estado de Rio Grande
do Sul, a comprar pedras precico-as nos termos (h) Decreto-lei nú-
mero 46t; , de 4 de j unho de 1938, constRilindo titulo desta autori-
zarão tuna via autèatica do presente decreto.

Rio de Janeiro, 5 de setembro de 1910, 119.° da Indepenib , neia a
V.° da República.

(lnTiloo VARGAS

A. de Sou:a Custa

DECRETO N. G.220 -- DE 2;1 rir si:Ti:momo or,

Aprova novas tabelas numéricas /moa o .7-,so.00l extranunterdrio-nten.
saliSta de diversos repartições do Mia 	 0-) 	 Educação a satvic

O Presidente da Re p ública, us[o ldo da ali 'latioão quo

m	

lhe contei-é

X .do.	 o

o art. 74, leira n, da Constituição, decreta:

AH. 1.0 Fica	 aprovarias para	 julh Hdezemtiro do corrente ano, as anexas tabelas nunx . ,-. 1eas (io
extranumerario-mensalista do Observa tório Naciona,o o serven
Aguas e Esgotos do Distrito Federal, em substituição, nu , -for:ui:1
aprovadas pelo Decreto n. 5.060, de 26 de dezembro de "st.„

Art. 2.0 Ficam aprovadas, para vigorar de 1 de sete t,,. ,,o 	,
de dezembro do corrente ano, as anexas tabelas numéricas
extranomerário-mensalista do Serviço de Assistência a Psieope:u.`,,,,
biç. trito Federal, CM substituição às que se encontram aproisX
Decreto ri. 6.060, de 26 de dezembro de 1939. 	 .

Art. 3.° A' despesa, na imporlAncia de 3.637 :200$0 (três iso,,
seiscentos e trinta e sete contos o duzentos mil réis) correspondente,
às tabelas referidas no art. 1•0, correrá à conta do saldo cia dotae..,ãu
orçamentaria própria destinada às mesmas e constante do item 02) -
Mensalistas, Subconsignação n. 10 ---; Pessoarrxtranumerárío, Con-
signação Ti - Pessoal Extranunierário, Verba 1 - Pessoal, do atual
orçamento do Ministério da Educação e Saude, assim distribuida:.)

e:o . afOrio Nacional ., 62 :Sof" ri-esen ta e dois contos e quatro‘.4

I iïioal



-NúmeroReferència.

saláric

Salário

mensal

Despesa
em

4 meses

,
:0

1-
GO

118
;8'e4

1
.,''
2,

1
1
1
1
2
4
2

42
42
42
17

6
4
4

14
O

11
2

63
1

12
G
1
'I
4

26
1
1

18
1
9
1
1
3
3
1
2
4

10
9
1
1

XIV
VII
IX
IV
V

VII
IX
XII
IX
VII
IV
V
IV
VII
VIII
IX
X
NI
III
IV
V
NI
VII
XI

VII
VIII

ITT
IV
lr
\I
V
IV
V
V

XlI
XIV
IX

11
II(
IV
1II
TV
V

IV
IV
-VI
V

•

•

80040
40040
50040
25040
30040
40040
50040
65040
50040
40040
25040
30040
25040
40040
45040
50040
5500
60040
20080
25040
30040
35040
40040
60040
40040
45040
20040
"5040
100$0
35040
30040
25040
30040
300$0
65080
80040
50040
350*0
15040
20040
25040
20040
25040
30040
200$0
25040
25040
35040
30040

3: 90040
1:60040
4:000$0
6 :1)0040
4 :80040
-4 :80040 --
2 :00040
5 :200$0
2 :00040
8 :00040

12:00040
15 :60040
1:00040
G :40040
3 :60040
4 :00040
8 :80040
7 :20040
2 :40040
6 :00040
8 :40040
9 :80040
1 .60040
2, .40040
1 . 60040
1 . 80040

72:00040
30 . 00040
3:60040
1:40040

16:80040
1 :00040
7 :20040
4:200$O

23 :40040
38:10080
2 :00040
1-40040
1:80040
7 *20040
2:00040
2 . 40040
9:00040
1:20040
8:00040
1:00040
2:00040
2:80040
3:6004e

366:40040 624

kwiúmer, FlinçÃO

1 Agrenoteo 	
-1	 Armazenista Auxiliar 	
2 Armazenista Auxiliar
O Auxiliar de Artífice 	
4	 Auxiliar de Artífice

Artif ice . 	
1	 Artif ice . 	

Dentista 	
1 Auxiliar de Dentista 	
5 Enfermeira 	

' 12 Enfermeira Auxiliar 	
13 Enfermeira Auxiliar

' 1	 Auxiliar de Ensino 	
.4 Auxiliar de Escritório 	
2 Auxiliar de Escritório 	

Auxiliar de Escritório 	
4 Auxiliar do Escritório 	
3 Auxiliar de Escritório 	

	

3 Praticante de Escritório 	

	

% Praticante de Escritório 	

	

7 Praticante de Escritório 	

	

,7 Praticante de Escritório 	
1	 Bibliotecário 	
1 Farmaceutico 	
1 Fotógrafo Auxiliar 	

• 1	 Fotógrafo Auxiliar 	
90 Guarda 	
30 Guarda 	

Guarda 	
1 Guarda 	

Interno 	
' 1	 Laboratorista Auxiliar . 	

O Laboratorista Auxiiiar
1	 Maquinista Auxiliar . . .
9 Médico 	

12 Médico 	
1	 Auxiliar de Meisce 	
1	 Auxiliar de 11,ce1ie0 	
3	 Servente .. 	
9 Servente . 	

Servento • 	
3	 Serviço' 	
O Servied 	
1	 Seleiçal 	

Taba lhador 	
4	 ,rabalhador 	

Telefonista 	
Telefonista 	
Zelador

DO9
	..
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centes mil reis) e S e de Aguas e Esgotos do Distrito Federal,
3. 571 :N0040 • res. in _../étinhentos e setenta o quatro contos e oito-
>en t os a1 réis).

Ari. IP A despesa correspondente 'as tabelas numéricas refe-
Cida s no art. 2.0 na importância de 384:80040 (trezentos e oitenta e

NENISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

REPARTIÇÃO -- srnvuço Dn ASSISTÈNCIA .. 	 DO DISTRITO
FEDERAL

quatro contos e oitocentos mil reis)	 será atendida pela Verba 1	 Tabela Numérica Suplement ar
Pes .oal, Consignação 11 — Pessoal Extranumerário, Subconsignação
n.	 10	 — Pessoal	 Extrantunerário,	 do	 vigente	 Orçamento,	 sendo
aee :ti00$0	 (trezentos	 e	 sessenta e	 oito contos	 de réis)	 à conta	 do
item	 — Mensal istas	 e	 16 :80040	 (dezesseis contos	 e	 oitocentos	 Númerod reis)	 à. conta do Rem 05)	 — Para admissào, etc.,	 da referida

Wubeensignae,ãO. 
•

Fune50
Referencia

do
salário

Salário

mensal

Despesa
em

4 meses

Au. 5•0	Revogam-se as disposições em C011iráriO.

Janeiro, 23 de setembro de 1940, 1200 da Independencia	 2
: 0 da República	 2

Médico 	
Médico 	

XVI
XIX

1 :00040
1:30040

8:00040
10:40040

GETULIO "VARGAS.	 4 18:40046

Gustavo Capanema.

NESTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

2+EPARTICÃe	 sif:RVIVO io ASSISTÈNCIA Á. PSICOPATAS rio DisTarro
FEDERAL

Tabela Numév ira

M1 NISTA:AM) DA. EDUCAÇÃO E sm)rAw

hEPAhTRÃO	 eveNiço DE AGUAS E ESuoTOS Do DIsTRITO FMDKRAL

Udeda Ntunérica

1-'oniA0
Referencia

do
Salário

Salário

Mensal

Despesa
em

6 meses

'lrmay.enista	 	 60040 3:60040
Artífice	 	 VII 40040 144:00040
Artífice	 	 VIII •5040 318:60040
Artífice	 	 IX 50040 117:00040
Artífice	 	 	 X 55040 79:20040
Artífice	 	 	 XI 60040 14:40040
Auxiliar de Artífice .... VI 35040 6:30040
Ascensorista	 	 VIII, 45040 5:40041)
Biologista	 	 XIX 1:30040 7:80040
Desenhista	 	 IX 50040 3:00040
Desenhista Auxiliar 40040 2:40040
Desenhista Auxiliar	 	 NIII 45040 2:70040
Engenheiro 	 XVII 1:10040 13:20040
Engenheiro 	 man 1:20040 28:80040
Engenheiro 	 XIX 1:30040 15:60040
Auxiliar de Escritório 	 VII 40040 100:80040
Auxiliar do Escritório 	 VIII 45040 113:40040
Auxiliar do Escritório 	 1X 50040 126:00040
Auxiliar de Escritório 	 X 55040 56:10040
Auxiliar do Escritório 	 XI 60040 21:60040
Praticante de Escritório 	 NI 35040 8:10040
Feitor	 	 XII •0040 9:60040
Feitor	 	 VIII 45040 37:80040
Feitor	 	 X 55040 6:60040
Feitor	 	 XI 60040 39:60040
Guarda 	 VI 35040 4:20040
Guarda 	 VII 10040 151:20040
Inspetor 	 X 55040 3:30040
Inspetor 	 XI 60040 43:20040
Inspetor 	 XIV 80040 28:80040
Inspetor 	 XV 90040 5:40040
Inspetor Auxiliar	 	 	 IX 50040 9:00040
Laboratorista Auxiliar	 VII 40040 9:60040
Laboratorista Auxiliar VIII 45040 70:20040
Médico 	 XV 90040 5:40040
Auxiliar de Médico 	 IX 50040 3:00040
Mestre	 	 XIII 70040 75:60040
Mestre	 	 XIV 80040 4:80040
Mestre	 	 XV 90040 10:80040
Servente	 	 300$0 1:80040
Telefonista	 	 VII 40040 2:40040
Telefonista	 	 IX 50040 9:00040
Topógrafo 	 XI 60040 10:80040
Topógrafo 	  XII 65040 3:90040
Topógrafo .Auxiliar 	 VII 40040 4:80040
Topógrafc Auxiliar 	 VIII 45040 10:80040
Trabalhador 	  V 30040 18:00040
Trabalhador 	 NI 35040 18:90040
Auxiliar do Tráfego .... XIII 45040 2:70040
Auxiliar de Tráfego IX A040 3:00040

1.792:50040



‘1.1111el'o

ilm•nnn•n

1	 Mastre

Salário	 Despesa
em

Mensal	 (l meses

900$0	 r-,:10080
600$0	 3:60080
45080	 8:1000

2:70080
2O04:fi	 1 :80080

21 :00080

1,78'2 :30080

mem,a1

XV
Xi

Viif
VIlE

In 11X1 -1'1"111.0 D.N. EDUCAÇ.ÃO E SACI ir.

onsunv.yrónio NAche:

Tale la NtinVrier

Ilef	 lle ia

Salario

Despesa
em
meses

XIV	 80080	 19:2e0$O
XV	 300-0	 2I :(0080
XXI	 1 :503t;z 0	 27:00080
—	 1 :61.)0	 .33 : vos°
XII	 65080	 7:800$0
XIII	 70000	 16:3000)
XIV	 800$0	 9:30080
XV	 g-iin$::0	 10 :80080
XV(	 1:1)00,9	 12:000$e
XXI . 	1:50080	 9:00080
il.1	 653g10	 3:90080
XIII	 7i.')i)	 4:20080
VIII	 •5050	 450:90080

IX,	 r,no:0	 93:00080
,..	 55e,:o	 95 :70080

XII	 65os:e	 3 :90080
VII	 4u~	 30 :000$0
Vi'I	 -150»"	 103:00080

, X	 .r:unigo	 3:0CK40
X	 55080	 3:30080

XV"	 o	 5:10080
XVI	 1:ones.,:o	 6:00080
VII	 4f..ié8o	 775 :20080-
VIII	 4:-,00	 21:00080.

Refrncia

salário

Arrmizenisla
lit.seniii.-,ta	 	

Engenheiri. 	
Escritu	 -1

ESCri	 .1'' "I

2	 Escriturário
•' 3 ,;sc1'1 • ora1 1,

Eseritirrá.ro
Escrit turi.

1	 Fritar 	
1	 Feitor	 - 	

167 Guarda 	
Guard:, 	

29 Guarda 	
1 Guarda 	

15	 Serv:---,1, . 	
Server:1r 	

1	 Serv-Itte 	
1	 TeL-]	 . 	
1	 '1'or),;gt.z.!I'll

1 Traballualiee

648

Iii

1	 Auxiliar de E.•cririo
Auxiliar de L,eritério

1	 Artífir-
Server.1.• 	

7

1INTsTi:11TO DA FDI - CAÇA• ta E

— ere-vav.a.rémo NACIt.t:s.11,

r_1';diela	 ;ca Supbernentar

Salário	 Despesa
e til

Moio-ai	 6 meses
_

XIX	 1:30086	 7:80080
XVII	 1:,100$0	 13:20080
XII	 65080	 7:80080
XII	 65080	 3:90080
XII	 65080	 3:90080
Vi	 35080	 4 :20080

40:80080

Refe L'I:t11C- ia
de

Salário

Astrônongt 	
Astrônomo 	
Astrônomo Au. line
Cabulisla 	
Edacionário 	
1.7. ar vente

Número

1

1

o

Terça-feira h
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buNisTÉTITO	 EDI:Of.:UI E sAturt

ItEPAKTIçÃO - - t'ST.11V1i:o DE AGI : AS E Escafros DO DISTIIITO

.Numjadea Stild alentar

Ministério da Marinha
DECRETOS. DE 31 DE ACOSTO DE 1910

() PRESIDENTE DA REPIAILICA RESOLVE:

pr000ver, 2 ,or ii r.vor mr1110, de acordo rolo o gr/, !j7,
Decreto-lei a. 1.713, tic 28 de outubro de 1939:

Guilherme José flo-:z Santos, do cargo da classe F, da carreira do
Maquinista Marítimo, do Quadro T, para O cargo da classe C, da
mesma carreira, vago conforme consta das tabelas anexs à Lei it. 281.
de 28 de outubro de 1930.

José Iliguel dos Santos, do cargo da classe D, da carreira de Ma-
quinista Marítimo, do Quadro III, Serviços Itegionab:, para o cargo
da classe E, da mesma carreira, vago conformo consta das tabela:::
anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro do 1930. 	 .

Mano.:1 ,Jcié de Mello, do cargo da classe D, da carreira de Ma-
quinista do Quadro III, Serviços Regionais, para o cargo
da classe E, ia mesma carreira, vago conforme consta das tabelas
anexas à Lei n. 281, de 28 ("e outubro 'do 1930.

Ra ulino .ro := k5 d (E/ Santos, do cargo classe C, da carreira dt.
MaquiniSta Marítimo, do Quadre III, Servos Regionais, para o cargo
da classe 1), da mesma carreira, i“pl em virtude da promoção cle
Manoel José de Mello.

Venam'io Nunes da Silva, do cargo da clas se C, da carreira do
Maquinista Marítimo, do Quadro IIT, Servires Regionais, para o cargo
da classe D, da Mesma carreira, vago em virtude da promoção .do
José Miguel dos Santos.

Promover, por antiouidodc, tic ocoMo com, o art. 46, do'
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Edgard Gonçalves de Saltes, do.,carg,o da classe E, da carreira do
Maquinista Marítimo, do Quadro I, para o carga da classe 1', tia
trics-ni carreira, vago etn virtude da promoção de Guilherme José dos

Ernani A1 es da Silva, do cargo da classe C, da carreira de Ma-
quinista Maritima, do Quadr6 III, 1.:". rviços Regionais, para o cargo
d , classe D, da mesma carreira, vago -kin virtude da promoção do
Jose Ferreira do :N.t. • 'mento Puriti.

Pedro José Viam-ui, do cargo da classe D, da carreira de Maqui,-
nista Thri i i.no, do Quadro III, Serviços Regionais, para o cargo da
classe E, da rotHma carreiro, vago conformo corista das 1abelas
xas à	 281. de 28 de oulubro de 1936.

Joaoiti5a de CnrYtt	 tit•;- cr ygo da r17:u3s. c. C, da carreira de
Maqt:in-.1,1 Marítimo, do Quadru Regtonak para O cargo
da classe I), da mesma carreira, vago em irt mie da promoção do
Pedro Jesé Vianmi.

,Tosé Ferreira do Nascirmeno luii Ii, do Cargo da classe D. da
carreira de Maquinishr Marilimo, do Quadro III, Serviços Regionae,.
pura o cargo da classe E, da mesma c “ creic, t , -N ago conforme consta
da ,: -tabelas anexa.	 Lei n.	 et. outubro fif,

DEPARTAMENTO ADMIN!STRATIVO
00 SERVO PUBLICO

kr_.-"ro DA ATA P.n 109a sEss.:o, EM 19; DE sr:TEmbao to: 1910

Iltalinu,se a 10 de setembro de 1940 a lA ga SP .5"1 iJi Cett1111)'
Deliberativo, a qual com a presença do Presidente e do: Diretore,; d
DiViSãO do Departamento Administrativo do Servico Público, foi aberta
às 16 horas e 30 minuto,:.

O Conselho resolveu, em virtude de consul1a, que os frineiaoáFi-is
',cistos à dispo..sição de entidades para .testatais esiiw eu copdi.:IN
concorrer às promoções, como es demais funcionário:z.

Diante de outra consulta. re.solveu. ainda, o coost lim, em fure do
art. 73 do Regulamento de Promoções; que as vagas preenlsid.rs por
qualquer modalidade do provimento, exceto por promoção, SãO n-
sideradas como inexist‘mtes para efeito da "verificaçiio ilo ctilério a.
que deve obedecer a promoção a ser feita.
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A seearte foi encerrada Is j8 horas e 30 minutos, sendo lavrada
a res,pe.ctiva ata, cujo resumo; eu, Luiz Carlos da Fonseca Junior, Se-
e etário do Conselho, faço agora publicar. 	 Visto. — Paulo Vidal,
C esta,. dos Serviços Auxiliaras.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1 .51 -- Em 20 de setembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor
1 ?e:f ele e da República:

O Ministério da Educação o Saódo Propõe a alteração da tabela
3enleie. • do pessoal extranumerário-mensalista do Serviço do As-
s stencet a Psicepatas do Distrito Federal, para o finI de influir as

iseeeee carresponderdes a Internos. •
• 2 A medida proposta decorro de terem sido, rei° Deareto-lei

. ia, e 23 (te maio a'e.tinfp, tornados extintos es cargos de Au-
iliar Aeadeinieo, ficando, então, estabelecido que as funções cor-

., aseareientes seriam cometidas a extranumerdelos.
3. C.onai :do processo não constassem esclarecimentos seita,

lentea, este Denartamento entendeu-se com a eepartição lares-
ode, (pie feaneeeu todos os dados necessários à solueão.' inclusivo

4 3 reta 1:asie à melhoria de salário e às adndissões dee noeos internos.,
4. A despe ea correspondente às novas funções, tendo em vista

(1 fala de ser pequeno aa período restante • do exercido financeiro e
- par emuçir sempte reeuzir no inratescindivel a abertura. do novos
Te:tilo:e poderá ser dekacada da dotação ,destineda ao deseneole
emento ars serviços, imeortando em. 16:800$0.

5. Arnoveitando o ersejo 'da alteração de unia tabele daquele
liniii » a. esto Departamento rex a revisão das tabelas nensericae e
edinee a , nominais correspondentes ao Observatório Nacional e Sele.
/leo .2 de Águas e Esgotos, de acordo can/ pedido.; anteriormente.
•.ecebidoa das mesmas reParileNa•

le=eas tabelas tinham sido elaboradas ea base. do que coeston
'loa declaraçóes feitas pelos chefes de serviços, que agora retificaram
alguniaa ¡elas. .

7. Sendo inconveniente que a função não corresponda à, natu-
reza real (ips trabalhos executados pelos extranumeráene, impõe-se,
do fato. r expedição de novas" Gabelas para os niensalletas dessas
duas repartições.

8. Assina encontram-se em anexo: 	 . -
o) projeto de decreto aprovando novas tabelas:
bl discrintinação da despesa, na forma da circular ri. 1/40 da

Pre sidencirt da República;
c) rabeies numéricas;,
d) relações nominais correspondentes. 	 -
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

protestos do meu mais profundo respeito. — Luis Siet5C3 Lopes,-
Pre.iíicnte.

(Assinado Decreto n. 6.320 — em 23-9-940).

MINISTÉRIO DA ÉDUCAÇÃO E SAÚDE
VERBA 5 — Pessoas

Consignação II	 Pessoal Extranumerário 	 Subconsignaçãe 10
Pessoal Extranurnerário 05) — Para admissão, ne forma da legis-

lação, etc. — 448:000$0.

Distribuição a ser feita à conta do Item acima, do acordo com
:a Circular n. 1/40 da Presidencia da República: 	 j

r	 PARA MENSALIt3TAS-....-.

1	 Serviço de Assisiênda a Psicópatas do Distrito Fêdcral . (de I.
ile tetembro a 31 de dezembro) — 16:800$0,

' N. 1.525 — Em 23 de setembro de 1940 — Excelentíssimo S414
nhor Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ab
tudo deste Departamento o processo em que JOS43 de Araujo Vargas;
ex-agente fiscal, padrão 8, do Quadro Suplementar do .Ministério da
Fazenda, lotado na Mesa do Rendas Federais de Dom Pedrito — Es.
tido do Itio Grande do Sul — solicita reintegração mo cargo de que
foi demitido a bem do serviço público, em 1 de abril do corrente ano,
ponforme publicação no "Diário Oficial" de 3 do referido mês.

2. Motivou a demissão o resultado do inquérito mandado instaurar
naquela cidade, em 22 do janeiro de 1938, pelo superintendente do
Serviço de Contrabando na fronteiee, do mesmo Estado (telegrama
fls. 3), para apurar fatos delituosos atribuidos àquele fundionário,
por denúncia do tenente coronel Alfredo Simas Enéias Júnior, co-
anandante da 5•a Brigada de Cavalaria e Guarnição de Dom Pa.
deito.

3. Ao ter conhecimento da denúncia, designou aquela suporia-
tendente, para presidir ao inquérito, o auxiliar da Superintendência
do Serviço de Repressão do Contrabando, Carlos de Sousa Gomes, que.
por sua vez, designou o escriturário, classe E, Otacillo Garcia, do
1)0Sin Fiscal de Bege, para servir do escrivão (fls. 2).

, Iniciados á trabalhos, em 25 de janeiro, foi ouvido o acusado
'ens. 10-11), seguindo-se os depoimentos de 24 testemunhas (folhas
13-2t1 e 3144), dentre pessoas que tinham conhecimento dos fatos
apontados, e outros funcionários.

5. As declarações do José de Araujo Vargas (fls. 10 e 37) pree
curam atribuir as acusações que lhe são feitas a perseguições poli-
ticas e de Inimigos pessoais, considerando-as caluniosas e destituldas
de glialipler fundamento.

d. Entretanto, os depoimentos de Antênio DorneIas (fls. 15),.
Jorge Leopoldo Bopp (fls. 16) 'Assis Zambran (fls. 17), Osório Dua
arte de Sousa (fia. 17 v.), Euticiano Gil de Oliveira (fls. 19), Fran-
cisco Prestes Freire (fls. 20), Caetano Bernardini (fls. 21), Eldemar,
Pacheco (fls. 23 v.), Manuel Pedro da Rosa (fls. 24). Valdémar Frei..
tas Moreira (fls. 25), João Galo Bazan (fls. 35 v.), Heert Honaiser
(ilsa 41 v.) e Ivo Moura (lis. 31), deixam evidenciada a conivência
do acusado em contrabandos levados a efeito na cidade sob sua ju-
risdição, mediante recebimento de propinas dos contrabandistas para
consentir neeso comércio ilícito.

7. • Os demais depoimentos são acordes em afirmar a conduta
regular do acusado, corno ftincionário, sem notáveis referências qutnte
às irregularidades apontadas.

8. O relatório apresentado pelo presidente do Inquérito (folluse
48-54), fazendo ressaltar vários trechos dal declarações tomadas,
conclue pela culpabilidade do aeusade, sugerindo a sua demissão
bem de serviço público.

9. Outra não fel a ennelusão a que chegou a Superintendência
do Serviço de Repressão do Contrabando que assim terminou o seu
parecer ((ls. 55-58):

"pela longo libelo que forma o todo destes autos, vê-se
que o Sr, José de Araujo Vargas, no, exercido de suas fim.
ijões praticou deslizes ;funcionais como um crime continuado;
por isso que as provas testemunhais são copcordea à fragie
lidade das declarações do acusado..."
"...tou de parecer que sejam ao Sr. José de Araujo Vare
gas, agente da Mesa do Rendas Federais de Dom Pedrito,
cominadas as penas solicitadas pelo presidente deste inqué
rito".

e

10. Tendo sido dada vista do processo' ao requerente, em 18 dd
março 'cle 1938 (fls. 59), apresentou ele a sua defesa, por intermédio
de procurador legal, o Dr. Valter Eduardo Baethgen (fls. 70-86), na
qual confirmava as declarações anteriores do acusado, do que vinhe
sendo vítima de um ardil político e de inimigos pessoais seus, impu-
tando inidoneidade a seus acusadores, cujos depoimentos, diz e'e,
3r10

"do um contrabandista, de uni homicida, do um ladrão de
cavalos, de um guarda fiscal inimigo do acusado, de una
garçon de restaurant do baixa clamo e de mais alguns mo.
leques que logo se prestaram a corroborar as afirmaçõee
falsas daqueles" . (fls. 73),

contrapondo-se a estes, os depoimentos do seus colegas, funcionários
públicos Citem 7).

11. Procurando mostrar a lisura com que sempre cumpriu 6
seu dever, o acusado juntou à sua defesa cópia do inquérito relativo
à apreensão do contrabando em causa (fls. 88-96), além de cartas
que lhe foram enviadas (lis. 114-117), bem como os autos de jus.
tificaeão judicial por ele requerida e que julga ser do apreciavel
valor (fls. 97 a 105), afora outros documentos comprovantes do ale-.
gado (fls. 109-113).

12. Ouvida, de novo, a Superintendência do Serviço de Represe
são do Contrabando, que manteve o seu parecer anterior (fia. 120-125).
foi o processo examinado pelo Serviço do Pessoal do Ministério dal
Fazenda, que, reconhecendo

"não se pode ter dúvida sobre a existência do contrabande
conduzido no caminhão dirigido por Antonio Dornelas, figu-
rando, nele. como Implicado, José de Araujo Vargas, o chefe
da repartição de D. Pedrito, que, segundo depoimentos, pré..
viamente combinara com Antonio Dornelas que à sua preo
sença fera levado por Caetano Bernardini que esteve presen-
te e assistiu o que se assentou — permitir na passagem do
mesmo contrabando mediante o pagamento do 450$0" ((O,
lhas 130),

salientou, entretanto, várias contradições existentes no prosesso, acrese
cantando que, apesar de terem sido ouvidos vinte o quatro depoentes,

"não ficaram provadas as acusações feitas ap Sr. "Vergue
Vis. 134)

pelo que

"não se pode opinar, em sã coneiência, pela responsabilidaq
do aludido serventuário" (fls. 114).

•
13. Esta não foi, porém, a opinião da Diretoria Geral da Fazenda

Nacional que, depois de repelir,

"como peça inhabil, a justificação adrede preparada em juizo
e que não pode servir como documento de defesa para Inuti-
lizar a prova colhida em um processo administrativo, instau-
rado e concluido segundo as normas vigentes" (fls. 136),

concluiu pelo evidente

"conluio entro o contrabandista e o ageate fiscal aausado't
(lis. 137)

e consequente demissão deste, a bem do serviço público.
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14. Submetendo o processo à deliberação de Vossa Ex7elência, o
Senhor Ministro da Fazenda, pela exposição de motivos n. 248, cio 2G
Je feverejr0 último, fez uni ligeiro relato dos fatos que o originaram,
acreacen 1 ando

"O inquérito, como já foi ealientado, não teve a erientae
eão qae era de desejar em trabalho de tal natureza. As falha
que eentem, na entanto, não invalidam as provaa,colbidas.
Se, por um lado, há deponnentes contraiiiródos cOrna anu-
tfee ! com o feito por Dornelas (fls. 15), não é meno:, certo
que existem, .aintra o senhar 3os -3 de. anjo Vargas, acusa-
tareeeii cmc que o ilJ.k3 corno conivkaile com os conteabandis-
Ias, de quem rea2bia dinheiro, para facilitar-lhes a trana-
porte dee coetrahandos (fls. 17, 19, 22, 23-v. e 25)" (fo-

axpo:siçã) es .,a que V a Ea.:elancla houve por bem aprevar, efe-
tivando-e, cole era pt e l , a-to, a delei:esão do acuada em 1 de abril
do (. 011111i, anni).

15.-1e f:aikee, noUra, que, anulado, em geai.' de apelação, o pro-
cesso ,judiehil iwtanrado : . ontra O acusado, e, dei:ois de já ',,er pedido
ele reenneideuveão do ato que o eaenerou "a bem do serviea público"
i 113) requer, figura, a sea reinteeraeão. bas,-ealo naquela decisão
judiciária. Foi essa peticão que Vossa Excelanc;„ ,alleueten à apre-
ciação deste Denartamema.

Id. Atendendo a sus parecere.; anteriores, de novo foram ouvi-
dos a 'Superintendência do Servi) de Repressão do Contrabando no
Rio Grande do Sul, o Servieo do Pessoal dequele Ministrio, e a Dire-
toria Geral da Fazenda Nacional, que, eni nada modffi:'aram az Opi-
niões já emili(his.

17. A. viela, por,)an, do que apurou o inquérito quanto à respon,
sabilidade da acusado nos fatos delituosos que lhe foram atribuidos
que não puderam ser contestados, caracteriza-se, perfeitamente, o mo-
tivo para a pena aplicada de demissão a bem do serviço público, na
forma do art. 239, item VII, do Estatuto dos Funcionários.

18. Razão tem, ainda, a Diretoria Geral da Fazenda Nacional, con-
firmando eia seu úLinio parecer a coche :ida doutrina, já assente, de
que

"a absolvição, na justiça comuna -não desincompatibilin o ex-
funcionário demitido a bem do serxnço público.

"A pena de exoneração a bem do sa.rviço público é de or-
dem puramente administrativa, de modo que o desfecho do
processo judiciário não altera os .seus fundamentos (fls. 8 do
processo n. 27.820)

corroborando, assim, a opinião emitida pela Superintendência, do Ser-
viço do Repressão do contrabando, de que essa

"leintegracao não pode e não deve ser processada, sob pena
de, atendedo-se ao pretendido pelo requerente, ser vilipen-
diado o interesse cia administração, abrindo precedentes a ou-
tros ex-funcionáaios que se encontrem em condições seme-
lhantes" (fls. 4-v. do processo n. 27.826).

19. Nestas condições, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a Vossa Excelência o anexo processo, e de opinar pelo indeferi-
mento do pedido de reintegração de José do Araujo Vargas, encami-
nhando-se o mesmo ao Ministério da Fazenda, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os pro-
te,',Js do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes, pre-
s: Aente.

Aprovado - Em 27-9-40. - G. VARGAS.

1.527 - Em 23 de setembro de 1940 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República - Encaminhou Vossa Excelência a esta
Departamento os processos ns. 4.690-40 o 4.779-10, relativos à Ad-
ministração do Porto do Rio de Janeiro.

2. Os processos em questão tratam do orçamento industrial da-
quele serviço para o exercício corrente e do aproveitamento de ser-
vidores que trabalhavam em Armazens ora incorporados àquela Ad-
ministração.

3. Os dois assuntos não podem, pela sua natureza, ser aprecia-
dos separadamente.

4. O orçamento industrial prevê uma receita dça 35.430:00080 e
fixa a despesa em 31.600:00080, havendo, assim, urria estimativa de
saldo positivo de 3.830:000W.

5. A simples estimativa de saldo, por si só, não pode, parém,,
justificar a aprovação de um orçamento.

6. Verifica-se dos quadros explicativos que, para uma dspesa
global de 31.000:00080, E-criam aplicados com pessoal 20.080:00080,
tal uajam apcoximadamento 82

7. Essa taxa é ineonlestavelmente muito elevada, tanto mais
que a Administração do Porto, com todo o aparelhamento Espoais-e',
opera ipenas ao longo do unis, não tem Armazcns Internos, não
executa Ir:M:111ms de drageeein cm serviços de inflamas-eis.

O. Não deve, perianto, se	 taxa de despesa eme passeai supe-
rior a 15	 qu e . nas condea-ik ,	 , :N.poslas, parece mais qie -aufiaente.

"Enquanto não houver legislação própria para o pesaoal
dos serviços para-estatais, a Administração do Porto do Ria
de Janeiro, no tratamento do seu pessoal, tirá ern vista as,
normas do Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938".

21. Fixadas de maneira precisa as normas a serem seguida
com o pessoal, resta aplicá-las dentro da orientação seguida quanta
ao Decreto -lei n. 240 citado, nos serviços diretamente explorados
pelo Estado.

22. É preciso, além disso, que os orgãos do serviço público,
Cujos trabalhos se entrosam com os do Porto do Rio cio Janeiro,
tenham as suas escalas de trabalho em rrarmonia com as do mesma
Porto, de forma a evitar que este tenha um penado do trabalho inutil.

23. Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelência 03
processos anexos, este Departamento tem a honra de sugerir as sc-4
guintes medidas:

o) que seja aprovada a proposta anexa de orçamento para ti
exercício em caso;

b) que, dentro dos limites das despesas autorizadas, sejam ri:a.*
lizadas, apenas, as que forem comprovadamente indispensaveis;

c) que sejam feitas escalas do serviço para os diversos traban
lhos, à semelhança de que á feito nas repartições industriais do Es,
Lado sob o mesmo regime legal;

d) que o trabalho ordinário obrigatório para o salário comuni.
seja de 200 horas mensais, compreendendo, indistintamente, qual,
quer período da escala;

e) que as escalas de serviço sejam rotativas, afim de que haM
distribuição equitativa no horário de trabalho;

f; que os diaristas, qualquer que seja o tempo de serviço que
já tenham, só possam ser remunerados pelos dias de trabalho real
mente efetuado, na base do apurado peias escalas do serviço;

g) que não sejam preenchidas as vagas que ocorrerem no anil
fluente;

Ir) que sejam considerados desde logo dispensados 03 eerven.
tuários que não se tornem necessários, hem como os faltosos ou ine,
ficientes;

i) que dos empregados que trabalhavam nos armazens encorpo
rados, sejam aproveitados apenas os estritamente necessária : , na:
Piso do que percebiam anteriormente;

que o pessoal da Alfândega e Guarda-Moria, que serva pintd
ao Porto do Rio do Janeiro, tenha, dentro do período semanal lo tr,?-
bulha.' escala de erviço, de forma que a entrada e saida c()incidara
l' OM o i n íc io c ternlin a Cão dos trabalhos correspondentes no Pol't0 11,1

n ir) ir Tnne:rn:

9. Para o excesso de despesa que se verifica com pessoal con-
tribuem diversos fatores, dos quais cumpre destacar os seguintes,.

Os diaristas são pagos por mês corrido, em vez do per-,
ceberem pelos dias do trabalho realmente prestado. A re-f
muneração, cru vez de ser feita na base das escalas da tra-.
ba h ia e variavel rio acordo com o período em que S.ãO
executados os serviços.

10. Decorre dai a situação, altamente anormal, do haver uni
guarda-chaves ou uni maquinista de Administração do Porto ao lado
de um da Central do larasil executando o mesmo trabalho, nas mica -
mas condições, sob a mesma legislação e com regimes de renumeral,:.ão
absolotamente diversos.

11. O mesmo se verifica com Iodas os demais serventnárine
que faz com que, para nuca despesa ordinária de 3.6 .23:0ims,w cora
diaristas, em O meses, haja Unla despesa extraordinária de 2.883'
contas de reis ou sejam 80 ala da ordinária.	 ,•

12. Em alguns setores, como na 1.ft Secçâo do Tráfego e na Tea,
ção, a despesa extraordivária á maior que a ord¡naria, lia', elido
bailios extraordinários remunerados até no areetivo.

13. A Administração dos serviços (direeão, trabalhos 1,)aedea,,
contraVe C serviços auxiliares( corresponde a uma despesa anual do
3.0e0:00080, ou seja cerca de 10	 da despesa total, o que (andamo

bastante elevado.
11. A receita estimada não pode deixar de sofrer iima reduçãa,

tendo em vista a pertubação havida no movimento marítimo,- ruas
mesclo que isso não tivesse acontecido, se brandia a adoção de POV.'
mas que vis-assem a compressão das despesas com pessoal.

15. Apesar disso, o que é proposto pelo Ministro da "Viação a
Obras Públicas é a encorporacãe de uni número ainda maior de aae,
Velltuários.

16. A encorporação de um serviço não exige o aproveitamento da
todo o pessoal correspondente.

17. A execução conjunta de atividades que eram expleradal
separadamente, traz,. como consequência imediata, a redueão de aer.,
ventilados.

18. O ensejo de encerporação de novos services miava, caso„
ser aproveitado para reduzir a percentagem atual da despesa MIA.
pessoal.

19. O Governo, por si ou pelas organizações para-estatais, nunea
deverá obrigar-se a ter cru trabalho um número de serventuários

superior às reais neeessdades dos serviços.
20. No caso, é da máxima importância realçar- que, o Decreto-lei

n. 68i, de 13 de setembro de 1938, relativo às bases para a exploração
industrial e comercial do Porto do Rio de Janeiro determina no seta
art. 8.0 que: e	 EC'
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l) que a Administras-dão do Paido do Rio de Jafieiod (labore e
tiotrieta a et.- Departamento, até o (lia 15 de Iro 	 I-rdoirno
toco, a relaei10 noiniidd de todo.; foi mensalislas em serve») que
'vaio ser reeúnciuzidos vira 19 I, com a itolicao C.a 1.1‘,1balld, ene
executam e, em anexo, a relação dos que devein ser dispensades,
atidedu (pie	 forem agora por st, indultem no disposto na alínea

qiic a aludida Administração remeta, na mesma data, ,7 ta-
iniffiérica de diaristas;

qiie ittl, oa mesma data, -remeta as escalas, de eriço;
O .; que, linalmenle, aguda Administração tome todas os medidas

:pára compressão cias despesas e sugira as que e-ri,,NtouveLti, a stet
eL

Aproveito a oportunidade para renovar a
á-dr:destes do meu /lieis peoldiedo re s. pedet.	 sifoi;.-s topes,

'Hien!

Apro‘difir .	 de lamentar que as observações feitas no p.ir•er
ZWOliPill a experiencia de conceder-Se al11.01W111111,

Sei):	 ieo-.t. industriais.
Fui 27-9-10. — (.:.

1.5dd — Em 2,6 de setembro de 19 O — Excelentíssimo Senhor
foddidente da Repallea — O Senhor Ministro da Viacão e Obras
loildicas submete a 'Vossa Exce:ência, por intermédio deste Depar-

a anexa proposta de ariroveitamento de Maria Luiza de
Abreu Gondos. felegrrfista VII da Diretoria Regional dos Correios e
rre¡égratos. do Ceara, oara idêntico função, na Diretoria Geral, em
viga decorrente da melhoria de salário de Maria Aparecida Borla
(bales.

Tei,todse, i a, raso, de um aproveitamento cio extranumerá-
rio-mensalista trio uma Diretoria Regional na Diretoria Geral, em
1.1entjea do-t odo, I nani ido o mesmo salário, providèreia que, segundo
ittforma o Mdaistério interessado, corresponde às reais necessidades do
eerviço.

n. Nesta s condiçines, ao encaminhar a Voa Excelência o pre-
eente processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
odote à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exeelència os
footestos do roeu mais profundo respeito. — Luiz Simões LOpcs,
Presidente.

Aprosalt — Iii d7-9-40. — G , Vntoxs.

1.5dd -- Lii 0 (14-, setembro de 1910 — Excelentíssimo 9.enlmo
d'i' es idente da Iteouldiea — O Senhor Ministro da Educação e Saud()
oote-oele a Vo s sa ExceVoicia, por intermédio deste Departamento,
anexo pro^esso em qiie solicita seja feito o destaque da importãneda
lo ciaqulontais seis r'nhi d réis (56:000$0) da Verba 1 — Pessoal,

roosi g nardío If. Subconsignação 10 — Pessoal Extranumerário, Item
tt — Para admissão, etc., do vigente . orçamento daquele Ministé-
rio, afim dr atender, -no corrente eNe n : iel0. ao Pa gameolo do pessoal
extranumerario-diarlidN do Service Gráfico, cuja relação r,oininal se.
.c000ntra flilli=r1.

?. A dotação acima referida dispõe, ainda, de saldo rine com-
o destaque solieitado, e o expediente em aprêço satisfaz ao que

diotoe	 eireulzir n. 1-'10 da Secretária da Presidència ria itepúbd-
pe l :') too?, ao encaminhar a Vossa Excelência o processo• anexo,

orile Depaltamento leal a honra de opinar favoravelmente à apro-
ioadão do referido destaode.

A proVitii i) a oporionidade para renovar, a Vossa Fxrelênria CtS
;i1‘01 ,i'tieS rio toco mais profundo re speito. — Lni Sioh;es Lopes,
Ptcsideote,

Aprovado —Liu '7-9-10. — G. Vanovm.,

1INISTÉRFO	 EDIT1/4CÃO E 5.1.1.1DE

'VE1113.1 1 — 1,Es:som..

Consigo:1,5(p IT — Pessoal Extranumerálio

Sobeonsignacilo 10 — Pessoal Extranomerdrto

Item 05) -- Para admissão, na forma de le-
g.islaeão. etc.	 I i8:0000

Distrdniirãe a ser reit,, à conta lo ilem acima, cie Ir do COM
rn(re',1 1.nrii. 11ii	 ia Presidência da ltepdblica:

oAav It1.111Vr.T.13

Gf • áj it..13 .	 n6:000$0

— Em 26 de setembro de 195o — Excelentisxs imo Senhor
Presidente da República -- O Sanar Ministro da Fazenda submetR.

Vossd, Excelência. por interunidio deste Departamento, a anexa
Prddr,s tk: de admissão de Alderole Noi geiro da Silya para, como ex-
tranomooãrici-coeosalista, exercer, na Alfàfidega de T1e1%, a função
dio marinheiro 111, em vaga constaide da tabela.

2. A liabilitnedIo de que trata o artigo 40 	 1°, do Decreto-lei
1.909, de 20 de dezembro 	 frui apurada cie Lecordo cem tis

normas e't ,1•,,:cc(dr: pala o i a 0.
3, 1,d.	teotot	 i i	 10da, as exigências

do 1_)crreto-let ii. 2, d. , -1 (O; 1.oc:odootcl 	 lP, esto ltdpartanteri.
to, ao eneartdidiar a \doo: ExceFoicia o peesente ;codesso, ten, a
honra de ült ; tt;.1	 ia \ui't\ i' 'ini'nt	 tt Itati t itsi a formulada

Aptalveito a 000rtimidado para remo\ ai' a
protestos do . naei	 :,;)hães

l'resitiente,
.Aprioado —	 2-1	 ,	 Ítt. VAI n (4,1S

1.508 — Em 2,1 de i'líli'' d	 1910	 *dxt,(21,
Presidente da Itepdblira --- 0 seoloo . Ministro oia Adi:o nda sobreel.,
a vossa Exceit',p cia, rdi p ielermédio deste Dcportimietif o, as anexas
proposta.s	 atimiodio til Ludz Pinto de Vioneired , e ,krfor Gomes
morei tot para , como. extraminie edeio-wen ,adstos. e'	 ''rei', lia Di-
relcria do Dominin tici tinI 	 mi moio 0. ? trabeileoloc II, in N ig ist
(1 ,1'cm-1'entes das cli.Treoo, 	 Veriidat Dd t s poen e seoi
mio() Nunes, rio:pt	 roneide.

2. A habitifaeão	 qtte frala o artigo 4 0, 5 10, do Decroio_iej
. 1.900, de 20 de dezembro intimo, foi ai:orada-	aeordo com as

noemas estaindee:das f n or este DepartaMento.
3, Nestas condições, tendo itt0 5:Mis:rodas toda- as e.:dgências do

Decreto-lei n. 210, de 4 dc. fevereiro de 1938• este Departamento, ao
encamirihar a Vossa Ev.ce.êtreia os presentes f t ( t OC e =tt....( itte , teci a honra du
opinar favor:IN-elo-lente à p- oposta formulada.

Aproveito a opiectonidade para renovar a Vos s a Excidênria os
protestas do Met( mais profundo respeito. --- 1.1H.5 5 i1,or, 1.0peS,
Presidente.

Aprovado — Em 2i-9-40. — CL Yxruivs,

1.509 — Liii 20 de setcrobro de 1910 — Exiodeotissinio
Presidente da ftepdhliea — o Senhor Miiiistrd 	 Fazonda solunetd
a -Vossa Excelência, por intermédio deste Depaelameoto, a aneoxa
proposta do t-itimissíio de Raimundo Nonato Gomes da Costa e Artur
da Mota Franco para, como exteautimerazdos-metetalilas, execco-
rem, na Alfandega de São Luiz, a função de marinheiro III, fon vautt.
constantes da tabela respectiva.

2. -A habilitação de que trata o artigo 4.°, 1°, it0 11->cePelo-ki
11. 1.901T. de 26 de setembro da 1939, foi aloirada de acordo com
as normas estabelecidas por este Departamento.

3, Nessas condições, tendo sido satisfeitas todas as exigências
do Derreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,
luta encaminhar a Vossa E :.t.‘elência o preserde processo, tem a honro.
de opinar fa.V0111Velfil e rt e à proposta foriou'idla.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce1doeia.
protestos de, meu mais profundo respeito. — Luiz Simf:ics Lopek-,
presidente.	 •

AproNado — Liii 27 de Set rni l:bro de l'r!'if." n . — G, \

1.570 — Eia 27 do setembro dc 19;n — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — No requerimeht(i anexo, encaminhado a
'Vossa Excelência por intermédio deste Departamento. Acácio Ma-
noel de Campos Franca, candidato ao concluso de 25 grão, para
acesso à classe E da carreira de Técnico do i'dliicação, representa a
Vossa Excelência contra o ato do Diretor da Dixisão de Seleção dde,
ItOS treinos dtIS Jnstrlluõ, regttlad0111S (10S concursos. roanteNe 0,;
grãos alribuidos às sua; provas, teudo eitt illfOrMaCõt_tti
prestadas pela Banca Examinadora, os, erre); que oucerrato a s provas
e a deficiência eflttl cote foram resolvidas as (pies:des.

2. 'Inicia it reore s iddaeão d:zeodo:

"Passo ao Oitieb) ola 1 -11 . e.-t erti e rem eseidação com arei] -
mentos itovos. pois, 0111POS que fiz constam uo citado pedido
de rev N rio ri," nol (T g , pelo 91/70 111e ter e rraformado cora ("1S

eSEWS	 11.) oddfo O moo).

3. Desde logo, precisa ser salientado a Vossa Excelência que o
que àfirma o candidato, nesta parte da representação, está exata-
mente em contrário ao que, realniente, se lê no requerimento com
que solicitou a revisão das notas atribuidas às suas pPOWIS. De fido,
bastará a transcrição do aludido requerimento para que se verifi-
que a hoprocedéocia do alegado, isto é, da existência de quaisquer
argumentos mo, pedido de l'eViSãO de 'iro\ as, que O o seguinte, P.&
integra:

"(/ abaixo assinado, Acácio 'Manuel de Campos França,
candidato inscrito ao concurso (ti Técnico de Educação dar,'
acesso a letra E. vem solicitar à Divisão, que Vossa It.n Yee-
l iMeia dirige. a revisão das notas conferidas, o.c duos 2)rordç
esceilas do referido concurso". (. 0 grifo à do candidatod .

-4. 1'i-cevada a impiateetièocia tio cine afirma 111 repro.,,,ntnc5,,.
rn:,. inos aos demais argumentos apridentados.

5. De início, diz o candidato fito, o pedido de revisão foi bas-
tante para que

"a referida Pomeo Examinadora se 1,[elide-,,, nem ;uno
parecer (pie. 11 1,-410 , os respeitos, não reboa pela urnco,--

ItT Ult() OFICIAL (Sec!:o
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dade nem pela verdade, dos seus termos e de suas refe-
rências, apontando senões de cutilique, corno troca ou omis-
sões de letras de um ou outro nome, coisas tão euscetiveis
e desculpaveis em horas e situações que tais como a fei-
tura de urna prova escrita".

6. Ainda mais, salienta o candidato:

"trocaram-se letras nos trechos destacados no parecer, o
que alterou sobremodo vocábulos, os quais assim ficaram
sem sentido nas minhas frases; trechos foram ressaltados
da dissertação, de forma á. mudar completamente meus con-
ceitos, dando azo a comentários ridiculizardes, porém, ab-
solutamente falires da sinceridade pie se impunha aos jul-
gadores".

7 , EM seu longo requerimento, o recorrente procura, ainda,
tecer comentários sobre o parecer da Banca Examinadora, passando
para o terreno pessoal, ao buscar analisar trabalhos que os mem-
bros da Banca tenham publicado isoladamente, e, a seguir, pretende
demonstrar que as suas provas não estão ile tal mudo que mere-
çam as notas que lhes foram atribuidas.

8. Preliminarmente, deve ser ponderado a Vossa Excelència
que a Banca Examinadora, constituída por elementos de grande pro-
jeção intelectual nos meios da educaeão, não só pelos seus trabalhos
publicados como pela atividade que tem exercido, muitas vezes em
cargos de administração, procurou, corno lhe cumpria, desempe-
nhar-se da árdua tarefa que lhe foi cometida do melhor,modo e de
acordo com as instruções do concurso.

9. 'lealmente, de cada prova foi feita meticulosa análise, depois
de fixado o Critério de julgamento, e, só então, foram atribuidos os
gráus a cada questão, sem que a Banca soubesse o nome do candi-
dato, porisso que, de acordo com as instruções e as normas deste
Departamento, logo depois de realizadas, as provas são desidenti-
ficadas e os talões ficam em inválueros fechados até que se faça,
publicamente, a identificação, quando os gráus já foram lançados
por escrito e rubricados pela Banca Examinadora.

10. No caso que se examina, trata-se de concurso cujas provas
escritas eram em número de duas, e versavam sobre pontos sor-
teados dentre os de programas publicados em fevereiro do corrente
ano, além de questões de prática de repartição.

11. A primeira prova escrita constava de dissertação e de re-
solução de três questões formuladas com assuntos de pontos sor-
teados dentre os dos programas. O ponto para a dissertação foi o
seguinte: Recenseamento escolar — sua import4ncia nd organização,
da educação.

12. Diz a Banca Examinadora em seu parecer:

"Sobre este ponto escreveu o concorrente, entretanto,
duas páginas e meia, mal redigidas, escassas na substância,
semeadas de erros, revelando fraco conhecimento do as-
sunto".

13. E o parecer acrescenta:

"Hesitante deede o inicio, ne ortografia e nos definições.
continueb o candidato, neste teor, até o final da prova".

14. O candidato, porém, em sua representação, diz que os julga-
deixes se apegaram a questiúnculas de trocas de letras e de nomes.
No entanto, um exame superficial das provas demonstrará a impro-
cedência das alegações,

15. Inicia a dissertação definindo recenseamento:

"recenceamento escolar é a parte da democrafki, em gerei sie
que é parle, por sua vez, o estatística".

Ao reler a prova o candidato inverteu, com os números 1 e 2, as
respec n ivas das palavras "democrafia e estatística".

:te. Dá, a seguir, uma definição de dentocrafia, atribuida a Walfe,
e, depois, passa a tratar do que denomina finalidade do recenceamento
escrevendo o seguinte, cuja transcrição é feita sem comentárioe,
verb is :

“Iteeenceamento escolar tem por finalidade: a população
escolar que é tecnicamente, o número de crianças em idade
do frecuentar a escola; as unidedes escolares; os professores
quanto a sua lotação.

"Quanto à população escolar, faz-se mister, isto é, cabe
no caso estudar: 1° a frequência e a não frequência ou o
abandono da escola por causas varias: onde é observada a
idade cronológica ou mental; por que razões ha repetentes e
se estes o são por ligeira dibilidade mental, vadiagem, etc.; o
abandono pode ser causado, dentre outros motivos, pelo pau-

. perismo. Entra, a propósito, a questão da nalidade, morte,
imigração, emigração, epidemias e, até, certas endemias. O
sexo não deixa de ser lambem, objeto, no assunto em lide,
corno, facilmente se depreende. Ainda respeito a população
escolar, imbele se entende por is.so o numero de erieneee

matriculadas nas diversas escolas da cidade, de bairro, etc.".
17. O candidato discute o trecho que abaixo vai transcrito, no

qual vale a pena insistir, porisso que o peticionário ao procurar es-
clarecer o pensamento na representação, agravou o erro. Realm2nte,
logo depois do trecho citado no itein anterior, escreveu

"2°. No que tange às unidades escolares, ter-ePe-ão de es-
tudar as contingências da localização das escolas, seus graus,
instalações, monteges e finalidades; qual o número do cada
espécie ou categoria, se são suficientes, deficientes ou de-
mais e, ainda, se devem ser transformadas consoante o ponto
em que hão de servir, etc. Por exemplo: haveuirlo em deter-
minado ponto uma escola rural, instalar outra ou, existindo
duas, suprimir urna por ser demais, ou, ainda transforma-la
em mineralógica, etc.; examinado ou feito o senso de imi-
grantes localizados algures, fundar uma ou tal numero de
escolas quantas se fizerem precisas a bem cia nacionalização,
etc." (Os grifos são da Banca).

18. Transcrevendo o trecho acima na representação, comenta:

"Onde não houvesse o propósito deliberado de diminuir,
amesquinhar a outrem, logo se conheceria que essa minera-
lógica foi escrita em lugar de escola de mineração".

19. Em primeiro lugar, as Bancas designadas por este Departa-
mento julgam o que está escrito; não o que poderia ter sido, porque
se isso fizessem afastar-se-iam das Instruções.

20. O candidato diz em sua eiroN;.a:

"Existindo duas (escolas rurais), suprimir uma per ser
(temais, ou, ainda, transforma-la cm mineralógica".

•
21. Sobre o absurdo do que está escrito não é preciso tecer comen-

tários. O candidato demonstra, na prova e agora na representação,
desconhecer o que seja escola rural, porisso que sugere transformá-la
em escola de mineração, ou escola mineralógica. Figura-me, por exem-
plo, o absurdo de uma escola primária mineralógica. •

22. Sobre o que qualifica de lotação de professores e etemedato
escreveu este trecho que revela absoluto deeeonhecineento do assunto,
conforme se depreende da leitura:

"No que se refere ã lotação das escolas por professores,
pouco se poderá explicar eu ~morar por ser cousa já de si
claris,sima. Para tantas classes, ou antes, para tantos graus,
tantos professores,. atendendo-se à rotação de graus, especiete,
lização de graus, especialização de meterias. Aumenta a popu-
lação escolar, pela natalidade ou pela imigração? Consequen-
temente, mais escolas e respectivamente mais professores
para ministrarem educação e ensino, seja este comum e, até
especial, segundo o caso. Isto é, %Yes mnitiplas variações de
geral, semi-eepecializado e ~ecializado e, até especial-
emendativo e supletivo".

28. No entanto, em sua representaeão eeoreve:

"Escrevi sóbre as finalidades: — população escolar, uni-
dades escolares e professorado. De de cada ponto, as informa-
ções, fazendo os comentários precisos corno sobre frequéncia,
abandono, idades cronológica e ?nental, natalidade, morte
imigração, emigração, etc., localização dc escolas, graus, M011•
tagens, finalidades; lotação do professorado de acordo com e
população escolar, os graus ou especialiwções. Não esqueci,
tão pouco, a questão dos orçamentos, da obrigatoriedade (1,3
ensino primário e da nacionalização dos initgrantes, nios-
irando que tudo isso está no esfera do assunto". (Os rifoe
são do candidato).

24. Mas, para desenvolver pontos tão importantes, que não pe-
dem e não devem ser ignorados por um técnico de educaerio, o
dato utilizou,utilizou, apenas, duas páginas e meia

;Ni. Diz ainda a reclamação:

"Não esqueci, tão pouco, a questão eli,s ()fon-reide-. da
obrigatoriamente do ensino primário".

20. Pois bem, sobre o assunto escreveu apenas o sege Ude:

"tabem e, primareiais finalidades do receuse I IP M n . n : —

Orçamentos e Obrigatoriedade do ensino primário". (ted
peitada a grafia).

27. Nesta análise feita da dissertação, a prova foi reprodda
em nove décimos do seu texto, traduzindo o que o reclamante eonliece
do problema da maior importância na moderna administração escolar:
— Recenseamento escolar — sua importdficia na organização do
cação

28.2.8. Além da dissertação, a prova continha, ainda, três queb'hoet.
A primeira estava redigida nos seguintes termos, precisos e objetivA":*
como 5" formaram e eroluiront as escolas suworivw , -R na
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IH4L''ifl l aqifeslão o candidato

sup e riores-ar, 13,, i( form,irane-se ou, ao! '.c,
sc	 luram	 t ílt munificeueia real, que.

Toeeoeida pwca nose--.as p1a4as. ale.ti, rem is,o botie . anTjo
aegartar simpatia s .	 que.	 reptilo que (.1, GIL -

LU, S c ' 1E! N .- Cria [0: ;O	 CV,A1U,:;-t0 $10s Co1ZIMP:,

S'CU:	 APiljoLd P,}r,'„Uyiusir.

n :11 ino supon-for, ministrado, digo, de (0 ;eu
-.der só	 a pf_ific., da Teologia. CoalteÉÁo avio é pec..

o termo pieiprio.	 iltiSid'frilín 	 perlus eer-
T , n ,i,O dos conv,-nu,,,. e-,s 	 ¡iuir,-.,ssados, certo não pialeria

eié fera f, -, n : •.a. o runamo b as	 gr;i0 dai)
de, :-eutfineruit,

se trata de me trecho clija transcrição possa delorpar
pLesainetilo lo candidato, poi s é a main:ora ticla qual inicia a ries-

ques'ã e . Ai o ('.:i: aio rala ian „leo:rico Portuguesa do século
IX c	 rep-e	 rine 2 ifauca	 1(10 :/..:C4.n XLV..

1. , 1: o (11W Cdá	 peirai.o
2- s inalaria	 nes preva , . lEiverfclo urna indicação errco:a

CO:1SWW1-": 	 ri: +Imante , a Banca dn-e,ia
lei' o qu e 1--)dia co devia 1-r sido r'	 s:,gaindo-se que todas as

L/I.

	•	 Ds'poi do teeeir ., citade, o eandi.iitto traea. em poucas linhas.
¡figo 11,4,s consider..ções eolrm' ci eriação do Colé g io Cirúrgico na Bani.
A seguir, assinald a eriação, no ílio de ítioneico, llo COldiL Méclico-Ci-
o árf.A..'.eo: c , -in 1820 a da Escola de 'Artes e -Itri 1827 a fundação dos Cir.-
soe Jorildicos eno	 Paulo e Recife. As.sinala, ainda, como sendo (na

m ;	 1,-,seola cfmteat fe , inee devi'. de mencionar esse fa1o„
:

"set.:Heril-se as reHeine.,. .\ primeira fui a de . LeCeirio

	

Caroallie, eio 187, (-11:defida 	 Lositto Livro. Ou':a
1..eforna	 lieujainin con s tara, ions prirnorolios da

ltepúldien. perniltinda a ce, :rn:ao	 thres,•so:Le.
Diri-ito"

	

a'r.	 Sobre a ca . irajão tia Escola	 Artes e 4.1a Escola Central.
é e seguinte O parceer de Banca, do oual 	 candidato não clisi-ieala ea.

represeid acTie ;

'Em rei-calo' noinfiaa,-, da Revista da mesma Esn-,da, sen
rintieo diretor:, nrof. Luiz Cantenliede, transcrevendo, na
int, , ,r0, a. Carta liegni	 ftualaeão da Academia Militar. diz:

:\cademia [leal Militar de 1810 foi o núcleo do ensino da
engenharia". Verifica-se, por este trecho, que a antiga Es-
cola Politécnica ecasidcra a data de 1810 corno a da sua fun-
dação. O candidato refere-se, peeérn, provavelmente, à data
ern que foi modificada a denominação da Escola para E..cola
Central. Entretanto, tal fato não se deu em 1856. Ocorreu em
1 de março de 1853, pelo Decreto ri. 2.116. O engano do can-
didato sobre esta data seria, entretanto, perdoavel, riu esmo
pOrCIll i:, pós ma rof.errogarito entre pareoleS1S. A Acordei-ida
de Belas Artes efie é de 1SeG. l . 'oondsfu,se pelo decreto de 12
de agosto de 1810, si bem que tive , se . rumor._ diferente: Es-
cola Real de Ci-'incias, Artes e Ofícios. Èii Ma fundação da
época de D. .Toa y eriPoln r,or inflei-iria ria conde da Bar-
ca. corna toda o mundo ',abe-.

	

Zit/ .	 do gaio	 u 41 1,1 acima, o eJletidal 	 -45re eu,
esar.fiente, o 4eguin1e s n -dire o CO..1u...)	 a Lei trivadavia , mi lie_
iiorma Maximiliaro e a liaciei A' nn 7:

'Cójjgo ( lu E.1 ,:j11d,	 ejaIII); .4(1(j pOr 1, :pita1io . Pe.s-ioa. Lei
Org àll i rai —	 Rivul,; rin „ ti o Mirt.!-Aiin lliv,alás ia COrreld,
VI 1, a qual ,,, i., ft e do acaba.' voai a'inania do LU-dr:LT(1d° bra-
sihiro, foi verdadeira fóbrieo, me cirulces deu azo que se Jun-
ciassem, dos: ilooftwes o GOS.iú.	 grande ,esearetalo, coce os

	

desaparereiani, e quero	 neitará de pagar
parto que Sr' não fale n'sso. A rcforma Maximiliano (1915)
sepultou ' a tal de 1911. Outra	 mie reforma é a eha :nada-
Ilocha Vai' na qual, enti-e medidas ótimas, começa a
de mais neurada fiscalização CO tudo. digo , tire ensino supe-
rior'', (O gri fe é do candidato).

Clie g a-se, aritird, ani ponto em que o catidid.„to passa a falar
Universicia l les, e a Banea Examinadora chama a rdenção para o ci-

i1Io troeh u do prova, nue, corpo', 	 reprodezido seno comentários:

'Clicga-so, aLival, à eli:ema Francisco Campos (1931')
que, na parte cio ensino superior, cogita e estaibelece planos
dessa grande cou:,a que já, vinha sendo objeto de cogitações,
discussões e projetos deele o primeiro re'..nado Univer-
sidade. rniversidade realmente entendida, no seu espírito e

svas fon,!;es, Afeio de coesão mental — Clima de cultura
— seja na Sif,a fdição semi-especializado, profissional, seja Tui

"perializada n.le laboratório, oficina dc pesquisas. Não fala
do desim'eresse ou interesse, porquanto este ea:iste, sempre
wo-diata ou imediatamente. Vocaedg, amor, paira() do saber

dfx eiri neia — da arte , tudo	 i$S0	 riO.rd glória ris)

fp i nOro itt l 1i20.0.: ), mos a'ompunbodo ivteresse, o flue se explica,
pois a vida, as necessidade'm srr'io de moa ciaoiiit ara'a farafor..,
g11;iesi. parti imror interesses.

E é de esperar que o regime universitário floreça rui'
Brasil. De esperar e de desejar ardentemente, rads da Uni4
12,-. »::idade entona a maior forca de lua e de eoordenor&i,
poro todo o sisf?mo geral (aen ,ralidadc, vairersofidade) do":
ensi/P:). L finfic cfcor erecto o prrroor'eif os o Unirersi-'
dode €-,pro.T:Jaa todos os hom e n,c. iVdo é ii ue (10 promora d
ose-wró"ja de iodas as saa,z onsses, 	 »	 r,otero roi adi
onvo	 olurgor o, oiko.ç e a jrd,- . 1;,d , reia. (OS g

11ãO São do candidato'N

n3, Seame-se a esly trecho a fifirte final da proNa e sebre e (mal
o candidato insiste em que a P gilea MULTOU O (I O" eSenif.0.¡
Não obstante, convém ri transcrição. afino de que leão pairern dú-
vidas a respeito. Ademais, precisa ser esclarecido mie 1) (UP-C110 \Tm,
imediatamente. depois da palavra infeligéneia. fie , trecho por 11( uno
citado. Não ha, portanto, qualquer deturpação de sentido. uso!. 4.ão
pouco. omiss o de período 011 riração, e de s.. , I n elo o selo( ido po.
dormi s e r opre? e rride int^graledenle:

"Hajam vista os cursos da eztensão nniversitária (coro-
fe réncias o pai:Te:Iras': o as "Universidades populares" prois
movidas por universitários entre artífices. gente ince:Infra:
soldre/es, etc. ele. E vem, a propósito lembrar que faia
befierícios vieram das Universidades, primeiro, CU, Oxforl,
depeis„ de Cambrige retais ou menos por 1872. Cousa no-
lavei! Az universidades mais tradirionniz do mund). donde)
eiu plena idade flui ia partiam dizsidios com o resto dag
respectivas pnpolacii-is. vão ao encontro das a s pirar:47)es do
l' ovo no saber. O novo. .iá não é mais o filideu, mas o diz-
(inimi go, o ir 11 (irando In glaterra, da democracia e ia
liberdade. Ali, a tradição não é estática rota,: diamica para
bem dela e doz une a imitam. O exemplo da Inglaterra

1 , ifyil se guido n'/os Estados Unidos, a França, a Alema-
nha. a Itália e Es panha. A p ropósito ria Espanha. lembre-.
11 -10 ,  me Unis-ers:idade de Oviedo rine manlinha cursos de ex-
tensão entre os operários cie Bilbao. T.eiarn discursos, con-
ferencias, pal'esir:t: do insigne Adolfo Pesada ali profe-
ridos."

20. Ora, como facilmente, se verifica, o candidato disse pouca
coisa sobre o tenia da questão, que é claro e ob.11ivo: Como se for-
maram, e croluiram as escolas superiores do Brasil. Porque, na
verdade, o que ai se encontra é urna simples enum-racão de fatos
desconexamente citados, e, cuja indicação, muitas vezes, está abso-
lutamente errada.

37. Além disso, o trecho final, .onde o seu i pensamento, diz o
candidato. Irão fel entendido pela Banca, ol-fesrino que estivesse certo,
estaria fura rIu ronfQ, e n:,:n seria mais rio que unia digres s ão con-
tendo erros.

.`,t8. A segunda qucstrio da prova CStaVa assino redigida:

"Dadas as comi leões aI unis do nosso ensino secundá-
rio, lia necessidade de um elemento intermediário entra
este ensino e o superior? No caso afirmativo, como devo
Ser- estabelecido esse cur so inierrnedii'iriner

29. Sobre este palpitante problema o candidato escreveu ape-
nas o guio scn segue e que, segundo a Banca Examinadora, nada terrf
de apreciavel:

"Sim Ladre e ensino secundário, tal como se pratica
é de puro desenvolvimento erilltiral, cnute se estudam ris
chamadas humanidades ou preparatórios, mas que, rigoro-
samente, não prepara para determinado curso superior.
dada a sua não finalidade ao menos tendenciosa. Por isso se
criou o Colégio Universitário que, de falo, prepara para
algunra carreira do curso superior, seja elo profissional ou
de pesquisas. DãO-lhe por isso. ao  imrso ali feito , com fito
certo. o nome ri r' 2mernMejonfl1" 10 grifo é do candidatO.Y

40. A terceira e última questáo da primeira prova escrita es-
tava assino redigida:

"Fazer a criliiet do regime da in'P e lio do ensine
perior em vigor no Brasil."

a seguinte resposta cito . só poderá _ser roto -

"Não sendo o curso superior ministrado por estabe-
lecimentos do Estado. PO?' isso que abundam Faculdades e
Escolas de Direito, de. Medicina, Farmacia Odoniulogta,
mantidos por Unidades da Fedcraf»7o e até 2,1t,r

particulares, claro que tais estabelecimentos deveriam
rigorosamente fiscalizados por questão de ordem
legal, sanitária e moral, urna -vez que os diplomados lerão
de exercer a profissão e ci preciso oni , O Nrieão os coíba do
exercerem mal e até criminosamente.

«ri-

41. O candidato deu
siderada corno nula:
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•	

"O ensino privado é criticadô em toda parle. Chega-se
a a:s .,g eN - erar (lite Os seus exploraderes querem aplicar no seu
exercício a li da procura o da oferta, mas_ hes ses e te-
mos então: gorado pior a oferta (pela, qualidade) tanto
maior a premira ,:pela facilidade de obter o diplorna rubi-
(ente) .

Eis pol.'	 i i nunca serão bastantes os meios do fisea-
lizaeão ao ensino não oficial."

,0 grifo não é do reclamante).

42,

	

	 A segunda prova flo Ck i neur.,;o estou de duas qu e stões do
rep„,q¡,..,. A primeira está a‘zsim redigida:

• "Desejando remodelar a atual legislação universitária,
o Sr. :\linistro da 1:dia.:ação e $aude solicitou dos técnicos
da Divisão de Ensino Superior um parecer sobre o ;seguinte
problema:

"Qmil o melhor tipo de Universidade para as condiçõeA
brasileiras e de que instituições deve ser a imesma com-
posta. ?

"Deve lias ir um tipo uniforme para todo o 31':USli ou
diferentes tipos ?"

43. A redaeão da questão está, pois, a indicar, claramemte, que
h candidato deveria formular parecer no qual lessem discutidos os
seguintes aesuntw:

melhor tipo de universidade para as condições brasi!eiree:;
in instituições que a devem compor;
e) deve haver um tipo unifoeme para lodo o Brasil? -
ti) On diferentes tipos ?
44. O candidato, para resolver esta questão, gasta, precisa-

mente, duas páginas e meia, e inicia a resposta opinando pelo que
denomina de tipo eclético, "aliás como são todas as nossas legisla-
ções, instituições, costumes, etc." (sie) "Teremos que estudar, sele-
cionar com cuidado, com experiência, com olhos de ver, o que ha de
melhor, e o que mais se coaduna com as nossas tradições, costumes,
com o nosso clima mental, enfim." E não tece outras considerações
sobre o tipo eclético.

15. A seguir', julga que não devemos copiar o t ipo inglês o el....-
e:c:Ne apenas o seçuinte:

"a liberdade ainda não tem raizes entre nós como as mio
se formaram naquele terreno e para aquele povo." "Somos
jovens demais e as nossas tradições herdadas da antiga Me-
trópole não são nada condizentes com tais princípios."

46. Passa &pois a analisar o que chama do tipo americano,

"O tipo americano (estadunidense) outrossim não nos
serviria para decalcar, pois filhos da velha, Albion, os Es-
tados Unidos requintam nas liberdades que trouxeram com
n sangue., os costumes, a cultura, a religião da "fatherland".
Us navegantes da "Mayflower" plantaram a sementeira da
mais ampla liberdade do pensamento e da ação em o Novo
Mundo, onde seus dnscendent e s formam, podo dizer-se, um
mondo a parte."

47. Imediatamente, passa ao que denomina de tipo alemão e
escreve o srgnillle, verbis:

"0 tipo alemão... Esse é o técnico, por excelência, mas
ali prepondera a disciplina rígida, férrea, por demais dura,
militarmente passiva, para que se compadeça com a nossa
índole, nossa idiosincrasia. Tudo isso é demais para nós.
Tiremos dali o melhor e o máximo contanto • que se cOdune
Com O que somos, e o que podemos alcançar sem torturas da
mente e do sentimento. Técnica, muita técnica, mais técni-
ca, porém, só técnica... parece não ir muito com o que
fomos e o -que somos. Não seria de todo absurdo aduzir-
mos que não iríamos por bom caminho se por ai en-
veredassemos sem cautelas na perscrutação do f [Puro".

48. Estuda, também, o tipo tronas, e sobre o qual escreve ape-
nas o seguinte:

"O tipo francês? Não será esse demasiado intelectual?
Mas não será, de outro lado, imbuído de muito classismo?
Entanto, não conterá muito . humanismo? Tudo isso tem seus
aspetos que podem ser tomados à boa ou à má parte, se
exageradamente encarados. Selecionemos é aproveitemos o que
houver de bom para nós". (O grifo é da Banca).

49. A seguir pergunta se ha, de fato, o tipo Italiano:

"E o tipo italiano ? Haverá, do fato e a rigor um tipo ha
pátria de Macchiavel e de Arestino?".

30. Depois, vem este trecho que não se sabe por que razão foi
pseritm pois não tem ligação com o que vinha sendo exposto:

"Limes esqoecendo de que Itália também é pátria de
Paute , de Leonardo, Pelrarca, Mig. Angelo e de grandes
rias da humanidade". .

51. E remata o pensamento, bruscamente interrompido!

"entanto, eoh o ponto de vista rigorosamente típico, as nal-
veesidades italianas são bem clássicas. Ma.s não per isso n:(10

liep e pie irmlas".

Depoi•• de falar do tipo italiaao, O candidato ,:onclne com e
Seguiu t	 •

"Tratei dos principuie tipos de universidades que ;or.,
main familias de instituições congenefes entro os países vi-
sinhos e em cuja: ba,-ee se inspiram os do continente ame-
ricano, assim como os da A_sia, da Africa e da Oceania,
mi j ando, remodelando consas de uns e do (nitros do Vethe
Mundo •(Europa), de acordo com as origens raciais ou ins-
truções bebidas de colonizadores, mestees importados (no
:talião) ou de estudantes silbvencionados. colecionemos para
cons.-11 . 111r o nos,o"..

53. Sobrc as instituições que deverão compõe a Universidade nein
urna palavra. O candidato, finai/nímio, concluindo o desenvolvimento
da qoe4ão diz estar com Licinio Cardoso no ponto em crie no Brasil
não é possível nio tipo uniforme óe universidade, e acrescenta:

'E is s o, pela siinWes razão das diferenças entre vária.: zo-
nas do 1 -10L-Y- .0 pais. Innas diversos, produes varieida:e
logo necessidades e atividades' diferentes. 1onsemieete-
immte, a universidade tem que r plt~ar eonforine cçe-ri R
índole e as	 do povo a mie vai seevir".

, cumo se pode veriiicie', a queetão não 'ela, abedutameete,
re:pondida, posto tínilia sido chie:In-e:me :,)ieirnilada. Não obsta,ite , a
Banca Examinadora atribuiu-11m meio 5 s n . , bre o máximo de 50, ou :,,e-
jam	 do valor máximo qoe ed e eia ne'elPet

35. A segnilda e úlrirua qlkestão n la pr n iiien a repaerii.e-, 0 eor-ee-
tou do um requerimento a0 .ja Edoeaçso .ofe-e o (mal o
candidato teria de dar parecer e que pode ser ase:ire rein'aido: O re-
querente fez es exames de preparatórios e as J 	 a serie: ju-
ridicas na Escola Livro 41,:. Direito de Belo Hoeizonte, ano nunca foi
reconhecida polo Governo Federal, Trm-isferiu-se 4a' serie vira a
Faculdade de Direito de Pelrónolis, que ,unbei a oficialiienla devante
algum tempo pelo governo do E-1.ada do 35o de Janeiro, não obteve
o reconhecimento federal pleUcedo nos termos em Dere..eto-let nú-
mero 421, dc 11 lie maio de 1038. Argumentando cora o 1, -- Xfo dl) De-
creto n. :22,.315, de 5 dc dezembro 11,_' 19:33 e do Tterretri-lei
de 8 de março de 1910, tenla e requerente fazer - vakr o seu n lireito

preta' prova de enfieiêneia em estabelecimento oficial, afim de
ser yaln.lado c seu dirdnuoR eT-,iy, t11110 rrla Fa c uldade ,1,2 I n jr,-s ilote 1-
150501is.

56. Na soa informação, o candidato limilou-se a faze...,
lis mio resumo do caso, opinando a se!,..“1-pr pelo indeferimento, s..ent
qualquer' fondamenteção. Mesmo assim, a Banca atribuiu ir questão
nota 20 num máximo posivel de 10. 	 -

:57. O reclamante alude ainda a trocas de letras no parecer da
P.anea sobre o seu primem.) recluso. Houve, de falo, alguns enganos
tipográficos, que, porém, foram prontamente retificados conforme
publicação feita no Diiirio Oficiei de 11 de age.—, findo, e, portanto,
anterior à representação .to candidato.

58. Além da discussão sobro o julgamento das provas. , o candi-
dato, em sua representação, procura envolver om IT3 do candidato
Thiers Martins Moreira, insinuando que as provas do mesm

m	
o não me-

recia	 Os notas que lhe foram atribuidas.

	

.r59. A resgeito, este Derarm	 dever	

na

taento julga de r o	 a a Vossa,e
Excelência apenas que a Banca Examinadora emitiu o seu julgamento
sobre as provas, conferindo-lhes os grãos que considerou justifica-
dos pelo seu valor intrínseco. rigorosamente do acordo com as Instru-
ções dos concursos. Nestas condições, não cabe ao suplicante discutir
as notas dos outros candidatos, restando-lhe o direito, que exerceu,
de pedir revisão das suas próprias notas. Por outro lado, se a DMCa
não escolheu a peova do candidato Thiers Marfins Moreira para tern» •
de comparação, mas outra que julgou melhor indicada, não se com-
preende como o requerente possa ver nisto iuna justificativa das suas
alegações.

60. Assim, toda essa parle da representação do peticionário não
tem finalidade.

61. O reclamante procura, ainda, em passagens de sua represen-
tação, mostrar falhas em trabalhos que membros da li'anea Exami-
nadora tenham publicado isoladamente.

62. Sobre esse ponto, este Departamento acha-se no deve i: do
salientar a Vossa Excelhcia que em concursos promovidos e reali-
zados pelo D. A. S. P. nunca se permitiu que a discussão descesse
do terreno intelectual, doutrinário ou técnico para o campo elos aia-
qnes pessoais.

63. Nestas condições, ao transmitir a Vossa Excelência a
s ento representação, devidamente informada e analisada, este Deper-
tamento tem a honra de propor o arquivamento da mesma, por falta
de argumento que permitam, nos termos das Instruções em vigo-, al-
teração dos grãos atribuidos pela Banca Examinadora, C bem as-
sim, propor que, em virtude de pfio haver o petic i er,'o 0 uH - C Ps VI)
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o disposto no art. 221 do Estatuto dos Funcionários Públicos, seja
enneelada a parte da representção em que o candidato procura ata-
• r oes-oalinenie os examinadores.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
o i . oLot.)s do meu mais profundo resiwito. — Luiz Simões Lopes,
pre.odente.

k	 \ ;alo . Em 27-9-10. — G. Vanoas•

Diviso do Funcionário Público

oeesso n. 5.942-10 — Zélia de Mendonça mula a outros , da_
oo aios, classe C. do Quadro Permanente, solicitam el,;vaeão do

remuneração, pela fusão das classes D e C da refecida

Despacho;

DAstp, 10‘ endo os níveis de rempneracão dos cargos', públicos,
e,'[er-de que marreira de Dactilógrafo deverá ir da classe C a classe

tendo feito a fusão dos quadros do Ministério da Fazenda
e a,-L,aiais. em elaboração.

por isso. contrário ao deferimento da petição, que deverá ser
• ia ao Sr. Presidente da República, a quem foi dirigida, por

. L odio dos orgãos, próprios daquele Ministério.
ao S. P. F.
o 27 de setembro de 1910. — Luiz Simões Lopes, Presidente.

P.ocesso a. 5.080-10 — Sobre proposta de transferència,
fiio, f . ,0 trabalhador de enpatazias. classe C, do Quadro Supleme itar

ahejst a io° da Fazenf .,a, Maria Beatriz Marques, para a carreira

Processo n. 5.734-40 — Licença para tratamento de saude a
funcionário público, major honorário do Exército.

Parecer

3 Nlinislério da Go.:erra submetei ao exame deste Deparfamenio
o processo ein que

"... o diretor do Uéeie Militar do Rio de Janeiro solicita,
ex-officio",

seja licenciado para tratamento de saude Júlio de Matos Ibiapina,
professor padrão I, Quadro 1 cuquele Minists:rie, major honorário
Exército.

2. Informando a respeito, cairia o Comando do mesmo Colégio
que a

... licença deverá ser regida, salvo melhor juizo, peia le-
gislação militar e, nessa; condições, ser licenciado de acordo
com o Decreto n. 14.603, de 1 de fevereiro de 1921, e ar-
tigo 358 do R. I. S. G., uma vez que, pelo art. 14, § 1 0, do
Decreto n. 103. de 23 de dezembro de 1037, tem direito aos
vencimentos, vantagens e regalias de tenente-coronel, por
contar mais de 20 anos de serviço público. A sua licença,
assim sendo, deverá se: comedida nos termos do art. 31.
alínea a. do Decreto-lei n. 2.186. de 13 de maio do corrente
ano (Códi go de Vencimentos e Vantagens, em virtude de
não ter, em sua vida Pmcional. um período de 10 anos sem
ter ..gozado licença".

3. Por sua vez, a Comissão de Eficièneia do aludido Ministério
chegou a conclusão igual, enquanto que a Secretaria Geral opinou
contrariamente. isto é. CR1C o rcferido professor Júlio de Matos
Ibiapina

Despacho:

n 0 S. P. F. para que a transferência seja processada, na forma
6.222, de 4 de setembro de 1910, e anexado o diploma

Il. F., 29 de setembro de 1910 — Paulo Lira, D. D.

Processo n. 3.795-40 — Sobre proposta de transferência, ex-
od,H, de Marina Gomes de Castro e Heloisa Coelho Leal, estaffs-
tc , o-auxiliares, classe 11, do Quac'.ro 1 do Ministério da Educação.

a carreira de Oficial Administrativo.

Despacho:

tean,,,feroricia que se propõe deverá ser processada na forma
.to Iteereto a. 6.222, de 4 de setembro de 1910, vigente, o que não

-•	 -

No entender do DASP não está justificado o interesse da admi-
;ao, desde que se visa, apenas, permitir que os interessados,

i1ante t',e cargos da classe final da carreira de Estalistico-Auxi-
a_ . . ;,e traiv4iram para a de Oficial Administrativo, conseguindo,

o. po,ssibindade de acesso. No caso, o interesse da administração
i• - cuir que os escriturários beneficiados pe:o Decreto-lei n. 145,

o 10a7, sejam nomeados, regularizando-se-'lies a situação e faci-
'wlatoi-se a integração definitiva das carreiras.

liestituo ao Sr. Ministro da Educação e Sa io',e,	 •
1:m 27 de setembro de 1910. — Luiz. Simões Lopes, Presidente.

Processo a. 6.100-10 — Jcsé Tavares e outros, extranumerários
Sarvico de Aguas e Esgotos, com mais de 10 anos de serviço, so-

Sed na, inclusão do nome nas tabelas anexas it Lei TI 281.

f)e., paelLo :

It,sfituo o processo à C. E. E. porque, no mesmo, não se en-
'u a nenhum despacho em que se solicite o parecer do DASP.
• D. F., 28 de setembro de 1940. — Paulo Lira, D. D.

Processo n. 6.105-40 — Oficio Si-201, de 26 de setembro de
1910, do Serviço do Pessoal co Ministério da Justiça, sobre retifieaeão
¡U folha de pagamento, por serviço extraordinário, a funcionários da
Imp .:smsa Nacional.

Despacho:

stoie,ito a audiência da Imprensa Nacional.

D. F., 28 de setembro de 1940. — Paulo Lira, D. D.
Processo n. 6.118-40 — José Raimundo Alves de Carvalho, no-

meado contador, classe H, interino, do Quadro Permanente do Minis-
lOrio da Fazenda, solicita prorrogação o,o prazo para posse no cargn.

Despacho :

iteme,ta-se ao S. P. F. que é o orgão competente para ?ipreciar
te 405€tint0

Uri 3.0 fiM • A,te (obro de 1910, — Luiz Simões Lopes, Psesidente.

"faz parte, sem qualquer dúvida, do quadro de funcionários
públicos da União, e, como tal, tem todos os seus direitos
regulados no Estatuto aprovado pelo Decreto-lei ri. 1.713,
de 28 de outubro de 1929''.

4. De fato, mesmo tempo que o Decreto-lei n. 2.186, de 13
de maio de 1939, (Código de vencimentos e vantagens) nenhuma re-
ferência faz a oficiais honorários do Exército, as disposições do Es-
tatuto dos Funcionários

aplicam-se ao ministério público, ao puloistério... no
que não colidirem com os dispositivos constitucionais" (Pa-
rágrafo único do arl. 10)

5	 Por outro lado, em seu art. 273, dispõe, ainda, o mesmo
Estatuto que

"o provimento nos cargos e a transferência, a substituição
e as férias dos membros do 'magistério e do ministério pú-
blico continuam a ser regulados pelas respectivas leis espe-
ciais, aplicando-se subsidiariamente as disposições deste Es-
tatuto".

G. Confrontem-se as normas transcritas (itens 4 e 5) e veria.
car-se-ti

1 0, que o aludido art. 273 somente deixou às respectivas leis ea-
peciais o provimento, a transferência, a substituição e as férias, e,
assim

20, que, salvo colisão. aliás inexistente, de suas regras com os
preceitos constitucionais é o mencionado Estatuto aplicavel aos mem-
bros do magistério.

7. De resto, convém acentuar que o art. 160, alíneas aeb o
parágrafo único„alinea c, da Constituição referindo-se, apenas, acra
militares da ativa, da reserva, ov refcrmados, somente aos quais silo
garantidos, em toda a sua pl-,mitude, as patentes e postos, não abran-
gem, consequentemente, cs oficiais honorários que, sendo funcioná-

eivíS, estão subordinados ao respecilva Estatuto.
8. Isto posto, este Denartamento deVe restituir o anexo proces-

so ar) Ministério da Guerra e orinar que no seu entender, a conces-
são da licença solicitada para •o professor Júlio de Matos Ibiapinet,
incide nas disposições do citado Estatuto.

D. E., em 28 de setembro us 1940. — ponto Lira, Diretor do
Divisão.

Despacho:

Aprovado. Em 30-9-10 — Luiz Simões Upes. Presidente.

mo Senhor Presidente da Comissão cia Eficiência do Ministério da
Viação e Obras Publicas:

DF/2.213 -- Em 28 de setembro de 1940 — Este Departamento
responde a Vossa Senhoria o oficio n. 791, em que essa Comissão
formula várias questões sobre o entendimento e aplicação do re-
cente Decreto n. (3.218, que alterou o Regulamento de Promo-

.ções.
2. Para completa elucidação do assunto, é necessário exalei-

nat.. (leteadatneni p, cada uma drts. nw,...lõrs- nuopastae.



rea.-Tei	 .r	 DTÁTITO OFTCTAL	 rr
	

ChtiniirO "tle 19441	 18731 

3. Em primeiro lu gar, pergunta c.., s. sa Comissão se OR boletins
do merecimento, contendo pontos conferidcs pelos dois chefes do
funcionário, devem prevalecer, desde quo tenham sido expedidos
anteriormente à vigência do De e reto n- 6.248, referiiM.

1. Tendo o aludido decreto a data de g de setembro, não pa-
dece dúvida (me suas disposições não se aplicam aos boletins-expedi-
dos em maio e que influiram nas promoções verificadas em agosto.

S. Todavia, o artigo 40. do Decreto n. 6.248, expressamente,
dispõe que ele entrará er» vigor na data de sua publicação.

Puplicado em 11 de setembro, abrange, pois, os boletins ex-
pedidos nos primeiros dia; (1 .)sse mis, pois que os mesmos so pro-
duzirão efeito em rela ,: -- -; 'as promoções a serem feitas em dezembro.

7. Assim sendo, no caso ite boletins expedidos TIOS primeiro,
' lias de setembro e antes rio dia 11, foi regular o procedimento do,
chefes imediatos e medialus qu,,, os tenham preenchido, não deven-
do, porém, ser considerado, os pontos conferidos pelos segundos.

8. Estes pontos, portanto, deverão ser cancelados, não sendo
necessária a

"substituição do vi ti 	 inim • ro de boletins",
como se julga.

g . Pelo contrário, o trabalho da:„: Comissões do Eficiência será
reduzido, sensivelmente, dispensadas, como ficam, de apreciar bo-
l e tins, do merecimento, expedidos a partir do setembro desse ano,
Cal que tenha havido divergimeia de julgamento entre os dois chefes.

10. Outra dilvida refere-se à competência do chefes do secção,
strviço ou repartição, para expedir boletins cie merecimento. 3

11. Responde à consulta, de modo a não permitir interpretações,
o § 1°. do artigo 40 do Regulamento do Promoções.

12. Ncs termos da citada disPosição,

"chefe, para efeito do julgamento a que se refere este ar-
ti go, é aquele que exerce cargo nu função de chefia ou dire-

expressamente previsto na legislação"

e, claro i, com ou sem renoineraão especial.

13. A legalidade da investidura em corgo ou functio de qual-
quer esp éc i e ou o seu exercício, depende da existência legal regula-
mentar ou regimental de uru Pu outra.

14, :Não se poderá dizer que lia leg al investidura em caogo
função, não previstos na legslação.

15. Da mesma forma, não é admissivel que se atribua ao fim-
cionário a faculdade de julgar outros funcionários, se não está re-
gularmente investido na função de . chefiá-los ou dirigi-los.

10. Quanto à terceira qin,stão suscitada, tem-se entendido que
o funcionário, afastado de seu cargo, para exercer outro cargo ou fun-
ção estadual ou municipal, não pode ser promovido, enquanto durar
o afastanerodn na forma do artigo 214, in fine, do Estatuto dos Fun-
rionários.

17. isso não impedirá, porém, que se lhes erspeçam boletins
do merecimento, desde que todos os funcionários devem tê-los,

mesmo os ocupantes de cargos isolados ou de classe final de car-
reiro. ell?l1 já foi recomendado.

1:4. o boleLim será expelido na forma do artigo .14 do Itegn-
¡ami do de Promoções, e somente não poderá ser alterado pela Co-
missão de Eficiência, à vista do disposto no § 2 0. do artigo 11, se
o forem pelos Senhores Minis:ros de Es t ado, aos quais está a mesmo.
zoin i r;) ivamenf e subordinada .

Parecer

As informações prestadas pelo 5.11.P.2 confirmam a dispenssi
em apreço, ocorrida em 1927, e justificam a omissão do nomo do
Peticioná rio dentro os de seus colegas, aproveitado, como extrana-e
merários-mensalistas na Diretoria. Regional do Distrito Federa/.

2. O requerente afastou-se olo serviço, em 1924, para encor.
porar-se ao Exército, do qual desertou em 1925, o que o impediu de!
apresentar-se ao serviço até 1936, quando foi indultado.

3. Transparece, assim, a improcedência da pretensão do p•-.41..
cionário, que poderá, aliás, inscrever-se em provas de habilitaçãO
para extrarouncrário-mensalista, si não 11n; bastar a função de traba-.
thador de obras que exerce atualmente, na citada Diretoria, Re-,
gional.

4. Pelo expostó, deve o processo ,ser arquivado.
D.E., 3G de setembro de 19 .10. - Bittencourt Sampaio, Divele

de Divisão.
Despacho - Arquive-se -- Em 30 de setembro de 19A, --,

Luiz Sim/Ws Lopes.

Relação dos extranumeráries mensalistas correspondente á ta41
bela numérica aprovada pelo Decreto n. 6.327, de 21 de setembro de,
1940
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.1, Irene de Almeida.

Diviío de Seleção e Aperfeiçoamento

Despachos:
.Preeesso a, 6.0;6-40 ?Mino Bastos de Oliveira pede inScri-

Cão ao concurso de Contado r, alegando não t e r podido chegar a esta
. Capital notes •la data de encerramento das inscrições.

Parecer: Não apresentando o requerente razões ponderáveis para
ser admitido à inscrição fora (1 0 prazo, opino pelo indeferimen10.
D. S. do DASP. em. 27-9-10, _ Murilo Braga, diretor de Divisão.

Despacho: Indeferido, à vista do parecer. Em 30-9-10. - Luiz
Simões Lopes.

Processo Il. 5.522-40 - Becnan.:o Mendes de Barros, guarda
civil, classe D, do Quadro II, do Ministério da Justiça e .Neggicios
Interiores, solicita transferência para igual classe, ila carreira de pç),
liria fiscal, do quadro permanente do Ministério da Fazenda.

Parecei': Não tendo o requerente comparecido its provas de Por-
tuguês o Aritmética, para que foi convocado por edital datado de,
24 do corrente, e publicado no "Diário Oficial" do 25 do mesmo mê:,
o pedido do fls. fica, prejudicado, em face do carater eliminatório
daquelas provas, Nestas condições, esta Divisão opina pelo indefe-
rimento da petição inicial e consequente arquivamento do processo,
no 5.P.J. - 1). S. do DAST', em 30-9-10. - Murilo Bingo, diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 30-9-40. - Lui Sinu'p es Lopes.
Pcocesso n. 5.421-40 -	 Etolóxio de Sonsa, marinheiro:

(ia classe D, do Quadro Suplementar, do Ministério da l'azk•nda,
licita transferência para igual . cia sze Itu t ' arrein do Pol ic ia fiscal, dP.
Quadro Permanente do 10051310

eu

•

Parecer: Não tendo o requerente comparecido às provas de por-
tuguês e Aritmética, para que foi ionv,,eado por edital datado de 24
do corrente, e publicado no "Diário Oficial" de 25 do mesmo mê.,
o pedido de fls, fica prejudicado, em face do carater eliminatório
daquelas pnovaS. Nestas COM-lir n3e:4 • esta Divisão opina pelo haltere-
rhnento da petição inicial e euitscqucnt e arquivamento •1 0 proce sse
no 5. P.1'. - D. S. do DASP,	 30-U-40, - Murilo Droga, 41:-
rolou' de Divisão. •Despache: Aprovado. Em 30-9- • -- Luiz Siàstõcs Lopcs.

Processo n. 5.120-40 - Angelo Trotle Neto, gual'ila-civil,
D, do Quadro 11, do Ministério da Justiça e Negi nCios Interiores, se--
licita transferência para i gual classe, do carreira tle 1..olicia, fiscal, dd
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,

Parecer: Não tendo o requerente c.mipareeido prova,.; do por_
tuguês o Aritmética, para que foi convocado por edital datado de 2;

ii çonhecida do corrente, o publicado no -Diário Oficial" de 25 do mesmo mês„
o pedido de fls. fica prejudicado, ein face do '..a"ater
daquelas pro,, as Nestas condições, e ,d a Divisão opina pelo indefe-
rimento da petição inicial e vonsequen to aronis amem o do procci.so
no S.P.J. - D. S. n 1 , 1 1 ).\P,Mil 30-')- e - MUrU 100,1114 di-
retor de Divisão,

Despacho: Aprovado. Em 191-9-40. - Luiz .SitiMrs LopeN.
Processo n. 0.911-39 - Mário Carneiro 11 n3 Sá Lern;-)s, dactild-

grafo, da classe F, cIo Quadro i • nico 41 0 MilliSiério tia, Agricultura,
Processo n. 976/10 - Valdemar Luiz Lurein, trabalhad:)r da solicita transferência Para i gual classe, da carreira de i'scriturario,

eittiga Repartição Geral dos Telégrafos, dispensado por abandono do do mesmo Quadro e Ministério.
serviço, solicita readmissão, alegando impossibilidade de ter compa- 	 Parecer: Não 1^;ido o requerente eer, , pa:erit1,-Là; vevas,

op ar tunamente ao serviço.	 tuguês e Direito, para qiim -foi convoende	 dat;;40 tio 21

19.	 assim, respondidas as consultas feitas por essa Co-
ssão.

Aproveito a oportunidad.0 para renCi ar a Vossa Senhoria os
protestos da minha distinta consideração. - Luiz ím6e,ç Loprs,
l'resdentn.

Divisão do Extranumerário

Processo 1.092/4 .0 Extranumerários da agência postal de
Paloma, na Diretoria Regional da Baia, reclamam contra o atraso do
Pj g a li,Ili o de seus saláries.

Parecer

Justificando irregularidade o S.11.P.o informou
f‘d motivada pelo falo de somente em fevereiro
a distribuição do crédito naquela repartição.

Esclarecido que está e assinto, deve o presente processo ser ar-
quivado.

D.E., 20 de setembre	 19i0.	 Billetwourt •ompoio, Diretor
de Divisão.

Df'spacho	 Argui e-se -- Em 50 de setembro de 1gío,
Luiz Simões Lope.

a mesma



	Alue. Fem.	 Total

Distrito Federal . ... 	  ,	 1.299	 404	 1.633
São Paulo , 	 	 503	 87	 592
Belo Horizonte . 	 . 	 	 152	 20	 178

Nos ferino , do art. S. das Instruções Gerais, aprovadas pela
Podaria e. 601, de 2 de julho do 1940, tenho a honra do submeter
á aprovaeão do Sr. Diretor desta Divisão as inscrições dos eandida-
e.K con:lantes da relação publicada no "Diário Oficial" de 30 do se-

tubo rrwrerit e . D. s. do D. A. S. P., 28 do setembro de 1910, a_
Herson de Faria Dona. Técnico de Educação.

Desipaelio:
Xiir,,vo as inscrições. EHr '8-9-1(), — Murilo Bram Diretor dr

_,..mi,P:., n ,..,.
—	 —

COMISSÃO DE DEFESA DA ECONOMIA
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de. coereet e , e publicado no "Diário Oficial" de 25 do mesmo mês,
l a i e d o 1.1 s• la'a Prej u dicado, em face (10 earaler eliminata•iu

Hocl,i, j...ovas. Nestas rendições, cela Divisão opina pelo Melete-
1.ieeieo da petição inicial e conse(prente arquivanueuo do processo
i n , • 1%. P. k, 1). S. do 11/1 atar(n, Praga, di-
.eler de lei\ 'são.

•e-paelie. A:(wivi a se. Em 30-0-10. — Lei; Sinir5cs Lc.,pes.
coneurAn C 2.° grau de técnico de Edueeção: Trata

sea- ece:;e0 do ceeceiao que se acaba de realizar para acesso
ee e I. da carreira oe reacikieLn dt Educaçao do Ministério da Edu-

e ,.sai ele.
re e •aee; O muni s_ se precesou (le :-icordo cern as Instrueões

E-ok , Hals anexas c 1),TirHria n. 428, de 16 de fevereiro de 1910, ateu-
e. condições de enleio geral previstas nas ill'irtn3C.!S aprova-

pia lilitria n. 117. (10 25 de fevereiro de 1039, e, mais recen-
enalee. pe:aa eatabelecidas na &i ii. 66,1, de 2 de julho ültinio, (odes

( . xpedidas pela Preeidi'alcia deste Departamento. As inscrições aber-
per edital publicado leis edições do "Diário Oficial" do 1, 5, 11

a.5lo março do corrente ano, encerraram-se a 4 de abril ultimo.
laimerr, do candidato inscritos atin g iu. a 18 (dezoito), sendo VI
eexe leas,mlino e 4 do feminino. Posteriormente foi cancelada

1ima inscrit»Tio do sexo inaaculino. A Banca Examinadora, composta
tio peeleseores José Paranhos Fontenele, Ernesto de Sousa Campos,
itaut Jobini Bittencourt e Joaquim Faria de Góis Filho, foi presidida
paio primeiro acima referido. A prova de que trata a alínea "a" do
ali go:ea0, capítulo 111, das instruções Especiais, compareceram os 17
!(dzessete) candidatos inscritos, sendo a mesma realizada no lns-
fiLite Nacional de Estudos Pedagógicos, a 9 de junho do ano em
e l n rso. Igual número de candidatos compareceu à prova escrita refe-
1 ida na alínea "I) " do art. 3.0, Capítulo III das Instruções Especiais
e [ti realizada a 16 de junho no mesmo local. Terminada a correção
dae provas escritas, a banca Examinadora julgou os títulos apresen-
tados pelo= candidatos, nos termos do que dispõe o Capítulo II das
lastrucões Especiais. Os resultados do julgamento das provas refe-
Inias nas alíneas "a" e "b" das Instruções, foram publicados no
'Diário Oficial" de 23 de julho e o dos títulos a 2 de agosto, ambos
41¡-) corrente ano. A classificação final, favoravel apenas a G (seis)
candidatos, foi publicado no "Diário Oficial" de 2 da agasto último.
.Cinco recursos, quatro reclamações e uma reconsideração de despa-
cho foram apresentados pelos candidatos desclassificados, não tendo
kgrade deferimento. O relatório do Presidente da Banca Exami-
:Fiadora e o mapa incluso esclarecem, amplamente, todo o processa-
ieento do concurso. Feito o recurso supra, esta Divisão opina pela
homologação do referido concurso o consequente aprovação da elas-

firaeão a que procedeu a Banca Examinadora. D. S. do D. A. S.
P., 30 de setembro de 1910. — Murilo Braua, Diretor de Divisão.

Despacho:
Homologado. Em 30-9-10. — Luiz Simões Lopes.
Senhor Diretor — Trata o presente processo das inscrições para

o concurso destinado ao provimento em cargos da classe inicial da
carreira de Oficial Administrativo dos quadros dos Ministérios em
cole não houver Escriturário beneficiado pelo Decreto-lei n. 143, de
29 de dezembro do 1937.

As inscrições foram abertas por edital publicado pela primeira
vez no "Diário Oficial" de 10 do fevereiro deste ano, e se encerra-
Tare às 1 ,1 horas do dia 20 de abril último. O número de candidatos
ntingiu o total de 2.403, assim distribuídos:

PORTAnIA N. 10f

O preidente da Coiniss'ão de Defesa da Economia Nacional, aln-
ilenti,A a que o espirito do Decreto-lei n. 2.410, de 25 de julhade
?elo, que extinguiu a Comissão do Tabelamento, foi o de normalizar
O comércio interno do País, serpreendido com as perturbaeões re-
ee'lanI P s da guerra na Europa;

Afendeudo a que a Resolução n. 3, de 1 de agosto do corrente
ano, de;ia Comissão. tem em vista coibir abusos ela defesa da eco-

eacional, na Co Ft wmidade rltt, iestpc'cii 53 instruções; ,

Atendendo a que a produeão nacional do serene dave, como os
demais produto3 do Pais, (stat sujeita à lei da eterta e da procura,
a futica capal de leo 11(01 iLar os ietereese., iii peedeme cem ce:tio
COPS umidoc,

Ites(11‘ e :

I)eclar:ir, para r: tie\ idos fin, í 	 sor.,-romi,s e autoriiiades
de País a quem !:e arfei confiado. rio momento, co l d role dos pia,-
ça.s de ganeeos dc Firimeiea neceesidade que e alial,,ide artigo nas-)
está suieilo. a partir desta data, a qualquer tabelamento, ficando,
todavia. esta Con,issão vigilane para e‘ilar alui-os, que, urna N'Ci
veci fiCadOS, determinarão a -volta do produto ao regime anterior.

Rio de janeiro. 30 de eelembro de 1010. — Anio Alberto Lins
de Barros, preeidente da Comissão.

CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

IIES[ 7 :110 DA ATA DA 93a SESSÃO, REALIZADA A 20 DE sierEeinito ne 1910'.

Presentes três dos Srs. Conselheiros e . ausentes os Srs. Pires do Rio'
e Maciel Filho. — Trabalhos iniciados as 18,30 e encerrados
às 20,30.

Presidência do Sr. 'fie. Cel. Pinto Peixoto.

Atas — São lidas, aprovadas e assinadas a= atas da 93 a e da
Ola sessões, realizadas respectivamente a 3 e G deste Inês. O Sr. Con-
selheiro Macedo Soares requer — e é deferido — conste da presente
ata que o nome da recorrente, no processo que relatou na 93a sessão,
relativa à taxa de utilização de energia elétrica, é Companhia Brasil
Industrial e não Companhin Brasileira Industrial de Eletricidade S. A.,
como constou da correspondente ata.

Expediente — O Sr. Presidente restitue ao Sr. Conselheiro Ma-
cedo Soares o processo n. 275-40 em que é interessada a Empresa
do Eletricidade Castanheira & Melo e ao Sr. Conselheiro Carlos Be-
renha.user Junior os de lis. 278-40, em que é interessada a Prefei-
tura Municipal de ltapetininga, no Estado de Silo Paulo, e 294-40, eia
que são interessadas a Companhia Paulista de Luz e Força e a So-
ciedade São Paulo Limitada. Em seguida, o Sr. Presidente distribue
ao Sr. Conselheiro Macedo Soares os processos ns. 341-40 e 349-40,
aquele referente a nma representação da Prefeitura Municipal de Pi-
rapetinga (Minas (forais) contra os serviços locais de eletricidade,
a cargo da Companhia -Norte Fluminense e este a um ape!o da As-
sociação Comercial de Carangola (Minas Gerais) ao Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, no sentido de conseguir S. Ex.,
do Governo do Estado do Rio de Janeiro, que a Prefeitura Municipal
de Itaperuna forneça energia elétrica àquela localidade, e ao Senhor
Conselheiro Carlos Berenbauser Junior os processos ris. 333-40 e
3I0-40, o primeiro relativo a uma petição dos Irmãos Ciscato,
qua solicitam autorização para construir urna barragem destinada a
servir à usina de sua propriedade, em Guarapuava, Estado (10 Para-

° o último ao requerimento em que a Companhia Sul Mineira de
Eletricidade solicita autorização para restabelecer uma linha de trane-
missão entre a sua usina de Paraisópolis e a cidade de São Bento
do Sapucaí, ao munieípio de Campos do Jordão, Estado de São Paulo..

O Sr. Conselheiro Carlos Berenbauser Junior trata do (lesem-
penbo que deu à missão de representante do Conselho no 9 0 Congres.
so Brasileiro de Geografia realizado em Florianópolis. Acentua que
os trabalhos correram com extraordinário brilho, havendo sido apre-
sentadas algumas teses que se relacionam com as atividades do Con-
selho. Acrescenta que, em excursáo dos membros do Congresso no in-
terior do Estado, leve oportunidade de ajuizar do alto grau de de-
senvolvimento dos serviços de energia elétrica nas zonas rurais do
mesmo Estado. Acredita que a eletrificação da pequena prepriedade,
que teve ensejo de apreciar na região percorrii.la, seja única em todo
o paíe, merecendo os melhores encômios, pelo espirito alfamenle
preendedor e larga .viaão das duas grandes corn i ,nnbtas -Forca e Luz
de Santa Catarina" e "Empresa Brasileira de M o tricidade", com sede,
respectivamente, em Blumenau e Joinville, (1 1 R lral,alliam, atualmen-
te, no regime, mude inteligente, de interligaç.lo e coerd-eneção
atividades.

O Sr. PresidenI(.. diz rpm regista com especial prazer a presenea
do Sr. Conselheiro Carlos Berenhauser Junior, de vota w:s traba-
lhos do Conselho, e agradece a maneira patriótica corno aceitou a
missão de delegado do Conselho aos trabalhes do referido Congress()
e o cabal desempenho que lhe deu, como sempre o tem feito, em
todos os encargos que lhe têm sido confiados.

Ordem do dia — C) Sr. Conselheiro Car:os Berenhauser Junior,
fez algemas consideraeões referentes ao processo ri. 181-10, que lhe

distrihuido e é relativo à snIieitação, dir i gida ao Cori3elho pelo
Senhoe Interventoe Federal no Estado de Santa Catarina, no sentido
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ser por este orgilo estielada a situação dos serviços de eletricidade
ia capital do mesmo Estado.

Encerrada a sassão, e Sr. Presidente marca a seguinte, para a
ïrïcdina teia:a-fe i ra, dia

lT:.SL\iu DA ATA DA 90 S •.SSÃO, REALIZADA A 21 DE SETEMDRO ms

?resenl ,' todos	 Srs. Conselheiros — Trolnilhos iniciados as 18!
horosc com-fiados às 20,30

Presidvia do Sr. Tio. Cel. Pinto Peixoto..
Ara — Mio fui lida nenhuma.
Expediente — O Sr. Presidente distribue ao Sr. Conselheiro Ma-

lei Filho a denúncia (proii. GNAEE.-30-40) apresentada contra a
ilmpresa Força e Luz de Ribeirão Preto por Pio Alves de Araujo.

Ordem do dia — O 3r. Cinselheiro Carlos Berenhauser Junior
'elida o requorireento (proc. CNAEE.-319-10) em que a Companhia
gui Mineira do Eletricidade solieta autorizarão para construir uma
bina de transmissão entri. a sua usina de Paraisópolis (Estado de
dirias Gerais) e a cidade de Süa Bento d., Sapueaí, no muni2ípio de
arupos do Jordão, Estado do São Paulo, e pronuncia-se pelo defe-

iimento cio requerido, para o que ap-fasenta projeto do decreto, que
aceito; de conformidade com o que propõe, é igualmente aprovada
seguinte:

ricsnauçÃo N. 19

O Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica, tendo em
rista quo o requerido pela Companhia Sul Mineira do Eletricidade,
le acordo Com a Companhia de Eletricidade de Campos do Jordão,
incontra amparo no Decreto-lei n. 2.059, de cinco de março do cor-
'ente ano (processo n. 316-10 CNAEE); e

Considerando que as usinas da Companhia de Eletricidade Cam-
)os do Jordão estão com suas capacidades de produção esgotadas,
Aornando-se urgente providenciar um reforço imediato de energia
yiétriea àquela empresa para suprir o deficit existente e atender às
levas solicitações de carga com as rnúltiplas obras em vias do con-
clusão no Município do Campes do Jordão, Estado de São Paulo,

Resolve:

Que ha conveniência na construção de uma linha de transmissão
;atro a usina hidroelétrica Bueno de Paiva, situada no Ribeirão Ver-
'lenho, distrito sede do Município de Paraizópolis, Estado de Minas
3erais, de propriedade da Companhia Sul Mineira do Eletriidade,

a sub-estação transformadora da Companhia de Eletricidade Campos
lo Jordão, na cidade de Cão Bento do Sapneaf, município do Campos
te Jordão, Estado de São Paulo.

SaIa das sessões, 24 de setembro do 194.0. — Mario Pinto Pei-
:oto da Cunha, presidente. — Carlos Berenhauser Junior, relator.

Pires do Rio. — José Soares Maciel Filho. — Helio de Macedo
oares e Silva.

O Sr. conselheiro Maciel Filho lê um trabalho de sua lavra n-
ativo à indústria elétrica e à respectiva legislação e adianta que,
ia parte final desse trabalho, ainda não elaborada, sugerirá as me-
tidas, ao seu ver, indispensavel ao incremento dessa indústria no
'ais.

O Sr. Macedo Soares refere-se ao Decreto n. 6.221, de 4 deste
nês, cie concessão à Companhia Brasileira Industrial de Eletri.idade
;.A. para aproveitamento de um trecho do rio Carangota, no Muni-
;foi° desse nome, Estado de Minas Gerais, e promete oferecer à con-
dderação do Conselho um estudo a esse respeito.

Encerrada a sessão, o Sr. presidente marca a seguinte para a
naixima sexta-feira, dia 27.

SEC(2.ÃO DE CONTABILIDADE

Folha de pagamento de gratificação por serviços estraordinários,
nestados de 9 a 28 de setembro Ultimo, por funcionário posto à
lisposição deste Conselho.

Serviços de expediente, fora das horas para este prefixadas, au-
orizados pela portaria n. 12, de 6-9-1940, publicada no D.O. de
LO

ome — Carreira o classe — Dias de prorrogação anterior — Gra-
tificação arbitrada para o período prorrogado — Total a ser
pago:

nlito Magalhães de Sousa Martins. oficial administrativo,
classe T, do Quadro I do M.V.O.P., lotado na I.F.
O.C.S. — Nenhum 	 	 288$8

CL-a:sitie:leão da despesa: Verba - — Pessoal, W — Gratif jea-
iõeee 4 — Gratificação por ser‘dco extraordinário — Decreto-lei ma-
neie., t aije3, de :.C-12-1139, ar!.	 anexo ó — Conse;lio Yac:onal
le A g“2,5	 Enere.a

CONSELHO EACIONAL DO PETROLEO

105.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 2.6 DE SETEMBRO DE I(4O

Realizando a centéaima quinta sessão ordinária, reuniu-se o C90-
solho Nacional do Petróleo, sob a prosid4Uleia do Sr. General Horta
Barbosa.

Compareceram à cessão os senhores conselheiros Dr. Fieury da.
Rocha, Dr. Itri Correia da Costa, Major Antônio Bastos, Comandante
Helvécio Coelho Rodrigues, Dr. Erico de Lamare São Paulo e doutor
Alaor Prata Soares, deixando de comparecer o Dr. Ernesto Lopes da
Fonseca Costa.

O Conselho tornou as se gnintea delibe'rn5es:
a) Francisco Matarazzo Júnior solicitou autorização para PO-

guisar jazidas de petróleo e gasee naturais numa área de 10.000 he-
ctares no município de Rio Claro, Estado de São Paulo.

. O plenário opinou favoravelmente à outorga da autorização pelo
prazo de um ano;

b) Francisco Matarazzo Júnior solicitou autorização para pes-
quisar jazidas de petróleo o gases naturais numa área de 9.000 he-
ctares no município de Rio Claro, Estado de São Paulo.

O plenário opinou favoravelmente à. outorga da autorização pelo
prazo de um ano;

c) S. A. Magalhães, S. A. Fábricas "Orion", A. Avelino, Panair
do Brasil S. A., Companhia Paulista de Estrada cio Ferro e The Leo-
poldina Railway Company Ltd., requereram autorização para im-
portar derivados de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exi-
gências legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidos.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviços Auxiliares

Folha de pagamento de gratificação dos memnros do Conselhó
Nacioal de Impresa, ex-vi do disposto o art. 50 do Decreto-lei núme-
ro 2.322, do 20 de julho de 1910.

Valor da Número	 Lfguidci
Nome — Função	 gratificação

	 de	 Total	 a
por sessão sessões	 pagar

20080 32 6:40080 6:40080
20080 31 G:200$0 6:20080

20080 31 d:200$0 6:20086

20080 29 5:80080 5:80080
20080 5:60080 5:60080
20080 24 4 :800$0 4 :80080

35:00080 35:00080

Obervações — A. presente folha é referente aos meses de janeiro
a agosto do corrente ano.

Importa a presente folha em 'trinta e cinco contos de réis. --•
E. A. Figueira, oficial administrativo classe J. Visto. — Taras
Desehamps, chefe do S. C. T.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL
Reuniu-se, ontem, sob a presidência do Dr. Fernando Antunes e

com a presença dos Srs. coronel Raul Silveira de Melo, Dr. Dulfe Pi-
nheiro Machado, Dr. Ulpiano do Barros, Dr. Moacir Silva o major.
Floriano Torres Homem, a Comissão Especial de Fronteiras.

Durante a reunião, a Comissão decidiu:
a) deferir os requerimentos em que Dionisio de Oliveira, Sebas-

tião Angelo dos Santos, Carlos Dalanora, Fraacisco Toporoski. Sebas-
tião Loureiro de Lima, Tertisio Domingos Mazacato, Carlos Pedro
Mengue, João Pereira Ramos, José Meados, José Maria Angelo dos San-
tos, Carlos Olenich, Rosalino Gross, Luiz Fortes, José Matos Velerd,
Roberto Mazacato, Cesário dos Santos, Pedro Periu, Egilio Maran, João
Natálio de Oliveira, Agostinho José de Morais, Alfredo Paoansol dos
Santos, Anisio dás Santos, Henrique Panansol dos Santos, Lautdilino
Maciel, Juvenal Bora, Deoclesiano Sampaio, João Maria Ferreira e
Manuel Alves, brasileiros, residentes no Estado do Paraná, .solicilwi
compia de áreas de terras compreendidas na faixa de 150 ouiVenetros
ao lon2o da fronfeira:

Pedro Timóteo, conselheiro
Ciprjano Lago, conselheiro
Belizario de Souza, conse-

lheiro . 	
Roberto Marinho, conso

lheiro . 	
Carlos Eiras, conselheiro 	
José Maciel, conselheiro 	

Total
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1,', indeferir idêntico pedido ile lI1lflith 5",olieffer, em -vista das
Mformações prestadas pelo Sr. Inierveider cio E.', tado cho Pararia;

e) considerar satisfatórios os dociirl y.odos aprescolados pela Pau
.11 -1riea4l Aft\Vay. Jfl , , ein la . e	 (iii n tv-to nu art. 13 do 1,ecret

ri. 1.008, de 17 de janeiro último:
(1) ;:ojteita-.: , iIljjIIar.	 ....verca (1,) negócio a ser iistlad	 par

1.iiiz Carinzi(, em FOz dci lgulassii:
e) soliciftr novo s c r eiam:Ma-ohms à Cia. TelefOnica Ro(;raii-

,N:C, "V ¡SIO 11ãO •Snti,, faim . oin u s aru•csentael(ls.

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"

Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua
Treae 'de Maio: na Seeeão dc! Vcaals. à prata Marecbs1 Ancora, e na,
Agência situada :no MlnisU,rio do Trabalho, os volumes da "Coleção
das Leis" e de "Eniatitáfio da Legislação Federal", referentes ao
stignodo trimestre de 194.

'COLEÇÃO DAS LEIS'

Pret. ()	 39$0

Para os Estados, mais 43 para o porta

"EMENTARIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL'
Preto — 1040

Para os Estados. mais $1 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Diretoria da Justiça e do Interior

Primeira Secção

Ttequerimentos despachados peio Sr. midistrot

Jorge Cãudido de sAlineida, ex-praca da Policia Militar ( proces-
so n. 17.253-40). — Prove o requerente que o Instituto de Identifi-
cação não lhe fornece o documento solicitado, por constai ali -apenas
:c nota de sua exclusão.

Requerimentos despachados pelo Sr. Diretor;

Nelson Coda, ex-praça da Policia Mii 9C (proc. 13.010-101. —
Prove o requerente que ó Instituto de Identificação não lhe fornece

corrida, por constar ali apenas a nota de sua exclusão.

Imprensa Nacional
EXPFDIENTE Do SR. Diarfron

R,..querinientos despachados

Dia. f....7 de setembro de 1910

Duarte Beiriz	 (!a. p . 02.010- t)) — À Srrelio • de Corou-
lioticões para cccl ii cai.

Cedida Ribeiro . Barbosa (P. ‘,1?.009-10`,. — Certifique-se.

Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Adrninistração

Divisiio de Coniabilidade
niceisott . N"rr IX eft. DID.F11111 D% 11111,-(0

e 20 de setembro lo 191()

Subsem.5es

Co •nprovacõe- apt n gs

NP•344.) n ,çO çá,

_Am.o	 Mendarl.	 Barreio —
cóca (S. :E. 1.8`:,1-e,

.kotdég io e listinha de Coniêr,-j., São Luiz — Araça-
tuba (S. L. 25.300-.10',

leitiandarb-.. de Miseric0:Aia —	 (S. Il.
21.70:". 4k, 10101

As ida de CO 1 a.'João lz, di ntii- -	 -de Fora

'looiedad. , S. V. i Pwil4 — 00e0 Preto (S. E.
1950	 10:000#0

Comproves di.-1,1aehadas:
Ceará;

Nlaternidade Dr. João da boehi i, morelea	 Uielah.ra	 Ern
— Apresento (oiti,. 	 i:o,•oninhlos	 S,`;;ilD

em época prstorior à oo reeeli:monto ilii 'siiventan ('onccilida.
30.507-10).

Baia:

Assiteiação Centro eiiperárin — salvar'or	 E. 21.O18-4iy
ilocumentoi4 remetidos apres"ulani 	 (i n •	 ; ii

1:;3S.

Rio de Janeiro:

Casa dos Pobres S. V. do Paria — Miraciona — 	 19	 (S„
J. 30,445-40). —05 Iiic .14mentot	 nãt, porti:!n!
aceitos.

São Paulo;

Centro Beueneente Opilvár:o São	 Camp:Pw, --	 1:!:8
(S. E. 30.441-40). — Os documentos apresordado: não podem ser
steeitO,

Rin Grande do Sul:
Asilo do Ortins São Benedit . ) -- Porto A l egre — Em 1938 (S.

E. 30 .4413-4.0) — dornme idos apie p oit.ado, não podem ser
aceitos.

Divisiio do Pessoal

SECI;ÃO ADMINISTRATIVA.

LXPEDIENTE Do sa. manTua.

Dia 30 de sei embro de 19.10

Despacho:
;Nair da Silva. —	 de COntormidadc Com o dIsPosta

no artigo 270. do Regulamento 1...;eral de Contabilidade PDM:ca.
conheça as firmas dos tabeliães, por tabelião tecla cidade e prove
que os funerais foram efetuados às ,Suits.('XID~. (30.615-1W

Sebastião Mascarenha.s Barroso (D.r.) e outros. -- Cio .O- Pin
thil.i.ro o tempo que Ice apurado no Iwriodo de 11 de outubro eis1922.
a 1 de outu t iro de 1931. (13,68.)-34).

Conselho Nacional de Educação

IttSUMo }:AA ATA DA 18a s gssÁn DA 2a rtEum.iii orwiN Á REA DE 1Ii0
ZA	 t.) DIA 27 DE SETENDán, Ás 11 iton.ks

Presidencia — Sr. conselheiro Gesário de Andrade, tendo como
secretário o Sr. Francisco Leitão, Pruenles os Srs, conselheiros
jurandir Mai, José de Afonseca, Luiz Canil o, Samuel ',Urânio, Par.
Doiras Horta, Isaías Alves, Lourenço 1.Tho, Ari de Abreu Lima, Lei.
tão da Cunha, bem POIL "10 o Sr. Abgar Renault, diretor geral do Do,
parlamento Nacional de Edocação.

Expediente — Leitora - O pareceres.
Ainda no rei' p1.'ol>ol	 lo sr. conselheiro Art do

Abreu Lima, fui aprovz«la a inserção na aia dos trabap d is, uirt
voto de congratulações pela passagem do q.lario centenário da fim-
Ini.:ão da Companhia ds• Je.i-ris. Por proposta do Sr. corvelliciro Ju-
randir Ládi, foi deliberado que a Casa tele-ratasse ao provincial da
Companhia de Jesus, dando ciência desse -voto do Conselho.

Ordem do dia — Foi unanimemente. aprovado o parecer n. 201.
da Comissão de legislação, relator o Sr. Cesário de Andrade, sobre
o registo de diploma de Reinaldo Bastos ¡bis Santos, concluindo fa-
vc.oavehnente, roas determ:nardo que o interessado se. submeta às
provas de validayFio.

A seguir, entrou em discussão, sendo aprovado corn abstenção
de voto do Si'. conselheiro Jurandir Mich, o parecei' a . 10S, da Co-
missão de Legi dação, relator o Sr. Cesário de Andrade, concluindo
favoravelmente à trans ferência do prof. Linen Siiva, da cadeira da
Clinica Oftalmológica da Universidade Minas Gerais, para a mes-
macadeira da Faculdade de Ciências Médica, : . desta Capital.

Passou-se, depois., à discussão do parecer n. 198, da Comisso
de Legislação. relator ri Sr. Gesário de Andrade, sobre o re g isto dos
diplomas de 'alunos das Escotas de Veterinária do Pará e de. Belo
Horizonte, Mie:Diodo, favoravelmente, mediante tiro\ a de validin..ão
em Institutos einigêncres fedei ais ou reconhecidos pelo noverno Fe-
deral. O parecer foi aprovado. com a seguinte declaração de voto
do Sr. conselheiro Parreiras Horta.

il.) acordo 'rim a conclosão do pNrocer da Co-
missão de T.egislação, por se tra t ai' ti Orininei:0 unifor-
me deste Conselho, de conformidade com a.s disposici"ies le-
gais vigerdes. No. entanto, julgo equitativo que se ui:tenda
nos diplomados cai 1939 e diplon-Irolo cio 19 n 0, pelas es-
colas que gozavam das prerrogativas inslituidas pelo De-

In:portão-
.1no	 eia

1910	 6:0000

1939	 5:00(40

193:?	 6 :0000

1940	 10:00040
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ereto-lei n. 033, de 7 de dezembro de 1938, desde que te-
nham essas escolas requerido seu reconhecimento, nos ter-
mos do artigo desse decreto-lei; tal ato, porém, é de com-
petencia e alçada do Poder Executivo, e não deste Conselho,
que á apenas opinativo".

Esto voto do prof. Parreiras Horta, a requerimento do senhor
ccraelbeiro Jurandir Lódi, foi incorporado aos autos.

Por ter pedido vista do respectivo processo o prof. Ari de Abreu
Lima, foi adiada a discussão do parecer n. 202, da Comissão de Le-
gislação, concluindo contrariamente ao registo do diploma do José
Redrigues Gonçalves.

Deixou de ser votado, por falta de número legal, o parecer nú-
mero 193, da Comissão de Ensino Secundário, sobre a inspeção per-
manente para o Ginásio Jauense "Ilorácio Ber/inek".

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encer-
rada a sessão, convocando os Srs. consetherros, para o próximo dia
30, segunda-feira, à hora temmenial.

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

Por portaria de 28 do corrente, foi designado Manoel Antonio
Maria de Pirnentel Brandão, ocupante do cargo da classe "J" da car-
reira de Diplomata, cio Quadro Permanente do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer a função de auxiliar do seu Gabinete.

EXPEDIF.NTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

Dia 28 de setembro de 1910

ti vista do laudo médico, foi concedida à Auxiliar de Escritório
IX, Flávia Dias Martins, de acordo com o art. 162 do Decreto-lei nú-
mero 1.713 de 28 de outubro de 1939, licença do 45 dias (45), a par-
1ir de 16 de setembro findo, até 30 de outubro do corrente ano.

Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

Dia 28 do setembro de 1940

ExPEDIENTE DO sn, MINISTRO

Circular n. 30 — De acordo com o resolvido no processo n. 2.305
do corrente ano, declaro aos'Srs. inspetores das Alfándegas o admi-
nistradores das Agências Fiscais, para seu conhecimento o devidos
fina, que fica ineluido no art. 14, do Decreto-lei n. 300, de 21 de fe-
ve,reiro de 1938, para pagamento da taxa de 8200 por quilo, o produ-
to denoMinado "arseniato de cálcio em pó — Tozan". — A. de Souza
tosta.

Serviço do Pessoal

SECA:0 ADMINISTRATIVA

Reclassifieação, poe ordem de antiguidade, dos funcionários lute-
gr antes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 1.847, de 7 de
dezembro de 1939 e organizada de acordo com as circulares DF 152, de
8 de maio e DF 161, de 19 de junho, ambas do corrente ano, do
D.A.S.P. — Período operado: de 1-1-1937 a 31-12-939.

QUADRO — PERMANENTE

CARREIRA -- ARQUIVISTA

Classe —
DUktn,	 Class.	 Minis

de	 N o In o
ord Dl
	 básica	 trio

1. Alcides Bezerra	 	
2. Rodolfo Manuel Vieira 	

1.095
690 9.977

3. Inácio d e Melo Moreira 	 690 9.970
4. Aureo Freire 	 690 8.951

Retificação feita de acordo com a decisão proferida no processo
kr. 62.360-40.

Secção Adininiebrativa, 30 de setembro (16 lf. — Fernando Me-
skioos, of adm. IP — O. 5. "Visto. — Waldemirei Ferreira Mendes,
"chefe-

Ministério da Fazenda — Serviço Regional do Domínio da União
— Verba L — Titulo Pessoal — Consignação V — Indenizações —
Subconsignação n. 9 — Diárias 01) — Serviço Regional do Domínio
da União.

Folha de pagamento de diárias do procurador fiscal ellse "1",
Sr. Dr. Oton da Gama Lobo d'Eça, por serviços prestados à D. D.
União, relativa ao mês de agosto de 1940.

Número
Nomes — Cargos	 de	 Diária	 rtot,1

diárias

Oton da Gama Lobo d'Eça — Pro-
curador fiscal ciasse "1" —
Vencimentos: 1:300$0 — O
funcionário conte,niplaclo na
presente folha esteve ausente
de sua sede, na cilada de La-
guna, para assina:- escrituras.
de doação dos terrenos das
Agências dos Correias e Telé-
grafos e Capitania dos Pottos,
da mesma cidade 	

	
22$0	 88$0

Serviço Regional do Domínio da União, 17 de agosto do 1910.
'Meio Pédieo Dias Fernandes, escrivão. — P. 69.926. --- Visto.

Serviço do Pessoal, S. Finanças, 28 de setembro de 1040. — A. de
Soaza Jardim, chefe.

Folha de pagamento de diárias referente ao período de 15 de
junho a 14 de julho de 1910, a que têm direito Fernando Cesar de
.Andrada e outros, por serviços de fiscalização e levantamentos ca-
dastrais cie terrenos, sito no Município (113 Berreiros, desde à mata.
gem do Rio Persinunga Ks margens do Rio Una, organizada de con-
formidade com a Ordem de serviço n. 2, de 14 de junho de 1940, do
Sr. chefe do Serviço Regional e de acordo com o determinado no
Decreto ri. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.

Número
Nomes — Categorias	 Veneirnentos	 de	 Total

diárias

Fernando Cesar ile Andrade -- In-
tendente classe "L", em Co-
missão no cargo de cheio do
S. Regional — Afastou-se
para o Município de Barreiras
— Natureza do serviço: Fis-

calização
Luiz Gomes de Sousa Pontes —

Auxiliar de Escritório 'IX"
— Afastou-se para o Municí-
pio de Berreiros — .a.cireza
cio serviço: Levantamento ca-
dastral de terrenos de al•i-
riba e alagados 	

Ji.)0 Nogueira — Servente classe,
— Afastou-se para o Mu-

nicípio de Barreiros --- Natu-
reza do serviço: Levantamen-
to cadastrai de terrenas. de
marinha e alagados, na quali-
dade de auxiliar

Total 	 	 59l$0

Confere e importa a presente folha em quinhentas e noventa e
quatro mil reis 09480 •

Observuções

O funcionário Fernando Cesar de Andra/ia esteve eie fiscaliza-
ção nos dias 25 de junho, 4 e 12 de julho. Foram arbitradae as
rias em 38$0 para o primeiro e em 8$0 para os demais:

José Pereire. de Andrade, escriturário classe F. — Visto. J n ik . e-
tonia do Domínio tia União, Serviço Regional em Pernambuco. Re-
cife. 20 de julho cie 1940. — Fernando C. d'Andeada, chefe do 5.
Regional.

P. 71.68-40 — Vis, Ser iço do Pessoal, 5. Fim:int:eira, x.e
de setembro de 1910. — A. de Souza jardim, chefe.

2:300$0 3 1140

affieo 90 210$0

500$0 30 "'IAM)	 -41t
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Folha de pagamento de diárias, organizada do acordo com o
Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939, no per'odo de 15 a 21
de julho de 1940, a que fez jús o chefe regional do Domínio da
Ln ,ão no Estado do Paraná, sediado em Curitiba;

sie indústrias e profissaes. — Dirija-se, querendo, à Recebedoria do
Distrito Federal,

Dia 26

Número
Nome — Carreira e elites()	 de	 Diária

diárias

Oakl ão Fernandes . da Câmara —
Intendente L Natureza do
serviço: Levantamento de pró-
prios nacionais —Local: Pon-
ta Grossa 	 	 7	 38$0

Confere e importa em duzentos e sessenta e- seis mil róis.
Serviço Regional do Domínio da Uniãe no Paraná, em 1 de -agosto

de 1940. — Luiz Medrado, escriturário classe F.
Foram prestados os serviços a que se refere a presente folha

de pagamento de diárias.
Serviço Regional do Domínio' da União no Paraná, Curitiba, 1

dt agosto de 1910. — Guilherme Xavier de ifirando, escrivão,
classt • O. .0. S.

Visto. Amam Passos. engenheiro classe II.
P. 66.112-40 — Visto. Serviço AO Pessoal, 5. Finannieira, 28

de lembro de 19-10. — A.. de Souza. Jardim, -chefe.

Diretoria das Rendas Internas

ExPEDIENTE Do S. nata-roa. agem. DA FAZENDA NACIONAL,

Dia 17 de setembro de'1910

N. 60.398-,40 M. Porto & Cia., pedindo autorização para pra-
tear operacties do câmbio manual; — Deferido. Expedida a neces-
sá r ia carta-patente do autorização, intime-se a requerente a provar
verst.1,0 o DIP suas atividades como agonio de passagens ., para efeito
do cumprimento do Decreto-lei n. 2. 10, conforme solicitação de fls.,

Dia 20

• N. 54.281-10 — Casa Bancária Mendel Berman, pedindo Niro-
vai..ão de aumento de capital. — Aprovo o aumento de capital, f.t vista
do parecer do Sr. Diretor das Rendas Internas. Faça-se a necessária
• ila
• •Dia 21

N. 81.173-39 — Otávio Gomes, sobre pagamento de imposto de• — Arquive-se.
N. 54.378-10 Arp. & Cia., pedindo aprovação de 'aumento de

capital. — Qualquer aumento de 't apitai, de Bano ou Casa Bancária,
gm.? t nterecer aprovação governamental, deve ser subscrito por .bra-

a norma mandada observar, de modo uniforme, por esta Dire-
ioria Geral.

À vista do exposto, restitua-se o •processo à Diretoria das Ren-
idas internas, afim de que a prova de nacionalidade dos- sócios da
Xirael seja feita com observância do despacho publicado no "Diário
Oficiul" de 17 de agosto último, de interesSIS do Banco da Lavoura de
Atinas Gerais,

Dia 23

N. 34.874-40 — José de Toledo — Bureau do Propaganda Nor-
lte a Sul do Brasil, pedindo licença para afixar cartazes de.prbpagan-
-da. nos cais dos portos do pafs,. — Arquive-se, em face do que consta

prores.so.
N. 53.9:50-10 — Trios Zno — Uberlândia — Minas Gerais,

¡pedindo cancelauiento dc multa. — Arquive-se.
N. 71.611-40 — José ERteves dos Reis, denunciando Vicente Li-

guri tio frzercfciu el.o.otetino do comércio bancário. — Arquive-se,
-t a do nue tunsla dl) processo.

EXPEDIENTE DO se. Tgarron DAS RENDAS INT/CANAS

Dia 20 clii setembro de 1910

s3.471-39 — Carlos Y. 'Katt), pedindo registo de procuração.
14avendO- o requerente se desinteressado do andamento deste pro-

Osso, arquive-se,
Dia 23

,	 N. 53 • •11-10 — Pacheco & Cia., pedindo autorização para com-
tear .	preciosas. — Faça o depósito.

Dia 24	 •

N. 63.123-40 — Eroest Becher, pedindo restituição de doctunen-
0. — Restitua-se o documento mediante cópia e recibo no processo.

N. 75.088-40 — Ce til Nieojau Rachar, pedindo baixa no imposto

.	 N. 60.849-34 — Xoão Penteado, pedincro pernlitsão para recolher
taxa .do fiscalização. — Dirija-se, querendo, à Divisão do Ensino
Comercial.	 •

N. 69.850-40 r-Standard Eléotric S. A., pedindo autorização
para o comércio de' cristal de rocha. — Satisfaça a exigència.

Dia 27

N. 948 — O Diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
de acordo com o'art. 138, do Decreto-lei n. i.713, de 28 de outubro
da 1939, combinado com o Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro do.
mesmo ano, resolve arbitrar para o inspetor de coletorias federais emesas de rendas não alfandegadas no Estado do Piauí — Eivar Bar-
rado Guimarães (guarda-livros, classe G, do Quadro Permanente), a
diária de quinze mil réis (15$0), a título de indenização do alimen-
tação e pousada no eorrente ano.

. Publique-se.

cinctruka N. 43

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, tendo em
vista o que dispõe o § 2.0, do ai.t. 5.0, do Decreto-lei n. 2.615, de
21 do setembro de 1940, que instituiu o imposto único federal sobre
os combustíveis e lubrificantes líquidos minerais, importados e Pro-duzidos no país, resolve baixar as seguintes instruções sobre a fis-
calização e a fórmula de cobrança do referido imposto por ocasião
da saída dbs 'produtos das refinarias ou distilarias:

— O imposto único, federal, de que trata o Decreto-lei nú-
mero 2.615, de 21 de setembro corrente, recai sobro os combustf-
veie e lubrificantes líquidos, minerais, importados ou produzidos
no pais, e será cobrado a partir de 1 de outubro de 1940, sob a
forma de dihitos de importação para consumo, quando de proce-
&mia estrangeira, e 'de imposto de consumo, quando produzidos
na pais:

2.a — Os derivados do petróleo, mencionados no art. 1 0 do alu-
dido decreto, quando produzidos no país, por quaisquer refinarias ou
distilarias, ficam sujeitos, phr quilograma ou fração, peso líquido,
ao imposto do consUmo, (selagem por guia), na seguinte base:

-
I — Gasolinas . 	 8620, II — Querosene . • 	 	 $285

1II — óleos refinados combustíveis para motores de com-
bustão interna (Diesel oil) e óleos iluminantes para
fabricação de gás (gás oh) e para lamparinas do
mecha (sinal oil) . . 	 	 $005

IV — Óleos refinados combustíveis para fornos ou cal-
deiras de vapor .. 	

50- V — óleos lubrificantes simples, compostos e emulsivos. '$$0350

3.a — As refinarias e distilarias ficam sujeitas, no que concer-
ne à arrecadação, fiscalização e demais obrigações fiscais, g todas as
normas, prescrições, e sanções punitivas; estatuidas no regulamento
expedido com o Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro do 1938, e
especialmente as seguintes:

a) ninguem poderá refinar ou distilar derivados de petróleo sem
se achar habilitado com o competente registo, expedido pelas . repar-
tições arrecadadoras, na forma dos artigos 8. 0, 11, letra "a", e 14,
letras "a", "b" e "o", do citado regulamento;

b) para obtenção do registo, os interessados, nos prazos regula-
mentares, apresentarão uma guia de pedido de registo, modelo L do
oitado regulamento, mencionando o número de operários, aparelhos
e- máquinas, bem como a força motora e sua natureza;

c) tratando-se da obtenção de registo inicial, a guia deverá ser
exibida' ao encarregado do serviço com o contrato social ou certidão
do registro da firma, expedida pela repartição competente;

d) nenhuma patente de registro será concedida pelas reparti..
OBS arrecadadoras às refinarias ou distilarias sem que as mesmas
façam a prova de que se acham autorizadas pelo Conselho Nacional
do Petróleo'a funcionar no país;

e) os refinadores ou distiladores de derivados de petróleo pro-
duzidos no pais ficam ainda obrigados:

1.0, a ter o livro talão guia, modelo 15, do citado regulamento
do imposto de consumo;	 -

2.0, a adquirir as estampilhas mediante gula, organizada em qua-
tro Vias, e do acordo com o modelo n. 4, de regulamento em vigor;

3.0 a pagar o imposto antes da saída dos produtos das refinarias
ou distilarias por meio de guia, colando-lhe os selos retangulares,
com a designação do § 35, do referido regulamento, partidas ao meio,
sendo metade no talão, que ficar no estabelecimento, e metade na
guia, que acompanhar a mercadoria;

4.0 a inutilizar essas estampilhas com a data, indicando dia, mós
e ano, a manuscrito ou • a carimbo, em cada uma das partes (talão
e guia).

f) além- dessm exigèncias, ficam os refinadores e &dadores
Lambem obrigados:

1.1", a ter o livra.destinado h escrituração do znovimen.(0, da pro-
dução e consumo.° das estampilhas, conformo o modelo 55, do aludido
regulamento: •

266$0
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2.0, a fazer rubricar e autenticar o livro da escrita fiscal nas re-.
Ipartiçaes arrecadadoras competentes, antes de sua utilizaeão-;

3.° a conservar no estabelecimento o livro fiscal cuja escritora-
tão deverá ser organizada com clareza, asseio e exatidão. do modo a
,não deixar dúvidas, devendo os lançamentos ser feitos diariamente

encerrados mensalmente até o quinto dia util de cada mês;
a discriminar, mensalmente, o saldo de selos pelo número e

, amlor das taxas, na coluna de obeervação;
a apresentar à reparlieão arrecadadora local, até o último

dia de cada mês, cópia autêntica do resumo da escrituração reta-
1i\ a ao m s anterior;

6.0, a ter no depósito, onde façam venda, por grosso ou a va-
rejo, os produtos acompanhados de guia, devidamente estampilhada;

7.°, a dar numeração seguida aos volumes em que forem acon-
dicionados os produtos por ocasião da saída das refinarias ou disti-
larias:

8.0
'
 a inutilizar, com as devidas explicações e colar no .talão cor-

rçopmeilente à guia relativa ao psoduto que foi rejeitado e develvido,
• e. se a devolução for de parte do produto compreendido Da guia, a

anotar no canhoto elo talão relativo à mesma as mercadorias te-
'pisadas;

9.0, a fazer acompanhar de guia, sem estampilhamento, os pro-
dutos que, rejeitados e devolvidos, forem de novo vendidos, meneio-
'siando nessa guia número e data da anterior pela qual foi pago o MI-

o, a declarar em cada volume o peso.
4.2, Aos agentes fiscais do imposto de consumo incumbe:
a't velar pela. completa execução do Decreto-lei n. 2.015, de r?

de setembro de 19 . 10, 'visitando mensalmente as refinarias o di
rias, oeni como os escritórios e estabelecimentos importadore s , dis-
tribuidores, atacadisins e varejistas rio combustiveis e lubrifi eintes
líquidos, minerais, importados ou produzidos no país;

bi conferir o movimento e vendas dos combustiveis e babe:fiem-
tes de origem nacional, cr'ou o movimento da importação a gran e l, fis-
calizando a sua desearga pera evitar promieeuidade do produto t ran-

geiro com o nacional e consequente evasão de renda, compelindo esse
serviço aos a g entes f kenis do imposto de consumo que, servem junto
ás elfandegas;

fazer cumprir E observei-tolas ai prescrições atinentes à lavo-
durão, selagem, distribuicão. venda e consumo dos combristiveis e lu-
aeificardea minerais importados e predizidos no pais.

Em 30 de setembre da 194 o 	 .'t bela 	 Alcorcs de Araujo.

EXPEDIENTE no SR. DIR ET , )Tt a NS RENDAS INTERNAS

Dia 90 Te setembro de 1910
-

Ofícios:
Sr. Delegado Fiscal do Tesouro -Nacional no Estado ile Mato

C	 •
N. 30 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado

no Tesouro Nacional sob -o. 21.459, cio 1910, no qual o Sr. Inter-
ventor Federal cai Mato Grosso transmite ao Sr. Ministro da Fa-
zenda o oficio n. 1.005, de 17 de fevereiro do corrente ano, segundo
o qual o presidente do Conselho Estadual de Administração Muni-
cipal de Bela Vista, naquele Estado, à vista da sugestão do Sr. Pre-
feito do citado município, solicita providências no sentido de ser
facilitado o pagamento de impoalos aos contribuintes ali residentes.
resolvi, por despacho do 13 do setembro corrente, permitir, nos ter-
mos da legislação em vigor, que tal pagamento seja efetuado na
na PI Ei golI00 fiscal, a que pertencem os interessados.

— Se, Delegado Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de, Mi-
nas Gereis:	 •

N. 324 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado
no Tesouro Nacional sob ri. 66.857. do 1910, no qual o Sr. Coletor
Federal em Uberlândia, nesse Estado, consulta si ao fabricante de
vinhos é permitida a amiisição do selos para o suprimento de qual-
quer falta devidamente justificada, resolvi, por despacho de 16 ,do
corrente, aprovar a decisão dessa Delegacia, à vista do seguinte
parecer do Sr. Inspetor Superintendente da Fiscalização do Imposto
de Consunto, Sr. Severino Cabral de Campos:

"O despacho do Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais, ora sub-
metido à consideração desta Diretoria, merece aprovação.	 -
, De acordo com o que prescreve a letra c, do art. 41, do rege-

lamento 739, de 24 de setembro de 1938, os engarrafadores do vi-
nho estrangeiro, devidamente registrados para o comércio por grose()
parabebidas, podem adquirir, mediante requerimento que deverá
ser infornIndo coro as cautelas fiscais necessárias para agente fis-
cal da secção, selos para suprir qualquer falta devidamente justi-
ficada.

Dia 30

a conhecida como "dere" e si, sendo dere, está sujeita a imposto
de consumo.

Ouvido, a respeito, o Laboratório de Análises do Pará, declara o
mesmo, pelo laudo de fls. 8 "que o material examinado é Gere natu-
ral impuro, oriundo de barreiras, .formado por argilas condes_ por
óxidos diversamente hidratados, de ferro, ligeiramente lavados, pa-
(PM() ser utilizado na fabricação de tinta a tiriva, (unis conocaient,',
deptrPoção por leviaacão hidraulica".

Deante desse exame técnico, acha a ContadoHa desta Delegac ia
que o produto examinado está sujeito asi tributação co imposto de
oonsumo.

A meu ver, porém, o materiel examinado, ,mapa à tasação
legal, por isso que se traia de matéria prima, oriunda de barreiros,
sem nenhum beneficiamento, "(ame natural", como declara o ri , fe-
rido laudo de análises.

A lei do imposto do consumo não se refere a ,:icre.
O art. 981 da Tarifa retire-se a "deres de aralquer e'-",

sobre os quais pesam direitos do importação.
Por conseguinte, julgo que no caso em apreço Mio teto aplica-

ção o `z; 26 do art. 1 0, do Regulamento anexo ao Decreto-lei número
739. de 21 de setembro de ,8, rIn cujo dinoit ivo Ioga] o esse não
está, especificado.

Dê-se ciência deste meu despacho, por meM de portaria, a
autoridade comulente, depois do que eneaminhe-eo o presente pro-
cesso à Diretoria das Rendas Infernas, a cuja aproueão o sidere-do."

Se. de legado fiscal cio Tesouro Nacional no E .dado de Santa Ca-
tarina:

• ea	 comunicando que o Sr. diretcm !sevai, tendo
processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 58.799-40, em que cosa
delegacia submete à apreciação eesta Diretoria o alo, que anexou a
Coletoria de Timbó à de Indaial, ambas loealizadas nesse Estado,
solveu, por (lespacbo de 23 de agosto findo. movar o ato mo apreço.

Sr. delegado fiscal do Tesouro Naciorml no Estado de Minei
Gerais:

N. 325 — Comunicando que tendo presente o proceso fiabado no
Tesouro Nacional sob número 73..134, de 1910, em que Miranda lti-
beiro, com ema bancária cm Juiz de Fóra, iw'sse Esiado, i'ons»lla
para o estabelecimento que apenas opera me compra e vendas de tí-
tulos, é exigivel o aumento de capital, proferi, ern date de 23 de se-
tembuo corrente, o seguinte despacho:

O comércio de compra e venda da títulos da divida pública fe-
cloral. estadual ou munici p al se inclue entre as operaeões bancárias
regularias pelo Decreto 14.728, de la de mamo de 1921, censoanfe ja
Peou notoriamente decidido por este Ministério.

Assim, a carta-patente concedida à consulente, nos termoe da-
quele decreto, incluiu-a na classificação de "casa bancária", liesde que\
o seu capital era inferior a 500 contes.

Náo ha como deixar de se reconhecer, agora. que a eequerente,
naquele coraler, está obrigada a elevar o êcu capital para ~mito do
250 contos de réis, em obediência ao preceituado no art. ó° do De-
creto-lei n. 1.880, de 14 de dezembro de 1939, e até 31 do dezembro
cio corrente ano, como manda o de n. 2.357, de 1 de julho último. A
menos que, nessa data, suspenda definitivamente as suas operações.

Comunique-se e arquive-se.

Coletoria das Rendas Federais em Piraseununga, no Estado flt1
São Paulo

Relação dos negociantes registados para o comércio de joias e
obras do ourives no ano de 1940:

Processo n. '70.038-40. — Del-Nero, Be.ssa 	 Comp.

Coletoria das Rendas Federais em Alfenas, no Estado de Minas
Gerais

Relação dos negociantes registados para o comércio de joias
obras do ourives no ano de 1940:

Processo n. 78.150-40 — José Orsi..

Coletoria das Rendas Federais em Leopoldina, no Estado de Minas
Regais

Processo n. 77.313-40. — Francisco Rodrigues. 	 war

Coletoria Federal em Siqueira Campos, no Estado do EspSOto Santo

(Processo n. 76.950-40):
Aleidea Machado Minsen.
Alvaro Carrilho Bastos.
Albino João Werner.
Alfredo Gualande da Silva.
Alves 4; Ribeiro.
Baltazar Carrilho Bastos.
Basilio da Cunha T.obato.
Dolores Magalhães Machado
l'ilgueiras, Oliveira az Comp Ltda.
Chunercindo Orando.
Ungi) Araujo.
Ivo de Oliveira.
jeaquim Noln gro de Carvalho.
Josm s;remes.
João Lite. de Carvalho.
Moniede Caule.
Ma1113431	 Itarrot.:. •

Sr. delegado liseal do Tesouro Nacional no Estado do Mara-
chão:

N. 31 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado
no Tesouro Nacional sob n. 55.018, de 1940, em que o coletor
federal em Guimarães, no Estado do Maranhão, consulta si a sub-

• stância conhecida como ()ore, está sujeita ao imposto de consumo, re-
solvi, por despacho de 16 dc setembro corrente, aprovar a seguinte
decisão dessa Delegacia:

"Consulta o Sr. coletor federal em Guimarães", interior deste
Estado, si a argila cujos amostras acompanham o presente processo,
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Franklin Machado.
Pinto .5:
TUIM & Comp.
Sa iro Marins".

I a Federal em Siqkeira Campos, no Estado do Espírito Santo

itelação dos comerciantes registados para o exere io cle
(pro ,»i , s3o11. 76.918-10):

'Álvaro Carvalho Bastos.
Atcredo Gualandi da Silva.
..‘,/cverlo	 irmão. -

& Ribeiro.
1:allazar Carrilho Bastos_
Ferraz	 Comp.

Hirwrcini:o Orando.
Bogo Araujo.

01i5,-eira.
. t n our Chequei'.
.Lai1ii mi Nolasco de Carvalho
• Gomes Sobrinho.

Ferreira de Siqueira.
Lucilai° & Comp.
M-mnel Alves de Barros.

Franklin Machado.
M3hoMed Cade.

iii Filgueiras Rossi.
Pinto &
S-bastião de Sousa Lima.
s:itiro Martins.
Wener & Irmão.

& Irmão.

Portarias:

N. 957 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
1.1icar, de acordo com o	 4.°, do art. 68. do Decreto-lei n. 739,

e .,	 de setembro de 1038, as tabelas das marcas e preços dos pro-
dtdo- itt cpecialidades farmacêuticas e (.1 ‘.: perfumarias de fabrica-

d M. Aristão Jaccoud. estabelecido à Praça 15 de Novembro
_ o. Si. em Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro. (Processo nú-

rmr- 92.398-38).

'I - :dtelas das bases legais, para a cobrança do imposto de consume
especialidades farmacêuticas, de fabricação de M. Aristão

utt. estabelecido i Praça 15 de Novembro n. 84, em Nova Fri-
1! . -:o. Estado Jo Rio de Janeiro:

• », 011 marra dos produtos — Classificação fiscal — Característicos
Imposto — Preço de dúzia — Observações

Acctilina — (Passe 1 — Envelopes com 2 comprimidos de mais
0,30, 8020, 35$0	 Caixas com 100 envelopes de 2 comprimidos

de cada caixa).

P n-rolas cie Lombricol — Classe I — Vidros com 6 pérolas de
0,30, $060, 30$0.

— Classe I — Vidros com 30 pílulas, pesando até 0,30,
$oso,

odontogênio -- Classe I — Vidros com 28 comprimidos, pesando
• ( 1 .2n, $080, 26$0.

Lombricolelas — Classe I — Vidros com 12 pérolas, pesando
0,30, $1, 30$0,

Arelitina — Classe 1 — Vidros com 10 comprimidos, pesando
de 0.30, $1, 20$0.

— Vidros com 60 comprimidos, pesando

Vidros com 60 comprimidos, pesando

Vidros com 60 comprimidos, pesando até

Lombricel — Classe V — Vidros contendo líquido até 60 cc.,
22$0.

Nefrol — Classe V — Vidros contendo líquido até 60 cc., $060,

Linimento Leonam — Classe V — Vidros contendo líquido até
ii'., $060. 36$0.

11,sulador ,Taccoild — Classe V — Vidro contendo líquido até
Cio eu., $060. 7280.

Perfeito Digestivo — Classe V — Vidros contendo líquido até
• $080, 60$0.

.141.11 Angico — Classe V — Vidros contendo líquido até 90 cc.,
.4dem1t. '2(40.

ctoralina — Classe V — Vidros contendo líquido até 90 cc.,
10$0.

Águia inglesa Jaceoud — Classe XII — Vidros contendo líquido
• :,tu cc.. $1, 6080.

\ova Friburgo, 16 ile agosto de 1939. — Por M. Aristão Jaccoud,
i1I1'nra lioe.trioois, guarda-livros .

Tabe l a dw-,, bases legais para a cobrança do imposto de consumo
das perfumarias, de fabricaçã) de M. Arigào Jilicoud, estabelecido
à Praça 15 de Novembro n. 81, em Nova Friburgo, Estado do Rio
de Janeiro:

Nono' ou marca dos produtos — Classificarão fiseal — Peso da uni-
dade — imposto — Preço de (luzia — Observações

Sabonete Leanam — Classe XV — 90,0; $060. 21$0 — Não per-.

Nova Friburgo, 16 de agosto cl.' 1929. — Por M. A ristão Jaceoud,
Edrutimlo F‘rf/teint Rodrigues, guarda-livros,

— O diretor das Renda:: Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo rem o 40 do artigo 68 do Decreto-lei nú-
mero ;39. de 21 de setembro de 1938, a tabela das marcas e preços
dos produtos da fábrica de charutos de propriedade da firma Mario
Moreira Pinto, estab2lccida à roa Dannemann, ri. 16, em São Sal-
vador, Estado da Baia.

Tabela das marcas e dos preços dos produtos da firma Mário
Moreira Pinto, estabelecido à rua Dannemann, n. 16, nesta cidade
de São Felix, com fabrico de charutos, registada no e : . vrente exercí-
cio de 1910, sob o n. 86, na Coletoria das Rendas Federais em Sãs
Feia. Estado da Baía.

- Preços por milheiro exclusive imposto.

Preços — Marcas
41
53$0. loto-Bom.
76$0, Tátó-Sempre Bom,
72$0, Batuta.
48$0. 1 Lulú.
São Felix, 1 de agosto de 1910. — Macio Moreira Pinto.

N. 960 — O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
faz publicar, de acordo com o § 4.° do artigo 68, do Decreto-lei nú-
mero 739, de 24 de setembro de 19.i8, a tabela das marcas e preços
dos produtos de especialidades farmacêuticas do fabricação de Ci-
cero D. Diniz, estabelecido à Avenida Marquês de Olinda, n. 67,
Recife, Estado de Pernambuco.

Tabela das bases legais para a cobrança do impos.to de consumo
sobre as especialidades farmacêuticas de fabricação do Cícero D. Di-
niz, sita à avenida Marquês de Olinda D. 67, Recife, Pernambuco:

Nomes ou marcas dos produtos — Classificação fiscal — Caracterís-
ticos — Imposto — Preço por unidade — Observações

Bál.samo Confiança, V, 60 cc., $060, 18000.
Boldeina Dr. Simões Barbosa, V, 90 cc., $080, 5$000.
Contra Sarnas e Coceiras, V, 120 cc.

' 
$080, 3$000.

0Contra Piorréa, V, 60 cc., $060, 1000.
Elixir anti-asmático C. Pontual, V, 160 cc., $100, 3$500.
Elixir Cabeça de Negro, V, 250 cc., $200, 28500.
Elixir Noz do Cota, V

'
 350 cc., $200, 48000.

Elixir Depurativo S. Barbosa (Simonol), V, 160 cc., $100, 5$000.
Golas anti-dispéticas, VI, 30 cc., $200, 2$000.
Injeção anti-blenoriagica, V, 250 cc., $200, 3$000.
Leite Oftalmico, VI, 20 cc., $100. 2$500.
Opodeldoc, V, 60 cc., $060, 1$000.
Puritina — Pílulas, I, 60 lin. 30 cc., $130, 108000.
Solução Creosotada, V, 180 cc., $100, 3$000,
Tiro Certo Infantil, V, 30 cc., $060, 1$500.
Tiro Certo Adulto, V, 60 cc., $060, 28500.
Vinho Reconstituinte S. Vieira, V, 500 cc., $ .100. MOO.
Vinho Iod.-fOsfo S. Vieira, V, 500 cc., $400, 5$000.
Vinho Jurubeba Ferruginoso, V, 350 cc., 0200, 3$500.
Vinho de Quina-genciana-calumba composto, V, 350 cc., $200,

4$000.
Alho do Mato Urucú simples, xarope, V, 160 cc., $100, 3$000.
Alho do Mato Urucú creosotado, V, 160 cc., $200, 3$500.
Xarope Anti-sezonático Confiança, V, 80 cc., $080, 38000.
Xarope Molungú bromuretado, V, 160 cc., $100, 3$500.
Nutrocálcio, V, 180 cc., $100, 5$000.
Nutroiodol, V, 180 cc., $100, 68000.
Xarope Gibert (farcp. Brasil), V, 200 cc.. $100„ 38500.
Elixir de Japecanga, V, 250 cc., $200, 38000.
Leite de Magnésio, (farei,. br.), -V., 350 cc., $200, 6$000.
Leite de Magnésio (farcp. br .), V, 130 cc., $080, 3$E00.
Elixir de Salsa Caroba e Cabacinho, XII, 200 cc.. $100. 23500.
Líquido Dakin, XII, 250 cc., $080, 28000.
Elixir Dakin, XII, 500 cc. $100, 3$000.
Líquido Dakin, XII, 1.000 cc., $200, 4$00(i.
Água Oxigenada de 100,0, XII, 100 cc., $060, 18500.
Água Oxigenada de 300,0, XII, 300 cc.. $100. 3$000,
21/42:11a Oxigenada, de 600.0. XII, 600,0 , $200. 5$000-
Recife, 1? de junho de 1940. — Cieero D. Diniz,

Ferroglobina -- Classe I
31. uno.›;15(), 60$0.

RiCordil — Classe I
• 11,30, $150, 6080.

Lliaeal — Classe 1 —
11111.:;0.	 150, 96$0.
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Conselho Superior de Tarifa

PRIMEIRA CAMARA.

'ATA DA SESSÃO REALIZADA NO DIA 25 Da suisAIDED DE 1941)

AJO' 25 dias do mês de setembro de 1940 (quarta-feira) às 13 112
horas, reuniram-se os Srs. Xisto Vieira Filho, presidente, Hugo Li-
nharea da Veiga, Júlio Pedroso de Lima Junior e Antenor Ribeiro de
Menezes, Membros da Câmara, o bel. João Domingues dc Oliveira, re-
presentante da Fazenda Pública e o Sr. Leonardo Guimarães, secreta-
tário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sossaa ordinária anterior reali-
2ada no dia 20 do corrente, a qual foi aprovada.

A seguir, procedeu-se a distribuição dos processos abaixo enume-
rados pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Nisto Vieira Eilho - N. 3.811, 6.405-A, 6.713-A,
6.760-A e 7.174-A-11.

Ao Sr. Migo Linhares: da Veiga — N. 6.028-A, 6.855-A e
7.378-A-11.

Ao Sr. Antenor Ribeiro de, Menezes — N. 7.023-A, 7.029-A e
1.688-A-R.

Ao Sr. Júlio Pedroso de Lima Ju.nior	 Ns. 0.876-A, 0.891-A e
7 .080-A-R .

Procedeu-se apas a entrega para vista do Representante da
renda dos seguintes acOrdãos	 Ns. 9.880 a 0.804.

Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes re-
cursos:

N. 4.494-A-58k— S. Magalhães & Cia. -- Classifica dede mer-
cadoria , — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Hugo Linhares da
Veiga. — Negou-se provimento ao recurso, enanimemente. (Ac. nú-
mero 9.9i).

N. 6.060-A-816 — Modesto Recupero & Cia.— Classificação de
mercadoria — Alfândega de Santos — Relatou, Si. Hugo Linhares da
Veiga. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. má-
mero 9.948).

N. 6.083-A-1.071 — Companhia Anilinas e Produtos Químicos
tio Brasil — Classificação de mercadoria — Alfândega do Rio — lle-
!ator, Sr. Antenor Ribeiro de Menezes. — Deu-se provimento ao re-
C urso, unanimemente. (Ac. 9.949),
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	 N. 6.095-A-1.083 — Glossop & Cia. — Classificação do merca-
doria — Alfândega do Rio — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de Mane-

- Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ao. núme-
la) 9 . MO) .

N. 6.812-A-t.171 — Paulo Blulm — Classificação de mercadoria
- Alfandeaa do fluo —	 se. Antenor Ribeiro de Menezes. —
Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac. 9.951).

N. 6.827-A-1.187 —Segui &. Companhia — Classificação de mer-
cadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Antenor Ribeiro de
Menezes. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. (Ac.
n. 9.952).

N. 3.225-A-1.051 — Retirado da Pauta.
Sacretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

25-9-1910. -- Leonardo Guimariies, secretário.

Pauta para a sassão ordinária a ser realizada no (lia 9 de outua
}n .o de 19.io, às 13 fia horas, quarta-feira na Primeira Câmara de
i..:onsellio Superior de Tarifa.

N. 2.000-1.173 — Companhia Paulista de Estradeis de Ferro —
Classificação de mercadoria — Alfândega de Santos — Re/ator, se-
nhor Júlio Pedroso de Lima Junior.

N. 5.728-A-758 — Bailar Alain & Companhia — Classificação de
mercadoria — Alfandega do Rio — Relator, Sr. Xisto Vieira Filho.,

N. 0.1:10-A-831 — }Creu/et & Companhia — Classificação de mer-
cadoria -- Alfândega de Pelotas — Relator, Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 6.:c71- A-908. -- Haaenclever & Companhia — Claasificação do
a j oreadme„ alfândega do Rio — Relator, Sr. Hugo Linhares da
Veiga.

N. 0.101-A-038 — The bunlop Pneumatic Tire C.° (S. A.) Ltda.
— Classificaçao de mercadoria — Alfândega 110 Rio	 Relator, senhor
Xislo Vieira Filho.

N. 6.759-A-1.120 — João Sartorello — Classificação d merca-
doria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Júlio Pedroso de Lima
Junior.

N. 0.82I-A-1.181 — Industrias Brasileiras r Duparial" S. A.
• Classiticação de mercadoria — Alfandega •le Santos — Relator, se-

nhor litiga Linhares da Veiga.

N. 6ea81-.A-R-1.242	 Piam F:rmacelitica e Comercial do Brf..7.,
il Lide . •__ ilassifieaçâo de mercadoria — Alfândega do Rio —

sn . vsla Vieira Fitho — (Pedido de recons. do A. 7.591;

N. 7.120-A-11-1.328,	 "Sudeletro S. A." — Abatimento para
flectiras — Alfândega do Rio — Relator. Sr. Hugo Linhares da Veiga.
- «Pedido de reconaideração do Acórdão 8.041).

Secretaria da Primeira ' Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
'-'7-0-19 10.	 Leowdo, Guinuirdes, eeeretário. .

SESSÃO DE 3 DE JULHO DE 1940

ACURDÃO N. 9.529

Recurso ns. 5.5181A-660 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, S. A. Moinho Santista; reeprrida, Alfândega de Santos

Mantida a deeisdo na parte relativa aos aparelhos?
físicos e às partes componentes de iguais aparelhos, alte-
rando-se a elassifiewjdo do conteúdo da cara n. 25.552,
para "máquina motriz", da divisdo C do art. 1.831, taxo
de 1$860 por quilo, todo na conformidade (10 laudo fir-
mado pelos dois profissionais e at.:!ndido o motivo ex-
posto.

Sociedade Anônima Moinho Santista despachou. na Alfân-
dega de Santos, pela nota de importação n. 53.508, de 8 de setem-
bro de 1937, "quaisquer aparelhos físicos não cla%ifieados, de
ferro", da taxa de 5117 por quilo, do art. 1.657 da Tarifa.

Não coneardou com essa classificação o conferente aduaneiro,
que opinou deviam tais aparelhos ser considerados como "de ou-
tro metal ordinário" e assim sujeitados à. taxa de 11$4 por quilo,
segundo alínea diferente daquele mesmo artigo da Tarifa.

Por sua vez, não se conformou a importadora com a impu-
gnação e requereu que se ouvisse a Comissão da Tarifa, examinada
préviamente por uni técnico a mercai-tuia, visto não ser possíve/
trazê-la à Comissão, por se tratar de objetos pesados e desmon-
tados.

Foi designado o profissional, corno requerido, e a fls. 11 e
11 v., do processo, está o seu parecer assim:

"Examinei os aparelhos em apreço, c, da finalidade
técnico dos mesmos passo a informar, como, também, dos
materiais de que são eles construidos::

Na caixa 25.561 — Um, extensografo, que é um ins-
trumento físico para se medirem as dilatações lineares.

P. esse construido, na sua maior porção. de ferro fun-
dido. As peças menores, tais corno os suportes e os pa-
rafusos são de metal cromado.

Na caixa 25.552 — Um instrumento físico para a
determinação da consistência da argamassa normal. É
construido de ferro fundido na sua maior porção.

Tem uma haste metálica. nela a parte de ferro está
esmaltada di3 branco.

Na caixa 25.551 — Dois frequencímetros. São ins-
trumentos eletrotécnicos, que servem a indicar 11$ va-
riações da corrente elétrica. Na sua maior porção são
construidos de ferro fundido. As hastes vibráteis, entre-
tanto são de metal.

Na caixa 25.571 — Um aparelho de ensaio de Pega,
E construido de ferro fundido.

Um triturador de materiais, de ferro fundido, enca-
p ado. com chapa. Um motor elétrico indesligavel.

Uma balança dc precisão, de metal."

Pronunciou-se, então, a Comissão da Tarifa, que, por unani-
midade, subscreveu o parecer de um dos seus pares, transcrito a
fls. 13 e assim emitido:

"Na conformidade do laudo técnico de fls., e et-
gundo o exame a que submeti as mercadorias, faço a ae-
guinte classificação: OS aparelhos contidos nas caixas
ns. 25.501, 25.552 e 25.551 — como "A parelhos não
classificados, físicos, de aço ou ferro", artigo 1.657, taxa
d e 5$7 o quilo. E o conteúdo da caixa n. 25.571, elas-
sifieo corno "Aparelho físico não classificado, de ferro ou
aço", artigo 1.657, taxa de 5$7 o quilo (o aParelho de
ensaio de péga): "máquina operatriz não classificada
conjugada a motor elétrico indesligavel", do artigo 1.831,
taxa segundo o estatuido na l a parta da nota 317 da Ta-
rifa."

E o Sr. inspetor .assim decidiu.
Do decidido, foi dada ciência à importadora, em 5 de outubro

seguite, mas, a fls. 15 do processo está uma representação da-
quele conferente, datada de 9 do mesmo mês e na qual ã contesta
n parecer técnico de fls. 11 e 11 v., para se manter a impugnação
feita.

F.sta representação foi mandada ao signatário do parecer
subscrito na Comissão da Tarifa, e, por indicação do mesmo, foi
presente também ao profissional que emitiu aquele parece técnico.

As fs. 10 v. a 17 v., estão os esclarecimentos prestados pelo
referido profissional e tendentes a justificar o seu parecer.

Ouvida novamente a Comissão da Tarifa, foi resolvido que ae
providenciasse para ser a mercadoria examinada no Instituto de
Tecnologia de São Paulo, correndo as despeeas por conta da im-
portadora.

Inteirada desta resolução, a importadora veio varri a petição
de fls. 21(24, alegando que tais despesas deviam ser imputadas
aquele conferente signatário da representação, que foi quem não
se conformou com a decisão da Alfândega: e ao mesmo tempo
vitrava que se fizesse mesmo em - Santos o neva exame pratendido,

Fa-
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Recluso n. 6.792-A-1.157 — Classificação de mercadoria —
"hccorrente, S;climitt,	 Alberto — Recorrida, a Alfândega do Rio.

"Do recues° Teceram° 21ãO se toma conhecimento.**

Schmitt.	 Alberto recorrem do ato do inspetor da Alfândega,
out . .	 C.)mio de Tarifa, mandou classificar como "partes deliii el n ; f rica". art. 718, taxa de 11$1, por quilo, de acordo com

nola do ii, 296, da Tarifa, a mercadoria despachada pela nota nú-
a.oto 17.1:52 do 1939. como "gramofones movidos a eletricidade",

1.718" taxa de 8550 por quilo.
(mi) 1Hrq, ri.,consideração •la decisão da

C,,,roãu de Tar : fa. iondo rocorrido em 20 de abril, entretanto, só-
-i ncidi . em 25 de :dell. recollicu a diferença déNida.

lte po,sto:
con..ideranqo q q e os recorrentes eMbora tenham recorrido

kitro do Prazo. niiricnte 21 dias após recolheram a diferença de-

Conid c randr, asim, ((lir deixarem perimir o seu direito de
-recurso:

A eordam os membros da Primeira Câmara do Conselho SuPe-
rEOr de Tarifa em não tomar conhecimento do recurso, por perem-
pto. unanimemente.

Secretaria da Primeira Cnmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. oro 3 de julho de 1910. — Hildebrando Newton de Barcellos,
Iresidente. — Anterior Ribeiro de Menezes, relator. — João Do-

snin qu e rr de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.531

Recurso n. 6.800-A-1.159 — Classificação de Mercadoria
Recorrente, Standard Eletrica, S. A. — Recorrida, a Alfândega doi
Rio de Janeiro.

Cópias de desenhos, obtidos por processo fologróficar
em papel ferro prassiano classificara-se no artigo 512, taxa
de 26$0, por quilo."

Standard netrica S. A., recorre, dentro do prazo, do ato dO
Inspetor da Alfândega que mandou classificar como "pltntas fotográ-
ficas em papel forro prussiano", art. 542, taxa de 200, por quilo,
a mercadoria despachada corno cópias de desenhos para estudos do
artes e ofícios, art. 512, taxa de 1$710 por quilo.

Este Conselho tem jurisprudência firmada neste assunto, era.
varios acordãos, dentre os quais os de números 4.091, 5.487 o
8.330.

Isto posto:

Considerando as razGes do decidir deste Conselho em varies
acordãos unanimes, entre os quais os de ns. 4.094, 5.487 e 8.330;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Supo-
rior de Tarifa por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso.

Secretaria da Primeira Camara do Conselho Superior de Tarifa.
3 de julho de 1910. — Hildebrando Newton Bareellos, presidente.
— Antenor Ribeiro de Menezes, relator — João Domingues de• — Leão Caçador, representante da Fazenda Pública

ACORDÃO N. 9.532

Recurso n. 6.805-A-1.164 — Classificação de mercadoria —
Recorrentes, A. S. Carneiro 454 Comp. — Recorrida, a Anilo:lega do
Mo de Janeiro.

"Pequeno útensilio em forma de esponja feito de pa-
lha de aço, destinado c, esfregão em cozinha, classifica-se
no artigo 1.859, como utensilios manuais para outros usos,
pagando os direitos da tarifa segundo a sua qualidc•de.

A. S. Carneiro Comp., despacharam na Alfândega do Rio,
pela nota n. 96.187, de 1939, "palha de aço em filamentos tõseos"
art. 802, taxa de 1$040 por quilo. Houve impugnação do despacho
e os interessados pediram audiência da Comissão de Tarifa. Esta
por sua maioria, opinou pela classificação da mercadoria como
utensilio manual para oficio art. 1.859, taxa de 2$6, por quilo e o
Sr. Inspetor assim decidiu.

Dessa classificação recorrem os interessaros na forma e prazo
da lei. Examinada a amostra verifica-se ser a mesma um pequeno
utensilios manual em forma do esponja, feito inteiramente de fo-
lha de aço e destinado a servir em cozinfi\a como esfregão para pias
e panelas. Não é possível dar-lhe a classificação de utensilios de
artes e ofícios pois não tem nenhuma dessas aplicações e tão pou-
co analogia ou afinidade com os especificados nessa divisão do ar-
tigo 1.859 da tarifa. A sua inclusão entro esses implicaria na su-
pressão dos utensilios para outros usos. O Conselho já firmou a
doutrina de que todos' osutensilios manuais, do natureza diferente
dos que estão especificados no artigo 1.859. se classificara no mes-
mo artigo tarifário, como para outros usos, pagando os direitos
que lhes competir segundo sua qualidade. Os acordãos são nume-
rosos, entre eles pode-se citar o cio n. 4.007, decidindo sobre es-
covas de fio de ferro, n. 4.519, sobro carretilhas para cortar mas-
sas e ri. 7.021 sobre abridor de latas. De acordo com essa doutri-
na, os esfregões em lide devem ser elassifieado,s no artigo 1.850,
como utensilios manuais para outros usos, pagando direitos se-
gundo sua qualidade.

Isto posto:

Considerando a doutrina firmada pelo Con:elho. para ulPn-
silins manuais de pattlrela diferente da: e-pecit irados na tarifa,
conforme os acordãos citados;

Acordam os Membros da Primeira Utmara do Conselho Supe-
rim' de Tarifa, por maioria de votos, tomar conhecimento do re-
curso para mandar classificar a mercadoria no artigo 1.859 como
utensilios manuais par.. outros usos, pagando os direitos que lhes
competir segundo sua qualidade.

3ecretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarif-
a', 5 de julho de 1910. — Hildebrando Newl,-,n de Ranchos, presi-
dente. — Oelavio Lopes Sá Campos, relator deságnado.

Vencido o Dr, Hugo Veiga.
Recorri deste julgamento por ohediencia Ii decisão ministerial

aludida na Circular n. 13, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, pu-
blicada ir pagina 6.155 do Diário Oficial de 10 de abril de 1940. —
João Dominares de Oliveira, representante da Fazenda Pública. ,

N . ) vão	 por se evitar despesas inúteis, como também por pre-
qucbra.,. ou perigos galre os aparelhos referidos, que custa,

ratt. c11w. de 50:0000, declarando também que em juizo já se
L ia pi evenido, contra a Fazenda Nacional, na pessoa dos seus
Wg . n T iles, por qualquer prejuizo que se viesse a verificar. E efe-
t i um e nte. a fls. 25, está a conira-fé entregue.

en,;ido. CM parte, o alegado em tal petiçã g , foram designa-
d deis oetros profissionais para examinarem a mercadoria e

etiá	 11..	 eo o parecer coro que se tieincumbiram
ee era, t . na qual, quanto a dois dos volumes despachados, discor-

di parecer de fls. 11 e 11 v. E a Comissão da Tarifa, no-
N.eueete	 pronunciando, opinou, unanime, reformando o seu pa-

ri 	 seguinh . s termo:

"Em face dos esclarecimentos prestados pelos novos
tecilices, que examinaram as mercadorias por força do
ocorrido, cumpre a esta Comissão reformar a derisão
preferida em 29 de Se leMbro 1'11i: imo, nos seguintes ter-
mos: estabelecendo as classificaçõe: — Para as caixas
25.551 e 25.561, aparelhos físicos e peças avulsas não
classificadas, de alumínio, art. 1.657, e taxa de 11$, por
quilo. Para a caixa 25.552, "aparelho fisco não classifi-
cado, de ferro ou aço", art. 1.657, taxa de 5$7 por quilo.
E para a caixa 25.571, "aparelho físico não classificado,
de ferro ou aço (aparelho de ensaio de pega para labo-
ratório)", do art. 1.657 e taxa de 587 por quilo."

F o Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
Paga, no prazo legal, a diferença que ainda se ofereceu, re-

i..reteu a interessada, para este Conselho, dentro do prazo, também.
E nas suas alegações, após rememorar todo o ocorrido no proces-
so, como acima relatado está, termina por afirmar que, mesmo de
acordo com o laudo técnico dos dois profissionais que por último
falaram, não foi justa a decisão recorrida.

O processo, satisfeita a exigência do relator, voltou da Al-
funlega, com o oficio n. 476, de 15 de maio último.
-	 E asim tudo examinado:

Considerando que o recurso foi apresentado em termos e o
processo se acha devidamente instruido e informado;

Considerando que, efetivamente, quanto ao conteúdo do volu-
or we ri. 25.552, tratando-se de "partes da máquina operatriz, com

lootor desligavel", parece que mais apropriada teria sido a clas-
si f icação no art. 1.831, com observância da nota n. 317;

Considerando que, quanto ao mais, e não obstante o laudo
léc,nico em primeiro lugar apreciado, e justificado, só com um

Y. e rceiro exame, se ainda possível fósse, poderia esta instância
't-4,inar entre o referido laudo e o que posteriormente veiu a ser-

para a decisão recorrida;
Considerando que, desembaraçada a mercadoria e não havendo

no Processo qualquer outra prova de identificação da mesma, re:.
1:11vainente ao conteúdo dos outros três volumes, não há como se
deixar de reconhecer, encerrado o presente processo de classifi-
Oção:

Acordam os membros da I a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso,
pira mandar que, quanto ao conteúdo do volume n. 25.552, al-
1,.re-se a sua classificação para "máquina motriz", da divisão C
▪ art. 1.831, taxa de 1$860 por quilo, confirmando-se, no demais,
e decisão recorrida, pelo motivo exposto.

Secretaria da ta Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em
t", de julho de 1910. — Tlildebrando Newton de Barcellos, presi-
dente. — Hugo Linhares da Veiga, relator.

João nomingu es de Oliveira, representante da Fazenda Pú-
ht

ACORDÃO N. 9.530
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ACÓRDÃO N. 0.533111

Recurso n. 6.808-A-1.167 — Clasaificação do mercador:a
Recorrente, Companhia de Carris, Luz e Força do Rio do Janeno

Àtecorrida„Nlfilnde ga do Rio de Janeiro,

Interruptores elétricos automáticos, inontados sobre unis.
neis de ardosias, destinados a quadros de distribuição e con-
trole elétrico, importados separadamente. classificam-se
.romo "aparelhos físicos", artigo 1.657, sujeitas a taxa que
lhe competir, segundo a matéria que forem fabricados.

A recorrente despachou pela nota n. 7.442 de 1939, "interrupto-
res elétricos a seco, corno partes integrantes de máquinas motrizes
dinamo-elétrieas de mais de 100 até 1.000 quilos", art. 1.831, taxa
de 18120 por quilo.

Fm ato do conferi...nela e ouvida a Comissão de Tarifa, o Sr.
inspetor mandou classificar corno "aparelhos físicos", art. 1.657,
sujeitos a taxa que lhe competir, segundo a matéria que for fabri-
cados.

p•parecer do técnico designado foi o seguinte:'.

'Verifiquei dez interruptores elétricos automáticos,
providos de rolais e outros dispositivos do segurança para
desligamento automático no caso da carga atingir determi-
nado limite.

Possuem aparelhagem completa e acham-se montados
sobre pameis do ardosia ou matéria, semelhante. Destinam-
se it montagem em quadoos de distribuição e controle da
energia elétrica.

Dois interruptores são maiores e se destinam a- insMa-
ções trifásicas de 600 volts, 2.000 ampares; e outros oito
são para 600 volts, 600 ampéros".

Dentro do prazo e de acordo com as disposições legais, recorre
rara este Conselho.

Trata-se conforme declara o técnico designado, do interruptores
elétricos automáticos e montados cru paineis de ardosia, não vindo
acompanhados das máquinas motrizes dinamo-elétricas e constituin-
do aparelhagem complexa.

Esto Conselho vem decidindo que estes interruptores aulomáti-
ícoa, pagam como aparelhos físicos.

Isto posto;

Considerando as decisõb'es deste Conselho;
Acordam os membros da 1 3 Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 3 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de
julho de 1940. — Hildebrando Neleion de parcenos, presidente. —
,otntenor Ribeiro-de Menezes, Motor.

Fui presente. — João Domingues de Ofireira, representame
fazenda Pública.

Recurso is. 6.618-A-1.034 _ classificação de mercadoria -- Re-
corrente, Chame & Comp. — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

O bcinqaedos — revolveres ou pistolas — providos (te
mola detentora do cão, que faz com que este desça sob a
Pressão ao gatilho, classificam-se como brinquedos ema
mola, do art. 1.867 da Tarifa e tcrs'a de 18152 o quilo, como
já resolveram, entre outro% os acordãos 2.044 e 9.083.

Recurso n. 6.757-A/1.27 — Classificação de mercadori
Reencrentes, Furtado de Almeida & Coam, — Recorrida, .Alf.'onisga,
de Santos.

()Mos próprios para ondular Corb PiOS, constiluidos
eárias matérias, 774-7 -'Hdo elwsif icaeõu especial na ra,,jja,,
dassujcam_se	 acórdo (oni a matéria.

Furtado de Almeida & Comp. despwharam rola neto n.
de 1930, "peças avulsas não classificadas de objetos físicos de tfrIl n r0
metal ordinário", art. 1.657, taxa de 11$1 por quilo.

Em ato de conforancia, Veri;icando Iratar-se de "forros para
Ondular cabelo, alguns cobertos do borracha. outros, cobertos (10 ido
de seda" ç entendendo dever sor classificado no art. 1.859 "quaismier
ferramentas não classificadas pais; artes e ofícios manuais o outros
não eapeficido.s", taxa de 2 .4'6 Po r q u ilo , so:icitaratli a Conlisão de
Tarifa.

O Sr. inspetor, depois de ouvir o Laboratório Naciona/ ALO.,
lises, decidiu classificar: Amostra ri. 1 — "obras não classifieddaa
de seda do artigo 221 da Tarifa e triva de 129$310": amostra n. 2 —
"obras não classificadas de borrortia, do artigo 1.808 da Torifo, taxi
de jisso; amost,ras ris, 3 e 4 —	 as ii5o cbssificadas o não espooi-
ficadas dr, alumínio, artigo 675 e taxa do 1 3G por serem de alumínio

Fxrminando-se as amoatras. tratar do varLos rdeoia
não clossificadas da tarifa vi g ool, , , do matérias diTercotes, por!aulo,
certa lei a decisão da Inspetoria ila.-Alfà,..lega.

Dentro do prazo rococreram i ara és!c Conselho.
Isto pasto:
considerando que nenhum do upjolos próprios para ondular cai

belo tem classificação própria na 'tarifa;
Considerando assim, que devem ser classificodos cada uni de por

si, polo matéria que o constitue:
Acordam os membros da Primeira Camara 410 Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Camara do Conselho SuPerior de Tarifa,

em 3 de julho de 1940. — llildeb) . endo Neulon de Baref ..illos, presi.
dento. — Antenor Ribeiro de_Menczes, relator.

Fui presente, — João Domingues	 representante
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.536

Recurso n. 6.774-A/1.139 — Classificação de mercadoria —
correntes, J. Papeai & Comp. — Recorrida, Alffiralega de Santos.

Carralo preparado peru cleWeidadc, em, blocos elélrodag
Pesando até 30 quilos, c~iconi .-se no uris:, 579, taxa dc.
$790 por quilo.

J. Papetti & Comp. Ltda., no prazo do lei, recorreram para êstá
Conselho, do ato do inspe:or da MI:colega cio Santo; que, em reunião
dada Comissão. de Tarifa, por solicAncao do recorrente, mandou clas-
sificar corno "grafite em lâminas" , art. 592, taxa de, 2$60 por quilo,
a mercadoria despachada pela nota a. 03.207, de 1930, como carvão
preparado para eletricidade com ou sem preparo de cobre. para li-
gação, em lâminas, art. 579, taxi. de 2080 por quilo, pretendendo
classificar como "carvão preparado para eletricidade em blocos eié-
trodos pesando até 30 quilos", art. 579, taxa de $700 por quilo.

Pelo exame procedido na amostra pode se verificar tratar-se efe-
livamente de mercadoria, idOntica á que é:de Conselho -vem invaria-
velmente classificando como "car\ão preparado para eletricidade, em
blocos elétrodes, pesando até 30 quiloss", art. 570, taxa de $700 poe
quilo.

AGORDÃO N. 9.534

Chame & Companhia despacharam na Allfânclega do Rio de Ja-.. 	 Isto poeto;
.neiro, pela nota ia. 31.535 de 1935, brinquedos não classificados, do
art. 1.867 da pauta e taxa de 7$8 o quilo. 	 Considerando Cs julgados deate Consolho, principalmente n)

Eia conferéncia foi essa classificação impugnada para a de acórdão n. 7.754:
brinquedos cem mola, do mesmo artigo e taxa de 1882.

A Comissão da Tarifa concordou com a impugnação e o Sr. ins-
petor assim decidiu.

É dessa decisão que recorrem, dentro do prazo legal, tendo pago
a quantia exigida pela nota 40.580.

Examinada a amostra presente a este Tribunal, verifica-se tra-
tar-se do uni brinquedo (revolVer) provido de uma mola detentora
do cão e que, sob a pressão dada ao gatilho, fá-lo descer para ferir
a espoleta.

Casos iguais já foram resolvidos por este Conselho, como se vê
'dos acordãos 2.0 ,14 e 9.083, entro outros.

Isto posto, e; •
Considerando que se *trata de brinquedos . (revolveres) providos

de mola;
Considerando quo este Tribunal já por diversas vezes resolvetX

t.sse assunto, conforme acordãos 2.044 o 0.083, entro outros;
. Acordam os membros da 1 3 Câmara do Conselho Superior de 	 Hopkins. Causer & Hopkins (Brasil) Ltda., despacharam na AI-

Tarifa, por unanimidade do votos
'
 negar provimento ao recurso.	 fandega do Rio, pela nota n. 29.040 de 1936, pulverisadmes para -

Secretar:a	 la Cãmara do Conselho Superior de Tarifa, 3 de destruição de insetos na lavoura, pedindo fosse ouvida a Comissão do
julho de 1010. — II ildebrando Newton de Bareellos, presidente, te- Tarifa. em virtude de ter sido impugnado n desparho. A Comissão
1~1'.	 cidiu classificar a mercadoria, no nrt. 1.704. como botolco= api: ri

Foi or g oento.	 Jeu.70 DOM:PUUCS de Oliveira. representante da o prementes de latão, monuni g, taxa de C,i -it)	 (g,;:,J. . 1"; doso„o
Publica.	 cisão eine SC recorre PO tu-azo legfti C COM O Pr\i0

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conaelho
de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unoiJimimemenle.

Secretaria da Primeira C:Ornara do Conselho Superior de Tari Ca,
em 3 de julho de 1910. — llildebrando Newton dc Ilarcellos, pre s i-
dente. — Antenor Ribeiro de Mem-zes, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representa/110 da,
Fazenda, Pública.

ACÓRDÃO N. 9.537

Recurso n. 6.786-k-1 .145 --- Classificação de mercadoria — Re-
corrente, Hopkins, Causei' & Hopkins (Brasil) Ltda., Recorrida,
Alfandega do Rio de Jans.iro.

As bombas aspirantes e prementes, classificam-se na
ligo 1.794,--e sendo de Tato e MantlaiS, estão sujeitas is taxo
de 0760 .por

11111 11/1•11111.11 /11	 1I1F 1111	 • P1111, 11	 NI	 11 111n 11111111	 n	 iim	 gliin • i g III	 •
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,- .eraeonca axigida. O ries:urso deu entrada no Conselho somente em
abril primo	 EntíTndem os recorrentes que todos os

oHa4oisad a tes aão acic . nallos por bombas e que, de s se modo, devem
Plassificadas como pulverisadures, por se destinarem a

a*•- ,• -ão do liquido sobre os animais, afim de exterminar os
conáo se vè, os prtn orio:-., recorrentes confessam que as

..so destinam ã destruieão dos insetos e desse modo não
oaIria caher a classificação pretendida. Pelas fotografias, que

_
H., processo, verifica-se serem siealesmente bombas manuais.,

asoirante; e prementes, coro ri 	 aespac:ivas mangeeiras, aervindo
ries em	 .,,:npregam bombas. Não houve co1I1e5-

:ta:10 quanto a serem fedas de cobre, Está a.S:áln, certa a elassificação
, taa	 receaT,.

ioeisaterando que as bondais aspi‘e.ol ,o. o i n remailla-,. Fin

eapecificadas no art. 1.9i, para p;:aar a texa i16a760
ra_.	quando manuais e feitas !le

ow- iderand, -.) que as bomhas ein bi, ãci marinois, aspirantes
de latão, pouco jaapoelar. ..ta, para a sua elassitieação,

ia lide:aça() a pie se daslinern:
tOm.sidarando que a classificação Je toa . se reCOrre, está coti-

a, : cem a ta:U:1;
aeordam os membres da Primeira Caroara do Canselho Superior

i'arifa. por u p animiciode de votos, noaat: provimento ao raeurao.
aecrataria da Primeira Camara do Conselhe saperi g a'• da Tarifa,

.6 iaalo de 1040. — ilddebroado •e:m de Bart-llos, p:esidente.
0N, ,) LOpCS d Ca7nr0S. relator.

Donti:;. gucs de Olii:eird, repre s entante da Fazenda Pública.

aeórioÃo

A.789-A-1.158	 i4iieruo c,im abatimento ile
— haeorronte, Sudaletro S.	 — Recorrida., Allandega do Rio de
•ice.

Lampados el.'(rieas, despachadas em jimbo de 1038, tal
er010) l'eS011 , 140 (')1?,	 irp	 ppol'eSUS, f(O'fl n it bem. ta_
.. t ados sem O (Vig i ¡IP

Sodeletro S. A., deepachou, na Alfandega desta Capital, pela nota
I n ii ,,o1 2 , -, ão n. 49.52 -3. de junho de 1-938 lainpadas elétricas da taxa

por quilo, do art. 1.612 da Tarifa, e eia seguida pretandeu
o: lhe concedesse o A-Alimento	 para (pifaras, tal como vUlia

p', daardo em o ydros cle.-,.oachos ante-iliores.
Não a atendeu o conferente aduaneirc. declarando jáiár o caso
1, ido ian diversas decisões da Alfandega.
A impertadora, não obstante, requer(u nova audiência da Ca-

I! 1 `` n-1 ,-1 da Tarifa, e esta, parecer unanima, mante n-e-se com as deci-
aoao ia referidas e o Sr. inspelor assim dacidiu.

Vo se conformou, ainda assim, a interessada e recorreu, para
inatancia, mais uma vez. As suas alegaçõe, entretanto, quer pe-

-aaate \lfandega, quer no seu recurso, são as mesmas já expendidas
e -ipreciadas em outros processos seus, estando o Conselho, perfeita-
note inteirado do assunto. A recorrente interpretou a seu modo a
letra da Tarifa, que achou devia beneficiar aquela mei`cadoria, mas, a
alniinislração deu a disposição da pauta aduaneira, o N'erilalleiro sen-
tida da sua utilização para os casos da sua restrita aplicação. E i=to
ficou estabelecido unifoamemente fez-se jurisprudCalcaa. A última dc-
Coo do Conselho, é a constante do acardão n. 9,237.

'Y as,àni o caso examinado;

considerando que, o aecurso foi interposto no pl'azu li- gal e o pro-
ren está em devida ordem, instruido e In:rimado;

Considerando que. em se tratando de caso igual já por muitas
aNaoas resolvido, uniformemente. e não havendo por que se interromper
'a jurisprudência estabelecida. n , de se nr.Lf e r a decisão r ecorrida, pro-
-'1e:ida legalmente;
•	 Acordam os membres da . Primeira Carnara do Conselho Sopa-
tia: . de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Comam do Conselho Superior do Tarifa,
.je julho de 19l0. — Hitdebeando 71" p rs • I ar,	 reellos,

..--Eugo Linhares do Veiga, relator.
Jo ;i0 DenifritylleS	 OrirPirn representante da 'Fazenda Pública.

ACóRnÃO N. 9.539

Recurso n. 6.794-A/1.53 — Classificacão de mercadoria —
I'aéeorrente, Hasenclever 	 — Recorrida, Alfândega do Rio.

Objeto denominado pilão, feito de fio de ferro, lendo
unta das extremidades em forma de anel e a outra em ros-
a', para a sua fixação, destinado principalmente a ser fixa-
do em quadros e espelhos, afim, de ser introduzido ' no anel
o cordão que sustei-data .pendurados estes objetos, eiassifi-
en-se no art. 813 como fio de ferro em obras não especifica-
das sujeitas à laxa d, 10$400 por quilo.

ear a mercadoria, no art. a. 843, como fio de ferro em obras não
especificadas, latonadas, sujeita à taxa de 14 por quilo.

Dessa decisão recorreu os interessados dentro do prazo e depois
de recolhida a diferença exigida.

Em suas razões dizem os recorrentes que se trata de parta de
aldraba, seja com a denominação de cachimbo ou pilão, mercatforia
nominalmente classificada no art. n. 808 embora seja tamboin
fio de ferro, invoca os arts. 17, 18 e 27 das Preliminares da Tarifa.
Por tini acha que poderia ser classificada no 2.° item do art. 812
como argola ou meia argola de ferro não especificada, com rosca, lisa,
ou, ainda no art. 852 como obra semelhante a parafuso provida de
rosca.

Pelo axame da amostra verifica-se que a mercadoria, denominam
titia	 ft-i do ferro. latonado, lendo unia das extremida-.

de g pruvida de	 e a	 em forma de anel. A sua importação
SO faz	 teai	 '.rias aplicações, sendo a mais comum a
de ser	 (In	 ;tuadros e espelhos, para sustentar o cor-,
dao que ri pen,tort-ir	 itijetos na parede. Não tem assim a
finalidade o	 aliir:ibas e cachimbos e outros objetos semelhantes,
do ar	 08t. 8	 ,la irrita.	 à

Isto posto:
Considerando que se trata de urna obra de fio de ferro, deno-r

minada pilão, que não está especificada na tarifa;
Camsiderando que, desse modo. impõe-se a sua classificação ná

art. 843 coiao fio de ferro am obras não especificadas, sujeitas ik
taxa de 10$'1 por quilo;

Considerando que assim foi decidido pela Alfândega recorrida;
Ackilain os membro.; da Primeira Câmara do Conselho Superioi',

dc, Tarifa. per uno-Umidade de votos, negar provimento ao recurso.,
Secai:tarja da Primeira câmara do Conselho Superior de Tarifas

em 3 de judie de 19 1,0. — Ilildcbra .ndo Newton de Barcellos, presden.,
te. — (Macio Lopes Sti Campos, relator. — Fui presente, João Di%??1112-..i
yues de Oliveira, representante da Fazenda Pública.

ve,Siu,.:io N. 9.510

Recurso n. 6. -i97-A/1.150 — Classificação de mercadoria. —
corrante, S. A. riu Gaz de Rio de Janeiro. — Recorrida, -Alfândega
do ltio rio Janeiro.

‘'obrà. , $ de steatien (silicolo de magnésio não hidratado
autoral)" to , eças dc bi-o para paz —, foram bem classifica-

r lac, , , , tatoria omissa na, /d/...kl:icei, para pagar direitos
od

.anonyme riu Giz de Rio de Janeiro despachou, na Anil-
dega dela Capital. pela nota de importação n. 62.984, de 11 de agos-
to de .1939, "magnésio em obras, simples", que classificou no art. 0I6».
da Tarifa, ir taxa de 15$0 por quilo.

Essa classificacito foi impugnada, opinando o Conferente adua-
neiro para que a Mercadoria fosso considerada "omissa na Tarifa"
e suj eit a ,	 ao Paganom;o dos direitos, segundo o seu -valor.

e em:formou com isto a importaWira e reclamou CM re-i:
querimonlo ir lnapeloria, alegando:

"conforme se verifica pela fatura comercial anexa, trata-se'
"de cabeças de bicos de gaz para fornos, feitos de "Steatite"
"ou ilicato de magnésio, matéria esta classificada no artigo
"C07 •la Tarifa a 570 ré'a por quilo, portanto a classificação

obras de sitieolo de magnésio pagando conto obras de,
"atagnésio puro, do artigo 916 a 15$6 por quilo, é bastante
"generosa, doutra forma a classificação cabivel será do obras
'na() especificadas de cimento de magnésio da taxa de 520
''réis por anila artigo

Mandado o caso à Comissão da Tarifa, esta, depois de ouvir o,
Laboratório Nacional de Análises, e mais a opinião de um técnico.,
subscreveu, por maioria de votos, o seguinte parecer:

"Trata-se de uma obra de steatito (silicato de magnésio não
"hidratado natural) (laudo 2.228-39 junto). Não tem elas,
"saficaçao própria na Tarifa, seja nominal, seja genérica.
"sa estivesse provado ser parte integrante de qualquer objeto,
"seguiria o regime deste. Não estando — tarifo como merca-
"devia omissa, para pagar 33 % ad-valorent conforme o
"ligo 44 das Preliminares".

E o si'. Inspetor assim resolveu.
Paga no prazo legal a diferença que se ofereceu, recorreu a in-

teressada, para este Conselho, tombem no prazo. E nas suas alegações,
conservando-se sob o' mesmo ponto -de vista expôsto e defendido em
primeira instância, pretende a recorrente que seja reformada a de-
cisão recorrida", porque a mercadoria em causa se enquadra na clas-
sificação genérica do art. 582 onde estão as obras não classificadas de
cimento, da taxa de $520".

nas, ' ,elevar St. Cia, despacharam na Alfândega do Rio, pela nota 	 Vemos, entretanto, do processo, que, em toda a sua documentação
O 0 52 do 1930, ca.ebimbos de ferro batido galvanizado (latonado) jamais aparece a declaração do que se trate de "obras não especifi-

'ya-a aldrabas, art. n. 808, laxa de 3$744 por quilo. 	 ondas de cimento", que é o que consigna o art. 582, na sua última
a) conferente impugnou o despacho e os interessados pediram parte e onde, pela própria especificação destas "obras" na primeira

LI U 'Oiuria da Comissão do Tarifa.. Esta solicitou exame da Casa da das duas alíneas da última divisão do artigo, a convição é plena quan-
:Steeda para dizer se a mercadoria é de fie de ferro, produto do tre- to à não inclusão ali da mercadoria em causa, tão diferente d. e
Vaoae. na ante da ressioeta a4runitty_a a ComisskO decidiu classifi- mesmo por. se tratar de artefato de comPosição positivamente dite-.	 —
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Tente , tal canas veio nos documentos oficiais, tal corno foi despacha-
do e tal como ficou afirmado no laudo de fls.

E nessas condições;
Considerando que, o recurso foi apresentado em termos e o pro-

cesso se acha devidamente ins/ruido • informado;
Considerando que, tanto não foi ssivel à recorrente classifi-

car a mercadoria como "obras" na chias/. da Tarifa onde está com-
preendida a matéria do que é composto oX'stetato em causa, que a
despachou em classe diferente, não o1stai0 o consignado nos Seus
documentos, e consignação está porteriormete confirmada;

Considerando, finalmente, que, em visti do relatório acima, a
Conclusão a que se chega, é a de que bem e legalmente se resolveu
o caso oro primeira instância, procedente, assim, o parecer com o
qual decidiu a autoridade recorrida;

Aoertlani os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
*gte Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
do julho do 1910. — Hildebrando Netuton de Barcellos, presidente.
Hugo Linhares' da Veiga, relator. — Fui presente, João Doira'

e Otioeiro, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO	 , 9.5.11

Recurso n. 3.967-A-1.135 — Revisão de despacho — Recor-
rente, Alfândega de Recife — Rocorrido, Governo do Estado de Per-
numbuca.

'O conhecimento em cr4Nsa foi expedido pelo expor-
tador, em 7 de junho de 1937, quatro dias depois da saida
do vapôr do porto de origem, e vinte dias (rides da chega-
da ao porto do destino, lendo, ainda,. a Inspetoria dc. Al-
fândega recorrente aceito a declaração de acreScimo, con,-

forme despacho proferido à folhas 5, nega-se provimento
ao recurso "ex-offício", para confirmar a decisão re-
corrida.

Recorre ex-officio, para este Conselho, o Sr. Inspetor da AI-
fândega de Recife do ato pelo qual julgou improcedente a cobrança
dos direitos, proposta pela la• Secção daquela Aduana, e preten-
dida pela Comissão Revisora, sobre 700.000 quilos do óleo de pe-
troleo combustível, para fornos ou caldeiras (fuel.oil), despacha-
dos pelo Governo do Estado do Pernambuco, pela nota livre nú-
mero 547, de 29 de novembro de 1937.

Era oficio n. 359, do 25 de junho do mesmo ano, o Sr.,Gover-
nador

.
 do Estado de Pernambuco, solicitou à. Inspetoria daquela

aduana desembaraço com os favores constantes da ordem n. 54, de
fevereiro do 1936, do Exmo. Sr. Rresidente da República, para
790.000 quilos de oleo combustível, esperado em 27 do aludido mês,
pelo vapor Thelio. destinado às obras novas do perto daquela Ca-
pital, sendo deferido o seu pedido formulou o interessado o respe-
ctivo despacho.

Pela conferência final do manifesto do vapor acima referido, foi
a•erificado o acresciam do 700.000 quilos de oleo combustível,
consignados no conhecimento n. 4, ao Governo do Estado de Per-
nambuco, originando daí a decisão de folhas •2, proferida pela Ins-
petoria da Alfânde ga de Recife.

Isto posto, c:
a Considerando que o Governo do Estado do Pernambuco, apro-
bentou naquela Aduana, no dia imediato ao da entrada do vapor no
porto daquela Capital, o conhecimento de carga, tt consignação no-
minal afim de poder processar o despacho respectivo, conforme
aorista à folhas 10;

Considerando que o conhecimento em causa foi expedido pelo
xportador, em 7 de junho do 1937, quatro dias depois da saída do

vapor do porto de origem, portanto, vinte dias antes de sua chega-
da ao porto do destino tendo a Inspetoria daquela aduana aceito a

,declaração de acrescimo, como se vã de seu despacho de folhas 5;
Acordam os membros da Segoada. Câmara do Conselho Supe-

Igor de Tarifa, por unanimidade de votos. em negar provimento ao
recurso ex-officio, para confirmar a decisão recorrida pelos seus
,fundamentos

Segunda Câmara do Conselao Superior de Tarifa, em 4 de ju-
lho cio 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins
,de Araujo relator.

Fui presente. Garcilaso Velloso Freira, representante da Fa-
,atstula Pública.

a

Recurso n. 4.570-2.611 — Falta de mercadoria — Recorrente,
:The Amazon !tiver Steam Navogation Co. (10il) Ltd — Recorrida,
,Altatiniega de Mantios.

"Em face do laudo do Laboratório Nacional de Md-
uses, defere-se o pedido de reconsideração."

The Amazon River . Steam Navegation Co. (1911) Ltd. solicita
Ireconsideração da decisão proferida pelo Acorda. ° n. 2.492, de 16 de
novembro de 1936, pela qual deixou de conhecer do recurso, por

.14_, r sido interposto fóra do prazo legal.
A interessada tomou conhecimento do alo da Inspetoria da A1-

144htdega do Manáos, em 23 do junho de 193 . 1, apresentando o seu
recurso para r_oae conatabo, em 12 de Mim, do =ama ano. P. TIPS.P.

&a. pediu, nets Delirão protocolada sob n. 1.530, permissão para

assinar termo de responsabilidade, de acordo com o artigo 159, do
Decreto n. 24.036, do 20 de março de 1934. Deferido o seu pedido,
em 1a de outubro do aludido ano, foi marcado o prazo de oito dias,
para assinatura do termo, determinando aquela Inspetoria fosso
intimada a parto interesaada, o que não foi: cumprido, tendo a Pri-
meira Secção daquela Aduana, em 20 do mesmo mês, comunicado
não haver a recorrente comparecido para assinatura do termo,
que motivou novo despacho, mandando notificar a interessara, a
qual, no dia 20 de outubro daquele ano, assinou o termo de respon-
sabilidade solicitando, portanto, o fez dentro do prazo marcado do
oito dias, pois, a concessão do termo foi em 12, e o mesmo assinado
em 20 do mês cio outubro, na forma do disposto no parágrafo pia-,
moiro do artigo 70 cio Decreto 24.763, de 14 de julho do 1934.

Diante do exposto, o recurso foi interposto dentro cio prazo le-
gal, não havendo, assim, lazão para considerar-se peremplo, moti-
vo por que aprecia-se o mérito da questão.

Versa o recurso sobre a multa de direitos em dobro, aplicada
a recorrente, pela Inspetoria daquela Alfândega, em virtude da
falta de cinco caixas de marca L. F. M. vindas de Iquitos, pelo
vapor nacional Retem, entrado no porto de alartáos em G de feve-
reiro do 1933, destinadas a Liverpocd, cujos volume descarregaram
no porto do Pará, sendo impugnada certidão passada pela Aliaria
dega deste último porto, provando a descarga dos volumes men-
cionados, originando dái o recurso para cato Conselho.

Na conformidade do manifesto do vapor ern causa foi apurada
a falta de cinco caixas de marca L. M., contendo resina re-t
gelai

Ouvida a recorrente, informou 1.1 incarna, à folhas 10, que na
caixas mencionadas não puderam descarregar' no porto de Maritais.
por se acharem cativadas, no porão do navio, seguindo para 13elant
do Pará, onde foram baldeadas. aflui de prosseguirem ao seu desti-
no, solicitando a conclusão de uni prazo para justificar o alegado
sendo deferido o seu pendo.

Pela petição protocolada sob n. 5.801, de 28 de agosto da
1933, apresentou a interessada a certidão comprobataria da des-
carga em Belém do Pará, declarando que as cinco caixas L. F. M.,
contendo borracha, vindas de Manáos, em baldeação, no vapor na-
cional Belém, foram embarcadas com destino a Liverpool, no vapor
inglês Basil.

ioformada pela Primeira Secção da Alfândega recorrida, de-
clarou em seu parecer de folhas 11 verso, que a certidão apresenta-
da se refere a descarga no porto de Belém do Pará, de cinco caixas;
marca L. F. M., contendo borracha, mas quo a falta verificada na
conformidade do manifesto declara que as caixas em apreço, con-
tinham resina vegetal, estando, portanto, em desacordo o produto
do .. volumes.

Ouvida novamente, a interessada. declarou a mesma, à folhas
13, que a divergência verificada residlort de erro de tradução elo
manifesto original, apresentado à Repartição recorrida, era face do
que foi intimada a recorrente ao pagamento da importância dt3
5:807$6, correspondente aos direitos e multa pela falta dos volua
Ines, apurados na conferência final do manifesto do citado vapor.

Isto posto, e:
Considerando que resina vegetal corresponde com precisão a:

leito de sorva;
Considerando que ouvido o Laboratório Nacinonal de Análises,

declarou o mesmo, em seu oficio anexo, à folhas 20, que resina
vegetal, é um produto do composição complexa, podendo contar
olco votada acido aromatico, outros acidos, estores o subslâncR4
inertes;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, unanimente, em deferir o pedido do reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 do ia-
lho de 1940. — Bodolpho °rec. nblad, presidente. — Odilin Martins
de Araujo, relator.

Fu: presente. — Garcilaso Velloso Fre ire. ropro=cittante
Fazenda Pública.

Acolito	 0.542

Recurso n. 5.438-A-3.558 — Contarência fial de manifesto —
Recorrentes, 'Wilson, Sons S: Comp. Ltda. Recorrida, Alftualega
de Santos.

Só é aplicável a penalidade prescrita no artiy0 363, 44
Nova Consolidação, quando não ficar provado o destino da
mercadoria manifestada.

Na conferência final do manifesto do vapor "Buolios
Mar"ú, entrado no porto de Santos em 31 de agosto do 1935, fail
verificada na descarga a falta do 25 caixas, da marca "Fatio",m1-
meros 1 a 25, razão pela qual a inspetoria da Alfândega ditiquelai.
cidade impôs ao comandante do vapor a multa de direitos cal daa
bro, nos termos cio artigo 363, da Nova Consolidação das Lois das
A I randega s.

Mate despacho, fora fio prazo I egularnentar, recourin'uni os agen-
tes do vapor em Santos, Roulder Brothers & Comp., para esto cana
solho. o qual deixou de conhecer o recurso. por perenitao.

Pela firma Wilson Sor & Camp. Ltda., agentes nesta Capi-
tal, da Commanaia de vaporcoa a Une pertence o 'Buenos Aires-atara '.
ui reou rs vido ao Ex.mo. Nr, ministro da Fazenda levantamento (1,44

parai-opção, t.tjük. Sido	 ugdjes_turetxgri

ACORD5.0 N. 9.542
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r1 que fosse interposto novo recurso para ela instancia, qui) quela capital, contra a Companhia Paulista de Exportaçõo, por ha-,
' 1 1 provimento ao mesmo, seb o fundamento do que o artigo 302, fração do arlig,-0 1 0, n. 1, do Decreto n. 2.742, de 17 de dezembro
,aaolidaçao prL:va penalidade em caso do desvio do mercadoria de 1937, recorre cs officio de sua decisão, cujo processo veio para

ter sido a mesma Sobrwlida	 exigências dos artigos 614, esto Conselho, acompanhado do oficio n. 1.985, de 8 do, julho do
tY",7,	 30, • 0 e 518. daquela Consolidação, por ter sido co- 	 1938.

	

1 1:1 ::.ern o conveniente e necessário exame da Al f ândega, de	 Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida foi proferida por auto-

ridade incompetente para julgar processos referentes a unes1 õe3
aduaneiras como a do presente caso de importação do rótulos uni
lingna estrangeira;

	

como f,_d iiand.,, perante. a repartição de prinunra 	 Considerando, finalmente, que a.ssim já tem decidido esta CT',-
in - L, e,	 que o a. / . 1 igo 303 1 -,;"1,_, se aplica	 esp ;scie, por não ter ha-	 maca em casos idênticos:

	

ii d e mercadoria od ttascaminho de direitos, porquanto,	 Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
qne. urf era pres,aites à autoridade julgadora, fi- do Tarira, por maioria de votos, em anular o processo a partir da

caa paaa-eio, que os N't) 1111W:j ‘1u i. deixaram de descarregar no por- decisão proferida pelo Sr. coletor oa Primeira Coletoria das Ren-
t... ,to	 no retornaram ;iio 1,-a'to de nrocedènein.	 das Federais em São Paulo, afim de enviá-lo ao Sr. inspetor

em qiicatão. são mo cortieicado da Alfândega do Alfândega , de Santos para ria qualidade do autoridade aduaneira coma

	

ooa. devidamente tolten tacola peia re3oective. consulado, no	 patente resolver em prboeira instância as mies! óes ...riT; tais natiueza.
aa;:a

	

	 a que 0 .--; vir mr r,, ei questão desci-irregarain naquela 	 Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 4 de jolho
Ir to, de bordo do vapor "Buenos Aires-Marú", em 13 de nevem- de 1940. — Rodolp/to Ortenblad, presidente. — atai° Martins de

td (11: . 8) , e uni caboglai ma do Canso' do Brasil naquela Areujo, relator designado.

	

pr'kkri'i) 1-1;:pc,-,r da Alfurl'ec:a diSantos (fls. 12), escla-	 Fui presente — Gricilaso li eloso Freire, representante da
eeedo 1.-pie a firma enaliarcadora daqueles volumes, tendo verti- zenda Pública.

	

e: do i•na.mo na expedição da mercadoria, interveio perante a Com- 	 Voto vencido do Sr. Hernant Coelho Duarte.
voaria I LI W11 , 0 '? para al ue os xVutnes não fossem desembarcados,
l ‘ aloo	 5-ornr,anhia radiografado ao respectivo comandante nesse

ris.
meaa_se nesse docutnento que os promotores dessa providacat
Lin,ann erre bastaria a exibição â. Alfánclega do destino do cor-

iit - do da retorno e que, tendo incorrido em falta na ausência ro
ia-i:'ilejws claras, procurarem o consnlado para solicitar os bons
e'. ' 5	 na-srno, no sentido de evitar a multa que foi imposta, do

nocez1).
N ‘ , saal telegrama, a k riteridade consular brasileira declara 'mio

nTe dúvida em trazer seu depoirnento pessoal, no sentido do
que, no caso, pareço ter havido boa fó.

(1 I1i	 tudo esclarecido e,

Isto posto, e
Considerando que, como já tem decidido esta Câmara, a com-

petência para julgar das contravenções do Decreto n. 2.7 ..12, de 19:7,
quando disserem respeito a rótulos ou efeitos importados do estraa-
galro, é dos inspeteres das A1fáml,2gas:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifo, unanimemente em anular o processo a partir da ilcciso

. e.-(ao os artigos 251 e 253. da Nova Consolidação das Leis das recorrida, resolvewio por maieria enceminhá-lo ao inspetor da _kl-
fândeg,a de Santos para proferir nova decisão, pela forma legal.

	

riurand (l u „ não o r:izendo, ficou o comandante do vapor	 Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de
rn==lv1 das penas estabelecidos no artigo 310, daquele instituto x-l'o 1910. — Rodvipho Ortenblad, presidente. — li!tisses Sampaio.
a•oroleiro;	 relator designado.

	

considerando (pie, embora o relido de reconsideração não te- 	 Foi presente — Goreilaso VeUoso Freire, representante da Fa-g
ria id a !'e i to Pela mesma firma que interpôs o recurso, o foi, zenda Pública.

Voto vencido do Sr. Hernani Coelho Duarte.mm, por agente da ine s.ma companhia do vapores, reconhecida
como c,mmetente para o fazer, pelo Exmo. Sr. ministro da Ft-.
7 e la n1110 :-denden no seu ped i :ao klQ levantament o da perempção .	 anortoÃo N. 9.546

4:1?; MC ruivos da S againda C.fimara do Conselho Superior
Por unanimidade d N'of_oi, em deferir o pedido de reuni-
nroalando, priT . J• rn, cri tt- peia autoridade de Primeira Ins-

Valeia s eb aplicada ao roman~K, do vapor a multa prevista no
rrlign nsm.

S , r_r unda Gimara do Conselho Superior de Tarifa, em 1 de julho
— Rodolpho Ortenblod, presidente. — Ulysses Sampaio,

Pintor'.
Foi presente — Gaveilmso Velloso Freire, representante da Ea-

7.•nda Publica.
aconno N. 9.541

R e curso n. 3.737-A-1.0 g0 — Auto lavrado contra Companhia
S.,olLta de Exportação — Recorrente, Primeira Coletoria das len-
cles Fed e rais cm São Paulo — Recorrida, Companhia de Exportação.

Anulo-se o processo a partir da decisão proferida pela
r, , iinfn Primeira coletoria das Rendas Federais cm S. Pau-
lo, afiai de enviif-lo Sr. inspetor da AlPindega de San-.
los para na qualidode de autoridade aduaneira competente
em sofrer em primeira instância as questões de tais natit-•

.k extinta Primeira Coletoria das Renclis Federais em São Pau-
lo, bilgando improcedente o mito de i'ls. 4, lavrado na São do
"Celis-Poslanx" da Administração dos Correios e Tcle:aifos, da-

,leeisão, que consl a .lo aeordão n . 5.70?, de 1939, pedem
ats	 Comp. Ltda.. reconsideração dentro do prazo me-

1.:ons1erando que o regime punitivo constante do artigo 363,
riili ti para os rasos em que não se justifique devidae-

roiad a lijno de mercadorias manifestadas e não descarregadas;
Comiderando que a finalidade desse dispositivo é a do previ-

: a nes,ibilidades da entrada clandestina DOS mercados infernos,
mereadoHn cuja falta não foi justificada;
Consid.'rando que dos elementos do processo se verifica que

vntoines manifestados e não descarregredos retornaram ao porto
nrocelnicia:

Clur is : . ml y?rndores ainda cem ação de posse so-
ns mercadorias. podiam deliherar sobre o seu destino, contar-

• .Mi gcss-in conveniente nas seu.; interesses;
poraa que tornada como foi a deliberação do re-

, a	 roareadoria ar porto de procedência, cabia no comandante
olo . Raçao de dar robliccimento do fato às autoridades

:annawira.;Ii acato (10 deAino. na conformidade do que autorirla-
e	 o ir :15 lo p.:Irlo rio 1-,Li no, na conformidade de que pres-

ActitthÃo N. 9.545

Recurso n. 3.115-A-4.158 ,1 — Rótulos em lingua estrangeira
Recorrente, Primeira Coletoria Federal em São Paulo — Recorridos„
Pierri	 Dein.

É da competência dos inspetores de Alpin1eq0s, o
galltent0 das contravenções do Decreto ai. 2.712, tle 1937,
quando disserem respeito a rótulos ou efeitos importadc,s
do e ytranryeiro

Por funcionários aduaneiros en-i exercício na sessão de enema:a.
das postais internacionais, do São Paulo, foi lavrado o auto do fls.,
contra a firma Pierri Reli, pelo fato de ter a mesma importado
rótulos com dizeres em tingua estrange:ra.

Presente o processo à Primaira Coletoria Federal naquela capital,
foi pela mesma julgado improcedente o auto, tendo recorrido, iaa
officio, do seu despacho para a Delegac i a Fiscal em 23 do janeiro 'ia
1931. •

Aquela delegacia, em ilespricho ije 22 de abril de 1937, ileixoo
de tomar conhecimento tio recurso rlihr não ser do sua competência,
remetendo o processo à Recebedoria Federal naquela cidade, a rpnl,
por sua vez, o remeteu a este Conselho para julgamento.

Recurso n. 3.150-A-1.088 — Sobre recolhimento da taxa de rir".'ci
de expediente — Recorrente, José Aurelino Costa — Recorrida,
fândega da Baía.

Revisão improcedente

Recorreu José Aurelina Costa da decisão da Alfândega da Bafa
que julgou procedente a revisão feita na nota de importação núme-
ro 3.980, de 1932, para exigir a taxa do expediente do 5 t/o, quanto
ao cimento despachado no regime do Decreto n. 21.712, do IS de
agosto de 1932.

Obedeceu o recurso, na sua interposição e no seu processo,
prescrições legais.

Trata-se de caso igual a tantos outros já jul gados par esta CO-.
tilara. e uniformemente.

Assim,
Considerando 1150 ser devida a taxa de c.,Xpoiliente exigida pcla:

Alfândega, acolhendo a revisão;
Acordam os membros da Segunda Câmara cio Conselho Suprrioi,,

de Tarifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de

do 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Hernani coelho Da-1
arte, relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante da Fa.1
zenda Publica.

Impedido, o Sr. Ulisses Sampaio.
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Acomao N. 9.517

lii curso n. 2. 1.4C .-A-4.120 — Multa do direitos devidos Re-
corrente, Taunhauser & Comp. Ltd. — Recorrida, Aliandega de Por-
to Alegre.

Descaminhas de. direitos — Praudes perpetcadas na "cd-
lis-posteaux" — Preterição ae formalidades no PrOCCSSO

sênc i a de inquérito na A?fântlega para apurar a responsa-
Ausencia de fia-mera-o na Alfândega para apurar a responsa-

Recorreu a firma Tannhauser & Comp. Ltd. da decisão da‘Al-
fanilega de Porto Alegre que a condenou ao pagamento dos d:reitos
em dobro, referentes a 10 "colis- pos t eaux" saídos da 6" Secção da
Diretoria Re g ional ..les Correios e Telégrafos, naquela capital, sem a
satisfaeão das importâncias devidas ao fisco.

A interposição do recurso, assim como o seu processo, obedeceu
às prescrições legais.

Ite 1931 a 1935, ocorreram no ` l-colis-posteaux" de Porto Alegre
grandes fraudes, das quais resultaram prejuizos que atingiram a
algiimas centenas de contos de reis.

Entre as fraudes perpetradas, por funcionários postais e imoor-
Mores diversos, estava a que consistia na entrega das encomendas
sem o pagamento de qualquer imposto, lesado, assim, 0 fisco em
avultadas cifras.

Aberto um inquérito administrativo na Diretoria Reg ional dos
Correios o Telégrafos para se apurar tais fraudes, designou a Alfân-
dega de Porto Alegre um fuucionario para acompanha-ir), e esse fun-
cionário, a ProPola:o que se ia encontrando sem pagamento uma
encomenda, desemba:açada irregularmente, criminosamente, repre-
sentava à inspetoria da Alfandega que, para cada importador de en-
comenda entregue sem o pagamento de direitos, fazia um processo.

Mas, esse processo, que se iniciava com uma dessas representa-
ções, não linha forma de inquéritcf, nele não se inqueria a miem
xpier que fosse, nem os importadores acusados, nem os funcionários

quem se atribula a parlicipaçãio no conluio.

Servia-se a Alfandega das declarações prestada.s perante a Co-
missãO, de Inquérito Postal, e, dr uma feita, publicou um edital em-
prazando os importadores para a apresentação da prova do terem
pago os direitos das encomendas entregues de moda lesivo para o fis-
co, ao mesmo tempo que, nesse edital, se marcava o prazo do 30 dias
para a defesa no processo.

Não há uma indagação e nem mesmo uma verificação procedida
na Alfándega, para se afirmar que, pela sua escrituração, se apu-
ras-a, de modo certo, não terem entrado para os cofres federas os
direitos devidos por aquelas encomendas.

Todo o processo se estribou no inquérito postal que serviu de
base à ação criminal, em que a última peça de que se tem noticia,
oferecida por certidão, pela firma recorrente, é a sentença cio juiz
que absolveu todos os denunciados. Não se sabe, e bem menos há
vrova no processo, • de que a sentença tenha passado em julgado.

Não tendo prestado declarações no processo ora em julgamento,
qualquer dos sócios da firma recorrente, entretanto, no prazo Legal,
apresentou a defesa de fls. 66 a ti9, na qual atribue a fraude a um
seu ex-empregado, que se teria suicidado depois de dar certo pre-
juizo à recorrente.

Isso relatado,

Considerando que são da maior gravidade as fraudes perpetradas
no 'colis-postaux" de Porto Alegre, do que se tem notícia pelas
pecas com que instruiu a recorrente a sua defesa, enquanto pelas
demais peças do processo feito pela Altendega nada se podia avaliar
da extensão dos crimes praticadas, -por omissão dos incumbidos do
fiscalizar os serviços aduaneiros relacionados com os de encomendas
postais;

Considerando que o processo motivo do presente recurso não
teve a forma impeita para os processos dessa natureza, ausente a
designação do funcionário que o preshlisse, ausentes as declarações
prestadas na Alfandoga, poios envolvidos na fraude, eusente qual-
quer diligéncia que concluise pela não entrada para os cofres fe-
derais das import:Mcial ,Ias encomendas postais irregularmente en-
tregu e s, criminosimente desembaraçadas;

Considucando que o prazo para a defesa foi aberto quando ainda
ti o processo, feito som te i, quem o presidisse ou mesmo orientasse.
Pão apresentava qualquer documentação referente á fraude atribui-
da à yeeOrreYcle;

Considerando que, seio as formalidades indispensáveis já ,3pon-
4adas„ é nulo por imfonipl ,.do o processo em julgamento;

cereiidera ielo que a ex1ens5o e nal ureza ela Lande cometida
gem que ela tique convenientemente apurada, em processo presidido
pelo próprio inspetor ira Alfainlea ou por funcionário de sua ct-i-
goacão, com um escri‘Jto a quem conlr'f irá reduzir a termo as de-
cla e. e ,.."CS a sete: ii	 pois iCio sr compreimde que nos preces.-
so ,	espéCi!i	 .Hili;i11) os dife-iimentos tomados noutra repar-
lil i :w i se-ra a Lota1,eei.t a p ol i cial ou idialquer outra;

Considerando que não ficou positivado por diligèneia adequada
que nos cofres da Alfandega não entraram os direitos referentes às
encomendas entre g ues sem o pagamento dos impostos devidos;

Acordam os membros da Segunda Camara cio Conselho Superior
de TariL'a, unanimemente, em tornar conhecimento do recurso, afim
de anular o processo ab imiti°, afim de ser instaurado outro, no qual
se obedeça ii lei e se façam as dili g encias indispensáveis à apuração
da responsabilidade de quem as tiver no caso.

Segunda Camara do Conselho Su perior de Tarifa, em 4 de julho
de 1910. — Ranolpho Ortenblad, presídente. — Hernani Coelho Du,

arte, 
relator,

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, representante da Fa-
zenda Pública,

ACÓRDÃO N. 9.518

Recurso n. 3.515-A/1.129 — 1\lulta de direitos em dobro
corrente, Com panhia Paulista de Estrada de Ferro — Itecerrida. Al-
fândega de Santos.

Mercadoria que foi proposta a despacho, para pegar ti
reitos, tendo ,sido verificada sem valor mercantil, a impor-
trinem dos direitos paqos, 7a7r, se dece lrr eem coam para
a compensação prectsta no art. 189, 1: 1.0, da Nova Consi;-
lidação das Leis das Alfândegas,

A Companhia Paulista de Estrada de Ferro submeteu a despaehu,
pela nota de importação n. 55.112, de 1937, disereas mercadorias,
tendo sido verificado na 3. n. e 4." aditaTes uma diferença de pese a
maior, cujos direitos importaram em 2:558$8.

Ocorre que, para a 2.a adição. prap,"4s-se aquela eeinpeellia
pagar direitos na importância do 698, sobre 221 quite,- de envol-
tórios que o conferente do despacho entendeu não t e rem v.tior
cantil, sendo, por consequência, :Sentis de direitos.

Sendo cobrada pelo conferente do doseai:dto a multa de. 2::,:58,
correspondente aos direitos do peso a maior VCri fiado. pretenikei a
Companhia Paulista que dessa importância Msso deduzi& :1de ees.-:..o,
tendo-se em vista a inteligência do art. 189, t§ /.°, da Giee'lidaei.,
assim redigida;

Sempre que "houver acréscimo em uma oo mais adosees
da nota, deverá e ceifei .ente atender às difer,meas para
menos das outras adições, só sendo ri-dirá s...1 a multa (1. , que
trata esse artigo se, feita a composiçã l ol msadiço-s,
i esultar efetivamente acréscimo di peso, contage:u
dLão das mercadorias declaradas na nota."

Pelo inspetor' da Alfândega de Santos foi imIrf. Tida teisa
tellí3ãO, 201) O fundamento de que a mercadoria da 2.a adição foi V,-
rificada conforme fúra proposta a despacho, quer quani o à quaii-
Onde, quer (manto ao peso, ocorrendo, apenas, a eiretta,,,tâneia tk! em)
ter valor m::ireantil, não subsistindo nenhuma das hipóleses p:.es
no dispositivo citado.

Tudo esclarecido, e:

Considerando que a c-ircunstancia verificada de relai,• ão ;.1 mer-
cadoria da 2" adição, foi estranha a matéria propriamen t e ele cl,, s si-
ficação, quanto ao • peso, contagem e medição, de ifpe-2 trata fl d i s-
positivo citado;

Considecando que, assim, teve todo o fundammilo 1etal o de,-
pacho recrerido :

Acordam os membros bros da Segunda (Lima ia tio Consellm :simorior
de Tarifa, 1„-umunemente, em negar provimento ;io

Segunda c"snara do Conselho Superior de Tarifa, 1 de julho
1910. — Roaolpho Orierbled, presidente. — Ulgsses	 re-
lator.

Fui presente. — Carenas° Venoso Freire, l'eprr,, (1:i	 1•
senda Pública.

ACARD...i0 x . 9.519

Recurso n. 1.1I2-A/4.220 — Mercadoria em transito —
rente li, Wilkens, sucessor de Elidi & Cia. —
do Rio Grande.

Provamlo os	 do processo (lio . o n..eorruou?
diliwaciou tio Semi ido d e 01)19r ca'tiiiio de desearoa	 ve-
htn 't.cs ofivf de uleader o° (liN. posto vos ar lias
533 e 554 da Noça (..oa.solNioei-io das Leis das Alfàndeoo, c
31csas de Pendas, dentro do 2,-,ere.,0 concedido
recorrido, se ia que laules's opivc.l'ar a ci.'rtabla n..:ntro
praz g, por diwora croroida va Alf , ;#oleua rdvi f,rain mi-
pcieltadas as mercadorias, rt".70 cabe oplicacão do
pracista	 curt. 5-19 da mesma Consolida00.

G. Wilkens, sucessor de Emil	 Cia., agente na eidade do Rio
Grande, da V:.)01 .' alemão flelorovo, lendo sido ole . igado piam
1.ocal a recolher aos cofres públicos ft quantia de :3:241::M,,'
liado dc 10 (jo inipo.la sobro os dir ,,dtos totais de 52 :110:, relativa
aos despachos de tiansito n. 25, do 1038, de cerga de, baldeação ao
referida vapor, pclo na lio	 ped-,t;;s, por ler dltirrsenrIth	 t r,ir:th-d)
do drarga dliois do rraio dc: CO dia g, que lh fui rencielidJ p;;Ia

damoes doculoentos, recorre --pal'a este Corveld:o iia"J
citado.

Preliminarmente, enfende o recorrente ie,te	 da

da Inspetoria da Alfândega aplicar a irmb.a 	 eJ vi do

n
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art. 554 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas o Mesas
Ileedas, da República.

lee e argumento não procede, de vez que as leis em vigor, a partir
Je 193;, atribuem aos inspetores das alfândegas ~acida-de de anil-
caceio de multa como a no presente caso.

Qeanto ao mérito, julga a recorrente improcedente a penalidade
irepe;set por falta prevista em dispositivo legal, argumentando a seu
aet n Lee e disposto no art. 554, seu § 1. 0, de vez que a Alfândega re-
corrida não diligencia no sentido previsto nesse dispositivo legal.

Salienta também o recorrente que o retardamento da apresen-
Aeleee do documento Dão devo ser a ele computado; que, em .tempo
enee eroeidenciou pela sua obtenção na aduana de Pelotas, onde houve
&moia na sua extração, demora essa, aliás, que o recorrente não
e,eettiben, por ser ela muito frequente na repartição recorrida.
-	 Isto posto, e,

Ceeeiderande que o recurso se acha em ordem;
- Considerando que, embora diligenciando em tempo Útil, para

•oetenção do documento necessário para dar baixa ao termo assi-
nado na Alfândega recorrida, não pode atender, pois que, somente em
3 de novembro do mesmo ano é que a Alfândega de Pelotas forneceu

eeteidão requerida;
eonsiderendo, mais, a tolerância do art. 554 da Nova Consoli-

dação das Leis das Alfândegas e Mesas do Rendas, em seu § 1.0;
Censiderando que, poriseo, não cabia à. recorrida aplicar a pe-

nelidade prevista no art. 549 da mesma Consolidação;
Censiderando o que já resolveu esta Câmara no acórdão n. 9.523:
Acordam os membros da 2•a Camara do Conselho Superior do

:ra leia, unanimemente, em dar provimento ao recurso.
•Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de julho de
lee4 e . — ttodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Venoso Freire, representante da Fa-
4:,n n la, Pele ica.

eeertre-eo N. 9.550

neeurso n. 4.143aA/4.227 — Recorrentes, G. Wilkens, sucessor
-de leite & Comp. — Recorrida, Alfándega de Rio Grande.

Apresentação da certidão em causa, não excedeu o pra-
zo do qual teria a parte direito à prorrogação, caso reque-
ress e, em tempo, motivo por que clã-se provimento ao re-

4?: . eWilkens, sucesso de Emil & Comp., recorre para este Con-
se:Me do ato do Sr. inspetor da Alfendega do Rio Grande que lho

a multa de 10 %, na importância do 3:261e0, sobre os direi-
toe- teeistantes do despacho de transito naquela. Aduana, em 19 de
eefenibre do citado ano, termo de responsabilidade pelo transito,
len'a Pelotas, de 85 volumes do diversas marcas e números, vindos
de itemburgo pelo vapor alemão "Porto Alegre", entrado naquele
perle ere 16- de setembro do mesmo ano, cujos volumes foram trans-
portes pela chata "Selara".

Vele petição protocolada sob ri. 10.503, de 3 de dezembro do
eludi-1, ano, a firma interessada apresentou a certidão da efetiva
desearea no porto de Pelotas dos volumes constantes do despacho do
ti a tiei	 ,etado.

A firma recorrente, em suas razões, invoca a preliminar da in-
eempetencia, da autoridade aduaneira que prolatou o despacho con-
denaterie por não ser da alada dos inspetores das Alfândegas "ex-
vi" J paf-egrafo 2 0 do artigo 554 da Consolidação das Leis das Al-

e Mesas de Rendas e, quanto à demora no fornecimento da
eertidee, cabe a responsabilidade à Alfândega de Pelotas.

posto, e:
" Considerando que com o advento do Decreto n. 24.036, de 20

de enereo de 1934, que alterou as instâncias foi modificado o para-
grafe 20 (10 art. 55-1 da Consolidação das Leis das Alfendegas de-

ern primeira instáncia e, em segunda, ao Conselho Superior
ee Tarifa, na forma doe artigos 150, 151 e 158, do citado Decreto

Considerando que a firma recorrente pela petição protocolada
eob n. e85, de 12 de outubro do 1938, solicitou à Alfândega do Pe-
lotas a eepedição da certidão da efetiva descarga dos volumes cens-
tentes da despacho de trânsito em causa, sendo a mesma fornecida
?.+,ifreilte em 13 de novembro- daquele ano;

eee4-lerando que, embora vencido o prazo primitivamente con-
cedido para a exibição da certidão, poderá o inspetor considerá-lo
vietrehnente prorrogado até a data da apresentação do referido do-
cum erde, miendo não tenha havido a intimação de que trata este
meigo, e sempre que não exceda a demora da apresentação o limite
dentro do qual teria a parte direito à prorrogação de prazo concedi-
de ee t o inspetor, caso a requeresse em tempo (parágrafo ice do ar-
to 5 -,4, da Consolidação);

eensiderando que o termo foi assinado em 19 de setembro e a
isertidee foi apresentada naquela Alfandega, em 3 de dezembro de
VYJS, portanto, dentro do prazo de cinco meses, de que cogita o ar-
teee •ee da mesma Consolidação;

c.311 siderando, ainda, que o prazo mencionado no citado artigo
)",)i alterado para 3 e e 12 meses, conforme disposto no pará-

naata enese eo artigo IP do Decreto n. 3.678, de 16 de junho de
Xale-

Considerando, finalmente, que a parte não foi intimada para
apresentar a certidão dentro de olhe dias, após o vencimento do pra-
zo do termo assinado, como exige o artigo 554, da aludida Consolida-
ção;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, cai 4 do ju-
lho de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins
de Araujo, relator.

Fui presente. Garcila.so Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Púltdica.,

ACÓRDÃO N. 9.551

Recurso n. 4.163/A/4.230 — Infração do Decreto n. 2.742 de
dezembro de 1897 — Recorrentes, Paul J. Christopli & Comp. — Re-
corrida, Alfándega do Rio de Janeiro.

Vidros com dizeres em lingua ingtésa, destinadas a acon-
dicionar creme para barbear, sem que desse, recipiente
conste o local do fabrico, fica o importador sujeito às pe-
nalidades previstas no Decreto ne 2.742, de 1897, e 21.343
de VTCD, mesmo no caso de serem agentes attiorizados
paiz, do produtor estrangeiro, por infração do disposto 1110
artigo 1.° n. 1 do Decreto n. 2.742, de 1897 e ariigo 10, le-
tra I das Preliminares da vigente Tarifa,

Paul J. Christoph & Comp., recorrem para este Conselho do até
da Inspetoria da Alfândega do Rio de Janeiro, que julgando proce-
dente o auto de fls. 5 e 5 verso, lhes impôs a multa de 1:e00$0, mi-
.nima de que trata o artigo II do Decreto n. 2.742, de 1897, mantida
no Decreto 24.343,-de 1934.

Em suas razões de defesa acham os recorrentes que não cabe á
penalidade em causa, visto serem representantes com plenos pode-
res para fabricar no Brasil o creme "IMGRAMTS" o que lhes foi
conferido pela Bristol Moyers Coinpany, Casa matriz no estrangeiro,
conforme documentos apresentados na "Alfândega recorrida, com a
petição protocolada sob o n. 44.509, em 30 de outubro de 1937, pelo
que 03 recorrentes tornaram-se, filial no Brasil, daquela matriz em
New Yerk.

A Alfândega recorrida não julgou suficiente tal alegação, pois
que o regulamento vigente sobre o assunto, exige que nos envóbecros
estejam indicados os locais onde funciona a fábrica, indicação essa
inexistentes nas mercadorias apreendidas.

Isto posto, e:
E considerando que o recurso atende às formalidades da lel;
Considerando que os vidros com dizeres em lingua inglêsa apre-

endidos na .Alfandega recorrida não trazem indicação do local da
fábrica do paiz;

Considerando que esse -particular é indispensável para o fim de
isentar os importadores das penalidades previstas na legislação vi-
gente;

Copsiderando que por isso, houve infração do exposto no artigo
10, n. 1 do Decreto n. 2.742, de 17 de dezembro de 1897, e bem as-
sim como do artigo 10, letra J das Preliminares da Tarifa, vigorado
com o Decreto n. 24.343, de 1934:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Camara do Conselho Superior do Tarifa. em 4 de ju-
lho do 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. Garcilaso Velloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.552

Recurso ns. 4.2001A-4.234 — Multa sebre direitos — Recer--
retle, G. Wilkens, sucessor de Emil &. Comp.; recorrida, Alfân-
dega do Rio Grande.

. Provando os documentos do processo que o recor-i'
rente diligenciou no sentido de obter certidão de descarga
de volumes em trâmite, afim de atender o disposto nott
arts. 553 e 554, da Nova Consolidação das Leis das Al-
fândegas e Mesas de Rendas, dentro do prazo concedida'
pela Alfândega recorda, sem que pudesse apresentar 0,1
certidão dentro desse prazo, por demora ocorrida na AP
fândega, onde foram despachadas as mercadorias, Wide',
cabe aplicação da penalidade prevista no art. 549, da
mesma consolidação.

O. Wilkens, sucessor de Emil & Comp., agente na cidade dá-
Rio Grande, do vapor alemão Montettidéo, tendo sido obrigado pela-
aduana local a recolher aos cofres públicos a quantia de 2:002$9,1
penalidade de 10 %, imposta sôbre os ctireitos totais de 20:628"
relativa aos despachos de trânsito n. 21, de 1938, de carga de bal-
deação cio referido vapor pelo porto do Pelotas, por ter apresentado
a certidão de descarga, depois do prazo de GO dias que lho foi con-
cedido para apresentação daqueles documentos, recorre para este'
Conselho do ato citado.

Preliminarmente, entende o recorrente não ser da •ompetencia
da Inspetoria da Alfendeea aplicar a multa em ca ,.1.1, es vi, do
§ 2°, (1 ,3 art. 554, da Nova Consolidação das Leis das Aifendegee_ e
Mesas de Rendas, da neeeellea,



Te rra-feira 1
	

rilÁnIn ()Ficam. (See.çrio
	

Outubro do 1n :10	 184'17

Este argumento nJ.0 pro c e,'.e, de vez que as leis ern vigor, a
parti:: de 19:31, atribuem aos iii,peteres deAU : ande:4-aa caparinede

aplicacão de multa ('Ird . ' a nn preí	 raso.
Quinto a0 nni'IiIrn	 jrila o reenurento irripr)rHente a peflall-

iL o io iMposta	 falta 1,1».• \ liIi t'fil	 §11,q,.)S1 I iVi) 1 argnmee-
tareio zi seu frrrr o	 i1	 -to	 a:t. : , 55. seu	 I°, , l e %s . /. ire,	a
Allarea re:eirr . :da	 ri	 dii	 uei.ur no	 sentid,.n 	 \ (sio	 r.esse
diste

selienta	 tanilieni	 i ir :e, orretite que o re:- H tilt.' n.f i l	 111	 r/1.4:'-

,SC, Uir: (:;-.111	 rrr	 ti iii ti	 ai o: -..t•	 c- r,;"	 ,1	 p:i1

1 " 1 1 ). 	 Pr"	 ,11 n I	 ir i ri	 i i i f 11:1	 will;W;1

orpie, 1/4 n 1/v. n datuora	 rui	 - • ', 1 o 1. ;1" n "51), n !,1)107'n

çiri Ti • n •	 ext ra	 pev	 ela	 IriTilifi	 trelpion!o	 irur ti_e,e.tet
(A.-. ri Torritk,

1 .4 10 pos t e. e:
Considerando (ItI:d,
Cirnszjderando (1 n 1 n ,. 41111,1• • n Ia ditigenviando riu

(q:,tepção	 ãoriunenia p c:ses.sário, para dar baimi no termo assi-
nade int	 rc(itvrela. nãe pode atendei', lo i .	1	 semente
cru 13 de ontlibrci de	 ‘r. que a .sifainiega ri	 1 1 elot..1,s forneceit
a Cl." r l ir rerpier.,:

consideraelo orlis	 toterância do art. 551 (ia Nul'a.

(int.:50 das Leis da,; A I	 od , o2,a',=	 de Rend;1-..	 iii	 oii	 ko;
C.,vodderantio (ple. 1) ,,r 1" D. pão eVibia j	 roi orrii;;I apl 'Jen' , 	 a

pena'otarie pr,›N'lla lir; rui 1	 xç è da ruesnus Censolidaçâe:
i:onsideramio I') mie já re solveu esta Câmara no A,-dr n -ão	 -

mero 9.623:
Averdam os membros (ia Se ....ein(la Câmara do Conselho Supe-

rior da Tarifa. unanimemente, rui dar proviniente aa rectirs n.).
Segunda Câmara (ia conselho Superrru rio •eiefe. ufli .1 de

1110 rir 1910. — Ratlalpho 0,4entilal. presidente e relator..

	

Fui presente, —	 Erc:re, representante da
Fa,enda Pública.

.scakii IÃO N. 9 .553

Itecur.so ms. 4.213,A-5.236 — Falta de soluto—
te. tiriva' Maii Agencies. Ltd.; : . ecorrida, Alfândega do El:, de ,Ta-
retro.

liespansabilidafte dos topiiãis de navios.

noctwreo ltoyal Man Ageneies Ltd. da decisão do inspetor da'
Alfândeg a do Rio, que responsabilizou o comandante do vapor inglez
Ilmbland Mario!, por haver descarregado, dentro das caixas que os
guarda. 10 litros de agnardente, quebrados.

O recurso obedeceu Ns prescrições da lei, já na eua interposição,
já no seu plawesso.

Na deeisão recorrida de fls. 3, verso, sé-se que a responsabili-
dade abrangeu também cinco litros de aguardente. que não foram
descarregados e por essa falta conformon-ee a companhia, artinnio
justo (m e se re,'",,p0TV-“Ibili7:1:-, se por elo o rapitrin do navio, m-",o cns•-

rido
Mas alegou não ser legal a sua responsabilidade quanto aos da-

nos sofridos pela mercadoria em lagem, descarregando quebrados
10 !itro s daquela bebida.

Como fundamento da defesa, a recorrente invocou os artigos
370 a 453 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas.

No acórdão 9.312. num caso da Real Mala, idèntico ao ora em
julgamento, daqui se fez referência à portaria 151, de 26 de janeiro
de 1940, da Alfândega do Rio de Janeiro, pela qual a responsabili-
dade civil do capitão de navio, perante a Fazenda Pública, em re-
lação às mercadorias entregues a bordo, é unicamente a definida na
lei, estando previstos nos artigos 362, 363, 370 e 385 daquela Con-
solidarão os cosS” Prrl que ocorra essa responsabilidade.

Isso relatado:
Considerando a defesa bem deduzida pela recorrente e que está

coriV)rme o espírito da lei, tal como agora reconhece a Alfandega do
Rio ' de Janeiro, na portaria 154, de 1940:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Sime-
rior de Tarifa em tomar conhecimento do recurso para dar provi-
mento quanto aos 10 litros de aguardente, quebrados, e manter a
decisão quanto aos litros em falta, unanimemente.

segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 4 de julho de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Flernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente. — Garcilnso Venoso Freire, representante da
Fazenda Pública.

AeónnÃo N. 9.554

ítecurso ns. 4.5191A-4.238 — Apreensão de rótulos em tin-
giu estrangeita — Recorrente, Delegacia Fiscal em São Paulo; re-
corridos, Almeida, Marques & Comp.

Anula-se o processo o partir da decistio proferida
pela 1 1‘ Coèetoria Federal, em São Paulo, visto tratar-se
de assunto de competência dos inspetores das Alfandegas.

ti presente processo envolve uma penalidade ern 1929, e depois
.de ter transitado pelo 2:0 Conselho de Contribuintes, foi encaminha-
do à Deltgacia Fiscal em São Paulo, para decidir e/n. l a instância,
por determinação daquele Conselho, conforme se vé de fls. 21 e
verso e 22 do processo.

Em vista dessa deterrainação,. o Sr. delegado fiscal proferiu
unia decisão era 2 a instância, de rés que já havias dec isão proferida

pela Coletoria Fed e ral: a decisão da Delegaria Fiscal se f(cliii
fls. 21 e 25 do processo resuitaudo D e la C Verti rso es-olf.co) icica
este Ceilseltee

Isto ',esto, e:
con.d a,.reedo qn.o a decisão que motivou o recursso ex-of;i,:o

foi proferida por determinarão !lu 2 0 Conselho de Cotitritiiiirite-.
rioniderande, rio entretanto, o que tern decidido esla in.stàhc;:.1.

em casos análogos, de ser (1:1 eerupeténcia, das inspetorias cias.: Alfâe-
degas decidir ern t a instancia:

leo:ateie os membros da 2a Câmara do C.oinsellio Superie.'
Tarifa, por Dia ¡ur j a de	 rmtt, vin anular o "'recesso a partir da de-
cisão proferida pela 1 0 I:oletoria Federal, em São Paulo , e ene,./..d-
riliá-lo i Alfâralega de Santos prra preferir a derisão de acorde .(eo
a lei.

Fseo rala I ":.;:doarrt Go Ci ies,e1RD SUpCr.or de Tarifa.
de 19 ie. --- litalolpho Orlenblod, presidcale e relator.

Fo	 tr ,'sen t	 — Ge eeilose	 ,ia
FaZ o ll,',a Pública

kencid,), do Se licreani 	 Duarte.

5.:."n ;,2)So, N .	 ti7,:";".n

Recurso n. 4.28.1-A 1.230 — _Spreensão de centraleindo. —
TiecorrerCe. Alfândega de Szultana ;io Livramento. — Recorrida .1e..e
Ribeiro	 'uri ir,

r.n canUfilimio mm i,re e ndido Ne acha va 705lado r i u 1',',..fe-itn-
rn da cidade de procedência, onde tr«nsitava livremente.,
apreseptando bastante 9/80 C já reformada. Quando (í merca-
doria emoluzida uru mesmodazia-se acampanhne ri. 1 701 iiCl
72n guia. expediria pela Repartição competente, mr -7 ,) cabelo-to.
portanto, °green çãa daquele veículo.

Recorre. ex officio, pr.ra este Conselho, o Sr. inspetor da AWD'o...
(lega de Santana do Livra .p ento. do ato pelo qual julgou improcedei:-
te o auto de apreensão de fis 10.

Em 20 de dezembro de 1938, no lugar denominado "Passo
Santa Maria", nas proximidades da cidade de Doa Pedra°, foi apreen-
dido um caminhão de marca Ford, o qual conduzia 50 sacos, pesando
1 -.000 quilos, contendo bi::coito nacionais, acompanhados de guia ane-
xa, sob n. 363, expedida pela Alfândega recorrente, em virtude da
falta inc apresentação de documentos que provasse a procedênc:a legal
do aludido caminhão.

Consta do auto (1 ,.J fls. que o aludido veículo, modelo 	 A. niotor
951.150, se achava registado na refeitura de Santana do Livramen-

to so1 ri. 198. onde ItansitLva livremente, sendo o mesmo de proprie-
dade do autuado.

Isto posto, e

Considerando que, pelo documento de fls. 21, expedido pela Pre-
feitura daquela cidade, em 22 de setembro de 1938, o caminhão em
causa ali se acha-a matriculado;

Considerando que se trata de uru veículo com bastante uso, e já
reformado, conforme declara o termo de avaliação o classificação de
fls. 23;

Consderando que a mercadoria conduzida naquele caminhão fa-
tia-se acompanhar da respectiva guia, expedida pela Repartição com-
petente, não cabendo, portanto, a apreensão do veículo que a trans-
portava;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, unanimemente, em negar provimento ao recurso ex officio, para
confirmar a decisão recorrida pelos seus legais fundamentos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 4 de julho de
1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Odilio Martins de Arauf,i
relator.

Fui presente. — Garcilaso Viloso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.556

Recurso n, 4.3L3-A-5.210 — Imposto de fará'. — Recorrente
Wigg Brothers. — Recorrida, Alfândega do Rio Grande.

Restituição. — Observdneia do artigo 16 do Decreto
007. de 10 de agasto de 1938.

Recorreu Wigg Brothers da decisão da Alfândega do RiO Grande
que lhe negon a restituição do imposto do farol pago pelo vapor "Pua-
ta Arenas" entrado naquele porto em 21 de dezembro de 1938.

Não houve inobservância da lei, quer na interpretação, quer no
processo do recur:srá.

O imposto cuja restituição se pleiteia foi pago, sem discussão, pela
recorrente em 21 de ciezenabro de 1938 e em 26 do mesmo mês e ano
eva formulado o pedido de restituição de 4, que, indeferido, disso Imita
ciência o interessado em 8 de dezembro de 1938, recorrendo para
este Conselho em 17 de janeiro de 1939.

Rege a especie o Irtlgo 16 do decreto 607, de 10 de agosto de 193r1
Assim,
Considerando que o imposto cuja restituição agora se discute foi

pago pela recorcnte, que Nómente debateu a Procedência ou imoroce.,

_	 ..„.....
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Faistindo sienitar na proda.» -io nacional pura ncentula-
dores etétricos, de chumbo e ... sondo estes usados na ilumina-
y elI.Kca das Estradas de Perro e, portanto, para esse fim,

sJo similares aos acumuladores elétricos alcalinos de ferro-

Resor e en a Viaeãe ferrea do ltio Grande do Sul da decisão da Al-
nefpl-se provimento oo recurso.

feeiteee da pio Grande, que julgou procedente a revisão feita na nota
na de 1935.

Ouvala a Comissão de Similares; salientou a diferença que exis-

	

renunulad•ues alcalinos de ferro	 niquel e os ácidos com
elementos de chumbo, declarando que o registo de similar envolve tão

estes acumuladores.
O assunto em causa ja foi abordado nesta Instância quando do

je'aamento da Recurso n. 2.9(38-A, que resultou no Acordão n.
Ne s ta decisão, e-com fundamento de que similar no é necessaria-

iereatt irial para os efeitos da restrição do gozo de favores aduaneiros
ol1,, ,gado provimento ao Recurso Maníaco ao do presente caso, mes-

ree declarado a Comissão de Similares que o registo do similar en-
rai o, al reo emente os i»enladorea elétricos com elementos do chumbo.

I s to posto, e:
Con-ziderando que o Recurso atende as formalidades da lei;

coledderando que não deve ser entendido similar corno sendo
ii rd. e eirn corno mastando eerviços idanlicos;

Considerando que, a maior parte das estradas de ferro brasileiras
cimas:gani 4, ^. acumulai-toses de chumbo para iluminação do seus ear-
re:
• nonsiderando o que ia decidiu este Conselho a respeito.

•cerdam os membro; da Seguiria Camara do Conselho Superior
Tarifa, por maioria 01. • votoa em negar provimento ao Recurso.

aa 'aei nda Qinara t10 Conselho Superior de Tarifa, 4 de julho de
19 fl -- Rodolphe) Ortenblod, presidente e relator designado.

Cd pres.ente: — Govcillaso Velloso Freire, representante da Fa-
li PUbliCa.

	

V•meido	 5r,.	 Ck),-11.1.0 DUC rio

"imft - , dido o Si , . ddilie Martins. de Araujo.

acónoao N. 9.5.a8

— Decreto n. 2.742 de 1897
	

Re-
!ente, Ree eSterior'a eseleral ore Seo Paulo — Recor tada, Faaa Oh-

	

Hea•ee	
.tneelo-se o proce.ssee a partir ela deci.,:e7o proferida pelo

• direloi• tio hexcludoria Federal cm Silo Paulo, afim do
enviei-10 00 Sr. Hespctor da Alfandeqa de Santos, para, na
qvnlidode de evtorietade aelloow.i7,12 cODipetente, resolver era

	

pl	 raia Os -g ir S iÕes de tal notarem.

wr,i,“: da Iteceeedm ia Federal cal São Paulo, recorre "ex-

	

e iaosio s Hi n 	 Cor,clIto do ato pelo qual julgou improcedente o
de ils. 4, levredo na aaecsao de Colis-Postaux da Administração

au; ien . reios e Telagre!'oa ilaqueei. Capital, contra Elsa Ohbermayer,
aee rafeeeeo rio est. J0, n. I, do Daereto o. 2.712, do 17 de dezembro

1897;
feto resto. e:
Considerando que a deci.,ão recol . rnia fui proferida por autori-

dade incompetelae para .julgar proce.ssoa referentes a questões adua-
Eeiraa como a do presen'e ca so de impoilação de rótulos em lingua

irangeira;
que assim já tem decidido esta Ca-

rrera em casos aiantiros;
Acordam os moro-os da Segunda Cantara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, em anular o processo a• partir da de-
eaão proferida pelo Sr. diretor da Recebedoria Fesle.ral em São
Prado, aflui de envia-lo ae Sr. inspetor da Alfandega de Santos, para,
na mialidade de autoeidaxie aduaneira competente resolver em pri-
prO. ¡estancia as questóes de tal natureza.

Seenurla firmara do Conselho_Superior de Tarifa, 1 de julho de
tty'uo. — Rodolpbo Ortenblad, presidente. —OdiUo Martins de
Arri n jo, relatar, designado

Fali presente. -- Gareiloso Vel/oso Freire, representante da iaa-
Voada Pateara,

'V e to	 ido de Se. laernani Cotlar, pearia.

ACÁ;nn.z.o-N. 9.559

11Pcur ,. ) n. h .1a1-111.2"t7 — Direitos era lira.	 Iletroris rito,
roaal soco Agemeics ',13rae)) Til. — Recorrida. .tli':':indr. ga	 Ria
de, J:1w.iro.

decloem;o7a elo Jee7o onda-ergue	 lume no porto de
p i • k),	 foi I. cila posteriormente à clec add do 1: a Po P.,

j; )7' ,0	 (!!'S f/ p ic.),	 'S ariiP(10 rüht rI p(.y de ilido recta
Ira minestcrial n. 25. de 27 de abril de 1918, inativo por
e;ne w•va-se provimento ao ree

Agencies iBrasil) Ltd. recorre p:tl'a f:'.1(?, Conselho da
:do do Se. Inspetor da Alfandega desta Capital que impas a mul l a de
4.tireitos em dobro, do acarai° com o art. 363, da Consolidação, ao
Comandante do vapor inalas "Gareony", entrado em 4 de dezembro
de 1937, em virtude da falta na descarga de lima caixa marca "R",
n. 5, apurada em conferancia do manifesto daquele navio.

Alega a recorrente, em suas razões; que a caixa cru apreço, se
bem que -fosse incluida no !rendeste, deixou de ser embarcada, no
porto de Liverpool, conforme está provado pela declavacao
da no Consulado Geral Co Brasil, daquela cidad, aoresentada à Ins-
petoria da Alfandega recorrida, que, todavia, recusou a mesma, uni-
camente, neto fato de não ter sido obtida dentro de prazo permitido.

Informa a Alfândega desta capital, em seu oficio anexo -e. 955,
de 20 de março de 1939, que o S'olumu em apreço não dessarregou,
o que foi positivado por ocasião da conferència do manifesto respe-
ctivo não tendo a recorrente provado o não embarque do volume,
pois tais declarações nesse sentido, ;_ómente são aceitas, quando pas-
sadas antes da entrada do navio no porto do destino, e que a cer-
tidão do fls. 8-10, foi apresentada posteriormente à imposiçao
penalidade, isto é, em 27 de outubro de 1938.

Isto posto, e:	 •
Considerando que o § 2. 0 do art. 35.1, da Consolidação das Leis

das Alfândegas, não admite declaraçties vagas para justificar irregu-
laridades do manifesto;

Considerando que a certidão de fls. 8-10, foi somente apresen-
tada à Alfândega recorrida, depois da imposição da penalidade;

Considerando, finalmente, que a circular ministerial n. 25, de
27 do abril de 1918, recomenda que sejam aceitos pelas Alfândegas
e Mesas do Rendas, as declarações dos Consules Brasileiros, apostas
no verso das cartas em que os interessados justificam o não embar-
que ou diminuição de volumes já consignados cru manifestos, para o
efeito da dispensa da pena prevista no art. 363, da Consolidação
das Leis das Alfândegas, uma vez que tais documentos acompanhem
os respectivos manifestos ou sejam passados em drifa anterior à des-
coberta da falta nas Alfândegas Brasileiras;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso,

Segunda Cmara do Conselho Superior do Te rifa, em 4 de julho
de 19SO. Rodolpho Ortenbaul, presidente. — Oditio Martins de,
Araujo, relator. — Fui presente, Garcilaso Velloso Freire', represen-
tante da Fazenda Pública.
• ACÓRDÃO N. 9. 560

Recurso n. 4.538-A/4.248 — Direitos em dobro. — Recorrente,
G. )(erten (Sucessor de Martins & Cia.). — Reeorida, Alfândega de
Porto Alegre.

EnCOPICaubS .poS	 teg ires soar o po g a mento dos dl..
reitos da importarão. — Fraudes perpetradas RO "colis-pos*
taux". Processo .5 C OL forma c inrompleto. 	 Aaatoçõo do pro..,•
cedimento f

Recorreu G. Hertell, emito sucessor de Marlins 5 dia, da detisãO
Ia AlOandega de Porto Alegre que o condenou aa pagamento dos di-
reitos de várias encomendas postais recebidas sem o pagamento ales
direitos do importação.

Não houve preterição de qualquer formalalede legal na inter-
posição e nem no proccs3o do recurso.

Do 1931 a 1935, no "colis-poslaux" de Porto Alegro -cometeram-,
se várias irregularidades criminosas que serviram do motivo para una
inquerito administrativo, procedido na Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos e, por fim, a unia ação criminal na qual já houve
sentença absolvendo todos os denunciados, o que se sabe pela do-
cumentação encontrada no processo do recurso 3.466-A/1.120, de
Tanhauser & Cia. Ltda., embora se ignore ter ou não ter transitado
era julgada essa sentença.

Entre as fraudes praticadas naquele quinquenio, na secção de
encomendas postais e internacionais, estava, corno das mais danosas
à Fazenda Federal, e da entrega do "cotia" com o pagamento doa di-
reitos.

A. aafandega designou uni funcionário para atompanhar o inque-
rito procedido na repartição postal e ao ineleurar diversos outros
em- relação aos que deixaram de pagar os direitos de encomendas,
procassando as representações que à Inspetoria ia fazendo o funci-má-
rio incumbido de acompanhar aquele inquerito, esquecia-se do ob-
servar a lei, nãO dando a cada processo a forma recomendada pela

O relatório foi feito no processo de Tanhauser 	 Cia. Ltd.
pensa roais pormenores, pois no do recluso ora coo julgamento cera.
iram as mesmas omissões, holivo as mes i nas jrreAularjtjades.

;^!• r 	 !l3l	 o -iroy , , -,10 aos e,,fres ria siandeaa;
eftal ailea,a mie. na-	 , re ite•-: i ii, escapam à competaneia
'i	 11r',:i	 re.:!i;uickTies ;le

ea .l eee eatea, ..., areaeta l aes, rascais e multas de niera:
aajam	 lii]rlIo41 di ,oeneel,1 Camara do ConselipySiipellA

11 .. Lk! ele	 ceethecer h ve•tuao Ruim de ser o rate:ano julaado
at.	 come:Heine, rataeteielo-se O precesso, para esse fim,
Isee-•toria Geral da Fe :anda Nacioral, tinanimemente.

seeonda es'onara	 role:eller Sep e sier lo 'ferira, 4 de julho da
I aO -- Rodolphe	 actuam'. Coelho Duarte:,

1 presente.
Fui	 1--11o:u) Fïi, rPt.wr. ,--..nlante ria Fa-

4',1•
aroe i rsao	 9.aa7

4 . 33:Les-Le31e _ namaa-t o ih .• direitos — Recoreento
•eo ta•esea aa, ate, Grande da sul. — lteearrida, \liai-elege do Rio
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Não consta do processo qual o funeleaarie que a presidiu; o
prazo para defesa, aberto antes do concluido o inquerito para com-
provar o pagamento dos direitos das encomendas postais; não se di-
ligenciou para se afirmar que aos cofres da Altandega não foram ter
os direitos devidos pelas encomendas criminosamente saídas dos Cor-
reios •

'
 em todo o processo só se reproduziram as vacas, do inquerito

Poataa que não se confunda com o da apuração das fraudes fiscais.
Isso relatado,	 -
Considerando que são da maior gravidade as fraudes cometidas

no serviço de "Colis-Postaux" de Porto Alegre, »o período de 1931
a 1935;

Considerando que no processo referente ao recorrente não foi
euvido pela ABandega qualquer dos envolvidos na fraude que deu
motivo a este recurso.;

Coreiderando qua sem piatsidente e sem escrivão o inquinai°
n- que resultou a decisão recorrida deixou de observar o corso esta-
belecido pela lei;

Considerai-elo que es irdill1Perie ,; por edital para npresentaçea
defesa só se fazem quando em lugar incerto e não sabido os jricheia_
dos fiscais, que tem de ser intimados pessoalmente;

Considerando que uma só diligencia não fez a Alfandega para
poder afirmar que nos seus cofres deixaram me entrar os dirailos
referentes às encomendas saídas do "Colis-post aux" irregularmente,
criminosamente;

censiderando que sem a observância da, lei, em todas as 'In:3
VUK'S, o processo não satisfaz, mes:no porque ficou evidentemente in-
completo;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Suporioe
de Tarifa em tomar conhecimento do recurso para anular o proces-
so ab-initio e mandar que se instaure outro no qual se obsocvom
prcscrit,:ões legais e se façam as diligencias indispeneavoie para a
demonstração do que for verdade, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, .1 de julho de
1910 • — Rodolfo Ortenblad, presidente. — Hernani Coelho Duarte, re-
lator. — Fui presente, Garellaso Feioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

aoónoao N. 9.561

Recurso n. 4.61-1-A/4.253 —Imposto de Parai — Recorrente, Ital-
mar S. A. Brasileira .de Empresas Marítimas — Recorrida, Alfaniega
de Recife.

Só gozara de isenção do imposto de tara, depois da ep
porto de escala, os navios que gozarem de regalias de pa-
quetes.

Com fundamento na circular ri, 6, de 25 de junho de 1937, da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, o inspetor da Alfândega de Recife
intimou a agência dos vapores "Oceania", "Conto Grande" e "Ne-
ptuno", entrados em janeiro, fevereiro, março, abril e maio de 1938, a
efetuar o pagamento do imposto de 12,1 .61, .que entendeu ser devido
pelas embarcações, depois do 2.° porto do sua escala.

Deste despacho, atendidas as exigancias legais, recorreu para este
Conselho a referida agancia, alegando se considerar isenta do paga-
mento daquele tributo, já paga em dois portos anteriores, em vista
da doutrina ministerial constante da ordem n. 742, da Diretoria da
Receita Pablica, inserta no Diário Oficial de 28 de setembro de 1930.

A questão versa sobro a isenção do imposto de faról, prevista no
inciso IP, parágrafo único do art. 572, da Nora Consolidação das
Leis das Alfândegas.

Do acardo com a circular citada, expedida em consequencia de
resolução doutrinária. da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, profe-
rida no processo n. 75/590/36 (Diário Oficial de 13 de novembro de
1936), verifica-se que a administração pública, por intermédio do
seus orgiios competentes, entendo que a isenção do imposto de faról,
depois do 2.0 porto de escala da embarcação, fica subordinada à con-
dição de gozar a embarcação das regalias de paquetes, criadas pelo
Decreto n. 4.995, de 1897, entendendo a recorrente que, nos termos da
decisão ministerial, constante da ordem n. 742, citada, basta a sim-
ples condição de ser a embarcação a vapor, de linha regular, para
gozar da exceção da lei.

Isto posto: e,	 •
Considerando que para a recorrente decidiu a Diretoria Geral

da Fazenda Nacional, no processo n. 104.073,dale 1938 (Diário Oficial
de 24 de fevereiro de 1939);

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em dar provimento ao recurso, por unanimidade do 'rotos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de julho
de 1940. — Rodolpho Ortenblad, presidente. — Ulusses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Gareilaso Feioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública'. —

ACÓRDÃO N, 9.562

.Recurso n. 4.727-A/4.258 — Falta de mercadoria não manifes-
tada — Recorrente, Companhia Comércio e Prensagem de Algodão —
Recorrida, Alfândega de João Pessoa.

No caso de acréscimo de que traía o opi, 302, da Nora
-Consolidação das Leis das Alfándcoas e Mesas de Rendas, ve-
rificad5 na conferência do manifesto, não se aplica multa
quando o acréscimo não revelar fraude. (Parágrafo único
flo art. 363).

A Companhia Comércio e Prensagem de Algodão, agente do vapor'
'norue guês "Ilencas". entrado em 21 de fevereiro de 1039: no porta

de João Pessoa, procedente de São João de Terra Nova, tendo sido
intimada do despacho do senhor inspetor da Alfândega de João Pessea
ao recolhimento de 101/4 em dobro, dos direitos sobre 778 ateias bar-
ricas e 111 barricas inteiras, contendo bacalhau, em virtude dos 3'e+
feridos volumes não . constarem do manifesto de carga, estando, po.'
consequancia, sujeitos à penalidade do art. 302, da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, requereu reconsidera-
ção desse ato e consequente dispensa da multa imposta, baseando a
seu pedido no art. 362, da nova Consolidação das Leis das Alfândegas
e Mesas de Rendas.

A Inspetoria da Alfândega recorrida indeferiu tal pedido, Mi,.
tiVálld0 o presente recurso a esta Instância.

Em suas razões de defesa a recorrente salienta o fato de
se aplicar ao case . a multa imposta pelo inspetor da Alfendega re-
corrida, por não ler havido por parte da recorrente, nenhum intuna
de fraude.

Álea-a a recorrente que louve um acréscimo no porto de Ca-
bedelo, em mercadoria que veio destinada a Pernambuco. com  opção
a Cabedelo, e que não descarregou em Pernambuco conforme Os di-
zeres da certidão anexa ao pedido de reconsideraeão à Alfândega
recorrida, protocolado sob n. 810, dizendo mais que se não consta il.,
manifesto de carga para o porto de Cabedolo o embarque de 778 meia-
barricas e 11 barricas inteiras, foi pelo fato destes volumes terem
vindo destinados it Pernambuco com opção a Cabedelo, isto é, foram
niani lesAados para Pernambuco.

As 778 meias barriras e 11 barricas inteiras Nierarn consigna-
das it ordem e destinadas ao Janta Pernambuco, coto ()peão do
descarga em Cabedelo, tendo o artite optado polo último porto e
dentro do prazo legal apresentado romprovanf e de imo os volnines
não tinham sido descaeregadoa em Pernambuco.

No mesmo manifesto do porto de lanetambuco, conforme se
preende do certificado fornecido pela Alfândega de Recife, constas a
também um outro lote, que foi ali descarregado, e que foi confirmado
por telegrama passado polo inspetor da Alfândega de Pernambuco ao
senhor inspetor da Alfândega de João 1'c-soa, em resposta it con

-sulta daquele inspetor.
Alega a Companhia recorrente que o senhor inspetor da Alfendega.

de João Pessoa, não encontrando outro apoio para montei. seu
.despacho, alegou que a certidão de que o lote não tinha sido des-
carregado em Pernambuco, fornecida pela Alfândega daquele Es-
tado, não tinha sido passada, à vista de fls. de descarga, achando a
recorrente que não lhe cabe culpa pela' irregularidade apontada e
cometida pelo • funcionário da Alfândega de Recife, encarregado de in-
formar o certificado. E concluo a recorrente, baseada no parágrafo
único do art. 362, da Nova Consolidação dos Leis das Alfandegaa e
Mesas de Rendas, em declarar que não houve fraude e que, não exis-
tindo fraude, o nem podendo ser provada, não há razão para aplica-
ção da penalidade imposta.

Isto posto: e,
Considerando que o recurso atende as formalidades legais;
Considerando que as mercadorias descarregadas em João Pessoa

vieram manifestadas para outro porto;
Considerando que, por conveniemeia dos destinatários da mer-

cadoria, foi a mesma descarregada no porto de João Pessoa, sem con-
tudo, para ali estar manifestada;

Considerando que o acréscimo encontrado não foi oriundo de qual-
quer tentativa de fraude ao fisco;

Considerando que não tendo sido provado qualquer ato doloso e,
tendo em vista o que dispõe -o parágrafo único do art. 362 da Nova
Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas, que reco-
menda ao inspetor nos casos de acréscimo verificado na conferência do
manifesto, os inspetores das Alfândegas atenderão especialmente a
todas as circunstâncias do fato, deixando de impor as multas esta-
belecidas, quando o acréscimo não revelar fraude;

Considerando que não tendo sido provada fraude alguma, a
multa foi imposta sem fundamento legal;

Considerando que foram pagos os direitos aduaneiros de toda a
mercadoria manifestada ou descarregado,

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, unanimemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda. Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de julho
de 1910. — Rodolpho Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente. — Garcilaso Feioso Freire, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDO N. 9.563

Recurso n. 4.978-A/4.260 — Imposto do farol — Recorreele,
Wigg Brothers — Recorrida, Alfândega do Rio Grande do Norte.

Não Se conhece do recurso ein que não tenha sido pro..
ferida decisão de primeira instancia.

wigg Brothers, agentes do vapor chileno "Aulofagesta",
gando ter sido exigido pela Alfândega do Rio Grande o pagamento
do imposto de farol, quando da entrada do referido vapor naquele
porto, em 6 do abril de 1039, corno que não concorda, recorreu para
este Conselho.

Verifica-se do processo ter sido feito o pagamento do imposto
de farol, pelo certificado n. 63, de 6 de abril de 1930, :sem que ti-
vesse havido qualquer ato do recorrente, no sentido de se mani-
festar sobre o mesmo a autoridade de p rimeira instancia, a Alfataa.
dega do Porto Alegre.
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Isto posto, e:
Consjderando que foi pago pelo recorrente o imoto de farol,

eote que tivesse sido submetido à apreciação da Alfândega do Rio
c.rande;

Considerando não ser permitido a este Conselho tomar conheci-
mcu•to de matéria não apreciada em primeira instância;

Coneiderando o já deliberado por este Conselho em casos aná-
lotes:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa. unanimemente, em não tomar conhecimento do recurso,
por falta de formalidade essencial.

Sogunda Calunia do ennseilm Superor de Tarifa, 'em 4 de julleo
de 10i0. — Rodolfo Ortenbled„ presidente. — Herneej Coelho Duarte,
velalor.

rei presente. — Gamilaso Velloso Freire, representante da ã-
eenda lenbbaa.

ACORDÃO N. 9.564
•,

Recuas° a. 4.998-A-4.:262 — Falta de mercadoria por vasa-
ii itr. — Recorrente, Royal Mail Ageaeies (Brasil) Ltda. — Ro-

do:vida, Alfândega do Rio.

volumes descarregados devidamente eintedos, por ter
ifldUif?.? 1e vaaa a :anta , c. cuja perda de 9nercid,ric.., consta-
/Me em eistoria eeeeedida, se deu por -quebra de 8 litros,

9 . ,- ?tendo água erdente, não ..pabe aplicai' penalidade ao co-
mandante, visto a fb ter se v erificada qualquer nine das
ki0c,lcz existentes d) peragrafo liaica de art. .370 dai
Neva Consolidarão das Leis das Alférviegea e Mesas de
Re mios .

llt Jyal Mail Agenaies Liznited agentes de The
flúl Maii Line não se c:informando cum o •deepulto da Inspetoria
da Allàrelega do Rio de Janeiro, exarado no Processo de vistoria
refarente a falte do Anteúdo verificada em uma caixa marca:
"Sanifeeo n. 17", vindo polo paquete inglês "Iligland Brigada", en-
trada de Londres neste porto em 21 de janeiro de 1939, da qual foi
reeponsiibilh-eado o comandante do aludido vapor, recorre dessa de,
eie-ão porque o volume mencionado foi descaregado avariado con-
forme termo de avaria, motivo pelo qual foi feita a respectiva vis-
toria tendo o Sr. Inspetor, co entender da Recorrente, centraria•do
a inferpreLKeão da lei adotada há muitos anos, responsabilieando
comandante do navio pelos direitos relativos a garrafas que foram
quel,raaas.

Eetraeho a Recorrente tal atitude da Alfândega recorrida de
vi:a, que ni Coneoliclacão das Leis das Alfândegas e Mesas de Renda,
em :Artigo algum prevê tal eircunstàwia, pois que as garrafas en-
ceni.edies ne interior chi cdumes se tearevarn quebradas, sendo
que es mi smas não foram roubadas ,eoeforme declara o laudo da
N	 I e	 .

lslo pres ta, e:
Coneaieren•do que o Recureo ee acha em ordem;
Considerando que os comandantes não respondem pelo conteúdo
velinnes que trouxerem, exceptuando-se os casos previstes no

pa r 'aeralo anica do art. 370 da Nov, Coneolideção das Lei das Al-
e Mesas de Renda;

eonsidarenclo que a ocerreneia objéto do presente processo Lulo
se ahn prev,sta nas excepeaies enatidas no parágrafo único- do cie
trole artigo;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em dar proelinanto ao recurso, unanineemeete.

Segunda Camara do Coneeltio Superior de Tarifa, 4 de julho
de 1040. — Rodolfo Ortenblad, presidente e relator.

Fui presente — Goreilaso Velleso Freire, representante da Fa-
zandit P4blica.

AGORDÃO N. 9.565

Remirei) n. 5.065-A-1.264 .—. Auto de apreensão. — Reecir-
Alfandes,a de Pelotas. — Recorrida, Sa[0431ãO

Apreensão improcedente.

llecorreit a Alfândega de Pelotas de sua decisão que julgou
procalenle a npreensão de várias peças de vestiário, °trena confe-
cção e tecidos, verificada em 13 de fevereiro de 1935, na residenela
fio N endedor ambulante Salomão Milman.

h-dei:ide o processo, com lavratura do anta de apreensão, to-
0.3 alia 3 as deelaraç5es do nprcensor, do recorrido e doutras pessoas,
foi produzida a defesa de fls. acompanhada da documentação que
'serviu de base ao reconhecimento da improcedência da apreenão
pela itecisãe recorrida.
• Essa decisão está datada cio 12 de novembro de 1915 e nesse
mealha dia o interessado no processo dela teve ciência, pois a 13
daquele mês pretendia que se lhe entregassem as mercadorias, me-
dinule fiança cujo fiador indicava, e que não obteve.

aos somente depois de decorridos 3 duos e 6 meses, isl.+, é, cm
paio do 1939, foi que a Alfândega remeteu este processo para o
ponsellio Superior de Tarifa, alegando que ele se extraviara, vindo a
jeer encontrado no arquivo daquela repartição.

AC3RDÃO N. 9.567
•

Recurso re, 5.4.59-A-4.277 — Contrabando — Recorrente. Alfân-
dega cio Rio Grende (enofficis) — Recorrida, Coellá St. Companhia.

Estando provado que á mercadoria apreendida tinho
sido legalmente eiespachada, mantem-se a decisão de ia ins-
Muda, que julgou improcedente a apreensão.

Para este Conselho, recorreu, ox- officio, o inspetor da Alfândega
do Rio Grande, do seu despacho, julgando improcedente a apreensão
de 27 bolças, contendo lã. marca E. C., efetuada pelo rauarda-már da-
quela repartição, por presumir tratar-se de mercadoria contraban-
deada.

Instaurado o processo administrativo, ficou apurado, pelos ele-
mentos constantes do mesmo, que a mercadoria apreendida era re-
manescente de uma partida de 156 volumes, que foram legalmente
despachados pela guia de exportação do fls. 2, na Mesa de Rendas
Federais de Itiguarão, mas que, por falta de prece, ne abata que re•
cebeu a mercadoria, deixou de ir com aquela parliele cem conheci,
men do ernhareador.

O fato está Perfeitamente esclarecido e justificado, esp.- l!cia l
-ménte pelos documentos de ls. 7 a f4, que orientaram a autoridade

julgadora pára proferir a sua decisão.

Isso relatado,
Considerando que a documentação oferecida pelo reeorrido

comprovou , suficientemente a ericem legal dos tecidos e artefatos
apreendidos, como concluiu a decisão do primeira instancia;

Acordam os membres da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em negar provimento ao recurso ex officio, mas fazer
subir o processo' ao conhecimento do •Sr. Ministro da Fazenda afim
de que Se Excia. delibere sobre a conveniência de se apurar a
quem cabe a responsabilidade pela demora no encaminhamento do
recurso a .este Conselho, do que forçosamente decorreu não pequeno
prejulzo para o recorrido, dada a 7 ,atureza das mercadorias: apre-
endidas, o que afinal iranorta numa condenação, unanimemente.

-Segunda Câmara do -Conselho Superior. de Tarifa, 4 de julho de
1940. — Rodolfo Ortenbiad, preaidente. fiernani Coelho Duarte,
relator.

Fui presente — Garcilaso Velloso Freira, representante da Fa-
zenda Pública.

mlóaD_Ço N. 9.66
Recurso li e 5.437-A-4.270 — Irregularidades fiscais — Anulaeão

— Recorrente, Samuel Shiencold — Recorrida, Alfândega de Porto
Alegre.

Processo iregular e incompleto — Andlção.

Recorreu Samuel Schieneolele da decisão da Alfândega de orto
Alegre que o condenou ao pagamento de direitos e multa referentes
a mercadorias entregues como "Colis-Postaux" sem a satisfação de
quaisquer direitos.

Não houve inobservância à lei na itlifl•p4OfjçãO, nem no processo
do recurso.

A matéria destes autos é a mesma de outros muitos, nos quais
se tratou de julgar os importadores indiciados numa extensa série do
fraudes praticadas em relaeão a encomendas postais internaciouaie,
amt:vo de um inquérito administrativo procedido pelas autoridades
poetais e ao qual acomeanhou uni funcionário aduaneiro.

Remetido o inquéi1.3 postal à Justiça, nesta houve denúncia
todos os 'denunciados fo.•`ain absolvidoe em primeira instância, igno-
rando-se, porém, pelos processos dos recursos já aqui relatado', se
transitou ou não transitou em julgado a sentença.

O funcionário aduaneiro a quem se incumbira de acompanhar o
inquérito postai, representou ao inspetor da Alfândega contra cada
um dos destinatários das encomendas postais, cujos direitos não es-
tavam pagos e que, mesmo assim, teriam sido entregues.

Mas para apurar a acusação contida em cada representação em
vés de reuni-Ias todas em um só processo ou era vês de designar um
funcionário para processar em serarado a representaçaes atinentes
a cada destinatário, suspeitado omitiu a Inspetoria da Alfândega nos
processos que iniciou as formalidades essenciais Como a de designação
de um presidente e de um escrivão; deixou de inquerir testemunhae,
e mesmo os envolvidos DAS fraudes ou irregularidades para, sem
ferma de processo, emprazar para apresentação de 'prova do paga-
mento e, na mesma ocasião, para produzir defesa, sem que eetivesse
ultimado o processo,

Isso relatado,
Considerando que o processo no -qual foi proferida a deedsão re-

corrida estava irregular e incompleto, por inobservância do curso e
formalidades essenciais estabelecidas em lei

Considerando que assim, irregular o incompleto, nulo está ledo
o processo

Aeardam os membros da Segunda Câmara:do Conselho Superior
de Tarifa, em tomar conhecimento do recurso para anular o processa
ab initio, afim de ser instaurado um outro, no qual se observem todas
as formalidades legais, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Nacional de Tarifa. em 4 de julho
de 1940. — Rodolphe Orienbfad, pres idente. — Hernani Coelho
Duarte, relatar.

-	 Fui presente. — Garcilaso Velloso Freire' representante da Fa-%zenda Pública.

•
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Isto posto, e e •
Considerando que se trata de merecadoria nacional e regular-

mente despachada por cabotagem, mas que, só por circunstâncias su-
pervenientes, deixou de acompanhar o total da partida a que per-
tencia;

Considerando que teve fundamento legal o despacho recoreido;
Acordam os membros da Segureln Câmara do Consente Superior

do Tarifa, unanimemente, em nereat . Irovimento ao recurso, para
manter a decisão recorrida.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 4 de julho
de 1940. — liodolpho Ortcnblad, presidente. — Ulysses Sampaio,
relator.

Fui presente. — Gareilaso Venoso Freire, representante (Ze Fa-
zenda Pública.	 -

Diretoria da Despesa Públieá

ExPLDiENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAT.

Despachos

.Proc. n. '26.791-40 — Clotilde Ribeiro Tavares, recorrendo dõ
despacho do Sr. diretor' da Despesa Pública.

Parecer: — I — Clotilde Ribeiro Tavares -viuve do 2 cl .sargereio
do Exército Ildefonso Tavares pensionista do montepio militar pre-
tende que o Sr. diretor geral da Fazenda reforme o despacho da Di-
retoria da Despesa que indeferiu o pedido do revisão de habilitação.

Baseia-se a recorrente no art. 36 do Decreto-lei n. 197 de 22
de janeiro de le38 e no despacho do ministro da Guerra que consi-
derou ter o referido sargento falecido em "consequência de ?fte/éstia
adquirida em serviço" (fls. 2).

TI — Entendeu o despacho recorrido que não assiste direito à.
recorrente porque o art. 87 do Decreto n. 18.712 de 25 de abril de
i929 cogita somente dos militares falecidos em consequência de mo-
léstia adquirida em campanha. E os arts. 35 e 36, § 1° do Decreto-lei
n. 196 cio 1938 confirmam aquele dispositivo (fls. 50 do processo
apenso).

111 — Dispõe o citado Decreto-lei n. 196 de 1938:
"Art. 35. Os militares mortos em consequência ele ferimentos

Ou moléstias adquiridas em campanha, serão considerados reformados
no posto imediatamente superior.

Art. 26. Aos herdeiros dos militares, falecidos nas condições do
artigo anterior, será concedida uma pensão, igual aos vencimentos do
posto que tinham em vida, consideradas as praças como engajadas.

§ 1.° Aos herdeiros dos militares falecidos em consequência de
acidente em ato de serviço, será concedida uma pensão, igual a dois
terços da prevista no presente artigo, se maiores vanta gens não ti-
verem."

Gabe, assim, pensão aos herdeiros dos falecidos em cousemiên-
eia do:

1.0) Ferimentos em campanha;
2.°) moléstias adquiririas em eampaaha;
3.0) de acidente em ato de serviço.
Como vemos não estabeleceu a hipótese de moléstia adquirida

em serviço.
Deverá ser conferida, nesse caso, a pensão comum de montepio.
Parece-nos, assim, que podo ser negado provimento ao recurso.
Procurador Geral da Fazenda Pública, em 22 do agosto de 1910.

,-- Machado Neto, adj uno do procurador.
Estou de acordo. — Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em

26-8-940. — Sá Filho, procurador geral.

Nego provimento ao recurso, de adir& com os pareceres da Pro-
curadoria Geral da Fazenda. — D. O. da Fazenda Nacional, em
6-9-9 ,10. — Romero Estelita.

Proc. n. 05.368-40 — Rosalva Gonçalves do Moura Rangel, pe-
dindo reconsideração de despacho. — Nego provimento ao recurso,
à vista do que informa a Diretoria da Despesa. — D. G. da Fazenda
Isiacional, em 2 ,1-9-9•0. — ROMCP0 Estelita,

EXPEDIENTE Do SR. DIRNTOR DA DESPESA PÚBLICA.

Despachos do mês de setembro

Processos:
_	 N. 78.038-40 — Celine de Faria Correia, pedindo certidão. --e
Declare a qualidade em que requer.

N. 77.609-38 — Regina Angelina Gomes Carneiro e outras, pe-
dindo revisão de montepio. — Satisfaçam a exigência do parecer.

N. 48.129-40 — Maria Abigail Fortes Soares, pedindo reversão
'de ee'neão. — Indeferido o pedido, que não tem apoio legal. Cancele-
se o titulo da pensionista falecida.

N. 33.685-39 — Attila da Rocha Carvalho e outras, pedindo
papeie-do. — Satisfaçam a exigência do parecer.

N. 57.280-10 — Alice Rondot Wanderley, pedindo revisão de
monteeio. — Satisfaça a exigência do parecer.

N. 85.433-28 — Silvio Alves Pereira. — Provo a qualidade em
que requer.

N. 41.011-38 — Aulónia da Silva Lamego. — Satisfaça a ex.:-
cio Daree,:w._

N. 18.712-39 — Aposentadoria de Augusto Pinto da Fonseca. ime
Convida-se o interessado a comprovar a quitação do selo de no,4

e
N. 77.468-40 — Regina Peregrino Rocha, pedindo pagaineuto,

— Apresente o atestado a que se refere o parecer.
N. 73.961-40 — Áurea Correia de Queiroz e outras, pedindo me.

lhana de pensão. — Satisfaçam a exigência do parecer.
N. 67.030-10 — Aposentadoria de José Tércio Barbedo Drandãe,

— Convida-se o infere:sacio a satisfazer a exigência.
N. 50.925-40 — Aposentadoria cie Manuel Bento. — Convida-s

o interessado a satisfazer a exigência.
N. 19.767-40 — Maria José. Reis e outra, pedindo pagamente.

Habilitem-se de acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de reeree
.tabilidade Pública.

Câmara de Reajustamento Econômico

(Decreto-lei n. 1.888)

-SESSÃO DO DIA 30 DE srrEmnao DE 1910

Processo n. 87 — Requerente, Elnarte Gil de Oliveira 	 Dst
Pedrito, Ree Grande do Sul.

Acordar) — Vistos e discutidos estes autos, vindos do Município
de D. Pedrito, Estado do Rio Grande do Sul, em que é requerente Dim
narte Gil de Oliveira, acedam os juizes da Camara de Reajustamento,
Económico, por votação unânime homologar a desistência oferecida
pelo documento de fie:. 13, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico, tio
de Janeiro, 30 de setembro de 1910. — Sergio de Oliveira, preá-.
dente, relator. — Ernesto Rangel. — Regina-ido Nunes.

Recurso n. 3 — Processo n. O — Requerente, Vicente Dias dá
Carvalho — Oliveira, Estado de Minas Gerais.

Acordem — Vicente Dias de Carvalho, recorre da decisão de
fls. 26, pela qual foi reajustado ia limine o pedido formulado a
esta C:armara. Mas nas razões cie recurso nada aduz que possa reme
dificar a decisão.. Nestes termos, os juizes da Câmara de Reajustaer
mento Econômico acordam por unanimidade, em negar provimento
ao ,recurso.

Sala das Sessões da Càmara de Reajustamento Econômico, Rio
de Janeiro. 30 de setembro do 1940. — Sergio de Oliveira, presie.
dente. — Ernesto Rangel, relator.	 Reginaldo Nanes.

Diretoria do Imposto de Renda.

r OftTAtll A Ti. 280 - A

O diretor Co Imposto de Renda, tendo em vista a necessidade eid
ser organizado o serviço de controle do material permanente e de
consumo desta Diretoria, era face do que determina o Código de Corea
tabilidade da 'União, em seu artigh 830, alínea a, parágrafo único,
resolve criar o Serviço de Controle do Material, diretamente subor.
dinatio ao gabinete, com as seguintes atribuições:

a) escrituração (e entrada e salda do material permanente e dà
consumo, pela quantidade, qualidade, espécie e valor;

b) controle do material permanente e de consumo, tendo sempre
em evidência os respectivos .saldos;

c) classificação, codificação e marcação do material permanente,
d) registo e controlo dos créditos para aquisição de material

permanente e de consumo dietribuidos à repartição:
e) exposição sobre a necessidade de aquisição de material de

USO da repartição;
f) todo o expediente relativo ao fornecimento e embarque de

material à.s. Delegacias nos Estados;
g) arquivamento de pedidos, notas e faturas de material;
he levantamento co balanço anual ou dos que foram deter..

reinados pelo diretor.

Das Secções da Diretoria

a) os pedidos de material permanente ou de consumo deverão
ser encaminhados diretamente pelos chefes das Secções ao Serviço.
de Controle;

b) o Serviço de Controle, de posse dos pedido, encaminhá-Tos-£
ao gabinete, com a necessária informação sobre o material existente
no almoxarifado.

As Delegacias nos Estados cumpre:
1.0 Fazer, inicialmente, um levantamento gera: do material per,

manente e de consumo nelas existente, encaminhando a respectiva)
relação, coro a máxima urgência, a esta Diretoria.

2.° Possuir, de acordo com o artigo 838, do Código de Contabi-
lidade, um livro ou sistema de registo de entrada e s.aida do material,'
quer pela sua quantidade, qualidade e espécie como pelo seu valor..

3P Fazer a classificação, codificação e mareação do material per.,
manente, de acordo com ae instruções e modelos troe lhe serão exer,
pedidos por cesta Diretoria._
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O fornecimento de material às Delegacias dos Estados obede-
c(rá es seguintes normas:

O) os pedidos de material deverão ser feitos diretamente a esta
Diretoria, obeeecendo rigorosamente à nomenclatura que lhes será
remei ida;

b) ao encaminharem os seus pedidos, as Delegacias informarão,
ao Iiie-1110 tempo, o stock nelas existente do material requisitado;

r ) de peese dos pedidos, o gabinete encaminhá-los-á ao Serviço
eie ai ride, que informará a quantidade do material existente no
aemoxarifado e a possibilidade de serem os pedidos satisfeitos em
tetto ou parte;

d) autorizado o fornecimento, os pedidos voltarão ao Serviço
Centrole que, após o devido registo, os encaminhará ao almoxa-

rifado f n ara a imediata remessa do material;
e) recebido o material, a .,3 Delegacias devolverão as respectivas

Late eie à Diretoria, eevidamente assinadas;
f) ao faturas devolvidas pelas Delegacias irão ao Serviço de Con-

pnea arquivamento.

Do .Xlmoxerife

Ao Almoxarife cumpre:

o) wanter eo regieto, pelo sistema de fichas, de entrada e eaida
iilaterial permanente e de consumo, que evidencie, de acordo com

o	 ijp,:o 838 do Código de Conlabileeade, o saldo existente, em quen-
te	 (mandada eepecie e valor, saloio esse que (everá ser ideia-
tece ao acusado pelo Serviço de Conta-ele;

1" ) receber e dispor nos lugares próprios o material adquirido,
e•eando pela sua conservação;

c) encaminhar ao Serviço de Controle as notas ee entrega de
ere,erial do Departamento Federal de Compras, depois de devida-
:11C!lti: conferidas;

d) providenciar a entrega ou embarque, com a devida presteza,
de material requieitado, encaminhando a seguir os respectivos pe-
di apes o competente registo, ao Serviço do Controle para armli-
eewento;

e) prestar ao Serviço de Controle as informações que lhe forem
e;,edee.
De-se ciada e cumpra-se.

EXPLDIENTE Do SR. DIRETOR

Requerimentos despachados

Dia 30 de setembro de 1940

ce, .
N. 13.116-10 — Antena Limitada. — Prove início de negó-,

le.914-40 — Manuelita Ricardina do Oliveira Paraná. —
eeee e.:nte declaraeão de rendimentos para o exercício de igee„

- N. 2.571-40 — Balbina Maria dos Santos. — Retifique-se o
te: :eneeeto Ici acordo cem o parecer e minuta de cálculo a fls.

- N. 2o312-40 — Jose! eeonealves Queiroz dos Santos. — Em face
eeurado e exposto no eererer supra, defiro em parte o pedido do

r e ee ; -. r e nt e, para mande], uebutar a im p orLincia bruta de alugmlig,
discriminada na papeleta de fls. retificando-se nessa

eee'•e eidade, o lançamereo reclamado.
5.8e6-39 — Leopoldo Neri da Fonseca Júnior,	 prosei_

e,. -	 na c&irence, de acordo cem o perecer.
N. 10.161-10 — Bartolomeu Anacleto do Nascimento. — Em

.1 0 parecer, retifique-se a lancamente. Recorro deste despacho
1.0 Conselho de Contribuintes, na forma da lei.

N. 10.676-40 — Luiz Cavalcante Filho. — De acordo com o
retifique-se o lançamento pela minuta de cálculo de fls.

11. -1'despacho recorro para o 1.0 Coneelho (le Contribuintes.
N. 10.677-40 — Luiz Cavalcaete Filho. — De acordo com O

tia	 ret i fique -se 1 lança merqo peia minuta de cálculo a fls.
,nesH de:,., paeho recorro para o 1.° Conelho de Contribuintes.,

N. 10.975-40 _ Manuel Leite -Marinho. — Cancele-se o lan-
e:enfeito de fls. e proceda-se a outro, pela minuta do 'cálculo a fls.
enrúl n propõe o parecer.

N. 11.581-50 — Luiz J. Vergue de Abreu. — Mantenho o lan-
reine-eito, de acerdo com o nareeer.

N. 12.547-39 — Ideando Amorim, — De acordo .com o parecer,
faca-e o expediente proposto e mtifiquem-se os lançamentos pela

ienta de cálculos a fleo

N. 111.990 39 — João T. Jorge de Oliveira Alves Soares — Em
tia lemccituação de perdas extraordinárias, decorrentes das dis-

e-Heeeg rontidas no arfige 31, n. 3, letra C da lei 4.625 do 1922,
eee. IS§ 5.° da lei 4.981 dl. 1925, não se podendo considerar como

despesas com indices e casa cio saude, atendendo ainda não
P e r miiide Pe i o reeulamento vigente, a dedução relativa a im-

-j) renda pago no ano anterior, indefiro o pedido do requeren-
te. 1-ara inan l er o lançamento.

N, 20.272-38 -- Isaac da Costa Mesquita. — Retifique-se o lan-
ee eenlo, de acordo com o parecer. Deste ato recorro "ex-officio" na
t-,.	 .1 ii	 lei

— Artur 4:levemente de Albuquerque. De acordo
eee, eooeeto no parágrafo Único do art. 12 do Decreto 1.168 do
ee-e ou, o deeiseci do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no "Diá-

rio Oficial" de 19-3-940, admitam-se as deduções pleiteada=, em
tempo habil e cabíveis em face do regulamento, relede:Indo-se nessa
conformidade, o lançamento.

EXPEDiENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 30 de setembro de 1910

N. 4.061-38 — Osmar de Sousa Fontes. — leen face iaeispo.e.
to no art. 12 do Decreto 1.168 de 22-3-39 e decieeo do Sr. etini=teu
da Fazenda, publicada no "Diário Oficial" de 10-3-30, toeno cru
efeito o despacho de 8-e-e0, para mandar retificar os lancainentos
reclamados, no sentido de serem achnitieas iA dedneees em tempo
habil pleiteadas e salisfaforiamenle comprevadas e eol n riula ,omente
a multa de reis prevista no citado artigo.

N. 5.192-40 — Anienio Lapenda. — Excluam-se as dedueeee,
como se requer.

N. 8.634-39 — Arniepho Kustritz. — Verificado pelo doeunlena
a fls, do processo re, ser o regime dos bens no caeamento, o da com-
pleta separação e tendo em viste que OS esclarecimento; foram pres-
tados no prazo legal e o dis posto n o Parágrafo Único do aj. 1 2 do
Decreto 1.168 de 22-3-39, cobre-se o imposto pela minuta de vei-
culo a fls. com a multa cio 30% prevista no parágrafo único do ar-
tigo 116 cio Decreto 21 .55-1 de 20-6-32.

N. 13.163-30 — Bento Rodri g nes Leite. — Cancele-se o lance-
mento contestado, procedendo-se, todavia, a novo, nos ineld.o fee
cálculo minutado a fie.

N. 13.313-37 — Pedro dos Santos Leal. — Mai-delem e fere:e-
mento do exereicio de 1933, de acordo com o pai-ore.

No tocante aos exercícios de 1932 e 1933, tendo o conteibeieto
prestado eeclarreimentos em tempo habil, pleiteando as dedneees para
impostos, conservação e seguros, aplique-se-lhe o de : posiiieo aioerte-
go 12 cio Decreto 1.168 de 22 de março de 1989 e a deciseo do Sr. eli-
nistro da Fazenda publicada no "Diário Oficial" de 10-2 ,-10, retifi-
cando-se, nessa conformidade, os lançamentos respeci ive:o

N. 15.073-39 — Lino Alves. — Retifiene-se o laueamente,
acordo com o parecer e minCia de cálculo a fls.

N. 17.038-38 — Heitor de Oliveira Neves. — Em face da de-
cisão do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no "Diário Oficial" de
23-3-39, considerando a perda das deduções urna penalidade e man-
dando, por isso, aplicar, retroativamente aos exercidos anteriores, a
disposição do art. 12 do Decreto n. 1.168 de 22 de março de 1939,
torno sem efeito o despacho de fls. 16, para mandar retificar lane
çamento no sentido de ser cobrada somente a multa de reis, pre-
vista no citado artigo, deferindo, assim, em parte, o pedido de recon-
sideração a fls.

Segundo Cow=ellto de Coniribuhnes

AcunnÃo N. 9.131

Recurso ti. 11.057 — Imposto de consumo (consulta) — Recei.•-
rente, Recebedoria Federal em São Paulo ex officio — Reeerrieee
Peri de Campos Ltda.

O concurso (ie propaq la. denominMo

Xir Deeia — seguat!o ptano de pura gratuidnde, .S.'112, distri-
buição de "rales" para aquisição de brindes a que se Jmfei,o
o Decreto 15.521, tle 21-6-22, 21,Cin rendas a prestações co)ib

concurso de "coopons" para sorteios ela dinheiro (Decretei
12.475, de 23-5-17) não incide no imposto de consumo, e,
consetpteigemente, iwlepentle do registo ?te patente.

Peri de Campos Limitaea, empresa de propaganda, cem seda
em São Paulo, à avenida Brigadeiro Luiz António n. 76, formula e,
seguinte consulta;

A Fábrica de Preparados Farmaceuticos e Avícolas "Dória",
cone sede na Capitai Paulista, desejando distribuir prêmios à sua
grande freguesia, a titulo puramente gratuito, incumbiu a requeren-
te do organizar um concurso que se denominará — "Concurso Elixir.
Dória", o que consistirá de tres perguntas relativas ai aludido pia:-
_parado, a serem respondidas pews fregueses, a saber:

"1 0) A que produto pertence a marca do homem coineN
do um boi?

20) Para que servo este produto?
30 ) Que gosto tem: é doce ou amargo?

Em contra-respoeta, eeeá eireiada urna carie a ceda coneoreeeti
que tenha acertado, informando ter sido adi-cintila no concurso, prq -n

cedendo-se depois e. distribuição dos prêmios. Consulta:

1 0) Esse processo está dependendo de que a firma comi
sulente obtenha, preliminarmente, uma patente?

2°) Nos moldes por que se acha explica :10 esse plano,
de pura gratuidade, acha-se incluido nos decretos 15.523i
de 1927 e 12.475, fio 1917?

O Sr. agente informou:
1 0; Trata-se evidentemente de um cerfeenem em mie

os concorrentes irão revelar destreza do espirito ao ree,,,
ponderem aos testes formulados;
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f.). 0 ) Não ha distribuição do "vales para aquiso
brinde3', a quo se rocre o Decreto 15.52i, do

Iri VEZ	 O 0./.1C'--;1 n .,1-1..il'IÓ inip(oso, conttooio as pi .gna-
Ias .)11 te s tes, ,l'orneidos p,"la consuierde, liJio se conlnune

	

nem sa	 ro "vale" de qu,-! trato o citado do.roto;
rj lia "veinta me(iianto sorteio i rlubes ) conside

-rada venda a prestnções, de mer,o lorias, bens rn,oeis, "e
nem emissão de "eoupcus" que cuu,:(Irrehi . 0 a sorteios em
dinheiro, nos precisos termos dos a r tigos 1 0 a 16, do De-
creto 12.475, de 23-5-17.

("i concurso em apreço, não pode ser tido como "operação, jogo
:oo"l a	 a que se ia' ''r 	 o artiT40	 oorá!",-rat',, .éniro	 1.""cre-

to n.

	

	 tle 2, de novembro de 1933, porque não lia -colocação de
"coupons", Valor, etc.", ato este etie se presupõe one-

roso,	 L. não gratuito.
N estas condil.:ões, opino por que se declare à consulenlo que o

oo concurso, nos plo"cisos e ch,ros turinos em que foi posto na
petieãd, is s o ó, de simples bonificarão, de pura gratuidade, não está
su je ito as imposto de consumo federal, nem incide em proibição

lo Sr. diretor manda responder nos lermos da informação o re-
ce-ro	 para est," ocnselho,	 officto.

Isto 1,, sto.
C,,,,,•rando que a	 do Sr. diretor da Recebedoria está

rolo os dispositivos legais que regulam a espécie:
ouoordani os Iflu-Adil'Osd o segundo C,mseiiio de Contribuintes, por

Uru a idade i	 NoN.o3, negai' provimento ao recurso ex officio, para
a decisão recorrida.

Rio do Janeiro. 23 dO joilio de 1919. —Vicente de Paulo Gailiez,
— Cometi?) Marco-tales da Luz, relator.

lui 1,r;_000ile — Pcaro Teíreirre Soc;rrs inntor, representante da
Fazenda Pública.

AC.ORDÃO N. 9.132

	

Il.	 — imposto de cullstlIou — ReeOrrefil.. Re-
Fo,leral em São Paulo — Recorrido (Ounçalo Tebar.

ccirro que percorre o interior e só empregado na
comlução de mercadoria previamente encomendada e fa-
taïcida, vão cabe a exige?nro do pagamento do registo; no
Coa 772 cite transportar mercadorias para vencia coca-
ina'. fica. caracterizado O cc,taértOo ambulante sujeito co
pagamento dos etnclunteaos 1 reut,fíto e a patente só serti
vaTidrn na zona fiscal que a houver conredido".

Gomj alo Tebar, estabelecido coro fábrica de doces, conforme
patente n, 13.:338, à rua Rio Milito n. 3 ;22, na Capital de São Pau-
lo, consulta se os carros de sua propriedade, para a venda dos pro-
dutc O seu exclusivo fábrico, para entregrhs no interior de Estado,
prcdnh. estes já devidamente selados, se tais carros estão sujeitos
ao pa gamento de inipolos federais nas coletoria.s de diversas zonas
do interior, mercadorias vendidas a dinheiro e designadas em notas
da firma d ." rtopterente: bem como =o os falt-y..s-notas estão sujeitos
ao "-,, i::10" pela Ileceltolor i_o ladro a] na Capital, sede da requeren-
te e cale citem os selos de crini,tra(1.

0 Sr. Diretor da Receloe.torá n opoodeo, soliejonando
pub :

"Desta decisão recoiTo e r-roVic:io", para a superior
in ,Oãnein, na norte qne considerou o contribuinte isento do
pogamenlo do registo."

Ti Nr, Diretor da Recehtdorla leeorte, "e-xl-o ffic i o", Para 051(5
Consollio.

foi cim.'t	 r.-do A li rn 75.741,
di al n cil	 tO4,1 da ioesoia não recooreaao

Isto res to. e,

Cuiis n deraoilo que a decisão do Sr. Diretor da Recebedoria guarda
inteira conçormi, i ade com os pceceites regulamentares:

.cordani os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por !maná:lidado de votos, Legar provimento ao recurso "ex-officio".

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1910. — Vicente de Paulo Gallies,
presiden te. — Mai.eundes da Luz, relator.

Fui presente. — Pcdro Teixeira SagrO8 Junior, representant,q
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.133

Recurso n. 11.093 — Imposto de consumo (consulta) — Recor-,
rente, Recebedoria Federal em São Paulo "ex-officio" — Recorrido,
Alcides F. Nicaretta.

O clifli!tlit0 para jogos de "ping-povv" está laxado para.
o P O ffollient0 cI,i imposto de consumo "ex-vi" do parágrafo
31 do artigo 4.0, do regulamento vincule, e as peças que o
Pontual, sendo vendidas isoladamente c a preço inferior aoi
2.;;:o ( escapara à incidéncia do iwposto.

'Desejando fabricar "jugos de ping-pong", Alcides Nicaretta. re-
sidente na Capital Paulista, à avenida Tiradentes, n. 214. consulta
se os mesmos incidem em imposto de 'Irinquedos", prçando a taxa
de acordo com a t"tbela de venda na fábrica.

Para maior esclarecimento, junta uma caixa, contendo todo o
"jogo", na toorna em que é comumente -vendido, e no caso de inci-
dência qual o local em que o sêlo deverá ser colado, pois, as pee.i
de que se compõe o "jogo de ping-pong" também são vendidas eia
separado, O, de per si, não atingem a0 preço do 2$0 por unidade, d3
fábrica, ficando isentas de taxa.

O Se. diretor solucionou a constiaa respondelido que!
"o conjunto para jogo de -ping-pung" incide 'no paganelito
(10 imposto de consumo, "ex.-vi" do par:".grafo 31, do artigo
4 0, tio Decreto 739, de 21/9/938, de elido r,
men f o respectivo ser feito do forma a al.,ratog4e a caixa e a
tampa da mesma, impottando a abertura da caixa, pelo cem-
soun'dor, na inutilização das estanipillituo

Quando as peças cio conjunto forem vendidas isolada-
mente e por proc." inferior a 20, escapam à incid:oicia
imposto."

O Sr. diretor recorre "x-officio" para este Conselho, quanto a
esta última parte da decisão.

A firma consulente foi intimada pelo A. Ti. 57'3.111, não recor-
rendo.

Isto posto, e

Considerando que a decisão dc Sr. diretor da 11,'uebed ,Jula 7 i ai-
da inteira conformidade com o regulamento em vigor:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contrilmiotes,
por unaniutidade de -votos, negar provimento ao recurso "ex-of!ijo".

Rio de Janeiro, 2i; de julho de 1910. — Vicente de Pauto
presiden.e. — Cornelio Marcondes da Luz, retalia..

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, represeoHoto da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.131

Recurso n. 11.096 — Imposto de consumo. — Recorrente.
hedoria Federal em S. Paulo — Ex-officio. — Reéorrida, Luca kç,G
Cia. Ltda.

Fios simples ou 'Inixtus, prt:pcios pora tecelagem, 904:1-•
itt.ocia e fábrica de linha, vendidos diretamente às fábricas,
coma matéria prima, Sã(' 'isentos do imposto de consumo
ex-vi di, letra a do alínea 29 do art. 70 do regulamento em,
rigor. Assim posto, o simples beneficiamento desses fios : des-
de que volte 111 às fábricas, w-lo sujeita 00 2)//r/tUne/(10 dos
emotamentos de r egisto aos que se encarreguem exclu,iett-
mente desse beneficio.

Da capital paulista, à rua Ear.:',..1 do Ignape n. 903,
Luca Cia., consultam se tinturaria de fios, cujo inistér 6 beneiiciac
fios para indústrias, está ou não, sojeita ao imposto do regi-Io de
patente.

O Sr. Diretor da Reeebedoria, solucionando a con.Hill!a. responde
que "consoante dispõe a letra a, -diluta 29, do art. 7.0, do Decreto-lei
n. 739. de 2.4-9-33, são isentos do imposto de consumo us fios simples
ou mixtos, retorcidos ou não, constantes do art. 4, ;s, 11, nunca II, in-
ciso 1.0, e que, próprios para tecelagem, malharia o fabrico de linhas,
sejam diretamente vendidos como mati. ria prima à fabricas do te-
cidos, devidamente registadas, seus arlefolos e linhas. O produto em
causa, nas condições referidas, desde que volte à fábrica de origem,
não fica, pelo tingimento que recebe, sujeito ao impostr) de consumo.

Si a consulente beneficia, exclusivamente, produto que não se acha
sujeito ao pot-orno:oito tio iroposto de consunio, consegurld pmente, nõo
está obrin:ada uagamenio dos einoluntentos do registo, que decorre,
justamente, do incidência de imposto de consumo da mercadoria que
for fabricada, beneficiada ou transformada, err-ri do aut, 8,0 do 1k.,,
ereto-lei n. 759, de 24-9-33.

con-

"Responda-se que se os carros que percorrem o inte-
rior do Estado com mercadorias da consulente só são em-
pregados para a entro:J.1 da me.ona mercadoria, já previa-
mente eneumelioada a 1.d."riola, não cabe a exigência do
pagamento do registo, e que , no caso de não ocorrer a mes-
jua biptese, isto é, RO c.léf,0 do veiculo transportar a mer-
ea,loria para N . encia eventual, com a expedição da nota .de
venda no local, fica, deste modo, caracterizado o conter-
ei,' nolbulante, que sujeita o contribuinte	 no pagamento
dos emobxmontos	 registo de acordo com	 a tabela, fi-
cando. entendido que a potente de registo só será válida na
zona fiscal da repartição ouo a houver concedido salvo
(pulndo no me no nomicípia !mover mais de unia reparti-
ção arrecadadora, ex ri (to art. 22 do Decreto-lei it.
de 24 de setembro "t e 1938.	 •

Com referencia à au ..enlieneão de talões, responda-se
.=.onr.olle os lboo=i-notas (o= telõ . o:-notas de venda lios

rab,	 ;1111,.03 (10 prodno,. !	 "ari-viAorcin"
linturaris, dos h^neficiaOores, Irar.::;formado:-es, ala-

co ,"' !-:,s de rumo eia c , uoa, folha eu' pasta, álcool e agua-
(leal o , O dos que vonet-oeo ! prodotrs com isenção do mi-
Tosto, — serão, antes de sue utilização, autenticados nesta
Recebedoria.

til 1,1 tonsolonto
11..ta cio -..55

ia E
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Isto posto, e
Considerando que a decisão do Sr. Diretor da Recebedoria, fiel

ehto, interpreta os preceitos regulamentares. no caso da consulta;
Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por

unanimidade do votos, negar provimento ao recurso ex-officio.
Rio de Janeiro, 29 do julho do 1940. — Vicente de Paulo Galiez,

presidente. — Cornelio Marcondes da Luz
' 

relator. — Fui presente,
Pedra Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

ACtittDÃo N. 9.1'33
Recurso n. 10.325 — Imposto de consumo — Recorrente, Pinto

Baste & Cia. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.
Desde que a multa a ser imposta devia obedecer ao re-

gime alfandegário, nos termos do art. 216 do decreto número
17.461. de 0-10-20 não cabe, no caso a sua aplicação porque
a diferença de cada fatura é inferior ao estabelecido no de-
creto n. 24.343, de 5-6-34.

Pinto Bastos & Cia., recorrem para este Conselho do ato do SP-
nhot inspetor da Alfândega do Rio cie Janeiro que obrigou ao reco-
lhimento.da diferença de 4918400 e multa de igual quantia, cai vir-
tude de revisão dos despachos ns. 106.627 de 1937 e 11.356 de 1938.

Os recorrentes reclamam a falta de juntada dos processos idên-
ticos, como foi solicitado, nos termos do artigo 207 do vigente regula-
monto do imposto de consumo, por não lhes parecer na espécie o ar-
tigo 8° do decreto n. 24.763, do 14 de julho de 1934, e assim sendo,
negado a fiança pessoal, permitida pelo art. 14 do decreto 607, de
10-8-33, reportam-se ao recurso apresentado em conjunto e mandacio
que fosse apresentado para cada processo; notam que, no caso, não
pode sor aplicada a multa, por não se tratar de diferença maior do
que o imposto fxado no decreto 21.343, de 5-6-34, encontrada em cada
despacho, uma vez que são faturas diferentes e não o desdobramento
previsto no art. 55 n. 2, do decreto 22.717, de 16-5-33; justificam
os despacho s, consignando garrafas e assim organizadas as guias, à
vista da divergência entre as exigências da nota l a art. 3, § 20 do
decreto 22.262, e a alínea a do art. 43 do decreto n. 739, de 1938.

Havendo informado a Alfândega que o recurso foi interposto fora
do prazo, ordenou-se a diligência constante de fls. 50 v. e 51 do re-
curso 10.321, acórdão n. 9.114, sendo apurado que a petição de re-
curso apresentado em separado está dentro do prazo legal, tendo-se

vista que aquele prazo, só poderá ser contado a partir do dos-
pecha ordenado esse expediente.

Isto posto, e
Considerando que tem fundamento no art. 8 0 do decreto 24.763,

dc 1.; de, julho de 1034, o despacho negando reunir em uma só petição
ecearsos referentes a mais cie urna decisão, uma vez que aquele diz-
poeitivo não está revogado pelo artigo 207, do decreto-lei n. 739, oe
ivee, como pretendem os recorrentes;

Considerando que não se deu a perempção a rguida Pela Alfãa-
clego. como ficou perfeitamente esclarecido na diligência ordenada
e reaiieada:

considerando que o "whisky" estava contido em recipientes de
capacidade de 750 gramas cada uni e, assim sendo, a selagem não po-
lerie _ioirresponder à taxa prevista para garrafa, em face elo que 6
expreseamente determinado pela. nota 1 a,§ 2° art. 3, do decreto nd-
eneri 22.2+12, de 28-12-32, então em vigor;

Considerando que devida é a diferença apurada, na importância
t;! .191 .$100, incluidos o adicional e a taxa hospitalar;

n.;en rdderando que a nota de revisão reuniu faturas diferentes, e,
essim sendo, não podem ser somadas as diferenças encontradas nos
diversos despachos, em face do que dispõe o art. 55 n. 9, do decreto
22;717, de 16-5-33;

Considerando que os despachos foram efetuados na vigência do
&t'reto it. 17.464, de 0-10-26 e o seu art. 216 estabelece que a multa
e ser imposta deveria obedecer ao regimen aduaneiro;

Considerando que o regimen ali referido era o que então estabc-
!ed il o decreto n. 24.313, de 5-6-31, e que o seu art. 50 manda exce-
tuar de penalidade a diferença apurada não excedente de 5203000;

Considerando que as diferenças existentes nos depachos ora
2oreeiadog variam do 24030 a 26430, dentro portanto, do limite da
isenção de penalidade:

Aeordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
eaunimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso volun-
lário para mandar exigir apenas os impostos e taxas devidos como
diferença, por não ser cabível, no caso, aplicação de qualquer pena-
lidade.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Galliez,
— Francisco Brandão Cdvalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
razeiela Pública.

ACORDÃO N. 9.136

neoese ro 11.052 — Imposto do Consumo (Consulta):
otirrent e . Recebedoria Federal em São Paulo (ex-offício). — Re-
corrd i se Lebre rilho & Comp.

"os capachos e pa,,:sodeiros de fibra de e6,;. o, de
firadttção nacional, estão isentos — do imposto de consumo,

ucordo com o art. 1» do Decreto-lei n. 1.950, de 1939",

Leie e HA)o & Comp., consultaram à Recebedoria Federal em
se os eapachos e passadeiras de fibra de ceco do sua ra-

bricação não estavam sujeitos ao pagamento do imposto de egnm
.5111110.	 1

O Diretor da Recebedoria daquela cidade, decidiu que, ex-vi dot
art. 1.0 do Decreto-lei n. 1.950, de 30-12-939, Os artigos acima re.•
feridos se fabricados exclusivamente com fibras do produção now,
eional, de ceco. estão isentos do imposto do consumo.

Desta decisão, recorrem ex-officio -para este Conselho.
E como se enquadra dentro da lei.
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinteá,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex- of f
Rio de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Callieri

presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante,

da Fazenda Pública,
ACORDÃ*0 N. 9.137

Recurso ri. 11.069 — Imposto de Consumo (Consulta) e — Re4
corzente, Recebedoria Federal em São Paulo (ex-o f f icio) itecorri.i
do, Vitor Distefano.

"As máquinas para raspar e aparelhar assoalhas esca.'m
pam à incidência do imposto de consumo, por não se acha-4
rem incluidas entre os aparelhos enumerados no § 23 doj
art. 4.°, do Decreto-lei n. 739".

Vitor Distefano, fabricante do urna máquina destinada a "apa..i
relhar assoalhos e parquet por meio do lixa comum, fixada no rola
que é acionado por um motor", consultou à recebedoria do São Paula
sobre ei estaria à mesma sujeita ao pagamento do imposto de con-•
sumo.

A resposta foi negativa por entender, a dita repartição, que tal
máquina não se achava incluída entre os aparelhos enumerados nO
§ 23, art. 4.0 do Decreto-lei 739, de 24 de setembro de 1938.

Essa decisão está certa o tem mesmo a apoiá-la anteriores jui4
gados deste Conselho.

Isto posto,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, poti

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio,
liez, presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante dai
Fazenda Pública.

ACORDO N. 9.1ee

Recurso ri, 11.071 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo — "ex-officio" — Re-
corridas, Anderson, Clayton & Comp. Ltda.

Os fabricantes de óleo, destinados à alintentação, podent
aplicar as estampilhas aos recipientes (latas de 18 litros et
tambores de 183 quilos), que venderem, em ver. de os fazen
acompanhar o produto.

Ao ser, entretanto, reacondicionados precisarão, nova-,
mente, selá-los.

.Anderson Clayton & Ltda., consultaram ao Diretor da Recebedo.
ria Federal em São Paulo, se poderiam aplicar os seloe diretamente
noa recipientes de Mais de 5 litros de óleo, em vez de os fazer acom-
panhar ao produto.

A resposta foi afirmativa, por isso que, conforme entende a dita
repartição, nada havia rio regulamento que proibisse tal procedi-
mento.

Mas, decidiu tambem, se aplicadas as estampilhas aos volumes
em questão, o comprador não poderá mais reacondieionar o produto,
a não ser que adquira novas estampilhas.

O ato daquela autoridade tem apoio legal.
Isto posto,
Acordam Os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, pog

unanimemente - do votos, negar provimento ao recurso "ex-officio".
Rio de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo ((Miei,

presidente. — Francisco Brandão Cavalcanti,
Fui presente — Pedro Teixeira Soares ht1biOr, representante dal

Fazenda Pública.
AOORDÃO N. 9.139

Recurso n. 11.073 — Imposto do Consumo (Consulta). — Re-
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo — "Ex-officio" — Re-
corrida, Serve & Marehese.

"As pequenas lâminas, destinadas a aquecer cabelos,
preparadas de papel mata-borrão e alumínio lavrado, sub-
metidas a um processo químico, conhecidas com o nome de
"Motin e Titl", escapam a incidência do imposto de con-
sumo".

Serpe & Marchese, estabelecidos cai São Paulo, consultaram à
Recebedoria dali se as pequenas lâminas, destinadas a aquecer cabe-
los e preparadas de papel mata-borrão e alumínio lavrado. submeti-
das a um processo quImico, conhecidas com o nome do "Motin e TRI",
estavam sujeitas ao pagamento do imposto do consumo.

A resposta foi negativa, por entender a dita repartição não se
acharem as -mesmas incluidas em nenhuma das alíneas. ou parágafos
do art. •.° do Decreto-lei n. 739, de 1938.

•
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E como essa decisão esteja de acordo com o citado Decreto-lei:
Acordam os membros do 2.° Coaselho de Contribuintes, por una-

elimidade de votos, neer e	 viment) ao recurso ex officio.
Rio de Janeiro, 20 de piem 0-1e, 19	 Viecnt-: de Paulo

presidente. — Francisc) Bran,lão Cii i' troo!. r&alor.
Fui presente, Pedro Terxeira	 oii,es .1 ÚltiOr, representante da

Fezenda Pública.
N .	 1..1.110

Recurso n. 11.082 — de , e0escimo — Coneulta Re-
cocuente, Recebedoria Federal em São Paieo — 'etilx-officio" — Re-
corridos, Francisco Tepernien u tia

"Os pulou,-es il. algod ,To, com frente c gola d,- couro,
incidem no § 13. vlinea NVI, a;-t. 4.0 do Decreto-lei nú-
mero 739, taxa 8500...

Consultam Francisco Tepermae Cia. h, Recebedoria Federal
em São Paulo se os pulovers. ou blusões, de tecido de malho de ai-
g. 13o, com punhos e bainha de lã, ire,nte o gota cie couro, esião su-
jeitos à taxa de $500 por unidade, como artefáto de algodão com mes-
cla de outra matéria.

A esta consulta o Diretor cia Recebedoria Federal em São Paulo,
considerando que o couso entrava .no artefato como simples acessó-
rio, havendo predomireTmeia co licito de algodão, decidiu rine a laxa
a pagar 'seria, realmente a de e500 ecr unidade, cogitada no art. 4.°,
§ 13, alínea XVI, do vigente resrulareento do imposto de consumo.

A decisão está certa.

Isto posto,	 •

Mordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade •do votos, negar provimento ao recujrso "ex-offido".

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1910. — Vicente de Paulo Galliez,
presidente. — Brandão Coculcanti, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.	 eeoe

At ARDÃo N. 9.112

Odete Schneider consulta it Recebedoria Federal, em São Paulo,
ee os vestidos e toucas para reeern-nascidos, de tecido de algodão,
ckstrio sujeitos a pagamenro do impe,= . to dc consumo.

A esta consulta respondeu o diretor da Recebedoria que tais ar-
tigos não estão sujeitos a pagamento do imposto.

Desta maneira, tem lambam seguidamente decidido este Con-
selho.

Por este motivo, acordam os membros do 20 Conselho de Contri-
buintes em negar provimento ao recurso ex officio, unanimemente.

Rio de Janeiro,• 26 de julho .de 1940. — Vicente de Paulo Gel-
Uez, presidente. — Frone:seo Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N . 9.141

Recurso n. 11.085 — Imposto de consumo (consulta) — Re-
corrente, Recebedoria Federal em Silo Paulo, ex officio; recorrido,
J. Vignoli.

Os vaporizadores de melai estão sujeitos 00 pagamento
do imposto de consumo; (i iinto aos de vidro não incidem)
no mesmo.

Consultou J. Vignoli à. Recebedoria Federal, em Paulo, se os
'vaporizadores" de meti niquelado e de metal e vidro, que pretende
'montar, estão sujeitos a pagamento do imposto.

O agente informante muito acertadamente corrigiu a denomi-
nação de vaporizadores, impropriamente dada pelo consulente, pois,
pulverizadores que realmente são, e diz que os de latão niqüeledo
estão classificados no § 18, art. 4°, como ferragens; quanto aos
vidro lapidado e metal não estão nominalmente incluidos nem no
§ 17, nem no § 34, na ilinea II, onde, nos aparelhos de toilate, só é
feita referência aes do âmbar, alabastro, espuma, etc.

De conformidade com esse parecer decidiu -e Sr. diretor da Re-
cebedoria e recorreu ex-o f/leio .

E corno tal decisão se ajusta ao dieposto no vigente regulamento
do imposto de consumo:

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por
tina'nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1940. — Vicente de Paulo Gc,l-
Na e, presidente. — Franci3ro Brandão Cavalcanti, relatar.

Fui presente. — Pedro Teix P ira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Departamento Nacional do Café

cONN'ÈN(0 DOS ESTADOS CAFEEIROS

n :. 111 19 e terminade ern 21 Te setembro de 1910)

ATA FL:AL 1 , 0S TRABALHOS

Os Fotade.s de São Paulo, Minas Gerais, Espirito Santo, Re) ae
Janeiro, Paraná, Baia, Pernambric:.: e Goiaz, por seus Interventores
yeder.:,¡s, to', ernador e Delegados abaixo assinados, reunidos em
Convénio, nesta Capital, no período de 19 a 21 de setembro de 1940,
sob a Pres.dencia do Si'. ministro cia Fazenda, Dr. Artur de Sousa
Costa. e com a assisUncia dos Srs. Jaime Fernandes Guedes, No-
ralchno Lima e Osvaldo Pereira de Barros, respectivamente presi-
dente e diretores cio Departamento Nacional cio Café, e do De. An-
tonio Luiz dc, Sonsa Melo, direto?: da Carteira de Crédito Agric•da
do Banco do Brasil , acordaram aprovar as seguintes conclueões
trabalho realizado:

e t) Convenio ,,los Estados Cafeeiros, após examinar, minnei,.e:e-
mente; as inclica0ee aeresentadas pelas diferentes delegaeões dos
referidos Estados, e reinucksamente a cicie lhe roi sugerida pelo CO-
\ orno do Estado de São Paulo e peio ilustre representante de sua la-
3oura cafeeleei, e.

Atend_ento à impossibilidade de adotar-se o financiamento do
caré na base do custo de produção, pois que tal crit« .!rio poderia im-
plicar mima valorização artificial que a experiência já dernnost-H/d
ser de incontestáve,. inconvenieneia;

Atende i:1 ,j ° a (pie a medida alvitrada do errancamento dos ee-
feeiree em substituição às atuais Quotas de Equilíbrio, embere , fer„
principio, aceitável. carece de ser devidamente ponderada, qu,e,
dificuldade cio sua aplicação nas diferentes regiões, quer. prine,-
palmente, pela necessidade de se conhecerem os dados que a ponlene
em consonencia com as reali.iailes de equilíbrio Ç'StatíSlie0 410 ie..-

doto:
Atendendo, ainda. à neeeseidade cl: facilitai' a eieculaeão 1101,1Ta

do café, de modo a permitir uru melhor escoamento das *sarros, ali-
mentar as possibilidades de sua exportação e ceeis-ume interno, e mes-
mo facilitar operações de credito:

Atendendo, ademais. ít convenieneia de se i rt h'Ilifi . 'ar a
ria da produção cafeeiro do pais, pelo ime/hiflo tunejonaruento das
usinas de beneficio a reb .:. nelicio ri prodnIo, c onete u i d e e Pele DNC
nos diferentes Eztados produtor

Atendendo c. que a politica	 defesa cc./ti ...mica li café, sc,41tHa
pelo Governo Federal, ê a (lu mal-se concilia Com PS

a atender como foi proclamado por todas a.: deleea/..-i'...s, reset‘e:
Primeiro — Rejeitar a tese sebre financiemenie do enré na lets,-,

do custo de sua pro.;u1o;
Segundo — Beleliar a tese .1/1 	 rifo' iii	 li fui,

apresentada, sugerindo que oe orgães técnicos do Governo
com a colaboração dos Govcrnos desFseados intores,Tadoe,e s ind e en a
melhor forma de substituir, para obler o equilibrio estatislico, o si--
tema de eliminação do produto p e lo de extinção parcial das fentee
produtoras;

Terceiro — Sugerir ao ee-iverne Tcderal a urgente necessida/1.,
de revisão do atual Il egulamento de Embarques e das fleoluc00 ,, a
ele referentes, de modo a atender Os premente ne,i‘essidades da la-
voura, facilitando-lhe a possibilidade de colocneão cl ircla rl sus

fras nas P1'O0il cio cornêrcio:
Quarto — Encarecer a necessidade de entrar imediatamente em

execução a elalenla vigésimo de Cenvênio Cafeeiro 0 1,, igeg , que
tabelece :

"O servieo de usinas. (I ." beneficiamento e rebeneficia-
mento continuará ri cargo do Departamento Nacional do Cate,
que fica autorizedo a mudar a localizarão daquelas siteadas
em pontos que as tornem inoperantes para os misteres. a
que se destinam e a promovei' a ampliação do es., servi am den-
tro das possibilidades dee seus rocnrsos."

Quinto -- Finalmente, ratificar, de modo expresso, a sua opi-
nião de que a política económica até a g ora seguida pelo Governo Fe-
deral no sentido da obtenção do equilíbrio estatistice, bem como a
forma por que vem cumprindo as disposições do Convênio Cafeeiro
de fevereiro de 1939 é. ainda, a que melhor consulta os interesse s ge-
rais, eis que toda e qualquer medida económica que se afeete
realidade, creando preços em desbarmonia com ris do mercado, deve
ser condenada.

Os Governos estaduais, bem como os representantes do comér-
cio e da lavoura dos Estados interessados, conhecendo das providên-
cias que o Governo já está tomando por todos os meios ao seu alcan-
ce, inclusive o de entendimentos internacionais, confiam, integral-
mente, na ação vigilante do Governo Federal, certos de que serão,
como até aqui, amparados os interesses de suas classes. dentro do
quadro geral dos interesses do pais."

O Dr. Figueira de Melo declarou ser expressamente contrário à
idéia de mie o financiamento pelo custo de produção importe em va-
lorização do produto, e requereu se consignasse em ata a seguinte de-
claração de voto: "Em nome da lavoura de São Pauto, de que sou de-
legado neste Convênio; declaro ter dado o meu apoio a que os assun-
tos debatidos neste Convênio. guie interessam â. lavoura, fossem sub,

Recurso n. 11.091 — Impoete de consumo (consulta) — Re-,
corrente, Recebedoria Federal em São Paulo, cx officio; recorrida,
PdeLe Schneider.

As toucas e vestidos para 2ccem-nascido-ç. de tecido de
algodão, não estão sujeitos a pagamento do imposto (Te con-_
sumo.
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ap y n.‘ciw;áo e resiilAção do Excelentíssimo Senhor Preá-
aouec	 Itepública. Sendo a situação da lavoura muito delicada e

.1 “ --,e de quei.tõe .:. de tato, que pedem uma solução rápida, rna-
1, , ;¡ ;vinha firme cuorianra	 no alto espirito de elariNidência
 ia Nai*ãci."

declof .oli que O debato que ainda agora, ao
rHno dos	 se travou, -vem demonstrar a sinceridade com

c	 li 1,ro d	 . Convencionais sustenta seus pontos de vista.
([11- onl o ndero ci ce o finane iamento na base do custo

impi-srh-d, na valorização do produto. Isso. pelo sim-
'olivo de mie o preço de uma mercadoria não é determinado

P , n ":11);-111,o mie se emprega errt produzis-1a: o que confere preço
i;i : lidades não é o valor dispendido em obtê-las, mas o resultado
o'rola e da procura. Consecnientemente o preço é dado pelo mor-

• e si alguem produzir caro, fica na contingência de não poder
▪ Mas o une interessa e o que é importante é a absoluta una-

da opinião contrária às valorizaçõs artificiais, pois que
O T',. ,;ori) voto formal dos representantes de São Paulo resulta de

que a medida não iirtpliearia em valorização; ao con-
t;» . iarn coro a maioria, reconhecendo Os males da valoriza-

2Hificial. Na q ualidade de Ministro da Fazenda tinha um gran-
o,. 1) ,..,zer ao verificar essa unanimidade e compreendia a confiança
• membros do Convênio de p ositam na atitude do constante vi-

nunca d e smentia, do Senhor Presidente da República, que
• r-onece, por rim instante siquer, os interesses das classes Tia

-1i/em. Corno que marcando uma exceção. o Governo da novo-
1e 1 9:-! 9 tem se caracterizado pelo,resneito aos princípios clãs-

• rn notifica monetária. Não recorreu à popularidade facil das
moeda. Tem procurado defendê-lo como elemento fun-

d,aiental do e q uilíbrio económico interno e cuja quantidade exces-
siva viria aga-avar a situação dos que trabalham, para gáudio de

ni'imero pequeno de especuladores. Esses princípios exigem
g ,;n)(le energia para serem mantidos. não grangeiam, para o Go-
-Neenc,_ porolaridado facil. Na defesa dos interesses da lavoura, en-
ir , fanto. Tne.SMO esses princinios tent o Governo sacrificado, por
Neze, como provam as emissões feitas para atender-lhi as neces-

idade ,.. 'É que reconhece e sente. em toda a sua extensão. o dever
Pie cumpre de atender aoueles que labutam e produzem nara

o aiunento da ri q ueza nacional, Congratulava-se com os Srs. Con-
v er-Hfmais pelo alto espírito de palriotisrrlo e dedicação pela causa
• vo. que acabavam de revelar, e pelo entusiasmo com que pug-
N,oa am em favor de seus pontos de vista, encerrando os trabalhos

cerro ile que a lavoura, o comércio e o indústria do
pai= piulorão vencer as dificuldades do momento, assegurando a sua
re . ,--,:: nnridade para a grandeza do Brasil. As nalavras do Senhor
1`. b- r,) foram coroadas por de plorada salva de palmas.

P:o'a constar eu, Armando Paim Nenbern. see,retárin do Coo-
• !ovrei a presente ata, que, depois de lida e aprovada vai por

• o a.ssinada.
lemro: O Dr, Rol mi Téles requereu que constasse da ata

aniiili (1:l r la raeão que havia feito por ocasião dos debates: "Não
edi!rIva que o financiantento pelo custo de produção imnortasse

ro valorização do Produto e sim daria canacidade aquisitiva aos
Ti' • n , d:It,0p00 com benefício para a economia tio país; renovava o pe-
'1?,io 1. que. não tendo havido votação Pin conjunto dos três pontos

114 n ;,.	 financiamento de produção, arrancamento e compra
de stoeLs, fosse o assunto entregue	 solução do Governo,

niflIr na alta vis:1n do Senhor Presidente da. República a na ca-
'paHdade do Senhor Ministro da Fazenda." (Seguem-se as assina-lua-

raia:

Ir. Joa q uim Rocha Medeiros — Governo;
Autran Dourado — Lavoura;

Salvador IlibeLo c:non — Comércio.

Goiaz:

Dr. Benjamin da Luz 'Vieira — Governo;
Dr. niogenes Magalliães Silveira — Lavam-a;

Vahirio Xavier Brandão — Coa u.rcio.

1 capacete comum;
1 camisa de brim verde oliva;
1 túnica de brim verde oliva;

coleção de botões de massa preta;
1 coleção de tranquetas;
1 calca do brim verde oliva;

calção de brim verde oliva;
1 par de perneiras;
1 par do borzeguins de couro preto ou de campanha;
1 capote de pano verde oliva;
1 cobertor .Ie lã verde oliva.
O calção será de uso obrigatório nos desfiles ou revistas e

quando a passeio.

Essas peças serão fornecidas, mediante pedido regulamentar,
pelos orgãos provedores e, após as manobras, aproveitadas, com ex-
ceção apenas dos borzeguins, nas unidades, em cuja carga ficarão
para, de acordo com as I. D. F., unia nova distribuição, levando-so
em conta as prescrições dessas Instruções refereCes- ao tempo do
uso e estado de conservação.

II — Quanto às vantagens pecuniárias, caberá aos reservistas
convocados, além da etapa, soldo e gratificação de soldado rnobili-
zavel.

N. 2.672 — Dir. Fim. 5 ,17 — Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército:

Atendendo ao que propõe o comandante da 3.a Região Militar
e de acordo com as alterações sugeridas pela Diretoria de Enge-
nharia, é alterada, da maneira abaixo discriminada, a distribuição
dos quantitativos que, à conta da Verba 2 — Material — III Di-
versas Despesas — S/o n. 29-02, foram distribuidos à mesma
Região Militar:

	

Q.G. da 3.a R.M. — reparos na instalação elétrica.. 	 12:6 19$4

	

5,0 R,c,r, reparos gerais na instalação elétrica 	 21::457079$$77

	

,-- 1.0 R.A.D.C. — reparos gerais na instalação elétrica 	
10

C.P.O.R. — reparos na instalação elétrica 	
151::892°91:22I— 3.° R.C.D. — instalações elétricas. 	

Reparos e conservação das instalações elétriéas, im-
previstos e urgentes, a cargo do SE 	 	 32:662$8

Soma . 	 	 95 :000$0

F .:fados f'ZI i n eir4)S eliverarn representados no Convéénio
forma:

.,z ão Paulo:

Mário Rolint T u les — Governo;
I -ir. Luiz Vicente Figueira. de Melo — Lavoura;
sh João Melão — Comércio,

n _, : . nador Bimedii o Yaladares Ribeiro — Governo;
Joaquim	 — Lavoura;
António s:ockler de Queiroz — Comércio.
Rio de Janeiro:

Iwerventor Ilernani do Amaral Peixoto — Governo;
Sr. Franklin Rebelo — Lavoura;
• Argemiro de Hungria Machado — Comércio.

Espírito Santo:
lh ,, ; . ventor ;João Punam Bley — Gov2rno;

mário Correia de Lima — Lavoura;
fg r Ntanuel Vivaqua — Comércio.

Tu rallá
• J. de Oliveira Franco — Governo;
Dc. .leão Aguiar — Lavoura;

Jaime	 — Comércio.
Pernambuco:

• krLur Tavares de Moura — Governo;
• tro,é Pil . eira de Albuquerque — Lavoura;
• lkláHo Pena — Comércio,

Ministério da Guerra
rxeE pir-;TE no sn mixis .rno on r=3TADO DA 6UERRA

Dia 2-7 de setembro de 1940
isos:

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das seguin-
tes quantias:

No Tesouro Nacional:

N. 3.6CO-M.Faz. 1.619 — 4$1 à Estrada de Ferro ..-traraquara.
N. 3.670-1nI.Faz. — 3:980 ao capitão Rildebrando Moreira.
N. 3.671-M.Faz. 1.621 — 648$0 ao segundo tenente, convocado,

Júlio Pereira de Medeiros.

Na DelegaciA de Mato Grosso:

N. 3.665-M.Faz. 1.615 — 1:60080 a André Gandie Leite.
N. 3.067-M.Faz. 1.617 — 1:080$0 ao primeiro sargento Este-

vain de Oliveira Nunes.

Na Delegacia de São Paulo:
N. 3.068-M.Faz, 1.618	 5:96916 à Estrada de Ferro Saro

cabana.
Na Delegacia . do Paraná :

N. 3.666 -M.Ifaz. 1.616 — 660$0 a Gumercindo Absalâ'o Car-
neiro.

N. 3.673 — Unifr. 12: 1 — O fardamento, a ser distribuído aos
reservistas que se incorporarem às unidades para as Manobras do
Vale do Paraiba, constará do seguinte:

Notas:
Dia 27 do setembro de 1940

— Ao Sr. inspetor geral do Ensino do Exército: — O major
João lie Macedo Linhares, fi ra provisoriamente adido ao Gabinete
do ministro da Guerra.
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Dia 28 de setetnbre de 10+0

Despeehos:

Foi transferido, por neceasidade d 0 seeviler), o eapitãe Milt ou
Seares Carneiro do IlI/20 Regimento de Artilhaela Mixto (S. Leo-
Peld e ) Para o .10 Regimento de Artilharia Montada.

Foi designado o capitão-médico Dr. leaulo de Oliveira Ribeiro
para exercer as funções de aseistent e militar da clinico °1'tetiam-
1/Seiva da Faculdade, Nacional de Medicina da Ueiversidade
11eas

Foi mandado publicar o seguinte a iso: N. 1.200 — Em 24 do
(setembro de 1910. — Do Ministro da Marinha — Ao Exmo senhor
Ministro da Guerra — Assunto: Inidoneidade de firmas — Tenho a
honra de comunicar a V. Ex. que, em virtude de processo admi-
vistrativo, determinei fossem consideradas inidõneas para transi-
girem com esto Ministério, as seguintes firmas comerciais: O. Car-
doso, estabelecida à rua Aão Pedro n. 54, S. Brum & Comp., esta-
belecida à rua 7 de Setembro n. 184 e II. Veiga & Comp., estabele-
cilia à rua Rodrigo Silva n. 10. 2. Renovo a V. Ex. os meus pro-
testos de elevada estima e distinta consideração. — Henrique, A.
Cailliem, vice-almirante, Ministro da Marinha.

Dia 30

Foram concedidos mais trinta dias, era prorrogação, para a en-
trega do Inquérito Policial Militar de que eetá encarregado o coronel
Teinistocles Ccrdeiro do Melo.

Foi exonerado das funções de comandante de Companhia do Co-
légio Militar, e capitão Ciro Perdigão de Sonsa Silveira.

Foram transferidos, por necessidade do serviço, os capitães:
Jaime Prestes Pacheco (aluno da E. Armas) do 50 Regimento de
Cavalaria Independente para o 1 0 Regimento de Cavalaria' Divisio-
nário o Luiz Manuel Rodrigues Valença (aluno da E. Armas) do 140
Regimento de Cavalaria Independente para . o Regimento Andrade
Neves.

Foi tornada sem efeito a transferência do capitão Domingos
Fernandes (aluno do Centro de Instrução de Motorização e Mecani-
zação), do 40 Regimento de Cavalaria Independente para o • l° Regi-
mento do Cavalaria Divisionário, publicada no Diário Oficial de 9
de setembro do corrente ano, à página. 17.222, 2 a coluna.

llequerimentos:
Agnelo da Silva Souto, pedindo reconsideração de despacho exa-

rado em requerimento anterior no qual solicitara abatimento na ma-
tdcula de seu filho Ag-uinaldo da Silva Souto, aluno do Colégio Mi-
le4ar. — Mantenho o despacho anterior.

Antônio Juvêncio nie Araujo, 20 sargento reservista, pedindo re-
eoneideraerto de de:ipaclio exarado em requerimento anterior no qual
rufia transferência para a cserva remunerada. — Mantenho meu
.deepacho anterior.

Armando Dias Mala. 20 inventarianle judicial, pedindo paga-
Mento da quantia do 12:6274;7 proveniente do vencimentos atra-
iodos a que tinha direito o capitão José Maximiano Gania, falecido
era 19 r'4.3 março de 1935. — Reconheço a divida na importância cle
dez contos novecentos e trinta e um mil e oitocentos réis.

Artur Paulino de Sousa, coronel da reserva de .1 a classe da ia
linha, pedindo reconsideração do despacho que indeferiu requeri-
mento anterior no qual solicitara concessão de medalha militar. —
Arquive-ae,

Bertoldo Pereira, reservista, pedindo pagamento (t e gratificação
a que fez jus como soldado engajado, no período de 21 de setem-
bro do 1932 a l de merco de 1934. — Deferi do, em face das in-
fermae5es.

celha Martins Ferreira, por seu procurador, pedindo seja com-
palido um capitão do Exército a saklar uma divida contraida com
o requerente. — Pleiteie o pagamento no Judiciário.

Companhia Mogiana de Estradas de Ferro, Companhia Paulista
de Estrat",as de Ferro (3 processos) e São Paulo Railway Company

1 (2 processos), pedindo o pagamento das quantias, respectivamente,
de 99787, 2681, 37948, 1:115$5, 21$8 e 803$9. — Reconheço a dívida.

Feliciano Mendes de Morais, marechal, ministro do Supremo
Tribunal Militar, era disponibilidade, pedindo certidão. — Forne-
ça-se a certidão na forma da lei e nos termos da informação da
$. G. M. G. (item III).

João Rodrigues da Silva, 30 sargento reformado, pedindo re-
consideração de despacho que indeferiu requerimento anterior no
qual solicitara que sua reforma fosse considerada com todos os ven-
cimentos. — Em vista das informações, e do nãà aduzir o reque-
rente nenhuma razão nova a seu favor, mantenho o despacho anterior.

t '	 José Gabriel de Carvalho Pereira, 20 tenente farmacêutico, pe-
ndo pagamento de Vencimentos. — "Deferido, nos termos da infor-

Mação 5.167-S. 1 da S. Cl. M. G. .(item VI), sendo observadas as
providências sugeridas no item VII da mesma informação." Itens a
ivo se refere o despacho acima: VI — Do exposto se conclue que o
treticionário é credor Sa importância de 1:323$1, de vencárientos à
1.frço de campanha de outubro e vencimentos de dezembro ,e deve-
?kr da importância de 1:182$6, assim discriminada: 718n ao Q. G.
da 9a Região Militar e 4640 da diferença recolhida a menos à D-

;legacia Fiscal da Paraná, constante do item IV '.ela inforeauão"...
NIT — Neist as condieões, julgo que V. Ex. poderá dererir o pai 3a
e determinar que a Unidade onde servir atualmente o inter\s,r,a,i.,
providencie no sentido lo ser indenizada a iteportencia l 71Sse,
restante no seu débito para cem o Q.G. da 9• a R.M., ine,iitinle des-
conto pia di:eima parte do soldo, a não ser que Prove já se eetteo
quites. Quanto à importenc ia de 46+80, recolhida a menos à Dele-
gacia. Fiscal, julgo que ,:bevera ser descontada no elo do pagamento
dos vemeimento .; ora reclamados.

Júlio de Matos /tis:pine, professor vitalício do radi*:. ju Milita i.
pedindo nova inspeção de ,ti.'efe pela Junta Superior de saude. --
Deferido.

José da Silya Main Remos, 1. 0 sargento retornando, pedindo pas-
sagens para sua esposa e três filhos, de S. Luiz do Maranhão para
a Capital Federal. — Defer i do, em face das inforrnaçõea.

Jader de Alemão Cieneiroa, 2. 0 sargento da Companhia Ft.eirla
de Engenharia, pedindo licença Dera tratamento de sande. — Concedo
90 dias de licença para tratamento de sende, pedendo goze-la,
cidade de Recife (letra "a" do art. 30 combinada com o art. 61 tio
Código de Vantagens).

Pereira, Martins & Vieira, Pedindo eoluçãe de una requerimento
no qual solicitaram fosse, um cabo do Exército compelido a
uma divida contraída com os requerentes. — Arquive-se. O r- , de-
rimento a que se refere não teve andamento porque o signatárie não
atendeu ao chamado da Secretaria Geral para prestar esclareci-
mentos.

Rodrigo Guilherme Wenzel, pedindo licenciamento de seu filho
Acácio Guilherme \Venni, soldado do 10 a Regimento de Cavalaria In-
dependente.	 Deferido.

Rui Varela Grilo, cabo do Regimento Sampaio, pedindo matrí-
cula no Curso de Formação de Graduados da Escola de Sande do
Exército. — Indeferido.

Samuel Ribeiro Gomes Pereira, tenente coronel, pedindo can-
celamento de punição. — Arquive-se, -visto já terem si go tomadas af
necessárias providências pela Diretoria de Aeronáutica.

Silvestre Fernandes dos Reis, ex-sargento, pedindo certidão. —
Forneça-se a certidão, na ferma da lei.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

ATOS DO SR. SECRETÁR!O nERAI,

Isas Cartas-Patentes dos oficiais abaixo mencionados foram la-
vradas as seguintes apostilas:

Por decreto de 12 de julho de 1940, nos termos do art. 15,
letra a, e § 1.0 letra c, do mesmo art. do Decreto-lei n. 197, de
22 de janeiro de 1938, foi reformado o 1.° tenente médico Dr. An-
tônio Borges Machado, de quem trata esta Carta-Patente, com as
vantagens estipuladas no art. 208, do Decreto-lei n. 2.186, do 13
do maio de 1910, visto ter sido considerado definitivamente in-
capaz para o serviço do Exército, ficando assim retificado o de-
creto de 14 do junho do corrente ano, relativo ao mesmo oficial,
contando quatro anos e vinte e um dias de serviço, percebendo os
vencimentos a que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1940. — Valentim Beniciok
da Silva, general de brigada, secretário geral.

— É Cássio Dárie Schlappal de Araujo, o nome do 2. 0 tenente
da Arma de Engenharia, de quem trata esta Carta-Patente, promo-
vido por decreto de 25 de dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1940. — Valentint &Mui,
da Silva, general de brigada, secretário geral.

Por decreto do 20 de julho de 1910, de acordo com o disposte
no art. 11, letra b, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 193s.
foi concedida transferência para a Reserva do Exército ao tenente-
coronel da Arma de Artilharia Edgardo Fontoura de Barros, de
quem trata esta Carta-Patente, visto contar trinta e sete anos,
cinco meses e vinte o um dias de serviço, percebendo as .vantagens
a que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1940. — Valenlint Benicia
da Silva, general de brigada, secretário geral,

— Por decreto de 26 de julho de 1940, de acordo com o dis-
posto no art. 11, letra b, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro
do 1938, foi concedida transferência para a Reserva ao major In-
tentende do Exército Ergasto Ribeiro Balvé, de quem trata está
Carta-Patente, visto contar trinta e nove anos, um més o dezesseis
dias do serviço, percebendo as vantagens a que tiver- direito na
forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1910. — Valenlint Benicia
da Silva, general de brigada, secretário geral.

— Por decreto de 18 de maio de 1940, nos termos do art. 177
da Constituição, revigorado pela Lei Constitucional n. 2, de 16 de
maio de 1938, foi reformado no interesse do serviço público,
o 2.0 tenente de Administração Emanuel Santos da Costa Neves,
de quem trata esta Carta=Patente, por se ler envolvido em fatos
man afetam a sua honestidade e - comprometem o decoro cia classe,
sem prejuizo da Ação Criminal a que está, sujeito contando quinze
anos, oito meses o seis dias de serviço, percebendo os vencimentos
a que tiver direito na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro do 1940. — Veie/alia Ilf.alein
da Silva, general de brigada. secretário geral.

-T .,T=1=1n11T91
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_ Por derreto de 21 de maio de 1940. de acordo com o disposto
art. 11, leira B, o, Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938,

J,.t transferido para a Reserve do Exército, o major farmacêutico Epa-
iooe,,,ndas do Aquino Torres, de quem trata esta Carta-Patente, cou-
tado trinta e quatro anos, sete meses e treze dias de serviço, per-
42eliendo as -vantagens a que tiver direito, na forma das leis em vigor.

Rio ele Janeiro. 25 de setembro de 10-10. — Valentim Benicio
general de bri g ada, Secretário geral.

— Por decreto ele 10 de agosto de 1910, nos termos da letra A.
rae.oectivamente do art. 15 e do seu 1. 0, do Decreto-lei n. 197, de 22
'ite janeiro de 1938, ioi concedida reforma, no posto de general de
larigada, ao coronel médico do Exército Dr. Jusiiniano da Rocha Ma-
rielm. de quem trata esta Carta-Patente, com as vantagens eetipula-

- no ;ir l. 209, do Decreto-lei n. 2.18t3, de 13 de maio de 1910, visto
.“` side considerado definitivamente inválido para o serviço, contando
tentrenta e um anoe, nove meses e vinte e dois dias de serviço, perco-
e-edo na vencimentos que tiver direito, na forma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1940. — Valentim Benicio
'0, general de brigada. Secretário geral.
— Por decreto de Id de agosto de 1910, de acordo com o disposto

11, letra A o 1.4. a. I, do Decreto-lei ii. 197, de 22 de janeiro
1938, foi transferido para a Reserva do Exército, o I.° tenente

¡a,-reacant tCJ Jefferson Tavares Pais, de que trata esta Carta-Patente,
- .0 haver completado a idade limite para a permanência no serviço

eee.e, percebendo os vencimentos a que tiver direito na -forma das
hea em -viger contando dezenove anos, onze meses e onze dias de
eerviL-0.

"tio da janeiro, 25 de setembro de 1940. —	 BeniCie) daeaa " , , general de brigada. Secretário geral.
- por decrete ii. 25 de agosto de 1940, de acordo corn o disposto

ea art. 11, letra B. do Deereio-lei a, 19-7, de 2') de janeiro de 1938,
le cencedida trens:ler-Onera para a Reserva do Exéricito ao major do
()cieiro do Intendentes do Exército, Patinei .° Pedra, de quem trala
esta carta-Patente, contando trinta e dois anos, sete meses e vinte e
7At i dias de serviçe, percebendo as vantagens a que tiver direito na
feenet das leis em vigoia

Rio de janeiro, 2 de setembro de 1940. 	 Volenlim Benicio da
general de brigada. Secretário geral.

— Por decerto ci. 30 de agosto cle 1940, de acordo com o disposto
te t. 11 , letra E. da 1)cereto - lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938,

lei concedida transterencia para a Reserva do Exército, ao coronel
reediee Dr. ped,-e de Aleãtdara Pessoa de Melo, de quem trata esta

, taedii-Palente, visto contar trinta e nove anos, dois meses e quatorze
de serviço, percebendo os vencimentos a que tiver direito na

ileiena da leis eu t vigee.
Rio de Jane iret 25 de setembro de 1940. — Valentim 13nicio da

• (1, gc-nerat	 brigada. Secretário geral.
— Par, derrete' ele 30 cie agosto de 1940, cio acordo com o disposto

11, letra Ti. do Decreto-lei ri. 197, de 22 de janeiro de 1938,
e; concedida 1ransfer4cia para a Reserva do Exército, ao tenente-

• teeeine‘l da Arma de Cavalaria Lincoln da Rocha Marinho, de quem
te-da esta Carta-Patente, visto contar trinta e cinco anos, seis meses

:e s eis dias de serviço, percebendo as vantagens a que tiver direito na
iee-rea das Lis em vigor.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1940. — yalentinz Benicio da
general ele brigada. Secretário geral.

_ por decreto de 3 de maio de 1939, foi promovido ao posto de
1.0 tenente farniacautico, o 2.0 tenente Gerarei° Magela Rijos, de quem

ti esta Carta-Patente.
Ri o de Janeiro. ea de

• a, general de beizada. Secretário geral.

Tece e	 r.'_;(!eçãO

A ( l • rm:tje ,. 11.) oe.ssozd extraroun~-menealista

• Admissão
Portarias;

O Sr. ministro, devidamente autorizado pelo Exmo. Sr. Presi-
• ,i,-ote da República. em despacho exarado nas exposições de roofivos
abaixo especificadas, e na, forma do que prescreve o item V do arti-
g o 20 do Decreto-lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1.938, resolveu
fa,er as seguintes admissões de extranumerários-mensalistas:

Vitor Vespasiano Vergara, para desempenhar as funções de de-
seobista-auxiliar, Padrão IV. com 250$0 mensais, em vaga existente
1G: tabela (portaria n. 303-S13);

Valdorniro Lorenz, para desempenhar as funções de desenhista-
;.tÀiliar, Padrão IV, com 250$ meneais, em vaga existente na tabela

;portaria n. 504-513);
As admissões em questão são pelo prazo de tres meses e vinte

L. correndo a despesa por conta da Verba 1 — Consignação Pes-
sud Extranurnerário — Subconsignação n. 5, item 02, do orçamento
ty-,1 vigor (exposÀção n. 1.429, de 11 de setembro de 1940, do D.A.S.P.)0

para o S -viço Geográfico e Histérico do Exército;
,atolfo Eveegellsts, para desempenhar as funções de motorista,

vII, coto aeoà.:0 mensais, em vaga existente na tabela, pelo
;- c at, n de ires nici's	 inte dias, correndo a despesa por conta da

1 — Go, haçãk) Pessoal Extrsalumerário — Subcon.signaçãoe . item 04, ,:„ otasameato em vigor (exposição n. 1.428, de ti
ele 19 . + 11 . do 0.4.8.P.), para o Quede! Greeerul da4^

MirPar	 a. :-.1t-5--S);	 •

Francisco de Oliveira, para desempenhar as funerses de motorista,
Padrão VII, com 4000 mensais, em vaga existente na tabela wortacta
n. 306-513);

Manuel Vicente da Silva, para desempenhar as funeõe,: de reme-
rista, Padrão VII, com 400$0 mensais, era vaga exielente na tabela
;portaria n. 307-513j;

Joaquim Rodrigues Pinheiro, para deserneeelier ris funieãe-- çia
motorista, Padrão Vlf, com 10(40 mensais, ern 'Vaga existent o ea ta-
bela (portaria n. 308-513);

Noé Barbosa da Silva, para desempenhar as fitaisões
riga, Paduão MI, com IG1*0 mensais, em va g a existente na ialrea
(Portaria ri. 309-S!3;

As admiseões ern miestão são pelo prazo de Ires ineete5 r-
dias, correr-é: a despesa ror conta da Verba I — Consignaçao P, ;-
soai Extrannmerário — Snbconsignação . n. 5, item 04, do ore:d"eto
em vigor (exposição n. 1.120, de 11 de ,,,ailenbro de PE e. do
D.A.S.P .1. todas para o Estabelecimento de Material de Inteedére-ia
da 20, Regiaï,

Carlos de Melo Falcão, para desempenhar- as furieõ,.-: . s 1,2 auxi-
liar de eseritério. Padrão VIII, com 45W mensai s , em .vagd
rente da demissão de. António Teófil0 cia Cunha, pelo pra-m	 Ires
meses e vinte dias. correndo a despesa por conta da Veeba 1 — con-
signação Pessoal Extranumerário — Subcon s ignação n. 5, it,rn 02,
do orçamento em vigor (exposição n, 1.408. do 11 de setembro de
1940, do D.A.S.P.), para a Escola de Aeronáutica Militar (peataria

310-8'3;-;
Alfredo Gonevino Costa, para desempenhar-as funeaTies de auxi-

liar de escritório, Padrão IX, com 50080 mensais, em vaga clecor..
rente da demissão de Eduardo Dunstano Martins, pelo prazo de Ires
meses e vinte dias, correndo a despesa por conta de Verba I — Con-
signação Pessoal Extranumerário F.-áibeonsignaçã'n n, 5, item caa,
do orçamento em vigor (exposição n. 1.427, de 11 de setembre da
1948, do D.A.S.P.). para o Serviço de Fundos da 5-1 Região Militar
(portaria na 311-8(3).

Estas portarias de- admissão poderão ser canceladas ates de
terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos inleresses
da administração pública e sem que caiba ao extrannmerárie-se
salisla qualquer direito de indenização ou reclamação (poetai-ias
de 20-9-40).

Requerimentos despachados:
Pelo Exmo. Sr. secretário geral:
Milton Barreto Correia, artífice da classe D. do ( -madre Seple-

mentar, classificado no 3 0 G. A. C. e Forte de Coeacabana. pedindo
licença para tratamento de saúde. — Indeferido, cOttoante informa-
ção da 8/3 (S/3-P 17.689-40);

Paulo Magalhães da Silva, servente, aposentado, deste MinisWrio,
pedindo expedição de seu título de ,inatividade. _ Requeira à Dire-
toria da Despesa Pública, se quizer (S/3-P. 20.531-40);

Raimundo Zacarias de Araujo, cozinheiro da -classe A, do Quadrai
Suplementar, classificado no Hospital Militar' do Pará, justrliceado
o pedido constante de um requerimento no qual solicitou o seu apro-
veitamento na carreira de servente. — Arquive-se. (/3-P. 25.518,
de 1910);

Taurino Bispo Neves, penado restituição de documento. — Res-
titua-se, mediante recibo. (S/3-P. 22.599-40):

Albertino da Silva Teixeira, escriturário da classe E. do íni;Itlro
Permanente, classificado na Diretoria do San-te do Exército, pedindo
pagamento de vencimentos correspondentes à sua classe atual a par..
tir de 31-12-939. — Indeferido, por falta de amparo legal. (313-P.
26.408-40);

Maria Cleonice Soares e Maria Helena Soares, filhas do
vente da classe F, do Quadro Suplementar, Joaquim Chaves Soares,
classificado na Diretoria de Infantaria, pedindo remoção ele seu pai
para a N a C. R. — Arquive-se, de acordo com a informação. (S/3-
P. 25.525-10).

Licenças:
Foram Concedidas:

Pelo Ermo. Sr. secretário geral:
Nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do Decreto-lei D. 1.713. de

28-10-939, combinados com o art. 54, do Decreto-lei D. 210, de 4 de
fevereiro de 1938;

Trinta dias a João José de Santana, artífice, Padrão VII, da Fá-
brica de Bomsueesso, a partir de 9-9-940;

Trinta dias a Edmundo Lapagesse, porteiro, Padrão XIII, da : t.'á-
brica de Bomsucesso, a partir de 11-9-940;

Cento e trinta e quatro dias a JOSé Rosa de Araujo, artific.e
Padrão VIII, do Arspnal do Guerra do Rio, nos termos dos art.:. 251,
156 e 165, do Decreto-lei n. 1.'713, de 28-10-939. combinados com o
art. 54, do Decreto-lei n. 240, do 3-2-938, a partir de 18-8-910;

Noventa dias a Manuel Ferreira da Silva, escreNente da cio-se
G, do Quadro Suplementar, classificado no Depósito Central de Ma-
terial Sanitário do Exército, nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, a partir da data da publicação
no Diário Oficial.

Trinta' dias a Ismael Pereira de Carvalho, artífice, Padrà'i XI,
da Fábrica de Bomsucesso, nos termos dos arts. 154, .157 e 165, do
Decreto-1i n. 1.713, de 28-10-939, combinados com o uri, To4,
Decreto-lei 14. 240, de 4-2-938, a partir de 10-9-940.

setembro de 1940. — Va/emtim Benicio
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Nem.
d.e

ordem
Nomes

Liquido
na

classe

Classifi-	 Tempo de
cação an- serviço ao

terior	 mlnisdrio

7. Maria Ana de Morais Paiva... 906 7 GMIO

S. Lúcia Muniz Freire	 	 906 8 Mem

9. Joviniano Caldas do Magalhães. 715 9 11n1

10, Lopo de	 Carvalho Coelho 	 715 10 11.em

11. Hélio Barbosa Prat 	 715 11
12. Alexandre Chaves do Sousa 	 '715 12
13. Arietóteles Xavier	 	 '715 13 11n4

14. Raimundo Brandão dos Santos-,
15. Jaime Geraque Murta 	

715
'715

14
15

I••n4

16. Hugo da Costa Pires 	 715 16 Som.

47. Durval Duarte Nunca 	 •J 715 17
18. Heitor Jorge Vasconcelos 	 '715 18
19. Alfredo Alonso Moia 	 714
20. Altair Brown de Miranda 	 624 1n18, .1=1.

21. Marcílio Vaz Torres 	 441 1n0 1.ffinn

Floriano	 Peixoto	 de Barros
Pessoa 	 430 •n•n 1n1•1

23. Nelson Chaves de Sousa 	 411
24. Sadi de Almeida Vale 	 168 24 .n

25.	 tefónio Anisio da Fonseca. 	 168 25
26. Eugênio Albino dos Santos	 	 168 20 .n

27. Josa Diderot de Barros Leite 	 168 27 W.

28. Ari Monteiro	 	 168 28 .n

29. Flávio	 Viriato	 de	 Araujo	 (in-
lorino) MT.

30. Vago.

Pelo Sr. chefe da La Divisão do Levantamento do S. G. Fl. E.:
Sessenta dias a Emílio Clemens, desenhista da classe H, do Qua-

dro Permanente, nos termos dos arts. 154, 162 e 165, do Decreto-lei
u. 1.713, de 27-10-939, a partir de 12-8-940 (ofício n. 764, de 24 de
setembro de 1940, do Serviço Geográfico e Histórico do Exército).

Recla,ssificaeão por ordem de antiguidade dos funcionários inte-
grantes de carreiras fundidas pelo Decreto-lei n. 2.522, do 23-8-10 e
organizada de acordo com as Circulares do D.A.S.P. ne. DF 152,
DF 161 e DF 190, respectivamente, de 8-5, 19-0 e 20-9, do corrente
ano. Período apurado: 1-1-1937 a 31-7-40.

QUADRO PERMANENTE
Nara.	 LIquido Classifl- Tempo do

NomAs	 na	 cação an- serviço no
ordem	 elasso	 tenor ministério

CARAMBA DE OFICIAL apairmsmerwo
Classe L

1. Edmundo Enéias Gaivão 	
2. Lauro Figueiredo 	
3. Manfredo Segismundo Liberal ..
4. António Luiz de Freitas Pereira

- Cargo isolado 	
5. Armando Magno da Silva 	
6. Frederic,o Cúrio do Carvalho-,
7. Vago.
8. Vago.

Classe K
1. Rafael Augusto da Cunha Matos
2. Sismundo Gonçalves	 Caldas

Barreto	 	
3. Mário Leal Neto dos Reis 	
4. Humberto da Oliveira 	
5. Armando Cesar Potra de Barros

- Cargo isolado 	
6. Rélcio Eugênio do Lima e Silva
7. Vitor Roesigneux	 	 •8. Raul Rodrigues Xavier 	 :a
9. Josá Alfredo da Silva Reis 	

10. Valtrudes	 Saint'Clair	 de	 Castro
Classe J

1. Marcelino Ribeiro da Silva 	
2. Raribcrto Batista Gonçalves 	 	
3. Pauto Emílio de Noronha Mena

Barreto 	
4. Hamilear da Costa Ilubini 	
5. Luiz Carlos Prat de Aguiar....,
4i. Osvaldo Santana Nunes 	
7. Aristarco	 Lopes	 do	 Oliveira

Ramos 	  • •
8. Armando Levei da Silva 	
9. Moio Martins do Sousa 	

10. José Veloeo da Silveira	 	
11. Plínio de Abreu e Silva 	
12. Amaurí da Costa Guimarães 	 	

Classe	 I .
1. Carlos Borromeu	 	
2. Otávio	 Silvério de	 Castro 	
3. Jo'')	 Carlos	 Martins	 	
4. Aurélio Marinho de Albuquerque
5. Enrico Pereira do Andrade 	
6. André Anastácio de Sousa 	
7. Crisógono de Carvalho	 	
8. Francisco Correia de Araujo 	
9. António Xavier da Costa 	

10. Agenor Carlos Brandão 	
11. Euelides Teixeira	 	
12. Abílio	 Couto	 	
13. Leovegildo Augusto de Oliveira
14. Alfredo Angelo ele Aquino 	
15. Alexandre Magno Ador Pilho 	
16. Pedro Juvenal Conrado	 	
17. Artur Gomes da Silveira 	
18. Amorn 	Guapiassó	 	
19. Gil da Silva Rocha 	
20. João Alves do Moura 	 •
21. Lourival Ribeiro do Rosário....

1.30S
1.303
1.308

1.nos
913
436

1,308

1.305'
1.308
1.308

1.308
1.189
1.187

913
749
458

1.306
1.308

1.305
1.308
1.308
1. a08

1.308
1.290
1.191

913
548
4315

1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.368
1.308
1.308
1.308
1.308
1.308
1.278
1.218

802
561
209
209
209
202
•••n

1/3

1
1
2

••••••n

4E.

••nn•

1

1
2
3

1

2
2
3
4

5
O

2
2
3
4
5
6
7
8
9

10

-
Mn.=

nn•

13
14
15

w.n

10.9m
6.563
7.180

=mim

11.171

5.1881/2
--

4.1.1

len•

=um

mem

10.5'14
8.152

• aya
.265

1a.530
1.861
1.).4e0

633

0.n

nffima

n••

•n•

*MN=

IMEM

Mag.

22. Vago.
23. Vago.
g.s. Vago.

Classe
1.	 Mário Francisco Prudente
2. Alcides	 Barros	 	
3. Francisco Leanoio Medeiros	 	
4. Podre Cunha Filho	 	
5. Greg4rio Francisco Machado 	
6. Arnaldo Tinoeo	 	

1.308
1.308	 2
1.3C8	 3
1.308	 •
1.308	 5
1.3o623 -

n

na Parepnai, pelo seu marido. - proa
coração que o habilito a requerer em nome de D. Flora Augusta Pinto
Leitão. (Prot. 9.808-40).

The Leopuldina Radway Limited, pede pagamento de 155$G do
de transporte em 1936. - As contas a que se refere não de,
raio ,nitruda nesta Diretoria. (Prot. 8.065-40).

Francisca Leite de Oliveira, pensionista, pede pa gamento do pena
são provieória iam exercícios findos. - Dirija-se ao Ministério da ira..
zenda, filhas a habilitação definitiva. (Prot. 4.769-939).

Antonio de Andrade Belo, servente da Fábrica do Realengo, pedei
pagamento de diferença do vencimentos. - Prove haver interrompido

prescrição. (Prot. 5.549-40).
Manuel Coutinho dos Santos, por eeu procurador, pede pagamena

to por exercícios findos, de soldos vitalícios, como Voluntário da Pá-,
iria. Espólio. - Provo haver interrompido a prescrição. (Protoat
colo 12.249-39).

Maximiliano Chaves Júnior, 2 0 cabo asilado, pede pagamento de

Guerra do falecido Apresente

diferença do etapas. - Sele o documento de fls. 6. (Prot. 12.229, do
1939) .

Joe/ José da Silva, 20 tenente, pede restituição de contribuiçãO
para o montepio. - Requeira separadamente as restituições a que se
julga com direito. (Prot. 10.466-40).

Beatriz Piceini, por seu procurador, pede restituição de pensão.
- Dirija-se ao Ministério da Fazenda, depois do expedido o título dea
finitivo. (Prot. 8.610-10).

Mateus Batista. dos Santos, ref. do Exército, por seu procurador,
pede vantagens de reforma. - Reconheça, por tabelião desta Capitai,
as firmas dos documentos de fls. 2 v., 3 o 10. (Prot. 10.483-40).

Sofia Maria Muller, irmã do 20 tenente Virgílio II. Muller, pedO
uma pensão pelo falecimento do referido oficial. - Esclareça a data
do falecimento do oficial e a Unidade em que servia, por ocasião eid
óbito. (Prot. 8.799-40).

Zair Frois Bento do Lago, viuva do 1 0 tenente Joaquim Emiliano
C. do Lago, pede restituição do selo de promoção do seu falecido ma-
rido. - habilite-se na forma do art. 270 do R. G. C. P. (Protocola
675-40) .

Rede Mineira do Viação, pede pagamento de 1:0 .10$4 de tranepor-
l e s cm 1939, o 53$1, de transportes em 1938.- - Requeira o .pagamen,
tu por exereiciOs findos: (Profs. 44,45,46 o 4.293, de 1940) ••

31. Vago
32. Vage

Cel. Oscar Lislnia de Souza, chefe da 3." Secção,

Diretoria de Fundos do Exército

Despachos:

Ferreira Santos, pede paaamento de fornecimento do roupas.
Compareça a esta Diretoria para prestar esclarecimentos. (Protoc,olo
10.150, de 1940).

Maria Moreira Zippin Griuspem, pensionista do Tesouro Nacional,
pede restituição de contribuição para o montepio. - Dirija-se à D.
D. P. querendo. (Prot. 9.911-40).

Manuel João da Silva, voluntário do Paraguai, pede certidão dd
sCry it:0 de campanha . - Compareça a esta Diretoria para prestar esa-
clarecimentos. (Prot. 8.804-40).

Flora .Augusto Pinto .Leitão, viuvo. do Alferes António Pinto do
Araújo Leitão, por seu procurador, pede certidão de serviço prestado
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Ana Josefa do Nascimento, viuva do 1.° sargento Agripino Dias
to e,ascimento, Lírio Idiart de Santana, 3.0 sargento do Exército, Be-
iedita Meneie de Oliveira Daria, músico do 4.° B.C., Godofreclo Sim-
911ei0 doa Santos, soldado reservista, Aurelio dos Santos, 2.° tenente
la Reserva, todos pedindo pagamento de vencimentos atrazados. —
Indeferidos, tendo em vista o despacho do Sr. ministro da Guerra,
sin processo idêntico de João dos Santos Lima, conforme publicou o
'Diário Oficial" de 23-8-940 (Prata. ns. 14/38, 9.935, 10.707, 1d.800,
10.8ol, tudo de 1939).

Constencio Batista Roje, 20 sargento do Exército, pede paga-
siento de vencimentos atrevidos. — Indeferido, tendo em vista o dos-
oae.lso ministerial publicado no "Diário Oficial" de 16 de julho de
1u10. (Prot. 2.218-40).

José Alves da Silva, soldado do 270 B. C., pede pagamento de
veneimentos atrazados. — Indeferido, tendo em vista o parecer do
Sr. consultor jurídico do Ministério da Guerra, publicado no "Diário
Ofieell" de 16 de julho de 1940. (Prot. 4"577-35).

José Alves da Silva, ex-soldado do 28° B. C., pedindo pagamento
3t: ene imen las atrazados. — Mantenha o despacho anterior, tendo
em vista o Parecer do Sr. consultor jurídico do Ministério da Guerra,
publicado no "Diário Oficial" de 16 de julho de 1910. (Prot. 20.012e

-de le38).
S-olon Lopes da Silva, 2° cabo, pede pagamento de vencimentos,

Manuel Martins, soldado padioleiro do 27° B. C., pede pagamento
cie vencimentos atrazados. Indeferidos. tendo em vista o despacho
ministerial exarado no parecer ri. 215, do consultor jurídico deste
Minkfiirio, publicado no "Diário Oficial" de 16 de julho de 1940.
iProoe ns. 7.794-40 e 10.699-39).

Raimundo da Luz de Jesus, ex-anspeçada do 280 B. C„ Luiz
Palheiro dos Pinhais, soldado do 27° B. O., Severiano António da
eilse. soldado do 27° B. C., José Agnelo Nobrega 2° sargento do 270
Is. o., Antônio Ramos Machado, músico do 27 0 B. C., Luiz Gomes
do Ae-es, 2e cabo do 27° 13. C., Durval Pereira cia Cunha, 2° sargento
do Esercito; Valdemar Queiroz de Medeiros, 10 sargento- do 27° B. C.;
Vieento Ferreira da Silva, 30 sargento do Exército, todos pedindo
pagamento do vencimentos -atrazados. — Indeferidos, tendo em vista
e de9secho do Sr. ministro da Guerra, exarado no processo identico
Jo .S O sargento Artur Morais Coelho, conforme publieu o "Diárid
Oficial" do 16 de julho cio 10e0. 	 (Prole. ns. 274-39, 19.431-38,
t re.e28-59, 19.592-38, 19.599-38, 19.898-38, 10.840-39, 19.585-38,
10.835-39) .

Agninaldo Alvos Celestino, ex-cabo do 28° B. C,; Praxitetes Fer-
teira Neves, cabo asilado; Castriciano José da Costa, 3 0 sargento do
270 B. C.; Agenor Batista de Azevedo, 2e sargento do Exército; Odi-
lon tediosa Rocha, 2° cabo do 6° R, I.; Bento Eleazar Coutinho, 30
sargento do Exército; Dionisio Amara, 20 sargento do Exército; Res-

otituta Maximiniana Quincozes de Godoi, viuve do 2° tenentes con-
vocado Gerciliano de Sousa Godoi; Roberto Joaquim Ohale, soldado
chi e70 B. C., todos pedindo vencimentos atrazados. — Indeferido,
tendo em vista o despacho do Sr. ministro da Guerra, exarado no
processo idêntico do 30 sargento Artur de Morais Coelho, conforme
publicou o "Diário Oficial" de 16 de julho findo. (Protocolos núme-
ros 4.177-36, 4.422-37, 19.437-38, 10.059-39, 10.694-39, 10,747-39,
12.88-39.13.192-39, 17.144-39).

Cristina Isabel Cilmara da Silva, viuve. do 2° tenente enfermeiro,
eefoemedo, AmOncio Soares da Silva, pede melhoria de pensão. —
Revalide o selo. (Prol. 2.988-40).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA IttleÜBLICA

EXPOSIÇÃO DE 'MOTIVOS

N. 1.703 — Gabinete.— Fazenda — Exmo. Sr. Presidente da
República. — 1 — Expondo as cireunstiencia que obrigaram o De-
partamento Nocional de Portos o Navegação a providenciar no sen-
tido de obter no próprio peie uma !Jeca essencial perdida pela draga
'Baía" no porto de Ilhéus, o Ministério da Viação e Obras Públicas,
pede autorização para adquirir, por intermédio do Departamento
Joie. de Comp. independentemente de concorrência, a peça aludida, core
rendo a despesa, na Importando de 404:500$0., à conta da dotação pró-
oria existente na verba 2.° — Consignação II, suhconsignação n. 7,
inie , o 03, do vigente orçamento do mesmo Ministério.

2 — Confúrme esciarecem a exposição e demais documentos
anexos, tendo sido infrutíferos os demorados trabalhos empreendidos
posa recuperar a peça perdida e sendo negativos os resultados de
três concorrências realizadas pela antiga Comissão Central do Com-
pras, para a aquisição de uma nova peça de produção estrangeira,
ouviu o Departamento de Portos à Companhia Nacional de Cons-
tele:teces Civis e Hidráulicae, a qual após os necessários estudos, apre-
sentou a proposta inclusa, comprometendo-se a Pabricar e fornecer o
material no prazo de 100 dias úteis de serviço, contados da data da
acoitai:á- o da mesma proposta, e ao preço já referido. de 404:500ele
ipso será pago em duas prestações iguais.:

3 — Dai o pedido de autorização que ora formula o Ministério
interessado, alegando motivos relevanies de conveuiencia dos serviços
e invocando o art. '38. leira "a", do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de
inalo último, segundo o qual

"poderá ser dispensada a concorrência pu.lica1a ou odmie-
nisto-deva fazendo-se a oquisição por meio cie coe ta do
preços:

a) para os fornecimentos que, por cirermslenein in-,-
prevsetas ou de interesse nacional, a juizo do Presideote
República, não permitirem a publicidade ou as demoras exi-
gidas pelos prazos de concorrência".

_o Nestas condições, cumpre-se submeter o mencionado pedioo
à consideração de V. lo_eo., pora que se digne de resolver como julgar
acertado.

Rio de janeiro. 25 de setembro de 1940. — A.. de Souza Costn.
Despache: "Autorizado. EM 25-9-940. — O. \lesmes.

ATOS DO gp . DIRETOR

Expediente do dia 27 de setembro de 191-0

Avisos:	 •
A Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Para:
N. 2.932 — Comunicando que a comprovação das despesas reali-

zadas à conta de importàneia de 4.500:000e0, da Subconeignaueo
n. 3-0L, letra "i", Consignação I, da verba 3,1 Serviços e Encargos"
do orçamento vigente deste Ministério, deverá ser efetuada na forma
prescrita no artigo 18 do Decreto-lei a. 2.151, de 27 de abril cor-
rente ano. (19.388-40);

N. 2.933 — A Delegacia do Tribunal de Contas no Estado do
Pará — Idem, idem.

N. 2.934 — A Presidência do Tribunal de Contas — Encami-
nhando por cópias o :ecereto-lei ri. 2.608, que abre o crédito sue
plmentar de 1.500:0000 paro reforço da subconsignação n. 2-12) --
Consignação I, da Verba 5 do orçamento vigente deste Ministério.
(P. 31.559-40).

N. 2.935 — Ao Ministério dos Negócios da Fazenda. — Idem,
idem.

N. 2.936 — Ao mesmo — Solicitando as necessárias providên-
cias afim de que seja redistribuicia à Inspetoria do Tesouro da
EFCB. a importando de 3.000:000$0, para atender à aquisição de
estruturas metálicas destinadas àquela via-ferrea. (29.071-10).

N. 2.937 -- Ao Departamento dos Correios e Telégrafos — De-
clarando terem sido aprovados os novos estatutos pelos quais foi trans-
formada em sociedade anónima "Rádio Bandeirantes S. A.", a so-
ciedade civil "Soci edade Bareleieante de Rádio Difusão. (P. 28.863
de 1910).

N. 2.938 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando as necessá-
rias providências no sentido de que a importância de 45:000$0, seja
rodistribuida à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Fio Grande do Sul, para despesas da Fiscalização do Porto do Rio
Grande do Sul (P. 25.159-40).

N. 2.939 — Ao mesmo — Comunicando ter sido delegada com-
petencia ao, Sr. Fernando Martins Pereira e Sousa, diretor do De-
partamento Federal de Compras, para empenhar despesa e expedir
ordens de pagamento até a importância de 6:000$0, para atender
às despesas com a aquisição de material destinado a estudos e obras
preliminares a cargo da Fiscalização do Porto do Rio de Janeirot.
(P. 24.040-40).

N. 2.940 — Ao ministro presidente do Tribunal de Contas. —.-
Idem, idem.

N. 2.941 — Ao Departamento Federa/ de Compras. — Idem,
idem.

Expediente do dia 28 de setembro de 1940

N. 2.942 — A -superintendeneaa da Md° da Viação Paraná-Santa
Catarina —Declarando ter sido aprovado o projeto e orçamento, na
importância de 14:354256. para o melhoramento do abastecimento
dágua na caixa do Km. 242	 138 da Estrada de Ferro do Peraná
(P. 29.687-40).

N. 2.943 — A Eetrada de Ferro Central do Brasil — Declarando
ficar mantidos (metermos do aviso n. 2.428, sendo eis trens KP2 e
KP1 os únicos que possam fazer em 24 horas o percurso entre as
estações Engenheiro São Paulo e Marítima e vice-versa. (N. 6, a, da
0.0.48) . (P. 28.387-40) .

N. 2.944 — A mesma — Declarando que a Empresa Flecha de
Ouro, Ltda., assiste o direio de preferência para anexação do seu
vagão extra nos trens noturnos e rápidos dessa F,strada, entre esta
Capital e São Paulo e 'soco-verei:c (P. 24.847-10).

N. 2.945 — Ao elinisterio da Fazenda — lencominliando os do-
cumentos referentes a desapropriação do prédio situado à rua 15 do
Novembro n. 18, em Barra de São- João, no Estado do Rio de Janeiro.
(P. 20.587-40).

N. 2.946 — Á Inspetoria Federal das Estradas — Deelarando
que fica a Estrada de Ferro São Luiz-Teresipe autorizada a -adotar
às cadernetas emilometrieas ou comerciais, nos termos do capítulo
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XXIV (aras. 222 a 237), do Regulamento Geral de Transportes. (P.
28.351-40).

N. 2.947 — Ao Ministério da Agricultura — Transmitindo cópia
da informação prestadas pela Diretoria da EFCB, referentemente
abatimento do 50% nos fretes da mesma. (P. 29.087-40).

N. 2.918 — Ao Departamento Federal de Compras — Solicitan-
do soja anulada na et., crituração desse Departamento a importância
de 5:000:80, do orçamento vigente deste Ministério, atam de que esta
Secretaria de Estado possa providenciar a redistribuição da mesma
importando à Tesouraria da DRCT. de, Pernambuco, para despesas
previstas na aludida rubrica. (P. 31.582-40).

N. 2.949 — Ao Ministério da Fazondo — Solicitando as neces-
sárias providências no sentido de que, seja distribuida, à Tesouraria
da DRCT. de Goiaz, a importa:lida de 2:000$0, paar atender às des-
pesas previstas na referida rabrica. (P, 31.513-40).

N. 2.050 — Ao mesmo — Solicitando as necessárias providan-
cias afim de que, uma vez ordenado o registo da despesa pelo Ti-
tonal do Conta, seja paga, no Tesouro Nacional, à Cia. Nacional
de Navegação Costeira, a importando de 00 :O000, do subvenção paa
les serviços de navegaçao efetuados na linha Sul-Norte (Porto Ale-
gre-Cabedelo), relativas a 3 viagens completas realizadas em julho
Io corrente, ano. (P. 31.428-40).

amoricaeõEs
•

Exposição de Motivos D. 1.719 — Gabinete da Fazenda.

*Diário Oficial" de 23-9-940

Á pág. n. 18.585, onde se lê; 	  inciso 91 e 01," leia-se:
	  inciso 01 e 11".

CrViÇO (h) Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 807 — Excelentíssimo Senhor Presidente da República — Te-
nho a honra de solicitar a Vossa Excelência se digne de conceder a
autorização de que trata o artigo 35, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
do outubro de 1939, para que posse a servir, pelo prazo de um ano,
na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Campanha, o es-
criturário;classe "G", do Quadro IV, deste Ministério — Rosalina do
Castro Figueiredo, afim de atender a exigências do Serviço.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1940. — João de Mendonça
Limo.

1)esoacho: "Autorizado. Em 21-9-94o.	 aokaoaa."
N. 812 — Excelentíssimo Senhor Presidente da Republica — O

oficial administrativo, classe "Ii", do Quadro II -- Estrada de Ferro
Central do Brasil — Jaime Cardoso dos Santos, serve na I a Procura-
doria Oeral da República desde, 27 de outubro de 1936, por autoriza-
ção do Diretor da citada Estrada, afim de auxiliá-la nos trabalhos
relativos às desapropriações de que cogitam os Decretos ns. 363, do
4 de outubro de 193:3, e 943, de 5 do julho do 1936.

A referida rrocuradoria, necessitando, ainda, dos serviços do
funcionário em apreço, solicitou providencias no sentido de que o
mesmo ali permaneça.

Com fundamento no artigo 35, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência a no-
cessaria autorização.

Rio de Janeiro, 23 do setembro de 1910. — João de Mendonça
Lima.

Despacho: "Autorizado. Em 24-9-910. — ci. aramas."

N. 827 — Excelentíssimo Senhor Presidente da República — Te-
nho a honra de solicitar a Vossa Excelência a autorização de que tra-
ta o artigo 35, parágrafo único, do Decreto-lei na 1.713, de 23 de
outubro do 1939, para que o escriturário, classe "E", do Quadro III,
deste Ministério — Amália Miranda do Figueiredo, em exercício, com
autorização de Vossa Exce/ancia, na Diretoria Regional dos Correios
o Telégrafos do Paraná, possa permanecer, por mais um ano, na
aludida Diretoria Regional, afim do atender a exigências do serviço.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1010. — João de Mendonça
Limo

Despacho: "Autorizado. Em 24-9-940. — G. VAnnAs."
N. 831 — Excelentíssimo Senhor Presidente da República — De

acordo com com o disposto no artigo 19, do Decreto-lei n. 2.206, do
20 do maio do corrente ano, o Sr. ministro da Fazenda solicitou-me
providências no sentido de ser obtida, do Vossa Excelência, a aulori-
zaeão de que trata o artigo 35, de Decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
fobia do 1939, para que seja posto à disposição do Departamento Fe-
deral de Compras o engenheiro classe "L", do Quadro II, desta Minis-
tério — Augusto Barata.

Ouvida sobre a requisição em apreço, a Diretoria da Estrada de
Ferro Central do Brasil informou que o aludido engenheiro está
atualmente incumbido de serviço de grande responsabilidade, isto é,
da direção do Parque Carvoeiro, onde vem prestando muito boa co-
laboração à Administração da Estrada, em função de confiança, ra-
zão por que o afastamento do mesmo fará falta àquela via férrea.

Atendendo, por(mi. fs razões expostas diretamente pelo Depar-
tamento Federal de Compras, que tem em vista cometer ao enge-

nheiro Augusto Barata o serviço de carvão de que tanto depende a
Estrada de Ferro Central do Brasil, a Diretoria da mesma declarou
nau poder deixar de concordar com o afastamento do referido enge-
nheiro, pedindo, entretanto, que o prazo desse afastamento seja :d.:
31 de dezembro do corrente ano, tendo assim &aloto Deortainena,
possibilidade de prover a substituição do mencionado engeolieiro,
dentro de um período de tempo razoavel.

Considerando justas as ponderações da Dire t -o)ia da "..'a, troila (1e
Ferro Central do Brasil e para atender à requisição do Sr. ministro
da Fazenda, tenho a honra de solicitar a Vossa Excelancia, nos for-
mos do artigo 35, do Decreto-lei n. 1.713. de 28 de outobro de I9a9.
a devida autorização para que o engenheiro Augusto 13arata pas-t
a servir no Departamento Federal de Compras até 31 de dezembro olu
cm rente ano.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1940. — ,Toaa (12 .1.1oei,)+--
Lima .

Despacho: "Autorizado nos termos do parecer. Em 21-9-040.—
G. VAnoas."

ATOS no sn. MINISTRO

Requerimentos despachados

Dia 27 de setembro do 1010

Adacír Moreira de Sá, solicitando nomeação para o cargo lo a"-
teiro, classe D, do Quadro IV. — Indeferido. O prazo de validade do
concurso prestado pelo requerente já está prescrito c dentro •to nir.Huo
não podia o peticionário ser nomeado por não contar ainda um ano
de serviço. (30.250-40).

António e Sousa Negreiros, carteiro, classe B, do Quadro XVI, di-
rigindo-se ao Sr. Presidente do D. A. 8. P., recorro do deatacho do
Sr. Ministro, em virtude do qual não fui atendida a veclamaeão roto--
rente ao seu pedido de nomeação para escolturario, classe 1) do lipoma
Quadro.— O pedido não pode ser tomado em consideração, cm faia

 dispõem os itens V e VI do ata. 221, do Decreto-1d a. 1. 1a, de
28 de outubro de 1939. (2(3.891-10).

Ari Luz Loba°, auxiliar do escritório XI da -V. E. L. B., soh-
citando, ao Sr, Presidente do D. A. S. P. seu aproveitamento no car-
go efetivo do médica da S. S. deste Minietério, ou em inn dos p e.O. is
médicos a serem criados. — O pedido não podo ser tomado em coaae
dorna°, Cal face do que dispõe o art. 221, ro 1. letra "a", do Dcerel,j.
lei n. 1.713, de 23 de outubro de 1930, (29.951-10).

João Fontes Brandão, ex-auxiliar ria tráfego da D. It. C. T. de Ser-
gipe, solicitando readmissão. — Indeferido, ern foco (ln parecer f'on-
trário do D, C. T. (Informa o D. C. T. que o requerente não foi ren-
duzido para o ano de 1930 por ter se revelado e:oreento indoseja n e l e
ameaçador à moralidade da Repartirão). (30.3GO-10).

João de Oliveira Corqueira, _solicitando noneeteao, interina, veasar
o cargo de inspetor do linhas telegráficas ao Quadro ITt. — 'net 1'-
rijo. Além de não exi:, f ir vagas, o or)vinv,.nta de em gOS k,;11
interino é feito por proposta da adIN, is:tração e a juizo e‘,..nu-iv,,
desta, tendo em vista a neccssidado do serviço. (30.0:)9-10) .

José de Melo Castro, telegrafd ,,ta 'VII da D. It. C. T. do Poiltoo-
huco, alegando concurso presdado para a classe inicial da carrei,a
"telegrafista", reclama contra sua situoção. — Aguarda o reltie.eiVa
que ocorram vagai ern ndinoro sillicionte, tendo em Nista a soa cla-
rificação, para. ser nomeado. (30.041-10).

I	 -
Maristela Gonçalves Cavalcanti, escriturário, classe D, do Qoail

XXVII deste Ministario, solicitando transferência para 	 Quadr1	 2.
do Ministério da Fazenda. — Indaferido, por lerem sido e,x:Ein
os cargos da ciasse D, e/a soer eira de "escriturário", do (Madre 1'':'1E1-
riente do Ministério da Fazenda. (30.168-10).

Raimundo Simões Granja, felografisia IX da Comis.-ão Ronda,
licitando ao Sr. Presidente do D. A. S. P., sua inclusão na lista dom
candidatos habilitados na forma do Decreto n. 21.758, de 23-8-3_a —
O pedido não pode ser tomado em eonsideraeáo, em face do que ,ti,-
põe o art. 221, n. 1. letra "a", do Decreto-lei n. 1.71a, de 28 ri u-
tubro de 1939. (30.07-40).

Severiano Ribeiro do Freitas, mestre do linha, aposentado, eli--c
F, do Quadro IX, solicitando seja estudada sua situação anterior para
o fim de pleitear molho" aposontadoria. — Indeferido, em foco lo pio
dispõe o art. 222, n. H, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 ote °Moina)
de 1939. (29.499-10).

Dia 28

Amado Robalo, ajudante de agente, classe F, aposentado, do Qua-
dro XXXV, deste Ministério, pedindo seja-lhe assegurada a diferenea
do vencimentos, que lhe foi assegurada pelo art. 3°, das Disposições
Transitórias da Lei n. 28-1, do 1036. — Indeferido. A diferenço de
vencimentos mandada pagar pelo artigo 3.° do Capítulo VI da Lei na-
moro 281, de 28 de ouluaro de 1930, é resultante do abono provi- ario
do que trata a Lei n. 183. de 3 de janeiro do mesmo ano, e 11 -n 0 foi
incorporada definitivamente aos vencimentos, não sondo convidada
nos proventos da aposentadoria. (20.12_,0).

Inácio Joaé Nogueira da Gama, promovido, por decreto de 30 de
abril do corrente ano, publicado no "Diário Oficial" de 17 do julho, à
classe J, da carreira de oficial administrativo do Quadro VII deste
Ministério, solicitando, cai grau de recurso, o encaminhamento ao Se-
nhor Presidente da República, do requerimento em que pede seio no-
vamente examinada a questão do retardamento de sua última promo-
ção. — Não a possivel atender em face do que dispõe o n. V do artipo
221, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. (a9.7A0-50).
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MAS de Miranda, oficial administrativo, classe T, solicitando re-
consideração do despacho exarado no seu requerimento de O de março
último, publicado à página 11.027, do "Diário Oficial" da 10 de junho

— Mantenho o tlç,,,pacho de indeferimento de 4 de junho lila-
aJio	 peto motivo do mesmo constante, corno Molhem porque O

afasl ou da sede em 9 de setembro de 1939, quando ainda
t-slava	 vigor o Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
rujo a'-t. 1;1.	 firmar o seu direito. (21.324-40).
:to s e .11iredila Guimarães, escriturário, classe E, da E. F. C. 11.,

reconsiderar5o do de.spa-ho exarado no requerimento (ou
fOt e • - nh e i fa emici=2 1ri fileíti '-' de Penalidade. — Não havendo o roque-
renie apresentado raz i.") ,. aue autorizem a modificação do despacho an-
to r ne i j Cao rg, CEDO mantido,	 .

Sidine Alves Met-ci-a. mestre XITI da F. F. C. B., solicitando
co a e1ac 6. 'ia earrrdra de mestre de oficina do Quadro

II — ind e ferido. O r-querente	 poderá ingre:,sar na carreira de
r:ficintzs . lin-aliar:iki prévia aprovação em concurso, (30,47g

1040).
ATOS00 SI,. DiRM-011

ta-i	 sp"embro de 1910

Mii'i ii da Fazn,.in. — Solicitando providen.
almi	 1 qric, ii conta da ve! . ba Oóí.r'l ti oreamerjH desc.

b.t e seja ridga. j,c, Tesor.rn .-Nw:.orial, a Miguel cio Siu.sa. Noia. a impor-

	

de:1 id2, a que	 dircHu.

Dia 23
___. Ao Mint=b4 rio da Fazenda. — Idem, Joaquim Cor-

g : loiradL Carvalim. (1,0.505-40).
Dia 24

— Ao mesrno — Idem , Antnio Mendonça da Silva,

Dia 20
N. 0 . c.„-..;	 soneitando providências ao seidido

ti e.

	

	 Orrig:irlth e regi-te da ilepesa pelo Tribunal cio Cor,-
Nacional, para o devido, pagaini..Oo,

1	 ri ,.e)scimentes	 Enéa s Cardoso de g	 dir-f

	

Minis1,'2iio, junho dl(	 k,p„

Diret.or¡a Regional do,, (orreios e '1';..11:11rafo, dn Distrito
Inederal

PORTAM.%

o cheie tia Seeção do Serviço do Pessoal da Diretoria Regional
la,cren., e Telegeafes do Distrito Federal — SRP. 18 —ria con-

H-loidadç da eirenlar a. 433 de 22 de agosto último, do Sr. chefe do
Serviço Regional do Pessoal — STIP. 2:

Resol1/4c, tendo em vista o despacho exarado na Exposição do
batiko,	 .234, de 8 de agosto -último, publicado no Lwirio ofievg

t ie 1in do me n O -t0	 nd forma do que prescreve o item 5 da art. 26
ficcreto-lei n. 240, ti' 4 dr fevereiro de 1938,
Admifir coroo extraninnerário mensalista, Marieta de Origem

Earias, vlo pra/o de frè, meses e treze dias para desempenhar as
forções de Agente auxiliar 1, mediante o salário mensal de 10080

4-_. c . rit mil r,s ;s:. correndo a despesa correspondente por conta da
Verlc.	— Consignação "Pessoal -variavel", sub-consiguação n.
nein to, do orçamento em -vigor.

poilária de admissão poderá ser cancelada antes de termi-
oalo o prazo nela estipulado se assim convier aos interesses da Ad-
roinistraerio Plibliea, sem que caiba ao extranumerária mensalista
qualquer direito de ind.-inizacir, ou reclamacrto.

nio

	

	 Sntricii-c. 18 de setembro de 1010. — Jayntc Dilarqqc; ac
cli s.4.-:! do SM'. 18.

Expriu gm-14 DO $8. DIRETOR GERM..

Requerimento.s despachados:
Labre, solícilandie ti inclusão na 	 A_ do rádic..farcianor

C, Gt.i!iter:,a . TD:Loi Pereira das Neves — A vista cias lufar-
retro ve(Wel'. (Proc. 48,853-40) .

l'f te solicitantti permissão paca os seus associados: Inês Cor-
reia _:;ticrici, residente no Estado de Minas Gerais e Aidil Silva Nasci-
a-,(ofo„ residente no Estado da Baía, ingressarem na Rède Necional
dc11ádio ATnaí1ort , s,,.. -- Deferido, nos termos do informado. (Proc.

T.loycl brasileiro (Patrimônio Nacional), solicitando permissão
1.;a:' instalar, a bordo do paquete "Raul Soares", um transmiésor
r.joielegráfico em substituição ao seu antigo transmissor de cen-

voe() o despacho para deferi?. (Proc. 45.608-40).
Iina'i lo Brasil S. A., solicitando permissão para instalar uma
riç rádi,-.,t,dográfka a bordo de sua aeronave PP-PA.Y. — Avo-

 Ra do-ferir. (Pe. 40.130-40).

S. Carvalho ez Comp., proprietários.; dos eatabelecimentos
Capital", nesta cidade, à Avenida Rio Branco n. 102 e rua Sete de
Setembro ns, 98-109 solicitando mandar permitir a assinatura de
um ternio de responsabilidade, para que os requerentes remetam as
suas encomendas, ecii-a ou sem valor declarado, já sentadas e lacra
das.,	 Deferido. (Proc. 50.199-40).

ExprnIENTE r.o sim. DIRETots Tiá:N/CO a CORREj.0,

Dia 20 de setembro de 1940

Criando urna Rgêlleif.i postal, de 42 classe, em Lageado, rs'aDd
niepi0 de Fruta', subordinada à Diretoria Regional de Uberaria.
(Port. 960-30-9-40)..

CHEFIA DE LINTIAS E INSTAI.A(AES

Frequência do lAs-ooal de obras refe*. elide (10	 se'..ertJ-rf)

dv 1.940:,

Dias Diária Inipor.
táncia

Antóalo cio Melo Ni_:to 	
Altamiro Soares Naseimicuio 	
Alfredo Gonçalves da SOva 	
Alipie Coelho . 	
Aldroeino Rodrigues e;gueiredo 	
Antênio Gimenez •Val-c3le 	
..Ascendino Gervásio do--; Santos 	
Adertal Francisco
Carlos Pedro da S:iva 	
Claudionor Ferreira ca Trindade 	
Davi NOvai:s de Carvalne 	
rstneraldino GOWS
Estevão Alves es Anjo 	
Eduardo Navarro Beilosm 	
Francisco Games do Nascimento 	
orjr,-odo Batista do Carme 	

GilbiT. rto Carneiro
Rodriyiie

?deito: Mora:s de Alnicida 	
Joi-oa Marinho

Tras aio San: 	
JOão Batista Medeiros 	
Lauro Gomes	 M.».1eircis 	
Luiz Felix da Silva 	
Manuel Tilaia 	
Mauricio Antônio dos
Manuel de Almeida 	  	 ...
Nelson Rosas da Silva 	
Otagildo Pedro da Silva 	
Oscar Fróes de Azevel-1,a 	
Orlando Geraldo \Vont laigelen 	
Otavio Batista de F.slo-ma 	
Paulo .Acioli do Vasconcelos 	
Rubem Sodré Ciara 	
Silvio Simões • 	
Vitor de Sousa 	
Vicente de Paula Umbelino de Sousa 	
Valter Pimentel . 	
Yaldemar Luiz Sumiu 	 	  ...

Total 	 . 9 :86è8,0

Rio de Janeiro, 28 de setembro cio 1930. — Confere: Sylvio de
Mattos Corrêa, Praticante de Escritório VI. — Conforme: Rayrnundo
Luiz Mesquita, Praticante de Escritério I. — "Manila° Lor-
royede, Escriturário, class. e "E".

Departamento Nacional de Portos e Navepação

SI Cr ZO DO PESSO AL

POWCAMA se :58. DE 2 ou.  SETE -MIMO 1.,E 1910

O Diretor 'do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando da atribuição que lhe confere o Capitulo IV cio Decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e na forma do artigo li, letra b,
do Decreto-lei 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

Resolve admitir para exeicer a função de extranumerário-dia-
rista, na Fiscalização do Porto do Rio do Janeiro, como trabalhador
de 2.a classe, mediante salário diário de 140, Altandro Rornão de
Oliveira.

Em 30 de set.einbro da t940. — Frederico Ce:or Burlafflaqui,
Diretor.

Snidos 	
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Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

r.,: plitinwrE no SR, .1...WIWEit0

xtespachado:

'Moacir Navarro Gonzaga, pedindo cancelamento de penalidade.
Arquiv,.-se„ - Em 5-9-940. -- DCM. 1.221-40).

EXPEMSNTE DO SR, DIRETOR

Portaria n. 151, de 26 ; t e setembro de 1910:
Ota n io l'..preira, fica ailmdo como extranumerário-ntensali6ta

para ile.--empenhar as funções do naturalista auxiliar na Divisão de
C:aça e Pes;a, com o salário mensal. de 80$0 (oitocentos mil réis),
referência XIV, pe:0 prazo cio 25-9 a 31-12-940, de acordo com a
autorização do Presidente da República, exarada na exposição do
motivos, ri. 1.521, ile 21 de setembro de 1940, publicada no "Diário
Oficial ", lo 25 de. setembro	 1940.

Os, : Vaga existente na tabela.

Nit portaria ii. 1.39 . de 27-1-939 , que admitiu fluiu  Breves
Plinenta Velo = o para oesempennar as fum,iiies ite auxiliar do escrita

classe da Sreção de Fruticultura da D.F.P.V., foi feita a se-
gu;nte apostila: "A fiem-entoaria a que se refere a presente portaria,
1,;, 5 ,ou a chamar-se Ruth Velam de Freitas Castro por fcp contrairto
núpcias em 11-8-910. Divisão do Pessoal, 19-9-910. - Traidentor
Jov1 de rervelho, ihretor. (DCM. 29.585-10).

- Na portaria n. 150, de 2 de . março de 1939, em [pio designa
o químico D.N i P i V i, e lac";$0 n, d.o Quadro único do 31:nisterib da
.A.grieultura, Maria de Lourdes Queiroga, para ter exercício no La-
boratório Central de Enologia, foi feita a seguinte apostila:

"O funcionário a que se refere a presente portaria chama-se
Maria ile Lenirdes Tavares Queiroga e não corno coa dr: da mesma".
Drpartarnent:, de Administração. em 21 de setembro de 1910.

Sul.p o diz Cunha. (T)CM. 20.451-40) .
Pela portaria n. 36, de 13 de agosto findo, o diretor do Ser-

viço Florestal designou o agrónomo silvicultor, classe X. Otávio Sil-
veira Melo, para ir ao Município tio Terezópolis con!lnuar os es-
tudos do localização das benfeitorias do Parque Nacional da Serra
do.= Orgãos, --h'tradas ili q u v' lo 25$0 (DCM. 9 1j. l60,
de 1910).

- No	 1, •	 1,.•	 fe,vereiro de 1930 que no ni0U. interi-
namente. Maria do Lourdes Queiroga para exercer o cargo da classe
‘i:_;" da carreira de químico DNPV., do Quadro Único do Ministério
da Agricultura, foi feita a seguinte apostila:

- 0 funcionário a que se refere o presente decreto cbaina-se
Maria de Lourdes Tavares Queiroga e não como consta do mesmo'.

Departamento de Administração em 21 de setembro de 1010.
C. Solene da Cunha. .AGCM. 2'0.451 - 10).

- Foi disra asado. a podido e a parti; irle 1 de setembro de 19.10,
José Iterrero Ramos, Exf ranumerário- diarista, da Secção lie Ho! lei-
ca tfardim do Serviço Flor..stal. (DCM. 31-127-10).
OEA.

Requerimentos despachados:

(doido Gibelli, pedindo indenização e melhoria de salário.
Comi-dele o selo para o prosseg uimento do processo. ; fli:M. 19.918.
de 19'10).

Alie:idílio Garcia de Figueiredo, requerendo nomeação para
cargode almoxarife do Campo de Sementes de São Simão. _ Inde-
ferido por não havei; va g a com dotação na classe inicial da carreira
de almoxarifo. (DCM. 28.190-10).

RETIFICAÇÃO

fliírio	 ic:01 de 21-9-10, página 18.299

Na folha de paga11:214o lo gratificações do p.essoal
reon,-noialtural, nu Estdo d;:.) Rio Grande do Sul, onde se

humo	 Edson Cavaleanti Maia etc., Sebastião Ayres
Oe Oliveira etc., Elza Pinto de Oliveira etc.

Lein-se:
Jarbas Buem), etc.
Edson Caval'anti Main etc.
Seba4ião Ayrcs do Oliveira ele.
Elza Pinto de Oliveira, não tiveram prorrogação anterior.

consignação 2 - Pessoal extranumerário-iliarista, Decreto-lei nú-
mero 1.936, de N0-12-939. artigo 3. 0 - Atiexo no período de 3 da
setembro a 31 do dezembro de 1910.

Número de ordem - 'Nome - Salários: diária. 25 dias e total
b0. Germano Horta Lessa	 12$0 30080 1:1760

Rio de Janeiro, 3 do setembro de 1910. - Confere: 31. Auxilia-
dora C. de Azevedo, auxiliar de Escritório v11 . ____ Aprovo: Jose; de
Oliveira Marques, diretor.

_
lielaçao nominal do pessoal extranumeratio-tarefeiro admitido

para esta Divisão, de acordo com o disposto na l e tra c, do art. 11, do
Oecreto-lei n. 1.909, de 26-12-39, para o periodo ‘1,2 1 de setembro
a 31 4 1 e dezembro de 1940, para execução fios serviços abaixo discri-
minados, cuja despesa correrá à conta da Verba 1 - Pessoal - Con-
signação lE - Pessoal extranumerário-Subconsigoação 2-item 04
- Tarefeiros - D.N.P.C. - a) Divisão de Terras o Colonização,
do orçamento aprovado pelo Decreto-lei ». 1,93•", de 30 de dezem-
bro de 1939.

Preço unitário da tarefa: *1.
Indicação do trabalho: Fichário estatí s tico	 núcleos, sitiantes

e produções.
Prazo: 100 dias.
Condições de execução: Confoime instruçõos.
Acabamento: Perfetto e examinado.

Número de ordem - Nomes - Mínimo da produção diária
1. Manoel Guimarães Júnior 	 	 40 fichas
2. José Guimarães Barçante, 	 	 30 fichas

Rio de Janeiro, 1 de setembro de 19-10. - 1:,-)ufero: M.
doca C.	 Azeredo, auxiliar de Escritório VII. - Aprovo: Jose . fie
Oliveira Marques, dit.'etor.

SERVI') DE FoNIENTO DA PRoDUÇÃo VF,“F,TAl.

Relações numérica e nominal suplementares . n _ n pessoal 2xtranii.
merário-diarista necessário aos trabalhos da secção de Fomento
Agrícola e Dependéncias no Estado do Rio de koleire. no período de
1 de setembro a 31 de dezembro (.1 1910, ,rganiziniá -te amido com
disposto no Capitulo IV - art. 31, do be..reto-lei a. 210. de 1-2-38,,
e letra 0, artigo 11. rio Decreto-lei n. 1.909. de 26-12-1939. Despesa
à conta rio Crédito da Subconsignação 7 - Pesf,oal Extranumeririo
Inciso 03) "Diaristas" - Con s ignação	 Pcssi.al
- Verba 1 - Pessoal, do vigente orçamento iie“o

Relação numérica

NiirlD, 1•0 - Função - Diária - Tniadsimi	 i1. a (puxou', o pr,,„,
riodo de quatro meses

1. Trabalhador
	

n :;4i
	

itraw 1:41,080 :
110111i1D11

Nt'inp,ro -Nii - 

Trabalhador - i;r0
1. Valdir de Farias Angusto - Admitido em 1-9-10.

Divisão do :Fomento lia Produção Vi geia!, 21 de sMonibre
1940. - Confere; Amaral Filho, srcre(ár;o. _ Aprovo: Gast(10
Faria, diretor.

DEPARTAMENTO NAMNAL DA PRODI	 V.EG ETAL

DIVISÃO DE TFHBAS E 1,:OLoNli..o:.n,,

Secçã,, do. Engenbaria
Quadro nominal do p.issoal extranumerário -	 _ ne-

cessário paru execução dos tra -dalhos	 ennservacãd 41 e. estradd ,Ie
rodagem do Núcleo Colonial Tingida, a partir tie 16 de setembro a
fj/	 dezembro de 1940, cujo pagamento correrá por eiva da
verba 1.4 - Pessoal - Consignação 11 - Pessi ;ai Extraimmerá rio
- Sob-consignação 2.a - Pessoal Exlranemerário Tarefeiro. -
Decreto-lei ii. 1,936. de 30 (in dezembro de 19:19 - .trtigo 3
ATIOXO 7.

Número de ordem -	 1-.alegoria

Tndicação e execução do trabalho - Ac,li guneido	 Dias -
Pagamento

Conservação de estrada - Conservacirr, de parte da estrada
de rodagem do Núcleo Colonial TiI1P-,11á, com a largura aproximada
do 4 , 00 nus.- e o comprimento de 4.150

1. Agripino ...s.lves Pinheiro, trabalhador (Tarefeiro)	 89	 71 n,
2. Alfeu Rodrigues Vieira, Idem, idem. 	  89	 712()
3. Eretildes Adolfo, idem, idem	 	  59	 7t280
• 4. T.Pio Antunes de, Morais, idem, idem. 	  80	 71'80
5. Tarefeiros •	

'''''	
:560S0

DEPART \MENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAL

ilVlSi oF. 'URRAS E COLONTZAÇO

Quadro iluminai do nr: .:soal extrammierário-dierista. a sei'
tido, para a S.'cção de Engenharia, da Divisão de Terras e Coloniza-
ção, nos termos do capitulo IV do Decreto-lei a . 240. de 4-2-938.
correndo a e-ari o pa gamento ilo O conta da
Verba 1 - Pes,oal, consignação II - Pessoal extranumerário. sub-

Observação:
Os serviços de conservação de estrada de rodagem, a seria

exerulado g, correspondem a 17.800,00 ro2, ou sejam 4,150 Km., -Ie .
esivaa, na base de, $200 o metro quadrado, perfazen.,..lo a im po r

-lán-ia total de 3:50G80 (três contes quinhentos e sessenta mi;
Se.ição de Engenharia. 14 de setembro de 1910. - Visto. -

Henrique Dietrich, chefe da Secção de Engenharia.
Anrnvn,	 José de Oliveira Marques, diretor.
Confere. - Orlando Alfredo Musso, eso,ritarário

,n5!!!!"!..TIT=11
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Quadro nominal do pessoal extranumerário-tarefeiro necessário
execução dos trabalhos de conservação da Estrada de Rodageni

Nneleo Colonial Santa Cruz, a partir de 10 de setembro a 31 do
.iezembro de 1940, cujo pagamento correrá por conta da Verba .1e•
— Pessoal — Consignação II — Pessoal extranumerário 	 Subcon-
Hgnação	 — Pessoal extranumerário tarefeiro, Decreto-lei MI-
tro 1.936. de 30 de dezembro de 1939, Art, 30 Anexo 7.

In d ica ç ã o e execução do trabalho — Acabamento —
de Estrada — Conservação de parle da estrada de rodagem do

Núcleo Colonial Santa Cruz. com a largura aproximada de 8,00ms.,
comprimi:nlo de 8,800 km.•

,te	 Paga-
Nomes —	 Dias mento

1. Manuel Inácio	 Pimenta.	 trabalhador-tare-

	

feiro•	 $s	 7018(7
" 1 , -dr-o Pimenta, idem idem 	 .	 88

5::))ottônio' Vilela., idem	 s	 ;2(,idern 	 . s
. Li ncl José de Andrade, idem , ¡dem 	 	 88	 70 ',.$0

..T,,,.'.. :\laria da Silva. ideal, idem 	 	 PS

X	

70150

I rr . álo Rosa da Silva, idem, idem 	 	 88  
0(to,, , Gonçalves Pita, idem Wein 	 	 88	 77Cl (..

a] 1)1)Alves da Rocha, idem, idem 	 .	 88	 701$0

-, ,- , bastirm Silvestre de Barros, ideei; idem... 	 88	 70180

	

12~..dito . Manuel de Freitas, idem, idem__	 88	 70480
I!. .1l oin ,Innulm de Oliveira, idem, idem. 	 	 88	 701$0

.klípic, Jo,: 6 Pereira, 'dein, idem 	 	 88	 701$0
Francisco Lucio Quadro, idem, idern 	 	 $s	 701$0

14. S.:rui ião Laurindo da Silva, idem, id e m 	 	 88	 70180
Pedro António Soares, idem, idem 	 	 88	 701$0

W. Cirilo Moreira da Silva, idem, idem 	 	 88

t -,-. Manuel Francisco Ramos, idem, idem 	 	 88	
70180
70 1$0

1 .-,L Luiz Correia dos Santos, idem, idem 	 	 88	 70180
...). Augusto António da Silva, idem, idem 	 	 88	 70180
:,,•,,. Sebastião José Lourenço, idem, idem 	 	 88	 701$0

2.0 lrefeiros . 	 	 1-1:08(40

Observação — Os serviOs de conservação de Estrada de Rodagem,
' a serem executados, correspondem a 70.400,00m 2, ou sejam, 8.800

quilornetros de estrada na base da 8200 o metro quadrado, perfil-
?, udo a importância total de 14:08080 (quatorze contos e oitenta
mil réis).

Secção de Engenharia, 18 de setembro de 1910. — Benedito
i,nit Pereira, auxiliar de escritório-X. Confere. — Orlando Alfredo

i( se, escriturário —	 Visto. — Henrique Dietrich, chefe da
.'ção de Engenharia. Aprovo. — José de Oliveira Marques, di-

,

iAMPO DE SigMENTEs DE CACAU	 CAMETÀ	 p. no

Exercício de 1940

20 cio 1i a. 1936 de '50 cio dezembro de 1939 —
— O. N. E. P. I). (07) — Consignação V — indenizações

Subconsignação 8 — Diárias,

FoLis of, pagamento de diárias por servu,, os, prestados fora da.
sede a que fez .iús o almoxarife classe "E" Luttgards Oliveira, no
período de 27 de abril -a 26 cie maio, do corrente ano.

Meses, abril e maio, cturante o período de 27 a 20;

Niiniera

Nome -- Cargo —	 de	 Diárri
diárias

Luttgar:_L	 allmoznrif,,.
1,'tieimento

— Camela —	 de -
men os	 h.' 2; do
abril a	 ‘te int:o em B.:, cni.
afira O . re.l ,..ir me.

a '26li inao ren
interior de	 ta-
Z e n d0	 ..ementes
seleerJr,,v.l1.	 e
ra p si-,(i , 1!0 de witdas, ni,s lu-

gares	 (.1-moininado:, P3 li LII.
Carapai	 111:3wPirtácii e Run-
d1. n Int,	 core a unta-
ria n, 21 de abril do
corrent.-, anc, cio Sr. fluir ini,s-
traidor dest-3 Campo. . „

Confere e importa esta folha de pagamento em ttssentos mit

Campo ar Sementes de Cacau, Cametá, em 31 de agosto de 1910.
— Pedro Hugo Cardoso, dactilografa classe F. — Confer. em 26 de
setembro de 1910. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado da
Equipe de Diárias. — Visto, em 2'6-9-910. — Carlos Olymnio Paes,
chefe da S. C.

Certifico JC os serviços acima foram urt-3tvins integralmente.

Campo de Sementes de Cacau, em Cametá, 31 de agoire de 1940.
— Oscar Fonlenelle Rodrigues, aux. de• Escritório VII.

Folha de pagamento . de diárias por serviços prestados fGra da
sede a que fez jtis o guarda /II, Adelaidio Wanzeler Abreu, refe-
rente ao período ele 10 a 31 (1,e julho próximo passado, do cuiTeui.0
exercício:

IJINISÃO DO FOMENTO DA PRODUÇÃU VEGEIAL

ções nurnrica, c nominal suplementares do Pessoal Extra-
Heráro-Diarista necessário aos traba:hos da Secção de E )mento

A,k..ieola e Dcpcndóncias no Estado de Goiaz, no período de 21 . do
::.;,L.;:to a 31 de dezembro de 1010, organizada de acordo com o Capi-
te IV — Art. 3i do Dmreto-lei 210, de 4-2-938, e letra "b", artigo
11.'' oe Decrete-lei 1.909, de 26-12-939. Despesa à conta do crédito

sui .,e..m.,jgnação	 — Pessoal Extranumerário — Inciso 03) Dia--
! . 1 :1 ;.ks — Consignação II — Pessoal Extranumerário. verba 1

do vigente orçamento deste Ministério.

Relay.lo numérica

eco 25 dias durante o puiodo
de 4 meses e 7

dias

16	 8$0	 128$C

Confere e- importa esta folha de pagamento em cento e vinte etjto mil réis (128$0).

Cettilico que os serviços acima foram prestados inte;.:ralimnie.
Camro de Sementes de Cacau, em Cametá, 31 de agosto de 1910. —
Oscar Pontenelle Rodrigues, aux. de. escrit6rio.

Campo de Sementes de Cacau, Cametá, em 31 de agosto de
19-40. — Pedro Hugo Cardoso, dactilografa class:-., 	 — Confere,de em 20-9-910. — Helio Perdigão de Freitas, eflui l'ogallo da Equipe,til- de
da 

Diárias,
S. C_

Função

t. Itaibalbaclor.

Diária

8$0

Relação si o rainal

2i10$0	 850%

Mès de julho:

Nome — Cargo — Observv:ries

Adelaidio Wanzelen Abreu, guarda
Ilt, classe — Vencimento, rs.
2000.8 Cameiá — Campo de
Semente de Cacáu. Em Belém
tratando do desembaraçe de
diversas máquinas	 :.;cír.:olas
en.h. clas pelo Minis écio
Agricultura (Diretoria dn Fo-
mento da ProduVlo Vegztal)
da ac,ordo com. zi portaria nú-
mero 20-B de 15 de ,jalbo prô-

eassado, do Sç . admi-
nistrador deste Campo. ....

Número

de	 Diária
Jiáritiá

Nome — Observações

1 — Trabalhador — S.

Vicente Alves Paes — Admitido a 21-8-1940.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 18 de seembro
1.040. — Confere, Amora,/ Filho. secretário. — uosi f-to de Faria,
eat.tWa

— Visto. em 20-9-910. _ Carlos otip,#)) ; 0	v,tr!'e



:Número
de

I iárias Tola]	 Nomes __ (;argoS — 0;-,ervações

Número
de	 Diárias	 Total

diárias
Nomes — Cargos — Observações

Ilumberto "Vernet — Veterinário Sanitaris-
ta L (inspetor chefe) — Vencimentos:
2 :300$0 — Sede; Recife — Na Direto-
ria da Divisão de Defesa Sanitária Ani-
mal no Rio de Janeiro, a serviço desta
Inspetoria, de 3 a 22, conforme tele-
gram n. 216 de 22-7-40, ao 'Diretor da
Divisão e 443 12-8-40, do Sr. diretor
da Divisão a esta Inspetoria Regional. 	 20	 38$0	 760$0,

10W	 Importa a presente folha de diárias em s.etecentos e sessenta mil13	 8$0

T
	

-- TTÁRIO nrrenT., ''...,-geeçrio
	

--OnhíLro ule t04. 0	 187G5

Decreto-lei n. 1.930 de 30-12-1939 — Art. 3. 0 — Aexo 7 —
Vriba 1a — Pessoal — Consignação V — Indenizações — subc.onsj,
goaeão n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de Defeei
Sdeitária

Folha de agamenot de diárias por serviços prestados fon da
sede, ao , pessoal abaixo indicado. pertencente à Inspe t entia Reennal
(G, Divisão de Defesa Sanitária Animal, em .rt óelo Alegre:

PwOativa ao rri6s de agosto:

— Cargos — 01-1:».',;'`C3CÕej

1 Heitor 1 ehregaa da Silva,
veterinário sanitarista, classe
.K (Vencimento mensal :els
1:90080 -- Esteve feia. elc sua
sede — Parlo Alegre, Estado
do It. G. do Sul, no 11.;o de Ja-
neiro, onde foi tieceber
adeaniemenIce tendo em vista
ii telegiama n. 204. de 8-7-40,
do diretor da D • D. S. A.•
Período: 1 a '31.. ......	 31

	
32$0	 992$0

Confere, em -21-9-910. — Helio Perdigão dc Freitas, encarregado
ea Equipe do Diárias. — Visto, em 25-9-940. — Waldemar José de
Carvalho, diretor do Pessoal — Visto, em 21-9-040. — Carlos Olgm--
pio Paes, chefe da S. C.	 à

Decreto-lei u. 1.93(3 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.0 —
Anexo 7 — verba ja _ pessoal .... Consignação V — Indenizações —
sebionsignação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de
Defesa Sanitária Animal.

Folho de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
.80 pesseal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da Divi-
káo d e Defesa Sanitária Animal, em Pôrto Alegre.

Relativa ao mês de agosto:

Número
,Noinfis — Cargos — Observeçõea	 de	 Diária	 Total

kY,árias

Enerdo Iieringer, prático rural, cl.
E — Vencimento mcnsa!: ris
600$0). — Esteve fora de sua
sede — Tubarão, E4ado
Santa Catarina, em Jaguaru-
na. no mesmo Estado, nos dias
7 e 8. fiscalizando o salteio
cte combate à raiva, em cum-
primento da ordem de servi-
ço do chefe da C. C. R.. n. 2-,
de 5-1-910. ....... • • ••• • •

	

10$0	 2080
Confere. Em 27-9-940. — Helio Perdigõo de Freitas, encarregado

Equipe de diárias. — Visto, Waldemor José de Carvallo), diretor
•to Pessoal. "Visto. Em 27-9-940. — Carlos Olyinrio Paes, chefe
ee s. C.

Decreto-lei n. 1.036 de 30 de dezembro de 1039 — Art. 3.°
Anexo 7 — Verba I•a — Pessoal — Consignação V — Indenizações
Subconsignação ri. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão

:= anitária, Animal.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados tiJra da sede,

ao pes soal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da Divi-
;e0 de Defesa Senitária Animal, em Porto Alegre.

Re:ativa ao inês de julho;

Número
No p tito s — CtirgOS.

	
de	 Diária	 Total

diárias

Val .lemar de Sousa Dutra, ser-
vente IV (mensalista) — Ven-
cimento mensal: 250$0 — Es-
teve fora de sua sede — São
José, Estado de Santa Cata-
rina, no Município de 139111 Re-
tiro, no mesmo Estado, nos
dias I, 2, 3, 4, 9, 10, 11, 12, 16,
17. 18, 19 e 20, vacinando con-
tra a raiva, em cumprimento
da ordem do Serviço n. 8, de
20 de abril de 1910, do chefe
da C. C. R. 	

Conrel:e. Em 27-9-040. — Helio Perdigão de Freitas, encaircgado
'dr Equipe de diárias. — Visto, Waldernar José de Carvalho, diretor
do __ Visto, Em 27_9_940 , _ Carlos Olum pio Paes, chefe
da S. C.

Decreto-lei n. I.933 de 30 de lembro de 1939 — Art. 3.0 -...
Anexo 7 — Verba 1. — Peseoal — Consignação V — Indenizações
Subcoosignação n. 8 —	 — Inspetoria Regional da Divisão de
Defe s a Sanita-ia Anima/.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal abaixo indicado, pert encente à inspetoria Regional da Vivi
eão de Deff.ea Sanitária Animal, em Pôrto Alegro.

Número
rio	 Diária	 'Pot al

!liarias

Lauro Braga, servente V (menea-
liste) _ vencimento meesal:
300$0 — Esteve fora de sua
sede — Blumenau, Estado do
Santa Catarina, nos municí-
pios de Joinville e Jaragoá,
nos dias I, 2, 3, 4, 5. e, 7. 8,
9. 10, 15, 16, 17, 18, 19 20, 21 e
22, vacinando contra a PaiNa
em cumprimento da ordem de
serviço ri. 1, de 5-1-40, do
chefe da C. C. R. 	

Confere. Em 27-9-940. — Helio Periligito de Freitas, encarregado
da Equipe de diárias. — Visto, Waldemar José de Carvalho, diretor
do Pessoal. — Visto. Em 27-9-940. — Carlos Olumplo Paes, chefe
da S. C.

Decreta-lei 11. 1.93(3 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.0 -..
Anexo 7 — Verba 1." — Pessoal — Consignação V — Indenizações •-n
Subconsi gnação n. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de
Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao i.55 a) abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional da Divi-
são de Defesa Sanitária Animal, em Pôrto Alegre.

Relativa ao mês de agosto:

NOcelo

	

Nomes — Cargos — Ob.servaçees
	 de	 Diária	 et4

diárias

Osniar r..:beiro dos Santos, auxiliar
de veterinaria VI (mens'ilis-
ta) — Vencimento mensal, rs,
3:-)0$0 — Esteve fora de sia
sede — Blumenau, Est. de Sen-

Rio do Sul, no mesmo Estado,
ta Catarina, no Município do

nos dias 1,-2, 13, 14, 17, 18, 19,
20, 21 e 22, vacinando- contra
a raiva em cumprimento da

	

ordem de Serviço n. 1, de	 '

	

5-1-40, do chefe da C. C. R. 	 10	 8$0

Confere. Em 27-9-940. — Helio Perdigão de Freitas, encarregado
Equipe de. diárias. — Visto, Waldemar José de Carvalho, diretor
Pessoal. — Visto. Em 27-9-940. — Carlos Olvir:rio Paes, chefe
S. C.

Decreto-lei ri,. 1.93(3 de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3•0
Anexo n. 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V --- Indeniza-
ções — Sub-consignação n. 8 — Diárias regulamentares — Inspetiria
Regional da Divisão de Defesa Sanutária Animal.

Folha de, pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao- pessoal ebaixo indicado da Inspetoria Regional da Divisão
de defesa Sanitária Animal em Recife, relativa ao mês do agosto de
1940:

réis (760$0).
Inspetoria Regional da Divisão de Defesa Sanintária Animal eal

Recife, 30 de agosto do 1941). — Luiz Corrêa da Sara. PBBIJ-G.
Visto. li roldemor Jose de Carvalho, diretor do Pessoa/.

•or

18	 8$0	 141$0,

da

de da
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Deereloo-lri a. 1 .5Hn fle 30 de d ezembro de 1939 —	 t, 0 —
k, exo ri. 7	 v,	 Corn;ignação S7 --

to. 8 — Diáriak regulamentares — 1,01
H, ,..tamenh n :\ai . ionat id i-coilurán

1 : ,. ‘ lha	 paganmom de diávijos por so k r‘iros prestado- fora d.o
-	 ito.suij tlix	 iea1, relati. 0 ao mo-is (14 , agosto .-te

Número
•— I	 ikl:"1-11` n

	
do!	 da,

diárias

Coi t a —	 (1 da D.
D. S. A	 lie rlioni	 goo$0

: Reei	 — A sevviro
c n-t,/	 diageo5stir11oi0 z o otk ikes" tio.s mu-

d..!	 e1;5! • antioins	 r
iso.-:! ! 	 EsIndo. kle 13 a	 18, corsíornie
(diodoii.	 03 d e 1	 Ip a gnste findo,

‘-sr,	 11;1)

o,	 Pratico Rural. G
In,	 11. S.	 — Vencirnenlo.-:

sowi: itrodce	 de
CnIltt	 a	 Ntan.quirkira,

ielli:n1:0	 ertp.
More-. e, Ribeirão. Aripiliú,

oa-ir E s ba:o ! , 	5 a R . 41 	 lo: a
, • ii	 r!	 oo,	 voriíoki,-.,r

189, de 3	 setembro doi 1950 e
de 21 do	 ,ioi s-.

podei' Clirfe 	

tralaisdo	 reforros

	

‘...1•;;,...,	 desta	 S:e n ,.C11.'.	 17!
e. lo-d. 2 t,1, de 25-;--io

Niubor. ins[aloor
n-,•uo>40 _ sede: en,r1o. De 2 a 9 (.111
AI/111'1'11U	 .t. n 1	 11
CICIE1118 0 ..	 1)ii 13 a	 17 ein

ilor!zonte,	 1! . - ! 'itoido	 (I!»
as-an:o.s	servir!, da, ,noi riveurrair i -
ráe. Tr: s . 25 r 2 !! . o1! ! 1:1 o. ! 17-;-10.
J)o k 23 a 31 ei 1	 er'. i ro ole insp.-1-áo a
rodiura- de ti' :2,
'fp!. 2o . do 25-7-5n

joSé	 i 1'; Ca liamos, aux. de rserpoido
— VIU	 ___ suje :
ril.oule. De 22 a :'1 no nuiniodpie,
ouro Fino, eno s'i'vji 	 junta	 ao

i !nilia) C olonial Ineonf	 Ord.
ri,'. serv.	 n.	 21,

2:

!:!n 40

1:i.g3S4W

Tinpoild e confere len Hm conto r trinta e oito mil
Be:o Horizonte, 9 de ago.sto de I r..% 10 —

CoProlho. diretor do Pes,oal.

Confere, Em 27 dP ,, e1,-milvo de 19U). —
Fre¡ Je4, . ericarreg io da Equipe oh » (havias.

;:11	 \lodo. Em 97 CI P SI e rn ,..43 de 19 i0.	 —
eloefe da S7 C.

Decreto-lei n. 1.93k:;. de 30-12-939 — Art. 3.° — kno ! ,) 3.0 —
Verba 1 — pessoal — Consignação V — Indeitiza ti",e, — sub-con-
signacõe 28-00 — Diárias — DNpV.

Folha de pa gamento de diárias por serviro:“!	 foohili
sede, zoo pessoai abaixo indicado, da Seerão de Fomento Ati1!‘!.,!.1
;Minas noivais-, relativa ao utiks de junho de 19'.0.

1uitni 1vru	 — prálmoo litoral. E
.	 J. Lb.	 A. —

—	 — A servi-
eo	 vaeinar;ie corilra O Carloonetilli,
'loorqueira	 e	 Inienino-1:hterite,

;11eipios ile Carpirá, S. 1.4ureaço e
Eslado,	 13 a

cotiformor ofícOo	 :iro? f io , 12 de .s!...-
ternbro de 19 ji da isr,, Imspelov	 13	 ici$d	 isozai

:\1; !liado
V 1 1 ,:i'inái . i4). 1V tia D. D. S. A. —
Saliie:o:	 —	 sede;	 (..alirpitoa

A ,..r.eri,jeo	 vacinai:J.o
colora o Cari,!:i:co!o e ai 	 a, 110., 1E11-
i1j j1)i'S de 1.a..anjeiv4-.	 Ca:lazeiras	 e.

a Grande. E3. 1!l00 da Paraíba.
1 4	 1a 15, conio.ovinok iodegrarria ri. 21_t1

!	 13 de julho do 15 1 50 do Sr.,1[1:.-pe-
H .: Chore 	 15	 3$0

Inspetoria	 na	 i-ão de Defei_za Sanitária Animal em
A ceire . 3 do esolop,oro de 1910. — Laiz Corrêa da Silvo, prático tu-

-- Visto — wof f-i.,mar .1,,sé de Carvolho, Diretor do Peso,zoal.

Nomes — Cargos — Obseevaçõe

RUI Wagner. inspetor XX — 1:50O
Sede: Juiz de Fóra. De 4 a 8. em
Belo Horitonte, tratando nesta Seerão
de divertis assuntos do interesse tie
sua circunscrição. Tel. 49, de 3-0-50.
De O a 12, no Rio, tratando junto à
D. F. P. V. de assuntos de interesse
desta Secção. Tel. 51, de 8-6-40. No
dia 13 na Estação Experimental do
Cel. Pacheco, providenciando embar-
que de despolpadorrs de café. Te!. 55.
de 12-G-10.

Ninfleei't
de	 1 tloi i.„1	 fo+

diárias

10
	

1:-.1.";$0

1.9;70.	 -- Art. 3.0 ____ Anexo 7.0 —
Verba 1 _ pessnal	 can -, ignacão V — Indenizaeiks — Sub-con-

a k.:à 0 8- 1.10 — Diária — 11+ o V
- Folha de pagamento de diária s por `."€`5.11:0:.= pre.4a e:S fora da

¡. ,j„‘, ao pessoal abaixo indicado, da l'‘cção de Fomento Agríco l a em
Gerais, relativa ;io in.", s. de julho de 1910.

Número
—	 — (11)serv1i(ji...•,,,	 de	 f)iario.,	 roda:

diárias
rtiíi Wagner, inspetor XX	 1:100$0

Sek1e: Juiz de róva. De 1 a G na Es-
lua Experimental de Café em Cel.
Pacheco, providenciando embarque de
despolpadores paca o Rio. Ofícios
370 e 375, de 1 o 11-7-10. De 7 a I
no Rio de Janeiro tratando de várnm
assunto. (1 o sua circunscrição junto
ao DVPV. — De 13 a 16, Serviço de
inspeção agrícola às fazendas Recreio
e Belmonte em Cedüfeita. Ofícios nú-
meros 389 e 390. de 13 e 16-7-40. De
17 a 22 em serviço de inspeção às fa-
zendas Pariència, Soledade e Cachoei-
a, nos municípios de Matias Barbosa e

Rio Novo. Ofícios $97 e 308, de 17 e'
22-7-10. T)ia 4 e 25 em serviço de
inspeção às fazendas São Fidelis e
Quinta Conceição cri São João Nepo-
mueeno e Rio Novo, Ofícios 409 e 41.1.
4e 23	 !,

David Tuchschmid Nadler, io.,petor XV —
9000 — Sede: Curvelo. De 1 a 8, era
Belo Horizonte, a chamado desta
Secção, afim de tratar de assuntos
de interesse do serviço de sua cir-
cunscrição. De 11 a 13, no interior do
município de Curvelo em serviço de
inspeção agricola e prepnro de terras
na s Fazendas Diamante. Tamboril o
COrtutne. De 15 a 18, o mesmo ser-
viço. Dias 21 e 22, idem, idem. Dia
26, idem. idem. Ordem con s tante do
of, 578 cl e ta see5n	 1-30	 2700

Otávie Ntaulio	 Ribeiro,	 inspetor XV
— Sede: Patos. De 1 a 15, em

Belo Horizonte, nesta Secção em
objeto de serviço de sua circunscrição.
Ordem em tel. 133, de 8-5-10. .... 	 225%

7300

Importa e confere cai setecentos e trinta mil r0is.

Belo Horizonte, 9 de agosto de 1940. — Visto, 157aldPutar . José
de Car rolho, diretor do Pessoal.

Confere. Eui 27 de setembro de 1940. — Helio Perdifft',10
Freitas, encarregado da Equipe de ,diárias.

Visto. Em 27 de setembro de 1910. — Carlos Olumpi.,
1, 11 p ft, da S. C.
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DeerM-iel	 t.930, de 30712 1 1939 - Artigo 39 - Anexo 7 -
• Verba 1 - Pessoal - Consignação	 - Indenizações - Subconsi-

gnação - Diárias - 07 - C. NE-. E. P. A,
Folha de pa gam e n t o de diárias' por serviços prestados fora da

séde, ao pessoal abaixo indicado. - Campo Fle Sementes de Cereais
9 Legmnit10as do Guaidba. relativa ao mis de ago40.

Nú mero
Non-ICS	 CargOS	 Observnções Diária Total

d iaárias 

Guaraci Cabral de Lavor, agrônomo-clas-
se G - Subajudante (90O) - Sede;
Guablba, afastado dos dias 15 a 21,
na Estação do Fruticultura de Santo
Antônio do Pitaçuarl, município de Ma-
rangua, adquirir mudas de "citrus”.
Do dias 22 a 24, em Fortaleza, junto à.
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional,
tratar do recebimento do adiantamen-
to o interesses outros deste estabeleci-
mento. Portuária n. 8, de 15/8/910.. 	 10	 150	 150$0

Total . „ 	 	 15080

Confere o importa a presente folha, na quantia de 150M (cento
é ci aquenta mil reis) .

Campo de Sementes de Cereais e Leguminosas - Guaiúba, 10
de setembro de 1940. - F. Carvalho Barbosa, dat. F. Confere. Em
20/9/40. - Helio Perdigão de Freitas, encarregado da Equipe de• - Visto, Waldeinar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 1.930, de 30/12/1939 - Artigo 30 - Anexo 7
Verba 1 - Pessoal - Consignação V - Indenizações - Subconsi-
gnação n. 8 - Diárias - 06).

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fóra da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Divisão de Terras o Colonização
noa Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao mês de setembro dó
1940.

Nômero
IÇOIneS - Cargos - Observações

	

	
do	 Diária Total

diaárias

Jesó Dipp - Escriturário - XIII - com
exercieio no Núcleo Colonial "Marquês
de Abrantes" Vencimentos: 70080
- Sédo em "Marquês de Abrantes".
Nos dias 1 a 8 de setembro vigente jun-
to à Secção do Colonização, em Curi-
tiba, recebendo instruções de Serviço.
- Of. n. 116, de 1/9/40 à esta Chefia. 	 8

Total	 . 	
	

9680

Tomorta a presente folha em noventa e seis mil róis (96$0).
Certifico que o funcionário .de que trata a presente folha, esteve

em viagem nos dias acima mencionados, a serviço da D. T. G. nos
Estados de Paraná e São Paulo.

Curitiba, 19 de setembro de 1940. - Benedicto Saddock de Só,
escriturário - MAL - Confere. Em 27/9/40. - Helio Perdigão de
Freitas, encarregado da Equipe de Diárias. - Visto. Waldentor José
4e Carvalho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 1936 de 30-12-939 - Art. 3• 0 Anexo 7 - Verba I
Pessoal - Consignação V - Indenizações 	 Subconsignação n. 8

a- Diaristas-06) Secção de Fomento Agricola. no Paraná.
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

*sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês do março, abril,
maio. Junho o Julho do corrente ano

Número
NO111C3 - Cargos - Observações

	

	 de	 Diária :Total
Diárias

Antônio 'Alves de Araujo, agrônomo ca.-
fé.icultor, classe K Vencimentos: -
1:90080. - Sede: Curitiba. Nos dias 1
a 3, em Paranaguá, ri/Estado, em obje-
to de Serviço Público. Ord. Serv. 40, de
1-7-40. - (julho) - Fez júz a meia
diária dia 2 	

Nérico da Silva, agrônomo cardeultor, clas-
se K Vencimentos; 1 :90080. - Sede:
Jacarezinho. Nos dias 10 a 13, em Sen-
gés, Santo Antônio da Platina e V.
Braz, todos ri/Estado, em viagem de
inspeção. Ord. Serv. 41, IJO 1-7-40. -
1.1`tilho).	 	

Nerico da Silva, idem, idern, idoso. Men
idem. Nos dias 18, 24, 20, 29 e 31, em
Sengés, Jacarézinho, V. Praz, S. Cam-
pos, -Joaquim Távora, (Manguá, Ribei-
rão Claro o Carlópolis, todos ri/Estado,
em Viagem de insp. o fiai:. mov. de
sementes em viagem do inspeção; ori-
entando o serv. de café despolpado e
inspeção e escolha de teirenos para
Campos de Cooperação permanente,

.Sérico da Silva, idem, idem, idem. Idem,

fazendo jôs a meia diária no dia 29.
Ord. Serv. 42, de 1-7-10. (Julho) 	 SS.	 17$0	 AtOt

idem, nos dias G a 8, 18, 21. a 22 e 26 a
27, em Joaquim Távora, SI Campos, To-
mazina; V. Praz e Jaguariaiva, Sen-
gés, Quatiguá, Carlópolis, Rio Claro, o
Cornélio Procópio, todos r/Estado, ern
viagem de inspeção a serviço, acomp.
o Repres. do I. A. A., em insp. a serv.
de campos e entregar serviçcs executa-
dos sob orientação da Sub-Secção. Ord.
Serv. 33, do 1-6-40. (Junho) 	 	 8	 32$0 	24343.P_

',Sérico da Silva, idern, idem, idem. Idem,
idem. Nos dias 12 e 20, em Santo An-
tónio da Platina, n/Estado. em marca-
ção de serv. de campo sle coop. e insp.
e serv. de campo, fazendo jús a meia
diária em cada um dos dias acima. Ord.
Serv. 34, de 1-6-40. (Junho) 	 	 i	 17$0 	 á7$0

Artur Pereira Coelho, agrónomo cafeicultor
classe J. - Vencimentos: 1:50080 -
Sede Jacarézinho. NOS dias 2, 5, 8, 9, 11,
13, 17, 20, 22, 24; 25, 26, 29, e 31. em
as Fazendas Franco Soares e Leão Jú-
nior Comp., ()minguá, Brejão, Fazen-
das J. Infante Júnior, e Dr. Renato,
Quintanilha, Santo Antônio Platina,

Távora, S. Campos, o V. Praz, todos
n/Estado, fiscalizando arrane. de so-

, queiras e preparo do són) para batatas
'e algodão observar lotes sem. batatas
para plantio, insp. camp. de trigo dos
Srs. C. Sousa Pinto, e Ozomimbo Custó-
dio; viagem de insp. aos Canil), deter-
minando arrancamento do soqueiras e
e insp. e orientando trabalhos de prep.
do terrenos para plantio do batatas;
orientando trabalhos de campos, acom-
panhando o Sr. chefe da Sub-Secção
em viagem de inspec., sendo que, nos

nos dias
'
 2, 5, 8 o 9, fez jús a quatro

meias diárias. Ord. Serv. 43, de 1-7-40
(Julho). 	 	 - j2	 1540	 1800

Artur Pereira Coelho - Agrônomo Cafei-
cultor, J - Vencimentos 1:5000 -
Sede: Jacarézinho - Dias 2, 5, 0, 10,
12, 15, 18, 20, 21, 25, 26 e 28, em as
lazenr'ds Franco Soares, Leão J. S.;
Cia. o Luiz de Aguiar, S. AntAnio P.a-
tina, Brejão, Guimarães Carneiro, Rio
Claro, Faz. Curitiba o S. Sebastião,
todos n/ Estado, ,inspeção de campo
de cooperação e fiscalização de
colheita, fiscalização de trabalhos de
destóca, fiscalização de cultura de tri-
go, orientando trabalhos do captação
de agua nos campos dos Srs. J. In-
fante Jor., Dr. Renato, Quintanilha,
liso, arrancamento de soqueira.s do
.Algoe.ão, fazendo jús a doze meias diá-
rias. Ord. Ser. 35, de 1 de junho'
de 1940 (junho) 	

	
9040, •

Manuel Carneiro de Albuquerque Filho -
Agrônomo do Fomento Agrícola, 1 -
Vencimentos, 1:30080 - Sede: Cam-
bará - Dias 1 a 5, nos municipios do
Bandeirantes + Cor. Proeópio, Jataí,
Sertanopólds., Aval e Londrina, n/ Es-
tado, acompanhando o S. Francisco
Véra do I. A. A. em missão espe-
cial n/ Estado. Ord. Serv. 32, de 1 de
Junho de 1940 (junho) 	 	 o go ,~

Manuel Carneiro de Albuquerque Filho
Agrônomo do Fomento .Agricola, I -
Vencimentos, 1:30080 - Idem, idem,
dias 9	 14, em Londrina, n/ Estado,
em companhia do Chefe desta Secção,
a serviço de inspeção. Ord. Serv. 31,
do 1 i".o maio do 1940 (maio) 	

	
220

12$6	 90$0

3280	 4880

4	 32.80	 12880
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DIÁRIO OFICIAL (Sec('ão 1)	 01)(uhro rl 11)I.1)

Carneiro de Albuquerque Filho
1,,grioionto do Fomento Agricola, 1 -

1:390$0 - Idem, idem,
dia 4 àO e 22 à 24, em Bandeirantes,
Pirai e Jataí, n/ Estado, a.:..si,-;lindo
uld:iargne de sementes de trigo; en-
rontra-se com o Sr. Secretario do
Agricultura do Rio Grande do Sul,
t. .aompanhando-o ao Norte 410 Paraná.
OA. Serv. 30, de 1 de abril de 19-10
(abril).

:rttaeel Carneiro de Albuquerque Filho -
A g rônomo do Fomento Agricola, I -
Vencimento.s, 1:30W - Idem, idem,
4 ias 1, 9, 11, 17 e 30, em IlatV4airan-

facarézinho, PoLso dos índ ios,
Bandeirante,s, n/ Estado, dando anda-
mento no embarque de sementes de
tidgm, fazendo a di,stribuicão do má-
4. -,1nári0 pertencente ao ext. S. P. 1'.

chamado do enearn?.grt»,o
tlagitele posto, afim de tratar da dis-
trioliç.alo de sementes de trigo, pro-
‘idenciando a distribuirão de semen-
t e : . de al g odão; em inspeção e tratan-

as:ramto referente a camp. per-
teá,•ente, fazendo jilis à quatro diárias
T dias 9, 11, 17, e 30. Ord. Serv.

.3d, de 1 (1,- abril d ,.-! 1910

1,4 Carneiro (1,"! Alinvn.wrque Filho,
t,ge.'inorno do Fomento A grícola, classe
"1 - Vencimentos: 1:30M _ Sede
r•:mbará, dias 7 à 9, em Londrina,
li;:1 , leirantes, Jataí. no Estado, fazendo

ilstalacão da sede do Acro. ftesilan-
ria LOW-Trina e inspecionando a zona

4le	 Hreumlerição: 16 à 21, em Curi-
na Estado a eliantado desta charla

pan iralar de assuntos da St ib-Ser-
Ord. Serv. 29, do 1-3-40 (marco)

- Sendo que fez jús a meias diárin.s
nos dias 10 e 21. 	
Let. Carneiro de Allmouerque Filho,
C n em, idem, idem - Idem, idem, no
ia 25, em Bandeirantes no Estado,

d:,ndo inicio ao embarque de sementes
de trigo para plantio, fazendo jás
meia diária .Ord. Ser. 29, de 1-3-40

'e o)

Natal fionin, agrônomo do Fomento
A2rierla. classe "G" - Vancimentos:
9e080 - Sede Cambará. no dia 27, em
Bandeirantes e Cor. Procápio, no Es-
tado, fiscalizando instalarão dos cam-
pos permanentes. Ord. S^rv. tln, de
1-0-1n (junho) 	

Girdosn Correia de Miranda, agrô-
r,eet:',1 do D.N.P.V., classe "1" -
Vencimentos: 1:300$0 - Sede Irat4

13 ti 15 e 28 à 29, em Maid, no
"União da "Vitcliria o Prndentá-

polis trtrobrili no Estado inspecionan-
campos de coop. permanen-

Ord. Serv. 37, de 1-6-10 (irmlio)

1:1 fl Cardiaso Correia de Miranda, idem,
idem - Idem, ideret, dias 3 à O,

1,zs.ii 22 e 25 à, 27. em Malé, União da
PrudentópoliR e Curifilin,
respectivamente,	 fie.	 serv.

f: (11 MS do coop; examinando e re-
ndo sementes de arroz adquiridas

sel'VHo e a C1ianInd0 desta c i te-
tinide tratar de risaintos

Sith-Sefxrio. Ord, Serv. 41,
1 . 7-40 (inibo)

rato Priva, i:t s potor XVIII - Venci-
nten10 : 1 :20e0 - Sedo Jomnira

Tii3s 3 à 5 o: 10 e 11, em Omiti-
', e Carh;polis, no Estado, semerindr

r insta. a Zona, send o flue ri " dia
fe-,, siás a meia	 - Or. Ser-

35 , de 1-6-Ift (julho) 	
Paiva. idem. ibm. idem - Llem,

H 8, 0, 13, 17, 18, 20, 22, 23, 9 0 e 27;
Col. Nova Varvi;!

de OHi li nm ó , na Fr"!2,10,
fazendo jús à nt,ia

rum	 erf 7.tm dOSS dias
Ord. '-z erv. 119 de 1-040 (julho)

Mauro ..T ,Jé de Rezende„ inspetor, XV -
3encimentos: 900n) - Sacie, Lapa 	
Dias 10 a 14, em Rio Ne:..ro e Sáo

neste Estado, em viagem de
insp;-,ção, fazendo jus a meia diária,
ri dia 11. Ord. Serv.	 ri,	 9t, de
1-9-10 (junho) 	

mauro José de Rezende, idem, idem. idem
-Idem, idem. Eitas 23 a 21 e 'dl, cio

8 13260 Curitiba, neste Malte, a chamado
desta Chefia, sendo que no dia 31
fez jus a meia diária. Ord. Serv.
n. 45, de 1-7-10 (julho) 	

Mau--) José de Rezende, idem, idem, idem
- Idem, idem. No (lia, 10, em Arau-
cária. neste Estado, iwpecionando
aos trabalhos do campo de coope-
ração. Ord. Serv. n. 48, de 1-7-40
(julho 	

Olavo Barros de Araujo e Silva, inspe-
- ter, XV - Vencimentos: 90030 -

Sede, Castro. Dias 9 a 10 e 21 a
22, em Ipiranga e Morros, neste
talo, em servco cio insPeção,' Pre-
leção a lavradores, e, ainda, dia 31,
em Curitiba, neste Estado, a cita-

120	 30:90	 irado desta Chefia. Ord. Serv. nú-
mero 49, de 1-7-10 (julho)

Olav) Barres de Araujo e Silva, idem,
idem, idem - Idem, idem. Dias
19, 23, 27 e 30, em Ponta Grossa,
São Lourenço, Pirai e Co!. Santa
Leopoldina, neste Estado, arranjan-
do sementes de mucunas, inspeção
de cultura e plantações e em prele-
leção aos lavradores. Ord. Serv,

‘ n. 50, de 1-7-40 (julho) 	

	

Olavo Danos de Araujo e Silva, idem	
idem, idem - Idem, idem. Dias
1 a 2, em Curitiba, neste Estado, a
chamado desta Chefia; 4 a 7 o 15
a 18, em 'piranga, Faxina', Ponta
Grossa e Ivai, neste Estado, em ser-
viço de inspeção e visita aos campos
de cooperação, sendo que, nos dias
4 e 15, fez jus a duns meias diárias.
Ordem de Serviço Verbal (junho).

Olavo Barros de Araujo e Silva, idem,
idem, idem - Idem, idem. No dia
13, em Pirai, neste Estado, iniciando
a distribuição de c ementes de trigo,
faundo jus a meia diária. Ordem
de Serviço Verbal (junho) 	

Victor Morang, feitor, diarista-Diária:
20$0 - Sede, Marechal Mallet. Nos
dias 5, 8, 20 e 24, em Trati, Linha,
Norte, e Rio Claro. neste Estado, es-
colhendo terreno para cultura risca-
lizada do trigo; iniciar e graduar a
semeadeira, onde foi plantado trigo,
sendo que, nos dias acima mencio-
nados, fez jus a meia diária. Ord.
Servien n - ,-;;v1	 i

'Victor Morang, idem, idem, idem-Idem,
idem. Nos dias 3, 4, 5, 15, 1$ e 19,
em Trati. Linha do Norte, Véra Gua-
ran f, Paulo Fronha e Véra Cruz, e,
ainda Dr. Limoeiro, inspecionando
os sr.-vi(j:: de preparo de terrelo
em	 aos contratos de cul-
turas	 fu 'alizadas	 de	 leigo;
que foz ,jus, a meias diárias-, nos dias
3, 4, 5 e 15, Ordem Serviço Ver-til
(junt:.-1

1 1, 4	20';',0	 Tt'.1-2()
	 l‘lictor	 idem, idein-ld-,

dias	 15. 1G, .18,
25, 25 e	 em	 V(m'a Cru:,
Linim do Norte e Irati,
liando r • n1	 fisealizada,=.:
O 0:1i	 V.N.11.1
gume

rii s 	 1/y(1.
t	

•	

5! ,	 1_7-10

8 22$0 1760

1?.$0 6$0

11 1.030 1030

5 22$0 11e0

2(34Z=0

12

2 1/2

1 10-0

1áf0	 7:;30

4 10$0	 "„oo

13:3111,

1/2	 10$0

f”.0

1a0

▪ ,
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•

Dorninrrra Alheai Belo, operário, diarista
- 1í0 - Sede„ Iratí. Nos
dia ,. 3 a O e 25 a 27, em Mate, U.
da Vitória e Prudent000lis, servindo

"chauffeur", em companhia do
Sr. Chefe da Subsecção. Ord. Serv.
n. 52, de 1-7-40 (julho) 	

	
7	 8O	 560

Soma total 	 	 2:4295
eúlifer0 O importa a presente folha da dias em 2:42”5 (dois

ic:aitos quatrocentos o vinte e dois mil e quinhentos re:s),‘
Curitiba, 13 de setembro de 1910. - Maria de Lourdes Rocha,

Eary inclo de escriturária.
Certifico que os funcionários do que trata a presente folha do

diárias, estiveram em viagem nos dias acima mencionados, em serviço
data Secção. - Hermes Cardoso, pelo chefe da Secção.

Confere. Era 25 de setembro de 1910. - Helio Perdigão de Frei-
tas, encarregado da equipo do diárias.

V'sta. Em 27 de setembro de 1940. - Carlos Olympio Paes, chefe
da S. C.

- Walderam . de Carvalho, diretor do Pessoal.

Direio-lei ri. 1.930, de 30 de dezembro do 1939, art. 3 0, anexo 7,
vai:ha 1 - Pessoal, Consignação V - indenizações, Subconsignação
n. 8/013 - Diárias, etc., Secção de Fomento Agrícola no Estado do
Paraná.

Folha de pagamento do diárias por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal abaixo indicado, da Secção do Fomento Agrícola no Es-
tado do Paraná, relativa ao més do maio do corrente ano:

Número
NonX,S - Cargos - Observações

	
do	 Diária
	

Total
diárias

Nerico ,1a Silva, agrónomo cafeicultor
classe K (1:900$000). Sede: Jacaré-
zinho. Nos dias 3 e 4, 19 a 22, 27 a 39,
em Cor. Procópio, Rio Claro, Jagua-

Sengés o Vencealau Braz,
note Estado, em serviço do constru-
ção na Fazenda Filomena, prcatando
assistência aos lavradores e às resi-
dacias em companhia do chefe desta
secção, sendo que fez já:3 a meia diá-
ria no dia 3. Ordem de serviço n. 22,
d. 1 de maio cie 1910 	 	 8 1/2

	
2720

idem, idem. Idem, idem. Nos dias
g , 10, 18, 23, 21, 20 o 31 o 31, cai
Venceslau Braz, C. Procópio, BanO'!-
mait os o Cambará, 110.40 I-:stado, pres-
tando assistência às dependências da

no SCI.V10 do café; ;13
colturas li Fazenda Neraura, à Es-
tu-ao Experimental na Fazenda ca 	
lifornia, t , rn companhia do Sr. dele-
gada do Instituto 4li Aeucar e M-
eou], fazendo jús a três meias diárias
nas lias 0, 18 o 23. Ordem de serviço

22, do 1 de maio de 1910 	 	 G 1/2
	

17:;;,̀ 0	 93$5
Artur Pereira Coelho, agrOnomo-cafeicul-

tor classe J (1:500;1000). Sede: Ja-
carózinho. Nos dias 6. 7, 9, 14, 10, 18,
20 a 22, 21 a 25, 27, 29 a 31, em Santo
Antônio da Platina, Brejão, Bandei-
rante , Venceslau 13raz, Rio Claro o
Carlópolis, neste Estado, em distri-
buição do sementes, dandoja,trucões
saro plantio do (rifo; • fiscalizando
colheita do algodão atendendo distri-
buição do sementes; •fazendo contra-
tos de cultura; fiscalizando serviço
do destocament ou aradura, na Fa-
zenda Franco Soares e L. Júnior;
assistindo reunião do lavradores da
Prefeitura de Santo António da Pla-
tina o fazendo companhia ao Sr. de-
ligado do Açúcar e Álcool, sendo que
fez j ús a quatro meias diárias nos
(lias 7, 14, 20 o 25. Ordem do serviço
a. 23, do 1 de maio de 10W 	  13	 15$0

Joaquim Cardoso Correia do Miranda,
agia:aroma Fomento A grícola classe I
(. 1 :3005;000) . Sede: Iratí. Nos dias
7 a 10, 11 a 17, 22 a 28, eb Pruden-

Curitiba, Palmeira, Malé o
unuio da Vitória nesto Estado, pres-
tando assistènent aos lavradores; es-
colhendo terreno para instalação de
campo do cooperação em Curitiba, a
chamado desta chefia afim de rece-
ber instruções, fazendo jús a meia
4 Ji; ria no dia 7. Ordem do serviço
z. 21, (10, 1 de mato do 1910 	

Outubro -de IMO 1876t)

Armando Paiva, inspetor XVIII (1 :200$0).
Sede: Joaquim Tavora. Nos dias 2 a
4, 8, 12, 15, 17, 21, 22, 23, 25 e 31,
nas Colónias Ouro Branco, Varsóvia,
São Miguel, Japonesa, Fazenda Fran-
cisco Gomes, Santa Eleonora e 41,
neste Estado, em serviço de assistên-
cia aos lavradores, fazendo jús a in-
teira no dia 17 e nos demais a meia
diária em cada um. Ordem de ser-
viço n. 25, do 1 de maio de 1910 	 6 1/2	 11$0

Olva Barros de Araujo o Silva, inspetor
XV (00(n000). Sedo: Castro. NO3
dias 7 a 10 o 31, ern Ponta Grossa,

irangu, Ivai o Reserva, neste, Es-
tado, em instruções aos lavradores e
em Curitiba, neste Estado, a chamado
desta chefia, afim de receber instru-
ções. Ordem de serviço n. 20, de 1 do
maio do 1940 	 	 5	 15$0	 74.9

Olva Barros do Araujo e Silva, inspetor
XV (0008000). Sede: Castro. Nos dias
1, 13, 18, 21, 27 e 29, em Lageado,
Conselheiro TOIllé, Tronco, Caminhei,
soeavão, Oarcés o Terra Nova, neste
Estado, em escolha do terrenos para
campo de cooperação e fiscalização
do cultura dos lavradores, sendo que
fez jús a quatro meias diárias nos
dias 1, 13, 18 e 27. Ordem de ser-
\leo n. 20, do 1 de maio cie 1910 	 	 4	 109	 4940,

Mauro Jose do Resende, inspetor XV
(900$000). Sede: Lapa. Nos dias O
a 7, 14 a 10, 20 a 23, em Curitiba o
São Mateus, neste Estado; no pri-
meiro, a chamado desta chefia, e nos
demais escolhendo terrenos para ins-
talação de campos de cooperação, cerdo
que no dia O fez jús a meia diária.
Ordem de serviço 11. 27, de 1 de maio
do 1910 	 	 8 1/2	 -15$0	 12.7f5,

Mauro JosiS do Resende, idem, idetn, idem.
Idem, idern. Nos dias 8, 9 o 30, em
Curitiba, Ara ucaria e Silo Mataus,
neste Estado, no primeiro a chamado
desta chefia, afim do receia-ir inatru-
çõea o nos outros em escolha da ter-
renos para cama° do cooperação,
sendo que no dia 8, fez jús a moia
diária. ordem cio ser-Viço ri.  27, do
1 n te maio de 1910 	 	 2 1/2	 100

Arcar Slemberg, inspetor XV (900$000) 	
Seda: Lapa. Nos dias 11 a 16, cru
São Maleta-a neste Estado, acompa-
nhando o chefe 41, sub-secção na es-
colha de, terreno para instalacão de
cairpo de cooperação. cindem de ser-
viço n. 28, do 1 cio maio de 1010 	 	 3

	

Arou i-:temberg, idem, idem, bicara lidam,	
1V0

idem. Dia 9 em Arauaária, neste Es-
tado. em companhia do chefe da sub-
se- fiscalizando canino de coope-
ração. Ordem de serviço n. 28, do
1 de maio de 1910 	 	 1	 10$0	 10 -.; n)

Total 	 	 1 :339.--;:5
Confere e importa a presente folha de diárias em 1:339$500

conto trezentos e trinta e ncve mil e quinhentc. róis) .
certifico que os funcionários do que trata a presente folha de

diárias, estiveram em viagens TIOS dias acima mencionado . , am
viço desta seceão. - Hermes Cardoso, írelo chefe da secção.

Curitiba, 20 do setembro do 1010. - Maria do? .I.ourdes Roch,i,
servindo do escriturário, Confere. Em 28-9-40. - Helio Perilig(To
de Frei/as, encarregado da Equipe do Diárias. Visto. -
José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Número
Nomes - Cargos - Observações	 do	 Diária	 Total

diárias

DIÁRIO OFICIAL (Secção

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. IP, anexo 70
Verba 1 - Pessoal, Consignação V - Indenizaaões, Subconsignaero

195$0 n. 8 - Diárias - Inciso 06) - D. N. P. V. - Secção do Fomento
Agrícola na Baia.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Secção do Fomento Agrícola na
Lata, relativo aos meses cie janeiro a abri/.

Liberalino Sales Gaiel lia - AGE-
K -	 Salvador. Viajou
a 18 de janeiro a servaja. do

17 1/2	 22$0	 385$0	 inspeção agrícola no 111onici-
•



47

32

18770	 Terea-reira
ataar--

pio de Paparica; 31 de janeiro
a 5 de fevereiro para o Mu-
nicípio de Cipó; a 23 de fave-
toiro para Terra Nova, Muni-
cípio de Santo Amaro: cia a.

10 de março„aara o Municio
de Santo Amaro; de 15 a 16 de
anarço para O Município de
Coração de Maria; de 13 a 27
de abril para os Munir ip es de

.Feira, Servi/lha, Araci. tuca-
no, Euclidaa da Cunha, Uauá
Curaci, Jaguaquara,
Campo Formoso, Saude e Ja-
cobina. (Cenas. 1, 2, 8, O , 39,
21, 25, 40, 47 48, 50, 51 e 5").

.s.iliaundo da Rocha Sales AGG-
K - Sede: Salvado-. Viajou
de 25 do fevereiro a 15 de

▪ março para as zonas Norta
iSudoeata do Estado, em ris-
P e Ção dos municípios cafeei-
ros e ricedos de beneficiaman-
te de café; de 30 de março a
8 dr abril o de 12 a 20 de
abril ainda nos servo
cionados. (Com. 23). 	

Carlos Lobão Muniz de Sciaia
- Sede;  Salvador.

Viajou de 9 a 10 de janeiro, de
28 a 31 de janeiro; de 8 a 11,
21 o 35 de fevareiro. de 1-5 a
20 e 29 de março, em insaia-
ção dos serviços de Algo ião,
TIOS Municípios de Irará, Feia
ia. Entre-Rios, Coração LI e
Maria, distrito de Agua Fria,
.São Gonçalo e Chalro :Uvas;
do 17 a 28 de abril, edil idéia-
ticos serviços nos Municipioa
d e Brumado e Guanambt.
.(Corna, 2, 6, 15, 16, 21, 23, 31,
40, 55, 61, Ca, 70, 86 e 90'; .

a&T.deiriar Gadelha - AOR. :J -
• Sede: Entre-Rios. Viajou de

15 a 17 de janeiro e 29 a 31
▪ deste alise; cia 12 a 14 de teve-

toiro e de 28 deste a 12 de
março, para esta Capital afim
de receber numerário e mate-
rial para Entre-Rios. (Coros.
8, 11, 17, 25 e 81). 	

Aatilnio Targino Filho - AGR-J
Sede: Salvador. Viajou de 4
ct 8, 1 a 12, 23, 25, 26 e 28 de
janeiro a 5 do fevereiro, de 9
-a II, 15 a 20, 28 de fevereiro;
de 2 a 8, 18 a 24, 26 a 29 de
Março: de 2 a 14 de abril, de
20 a 23 e de 26 a 27 de abril,
para os :municípios de Inham-
Impo, Feira, Entre-Rios, Ra-
bulara Soure o Itapieurú, em
serviços de cooperação de al-
godão. (Coms. 13, 20, 22, 24.
31, 53, 25, 60, 68, 71, 84. 95
e 99). 	

, ando Gonçalves Torres -
- AGC-.1 - Sede: Salvador.
;Viajou de 25 a 30 do janeiro
Para a zona Sudoeste do FÃ-.
tado, em serviços de inspe-
ção dos Postos de Seca, De-

" polpagem o Beneficio do Café,'
"de 25 de março a 8 de abril,
;Para a mesma zona e munief-
pios de jaguaquara: da 12 a
.26 de abril vifairal para a zona
Sorte em inspeção do,;
'de Seca e Beneficio do Café.

" '(Coins. 12. 39 o 44). 	
Gonçalves do Oliveira -

AGG-J - Sede: Salvador.-
Niajoe para a zona Norte do
estado. afim de atender aog'
ou! 5 ii3S cio COOpera rã o r) ,:in-
.MPalincrite nos muniainiaa de
'Bonfim n Campo -Formoso,'
5aos dia s.. 6 a 12 de janeiro;

de janeiro a 14 de março.'
!'a da 23de roareo a 30 de abril

trabalhos SINffla• (Cos.,
30). •,• r,r_r_utICC.tireftii

DIA111.0 01,11:15L	 Outubro de

Renato Bra ga de Aragão	 ACR-I
- Sede: Santo Amaro. Via-

. jou a 23 de 'fevereiro para o
interior do município de Ter-
ra Nova, iniciando campos de
cooperação; de 2 a 3, 6, e do
11 e 29 de abril para a ia-
renda Coruja, no município
de Salvador e dirigindo [tra-
ção de campos de cooperação
na zona Yor.ieStiria. (Telg. 9.
Cenas. •"

Casar Pacheco Sampaio - AGR-1E
- Sede: Humildes. Viajou
a 51 de janeiro, de 26 a 28 ne
fevereiro para os municípios
d e Salvador e Alagoinhas,
afim de tratar sobre interes-
ses de serviço e receber oni-
das de laranjeira. (C. 18, 19
e 27). 	

Ikliguel Olímpio P i nto de Azeveclea
- - Sele: Salvador.
Viajou de 35 a 28 de feevreiro
para o município de Alagoi-
iihm., afim de receber hastes
de mandioca (m a ri i v a s) .
(Com. 18)

Nilton Neves Lopes	 AGR-
- Sede: Salvador. Via-

jou de 8 de fevereiro a 27 de
março para o Rio de Janeiro,
conforme autorização do di-
retor do D. F. P. V., por
telegrama n. 79, onde foi co-
lher observaeões sobre os Ira-
ballicis de laboratórios de adu-
bos e sèrn-wr... 	

José Turom Valenie
- Sede: Feira. Viajou de 3
a •, 9 a 12 de janeiro; 5 a 8,
18, 25 a 28 de março; e 4, 15
e 39 de abril, para esta Ca-
pital e municípios de Feira,
Irará, diatr:to de Agua Fria,
em serviços de conperação.
(Com. 48, 76, 85 e fie , . 	

Arnaldo Von Zuben - CLAS-I -
Sede: Salvador. Viajou do 30

23	 25$0	 575$O	 do março a 8 de abril, em co-
leta de amostras de ea2 nos

• . Municípios de Amargosa e Ja-
guaquara. (Com. 421. 	

Francisco Petronilo dos Santos
SERV-C - Sede: Salvador.
Viajou de 30 de março a 8 de
abril em companhia do AGC-

• N. Raimundo da Rocha Sales,
na zona Sudoeste do F.stado.
i (Com. A?).

Total 	 	

•	

10:01740

250 laG30$0 Importa a presente folha na quantia total de 10:915$0 (dez
contos novecentos e quarenta e cinco mil réis), a qual foi deduzida
do crédito respectivo na subconsignação indicada.

Secção do Fomento Agrícola na Baía, 23 de julho de 1940. -...
Maria Lia Papaléo, auxiliar de quarta classe. - Confere. Em 21 de
setembro de 1910. - Helio Perdigão de Freitas, encarregado da
equipe de diárias.

Visto. 1?omulo Monteiro Gonçalves, chefe da Secção do Fomento
Agrícola na Baía. - Visto. Em 21 de setendrico de 1910. - Carlos
Olympio Voes, chefe cia S. C.

Divisão de Footefflo da Produção %regelai

Por portaria n. 48-V, de 12 de setembro do 1940, o diretor ar-
bitra em 240 as diárias a que fizer jus o agrônomo de Fomento

• Agrícola, classe J, José Fusetti Viveiros, chefe da Secção de Fo-
mento Agrícola, no E.'spfrito Santo, durante a sua permanência nesia
Capital, no período de 12 a 30 do corrente mês. afim de fazer, em
tumprimento da-ordem do Sr. Ministro da Agricultura, a exposição
dos trabalhos que vera realizando naquele Estado e discutir as bfkes
para a continuação do "Acordo" em 1941.

•- Por por aria a. 49. cia 16 ,aci setembro dc 1910. o diialtie re-
so:ve, cie acordo com o artigo 37, leira o, do ragimento anrovada pelo

250	 2:150a0 Docreto a. 4.138. de 26 de julho de 1939, deaignar o agrônoma de

23	 220

928$0

18¡'0	 720

32ii;0 1:50i

240 8000

3	 18E)	 5l0

49	 18+0	 8820

18	 18'	 32.1$0

10	 22$0	 22080

10	 80	 80$0

25$0 • 9000
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111..SFITn	 Seeerio ly	 nuinbri,	 1910	 18771

Fomerto Agrícola J, Alberto Ribeiro de Oliveira Mota Filho,
pa ra . 1 1 -1;t i tmr o agrônomo de Fomento Agrícola, c!asse E. Forinklin
'Cheiro Viégas, nas suas faltas eventuais, na chefia da Soceão de
1:c•t-o:oito Agrícola no Eado de São Paulo, enquanto 	 rPril

férias "ogulamentares do agrónomo cafeicultor, elasse L, tilár;o
'tomos NObregar

txp EDIENTE Do SR. c.IIEPE DA sEcçÃo

Po:' despacho de 18 de setemnro de 19,10, concedeu Go dia.: do
licença. de 23 de setemoro de 1910 a 21 de novembro dc 1910, nos
lermos da alinea o e § 2.° (Oo Decreto-Loi n. 1.713, de 28 de ontobro

1,,4; .,9. ao agrônomo cafei,::ultor, clas se E. Hamar Prudente Correja,
da tçiu de Fomento Agoicala no Estado de São Paulo

Serviço de Metcorotegia

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 27 de setembro de 1010

Por despacho de 27-9-10, concedeu ao Escriturário da classe "A",
Maria da Conceição Santos, 90 dias de 1F.r., nça, a partir de 10-9 a
8-/r2-1n, inclusive, nos lermos do art. 171 do Doéreto-lei número
1,713, de 28...te-39.	 6.008-40).

Serviço de Proteção nos Indios

PORTARIA N. 13

n diretor do Serviço de Proteção aos índios:
Atendendo ao CretI M I :10 de trabalho a cargo de diversos serven-

tuários desta Repartição, e usando a faculdade que lhe confere o
artigo 122, letra o, do Decreto-lei ri. 1.713, de 28-10-39, resolve
autorizar a antecipação remunerada do período normal de expediente
do funcionário abaixo citado, durante o prazo de 28 de setembro
27 de outubro do corrente ano, arbitrando-lhe a seguinte gratifica-
ção correspondente a um terço do seu venoimento.

Nome e vencimento — Gratificação arbitrada

Francisco Manoel Brandão, of. adm., "Ir	 :1004;0	 300$0
A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a 'que se

refere a presente portaria, na importância de trezentos e sessenta e
seis Mil e seiscentos róis i366$6), deverá ser paga à conta da Verba
I — Pessoal Consignação IV — Gratificações — Subconsignação 4
— Gratificação por serviço extranordinário, 15 — Serviço de Pro-
teção aos	 Art. 30 anexo 7, do Decreto-lei ii. 1.03Cr de
30-12-39 .

Rio do Janeiro, 23 de setembro de 1910. — Vicente de Paulo
Teixeiro de Fonseca Vetsconcellos, cel. diretor do S. P. 1.

Serviço de Economia Rural

P-or portaria n. 101, de 27 de setembro de 1910, foi designado o
agrõnomo cafeicultor, classe "J", Júlio Vieira de Almeida, para, auxi-
liado pelo extranumerário moisalista, classificador auxiliar VIII, (;i1,:on
Gomes da Rosa, fazer o registo dos exportadores na forma estabelecida
pelo Decreto-lei n. 2.527, de 23 de agosto de 1910.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Comissão de Eficiência

.vr n DÁ 18.a sEss.Ão tiKALIzAoA A 30 DE SETE:mimo DE 1940

Aos O0 de setembro de 1940 na sala das sessões, sob a presi-
dência do Dr. Samuel Felipe Domingues Ui:boa, e presentes os Mem-
bros Srs. Bernardo Cesar de Berredo Carneiro e Paulo Burlamaqui
de Melo, foi aberta a sessão às 15 horas. Pelo Secretário D. Ernacina
do Alvarenga Lanteri Conti, foi lida a ata da sessão anterior que
foi aprovada. Em seguida foram relatados os seguintes processos:
Pelo Presidente Dr. Samuel Felipe Domingues Uchôa: CET 145-40 _
Proposta de admissão de Jocélia Malheiros — Esta Comissão se pro-
mmoia favoravelmente à proposta em apreço — Ao Sr. Ministro.
cET 152-40 — Admissão do praticante de escritório IV, Benites dos
Santos. Satisfeitas todas as condições para o respectivo aproveitamen-
to, esta Comissão opina favoravelmente à admissão em apreço — Ao
Sr. Ministro — CE.T. ns. 161 — 150 — 160 — 162 — 158 — 155 —
-101 — -103 e 159-40 — Sobre eficiência 	 de	 diversos	 fundo-

- À vista das informações prestadas pelo-: chefes
dos , oficiais administrativos e inspetores de previdência "H",
Rubens Amaral Soares, António Lopes de Carvalho, Fran-
cisco Anibal Ribeiro Dantm, Janne Rocha Portola, Evaristo do; SaiI
os, Apoionia Lídia	 José Nilo de Albuquerque, Luiz Gomes

Departamento de Administração.

Sem iço de Comunicações

Primeira, Seção

(') Portaria nliniSterial n. Sei-46, de 25 de sezembro de 1940

O Ministro de Estado resolve. de acordo com o art. 15, p,»a‘t-
grafo único, do Decreto n. 21.39al de 12 n te main do 1932. nomoar
uma Comissão	 Especial, composta ,Ios servidoro ,testo
Pedro Marques, Oficial Administrativo de classe E. Laerte Augusto
Machado, Oficial Administrativo da. classe E. e Elmar Wilson de
Aguiar Campos, Procurador Adjunto do Departamonto Nacional „lo
Trabalho. para o fim de proferir laudo sobre o dissídio suscitado
entre o Sindicato dos Vendedores Pracistas do Rio de Janeiro e a
Companhia Antártica Paulista (filial desta ('.apitai), visto haver sido
recusada, pela sociedade referida, a proposta de submeter o H1igio
a juizo arbitrai, formulada pela Comissão Mixta de Conciliação .to
2.0 Distrito.

(in de Janeiro, 1:'.5 de setembro de 1940. — Woldemor p1, a,
Roferênria: (Pmees so n. MTIC 28.733 de 1940.

ExPED1ENTE Do SR. miNisra)

Processos despachados

Dia 18 de setembro de 1940 (,rnt.itainento)

Ciro Carpentieri, pedindo avocação do processo concernente
marca "Proclama", depositado sob o n. 53.763, pelo suplicante, paia
assinalar 1M1 preparado contra a epilepsia, da classe 3, para o efeito
de reformar a decisão do Conselho de Recursos da Propriedade In-
dustrial, que, negando provimento ao seu recurso, confirmou o de-
pacho pelo qual havia sido indeferido o registo da citada mamai'
(11ITIC 26.370-940). — Reformo a decisão do Conselho de Recorsos'
,ta Propriedade Industrial, atentos os fundamentos do Parec er do
auditor (fls. 41-45). (Opina, o parecer a que alude o despacho se.ja
o regi.sto afinal concedido, visto oferecerem essa e a marca impedi-
liva aspectos perfeitamente distintos e inconfundíveis, apesar de

•certa homofonia em suas denomi'naeõeS).
lieslituto de Aposentadoria e Pensões tios Comerciários, encara•i•-

aliando os processos relativos aos pedidos de reetittliello ci+3 cou1;44-'

(•) Reproduzido por Lahr solde toam Ineoralk4g*a.

da Costa. Celso Augusto de- Azevedo Correia, en1 curnpriMento
Oispo10 IR) parágrafo 1°, do art. 16, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 19 '::9 esta Comissão propôs a confirmação dos mesmos,
nos cargos que ocupam. o Sr. ministro, em data de 21-9-40, acor-
dou colo es pareceres, sendo, 0111 consequencia. os processos arquiva.:
dusna CE]' . t,ET 171-10. Admissão de Doris Hoedrnaker e ou-
tros no ouadro de pessoal extramim o rario-monsalista do D.N.t.
1i4eiteoes c(mdieõos oprowitameoto, esta Comissão opina 'faVora-
velo-lente às admissões propostas. Ao Sr. ministro — Pelo Sr. Bernar-
do Czar de Berredo Carneiro: Cr.T 133-40. Admissão do Químico
Industrial Moacir -Vatter Smith 1te Vacl.ineelos mediante comi-ato,.
Esta Comissão é favoravel ;to ref...rido cobtrato, dadas as necessidades
da 1nlil'itr, Nacional de Tecnologia. Ao Sr. ministro. Ainda foram
feitio:. pelo Sr. presidente os seguintes expedienies: Ofs. CET ns 601,
opo, 090, 097 e 698 de 3-9-10, Ao diretor da Divisão do Pessoal, in-
formmaio, para os devidos fins, que o Sr. ministra, em data de
3 - ) - 10, confirmou os oficiais administrativos "H", Paulo Scofano,
DiI0 Costa Alves da Silva, brimill:a. Lolit o rno, Angelina Gomes da Ro-
cha e Larrth GonraiN,:s Finto, uns vorgo!: que ocupam, de acordo com
os pareceres n eata Comissão. 'ti. SEI' Ovtà , de 6-C-40. Ao diretor doo.,
Divisão ilo Pessoal, elevoh-ondo l ievidam-nte anotados, 109 boletins
de merecimento. Of. SEI' 700, ¡te lo-9-10. Ao .lirotor da Divisão
do Pessoal. levolvendo bolotins de merecimento, or. SEI' 701, de
10-9-40. Ao dirotor da Divisão do Pess .nl, devolvondo 41 boletins de
merecimento, devidamente anotados. Of. SET 702, do 10-9-10. Ao
Diretor da Divisão do Pessoal, remetendo. poro os devidos fins, o pio-
cesso SEI' 133-10. de Moacir Volter smith de Vasconcelos. Of. sET
703, de 10-9-10. Ao diretor da Divisão do Pessoal, devolvendo 7 lio-,
letins de merecimento. devidamonte anotados. (itO CET 705, de 20-0
40, Ao diretor 1 10 I). N. I. C_ solicitando informa:lies a respeito do
funcionário Rómulo de Castro. tendo em -vista o oficio de 16-9-10, do
C. N. T. Of. sET 700. ae, 21-9-10. Ao direiOr da Divisão do Pes-
soal, devolvendo 11 boletins de merecimenio. devidamente anotados.
ofs. SET 701. 707, 708. 709, 710, 711, 712, 713, 711 e 715, de 21-9-40.

iiirotor da DiAisão do Pessool. informando o despacho) exarado pelo
Sr. ministro 11W', processos relativos ao estário probatório dos funcio-
mirin5z, Itribons Amaral Soares e outros. Of. SEI' 716, de 24-9-40. Ao
diretor da Divisão do Pesámal, n l ovolvondo 7 boletins do merecimen-
to, 4lividamente aneladr Of. 717. d•- ! 21 do setembro de 1940.
Ao diretor da Divisão do Pessoal, ,levohondo 15 boletins de mereci-
mento, devidamente anotados. A's 17 horas Tio eo(a , rrada a sessão da
qual para . constar, lavrei a presente ata que ''\ mie COMO sooretti-
rio, subscrevo e vai assinada polo Si, prosidente. — Ernocina de .41-
toi rc 000	 ,:eeretárin. — Samuct	 Domf,nfue3 tichf.)0,
silente.

MIO
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buieões formulados por Valfredo Agnelo Simães dos Rios, Francisco
fie Avelar Baltazar- da Silveira, Sebastião de Oliveira Aparecido„Toão
'tuge Menditeguy e Otávio de Oliveira Figueiredo (MTIC 2.547-938,
2n.211-940, e 29.983 a 29.985-940). — Aguarde-se g solução da ex-
oosicão de motivos a. SCm-236, de 9 de setembro de 1940, feita ao
Sr. Presidente da Repúblico, sobre a tese contida neste processo.

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, encami-
nhando o processo no qual Múcio Carneiro Leão Manifesta o desejo
oe o-infirmar contribuindo para aquele Instituto e para o de Previ-
„tiniria e Assistência dos Servidores do Estado (MTIC 29.986-940)
— Aguarde-se a ;, o1 tição da expoeiçao de motivos n. SCm-23(a de 9
te setembro de 1940, feita ao Sr. Presidente tia República sobre a
tese contida neste processe.

Dia 23-
José ilodr igu es, solicitando, na qualidade de presidente do Sin-

Centro Musical do Rio de Janeiro, seja promulgado o ento-
e:ejeto de regulamentação da classe de miteicos (MTIC 9.578-938',1.
— Volte o processo' à Comissão especial, nos termos e para os fins

parescer do assistente técnico. (E' de teor seguinte o parecer a
e] e elude o despache: "O Decreto-lei a. 2.308, de. 13 de junho de

▪ io	 sou por 	 multiplicidade legislativa vigente era ma-
te -ta de duração de trabalho, estabelecendo um regime único Para
' ,) • ir) ,, as atividadeS compatíveis cone essa regra e preVenfie a ex-

licão ile regnlernentn e especiais deetinados às profissões que, por
!Le na de suas peseli seidadee. 050 se possam enquadrar nos seus

henstes. E' o que di,põe o art. 25: "O Governo expMirá os çei-g.ti-
fitr que se tornarem precisos para adaptação do regime deste
.!, •rojo-lei, às atividades que apresentem c ond ições P e c uliares de
eeeieseão..•.” Assim pois, em relação tios músicos, o seu horário
• 'es sa ser estabelecido através der pgidatip?nto, senda dispensável

,xywdj{:ri o de dpereli n -lei ac e sa parle. e não havendo necessidade
repelir preceitos ji . contidos no Decreto-lei ri. moa	 citado,

telim pois que conviria N-oltast , e o processo à Comissão e s pecial afim
ipie se organizassem em s .paratio, dois projeto: uni de regula-

o ri to ao Decreto-lei n, 2.30e, atinente ao trabalho de músicos, e
.t oice de decreto-lei sobre o exercício da profissão de músico.)

Dr. liermínio de Movais Brito Conde, reclamando contra o
i olá de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado, eim

nide de não ter essa instituição adotade providências em face da
c,wstrucão extranha efetuada em terreno que, segundo alega, per-
t e nt es ao prédio, sito à rua 'Vicente Licinio, rdquirido pelo revia-
remte por intermédio da Carteira Predial de referido Instituto
(MTIC 27.705-939). — Improcede a reclamação em face dos es-
tados, acurados realizados neste Gabinete Ministerial Me. 197 a

. Volte o processo ao Instituto de Previdência e Assistência dos
el'leividores do Estado, para os devidos fins.

Dia 30
-

Sindicato dos Ferroviários da Estrada de Ferro Sorocabana, pe-
niede que aos seus associados continue assegurado o direito à sin-
aeselização (MTIC 21.585-940). — Come parece ao Departamento
Na e ional do Trabalho. (Este despacho foi proferido para a conve-
niente execução do despacho cio Sr. Presidente da República exarado
eie exposição do Departamento Administrativo do Serviço Público

1.470, de 16 de setembro último, publicada no Diário Oficial de
e se refere ao seguinte: "Tendo em consideração o despacho do

Exmo. Sr. Ministro que mandou dar cumprimento à proposta, for-
raidada pelo Departamento Administrativo do Serviço Público, de
eeisolução do t ; indicato dos Ferroviários da Estrada de Ferro S.a-
ae icabana, proposta essa dirigida ao Exmo. Sr. Presidente da Repú-
anea por S. Ex. aprovada em 17 do corrente, à fls. 49, destes autos,
Te:Miem-ia no Diário Oficial de 23 do mesmo mês, e no intilito de
dee exeeneão ao mesmo despacho em sua parte capital, no que con-
eesee à deetinação do patrimônio, submeto-os à deliberação do

ar/. Sr. Ministro com a seguinte sugestão: 'Reconhecendo a ex-
p l ane se de solidariedade social sempre demonstrada pelo Sindicato
O e Eerroviarios tia Sorocabana particularmente através dos seus
ieenieros serviços sociais organizados, entre os quais sobresrii a Co-

nneisetiva (de consemo) cios Ferroviários da sorocabana instit.u!da
mesmo Sindicato e registada respectivamente sob o II. 88 no

Sen iço de Economia Rural do Ministério da Agricultura e sob o
n. 123 no Departamento de Assistência ao Cooperativismo do Estado
si e São Paulo, e considerando que os estatutos do referido Sindicato
nãa ()revêm a destinação do seu patrimônio em hipótese de disso-

lbseãe coercitiva, sendo, entretanto conforme aos intaiitos sociais que
titi presidiram à. fermaeão amparar, em tal circunstancia uma de
e oss manifestações assistenciais de maior relevo, o que aliás, segundo
eaaeessamente ouvi dos dirigentes da mesma entidade, corresponde
Os aspiraeões da grande coletividade associada, submeto ao Exila°.
8:-. Ministro sejam transferidos à referida Cooperativa todos os bens
raeveis o imóveis que constituem o património do Sindicato, tendo
ein v i-sia o que dispõe e art. II do Decreto n. 22.239, cio 19 de
'afeeembro de 1932, com as alterações do Decreto-lei n. 581, de 1 de
.aeosto de 1938, pelo qual, segundo seu explicito teor. são as socie-
nne t es cooperativas entidades autônomas, "com personalidade jurídica
.(ttata dc qualquer corporação iniciadora", sendo certo, então, que
-s existência da cooperativa não depende, em absoluto, da conti-
aie eiade ou da dissolução do Sindicato, eis que a instituição for-
3:-tora opera exclusivamente como agente de impulsão da organi-

ao cooperativa, a qual ex vi leis, adquire pelo registo plenitude
individualização jurídica. Para 'zelar pelo integral comprimr1A9

da decisão de V. Ex. farei rernmendaçãa eRpe:sial ao dirtor do De-
par:Lamente Estadual do Trabalho de São Paulo se não- determieer
V. M. a ida de um representante seu para exelarecer previtionnite
tão numeroso e expressivo grupo social.").

Segunda Secção

Emente:Nora no SR. mtNisTno

Processos despachadas

Dia 19 de setembro ' de 19i0

Departamento Nacional do Trabalho, propendo seja (fade ;scs.
tino ao patrimônio dos Sindicatos deas Vigias Marítimos de carga
c Descarga do Rio de Janeiro, bem como do Porto de Santos, ambos
dissolvidos em virtude da decisão ministerial de 11 de julho do anu
corrente (mne 18.159,94(n — Como parece ao Departamento Na-
cienal do Trabalho, cujo diretor providenciará no tocante ao sheli-
cato sediado nesta Capital, devendo oficiar ao Departamento Esta-
dual de S. Paulo transmitindo as instruções neccesárias quanio ao
Sindicato a' existente.	

Dia 20•

Alvaro Gomes Ferreira, recorrendo da multa que lhe foi i:n-
posta por infração do dispe=to DO art. 32, do Decreto a. eu.221.
de 12 de agosto de 1931 (M`IIC 2e.9921)49). — liou provimento ao
recurso de lis., à vista dae informações, para o efeito de relevar
a multa imposta à recorrente pelo Departamento Nacional do "tra-
balho.

Ordem dos Contadores, apresentando uma consulta sobre ad-
missão de associados que não tenham satisfeito as exigenciee
int. 1° do Dec ':-i 	 a. 21.033, cie, 8 de fevereiro de 1922. (MIUÁ
27,075:9:39) , oesponda-so nos termos dos rareceres do Depar-
tamento NaCional tio Trabalho. (O parecer a que se refere este des-
pacho é do teor seguinte: A plena habilitação legal é que confere
a característica profissional. Sem essa condição não ha autorização
para o exercício de profissão e consequentemente não se pode veri-.
ficar a filiação ao sindicato respectivo.)

Quinta Delegacia 'Regional, em João Pessoa, Paraíba, apresen-
tando unia consulta sobre a classificação que deve ser dada aos em-
pregados de escritório das secções comerciais de estabelecimentos
industriais. (MTIC 26.729:940). — Transmita-se ao delegado re-
gional cio Ceará o parecer do Departamento Nacional do Trabalho.
(O parecer a que se refere este despacho declara que os empregados
de que trata a consulta só poderão ser classificados como comerciá-
rlos, se as secções em que trabalham forem estabelecimentos au(ó.
Pomos; em caso contrário os empregados de escritórios das indús-
trias filiar-se-ão ao sindicato paritariamente previsto para os ira-
balbadores,•obedecendo à regra geral de que a atividade económica
é que opera a correlata solidarização da categoria profissional).

Aziz Nader & Companhia, recorrendo da multa que lhes foi im-
posta pelo Departamento Nacional do Trabalho, por infração do ar-
tigo 5° do Decreto n. 20.291, de 12 de agosto de 1931. -(MTIll ji

13.3411940). — Preliminarmente: deixo de Conhecer do recurso de
fls. 24 ?isque 27, por ter sido interposto sem a observanda do dis-
posto no art. 2° do Decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1039.

Associação Comercial de Varginha, apresentando uma consulta
sobre a possibilidade da sindicalização em um só . grupo, de profis-
sionais do comércio e da indústria. (MTIc. 26.473)940). — Trans-
mita-se à interessada a informação do Departamento Nacional do
`Trabalho. (A informação a que alude este despacho é do teor .se-
guinte: o próprio memorial reconhece que a soluç ãolegoal .áenieát: t)s(-lá
explicitamente formulada no parágrafo único do art. 

29 d

let n. 2,381. Não é possível violar o critério da conexidade na cons-
tituição dos Sindicatos. A lei é plenamente exequível).

União dos Empregados em Hotels, Restaurantes e Congênere;,
Rio cio Janeiro, solicitando p rovidências relativas Li fiscalização da
Lei de 2!3 RIM. 2.034 -3i). — Arquive -se, à vista das informa-
ções. (As informações a nue alude este despacho são no sentido d,)
arquivamento do presente processo, de vez que não foi atendido o
ofício solicitando àquela União esclarecimentos sobre o assento em
questão).

Associação do Comércio Varegista de Santos, apreseniando urna
consulta relativa a retificação de seu reconhecimento (affIC. 25.501,e
de 1940). — Transmita-se à consciente a informação . (X informa-
ção a que se refere este despache declara que a ccnsulta apresentada,
encontra resposta decisiva na alínea b do uri. 21 da Portaria 3n71.

Dia 23

Delegacia Regional em Floranópoli.s, Santa Catarina, comunican-
do haver permitido ao Sindicato dos Operários em Fiação e Tecela-
gem e Brusque, no mesmo Estado, admitir em seu quadro social,
operários de outras profissões, de vez que, naquela localidade, é esse
o único Sindicato reconhecido (Mun. 21.228-40). — Como parece
ao Consultor Jurídico. Transmita-se ao Delegado Regional de Santa
Catarina. (O parecer a que se refere este despacho é do seguinte
teor: — "Quando foi eleborado n Deerete-lei n. 1.402, que reforme,'
o Decreto n. 21.094, esta questão deis sindicatos de ofícios vários
debatida. Tais sindicatos foram eliminados, prevalecendo a r eg ra tl
incorporação ao sindicato da localidade mais próxima. (n.ainiu



OFICL11-_, .(Saco IV	 Outubro de 1940	 18773

,/mus,esse simiicato de profissão similar 'ou conexo na localidade. Ora,
cmo o quadro das Piolissões e _Atividades, é faeil saber quais as pro-
efissões eu atOrdiades similores ou conexas — e estes, "oficies" po-
derão ser agrupados devidamente. No caso de não haver, ao
finde, sindicatos de profissões similarcs. ou conexos, só ha uni meio
legal de sindicallsar o dito oficio: a incorporação no Siodicato do
'mesmo oficio da localidade nas próxima. Si não houver, enlão

a remédio legal para o caso — e os membros da (nosso não
ortro amparo sinão o da proteção individual que lhe deve t.er di:-

4pensada pela Inspetoria através dos seus orgãos fisiali,ad.res e jo-
trisdicionais"

Tomaz de _Araujo Vaconcelos Pereira e AlVim, solicitando registo
de jornalista não profissional (MTIC. 21.970-40). — Autorizo o re-
gisto, à vista das informações. (As informações a que se refere este
despacho propõem a autorzação do registo em vista de haver o re-
quercnte apresentado os documentos exigidos por lei).

Sindicato dos Corretores de Imóveis de São Paulo, solicitando es-
Clareeimointos a respeito do seu pedido de reconhecimento (MTI.C.
9.935-39). — Arquive-se.

Associação dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo,
.p.,edinclo dispensa do pagamento da taxa a que se refere o § 1 0 do
'tftrt. 1° do Decreto-lei n. 2.298, de 10 de junho de 1940. para so,os
associados sujeitos ao registo de quimico (MTIC 20.251-10). —
Transmita-se à Associação - interessada o parecer cio Departamenoo
Nacional do Trabalho. (Serviço do Identificação Profissienal) (i)
parecer a que se refere este despacho declara que: tratando-se de
urna taxa prevista num dispositivo legal, a solicitação só poderáser
atendida mediante um novo decreto-lei. Devo ainda ponderar (pie
a medida ora pleiteada viria prejudicar os interesses da Fazenda
Nacional.

Departamento Nacional do Trarialho propondo arquivamento do
processo em cicie o Sindicato dos Trabalhadores Maritimo.s de Anto-
nina, Estado do Paraná, solicitam informações sobre o seu reconlm-
cimento. (MTIC. 21.717-40 — 27.131-39). — Arquive-se.

Dia 24

José de Lima Castro, pedindo seja avocado o processo em que
são partes o requerente e a firma José Lopes de Mendonça. (4.515-
9401. — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido de avocaçáo
por lhe faltar base legal.

Editora Mineira, Sociedade Anônima, pedindo seja avocado o
prore.= ,, o em que são partes o requerente e Angusto Gritei. uvrna.,
7.917-0 . — Preliminarmente: deixo de conto:som d podida
avoe , icscie per	 faltar fundamento legal.

Sindicato Brasileiro de Bancários, pedindo seja avocado o oro-
Ceso— sio que são partes o seu associado Joaquim da Silva Fran.
o ItAce:-, do Comercio e Indústria de: São Paulo. (MTIC. 0.920-
40) .	 Prelimirarmente: deixe de conhecer do pedido ile avocoicio
por f o	 legal.

Companhia de 1iaeiTio e Tecidos Confiança Industrial, nedio.io
seja avecado o processo em que são partes a requerente e Ada Ma-
teus, (MTIC 18.820-39). — Preliminarmente: deixo de conhecer
do pedido de avefteneão por falta de fundamento legal.

Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Terrestres. pedin-
do avocação cio processo em que são partes Dimongos José dos Sln-
tos e a Sociedade Cooperativa cls Chauffeurs Proprietatios ifo Rio do
Janeiro. (MTIC 18.538-10). — Preliminarmente: deixo de conboom
do pedido de evocação por faltar fundamento le gal .confúrine -;
vê do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Tra-
balho. (O parecer a que se refere este despacho opina pelo indefe-
rimento do pedido e pela manutenção da sentença a ono. em so.sfta

resoOfte rio dc, procurador geral no processo P-4.311, 	 (MT1C.
1.302-39).

Divisão do Pessoal

DÉCIMA. OITAVA DELEGACIA REGIONAL

MINAS CiEnAti

Ecillia do pagamento organizada cie acordo com a ant.orizao.1
contida na portaria de 9-5-910, do Sr. inspetor Regional, da fs.a
Inspotmia Regional, publicada no "Diário Oficial- de 1 de junho
do corrente ano, que se faz publicar em cumprimento ao disposto
no p arágrafo 2.° do artigo 103,do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39,
relativa a gratificaçães por serviços extraordinários prestados fora
das horas de expediente, durante 45 dias, úteis, por três horas sendo
duas rr.,rnureradas, pelos seguintes serventuários: Américo Novais,
afiro	 immo-orativo 1.1. José Gomes Luz, auxiliar de escritório X,
/V . a.	 Valo Mota, auxiliar de escritório VIII, José Dutra de Me-

, eliar de escritório VII e Sebastião Moreira Miguel, servente
E. Para ocorrer a presente despesa foi extraido o respectivo ern-

ponho pelo Serviço clo Pessoa!, conforme comunicação contida em
telegrama n. 2-SP-51G do 1:5-6-40.

N. dc matricula — Categorias — Nomes — Meses — Vencimento
ou salário mensal — Salário hora — N. de horas — Despesa
tolai	 Liquido a receber:

871, Ofie iii administrati-
vo 11 — Ans.S-
r'co Novais:

Junho . 	  1:100$0 6$111 50	 305$0
Julho • 	 	 —	 6$111 40	 2141	 550$0

2.785. Auxiliar de Escritó-
rio X — José
Gomes Luz:

Junho . 	 	 550#0 3$055 25	 73$1
Julho	 —	 3,055 40	 122$2	 1945

2.803. Auxiliar de Escritó-
rio VIII —
Aciauto Vale
Mota:

Junho	 4500 2$500 48	 11840

	

2$500 40	 1040	 218$0
2.799. Auxiliar de Escritó-

r:o V11 — José
Dutra de Mo-
rais:

Jimbo 	
julho . 	

680. Servente classe E
— Sebastião
Moreira Miguel:

Junho . 	 	 600.	 3$333 50	 1647Julho • 	 	 —	 51333 40	 13343	 30040

1:40345 1:16345

Confere e importa a presente folha de pagamento em um Qpnto,
quatrocentos e sessenta e três mil e quinhentos réis (1:46N45).

Belo Horizonte, 20 de agosto de 1910. — José Dutra de Home%	auxiliar de Escritório 'VII.	 Visto, /0170 Fleury, delegado regional.

Departamento Nacional tio Trabalho

IXSPETORT

PEP I r" TE Dl) Sri. IN:.+P•TOrt íit v

Dia 30 do sel,mbro de 1010

Multa imposta:
Por infração do Decreto n. 22.033, de 29-10-32:

	

DNT 16.449-40 — Isotino Poza	 Irmão Ltda. — 1005u3 (ent -mil réis), Em 20-9-40.
Pedidos deacertiiiãïl:

jo\--p 17o600_10 ____ Azevedo, Borbo 	 Cia. Ltda. — Certifique-se. arquivando-se em se g uida o p r i esso. Em 23-9-40.
DINT 13.5GI-10 — Civilização Brasileira, S. A. — Certifique-

se, arquivando-se cm seguida o processo. Em 2-9-10.
DNT 18.89C-40 — Cristovão Fernandes & Cia. — Certifique -se,arquivando -se em seguida o pIceesso. Em 20 -9 - 50,
DNT 18.402-40 — Sociedade Mecânica para Indústria e Lavoura.

— Certifique-se, arquivando-se em seguida o p rocesso. Em 21 desetembro de 1940.
DNT 19.135-40 — Glébe Saboreio'. — Certifique-se, acquivaii-do-se em seguida o processo. Em 2:3-9-40.
DNT 19.677-40 — Alberto de Araujo & Cia. — Certifique-se,

arquivando-se em seguida o processo. Em 23-9-10,
DNT 15.969-40 — Vicente Joaquim Ferreira & Irmão. — Cum-

pra-se a lei do Selo. Ern 12-9-40.
DNT 20.386-40 — H. P. Fuchs. — Certifique-se e providen-cie-se de acordo com. o disposto no § 2° cto art. 13 do Decreto-lel

n. 1.843. de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 20-9-10.
DNT 18.204-40 — Correia & Sanc.hes. — Cert i fique-sm nrqui-voo-ido-se em seguida o processo. Em 25-9-40,

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO pr_gso

Processo 14,717-40 — Vistos e relatados os autos (to psc,c(a.s()
era que a Caixa de A posentadoria e Pensões dos Eerroviárois da RioGrande do Sul solicita a este Conselho autorização para alinde,
pela importância de 320:00040 (trezentos e virila contnn dr, rélql.

Julho

	

40040 2$222 50	 111$1

	

2$222 40	 8849	 20040

Total .
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DIÁRIO ()FICIAT. (See .:rio TY	 Otilubro d .. 19"fi1
n - •

:rdilt.alt) na Avenida Earraeos, ua cidade de Neto Ale-
eseireido à construção do edifício do sua sede definiiiNa:

, elee o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de-
te] ie pedido formulado, devendo, porém, a Caixa observar o pa-
is es e este anexo, emitido pelo Serviço de Engenharia.

ia de Janeiro, 19 de setembro de 1940. — Francisco Darltozo
d t . R. , :eode, presidente. — Pereiro' Goloy ilha, relator.

1 . 11 3 ,r,=.env, i Leonel de Rezende Aleito, procurador sevai.

Parecer

Colo

Asuiilo
 o oficio de fls. 3. a C. A. P. dos Ferroviarios da Rio

tssendsdo Sul solicita autorização para adquirir. pela importància
eeo;o00$0, um terreno situado na Avenida Farrapos, na cidade
peste Alegre, destinado à construção do edifício de sua sede de-

lineie.).
Parecer:

Pseiiininarmerde, e antee de entrar em apreciaçees acerca do
rile do pedido formulado, examinaremos a viabilidade da tran-

eeiese em tece da recente, portaria ministerial Sem-258. que deter-
reina sejam suspensas temporariamente, todas as aquisiçõee de áreas
de teseenos por parte dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e
Peessease

poAaria em causa, datada tle t) de março p. p. assim ex-
pies,a:

s (1 Ministro de Estados
Considerando O oue lhe expais a Comissão Técnica de Enge-
ia inslitu)da pela portaria ministerial Sem-226 de 5-1-10, jun-

te ae seu gabinete, no eme concerne às construções de casas desti-
,êtedo, oos osso: iodos das Instituições de Previdência"—, (seguem-
t i.e,nsiderações, que justificam a suspensão das aquisições).

eia. pelo tópico acima transcrito depreende-e que o Exmo. se
tini Ministro, ao baixar a portaria em questão, teve, tão somente

ni tua, su s tar as aquisições de terrenos quando destinados a coes-
1 to t t,1 0 de préajos paro associados das nossas Instituições de Preei-
dersea, sem contudo, ao que se nos afigura, pretender extender esta

t t o y nii .mc ia aos demais casos.
eeresce que a Por(eria Ministerial já mencionada excetua "as

g-per:o:4es constantes de ri roce...so cio andamento", sendo de notar
que a proposta inicial da Companhia interessada na venda do ter-
ri tio it C. A .P. dos Ferroe ierins da teo Grande do Sul data de 30 de
r g oi,:t de 1939 ;vide carta de fls. 11), quando já, então, a Caixa co-
g,tava da aquisição de um teireno para a construção de sua sede,
eeeundo atestam es pareceres técnicos então emitidos pela sua Secção
Predial (vide pareceres fls. .12, 52-51). ASSIM, em conclusão. pa-
ri (» e nes que a Poratria Minist e rial que determina a Dualização das
eqnisicões de terrenos não se aplica ao caso presente (compra de

no para construção da sede), sendo certo que, mesmo que as-
sim não fora. tratando-se de uma operação entabulada em melados
do 2TIO passado, está ela em cOndiOeS de ter prosseguimento normal.

Esta é a interpretação nue julgamos aplicável ao caso; no en-
trc f :,b10, parece-no:= indiApensável soja consultado á re s peito o Exma.
Sr. Ministro, por intermedio tia Comissão Técnica de Engenharia
que Senciona junto ao seu gabinete.

Posto isto, pa s semos ao exame da matéria tratada:

terreno que a Instituição pretende adquirir está situada na
Aeu ii i leirrapoe, no trecho compreendi-ia entre as ruas (ieribetett
o Sento Antônio. Apresenta uma superfície total 0.:s: 2.54 7~2, ofe-
recende testada para os 3 logradouros acima citados.

Cieiforme ee verifica das certas de fls. 48, 49, 55, 56 e 57. a Tos-
htiliciin procurou obter propostas de 'Venda de diversos terrenos ca-
ases de preencher a finalídade desejada, tendo chegado à coeclu-

são tine a oferta da Companhia Auxiliadora Predial S. A. é a que
mais Nantagens reune, não só sobre o ponto de vista utilitário como,
também, sobre o aspecto económico.

.Na Verdade., os demais terrenos ofertados à Instituição são de
preço unitário mais elevado evide quadro de lis. 10) sendo que a
siree nue IltfrOCCU a escolha da instituição oferece a parti;elaridade
els po s suir testada para f • es loeradouros o que constitue, sem de-

ida. para o casa presente. um lato de todo apreciável.
Acresce que a Avenida Farrapos, a julgar pelas suas dimen-

Fiii: 30 metros de largura) e pela upécie de pavimentação que poesue
(concreto armado) parece ser littla via de relativa importáncia: as

gítieinae e a "gare" da Mação Férrea do Rio Grande do Sul distam
apenas cerca. de 300 melros do terreno objeto de compra, o que cons-
titue meie um elemento digno de nota, haja visto a facilidade e o
confere) que proporcionará aos associados da Caixa, a localização da
sede eeste trecho da cidade.

Para justificar a compra do terreno a Caixa elaborou uni esboço
da con , trução que, embora muito pouco feliz, permite, no entretanto,
jeles e do bom aproveitamento que o imovel propornionará.

A Prefeitura Municipal de Porto Alegre, atendendo a uma soli-
eleição da Caixa, forneceu um laudo de avaliação (vide fls. 08) no
qual r.stirna em 400:00(4000 o valor do terreno, esclarecendo ainda
eme nameles trecho da Avenida Farrapos as construções serão ergui-
das no alinhamento e deverão ter, no mínimo, 3 pavimentos, sem,
Si2ar portanto, o gabarito máximo.

0:0. o terreno em eausa foi ofertado por 320:000000 em maio
tit e n o pas sado ,'proposta de fls. 41), tendo-nos afianeado o gerente

da juslitujção , óra de passagem por esta capital, que limpe la ece,-iee
ainda não tinha sido executado o calçamento da Avenida Earranís,
melhoramento este que, segundo assevera e é facit de aquilatar, s a-
lorisou sobremodo a região, sem que, contudo, a Comp. oferende
pretendesse prevalecer-se deesa circunetància para elevar o preço de
venda (vide confirmação da proposta a fls. 12).

Verifica-se, pois, que a P. M. de Porto Alegre atribuiu :10 ter-
reno proposto, valor superior ao de venda c, cio face dos rireços
outros terrenos, situados nas eireunvieinhanças (vide quadro f l e . 10);
é certo que a área objeto de compra consulta aos interesses da Insti-
tuição, razito pela qual opinamos favora y elincnte a sua aquisição.

Posto isto, cabe-se chamar a atenção para o tópico do oficio de
fls. 3, no qual o Presidente tia Caixa lembra a possibilidade
promover um cotejo entre profissionais, afim de melhor julgar do
aproveitamento do terreno, sugerindo a distribuição de prémios entre
os classificados ein 1.° e 2P lugares no concurso. óra, neste parti-
miar, julgamos que melhor seria proceder-se da forma seguinte:

1) Convidar alguns profissionais de reconhecida competência (de
preferencia arquitetos) a apresentarem sugestões, em cantei' de
"esboço", fornecendo-se-lhes todos os dados e elementos capazes de
orientá-os nos seus estudos.

2) Apreciados os esboços doe profissionais interessados, proceder-
se-ia à escolha daquele que melhor solução tivesse apresentado. ca-
bendo-nos esclarecer que, além da parte com referência à instalação
dos serviços afeleie à Caixa, deverá ser encarado, com algum rigoa'a
Problema do 'aproveitamento do prédio para "renda".

3) Ao profissional que mais se tivesse distinguido seria, enião,
confiada a elaboração do projeto completo', podendo, ao nosso 'N er, ser
fixada a remuneração na base máxima de 50 % dos honorários estabe-
lecidos pela tabela oficial do Instituto Central de Arquitetos, tendo
sempre em vista a finalidade social do empreendimento.

O profissional eecolhido ficaria incumbido da elaboraão dos
seguintes elementos:

1) Ante-projeto na escala de 1:200 para ser submetidu à apre-
ciação deste Conselho, bem como a da Comissão Técnica de Engenha,
ria, na forma do disposto na Portaria Ministerial Sem 302.

2) Projeto completo para aprovação na Prefeitura Municipal de
Porto Alegre, observadas as modificações porventura introduzidas OU
sugeridas pelos órgãos técnicos deste Ministério.

3) Especificações detalhadas a serem observadas para a construi-
e:5o do prédio.

4) Projéto das inetalaçõee de água, esgoto, fona, gás, telefeues
campainha e bombeiro.

5) Detalhes construtivos que cc fizerem necessários ao perreito
conhecimento do projeto o esmerado acabamento da construção.

6) Cálculo de estabilidade elaborado por profissional especiali-
zado.

Finalmente, é de se recomendar à Caixa que, uma vez adquirido
terreno, remeta a este E. Conselho as comprovantes da realif.a(:iin da
transação e ative desde logo os trabalhos preliminares para a confe-
reão do ante-projeto, evitando desrarte que o capital invertido per-
maneça imobilizado por longo tempo e procurando dotae, o quanta
antes, a Instituição de uma sede condigna com o seu desenvolvi-
mento une, segundo se verifica do balancete do fls. 35, além do ser
dos mais intensos, coloca a Instituição cru condições de igualdade com
alguns dos nossos Instituto, de Aposentadoria e Pensões, tão elevada&
são as suas reservas patrimoniais.

Informado o que me cumpria, proponho sejam os autos e iea-
minhados a douta Procuradoria Geral que apreciará Ns documentos
de ordem jurídica.

Salvo melhor entender.
Rio de Janeiro, 9 de setembro de 1940. — Alfonso d'Atnieloi

Visconti, arquiteto, escriturário.
Serviço de Engenharia — Confere com o original. — Rio, 27 de

setembrõ de 1910. — hulith Padrenosso Teixeira Pinto, ESC. "(3".

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores
tlo /Ntado

CONS)T.II0 FISCAL

RESUMO DA ATA DA SETCAUsiMA MINA SESSÃO Do INSTITUT° DE i•DEVI-,
DENCIA E ASSISTENCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

Aos vinte dias do mês de setembro de mil novecentos e qua-
renta, às quinze horas, na sede do Instituto de Previdência e Assis-
tência dos Servidores do Estado, sob a presidência do conselheiro
comandante José Maria Magalhães de Almeida, e presentes os Srs.
conselheiros Drs. Alberto Vieira da Cunha, Adriano de Abreu, Má-
rio Guedes e Osvaldo Soares, realizou-se a setuagésima nona sesião
da Conselho Fiscal do Instituto de Previdência e Assistência dos
Servidores do Estado. Declarada aberta a sessão pelo Sr. Presidente,
foi lida, aprovada e assinada a ata da sessão anterir. Achando-se
em pauta para votação o parecer do conselheireiro Dr. Mário Gue-
des, referente ao processo n. 5140, de que é relator, o conselheiro
Dr. Adriano de Abreu pede a palavra e solicita a leitura do tra-
balho que elaborara, sobre a matéria. Terminada essa leitura, o
conselheiro Dr. Osvaldo Soares, propõe seja aquela votação adiada,
fazendo-se antes a distribuição do parecer apresentado pelo seu
colega Dr. Adriano de Abreu, o que daria ensejo a que. quando cha-
mados os Srs. Conselheiros a, se manifestarem em definitivo, o ti-
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zese y V co'e pleno conhecimento do aseurto. fijoi de pcor‘via
¡titia ao reestnos, foi adiada a votarão e (ordenada p..eo	 ,

.,sidentea distribuieão do parecer do C0I19e111ei1'o Dr, Adriao
Ableu. Nada trais havendo a trata. o Sr, Preside,u;:: deu

rndos Cv?. trabaili0 ,4 da sessão. E para correlate CO, ft. Germen,3
Ped yeira, chefe cio Gabinete da Preebiéncia, servindo de secretário,
lavrei a nreseo:te ata que O aseineda. peio Sr. Presido:note e por reim
suerse 	 J. Mulp)ilale g de Almeida, — 11. G,,,mano

CODInNento Regional de Engenharia e Artioiletura

da Quinta Região
2X.PEDIENTC, LO

Din 1O de seteml,ro
CrUei.);

Elinos. Srs, A. Antunes &.

0e1.-9",(.1 — De ordem do Sr. presidente junto vos reino
auto de multa ri, 9 t contra vós lavrado em virtude da dee'e,ão desm
toon se lho Re:ional de Engenharia de 2 de setembro do 19 10,,

Convido-'.os a fazer amignselmente. o pagamento da multa o I e ro_1;i,,
;90:1 0,i3O00 (una conto de réis), que Vos foi imposta afim de evitar a

1eines:, ..1 ao .judiciário para cobrança executiva, noleponelenternente
r-mmeo estabelecido pelo artigo 11. 0 do Decreto n. 23 .3P. de 1 t ie
tiezembro de 19[3.

lhoL Sr. Alberto Luiz Simonini de Matos:
N. 610-9 lO — De ordem do Sr. presidente »mio vos rereet.)
de melte n.	 contra ."es lavrado em virtude da deris5o

Ileeionel de Engenharia de 2 de setembro de 1910.
t ... -o e v id)- vms a fazer amieavelment :), o pagamento da multo

:C+C.Mr000 rim conto de réis, que vos foi imposta afim de evoar
rente.sa ao judiciário para eobranea executiva. independente do T---.-
MIL=.) e',!:11.)•1..2i-idO pelo artigo	 do Decreto 2$. 509, Ie 11 fe

ze•'e e de toee.
1.01.

TERMOS DE CONTRATO

Chaisula oitava — No ca n-, de dúvida na execução do prescaln
eontral o, eerá ela dirimida por arbitragem, elegendo cada parte ton.
tratante dois árbitro.. Se estes não chegarem a um acordo. cadt
t..arte indicará mais dois nome s , e a sorte designará, entre os quaL:4
o clesempatador.,

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcional
cobrada e paga a laxa de duzentos reis por linha além do selo dt
Educacc, e Saúde, na forma da legislação cm vigor, e, para firmem
e validade do que fica estabelcido, lavrou-se o presente termo que,
depois de lido e achado conforme. vai assinado pelas partes contra-
tantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo e por mim, Leonio
Teixeira Dias, auxiliar de escritório IX. que o lavrei. — Lourival
poote,se Mauro Pederneiras. — .1.ntonio Nicolan Gcmmal. — Fran-
cisco f_fr Paula Gomes da Silva. — Leonie Teixeira Dias.

Está conforme. — Olga Ferreira. escrt. ri. G. Confere. — reigOrti
de Mello, escrt. XIII, Visto. — Jorbas F. Deschamps, chefe.

DEPARTAMENTO 1W IMPRENSA E PROPAGANDA

Tértoo aditivo ao contrato celebrado no dia cinco do trés (.1+
setemhro de mil•novecentos e quarenta, no Departamento de Im-
prensa e Propaganda, entre o Governo da República dos Estados
Nnidos do Brasil e a senhora Maria de Paula Lopes, para ri desem-
penho da função de tradutor, publicado no Diário Ofivi'd do
OrizO de setembro (1,) mesmo eno, à folhas dezessete mil quatro-
centos e trinta e cinco a dezes,?le mciii qnaerneentoe e trinta e seis,
conforme autorização do Si', p residente da República, pribliewla
Diário Oficial do dezenove de inibo de ml nuvecentàs e quarenta.
à ciam:ida quinta do contrato laveado à folhas oitenta e nove a no-
tento e dois, do livro competente, e assinado no dia cinco do setem-
bro do Terrento ano, ficará redigida assina, como vigorará: A despesa
Com rg 1-,:.;ainenro do saláro) previsto na cláusula terceira, correrá,
no aflUd CxerCielo. per conta da ‘erba de cento e setenta e, seis con-
tos de réis. destinada à admissão de contraaldos do Departamento
rio inwron,a e Propagando, eunfurrne especificação contida no De-
ci et o -lei a q ue se refere a chiw-nla primeira, tendo sido oropeoliala
a re spectiva despesa. E piar estarem jestos e contratados. foi la-
vrado Por mi m, Levede Teixeira Dias, auxiliar de esentário IX o
pre.ente termo e assinado pelo Dr. Lourival Fontes, diretor geral,
r .‘,1,1 contratado e p t:as testemunhas, cobrada e paga a taxa de du-
zentos rui s por linha ah,l in do selo de Educação o Saúde, na forma da
legislaçáo em vigor. — Lourival Fontes. — Maria de Paula Lopes.

c
Do s.

Está	

f',.ancisco de Paula Gomes da Silva

Está Conformo, ót fp,	 eseet.	 Confere, raufirl
e s crit. X1lí. — Visto, fartais F. besubomps,

IWPAIITANIFNTO DE IMPRENSA E PROPACaNDA

adiiixo ao COrdra1.0 ce n pbrado no in dezesseis do ini"ys
agosto de mil novecentos e quarenta, no Departamento de Imprensa
e Propa g anda, entre o Govérno da Republica &lés Estados Unidos do
fireen	 eTodlor Aue s de APdient:, Junior, Imre o desempenho ciaQ
funeões de tradutor redator, publicado nO Diário Oficial de dez do
setenato:o do mesmo ame a mu l a, ono:e.s .00,) nuil trezentoe e quarenta e
inn , conforme nutorizaeão do Senhor Presidente da República, pu-
blicada no Diário Oficial cii dezenove de julho de mil novecentos o
quarenta. A cláusula quinta do contrato lavrado à folhas quarenta a
cinco o quarenta e oito, do livro competente, e assinado no dia de,
zeeseis de agosto do corrente ano, ficará redigida assim, como 'vigo-
rará: A olespeàa com o pagamento 'do salário previsto na cláusula
Lei ceia a. cerrerá. li einal exereicioe por conta da Verba de emit i-, o
setenta e seis contes de réis, destinada h admissão de contratados do
Departamento de Imprensa e Propa ganda, conforme especificação
contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula primeira, tendo sido
empenhada a respectiva deepesa. E por estarem justos e eontratadoe,
foi lavrado por mim, Leonie Teixeira Dias, auxiliar de eisrriturário
IX o presente termo e assinado pelo Doutor Lourival Fontee; Diretor
Geral, pelo contratado e pelas testemunhes, cobrada e pa ga a taxa do
duzentos réis por linha além do sMo de Educação e Satide. na forma
da legislação (:rn a igur. — Lourirol Fontes. — ¡lures de Andrade..
Junior. — Antonio Nicolan Gennnal. — Francisco de Paula Gentes!
da	 — Leonie Teixeira Dias.

Está conforme — °lua L. 'erreira, escriturário classe 'G".
Confere — Edgord de Mello. c.scriturário
'Visto — Jarbos F. npscormvs. , chefe.

rovr.N. IITA MENTO DE MPRENSA E PROPAGANDA
Tèrmo aditivo ao contrato celebrado no dia vinte o oito do rro:'s

aosto de mil novecentos e quarenta, no Departamento de Imprensa
e Propaganda, entre o governo ria Republica dos Estados Unidos do
Brasil e o Senhor Cidade° Castro Socorro, para o desempenho da
função de tradutor, publicado no Diário Oficial de seis de setembro
do mesmo ano, à folhas deze.z sete mil cento e eincoenta e um a de-
zessete mil cento e einceenta o dois, conforme autorização do Senhor
presidente da República, publicada no Diirio Oficial de dezenove do
julho de mil novecentos e quarenta. A cláusula quinta do contrato
lavrado á folhas setenta e sete a oitenta, do livro competente, e assi-
nado no (lia vinte e oito de agosto do corrente ano, ficará redigida
assim. como vigorará: A despesa com o pagamento do salário pre-
visto na cláusula terceira, correrá. no atual exercício, Por conta ds
Verba de cento e setenta e seis contoe de reis, destinada à admissão

DEP A MIA MENTO 11111: IMPRENSA E PROP AGA NDA

!" ,• Á 3» .. 1 . .' ', t ' r te celebrado no Deoariameeto	 • pmpree:e t e eee....
,...canda, entre o Governo da lb...publica dos Estades

Brasil e o eenher Mauro) Pederneiras, P :u 'a o d''"emtv,ide)
to:re,e,,	 t n exotetine
Aos vo,o,	 mie) dias do inès de setembro lie mil no‘ecentoe e.

o arenta. Pre ,ente:, no gabinete do diretor geral do Depauteieeee,-,
Imprens., o p ropuoganda, o resperli‘o diretor e o ,enme . meo.o.o

Pedeep ei-:,	 ao:melaram o seguinte:
CÁ :o:subo primeire — 41 Governo da República (los Estados Ueetes

to, Brasil, terdo em vista o dierosto mi antigo segundo do Deci-er,-
pn numero (:,lele mil quatrocentos e vinte e ,:inco. de dezoit, cie je'.,,he
de mil n e ‘ee e ntos e quarenta, resolve contratar, de acordo ceio os
meigos dez e do Decreto-lei número dezentoe e quarenta, de
oueorote feveren-o de mil novecentos e trinta e o'fo. o sento

Pederronres, daqui por diante denominado contentado. pe.e,
se eN'eIam 0 • 1„,lelade de tradutor.

o:teu:eia ;esmola — O contratado elege o Di s trito Federai r.:: 'a
,;soel	 CiA,j0 foro será ceropetcode para clirionir

ate 'a so .,, Ci ; CEJ mia eXoCuçãO deete contrato.
1:1Ou , /t:o tOrera — Como refflUneração do;,.• seus 5orviço=5 e.

p , 1 n e? • :i CÁ salávio mensal de setecentos mil réis ("e7 0041 ,, 0 .
ctensole emarta — O presente contrato vigorará da ciata la ry.-

i0Ho Tr,lemal d e Contas, até trinta e Uni de dezembro de n1;1
ne‘eeei ,t es a :luarenta. não se reeponsabiliz:rondo o Governo pot.
41e11ia.C", n) el guina si aquele Instituto denegar o aludido registo.:

cláusnla qinnta — A despesa com o pa gem)nto do salário ,m-e-
visto na clausula terceira, correrá, no atual exercício, por conta. de
Yerba do co p io o setenta e seis contos de réis. destinada à adini.--eo
ria c,otrat ad ' ii D e partamento de Imprensa e Propaganda. con-
forme epecifienção contida no Decreto-lei a que se refere a cláusula
primeira, tendo sido empenhada a respeclisa despeea.

dáuutla ac'  — presente contrato, que foi autorizado pele)
Excetentissime Senhoe Presidente da Republica, na exposição) de
motivo s nuinceo mil e cinquenta e oito, de dezesseis do julho de
mil nevece p tos C" quarenta. do Departamento Administrativo do
yiv) Público. publicada no "Diário Oficial" de dezenove de junhe

me s n.0 ano, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantee neeitn acordarem, e rescindido, em qualquer tempo., por

1(-n Governo, se o contratado &Lar de correspeedee aos
devere do au cargo. ott Mio forem mais julgados neceseários os
seus: serviees, e, por iniciativn do contratado, se lhe convier, devendo.
em tikn,ddllOr Casa, a parte que resolver a reecisào, notificar a outra

, con, -Jodeeedène,M de trinta dias, findos os quais será considerari.
reseiteKle o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indeniza.(»-Oe,
tuu reelemnaão judicial ou extra-judicial. 1	 .

(ldlNr.1l sétinui — Durante a , vigência do ,-'orfraH, não
mdtretado exercer .qualquer funçãe públca, sob pena de

comi irado, automaticamente rescindido.
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de contratos do Departainanto do Imprensa e Propaganda, conforme
esta- aii.a a ão contida no Decreto-lei a que 50 refere a cláusula pri_

tendo sido empenhada a respactiva despesa. E por estarem
jo-ata, e contratados, foi lavrado por nino, Leonie Teixeira Dias, au-

earitório IX o presente termo e aasinado pelo Dr. Lourivaa
Fa

•

 atara ,.;La;or gerai, pAo contralad ,) e pelas teateraunhaa, colada
vaza a taxa de duzentos r.Js por linha além do selo de Educação e
Sn i. na fearata da legklação em vigor. — Loarival Fontes. —
;ie iinsl i o Socorro, —	 Gemina/. -- Francisco de!
Pata! floines da Silva e Leonie Teixeira Dias. — Está conforme, Oloa
Feer,:.ii, t:••• crit. classe "(". — Ed3ard de Mello, escrt. XIII. — Visto,
jaai.,aa	 /-)a.clto p17 ps, clwfa.

PV.P.MRT.INIENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA
:alit.ive ao contrato eileiii . ado no dia vinte c trai; do mès do
lo de mil nuvecentos e quarenta, no Departamento de Iria-

paensa o Propaganda. entre o Governo da República dos Es<
1.-alits Unidos lo Brasil e o Sr. PI Mio de Melo, para o desempe-
iMo da função de redator, publi p ado no Diário Oficial de sais do
aa'ai al n ro do rac-sme ano, a folhas dezessete mil cento e cio-
,aaa i ta e itoiz, conforme autorizarão do Sr. 'Presidenta da Reptá-
taiaa, puly liC;n i a no Diário Oficiei de dezenove de julho de mil
iaa.icai:tos e quarenta.

A	 iiula quinta tio contrato lavrado a folhas sessenta e tras
s, e sais, do lixa() contratante, assinado no dia vinte e Ires de

ago-ao do roarente ano, ficará redigida :isairn, come vigorará: A dos-
ptaai talai O pagarriento do aalário previsto na cláusula terceira, coa-
rei-á, na Ui uni e y.ereicio, por conta da verba de cento e setenta o iieji;
COn,,A de réis, destinada, á admiasão tia contratados do Departamento

latpreasa o Propagam'a, conforme 0. ,.pecificaão contida no 1e-
cri H-lei a que se refere a clausula primeira, tendo sido empenhada
• r a -paetiva tleapesa.

E por estarem justos e contratadoa, foi lavrado por miro, Leonie
aira Dias, auxiliar de raacritorlo IX o presente termo e assinado

tal.) Da. Lourival Fontea, diretor geral, pelo contratado e pelas tos-
cobrada e paga a laxa de duzentos réis por linha além do

• F. 7. F.11 .- 'ação e Sande, na forma da legblação em vigor. — Lourival
— Plinio de	 — Antento Nicotatt Gamam/ . _ Frei-

• O' Poida Gaaa ,,'s da Silva. — Uonic Teixeira Dias.
e,:wrorme. — 0/giz Parreira, esariturária classe O.

taait(tat. — (Assinatura ilegível), escriturário XIII.
i	 — Jarbas

PVPAIITAMENTO l?E BUMENSA E •PROPAGANDA

Icumo aditivo ao rua tato ce:elivade, no dia Tio\ e do mas de se-
14.-io"aro ae mil novecentos e quarenta, no DeparlaMODIO 110 Imprensa

t'i'apagenda, entre o l :ioveino da. Itapúbliaa dos Estados UilidOs (10
o sCnbor Manuel Aaialle:: Macieira, para o desempanho

-adttor, publ:eado	 Oficial de onze do setembro
do iaa.aarai ano. à folias dezessete un i quatrocentos e trinta o seis,

,-?iitx}rizacjio do Senhor Pra ,:ideate da República, publicada
Wicial de •ezaaove de julho de mil novecentos e quarenta.

A	 earta oainta do comi ato á foitlas noventa e dois a noventa e
cii •h aa, I,vro compelante, e assinado no dia nove de setembro do
cor.•anto ara. ficará redigida assim, como vigorará: A despesa com o
paa:!manto do salário previsto na cláusula terceira correrá, no atual

um, por conta da Verba de cePto e setenta e seis contos de reis
a admissão de caniratadaa do Departamento de Imprensa e

Pr,anganda. ta:p oro-ame aspacificaaão contida no Decreto-lei a que se
• a cUat ,aia primeira, tendo sido empenhada a respectiva dos-
pa , a. la por tarem justos e contratados, foi lavrado por Mira, Leonie
rfiii- a iro Dias, auxiliar de escritório IX, o presente termo e assinado
pelo ,latior tourival Fontes, diretor geral, pelo contratado e peias
te , coltrada e paga a taxa do duzentos réis por linha, além
da - a lo da Educação e Saúde, na forma da legislação em vigor. —
(a	 Fontes — Manuel Aninnes Macieira — .&ntonio Nicolau
4 rol — Frane:se) il.: Paula Gomes da Silva — Leonie Teixeira

11-ta conforme. — (Moa	 escriturário, clase	 Coa-
lera — Edaard de Mello, escriturário XIII. Visto. — Jarbas F. Des-
ci;

MINISTÉRSO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

aia da contrato n. 317 — Pedido n. 1 — Requisição 615.100 —
Fut neaedor: Casa Mayrink Veiga, Sociedade Anónima — Reparti-

Polícia Civil do Distrito Federal — Ministério da Jus-
a.

Aos dezesseis dias do més de setembro de ano de mil novecentos
ê qtatrenta, nesta chiado do Rio de Janeiro, perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor Dr. Adroald) Jun-
tineira Aires, compareceu a firma Casa Mayrink Veiga Sociedade Anó-
nima, estabelecida nesta praça à rua Mayrink Veiga 118. 15-21, inscri-
ta no Registo do; Fornecedores do Governo Federal, sob o ri. 87, re-
Preaentada por seu procurador Sr. Alvaro Gomes Ribeiro, e presen-
tes tambem as testemunhas abaixo asainadas, declarou o mesmo dire-
tor que devidamente autorizado 0 de acordo com a disposto no De-

ereto-lei n. 2.206, de 20 de maio de 1940, contrata com a referidai,
firma o fornecimento do material descrito na clánauda primeira, Ackem;
diante as condições seguintes:

Cláusula Primeira:

A Casa Mãyriok Veiga, Sociedade Anónima, obriga-se a Orne
cer ao Govemo Federal, rearcsantado pelo Departamento Federal de
Compras:

Item — .\rtiQo — Unidade — Quantidade — Preço — Importancia,
Projé,tis "riu-ride" Super Long Range "Lake Eric", dos se-.

guinies tipos:

1. K. O., um 	
2. Toar GaZ, 1k.

W. P. Smoke,
Fragmentation,

(Trinta e nove contos f' ,V.'leellb) S mil réis.)

Cláusula segunda:
A entre ga do material deverá seis feita no prazo de sessenta (60)'

dias, contados da data da publicação do presente contrato, ao A im0-
xarifado da Policia Civil (Depósio A), na rua da Relação, aujeitan-
ao-se a Casa Mayrink Veiga 5, A. à multa de 5 % (cinco por cen-
to) sobre o vim total do fornecimento, por motivo de demora até
trinta t,30) dias após a data da terminação do prazo de entrega. ele-
vando-se essa multa ao tle,l,ro no caso da entrega ser feita depois da
terminação desse novo prazo e dentro do sessenta dias após a expi-
ração do primeiro prazo, findo esto último, reverterá aos cofres da
Fazenda Nacional a naportancia da canção a que se refere a elátHula
S.a. ressalvada a eXCC53 previafa na mesma cláusula.

Clattaula terceira:
O material virá consignado ao Departamento Federal de Glo-

Pras, tm cujo nome virão todos os documentos de embarqu e, a saber:
conhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial
estrangeira c, lista de contendo em cirro vias. A consignação da mar-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, é convencio-
nada apenas para efeito de desembaraço livre de direitos e taxas; mas
os riscos tia coisa expadial carram por conta da firma Casa Llayrink
Veiga S A. até a sua entrega raal no local indicado na cláusula se-
gtioda.

Cláusula quarta:
Estão inaluidaa no praeo aeastante da cláustua primeira tolas

as despesas ale a colocação do watcrial no local indicado na cláusula
segunda.

Cláusula quinta:
O pagamento será filo na aedo no Departamento, mediante de-

claração de recebimento e aceitação, assinadas por autoridade co n te-
lente em virtude de cargo ou d'legação, e será efetuado em morda
corrente nacional, por conta da verba 2, subconsignação 11, ina.17
do Ministério da Justiça, para o exercício de 1940, tendo sido falta
na verba a necessária dadnçao,

cláusula sexta:
É eleito o fóro do Distrito Federal para as ações que decurrerem

do presente contrato.

Cláusula sétima:
A firma contratante dará preter .'2ncia para o embarque tio mate-

rial. aos navios do Lloyd Baasileiro, desde que esa, preferitncia não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula oitava:
Em caução cio fiel cumprimanto de todas as cláusu l as do pre-

sente contrato a Casa Mayrinck Veiga S.A. fez entrega ao Depar-
tamento Federal de Compras, de time certificado n. 537 elo depósito
feito no Tesouro Nacio.lal de quatro (4) apólices, ao portr.:tor rie
i:0000 cada uma, os. 227.1a0 do Decreto n. 15.070 de 192'2 e
287.218-29 do de n. i.23, de 1922, com coupons de janeiro da
1941 e seguintes, tornado tear termo n. 126. na at.a 72. ficando conven-
cionada a reversão ela mesma à Fazenda Nacional em Caso de in-
fração do qualquer das suas ai:ínsulas, resalvado o motivo de foraa
maior devidamente comprovado 'a juizo do Departamento Federai da
Compras.

Por haverem assim acordado, foi lavrado o presente termo do
contrato que tornou o n. 347, as folhas 853-4, do livro 23. 0 do Re-
gisto de Contratos do Departamento Federal de Compras, sendo naai-
nado e rubricado pela; partes contratantes e testemunhas do ato.

Pelo Dapartamento Federal do Compras: Adroaldo Junqueira
Adires, D.C. — Diretor. — Pelo fornecedor: P.P. Alvaro Comes
Ribeiro. — Testemunhas: Ferner,do Thedim — David — Araujo.

Aprovado. — Ferni.Hida Martins P. Sousa, diretor geral.

Departamento Federal de Compras
Termo de contrato n. 3 .19 — Pedido 4 — Requisição n. -113,-taa —
Fornecedor: Companhia Lanstor no Brasil Sociedade A.riónin-a7

A03 vinte dias do inès de setembro do ano de mil novecente ,! e
quarenta, nesta eidtide do Rio de Janeiro, perante o Departnnienlo
Federal de Caruaru, renresentado por seu diretor Dr. Adroaldo Jou-.

	 	 30 220,$0 0:60Otf0
O., um 	 30 2200

une 	 40 240$0 9:600$0
uni	 	 70 250$0 ld:800$0

39:6000
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e.ompareceu a Companhia Lan •-ton tio Brasil S. A .
1ett reNsta praça à rua dos Arcos n. 3, inscrita n.e ftegite do.;

'Fornmetioro.. do Governo Federal sol) o n. 2 i5, 	 pot'
ger::‘n4.,-; gorai Sr. Manuel Mirnbet, e presente.s tainhe'n 	 teski.n.-
ulta.s abaixo, assinadas, declarou o me:mio diretor• 	 1.-;-;:dareento
p utoriznio e de acordo com O di.sposto no rt.o.reto-lei 

maio de 1in,eontrata com a referida firma. o fol:neeim-mio
ntater!il des).):ulto na cláusula primeiza, medial ...ta as cop...L.:,T)s
glitetes :

primeira:
A Companhia I.anston do Bra:.311	 . .1.

	wederH. r.I.rei‘eniado	 Itek,	It
C.-ou)!

lima — Ar t lgo — Unidade — Quantidide —	 — li i h a	 va

• n••nn '1	 e,p':;,al	 para	 finar). ia
d: .liapa , tolho tioe em l a r mas t4e
!".. 0 7	 im'm de dianietro,

;odia /Ia D. F. C.„ (pv-p
1 9. 01 . 10 

Hi n	 r•	 tr:.V.VIIi_0^	 •	 /11.1,:ti:Oln.;)

A entrega t t o inatca'ial tb , verá	 pr:-4-.;,
21)da dezenwro do eGrrcnle ano, a (. 44;4;ar da dala da

con t roto. na Almoxarifado da Ca.-sa da Moeda. sujet;and,-,_,,,:
a Companhia I.an s ton do Brasil S. A. á multa de
cento) .-_, ohre o valo' total d,) fornec:n;en:.), 	 :nottYo O4)

( :-J0	 dias apt5s a data da tt't mtn:,. : i	 ra7;.,	 !?» e :Yd,
es,-a r.nilia ao tik'	 no ri	 da entret.::a

I s.ut'o prazo e 4,1e:dro cl?
epioção do 1,1'4:nat.-) prazo, lindo esto últim
nId	 :"! .. :111P 0 11ftileia (1'1 (	 a

áti.ta exuajáo previst.-t na mesma clau.su'.",.

!ereeira:
mate!tal	 consit,:nal.„) ao D.,partaalerto 1701 'ir	 1-

cujo 1r'tr!C irão todos os documentos de eret;A:,..to,,, a
— conite . .441 , nto	 iar ga fatura constGar tre tLida, 1:atm," coh.er-
ciai estran g eira e l'sta de conteúdo cio cinco vias. A. 	 j.t

Deptuttuneida. nos cloc-Juien',e,s	 ceAtuo,ç,,),
para efeito de clesem l ..L):-:a .» li‘re

11 :1:= í	 rt o	 in, coisa expedida cari'::,- par ,...onta
nhia Lans'on. t l e itsd CTm. A. até a sai entre .-,o real P.)
e	 r i. clao,o,ta •sk-:..j1Elda„

no preço da cláusula prine:ito 'o..i..s
• a .:olocao	 mat2rial ori local indicatto	 c:a!tsoila

A Comt , atdda Ti	 on do Brasil S. 1.. a1t-4:..-,-entara,
• (g	 111-1 tb--n 	 11Mn COL'Hii;52 ck( Alf;:atdea
(liv , o	 n;n ,)	 'Jitnilar ria indústria nacional.

Clau)ria qaint.4:
paa..kLil'211;0 ata feito na sede do Departor11,-;nto 	 d•s.

pra	 rre.Olat.).te de,daraçõe.s de recobimanto e .4-4eeitat. ..0, as mies pí
complente era virtt: d de cargo ri ciclegae::Tys,

eictuado cii nieteJ,14 corrente nacional, por conta da verba 2, subcon-
04') do orçamento federal do Itlinistrio .1 1 Lazett41;4,

pau, o exo tL ,reio	 190, tendo sido feita na vorba 2 ne,'ssar!o.
ti

Clausula se:da:
É Plr.!ilo o fi)ro do Distrito F..,.deral para a- 	 4-v i • .trzeorret.eál

do presente eontratn.

(.1:111:31.11a Sainla
A Companhia I.anston cio Brasil S. A, dar)i	 p.( .1

ui-Jun:tile do material, aos navios do Lloyd Brasileiro. des,k (Ide
preferncia não prejudique O cumprimento do contrato I hn iirn mim

L.iU suta oitava:
Em caução de fiel cumprimento de todas as cláusulas do pueseute,

contrato R Companhia Lanston do Brasil S. A. ez entre g a ao Deoac-
tan:ento Fc‘deral do Compras de um certificado n. 530, do depósito
feito no Tesomo Nacional, da importAncia em moeda nacional de r4"ds
2:73 i.2 (très contos setecentos e trinta e quatro mil e duzen'.,..s
réis), tornado por termo n. 428, na ata 72, ficando convencionada a
reversão da mesma à Fazenda Nacional em caso de infração de qual-
quer das suas cláusr:la s . ressalvado o motivo de forca maior devid:4-
in . ;n!e comprovado. a juizo do Departamento Federal de Compras.

Por hav,ercin assina acordado, foi lavrado o presente term.') de
,ronfroto q ue tom o u o n. 3-'19, às fls. S ttiG/7 do Livro 23.° do Registo
fie Contratos do Departamento. Federal de Compras, sendo assina,l,z,,,
r . d t riendo pelas par! es contratantes e testemunhas do ato.

Pf-!1• 0 1-5(t P atjame n to Federal de Compras: At1ro,11,1,-.)
A	 D. C.. diRtOr.

a fontecetiora: Companhia Lanst.on do Brasil S. IN 	 !rtirpt,:(
gerar te geral.

Test enn li tos Augus to Ehos. — kívál Arou
Aprovtdo, — rervondo MarliÉs -P . Souza, diretor gerJI,

NOTICIARIO
MINISTÉRIO DA AosicuurcriA

i rir- PIeviornetria e Inundações — Departamento Nacional
da. 1, n L'orril i:::;o Minerai — Divisão cie Aguas.

Dia 28 de setembro de 1910

ES 1.:1110 e tendidic i a do itivei dos rio,s

Amazónica (Dia 27';

Liii asecen.s5o em S. Paulo de Olivenea, Trifi, I-Euinaitáo p.o;;=
Oecli:tio em Porto "Velho e Santar(dn.
Bacia itapieurú (?,faranlir.dio — dia 27)::
Estacionário em Picos.

11'.cia Parará (Paraguai — dia 27):
Em ascensão em Jupia, e.,taciontirio cri Presidente Epitãcio, To-

uma/lua, 'Iuluac 1. Guaíra, Porto Mendes e Foz do Ignassú e em da.zlinto
aro Jatai. Sáo Mateus, Ido Negro, Porto União, São Luiz de Cáceres,
elliaba, Corumbá e Porto Murtinno.

Bacia São Francisco (Dia 28;
Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso,.

itapieuin (Baía — dia 27):
Cio Pindobassá, Queimadas e Cipó.

Bac t,a Jequltinhonha e ' Pardo (Dia 28;
Cntinuará em a., censão ia fl.ngt s pari ju.sanle e em declitGo no

rest» de curso.

Bacia !t aranta nto	 t
Cort4ruará em lento declinio en, todo o ettr,so.

i t acia Itajai-A.,.4.1 (Dia 28'
Ftea4á mai.s miii menos:, estacio . lário em todo 4) curso.

Dia	 de setembro da 191.0

F:dado e ten..i4^:n.z;t1 cl) nivel dos rios

Boeta _Xn:az,^4n...;a . , Dia 28):
CM São Paulo cm: olivença, ermeiro do Sul. Tefe,t,

iLowtittl , Tapei:Mita e Peixe. cstacionario ern Parinlins e em delinio
M:man s , Porto Velho e S.-datar...An.

Itapie, 7 111 (Maranli.lo — dia 28):
E.,43ecnái:io CIII Pi2o:.

R.. ia Parati:,	 28):
mi: :ofto (t.1 Jupia, Tomuinn. Guaíra. Porto Mendes e Foz (13

Tgoa.ssá. em declino cr.a President:, Eoitácio, Tibagi, Rio Negro, Porto
s,st-) Liji! (.1c. Ca2 .:res, Cria':'. Cortunt)á e Porto Murlinho e Chi

55'

Franci::co CDii 29)
Continuarã IIlaI i. ali MetbrI 5 C:= lacionário CM tildo O curso.

Bacia Itapienn't (Baía — dia 28,:
Eslarcionario	 PiUdiA4f1,..1-1	 eri; declínio em Cruz da.s Altuas,

Queimadas e Cipti.
Breia Jequitinhonha e Pardo (Dia 29):
declínio ern todo O
Bacia Ita,jaf-Assri (Dia 29):

Continuará mais ou menos es',2d0Pário era 1, n.)41) O CI.It'S).
Bacia Paraíba do Sul (Dia 29):
Continuará em declínio em Iode o cur.t--0.

Dia 30 de setembro de 19 io

	

E,i,ado e teudènc. ia	 nive! dos rios

Bacia Amazónica (Dia 29):
Em t)ccrw,ão em São Paulo de Olivença, São Felipe, Lálirea e Ilu-

mailã e em declínio em Manaus, Porto Velho, Parintins e Santar,:,in
Bacia Itapicurá (Maranhão — dia 29):

Estacionário em Picos. •
Bacia Param': (Paraguaia — dia 29):

Estacionário em Jupiá, Tihagi, fio Negro, Foz do Igua.sA e Porto
Mui-tinha e em declínio em São Mateus, Porto União, Cuiabá e São)
Luiz de Cáceres.

Bacia São Fr.ffieisco (Dia
Continuará mais: ou menos esl.acionário em todo o curso.

Em declínio em Pindobassú. Queimadas e Itapicurú e estacionário
Bacia Itapieurú (Baía — dia 29):

,T.rri Queimadas.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (Dia 30)

Continua em ascensão dc Vigia para jusante e ern declínio no
resto do curso.

Bacia Paraíba do Sul (Dia 20):
Continuará em lento declínio em todo c. curso.

Bacia Itajai-A.ssú. (Dia 30):
Continuará 011)5 OU tneno ,.7 (stacion,-,H, ) em Lido o a ci tw
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PARTE COMERCIAL

Cara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

PeOliin de cotações do câmbio fixado em 28 de setembro de 1940

Mercados
Oficial	 Livre	 Livre

Praça:	 especial

Ti— Libra Área 	 	 79,702
	

83$320
1$029

Alemanha:

1-1-.-emark . 	
VieTeclinungsmark
	

14099

r,Heti.ung:unark
Teirme.-.1 „

Novo 5„ek 	
Are. : uhna . 	
.1apSe
Chi!,

RENDAS PUBLICAS

Airândeffa aio Rio de Janeiro

R liA.:EFIA ARI-XCADADA
Datas
	

Impor! ri ias

Receita do dia:

28 de setembro de 1940 	
	

780:012$6
28.de setembro de 1939 . 	

	
888:3;447

Receita mensal:

De 2 a 28 de setembro de 19:;()
	

53.969:189$9
De 2 a 28 de setembro de itiet) 	

	
29.950:8151.4

Diferença da receita arrecadada para mais em
1910 . 	

	
4.818:97

Receita global:

De 2 de janeiro a 28 de ,etembro de 1910.. 	 353 .	 :901,9
De 2 do janeiro a 28 de setembro de 1939 	 	 360 . 911 :829,8

Diferença da receita arrecadadl para menos em
1940 . 	

	
2.058:92;49

—
$706

4$535
19$777

44620

44002
$660

4$200

—

3$911
$941
--

21$783

4$980

Cefaeõe ofoiai tio titult-e; em 30 de setembro de 1910

Apedices e Obrigações:

lei7a1as de 1:00080; 5 e•;) 	

Ffnii--ões de 5	 miudas, noni	
Eini .,‘,7..es de. 1:000$0, 5Y6 nom 	

de 1 :000e0, 5 <5,, porl 	

Eniisõe: de 1:000e0, 5 ';'e, part. — Cautelas 	

III Económico de ::.00$0,	 Port 	
liee-,Hlamento Económico de 1:0000$0, 	 port 	

ObHeaeree: do Tesouro Nacional de 7e'd (1921) 	

Teeuro Nacional de 50010, 7 % (1930)—

ri	 -tinia 'Municipal de 1904, port 	
;n p ul;ripet de 7 5,, port. ., Decreto 3.264)

En.,;•!•,..,1!uno	 Iln-Herell de 03-1, port 	

ora de Belo linrizonte de 1:0040,

MINa	 erai.; de 1:000$0, 7 -.71, , port. 	

	

20('31: 0, 5	 rort. ;1934). 1 a serie 	

M	 de 2000, 8	 port. (1931). 2” série 	

I;erai-;	 200e0, 7	 r,o1.1. (1034), 3a série 	

P ,, oe:p 1- .1.,oco de 10 1W, 5	 Port 	
fle,i,....e n ria, do Pia de Jane:ro, G00$e,	 port 	

200e0, 5 5-, port 	

Uti...roi-Indas, de S. Paulo. fle 1:000510, 8 %.

lo cmpa o iti ias

"Cônfianea" 	
	

200$0

Sea1 fl ill 	 o rn e; .cial dos •Varejislas -	1:00640

!km 'r n ea Fabril 	
	

200$0

	

Firo e Minas de São Jürónin-Jo, ordinárias... 	 126$0

	

E , no a de Ferro c Minas de Siln Jereinimo, preferenciais
	

12210

S. A. portador. 	
	

1:155$0

7 (7;,-., poll.....,

Alfândega de Santos

IesT. GA DADA

Delas

Receita do dia:

25 de setembro de 1940	  	 1.611 :e80,5
25 de setembro de 1939 	 	 1 . 592 :7e8$2,

Receita mensal:

Do 1 a 25 de setembro de 10U) 	 	 :33.177:2:J6$3
De 1 a 25 de setembro de 13c1 39.051 :293,5

Diference da receita arrecadada para mais em
1939 . 5.874 : 04:i7$5

Receita global:

Diferença da receita arrecadada eara mais em
1910 . 	 7.080:36017

Alfândega de Santos

Datas

Receita da dia:

26 de setembro de 1940 	
20	 setembro de 1939 	

ImpeQ.Iãe..cla9

809:902$0
701:083$5

—
Receita mensal:

De 1 a 26 de
De 1 a 26 de

setembro de
setembro de

1940 	 	 33.987:128$0
1939 	 ..	 39.752:377$0

787,0

70040	 Imprirt:M.

78580

808:W

79010
410$0

83080

1 :605$0

50740

513831r0
1990$

830$0
848$0 De 2 de janeiro a 25 de ...etentbro de 1940 	 	 447.040:908,8
145$5 De 2 de janeiro a 25 de .;etendiro de 1939 	 	 439.960:539$1

164$0

15.45

8610TO

201$0

1:046,0	 RECEITA ARRECADADA

1),--,1d•ntu rrS
	

Diferença da receita arrecadada para mais em

11ipot ,-.1:ário "Lar Brasileiro" — S. A. de Crédito
	 1939 . 	

	
5.7e5:249$0

20410

Vendas Judickds:
20 açóes .1a Conmanbia de. Seguros "Unâo Comercial dos

Varejilas"
	

1:006$0

Seerciaria cia Càinara Sindical do Rio de Janeiro, em 30 de ae-
ter, ,i,i . o de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Receita global:

De 2 de janeiro a 26 de setembro de 1940 	 	 447.850:810$8
De 2 de janeiro a 26 de setembro de 1939 	 	 440.661:622$6

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 . 	 	 7389:1880



DIÁRTO ORIVAT, (Seeçrio 1) Outubro de 1940 1377#Tprça-reira 1 •

Alfândega de Santos,

RECEITA ARRECADADA
Datas
	 limportAneta3

Receita do dia:

27 do setembro do 1940 	 	 1.347 .:474$5
7 de setembro do 1939 	 	 1.077 :004$7

Receita mensal.

De t a 27 do setembro de 1940 	 	 35.334 :602$5
De 1 a 27 de setembro de 1939 	 	 40.820 :381$7

Uferença da receita arrecadada para mais em
1939
	

5.194:770.V

Receita global:

De 2 de janeiro a 27 de setembro de 1910._ 	 449.198:285r
De 2 de janeiro a 27 de setembro de 19 19	  	 141.738 :627r

Difrença da receita arrecadada para mais em
1910 • 	 	 7 '45).658p.)

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA A5RECADAD4
Datas

Receita do dia:

,;etembro de 1910 . , 	
`,) cio setembro do PrA 

'Receita mensal:

	

f, 3 21 do setembro de 1910 	  00511
	E).1,1 1 a 21 de setembro de 1939 	

Direrença da receita arrecadada para mais em
1030

d3:678.$2
227 :050U

t", .306 :5111;0
7.135:073$5

708 :53110

De 2 de janeiro a 21 de setembro de 1910 	 02.557:U8V,

Do'	 de janctr.i j. 2t de setembro de 1 s.r:o 	 	 .256 :6 asso

da, tece da arrecadada para mais
j.1)
	

7X) :i:;VrSt

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SOIV14,0

PÚBLICO

Divisáiô de Seleção e Aperfekoamentc

toN,;tiTiso PAPA pRola :AUNT° EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA I.I.ARRLER
[frEijEICIAL ADM IN ISTRATIVO" DOS QUADROS DOS MINISTÉRIO ,;, ENE
QUE NÃO HOUVER ESCRITURÁRIO LIEN i .TICIADO PELO DECIIETj-LE[

. 115. ar 20 or DEzE MIMO DE 1937
) público, para conhecimento do.; interessados, que aprovei.

ta presente data, as incrirões ao concurso para provimento em cargos
da cla.s,se inicial cl carreira de Oficial Àlmini. Ci, cio; segniutea
'eandid.des:

Rio de Janeir.3
1. Oswatdo Barreto e Silva,
2. João Paglialonga.
3. Jorge da Silva Oliveira.
4, Paulo Alvim.
5. Afif Jabur..
C, . Joaquim Boaventura da Silva Matds,
7. Maria cie Lourdes Almeida Filho.
8. Aicyone Xavier.
9. Nelson Linhares da Fonseca.

10, 1)arloz de Barredo Guimarães,
1	 vp.f.re F8scobar.
te .4 , rge Vieira Hernandez„

Hu go de Araujo Faria.
11. ifothir ESpiridião do Rego Ba:To5.
15, Mario Teixeira Ferro.
10. Alfredo de Saboia Lima.

17. João Alenta Junior.
18. Alberto da Cruz Boinfini,,
19. Pedro Vinhas de Castro.
20. Raul de Oliveira.
21. Oscar Fernandes.
22. Maria da Glória Silva Saraiva.
23. Paulo Pereira Mines.

Waldemar José Pereira.
25. Nilza Etienne Dessanne,
26. Jocé Rodrigues Soares.
27. Alfredo Antonio Guarischi e Palma.
28. Rubens Pereira da Costa.
29. .Newton Ferreira.
30. João Estanislau Véras.
31. Carlos Ferreira.
32. Silvia da Silva Coelho,
33. Alberto Vai.
31. Manoel Domingues dos Santos.
35. Lins Alves Freitas.
30. Lento Gonçalves Ferreira Gomes.
37. José Rosa Filho.
38. Jocilia Pinheiro Guimarães..
39. Hug° Paulo Storni°.
40. Am6s Annibal.
41. Geraldo da Mata Barcelos.
42. G:cella de Carvalho.
43. Fernando Machado Silva.
41. Nacir Paes de Souza.
45. ltomulo Peanha Federice.
46. Miguel Alvaro Ozorio de Almeida,.
47. Helena Maria de Araujo.
48. João Borges do Amaral.
49. Dardo Benedicto Cruz.
50. Sdney Haddock Lobo Filho.
51. Paulo Afonso de Oliveira.
52. liéunio Roberto de Holanda Oliveira,
53. Nima Froment.
54. Amadeu Egydio de Leo.
55. Alberto Camara Neiva.
50. Floriam) José Ferreira e Silva.
57. Alzira Stella Monteiro.
58. Osvaldo Giannini.
59. Alberto Cerqueira.
60. Paulo Ferreira da Rocha.
01. Demingos Ferreira Leite.
62. António de Figueiredo Soare&
03. Ary de :liados Dias.
€:“ Maria iadesde Itab4.dlo de Oliveira.

Annibal Maya.
66. Hugo Marinho d'Antona.
67. Nelson Lem g rnber Monnerat.
8. Aloisio de Paula Fonseca.
9. Et;clyileí: Faria.

70. Manoel Jardim Ribeiro.
71. Nfanro Gomes Ribeiro.
72. Ataliba
73. José Luiz Gonçalves. Ribeiro.
71. Fernando Horacio de Souza,
75. Alberto José Anoso.
76. Antonio coelho Sobrinho.
77. Wilson Vianna do Naseinumla
78. Moaeyr Vaz e Silva.
79. José de Angeli.

ii4eraldo Barbosa.
Adriano Sá Mendes.

82. João Lima Damasceno.
.toventino Pereira.

Luiz Philipe de Carvalho.
35. Enlina Homternno-
sA. ondina Bomtempo.
87, Milton Moilinho Neiva.
38 „Tosé de Souza Pereira .
89. Henrique Sauerbronn de Souza Junior,

Ruy Barbosa Povinho.
9t. Antonio Manoel Braga de Souza.
92. Magdaleine Suzane Marie Anband,
3. Hélio da Veiga Martins.

94. Romualdo Gama Filho.
95. José Barbosa de Medo Santos.
00, IjeIs Muniz Barretto.
07. Mont-Clair Victor.
98. Aloiio Tupinambá Gomes.
99. Thareilla Dardeau Vieira Filha.

100. Furico Rodrigues de Bareellos.
101. Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho.
102. Joaquim Martins Leal Ferreira,
103, Roberto Ribeiro de Souza.
101. Arehimedes Curado.
105, Geraldo Thomé de Saboya e Silva.
100. Francisco Lima Verde.
107. Diogo Guimarães de Souza Santas.
103. Zuhuira de Figueiredo Villa Mayor.
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109. Luiz Antonio Pair,':u
110. Neslor Corrêa Bento.
111. Celio Garnier da Silva.
112. Limar 1: . n pke de Carvalho Moita.
113. Jantas Figueira Costa.

Wh-o-1,-111ft de Si Marques Coelho.
115. José Wein:eslau Amaral.
119. olivia
117. Francisca Celio Lameirão Monteiro.
118. João Oliveira Santos.
119. Ademar Barreto de Barros.
120. .1o.-,é Pinto de Araujo.
121. Joé Angelo Betoni.
122. Nally Etienne De.s.sanne.
123. Osorio dos Santos Loio.
121. Ottaey Paz.
125 . Manoel Guimarães Filho.
126. Wilson Jardim.
127. Anisio de Almeida.
128. Fausto Xavier de Rezende.
129. Elysio Peanha.
130. Milton de Albuquerque Pedrosa.
131. Wilson Brandão.
132. Mario Taneredo Borges da Fonseca..
133. Hilton de Abreu Martins.
131. Wanderlina Gonçalves de Oliveira.
135. Victor Hugo Pinyintel.
139. Henrique Ferreira.
137. Luiz Bati-.ta.
138. 15biraey de Almeida Ferraz.
133. Carmen Ribeiro da Silva.
110. Bertha Ribeiro da Silva.
141. José Edmundo Moraes Tavares.
142. Mauricio Janin.
141. Wagner Flamarion Tavares.
144. Itagildo Ferreira.
135. Floriano de Aguiar Dias.
136. Nilo Marcos Be,em.
147. Joaquim Mauricio Sattamini de Abreu.
148. Paulo Lacerda do Araujo Feio.
119. Carlos Alberto de Oliveira Leite. •
150. Primiliva Diva Abuso Castro.
151. Martinha Mons.° de Castro.
1. Edeard Castro.
153. Pedro Luiz Jouffroy.
153. Raul Teixeira de Siqueira Magalhães.
155. Alderieo Vaz de Brito.
156. Darey Aurelio te Menezes.
157. Ruy Maria da ducha Werneek.
158. Roderick de 1 relias Caraceiolo.
153. Paulo José d, Miranda Santos.
190. Áureo BasIo de Roure.
191. Antonio Gd alto Pereira Caldas.
192. Maria da Gloria Siqueira de Araujo.
163. Olga. Costa Leite.
193 . Evandro Moniz Corrêa de Menezes.
195. Epaminondas José Pontes.
196. José Augusto Marx
167. Frederico Augusto Pinheiro Limoeiro.
168. José Wenceslau Junqueira.
169. Alvimar Martins de Brito e Silva..
170. 1101nes do Almeida Lacerda.
171. Aguinaldo Navarro da Fonseca.
172. Arthur Eugenio de Almeida.
173. Paulo Bernardino da Silva.
17-1. Fraldo Leal Leoni.
175. Nelson Ubaldo Mendes.
176. Paulo Martins de. Abranehes.
177. Edgard da Costa Amorim.
178. Oswaldo Rosa de Vasconcelos Cruz.
179. Moncyr ArCas Campos.
150. Eur;pedys Rocha.
181. Paulo José de Carvalho.
182. José Paiva Prudente.
183. Roberto Mauricio Quidet Muniz
18 .1. Abel Souto Villela.
185. Christino Almeida do Valle.
186. Ary Teixeira.
187. José Neves de Medeiros.
188. Maurilio da Costa Brito.
189. Antonio Pirizola.
190. Carmen Robillard de Marigny.
191. Aprigio Mesquita de Souza.
192. Walter de Medeiro Rodrigues
193. Judith Leal Netto.
194. Nair Nilza Perez.
195. Ruth Luzia de Oliveira.
196. Elias Bassoul.
197. José Baptista da Silva.
198. Edson Silva Barreto.
199. Pergentino de Mattos Franco.
200. Faust Cardona.
201. Alvaro	 -2.tula Faria.
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202. Vabir Cavalcante Deva?.
203. Odir Vargas.
203. J ão Baptista Fortes de Carvalho.
205. Nelson Cavalcanti Curcio. •
206. Laura Cotrim Mutins.
207. Paulo Luso Ferreira.
208. Geraldo Cardoso.
209. Ruy Ribeiro Cardoso.
210. Antonio da Silva Cunha.
211. Oswaldo Guimarães Costa.,
212. Antonio Pedro Samirmelii.
213. Herminia Thaddeu Madeira.
214. Onaldo dos Santos Gaivão.
215. Antonio Carlos de Paiva Muniz.
216. Lauro Fonseca Vianna.
217. José Tavares de Lacerda,
218. Carlos Simas.
219. Antonio Fernandes Machado Filho.
220. Modesto Reajo de Barros.
221. Lia Condé dos Santos.
!..,)‘). José Ganini.
223. Goniglo Al‘es de Sousa e Silva.
224. Anthero Vieira da Cunha.
225. Sylvia de Almeida Magalhães.
226. Nadvr Gonçalves.
227. José- Almeida.
228. Manoel Munia da Silva.
229. Enrico Torres de Oliveira.,
230. Cyneria Fernandes.
231. Haroldo Briggs de Albuquerque.
232. Arnaldo Nioae de Souza.
233. Walter Augusto do Nascimento,
234. Maria da Conceição Miragaia.
235. Djalma Rocha Nunes.
236. Orlando do Nascimento Paula.
237. Margarida Maria Ribeiro da Silva.
238. °lindo Fernandes Maia.
239. Arthur Walderrama Castafion.
240. Pedro Alexandrino Maia e Silva.
241. Maria Generosa Deschamps Cavalcanti.
242. Virgilio Dotoingues da Silva Filho.
243. Edinia Bittencourt.
244. Alfredina Mascarenhas Mourão.
245. Julius voa Siihsten Neto.
246. Jader Rezende.
247. Alice Bravo Rougleux.
248. Pedro Lalraleyer Monteiro.
249. Cecília Gomes dos Santos.
250. José TheOtiOfjo Gour:alve3
251. Odin de Almeida.
252. Helena Ribeiro Ma2hado.
253. Helio Athayde.
254. Dyree Luna.
255. Maria das Dores Pinto da Silva
256. Eloiza Beatriz da Cunha Cruz.
257. Myrthes do Queiroz.
258. Rosa Frazfio Ribeiro.
250. Lourival Ribeiro Pavão de Souza
260. Larentis Montevideo.
261. Elza Assis Selmeider.
262. Jorge Alois Schermann.
263. José Vieira de Almeida.
264. José da Silva Gradim.
265. Sebastião Ferreira de Sonsa.
266. Leonel Leal Gomes.
267. Yvonno Barroso Seccadio.
268. Renato Azevedo Nascimento.
269. Norita de Sousa Monteiro.
270. Léa Bandeira do Mello.
271. Marina Teixeira Gomes.
272. Osvaldo Nunes.
273. Murillo Raymundo da Silva.
274. Manoel SonT •es da Silva.
275. José Alvarenga.
276. Sylvio de Mentzingen Corrêa.
277. Antonio Francisco Santos Souza.
278. Dyerso Percira de Lyra Vaz.
279. Carlos Ocfnvio da Veiga Lima.
280. Cleantho d'Albuquerque.
281. Benedito Nunes do Patrocinio.
282. Aleenor Melchiades de Souza.
283. Maria do Miranda Monteiro.
284. José Starling.
285. Renato Segadas Vianna Junior.
286. Francisco Paiva Jorge Athanazio.
287. Armando Henriques.
288, -Hilda Ribeiro Machado.
289. Sylvio Andrade Ferreira dos Sant.oa
290. Affonso Moreira da Silva.
291. Jenny Arlindo.
292. Ernani Ramos de Moura,
293. António Vieira Serodio.
294. Alberto Corrêa Pinto-.
295. Celso Duarte Carvalho.

Outubro de 1940
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290. Nilza Delayti.
297. Lilla de Castilho Freire-
208. Jorge Rego Moateiro Favaret.
299. Arnaldo de Lima Borges.
300. Julio de Paiva Lemos.
301. Abibe.
302. Scylla a Moita.
303. Ceilit de Oliveira.
304. Benjamin de Campos.
305. Joaquim Torres Rocha Junior.'
300. Milton de Assis Pinto.
307. Manoel Dareasio.
308. Edgard cio Araujo Salles.
309. .1o ,e5 Ribamar Albuquerque de Cdtaia.tbe.
310. Darey Fonseca.
311. Jorge Geraldo Corra Ernani
312. Ciclo cio Paula Botelho.
313. Miriam Aranha Figueira de Farias.
314. Virgilio Mastr000la.
315. Zenith Chaves do Souza.
316. With Barbosa de Maltes.
317. Milton R. de Almeida Filho.
318. Luiz Otavio de Oliveira.
319. Virgilio Alves Ferreira.
320. Alvaro Lourival Furtado.
221. Robert d'Almeida Kneip.
322. Francisco Assis de Queiroz
323. Octa y io Barata.
324. Beneval de Oliveira.
325. Donatilla Dantas.
32C. Ausberto Damasceno Viraçãa
327. Bento .Affonso de Miranda.
328. Ulysses do Azeredo Coutinho.
329. Hugo Ferreira da cunha.
330. Fernando Soares Rodrigues de Vaseancellos.
331. José da Rocha Ferceira Junier.
337. Antonio da Silva Punes.
333. Domingos Ubaldo Lopes Ribeiro Filia°.
334. Nhambieally Carajzr,é Amorina

Aldredo Lamy Filho.
336. Orlando Paes do Lima.
337. Dagmar Menezes Mello.
338. Armenio Mesquita veiga.
339. Disen Lira.

340. Maria Tanajura do Castro.
311. Anelo Gonçalves Guimarães.
342. José. Quintaes Guimarães.
343. NeN\10i1 Mario do Figueiredo.
344. Maria de Medeiros Costa.

Percy Santiago.
;AG. João Monteiro Bona.
347. João Gurgel do Amaral Valente.
348. José Pedro de Carvalho Natio.
349. Amaury Augusto Paes Leme.
350. Dageberto Corletto Midosi da Moita,
351. Milton Eloy Vaz.
352. Alhanazio de Paula Barboza.
353. Valdo Eloy Vaz da Costa.
354. João Antônio Lopes.
355. Dano de Almeida Rocha.
350, Lucia Eloy Macieira.
357. Mauricio de Mello Pureza.
358. Luiz Simões do Jesus.
359. Gloria Fialho Rodrigues dos Anjoe.
300. Helio Gassen Cardoso.
301. Luiz Augusto de Queiroz Rodriguez.
302. Joaquim Benedito do Sacramento.
363. Armando Durval da Mello.
304. Mario Belfort Gaivão.
365. Franalin Diderot Sobral Marehand jii.tteneourt.
366, Milton Müller.
307. Lauro Pires do S.
368. Roberto do Almeida Prado Costallat.
309. José Geraldo Leal Montenegro.
370. Evanildo Rezende Machado.
371. Linneu Sandias.
372. Benjamin Malcher de Souza.
373. Heli - Santos da Gomensoro Cybrão.
374. Zilda Galhardo de Araujo.
375. Yvonne Maria Marx dos Santos.
370. Fernando do Carvalho.
377. Luiz Gonzaga da Silva.
378. Clovis Gentile.
379. Deusdedith Camara de Bakker.
380. ,3ebastião Ferreira Sc.ares
381. João Adriano i. Castro Guidão.
382. Danilo Itodrigues do Carvalho.
383. Eunice Fluminense de Almeida Pele.
384. Walter Toledo do Menezes.
385. Maria de Lourdes Moretz-Soba GanWY(313 Ram011.--
380. Mauro Serra Celestino.
387. Luiz Bousquet de Berrêdo.
388. Antonio Pisani.

389. Luiz Augusto de Carvalho Itibeir0..
390. Jaymo Soares Perpetuo.
291. Manoel Ignacio Alves.
392. Fernando Cysneiros.
393. Armando Bergamini de Abreu.
395. Lucincredo Soares do Araujo.
395. Ney Novaes.
396. Mario Soares de Azevedo.
397. Henrique /sloreira Couto.
398: Celso do Carvalho.
399. Claudio José Vinhaes de Araujo,
400. Renato Gomes Machado.
401. Carlos Mario Alves Pinto.
5102. José Garcia do Freitas.
403. Maria Consuclo Horta Mourão.

Waldyr de, Abreu.
! 405. Alice de Salles Aragon.
1406. Aristoteles C/ 13 Paula Barros.
!407. Ignacio Montedonio Bezerra de MeDCZtt,
1408. Waldyr Ribeiro do Carvalho.
409. Anselmo de Almeida Simões.
410. Jacy Silva.
411. Josias do Carvalho Argons.

Alexandro Dias Filho.
413. Antonio José Novais Jordão.
414. Edgard Leal Je Oliveira.
415. Christian° Rosa.
410. Oleina Oliva.
417. Luis Gonçalves.
418. Maria de Lourdes Soares,
419. Nelson Faria Lins d'Albuquemsrpto,
420. Vicente Ferver Correia Lima
421. Helena Lamenha Lins.
422. Arthur Vicente Fernandes,
423. Arthur Mor3ira Leite.
425. Sidney Couto t maga.
425. -Lahir Short de Azevedo.
420. Manoel Emilio Pereira 11eihon.
427. Fenelon .Noirito da Silva.
428. ::43tivio do Alwida Ribeiro.
429. Thereio_do tiVeira.

430. lnlza Wagner.
431. rrven 'de Arhuio Costa.
432, Mario Benjamin Cosallat.
433. Antonio Brasiliano da Cota.
434. Joadelivio da Paula . Codeo.

kbelardo de Alweida Nogueira.
430. Waldemar Machado Fagundes.
437. Joseph Gaston Leen Marques Lisboa noebei.
438. Wilson de Andrade Campello.
439. Jesó Almada de Abreu.
440. Maria José da Silveira Wanderley.
441. Francisco de Assis Zeferino de Souza.
442„Tayme de Siqueira fi;tteneourt,
453. Hilda Pinto da Rocha Freire.
444. Clara Nisia Scunzi
445. Maria Beatriz Vianna Freire.
440. Elisabeth Maria Jourdan Barroso fluir.
447. Jayrne Martins d'Araujo.
448. José Ribamar Silva.
449. Ary AZCVCCIO de :Moraes.
450. Gracy Santiago Serra.
451. Jessie Serra Franca.
452. Evald Sizenando Pinheiro,.
453. José Durão Gil.
434. Paulina Pordeus Melra.

Arlindo Ferreira.
456. Aramyntlia Campeau CapistranO.
457, Atirea Martins da Rocha.
458. Ailinah de Alencastro 'Farias.
459. Deidamia Garcia de Zimiga.
460. Carlindo
461. Anararn Yoh-da
462. iicaria	 Sauza Liara,
463. José Bastos do Barros.
464. Pauto'	Coelho.
465. ()Non Cabral	 Costa.
466. Paulo Fonseca Klein.
467. João Guimarães.
468. Amelia Silva Vaz.
469. jason rhianca Barbosa Cordetrd.
470. Almir Duarte Carneiro.
471. João Paulo de Albuquerque.
472. Francisco Altino Correia de Aratijo Nbrin1511.
473. Lauro de Araujo Jorge.
47:5. Marina de Almeida Brurn.
475. Cella Roth i er Duarte.
476. Waldemar Santos Silva.
477. Lauro de Almeida Santos:
478. Aristides Barreira.
479. Menalca Alexis de Maynart Rama.'
'480. Almir Rodrigues Dantas.
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48i Dente de Brito.
1-fC, Ose.valdo Monteiro da Palma.
18". Fidelcina Quadros.
18: Emilia Pires Cancrpos.
185. Naylde Ferreira Santos.
48(. José Sebastião Carneiro.,
'487. Orlando Figueiró.
488. Alceu Moreira Pinto Aleixo,
180, Julio Teixeira Nunes.
490. Dalka Peixoto Bumachar.
491. Francisco Nunes Torreão: •.

José de Moraes Dias.
193. Beatriz Helena Aranha Alves,
491. Edine Soares de Moraes Martina;
495. Celeyda Coelho de Souza Oliveira
49G. Cantidio Paes de Azevedo.
197, Maria da Conceição Machado Castrck
198. Carmen Chaves de Moura.
499. Augusto Jayme de Vasconcellos
500, Domingos Pesavento.
501. José Romulo Pifano.
502. Joubert de Barros Fernandes.

Nair Caba Nasser.
50. Maria de Lourdes Leitão Aires da Gania
505. Ary Prado Pontes.
506. Fluido de Souza Monteiro.
507. Geraldo de Almeida Pinto.
M)8. Oswaldo de Godoy Costa.
509, Betze Alcantara de Barros.
510. Cid de Paula Camargo. -
511. Alvaro Pereira Jorge.
• José Alves da Moita.
51:1. Alberto Egidio Targiano.

Cicero Fernandes Brandão.
515. Arnaldo Nunes de Oliveira Barbosa Sunfotu,„
51e. Noemi Nunes Freire.
517. Lucio Pereira Monteiro.
518. Dano Sampaio Diniz.

José Mario Assad.
• Marl ha Lahey Lanenville
set. Uriel Drun-unond Silva.

• Helio do Amaral Valentia).
Romeu Pinhairo 'Machado.
LI:et Simõee Birmann.

525. Luiz Costa Araujo.
Deborah Diniz Gonz lega de Araujo,
Caeilda Cunha Xavier.

• Joann in a de Medeii • oe Teixeira.
521, Maria de Latirdes da Rocha miraedu)
5eo. Celso Lima GuimateTiee.

Odysséa Grúnewald.
7,:ee °delta IIalfeld.

-Alba cio Amaral Lepee.
Seraphim dos Anjos Custa.
virginia Barbosa Ceedieho.
Guilherme da Silva Duarte.

5.,;. Maria do Carmo Mala e Almeida,
eee. Olga Brenee.

a, Maria Natividade Couto.
5•ee Lunice
5.:1. Angelina Anca K2srher.

Felicia'na Reeerate.
(adornar Thét);rge

e, Se Lea Ritter Mamei.
e ie. Florence Vanee.

Xvonne ele Oliveira
Yolanda Ferreira dos Santos„,,

O,-. mayde Ferreira.
5 ia. Lygia Camanlio Ribeiro.
550. Nair de Andrade.
eel. Carlos de Souza Gomes.
aee. Mario Guimarães Muitos.
e5e. Elzo Baptista Mendes.
5 •.5. Amorico Braga da Silveira.
eee. Aracilda, Osório de Almeida.
sae. Maria Magdalena Ribeiro de Carvalhd¡
537. Nelson Ferreira dos Anjos.
5ea. Helena Eugenia de Oliveira Barbosaia
55). Osmany Pires.
56ó. Geraldo Lucchetti.
561, Hannibal Casar Leal de Carvalho,

,562. Polipio Gomes da Silva.
Alcides Pantoja Pires Coelho,

56:. Adolpho de Lima Costa.
565. João Pereira de Queiroz.
566. Dora Landi.
567. Augusto Moreira Fabião.
f68. ladra Monteiro Gondim.
66e. José Jaime Arraes.
e70, José Pantaleão dos Santos.
571. Ituth Wiechere de Mesquita.
57l. Wilson Lemos Coelho cle Carvalbia..

575. Mario Rodrigues de Vasconcellas
574. Walfredo de Souza Miranda.
575. Luiz Carlos Duque Estrada,
576. Ary Coutinho.
577, Fernando Carla Leal.
578. Ismael Nascimento.
579. Geraldo Pinheiro Machado..
580. Hesiodo Lopes dos Santos.
581. Wilson Lopes dos Santos...
58. Iolanda Landi..
583. Flora Landi.
58 .1. Margarida Heyder.
58,5. Alfredo de eaula Faria.
586. Hamilton de Abreu Navarrd,
587. Maria de Lourdes Rezende.
588. Maria Stella Vieira de Rezende*
589. Tocary Aseis Bastos.
590. Clotilde Elvira de Oliveira Lemoil,,,.
591. Francisco Trindade da Moita.
59:. Carmen Teixeira de Barros.
5C3. Maria Palmeira Ramos da Costa,
591. Lincoln da Silva Ribeiro.
590. Oswaldo Horton Lopes de Freire Bar)"
596. Maria das Dores da Fonseca.
597. Myosotis do Albuquerque Costa,
598. Maria de Lourdes da Costa e Souaaw..1
599. Maria José de Abreu Ruas,
600. Ilka Duque Estrada liellóa.
601. Doralice Ribeiro dos Reis,.
00:. Maria Edelweiss Metello.
002. Mario de Gusmão Horta
60i Paulo Leite Brandão.
605. Edmundo Pujol.
606. Waldeey Duque Estrada,
007. Alvaro Silveira.
008 .-Euryfies Cardoso Machado,
600. Luci° Maeioli.
610. Yolanda Garcia de Carvalho Sant041611. Dalva Duarte Besouchet.

- 01:. Maria Tereza Monteiro.
613. Júlia, Carvalho Breseane.
611. Clotilde Pedro Jorge.
615. Terezina Josefina Pelos'.
ele. Alice dos Santos Testa.
617. Weber José Ferreira.
6t8. Hélio Simões de Figueiredo,
611i. halo Monteai.
620. Benjamin Ferreira do Castro.
C!. Areilio Alvaro da Rocha Pinto,
62e. Rubem Guerra Pereira.
62:. Jaime Potra Melo.
6e Godofredo da Costa Araujo,
6:5. Alice Véra
626. Edgard da Silva Mello,
13?7. Celia Macedo Rodrigues,

Ilza Alves Costa.
623. Marina Alves Costa.
CO. Aurora Amaral,
6.11. Daniel Borges dos Reis.
032. Arnaldo Martins Xavier.
63::. José Vieira Lima.
631. Alfredo Nazareno.
6e5. Mollilo Moreira de Mello.
63e. Braulino Botelho Barbosa.
637. José Escolastieo Abreu de Oliveira*.i
638. José de Arimatéa Farias e Silva.)
630. Aristarte Gonçalves Leite.
eíri. Washinglon do Moura.
(34 I . Rafael Teixeira Rolha.
642. Jarhas da Silva Ramos.
6 ,13. Beatriz Neiva de Figueiredo.

Maria Beatriz Suckow de Oliveira.
645. Rita-inunda Ephygênia Praxedes ItamoN
6 i6 Cybelo Andrade Cargueira Udu,
617. Alice Daniel de Deus.
648. Elza Rocha Lima.
640. Edith Pereira da Silva
650. Ruth Sales Lima.
651. Rubem Pontes Soares.
652. Jurema Socrates da Rocha Lima,
653. Herculano Gomes Mathias.
'05 í. Hely Pinheiro Henley.
655. Heloisa Amaral Guedes de Melo"
656. Carmen Neves Villa Rica.
657. Amaro do Souza.
658. Olhou Barros do Carvalho..
659. Lucia Bastos de Oliveira.
660. Ginette Pereira da Cunha,
661. Mario Lopes.
662. Daisy Porto Barroso.
66,;. António ele Souza Gomos.
661. Carmen da 1:Rica Eu ler. j

1:1~
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605. Aloysio Lopes Pontes.
666. Raul Pereira Calejas.
er7. Vealdemar Krivoehein.
C68. Alziro Joe() d'Avila Junior.
669. Carlos Alberto Braga
670. Gerson da Silva Pinto.
671. Jardelina Menezes Bastos.
672. Theresa Maria de la Pefia.
673. Emilia Landi.
c74. Cenceieão Silva do Nascimento;
675. •rracy de Castro Oliveira.
670. Dilce Monteiro de Castro.
677. Gerarei° Mag,ella Machado.
678. Angelina Lamino.
679. Maria Christina Watson.
680. Zileh Alice Costa.
681. maha Porfiria cio Araujo.
69e. \1r ria da Conceição Ribeiro Figuar§do.
083. Arabela. Marques da Rocha.
684. .Ariosto Grieco.
685. Celuta. Bezerra Cavalcanti.
686. Sebastião de Aquino.
687. Alberto Eugênio Santonja Breai
688. Leandro de Fariaf.1..algado.
689. José Gonçalves Villanova.
090. Henrique do Souza Ferro.
OH 1. Sylvio "Vieira da Silva.
6e2. Jorge do Oliveira e Silva.
693. Melena Maria da, Costa Azevedo.

Helena Rosa Paladino Arnerio.
095. Sararia] Tucano.
696. José Baslos Ferreira.
607. Lniza
(;. Anlonio Alvim.
609. Arlindo Carvalho tf° Souza.
700. Flavio 'N, iriato da Araujo.
761. Armando icento Mattos.
702. Edilson Cid Varella.
7eri. Cid de Sá Bittencourt e 0:-irintra."

Gillavo Nunes Pires.
705. .4dvaro Pereira da Costa Junior..
700. Ritadávia Bahia Via.nna.
707. Alberto Cargueira.
708. Vicente Leandro Lago Iley.;
709. Paulo Machado.
710. Luiz Salzano.
711. Lu:s Fana.
712. Joso Dias Garcia Tinoco.

Vic(or da Rocha e Silva.
714. Weidyr do Souza Beiriz.
715. Isidoro Zanotti.
710. Vanilda de Sá Ferreira.
717. Sylvia Linn Basto de ,:a-marnle.
eij g . Ferrando Berra de Almefda.
719. Milton Moreira Pareira.
720. Os , va1,10 Alees da naehe.
721, Migue: :Torgo Dial).
722. Ivan Lcnz.
723. Geraldo Plinio d. S,uza Coelho,
721. Gilberto Fernandes de Amoriro.
725. Lino Gomes Figueiredo Filho.
720. Wellington Waldstein de MOVFfilak

727. Helio do Figueir• ..do Brito.
728. Geraldi da 'Costa Grillo.

T ,.iabel da G. sta
720.	 do Figueiredo Britto.
731. Amaury Bentos Vianna.
732. Altair Formei
733. João da Costa Grdlo.
734. Abel Pires doe Santos.
735, Vietor José Castel Ruiz de Aseveni,
730. Peáro Franco Barbosa.
737. Fel nando do Avaliar.
738. Eny Pimenta de Moraifz.
739. Emerso') Cortines Peixoto.
740. Thereze. Etl y.enia TIns,sak.
741. Sonia Possee.
742. Newton do Oliveira.
743. Pilar Gimenez Gutierrez.
744. Gilda Lopes do Vasconcepos.
745. Marina do Freitas Faria.
746. Maria Silvia Gomes.
747. Edith Dias Vieira.
748. Jayme Ramos da ForKseca Lefsgia
749. Pedro Dias Bento.
750. Nalma de Lima Carvalho.
751. Wilson Newton de Mello.
752. Alberto Continho Sobral.
753. José ilifttia Bondara Rodrigo",
7$4: Asdrubal Sodré Junior.
7'i5. ~non& Alves Penosos.

750. Walter Miranda Rocha.
757. Wilson Gemes ,:fa Rocha.
758. Rachel Essabbá.
759. Vietorino Claudio Silva.
700. Célia Moreira Rezenoa.
761. Zelia Cavalcanti de Albuquerqoè.
762. Marina Teixeira Mendonha.
763. Norma Dutra de Rezende.
764. Maria Luisa Alves.
765. Fernando Alves Duarte.
766. Joaquim de Assis Oliveira Torres,.
707. João Baptista de Jesus.
768. Joaqu'm Pinto.
769. Maria José df Amorim Santos.
770. Joaquim Ramos Ferreira.
771. Ceeilia Toreeão Stninandirioll;
772. Harrhion Almeida.
773. Eduardo Ruieiro Guines.
774. Marina Arnaud dos Santos Sebtaa,
775. José Francisco Anunciado.
776. Wilson Tavares Arèas.
777. Angelo Elyseu Xavier Loa).
778. Zeno Casteno Branco.
779. Aureel Bérgamo da Silva.
780. Celia do Moura Costa.
781. Maria de Lourdes Smith SlIveirt,n
782. Adally1 Smith Silveira.
783. Carlos Nasser.
784. Nelson Ribeiro Pavão de Sota,,
785. Luiz Galli.
786. Murilo Vieira Sampeio.
787. Nair Cabral da Silveira.
788. Francisco Lobo de Medeiros.-
789. Ayrton Alves Bitteneourt e Camaf*;
700. Elejo Cardoso.
791. Manuel Pedro Juan Dias de ia Yeeg,
792. Maria Tei::eira de Sa Campes.
793. Neif Mattar.
704.	 Corra de Carvalho.
795. José Pires de Castro.
706. Zuleika Moreira Pinto.
707. Caio Tareilo Sá Vianna Pereira ep, Va'ssantenog#,..
798. Augusto Claudio Ferreira.
799. Paulo Ferreira da Silveira.
800. Leda Grieco Leite Pinto.
801. Gilberto Santos Moreira.
802. Nelson Teixeira de Carvalho.
802. Leopohlo da Veiga Marinha..
k50. desamo kle Freitas ftw-nos.
805. 11-anda Nery.
806, Alfredo Ferreira da Silva.
807. Luis- de Farias Castro.
80. _Basilio da Cosia Daemon.
809. Leonardo D'Ayila Lins.
810. Moacyr Monteiro Silva.
811. Arduino Albuino Tonellote
812. Antonio christovam Monteiro.

Belmiro Francisco Duarte.
81-1. Mario Coraey Lopes Martins.
-815. Ricardo cia Silva Franco.
816. Julio José do Magalhães.
817. Ricardo de Oliveira FernardC.S.
818. Gilberto Jopper Vallim.
819. Mario Chieayban.
820. Leonoe Emilia Rist.
821. Francisco Manieta do Carmo.
822. Talha Almeida Montenegro.
823. Augusto Pereira de Sousa.
824. João Evangelista.
825. José Resende Silva.

26. Esmeralda Correa Dias da Cruz.;
O27. Maria .Apparecida Vilicla Pedraa4
828. Maria Duarte Lislgia.
829. Alfredo Nogueira da Gama.
830. Helio Neves Madeira.
4431. Gladstone Chaves de Mello.
832. Rubens Pinheiro de Barros.
833. Joaquim Telles do C:0ot.).
1334. Ary Camara.
835. Fredesvino Pontes Meirelles.
836. Herculano Ruy Vai Carneiro.
837. Geraldo Marianno de Menezes AutratG)
*A8. Regina Maria dos Santos.
839. Paulo de Paula e Silva Saldanha.
840. Sylvia de Freitas.
841. Livia Gomes de Almeida.
842. Joaquim Ribeiro 'Natal Filho.
843. Ilara Gomes Grosso.
844. Mathnes Eslavos de Moinhos.
845. José Pontes Carvalho.
440. Augusto Gonçalves Dias.
847. AIO Martins Silva.

a
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Alies Martins Corrèa,
Coelho Pinheiro.

Nristides Arlindo da Costa.
Catmela Gomes Pereira.
It(ljo oliva da I'onseca.
Anisio de Andrade Souza.
Jaey Paraguassú.
Nise Aurea de Pontes.
Llza Penna Costa Braga.
Waldemar de Barros Cachapuz.,
Ateida Gonçalves Ferreiri.

umbela o MailleirOS.

Lauro Selai-da.
cartos Comes Pinto.

• Paulo Augusto eotriin Iteririgues PereírEG\
li acic Rociri g ues de Mnalhães

• tis‘valdo Pereira.
iiscur Iu Malos Pitontbo,
Washington de Oliveira.

1 . .dgard Lainego dos Saldos._
Adolpho Rodrigues MagalhãeS.
•lda da Cunha Duarte.

lOa de Vaseoncellos T,essa.
tiariee Fi gueiredo de Oliveira,'
Aurea Domingues

ilhern,e Aoolinai 10 .
Itr7y ;:eroceira.

Irdesias de 1'uu Leito,
WoneesItio Balsamo.
:e lo, Novo de Nirineyer.

•• Jositi Luiz de C,arx alho Fiino..
• Aitnerio Lima Leite.

W.loti Borges f..a Sika
11,10e5 de Oliva.

Dorningues.
ii Baptista de S ‘ orza •

lona	 :i\a CIO Miranda.
m;iiilha
Vi'recio Itmges Lopo .s Car'doso.
Coir Ft. rreira da f. usta
:Mia Peixoto Feri eira França

Ricardo da Silva Pedreira.
Maria l.- riarle Nase:•riento.
( n troluty StraUell.

ia do

I.	 Fernande.s.

[mico Gemes Pinto,
Nalloily Freire de Carvalho.

llyo ino Duarte Machado da
y IIDil igues Venetez.

thartilo •:liberto	 Maynard Ramo
}ie, (tonerlves.

11 iram de Castro Morar s
JosO de Barros.
1.dtero	 .

Muniz ttorieeicJia.
Duccini.

Julio da Silva Moni

:\Zn L'ei() Alves da Silve:ma.
Anisio de. Ma galhães Braga.
_Vin.-o Caldas Brandão.
n .ilivia Benjamin Marques.
ilerbert I.isbóa Vieira da Silva.•
Leonizias Marafelli.
Henrique de Novaes Filho.

Basadona Junior.
irnice de Miranda Cordilha.

	

t	 Nucas.
0,Náldo Fon1wzra ,."•e Carvanio",

• Funclon Moreira.
1ntorio de Pinho.
Al ‘aro da nc..elia Pereira.
.‘.ritonio Monteiro Gutimarãos do ,Souz$
.« vivia 	 S:Iva Bomlim.
,To:( Au g usto Pessoa Filho.
Pall'm Falcão Pessôa.
Vela Florenzano.

arcos Macedo de Oliveira.
. Leopi.ddina Marque.s Madeira.
• Ernestina Ribeiro.

José Dias de Oliveira.

	

tI	 Helio Francisco Couto de Oliveira.
Archimedes Ferrei.

Darnião.
julia Li.sbõa Figueira do Mello.
/enaide Monteiro Mcr2cs.
Antonio Toledo Pires.
Maria de Lourdes Couteiro Vieira
Darwin de Barros.

t-±ttt. s.mith Tupinamba do Carvalho.
Vt”.s. Maria Emilta Amaral de Mello Cunha.

Haroldo cia Seixas,
Edmundo Fernandes Levi.
Renato Vieira Peixoto.
Durval Rangel de Carvalho.
David C'ainpello.
Washinplon nino Doria.
João lIcl •jin Rocha.
Ataliva:pina Guimarães,
Mariana Martins Guimarães.
Angelila Nr'inez Macias.
Isaura de Lima Affonso Mein.
Ilciio do Carvalho.
Euelydes da Silva Ennes.
Roosevelt cht, Araujo Gondin.
Maria da Conceição Passos l'Airanda.
Celso Oliveira.
Godofredo Henrique Carneiro Leão.
Leond Chrisostomo Velleso daSilveir.)2,
Roberto ,icá da Rocha Guivirães,
Albert.°Endir't.
Ajuricaba Aprigio do Meneze.:.
Jorge Amerceo de Anojo.
Francis.':o de Paula Guimarães-.
Mar,sarida da Coc:ta, Leite.
Carlos Augusto Domingues.
•nna Castro de Batiat.
:Heleno nornanuel da Moita AlbuquerquU
josé Maria Tavares de Souza.
Rachel IlLrgarinos Torres.
Sylvio Gomes,
Sylvio c.1,-; Azes ei'o Souza.
Nelson Fernandes de Oliveira.
Edgard Pires de Sa.
Maria Margarida de Aleàrl ara,
Thaurion da Rocha Piinentel.
Aedo Luciano Borged.
Meacyr Ferreira.
'fbercza de Jesus Horta Devolder
João Ocrizag.a de Siqueira.
J6só Tavares de Lacerda Filho,
Nilton Moulin.
Jenny Lourenço Lima.
Sebastião ilonorato da Silva.
Alberto Ferreira Lobato.
Renato Ar leira Serrano.
Celina de Carvalho Redrigue3.
joel Marinho de Mallos_
cismar Geraldo Freitas.
Eduardo Menezes.
Euc l ydes Gomes da Silva.
Antonio Roque Bezerra.
Gultembert Pereira de Mello
Leonel do Morais Bastos.
Joij o Evaneelista Figueira.
Itavid de Almeida.
•lôr Soares de Souza e Mello.

Penna Ayres Marinho.
Fernando Azainor Netto dos í'xeSiki..
Ney Aizlr.c ci Càmara de Campos.
[ritmar Carneiro de Brito.
Carlos Si:va.
Zotaide Menna Barreto.
Cyro de Carvalho Santos.
'faina Maria Moreira Lima da Veiga.
Ana Cor
Antônio .11,s n '. {tornos Leite,

co.3ã Peres.
João da Silva Azevedo.
tx.'aWeninr Ferreira da Silva....
Gaulter Ferreira Costa.
lcoul Letiehevsky.
Giazieln Travassos.
IN icolan Angelo Vieecono.
Osmar liar ia Tinoco.
Helena da Cosia Iledrignet;.
Pedro Pinheiro Jabiru.
Wilson Tavorn Maia.
Wilson Nunes Vieira
m'alter Coutinho • Cid.
Emílio Wamose Viana.
Ifarollo Ccinpelo Macharh,
Edgard Vir g ílio Pinoiz.
nide() de Oliveira.
Jratbert, de Carvalho Mon.,
Hiunbert.a Accioly Ton(rio.
Gelson Moei:nat. Muniz.
Júlio Rodligues dos Santos.
Grlando Moura de Britto Pereira.
Nicanco• Atevedo Barros.
Moacyt. Wifiinker C01111

Virgílio J(.-n =. n Affonso.

J11.
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1.030. Sylvio de Oliveira Guimarães..
1.031. Fernando Formiga.
1.032. Nair Carneiro da Silva.
1.033. Ilnah Aglais de Moreira Parbosr...
1.031. LalaYelle. Rodrigues Peixoto.

Càndida Gonin• Costa Ribere,
1.036. Ricardo Jorge Filho.
1.037. Luiz Gonçalves Cosia.
1.038. João de Sousa Ribeira Filho,
1 .C39. Maria Helena Silva.
:1.040. D21)10SillelleS dos Santo,' Milariez.
1.041. Mario José Alvares dos Santos.
1.042. Guilherme Guimarães.
1.043. Manoel Ferreira.
1,044. George Washington Sa
1.C15. Fernando Faustino de Figneret10..:
1.016. Vasco Bergamini.
1.047. Carmen Dolores Alcides da Silvf3a_.
1.058. C.;enaldo Veridiano Azevedo.
1.049. Iracema Jazbik.
1.050. Maria da Conceição Mens.
1.051. Orlando Pereira da Silva.
1.032. Ma Abrahão,
1.053. Benedita Hostilia de Arruda. .
1.054. Hamilton Neves Nogueira de S.
1.055. Luiz Valente de Andrade.
1.065. José Joaquim Sá Freire de Farias.
1.057. Luiza Trindade Kleinsorgen.
1.058. Umberto Paulo Andrade le Souza e .Silia„

Gladstone Passos.
1.060. Carlos Octavio Beyer.
1.061. Flavio da Silva Barrete.,
1.062. Milton Corrêa da Costa.
1.063. Osmar Graça.
1.061. Aristotebna Pimentel,
1.065. Lafayetto Vianna.
1.066, Hermogenes Pereira da
1.067. Homero Waihrich Soecail
1.068. Theodoro da Costa.
1.069. Falba Toti 'Pereira da .sdva.,
1.070. Jarbas Gonçalves Leite.
1.071. Walter Vieira do AzeNedo.
1.072. Waldemar Teixeira Bastü.
1.073. Consuelo C,ondim Marinho.
1.074. Raul Henrique Castro e Silva DavinS'enzi—i
1.075. _1brabão Nagib Azem.
1.076. -Nilo Antunes do Figueiredo FilhoE
1.077. Anolinario Bustamante
1.078. Paul .) Fraiwo de Andrade Souza.
1.079. Antonio Martins dos Reis.
1.030. Antonio Matiz de Oliveira.
1.081. meio 1'orte5,
1.082. ItoberVal Ilaéla Neves.
1 .083. Jorge Corrêa Ilichard.

.0r11. Jorge Fróes Ferra wle.s
.1auricio Eugenio Wheirn 	 Castro.?
Jcsú '['(cri.
Francisco Mart:ris Dias. Filho.

1.088. Max Sanl'Anna,
1.0:39. Ari Innocencie Ferreira da Silva.
1.090. José -.'_,:ebastião das Chagas Yarella.
1.00i. Lycio Silva Bailei-,
1.002. Jersey de Oliveira Gemes dos Santo.;
1.093. Didimo Nw=cimento Que.iroz.
1.091. Eduardo Moraes. Filho.
1.09a. Joaquim Delphino da Motla 3 JlliOrt,
1.036. Alfredo Amaral.
1.097. Manieta Pinto Severo.

Ttegina de Abreu e Lima.
1.099. José Silveira Corrêa.
1.100. Adolfo Letichevsky.
L101. Arnaldo Domingos de Freta.
1.102. José Geraldo de Faria.
1.103. Gerson de Araujo Góes.

Zaira de Castilho Gama.
1.105. Hugo Cresci Alves Borges.
1.100. Car1o:3 Tavares de Lyra.
1.167. Jurema Miragaya Pareies.
1.108. Mercefles do Faria" Marcial.
1.109. Raul Chaves Zambrano.
1.110. José do la Pefia Junior.
1.11 J . Aluizio Henrique Lopes Frt . :: e Barata....
1.112. Maria Ribeiro Neves.

Dory Ribeiro de Azevedo.
1.111. Murillo Da/tro Rodrigues.
1.115. Bulhado Soares Catunda.
1.li16. Mauricio Paes Barretto.-
1.117. Maria Luiza de Moraes Maceào.

Ta:o Camara Neiva.
Pante Camara Noiva.

Ca's1ro Darda.

1.121. Odette Ermelinda
1.122. Ilermar Wanderley. .
1.123. Marcello Cargueira.
1.124. Octavio do Souza Lobo. .
1.125. Newton de Carvalho Menezes.
1.120. Dulce da Silva Rebello.
1.127. Murillo Nogueira de OliN eira,
1.128. JOilit) Con.stantino Ribas.
1.129. Fernando jacques da Silva.
1,130. Diva YetItla Guimarães Veiga.

.131. Gil Luiz da Cruz Franco.
1.132. Paulo Vale Vieira.
1.133. Antonio de Melo Sampaio.
1.131. Dajalmani Callafange Caste% Branè-4.
1.133. Roscatal Quilate de Lima.

. 130. Maria de Lou:Acs Barburema :*304,WeAre,
1.137. José Ribeiro Gonçalves.
1.138. Eneida Fernandes Garcia
1.139. Victor Ramos da Silva.
1.110. Ramiro Varella Freire.
1.1 11. Rodolphe, da Paiaão Linhares.;
1.112. Durval de Oliveira Magalhães.

. 1.13. José Saldanha Marinha.
1.111. Euelydes C6adeiro Moietta.
1.145. Renato de Senza Rangel.
1.140. Ce:so Macedo,
1.147. André Gerbeg.
1.118. Haitor da Figueiria10 Couto.
1.119. Alcides de Carvalho .morim.
1.150. Genserico Camela; Castro.
1.131. Jac.'yr de M:Ltosda Cunha Vale,
1.132. lloos.eyelt Nadar .
1.133. flui ti 11.5s de lloflanda.
1.131. sebastino Alves Moreira.
1.155. 'l'omas de Vilaneva Monteiro Lapes.
1.130. Flavio lIenry Accaco Corrêa de !GoartA.,

. IZ7. José Barreiro:,
1.138. Coroe Cast.ir da no,a

1 .1,59. seivi.stião LopOs Pequ,2:1o.
1.10. Wall;yria de Souza Magalhães..
1.161. Frederico Menezes Filho.
1.1C. Vila Leal da CraJa.
1.163. João da Siha Fortes.
1.101. 0-saldiaa ctos Santos Pires.

(1eraldo Atinello Cennue O Silva.
1.100. Amaury Calainage castello Brane0,-.
1.167. \ ara Cavoleaide tie Albuquerque.
1.168. v1ario Jeurra Ales.
1.160. Abdicai Slhano
1.170. Antônia Vi;-odia Agra.
1.171. Jleuneiig:irda Erclif Carvalho.
1.172 Lolliar:o Paulo 1101/db.:lis.

Laurinda Pinheiro de Souza 1,3,rge.si,
1.171. Manoel - .--irruaiirlo da Silva.
1.175. Lbw.aldo Dur.ric Nunes.
1.176. Rila Portugal hropf.
1.177. Wilson de Azavedo e Silva.
1.178. Luiz Ferreira Ocr carvalha„
1.179. Wanda de Carvall.o
1.180. Fatito
1.181. Zenobio de LacerGa
1.182. Clovis Joaquim olo Campes Cantiero.
1.183. Hugo Alvtu:o AlvarN corréa.
1.184. Lyris ,11ves.
1.185. Zelpha da Rocha.
1.180. Vivaldo Anguslo da Sih a B:an,a.
1.187. Cecilia do Azevedo Branco.
1.188. Relve-cio Garrido Alvarez.
1.189. Niela 'Vera de Alvarenga.
1 . 106, Wili oa Rodrigues Gerianoo.
1.191. Jose Lopes 'faveira.
1.192. OsNvali:o Pei'digãe l'eiNe
1.103. Hamilton Leonida .,,. de Manos.
1.194 Ivanneek da Silva Oliveira.

Jorta Baptista Je Arruda.
1. 106. Barbava da Conceição.
1.107. Pedro Borges L e ilão Iliba.
1.198. Dirceu (;,?(...11es Ramos.
1.199. Gilvan Fonseca da Costa Alecrim.
1.200. Lau,lelino Inanira: Carneiro Barras,
1.201. Walter Tardelb.
1.202. Marcos José Barreira de Faria..
1.203, Aviei te Ribeiro. 	 .
1.204. Alfredo Costa de Oliveira.
1.203. Niel Aquino Ca;:ses.
1.20C. 'Ecodoro Nunes.
1207.. 	 Arilo Jaey Lorenzoni.
1.208. Ramiro Monteiro de Camiws.

.400. Alda Pandolpho de. St.'
1.210. ()atavio Maia.
1.211. Alberto do Alenc.astro.
1.212.	 Marque- da Silva :kcaua.
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Vilton Freire Alegria.
:xlourão c10 ,. San10!3.

Vieira Branco.
. I , , rnauelo cI Albuquer(ple Basto.

GarvalliO,i
Coutinho Ful7ado.
tain.P.da Lisboa.

. .a• •	 Viam:a In larques.
) 1. .21.	 Pinto Pessoa.

-

	

	 Freita.s Cluim3rãe4J
Pinto Lopes.

14.	 1\liranda. Lobo.
.•	 (i.car Bailia da Pc.nsee.i.
.	 Ev,ald Be,rges.

liunberto fie Az C10 Borbalho.,
Cabral cl Meie cie Aguiar.

1 1. "	 1	 Airwia C.arvaiho.
‘Val.lumito Costa	 ,

1	 r Barbosa Lima.
Padilin de Olivera.'

Gonr.:alves Pereira,
.	 Frota de AnCrade Pinto.,

to Azeredo Savaget
Bar...ta de Oliveira

Anneicia
do	 Torre.

Paulo Ne g 1110 Colares da Sdsra'4
.	 Pinto Sobral.

•.	 Moi.corve de Araujo..
Costa.

Araujo e Silva.
ili	 Kafl.

1:1 , 112i 1:a fie Oliveira Pirajá.
ltIoura Campos.

• ;	 i ira Garrastazú Fernancies.
1..	 Stirelniann.

.	 Gonealves de Ago;ac.,
1.,ir S.-lusa

Lara.
.1	 i ivrcarneiro Nobre dci Lacerda
\ijLiii (,,r,ales de Itolanda.

S,,illa Luzia Gonçalves.
lio Bezerra de Albuquerque.

LTiyd,"..,.! Bar/. 111edureira.
2\b.yde lIart Maduceira.

Cos',a Netto,
C.Jrdeiro.

,\I .-deires Cintra.
‘Iniev,o-,. Pereira Guimarães.

3f;dularino.
! . xped o Porto.

_	 olga Tlielierge ToleiWno Carvallid;
• \ U fr Cu

,1 .1	 ria de 1,3urdes da Silva Rebell0À
(),•ried Castelo Brarico Caldas.

1.":C•s.	 3rfAi `. e Ardi'.
Augusto Alves.

Ba g tos da Silva.
N!a o rico Ferreira Lopes.

. Anna Leopoldina de Maéedo SGare0
[1.17	 Ir. Alriuo Bicallio.
,...1 • . P . -rate (.1arlos Porto.

Juracy Souza. da Silva.
Arnobio Oe Araujo L rio.

IVianso Vieira.
(1	 Boselli.

r.:, ,ta dos 'Y'.'n'eS Lyra.
da Conrc.,..ieão

7,1m1 r.let Alves _de Oliveira Cardoso.:
(;onzisa de Moura.

Lima.
Arnaldo Vieira de Mello.

;	 Nogueira de Arruda.
I	 de Sousa Vieira.

1...)11 1.o de Figueiredo Rodrigues,
;tepa c,ai-beggini de Paiva.

, Dinorab Franco Santos.
.	 Gumes Bailia.

1.	 iteir Punentel de-Paiva Lesa.
ArIoido de Paula Cavalcanti dci AlbuCitiO~

Tavares.
1.	 Rey d'Utra.
1._	 . Nlaria Jo	 Nicolau.

'1	 f )(Rijo Feitora G-metido.
de Faro CF.irvallio..

1.	 .\Uu'i•na Rego Pinto.
.l.,/roeildo

•,1.	 Joaquim de Saní'Anna.,,,'
de Oliveira Soares. • ,

.	 Geraldo EiTiery Trindade.
i :to Treteeeli.

I' ..,,lel•!ro Lourenço Gomes.,

1.30e. Antônio Gomes Lourenço.
1.307. Julio Macedo.

'. Americo co Rego Bastos.
1 309. 1tanaris Ferreira da Silva."
,.1.310. Lisette Cardoso de Araujo.,
1,1 .311. Alcery Candure.
•1,312. Marina Novaes.
1.3r. Yolanda Barroso.
1.311. Pericics Moilinho Neiva.
1.315. Enrico Avila de Souza.
1 . 310. Nile Dantas Palliarcs.
1.317. Luiz Car:cs Alberto Müller.
1.316. k.luitherme Lobo Carneiro Monteirci.
1.310. Mauricio Caldeira de Alvarenga.

,1.S21.1 . Jo:fd Maria doa Santos Araujo Cavaleadtfj
,1.21. Antonio Gencaives BaiMeira.
11.3 - 0. Luiz Pio Pereira,
1.503. Cvro Fournier Moutc,ro Luz.
4.3;:;. Alberto da Silva Barbosa.

,.1,3'.:5. Arnaldo Teixeira Torres.
-,•,1.3.:.'d. Ney de Freitas.
1 1.327. Zaqueu Baptista Machado.
1 :— Danton Lopes da Fonseca.
1.,M). Aurea Nascimento Ribeiro.
1.330. Newton Fer! . eira Jorictii.
1.331. MariPicio Bittencourt Noneira da Gama.
1..3::: :2. .Toifre da Cosia Aze \ MO.
1 ,',:;:i:.. Antonio ri(1; Santos Pereira.
1.35i iley da Cosia Palmeira.
1.33.-). •lcides Joaquim de Sant'Anna.
1.50. Dionysio Duarte Filho.
.4....j,z.7., Eogard Sobral Leite Pinto.
1 .3:-P.i. 1L ul Ferrei' a •

.1.83 . . Alela Dallro de Leme.3.
1.3/10. ,io.sé Barbosa do Nascimento.
1.31i. Walter Pereira Acos.la.
1.	 Dario da [tocha Mirendo,,-
1.3V. Clotilde Guedes Pereira.

11 .314. liavio ivinalliiics.
11.315 Ernani Luiz Lacerda da Fonseca.
:1 .316. Benedicto Saloinon da Costa e Sityw..
,1347 Antonio 1. 'erroira Viana.). Bisneto.
1 1.318. Carlos Arthur Newlands.
1 * 319. José Dia.s de Franca.
,i.

1,	 _:., ,,:.,+0. Sebastião Benedicto Borges de Albuquerqutu
4.351. 1Valfreclo ne Almeida Vieira Lope.s.
ti. .352. . Mario Camargo.
11.353. ]iuljacy Espirito Santo Cardoso,
4 .351. Silverio Pereira da Costa.
.1.355. Jair Siqueira de Moura.

1. 1.353. Hothir Avillez.
4.357. N'ictor Torres Gallo.
4,358. Flavio Pinto.
1.359. Oclaviano Cabral.
•1.260. Olga llaunn.
.1.661. Mario Weiliappel Mascarenhas;

.362. clovis Per.m.
363. Raul Mattos Silva.

1361. Francisco de Barros Mediria Coelt.,
'11.305. Mario Ernant Sarmento de Ca.stro.,
1.366.0Iga Araujo.
1.307. Zilah Bastos Seabra.
1.308. Maria de 'mordes Cruz Alves.
1.369. Marcia Salomon da Costa e Silva.
1.370. Aloysio Mendes CUrtes Real de Assumpçãolj

1:1.371. Oldemar Selimitz.
il .370. Zafer Pirn Ferreiro.
!1.373. Rubens Stuekenbruck.
"1.374. Eduardo Ernani Canmyrano.
:1,375. Olavo de Lima Rangel,i	 ,1.J76. Maria do Carmo Albuquerque.

1;11.377. Jesús Bello Gaivão.
'11.378, José Maria de Albuquerque Aranteda...
1,1.379. Galdino Franco de Medeiros.
1.380. Mauricio de Miranda Fortes,
]1.381„ Carlos de Paulo Couto.
1.30. Silvio da Costa Reis.
1.3T— Sixto Martins Vieira Lins.
1.381. Waldemar 13ernardo de Oliveira.'
;1.385.Arlette Simpscn Antongini.
11 .,-,86 . Sylvio Armando da Cunha.
1..387. José Soares de Oliveira.
;1.388. Claudio Oscar Soares Filho.
,j1.389. Maria d'Apparecida Moreira da Silval,,,
1..390. Julio da Silva Aroma.
4.391. Boa Victoria Goulart de Carvalho,
1.39..2. Adhemar Marcellino da Silva. 	 -
1.393. Geny Enrico Magioli.
1.394. Aluizio de Almeida.
1.395. _Nboi Leite de Andrade.
4.396. Carmen de Carvalho Pinto.
1,397. Carlos Paixão.

1 .
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Ari$Lutele Ferreira.
1 ...Joe. João de Morais Ri •go lias.
1.100. Divo, Reis.
1.40! • Léa Baroukel.
1.402. Luis Antonio Lisbóa	 Melo..,

Rinaloo Appare,-Odo Orlandi.
1.404. flui li Barcena; de Magalhães.,
1.40.). 'rito Carlos de Lima.
1.1(.6. Luiz Izaltino de Oliveira.
1.107. Gumercindo Xavier Gonçalves.
1.108. Jarbas Baptista.
1.109. Etelvina, Vaz Torres.
1.4te. Vicente Ferreira Porto.
1.411. Mauro Monteiro.
1.412. Otto Landeiro.
1.413. Samuel Coelho de Souo:a.
1.414. José Processo Mendes Cérte Real tit Mauro-NÃO,
1.415. Manoel Wenceslau Leite de Barros
1.416. Armindo Branco Mendes Cadala.
1.41 . Nelson de Sanes Pereira Leite.

Muntpeusier Domingues
1.41P. Humberto Allamiro Lopes Conra,d0.;
1.420. Gilson Gomes da Rosa.
1.421. Oswaldo Torres Gaivão.
1.422. Léa Pedreira Machado.
1.123. Antonio José Velho Junior.
1.424. Prany Pereira da Fonseca.
1.425. Joaquim Alcino Rui de Carvalho.
1.420. Fernando Alves Accioly de Minei&
1.427. Jorge Pereira Gonçalves Torrss.
1.128. Arnoso de Faria.
1.429. Raul Ce gar Monteiro Junior
1.430. Bolivar Souza.
1.131. Joaquim Lino da Silva.
1.432. Henrique Cohen.
1.133. Aluisio Medeiros.
1.431. Liónio Ramos Carvalho.
1.435. Fernando Pereira.
1.436. Pedro Caseardo.
1.437. Mario Martignoni Pereira.
1.438. José Ferraz CarraprJoso.
1.139. Mario Féola.
1.440. Daniel de Mareais Sarmento.
1.441. Antônio Alves de Souza.
1.412. Ordepe Paes de Barros.
1.443. Vécio dos Santos.
1.444. José Pinto dos Santos.
1.443. Nestor Gomes Sobral.
1.440. Renato Adolptio Penna
1.447. Helio Bocater.
1.448. Mario Gonzaga Costa.
1.440. Geraldo Galeno Magote Apocalypso,
1.450. Francisco Monteiro de Almeida Filho.,

- 1.151. Helio Pedro de Farias.
1.452. Iolanda do Andrade Pinheiro.
1.453. Milton Ferreira da Rocha.
1.454. Alvaro Poggi de Figueiredo,
1.455. .Ary Rodrigues Orfiellas.
1.465. Milton Vieira Montenegro
1.457. Oiga Barreto Ramos.
1.158. Brasilina Bastos.
1.459. Fernando Lamartine Novae..f.
1.460. Annie Viggiano Antunes.
1.461. Antonio Rubens Ferreira Alves.
1.462. Herminio Guimarães, it
1.463. Jordão de Oliveira.
1.464. Ignacio Corseui. Filho.
1.465. Carlos Falcão Alves.
1.400. João Ribeiro dos Santos.
1.467. Abrahão David Benoliel.
1.468. Magdalena Dulce Smith de VaeCelateldke..
1.469. Novir Sebastião dos Santos Barboea.
1.470. Wilhelm Friedrich Karl Moritz.
1.471. Maria Conceição Aires Bastos.
1.472. José Villas Bouçada Junior.
1.473. 'Walter Cerqueira Lima Carneiro.,-
1.474. Nair dos Reis Barbosa.
1.475. José Geraldo Malfa.
1.476. Pedro Augusto de Athayde.
1.177. Ararahy Tupy do Campos.
1.478. Renato da Costa Faria.
1.479. Leão Vicente Witkowsky.
1.480. Ardil() Thompson de Carvalho.,
1.481. Maria Victoria da Silveira Miller.s
1.482. André Fernandes Silva Jacome,
1.483. Francisco Hidalgo de Lima.
1.484. Luis Simonin Leal.
1.485. Alfredo Clarimont
1.486. Andlear de Morais Fernandes
1.487. Celso Lemos.
1.488. Juvêncio Fernandes de Oliveira.
1.189. Svnval Rodrigues Machado,

1.1110. Pedro L'uldia CurrOa.
1.191. Aloysio Santo.
1.-192. Paulo da Mala Macliado.
1.593. José. Martins de Oliveira Nunes,;

Hejmor Bastos Tavares Devota,
Gasparino José de Sant'Anna.

, 1.496. Branda
1. ;97. Fernando d'Assumpção Monteiro.
1.498. Odir Maciel.
1.499. Polar Godofredo
1.500. Luiz Geraldo Hosannah Cordeiro.,
1.301. Yedda Vasconcellos Névoa.
1.502. Luiz ..4ugusto Ferreira Correia.
1,503. Aristoteles da Silva Marques.
1.504. José Peixoto Guimarães.
1.503. Maria Annunciada Ribeiro Danta6.
1.506. Lincoln Gaivão de França.
1.507. Celso Ferreira.
1.508. Joaquim Moura() Junior.
1.309. Alipio de Miranda Serpa.
1.510. lieliophilo Terra.
1.511. José Henrique Ilastenreitor.
1.512. Alcimar Ortega 'ferra.
1.513. José Nolasco.
1.511. Manoel Macieira
1.513. Paulo Mimar Teixeira.
1.510. Ruy do Va.scweelos Damaso.'
1.517. Hotlimont Rabello de Oliveira.
1.518. Margarida Baptista Teixeira,
1.519. Gilberto Siqueira Rangel.
1.520. Eugenio Gagaglione.
1.521. Geraldo Joaquim de Paula.
1.522. Adherbal Carneiro Ribeiro.
1.523. Carlos Dantas.
1.321. Nelson de Souza.
1.525. Rubens de Barro'.
1.520. Luiz Walter Barbosa.
1.527. Orlando Moraes.
1.528. Nair Bergamo da Silva.
1.529. Neide da Cruz Ribeiro.

Risoleta Lygia Pecegueiro Pinta Átveco
1.531. Ary Pereira da Silva.
1.532. Fenelon Braga Leiria.
-1.533. Augusto Moreira Camelia.
1.534. Jayme, Pires de
1.335. Ormy Paes Barreto.
1.530. Dulce Paes Barreto.
1.537. Ney Almeida -Henke.
1.538. .Too Xavier Dobois Junior.
1.539. Milton Gentil de Gusmão.
1.510. Ademar Bittencourt da Silveira:
1.511. Licinio Martins Pinheiro.
1.312. Almir Rigueiro.
1.513. Vera Heoninger Barboza
1.514. Jany Paquelet.
1.515. Ruy Freitag,
1.51C. Fernando de Salusse Monteiro.
1.547. José Alves de Proença.
1.548. Horacio Iberè d Macedo
1.549. Alvaro Emery Trindade.
1.550. Nilza Santos Cardillo.
1.551. Dylton Torres da Moela.
1.352. Alvaro Ferreira da Silva.
1.553. Décio Ftrrão Berrini.
1.551. Eduardo Moraes Mello.
1.555. José Luis Nunes de Souza.
1.550. Octavio Ratios°.
1.557. Carlos Augusto Guimarães.
1.558. Oswahlo Aureliano Walsh.
1.559. Altino Moraes Sarmento.
1.560. Maria &cila de Miranda Sahtã
1.561. Tullio Gabriel de Carvalho.
1.562. Duarte Mendes Queiroz Filha.
1.563. Emitia Longo.
1.561. Geraldo Henrique Cruz.
1.565. Ary Carvalho do Amaral.
1.560. Arthur Cintra Ramos.
1.507. Erymantho Coelho da Silva.
1.568. Gino Reis Ribeiro.
1.560. Julieta Fakehe.

• 4.570. João Machado de Freitas.
1.571. Accacio Antonio . de Sá.
1.5-42. Helio
1.573. Edgard da Silva Wilken.
1.574. Yolanda Orofino Pinto.
1.575. Edmundo de Souza.
1.576. Newton Cordovil da Silveira.
1.577, Mario Burlamaqui de Moura.
1.578. Helio Gonçalves Ferreiro.
1.579. Alvaro Queiroz.
1.580. José ‘}e Freitas Castro.
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l'Idloo Mechado Ferre:r.a.
.11;8 ..... 1.niz Fero:11)(10 Newlands.

1	 Páll!o	 Newlands.
'

	

	 Cavalcante	 Albtxfuentiei;
?lanc , A Granjo Bernardes.

1	 Julio '21i3ue1 Elias.
1 .	 7.	 Massafei ri.
1

	

	 Leopoldo de Sapt'Anna.
Pcricles de Souza Monteiro.

1	 Joaquim Wrildemar Nunes da Costa,
, 91. Diva -Vargas Nogueira.

1 .TtL. ..\ Ird:i de Oliveira Nein.
1.-	 . .Ltroar:Ita Ma.ria Domingues.

• Arthur Pereira da Cunha.
1.r.;9:,. Hardy dos Sardos Oliveira.
1 9. 1 ,iik Souza Arcas.
1.5O7. Cid Viarina Padillta de 01jvejr.

Callisthenes Pereira Cara.uta.
Frei 	 Wilson Pimentel do Abred4
Or; . tr.do da Ganhe. Arcas.

1	 . MJne y., Teixeira de Abr...u.
.

	

	 Mello da Srtva.
Iftvita, Mareio Piacesi.

1	 .	 de Oliveira Lana.-
1	

▪ 

ArmareJo Ju.:io
1.Co6. re.rrirmdo Auguslo Rodrigue; de CarCe110n,

Aragon.
.(11t . G. 1. Mt.r...o.ie.3 dos 45atdo:,..

1	 1111c.wiit.0	 ilgrie:raS•
1	

• 

Silvio Pereira Dias.
1 .r11.	 Paixão.

Dant	 da Silva.
Letiria Dantas da Silva.

1 .61	 11.,0!it n- Moreira ec Souza,
1	 i1k:sal.. Ribeiro Franco Neto.

f:elina Goulart do Arnarante.
1 . 617. lluaa 3ioirt.
1 . !‘:.	 vez Pere:t a 06)mi:s.

Iromilda Piearelii da Costa.
ALers de Souza Filho.

1 .1 11: 1 .	 Intee.: ;	 Nf3r.,,,.,:ira	 da	 Silva.
1.62	 Palwerio Sdarha de Menezes.
1	 l;rligjo C:;;.reu::
1 . 1 11 - 1 . 1111 1' , 	 de Cetro Ramos da Silva.
1	 WaT4iu Gal\ão.

C.ordova Cohnlira.
.1:-Inoel Torres Bln(La.

'Velle g Ca,-=!ro.
Moe ...yr Candido

Filho.
1 . n ,:	 .Cai,s s, C111111:ariTtc-: Paterrtostro.

1.
1

▪ 	

.11,H1,)

1 .	 .
1' 'Jr.	 1-que

PnLo.
•mci:Leis.

Pires do
Lnuun Mr.-zune.

o-o Cornes de Mi-MI.4;7es.

iC r:1 -: I	 O" PPU n ') KePPe•
E/it . :pedes Leite Bastos.

-',1.v:racialia de Canajlu mineirO,
Irei:edicto 6 Aln-eirla Ribeiro.;

(1*-_-Wa:k10 3in Ullei I";
::;01_11 e rit.)Sa

cainarg) Rangel.
_\	 Gor,ion.
Jair 1111.so Figueiretio„

Godoy 'Anela).
o Mes,mita

N uo . ia Titia Barro-o.
1;i:Jeire.

in Lueia Duarlf). de Castro
!. • erlos de Castro Ju.nior.

1-"( rreira	 .1!.,rezi.
jorg.--, 40, Si VA.

- •ilv	 Basie Brirpret.
:[11 . Ida Pierim,

Villela de Aridrrde.
Fer. .: • cir a d.::

Wel,-; erw Ferreira de Souza.
31. ,To:., é Allr.2môr Riheiro de CastrO.

`Jw• ia Igncz Va?..
j,cn ão T.nrizzatti.
Trl BePlisla L ent,-ado Sobrinho.
Tle , n	 Franeis2o ele Madureira P3ti rallôr

36. Mario Mauricio de Moras.
▪ Iulio Carvalho Campello.

Ianira Romano Cotrim.
39. Ileraclito Abranches Viotti.
40. Waldemar Vianna.
41. Alvaro Gonçalves Keil Glette.,
42. Gilberto Belda.
43. Carlos Ilespanha Gonçalves.
44. Ocyro Gerson Fernandes Camarge
45. Geraldo Nelson do Nascimento.,
46. Arnaldo André Pedro.
47. Carlos Barboza.
48. Nelson Rodrigues.

• Ary Borges dos santos.
50. Marcelo de Souza Vélez.
Si. Lauro de Almeida.
52. Severiano Xavier oe Oliveira..
53. Adolpho Goldstein.
54. João Tourinha de Morais.
55. Emilio José do Campos.
56. João Batista Rossi.
57. Latira Silva Machado.
58. Edgard de Almeida Machado.
59. Ernani Calbucci.
60. Nelson Licio Amant.
61. Milton Corrà Lopes.
62. Waldemar Mercadanto
63. João Batista Fusca.
64. Oscar Collaço Gumirãaes.
63. Elisa Teixeira Mandes.
66. Odorico Martins Amaral Juniot.;;
07. Izolino da Cunha Motta.
68. Silvio de Rezende Duarte.
69. Plinio Noguiera.
70. Lys Sahino Datniano. -
il. Walter LiendeS Guimarães.
72. Ai-linda Bittencourt.
73. Joaquim Cardoso Junior.
71. Maria Ararecida Castro de Ulhõa COeIfiEU
73. Benoni Corrêa Moller.
76. Maria Teixeira Mendes.
77. Abigail Dutra Gelcich.
78, Anisio de Castro Rangei.
79. José Ferreira de Faria.
80. \Vender Rimoli.
81. Gentil do Castro.
82. Francisco do Melo Amaral.
83. Altla âloroni.
84. Mário Mantes de Moraes,
83. Tinir-no Mello.
86. Irancisco Estues Garcia.
87. Antônio Markum Mentzel.
Si. Breno Violente.
89. Gaspar:no de Moraes Rosa.
90. Nauplio Vallo Jardim.
01. Gswaldo Geraldes.
92. João Pulroza do Andrade..

Sila; Gedeão Coutinlio.
94. Itenato Carvalho Veras.
95. Gilberta Paguei Autran,
96. Victor Walter Knoeller.
97. Beatriz ....confina de Carvalho ftarnati.
98. Oscar Ramailm.
99. Beatriz Ccuveia.

ino. Mínio Rebouças Rangel.
101. Emygdio Mario Marcchs.e.
102. 1- rsg ra Conti de Oliveira.
10J. Enrico Mourão de Carvalho.
101. José Maria Franco de Carvalho.
105. Manoel Sterrnan.
106. Julio Dalloz.
1e7. Miguel Gennaro Doseio.
198. Celso Paiva Lopes.
109. Olga Amaral Marinho de Azeved00e.
110. Norival do Azevedo Lacerda.
111. Aparecida Joly Gouveia.
112. Nelson Müller.
113. Egmar Schimmelpfeng Pereira.,
114. José Pires Braga.
115. Amadeu :n elson da Costa.
116. Jorge Fenda.
117. Paulo Fernando Lopes.
118. Octavio Rad', Campos.
119. Juni° Pereira Gama.
120. Ile.rnani Conforti.
121. Jaime Felf,iano Fortunato da Jesus.
122. Osvaldo Willy Fehr.
12:3. Nelson Foct.
124. Durval Borges de Oliveira.
125. sileraclide Batalha de Camargo.-
126. .T oão Evangelista Franco.
127. Mauro de Queiroz Padilha.

?'n ,

1.1.

11.'1 .
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128. Joaquim	 de Alencar Filho.
129. Eei.:L.e:ra Leite.
130. Mozart Loul . unc:.n Alazza.
131. Benedieu Luiz Rodru.es.
132. Carlos Ferr.2:ra Onolue.-
133. dauto iac	 corrèa 1 nia.-
131. Aristides Tei-.zeira Lopes.
135. Edivaldo S:lva.
130. Ernesto
137. Maria de Lanrdes Ruiz.
138. Petronio Pinto.
4 39. Elias Cury.
140. Maria Teresa de Meneies França..
141. Antenor Alves.
42. Olga Barbosa Dias Batista:

143. Manoel Laert Dias.
144. António Fernando BenedettL,
145. Pythagora: Alves.
140. Pevides Silva Martins.
147. Amaury Couio de Magalhães.
148. Ari,-,toteles Pes.sóa Delgodo.
149. Edgard Ebert.
150. Maria Apareida Mar,l)ndes Pereira,,
151. Serafica Marcondas Pereira.
152. Francisco Malandrini Netto.
153. Jorge Nagib Bridi.
154. José Bertelli
155. Fausto da Rocha Moita.
156. Dalmo de Godoy Araujo.
157. Jacob Mui.
155. Nemr Jorge.
159. Djalma de Gocloy Araujo.,
160. Enrico Dia:: Baptista jtinior.
161. José Al\ aro de Freita .: Pinto.
162. João Baptista Passos. -
163. Dalma Vat 1 Walker
161. Nostor da Rocha Dressane Filho,
105. Judith Sanana Nascimento.
166. Odila Claudénio.
167. Cordel ia da
168. Albert.) Pint.) dos Santos.
169. Florindo Calgaro.
170. Mario Rabello.
171. lsis
172. Runs Ata:Res dcN1_,:rai2.
173. Agenor Soare: de Arr-Aa.
171.1anoei Cabral de Moera Coutwrio Uo Vilfteril,
175. Alvaro Gon.:alves.
171.',. aninho
177. Gummi' Alareonde Carvalho.
178. A:-fiarecida -Vieira de A-;mcida.
1/9. MAria Apai	 ia Lemy de Barros,.
180. °.,.,\valdo 1,iceardi.
181. JoJto Alnriila e Silva.
182. Zenaide G u 1; .) 110 Mout a Lactu,da,

Barr.to da Cosia.
185. 'Vital 11,1011de 5 1.:3

Milton 1,;,:g a dia PliL. o.
186. :1111.0nio
187. (.n‘alilo Genr'A.
188. oswaldo
189, Jo	 Au	 i) Sih:a

190. Maria de Ba,•r.-is
191. Cyro Phnom...
192. Elsa Alour.
19?. Walii.:, mar Simões Chaves.
191. Antonio	 F4eves.
193. Erruelinda
196. Humberto Ferr,,,,,
197. Elza Mendom::i.
198. Mailo	 Suiii	 ujCü7 Filho.
199. Sw.-:);;To Alambar.y.
200. Eli-a Fle:..•ti.)
201. Antonio Fran':= n,'.) U-niel Costa.
202. Maria da I" r -1!.( -,ic5) •14,iNÁ:!ira.

203. Mano:!
201. Antonio noliand.-.,s ,.Lt Silva Junior.
205. Anesio	 tu 7a1.-da e Silva.
200. 4;1.1.4 avo A:lolrlici	 Mello Filho.
207. Nrilno
208. João de Parla Vieirr.
209. Lucila Gale:a Flore,::.
210. 1)janira	 Campos.
211. .\ruïiloplii: d WH-. Filho.
212. Il.; Gon7aga Pai a hyba Campos.
213. An!onio	 Heum Noç;ueira
211. Sebastiã .) Veltos,,„
213 . navio Fansto Manzoli.
210. Antemio Martin,.
217. .José
Rni? Eunice Vulto
219. Allino

220. Elza Valha No2neira.
921, (Ora Marinho do Aze\ Pilo.-
222. Luiz de Oliveira Matcondes.
992. irineu Basile.
291. Luiz Andrade Junqueira.
225. (landi() Tincani.
220. Alvaro Rodrigues Coclho.
227. Domingos Carvalho
228. Edmundo Teixeira P•mtes
229. Horacio Di Lano.
230. Cieero Ferraz do Amaral.
231. Caio do Valle.
232. Podro de Almeida Moura.
233. Pi.) Avelino Roelia.
231. Aguinaldo Dutra.
235. Antonio Maranhão F.2rreira Liraa„
236. Helio .Benedito
237. Sylvio Sehmidt Jens.
238• Alfredo Ribeiro de Castro.
239. Jarbas de Carvalho Machado.
2.10. k irmo José 03 Santana .
241. Catharina Marzullo.

C:as.2miro Le3poldino
213. Zulde Lage Terass.ovich.
244. Alice Dubsky de Campos.

Tolstoi Claderciano Klcin.
216. Benedito da Carvalho Véras.
247. João Alexandre Viegas Neto.
218. Alfredo Nicolino
249. Nereu da Cosia Tavares.
250. Ali :no Stein dc Campos.
251. Pdmond Ac-r.
252. Maria Amelia Perrella.
253. Lucia Ribeiro Gur,ião
25-1. Nelly Escorei Russi.
255. Alcebiar:ec: Luiz 'flanco.
256. Manoel PeEs:m.
257. Juncy Te'reica.
258. José Cunha.
259. Jos.; Beim Prado.
200. carlos, Mendes Coelho.
261. Iracy Arruda Maiheiros.
262. Ifern:es Dutra Toledo.
263. 0swaldo de Barros e
261. Helio Hugo Franco.
263.	 Antunes de Alioeida.
260. António Vargas.,
2157. Miiiet Armni-Ido minniti.
268. Wilr-on Fosco.
2439. lic.rminio da Silva Vicente.
270. Jcsé Gilberto Din,4 de Andrade-
271. JoeO Leito Carvalhaes.
272. Carlos Elein Junior.
273. Eu g enio Mneondes Rocha.
271. °Jair Victor de Mello.
273. Alf.rc(h) de Oliveira ContinhO.
27r.. .7o:lo
277. Luiz Noronha.
278. .11ber10 Quarin Moraes Junior.
27 1»	 Paulo Bandeira.
280. André Au g us.lo Fleury Vieira ferrd,
281. Lauro Costa.
282. Jc..s é NI171CS dos Santos.
283, Argenide Marcondes.

Dirceu Pereira Gondim.
283. Rafael Chaparro Sanehes.

Vieentino Chiaradia.
287. Cari-nela Taliberti.
288. julio Assum p cão Malhadas.
289. Sergio Pozzi.
290. Osd.\--
291. .1- o?'“) Alves de Siqueira.
292. João Baptista de Ear;a.
993. Manol
291. Anlenia Jannini.
293. Alfredo Gay.
290. T.ambert Tastaldi.
297. OSiP.S Hendler.
208. Luiz Gonzaga Marcondes Nfilsch.
299. José Geraldo de Figueiredo.
300. Anibal de Araujo.
301. José Pinto Bahia.
302. Nahor da Graea Leite.
303. Sebastião Geraldo Fontes Sompaiái,
304. Aldiri Pereira Guedes.
303. Madhat Elhacha.
306. Alvaro da Rocha Sundfeld,
307. José Bonifácio Sanes.
308. Paulo Dei Nero.
309. Vicente de Paulo Pereira lklacharao.
310. Maria Oliveira Coutinho de Souza Queirog.
311. Christovão Botelho.
312. Maria Cecilia de Carvalho Negrais.
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1„; ti,.! : .11. de Carvalho Negrais.
Cyro José Monteiro Brisolla.

1"). IIuiio rorghicri.
"Jle, . _Nu	 larcondes de Lacerda.

10avo Ferreira Prado.
Bodrigues:.

;H!i •	 Speehl
E:liz Gonzaga de Souza.
Luiz Bustamarde Sertorio.

• Renato Masili.
Nicalau Antonio Torlani.

324. Mario Ferrarriú.
,, ra1do Pedras°.

▪ Santiago Martins.
Ernani de Paula Ferrejra.
Francisco Garcia Monreal
Guilhermino Ferreira Leite.

:330. :Bernardo Penno.
•I 	 11,:‘‘ al do MIM.
. Antonio Arantes de Morais.

333. Pelt!_gio Ramos Leite.
334. Mario Oliveira Souza.

• Tobtoi de Paula Ferreira.
3:36. Lelio Peake de Mattos.

• 1;a ilides Pozzi.
Waldemar Landgraf.

• Franklin de Cerimeira Dias.
340. Odilon Pinheiro de Almeida.

Paia Teixeira Sarmento.
3 1' 2. Selidouio de •lmcida RaWso.
:14:i. Naum Zveibil.

Moa.yr Leme Ribeiro.
34. Manoel Costa Alegraes.
:1 	 Bertucelli.
347. Olavo Daniel Martins.
:348. Rafael Leme Franco.
:1 49. Rosa Stedile.
350. Purval Baptista Viana.
3T 1 Niecihm da Rocha Mina.
zj;n ..'. Eros Pasquini.
353. Helio Duarte.
34. Paulo de Oliveira Marques.
335. José Arruda Rego.
356. Nelson Octavio Leitão.
:f>7. Ruy Carlos de Arruda Botelho.

Antonio Delorenzo Neto.
Moacyr Santana.
João Gregorio Duarte.

.301. Isaac Rocha Lima.
302. Antonio Moraes.
363. tfercide.s de Cerqueira Leite.
364. João Baptista Lopes da Silva.
365. Aristides de Almeida.
n6n. Rodelpho Rosati.
367. Sebastião Ferreira de Almeida..
:44;8. Oswaido Linhares:.
300. Haidée. Camarlto Rodrigues.
370. Fabio Santos Bandeira.
371. José Mario \libera Soares.
312. José Antonio de Moraes Saltes.
373. Oswaldo Gustavo Fredericp Bohlsea.
374. ItMerto Carvalho e Silva,

• Jayr Alvarenga.
Estevam Machado.

3i 7. Esther Sandoval Peixoto.
378. josé Dias de Araujo.

• Ernesto Lemmi Ribeiro.
380. Leenidas Tolentino.
:481. Sergio noperto.
:382. Oswaldo Alberto Pinto da Fonkeeti;
383. José de Carvat!io Ribeiro Fiegas.,

Natal Bollini.
383. Maria Luiza Pereira Varella.
386. •acob Penteado.
387. João Maldonado Junior.
388. Maria da Conceição Pedroso,
389. Paulo Ernesto Tolle.
390. Anny Hermyt.

Gladys Ida Archee de Camargo.
29-2. Alceuesneiro da Cunha.
."`J93. Antonio	 ereira Garcia.

391. Duilio Vicentini.
395. José Carlos Barbosa de Barros.
396. Arnaldo F.phim Mindlin.
397. Geraldo Rodrigues Duarte.

Mario Cheeci.
399. Antonio Ferreira.
400. Waldemar Christianini.
401. Garcia Neves de Morais ForSaz Jitonimer.
402. Decio Monteiro Garcia.
403. Vicente Faria.
404. Antonio Lemes da Silra.

	

4O	 Lrudia Balsonaro.

400. Jeey Joppert.
s07. .1dib Yazbelç.
408. 1.,• ranr.n sro Edirt-,o do Abreu.
409. Manoel Pimentel Junior.
410. !Moinho Bellmgliini.
111. Luiz da Silva Fiamos.
412. Roque Eloy Pompilio Peurella.
413. Fernando Melo Buena.
41-1. Alirahão Pedro 1:odol.
415. Heitor Araujo.
410. Francisco Xavier 1nt'ante
417. llugo Teixeira.
418. Herculano GOUVen Netto.
419. Meysé:s José Pedro.
420. Waldemar Pirrotli.
421. Joaquim Machado Rew,

• Vitoria Amazonas Puglisi.
423. Helio Eduardo Cota Gaivão.
421. Jc, sé Welihson.
425. Roque Valente.
426, Azar de AiTuda
427. Djalma Gonçalves.
428. Edmundo Ayrosa de Assis.
429. Manuel Ferraz de Abreu.
430. Luiz Braghetta Nagachas.
431. Coriolando Silveira da Mota.
432. João Gnalberfo do Amaral Carvalho.
423. Lou rival Franca Filho.
431. Paulo Cruz Monteiro.
435. Orlando Rizzo.
436. José Eduardo de Toledo Abreu.
437. João Baptista Guimarães.
438. José Ribamar Tajra.
439. Cecilia de Almeida Camargo.
410. Daria Franco do Amaral.
441. Lauro de Noronha Feita].
412. Hugo da Costa Rodrigues.
41. Ciro Junqueira Veiga Azevedc
41-1. Telemaeo Azevedo silva.
415. Ivo Galli.
446. timorato Totat_t:11.
447. Paulo Cordeiro Fernandes.
448. Anibal Siqueira Cabral.
449. Oneyda Espindola Cunha.

• 450. Oscar Guilherme Ribeiro da Matta.
451. Manuelita Figueiredo Barretto.
452. Oswaldo Namt Cbaib.
453. José Augusto Nogueira Porto.
454. João Leite do Prado Filho.
.455. João Miotti Sapienza.
456. Geraldo Gonçalves Cassanha.
457. Otavio Prestes Junior.
458. Fernando Bicalho 'Veiga.
459. Antenor de Castro Lellis.
460. Lauro Wilson Gomes
461. Joaquim Racy Netto.
462. Joaquim Mathias Baptitta Junior.
463. Benedicto Garcia nado.
á" • Stella Carrilho Lemos.
465. Suzanne Vicente.
466. Arlindo Augusto Silva.
467. Antonio de Souza Teixeira Junior..
468. Heitor Mariano de Oliveira.
469. Arnaldo Westermann Carnacciali.
470. Copernico de Arruda Cordeiro.
471. João de Leautimburgo Filho.
472. José Miranda Leite.
473. Mario dos Santos.
474. Carlos Nascimento.
475. Euelides Rodrigues de Siqueira.
476. José I3enedido Decoussan.
477. Dorival Deeoussan.
'4"-. Carlos Raposo Jordão de Magalhãea.
479. Alberto Araujo Camargo.
480. Clodoaldo de Andrade.
481. Augusto Martins da Silva.
1482. Nelson Ribeiro.
483. Paulo Machado Campos.
484. Joaquim Teixeira Neto.
'485. João Evangeliêta de Carvalho.
486. Milton de Souza Lago.
487. Marcos Rubin Flosch.
488. Celso de Quadros Arruda.

•• 489. Tbierse Goulard Pires.
490. Juraey Brasil Goldscbmidt.
491. Leto de Oliveira Medeiros.
492. Elza Robillard de Marigny.,,
.493. Altino de Brito.
494. Basileu Toledo França.
495. Raul da Costa Neves.
496. Lupéreio Soares da Silva.
497. Fernando Souza Queiroz
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.498. TIenrique NOVO Aez.
499. Ait-ino Mar:rondes.
500. Oyarna ()i:L)i ll 	 Oliveira,
501. 1.irar Minznani,
502. Luiz de 0	 ira CoutMlio.
502. Luiz. Cainai.‘go
50l. llelior
5(15. (; o pti Ceai
500. Aciliemar	 F1gueire(1(),;
507. Pakolo Landeira
508. Rubem Ard
509. I:urieo Bar! :ia Noizueira.
51o, Olas-o Xavi,
511. Ftizebio Jh	 Filho.
512. \Valdomirc, Salumrio.
5Ll. Maria	 ,ie 'Barros Gomara',
51,. lindo
5j . Jlza Ca- mpe?, de Oliveira.
516. (t-eral.,ji)
517. Ernaoi do Panlo
51l11.
510. .\ri-ielino
52t'.
52!	 "laree.,
522. 3tarys

Nogoeira.
Ne'lson	 Brandão.

525. .fei-io Iii i	 Sartio,;.
526. Maria. ILY.,-.,na
527. 1Jranei,-2.0
528. Itribei .:.s l'e ,:re;r:t Brandão,
520. Tianten
530. Francisco C..--i;.alano.

.1nnio	 Ordine.
1.,ranciscoSime..i0 da silva Filho

Azo-V 	 Soares.
534. 1 tlCIl 6C Atri.ida Camargo.
535. Z , ly D13.5

536. lt,malo
537. NVallt-er da	 o ,dri ParbiJa.
53t. Laoro la!va
530. \nMhal c1eNo.o.,-;:ra
51.0. "Mauricio
541. lure° Cri

.1111onio	 ,
543. Olinipio
541. Aldo
545. Colar rlai...Ho-a
54O. .\ntonio P,.•deo maCa.
5'17. Detavio	 JonTleit.a.

Oli\.?ira
51!,.
550. Waldeurar
551. Cloclomiro
55'2. .1" ii•ia
551.
55'1.	 :d.) Bonfin.

- t.',iaitieira do Aniaral,,
556. Aitre.'01
557. 1 - 1in.) Nter:!'
558. J. ri1cr	 C. ;:,:u
559. 1-' ir Zacir,ria,
560. Dorival Ter;oir.,.
561. Paolino Prod:-. 1-He Pcdro.sa.
562. jeconyn)o Iticar.io	 Mattos.
563. Romeu Jorge Cianchi Calusei.
56i. Maria de Lourli:s Quirirto dos gano
565.	 I'inlielro de Andrade.
566. .1Ifredo
567. :tliocH.isvi
568.
56u,
570. "Walter de ,T1J ;7 .1. e
571. N,J.,on
57 ,2. amiar	 a de Souza.
57:;.	 San-Anarco.
574. Luiz da
575. iv-uoar
576. 1 . ).¡altna Carvalho •Jw., Santos.:
577. Mario
57e. •¡,3no	 Figurdredo.
570. (lavo HoLlt.,-.:.T-3 Ferreira.
5g6 .	 Fleury.
581. 'Marcel) Cat . vJlito Alencar.,
582. Fabio de

.1nloniela di. Alitreida (aiitoarães,
58l. Paulo de	 Lorema.
585. 1.1.rÁ)
586 . Liierte	 Art,,i(13.

587. Pa.?,:dioal
588.161 ia FontaNa.
598. _\eleir	 Sa:io.r. de Oliveira.,

500. Afonso Cenato.
591. Maieolino Ruthilde de Can alho.
592. julio Puccinelli.

Gerais
1. Mario Marcelo.

j .i.aquim Animai() de Vasconc.elos.
3. Jarra Corrík.i. da Silva Loureiro.
4. Antonio Emilio Gonçalve:i
5. Mario Mendes de Resende.
c;. Sirneilo Ribeiro Pires.

MArio Santos.
8. Luiz Gorizt.tga Pereira da Silva.
ti, sebastião Rodrigues Ferreiea.

10. Mario Campos cira Resende.
11. Diva de Paiva 'Morais.

Artraindo Cordeiro Mendes Sumi (3

13. Mario Soares No.zueira.
14. 13f.mcdito Eugenio cie Axevedo.
15. .Juao Bantista Anacleto.
111. Jo5o Valente Pinto de Moura.

▪ Itoinero Mendes de Oliveira Lima.
18. Thomaz Gonzaca de Campos..
19. ItayinundQ Julio Maciel.
;20. Jurandy a:1
21. Armando Clia3as de Magallião.3..

Vicente de Paula Ribeiro.
Bneno de Paiva.

1. Sylvio Moreira Cruz.
• MJ,neel Francisco Roque.

Ii iberè
• Braulio Roi-m.21de da Silva.,

28. Anionicla Sardi.
Genulpho Fi ara Roger:o.

• Leanerges ne Araujo Faria.
Man .ael Joaquim Antuno.

22. MaHa	 MourziLe.
3 1 .! -.- Luiz Antiré,i Ribriro 	 Oliveiran ,'

S-1‘:o
Itr , zendo Faria AI mi.

36. Jo , O Clarindo Pereira.
27. VEidir Larierlosa Brina.
28. NoguYira.
29. Jaey Garcia.
40. r:,gide.s Ferreira
41. Jus.: (;lir'it	 hei la.

• Ocraldo Lobato.
43. ie Ir	 !lies de Ntor...1
4,. Doclo Lopes de Oliveira.
45. iRrabio Monteiro Itodrignes.
46. Nel:z on de Souza Dakbé.s.
47. Gabriel Mar-lias da Costa.
48. Antonio de Wins Vieira
49. Esras Ribeiro da Silva
50. Waller de Lura Carneiro
51. Tki:-,r:na Arnaval Gomes Brandão
52. Marino Marini ria Souza
53. Raimundo Lima
5,. Maria Stella i,rcenca

Zonide	 Mr,ma
56. Aldo de Souza
57. (1e6rgo Rodrigues de Siqueira

Jot". de Maga;hães
59• Luzia Fonseca. Pelabela
60. 1lumber13 da Siiveira EsHrito Santij
61. Wilson Castelo Branco.
O?. Fernando Coelho Junior.

Alrrede .Alves do Farias.
64. Maria Rodrictues Manso.
65. Antonio LoPaf a Ribeiro do. Castrd,
66. Jo .--. é nernardino
67. Francisco do Assis Cairo.
68. Francisco do Carmo Fróer. Junior.
69. Adelia Kcticr.
70. Atilo Gelio de Alencar Couveia.
71. JosLS Antonio Fonseca Junior.
72. Benildo Dantas Gemes de Md°,
73. Celta Brandão Lobato Silva.
74. Odilon Cunha.
75. llereilio Avelino Pinheiro.
76. :1milcar 'Nunes  Rr.sa.
77. Geraldo Aguiar França.
78. Antonio Fonson Pimento!,
70. Wanda 1:1116a Brochado.
80. Auto de Almeida Neves.
81. Aloisio Martins Chaves.
82. RapIrael Sampaio de Campo.
83. João Dias Pereira Gomes.
81. Cássio Abranches Viotti.
85. Stella de Mello Fleury,
8 n3. Halley Dias Campos.
87. Ahner do Freilas Coutinhoi.
88.- Jurema Andrade Duffles,
80. Alberto de Oliveira.
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Outubro de IMO

90. Cyro Sampaio Valle. 	 •
!)1. Orlando José de Araujo
92. Luiz Augusto de Castro Lishóa.
0. Gutemberg. Candido Léo.
9 .i. Rubem de Almeida Ramos.

Risoleta Guimarães da Silva.
96. Harculano Frazão.
97. Farid Simão.
98. Nibaaid de Carvalho Teixeira.
09. Albert Mano Donnard.

100. Mauro ltoiffé.
101. Chrysanto jeronymo 51 l .!. Miranda Pinto.
102. Geraldo Rodovalho.
01. Robert 0 Cesch iatti

104. Julio Flavio Torres Messias.
105. Levy de Almeida Azedo.
100. Benone Borges Horta.
107. Jose Borg,es Horta.
108. Adezilio Teixeira.
109. Nelson do Carvalho Ribeiro.
110. Mauro Roedel.

,,sumanio	 Figueired3 Vieira.
112. .Tose Luiz Li istosa de Andrade.
113. Robeto de Farias Airual o.
111. N.Ison Moy. laert de Freitas.
115. Calina Amaral.
110. ,htsé Cambraia Filho.
117. Co»ceiuão Amaral.
11h. Wiltn José de Soliza•
119. Lydio Diniz Henrique:s.
120. Anlonio dos Santos.
121. Jnay Teixira Carvalho.
112. AdW•ibar Nelson Fonseca Ramos.
123. Walier Passos.
124. Vicente de Paula Montenegro.
125. :\laria Eny de Oliveira S.
120. L‘wrival Mendes da Silva.
127. JOlio Vinieius Pires.

Helio ile Almeida Brum.
12a. Xtnerieo Amaranto Junior.
1,4o, Araamiro Iaboissiére,
131. Iltilia Hilaria Amarante.
1t2. Antonio Camar g o Costa.
133. juJio Cnmillo	 Oli;eira 'Torres ribn.,
134. Ne: Oetaviani Bernis.
-135. i,!aria Thereza de Souza.
Vi r). ( VI. ir do 01:veih-a.

P ,Hro	 Campas.
I

	

	 . OlaN o da Paula Arantes.
Joaquim da Silva Nuves.

110. A:2.naldo Santos.
111 „ José P f, re ira de Queiroz.

(1arlos ((ornes.
Liniro Muzzi de Abreu Maeliado.
'Ièleliiades Duarte da silveira.

14:3. Edson Chaves de Rezende.
Ilyphas Augirlo Ferreira.

147. Abelardo de Oliveira.
111. lo Felippe.

Carlcs AP p ITdc,. Jorge.
n ;eraldir da	 Bastos.
H:Jiju() Corrèa Ilabello.

132.
:tosa de Freitas.

154. 13ijamin ,\lves rtabeuo.
155. Geraldo Freire da Silva.
17,0. Henrique, Brandão Filho.

Pedr, n 0 Very,keirCr.
HeiS NOI;Delra.

1..!el3 Fonseca Santos.
160. Cavalennti d AllyAquerque.
161. ja,ra) Gonçalves Nogueira.

AI [t Pi'aeop;o do CaTValLIO.
Madalena Alvos Pereira.
cone,li Ção de Freitas Rocha Melo.

Abren I 10 Aquino.
Geralda de Basios.
Ls ine ,., a1da. Lopes Monleiro.
Ar Livio Les.4e.

1(9.	 Lens da Silva.
170. Expedito 'miei° de Andrade.
171. Geraldo Raimundo da Araujo.
172'. José Drummond Castilho.

:1,4,,a;a de iourdes César.
174. João Maria Cavaleanti de Souza.
175. Armando da Silva Gaivão.
17e. ebaslião Jesus de Miranda MourrtO".
177. João Mias Justo.
178. Maria Carmelita Alves dos Santos.

I). S. do D. A. S. P., em 28 de setembro de 19E).
.11'ratta, t ri tor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção o Aperfeiçoamento

CONct - RI0 PARA DFICIAL ADMINISTRATIVO E CONTADOR: PROVAS DE
SANIDADE E DE CAPACIDADE FISICA

São convidados a eoniuirecer ao Serviço de Biumetria Médica tio
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal An-
cora, edifício da Imprensa Nacional, 1.0 andar, afim do se submeterem
Lis provas de sanidade e de capacidade física, os seguintes candidatos
abaixJ relacionados:

Dia 7 de outubro, Os 11 horas:

Oficial administralivo: 45-Geraldo Monteiro Rodrigues (Minas
Gera:.); 144-Itagildo Ferreira; 214-Onaldo dos Santos Gaivão; 231-
Haroldo Briggs de Albuquerque; 235-Antonio Maranhão Ferreira Lima
,(São Paulo); 281-Benedicto Mines do Patrocinio; 399-Eliseu Lira;
340-Mario Tanajura de Castro; 358-Luiz Simões de Jesus; 379-Deus-
dedith Camara do Bakker; 419-Nelson Faria Lins d'Albuquerque;
449-Ary Azevedo de Moraes; 463-Jose Bastos de Barros; 488-Alceu
Moreira Pinto Aleixo; 511-Cicero Fernandes Brandão; 519-Jose Mario
Assad; 552-Mario Guimarães Mattos; 554-Amorico Braga da Silveira;
562-Polipio Gomes da Silva e 577-Fernando Caria Leal.

Dia 7 de outubro, às 13 horas:

Oficial adatini.çtralivo: 53-Nima Froment; 3•14-Maria de Madeiro
Costa; 421-Helena Lamenlia Lins; 490-Dalka Peixoto Bumachar; 492-
Elza Rohillard de Marigny (São Paulo); 680-Zilah Alice Costa; 729-
Izabo da Costa Grilo; 779-Aurea Bergamo da Silva; 858-Aleida Gon-
çalves Ferreira; 009-Obvia Benjamin Marques da Fonseca; 1.222-
Neuza dos Santos de, Freitas Guimarães; 1.250-llaydéo Hart Madu-
reira; 1.257-Maria A:ayd3 "Tad Madureira; 1.313-Clotilde Guedes
Pere i ,a; 1.529 - Neide da cruz Ribeiro e 1.619-Rornilda Picarelli
da Costa.

Dia 8 de outubro, às 11 horas:

Oficial atlininislÊulica: 585-Alfredo de Paula Faria; 5811-Ante.
nõr Santos de Oliveira (São Paulo); 607-Alvaro Silveira; 619-1talc
Montoni; 631-Daniel Burges dos Reis; 632-Arnaldo Martins Xavier,
631-Alfredo Nazareno; 633-Braulino Botelho Barbosa; 637-José Es-
eolastico Abreu de Oliveira; 638-Jose de Arimatéa Farias e Silva; 698-
Antonio Alvirn; 706-itivadavia Bahia Vianna; 777-Angelo Elyseu Xa-
vieil Leal; 809-Leoaardo d'Avila. Lins; 824-João Evangelista: 873-
Cluilherme Apolinário; 881-josé Ramos de Oliva; 924-Zola floreia-
zano;	 Toiedo Pires e 945-João Betem Bocha.

Dia 8 de outubro, às 13 horas:
wicial administrativos 977-João Gonzaga de Siqueira; 991-Leo-

nel de Moraes Borba; 1.020-Orlando de Brilto Pereira; 1.02:-Niea-
nor Azavado Barros; 1.078-Paulo Franco de Andrade Souza; 1.0;9-
Antonio Manias dos heis; 1.091-Eduardo de M.oraes Filho; 1.003-
.Joaquim Delphino da Moita Junior; 1.096-Alfredo Amaral; 1.101-
Ar ...o Domingos (10 Freitas; 1.172-Lotharia Pau:o 110111 Fuelis;
1....:86-Vivaldo Augusto da Silva Brisa; 1.193-11amilton Leonidas
Mattos; 1.210-0c! avio Maia; 1.211-Aiberto de Alencastro; 1.220-
Moacyr Fwald Borges; 1.258-11enrique, cie Almaida Costa Neli(); 1.207-
Ormeu Caslello Branen Caldys; 1.276-Arnobio de Araujo Lyrio e
1.204-Snbino Treir

Ia 9 de p uilloro, às 11 horas:
admi.nistra(ica: 1.319-Mauricio Caldeira d3 Alvarenga;

1.323-Cyro Fournier Monteiro Luz; 1.348-Carlos Arthur Newlands;
1.358-Flavio Pinto; 1.360-Milton Vieira Montenegro; 1.362-Clovis
Pernil; 1.381-Carlos de Pau:a Couto; 1.383-Sixto Martins Vieira Lins;
1.384-Vab: amar Bernardo de Oliveira; 1.403-Rinaldo Apparecillo Or-
landi; 1.406-Luiz 1zailino da Oliveira; 1.407-Gumercindo Xavier
Gonçalves; 1.108-Jarbas Baptista; 1.411-mauro Monteiro; 1.493-
José Martins de Oliveira Mines; 1.527-Orlando Moraes; 1.533-Au-
gusato Moreira Cancella; 1.512-Almir Figueira e 1.557-Carlos Au-
gusto Guimarães.

Dia 9 de outubro, às 13 horas:
ripem, administrativa: 1.502-Duarte Mendes Queiroz

1. -,64-Geraldo Henrjirnes Cruz; 1.582-Luiz Fernandes NOW land;
1.627-Mano31 Torres Bandeira; 1.628Sylvio Velloso de Castro; 1.029-
Moaera Mathias e 1.630-José Reis Filho.

CanJtalar: 121-Lucio de Melo Córtes; 122-Armando Cruz; 1211-
João Sanchez Reynalda Ju p ior; 125-Benedicto Rodrigues da Cunha;
126-J, .32 Luiz Bueno de Giacono; 127-Arlindo Augusto Alves; 1::30-
João Baptista Menezes: 131-Ivan Gonçalves Ferreira; 132-Sylvio
drigues; 135-Antonio Fernandes; 136-José Francisco da Rocha Pomba
Netto; 137-Orlando Travaneas e 138-Wilson Barbosa.

Dia 10 de oiti • baú, às 11 horas: -
Contador: 140-1hyroohdo Ab(dardo Araujo; 112-Milton Botelha

de Maio; 113-Antonio Alves Lamellas; 144-Ary San ,t'Anna Avila; 115-
Aloysio Sant'Anna Avia; 146-João do Souza Ribeiro Filho; 147-Joa-

- Murilo quim Marques Pinheiro; 1 . 18 -Berahlo Madeira da Silva; 150-Edgard
Lamego dos Santo = ; 15I-J oão Loureneo da Costa: 152-João Di Marinor,
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153-.Nritonio	 151-ArKtídes Arlindo ria Costa:
Barb % 'a Leite:

	

	 Cunha: 157-Newton Azevêdo; 158-Nelson
1:31-0clacilie Celso de Guedes Lima;

165-L é'riv al	 Pavão de Souza; 166-Paith-) Meirelles: 168-Xr.-
tonio	 a: 1i39-liarlos Coelho; 175_0snlar
e 17; .Anionjo	 Magalhães .

lia :1111	 hoi	 ".

128-Iza Nicelau AiuiciJ Carihso;
- Sant'Arna 1 Aluda; 1:13-Diva Gomes de Jesus', 131-

Itala	 r:	 Pinheiro Cerqueira; 119-Marilià
Cotdieo Lins;	 leil-Lenor Ilopke de Cai.--
valho .'.lota;	 ParanhOS; 163-Nelly Paraninr-.;
nho;

	

	 170-Ismenia de. Souza 31,-)drão:
e 176-dni:--, 117_ucei 1\loreira.

.1)id 11 d-	 11 lulas:
183-Mat1iéus Esteves

• 1 , 1-Alccu	 Fonseca Pinto; 186-Mauricio cArtes
- Lira';	 di: Souza;	 Pereira Araujo:

M-..11o; 199L-Pe1ro àlagesi,? Pimentel; 201-Jose
Ala r i a

-

	 de Souza:	 Eite)re Umberto .:1ea1'ino; 20.1_Armeni0
"::05-Akaii, Feliché da Silva: 209-João Batista de

Oliveira Pioclia:	 cionçadses Santiago: 215-Antonio
Jorge 1-1.•	 n 1-1 CoAa Lucas: 217-Valentim Santos;

Antoni•-n 	 Teixeira de Menezes.

Dia 11 de	 12: hoias:
da Costa: 189-1.ui7a Nilza Santos;

San t o: 210-Aid..1	 211-1132atuiz
du Atara a .218-Euniée Mendes: 220-Auzonia Maciel de

Cdiveis.): 227-Mal	 Jos. Sal auLa fiftrroineu; 2.20-Margari3a Emiiia
1., .an,	 Ar antes':	 li,ourdés Sli:aueb; 22.-F.dy Corr nTia
rie-.; e 2'11-Aurc1Iii,1 o	 N-rie-ilia Lima.

I i . do	 1.2	 Drogo.,

InC1). 1111TAM6 ,,N10 ,,,IDNIENIS rillATIVO DO SERVIÇO
PiSLWO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
r • ft.)5 : 	.•::	 Ar n v.i,siie.., 11 EkTrt	 IL1t1t!-31ENSZ.A1.151".1

- moTorusTA

[vil 4 COEID:‘2ánento do3 inferesados-, que. riésta
data,	 :	 iii-:reseniados Dela Italica Examinadoi:a.
da D r i R a	 Ilabii_na:ião para exiei.aumerário-mensalista do Minis-
tério 3 (rija -

19:0. -	 ri! Drop:,
Dice[or

PEPAINTANAIC IVIO ADNIhNISTRATIVO DO SEItVitjo
Pfill1C0

DiviN:l.o de Seleção, e Aperfeiçoamento

(,,,Ncri„-,, l ir 22	 1.. ti''..

( • \,	 DO mi-si8T2rift, rim Etica-Ar.Áo
E :••-•.u..:;,r.

Faeo púilir., H ,: -1 	dos interessados, que, pt:•:..•t-t

data,	 Pre•:•Di.• uf •-	 rwpart.imerdo homologou a

ção iln;À: do conci_u'i' o de-	 gral'. de títulos e provas para ace sso
chassi L. 0a carreirr .i	 Técnico de Educaeão, cio :Ministério da Edu-
cação e Sairia, p,11.;ie Ido no "I'iário Oficial", de 'àda agosto
corren. , ano.

riu D.	 '4	 dode 19'10
Diretor

IDEP.IIRTAVIENTG ADMIINISTHATIVO DO SEIWit:C
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

rib3vA	 :LADILITAL	 \t 11s'-'..'	 EXTRANCAIERÁRI0-MEN:,;AT.:15'r.A
S.41: A •WAS E, ENERGIA EIS:TRíe.A. - AUMIAAR

"/-11 .3 co.y heeine-niri dos: interes:iad .os , que é e
guinte o re.sultad-,	 puxa 6e habilitação para extranumerdric..-
Trien ,sal	 -	 ii.onsellic. Nacional
Agua o Eac....-.;:a E'

• • •

NP	 Candidatos' habilitado

16. .16 s 3 .1ratónio Tedim 	
17. lipe1101: de 80,17,0
22.	 António Souto 	
28. (ib.! Martins Itibero 	

Oulaio 3os.15 Cnrreiia Bittencourt
. 13. Aurea Coeilio e Silva

6	 Juão Mont(.. iro 13,na 	
67. Lavra de Alio lia Ma: inho 'li Azeredo

	cdonzega Itoland 	
101. Amiba Erbert 	
118. Fernando de Almeida Viiséo:leeio,. 	
135. Maria Madalena Ribeiro de Carvalho
11)3. tu 1:14:10 Alvos Cin nein, 	
17;.;. N o rila de Souza Montei,' 	
178. (J-.,..-Í)11-10 Franeisco da Cosia 	
183.	 AIlierto	 t"..o-do=o 	

Fi.)-
189. LiiHa Caldas 	
191. E, Cl	 LM.; LinZ	 Vega
231. Maria Cri-stina (.1 ,2	 non iim 	
230'. Mainj '"-erra celest.no 	

Henrique, Untra
:308. N. !som itodrigueJ

ti Bretas
:370. N',..a1t,n. Auguslo do Ne_.i.Jiroeoiii 	
371. .\ivaro Feruiira doa anto	 	

:Maria de Lenirdes Borba da Silva 	
481. ItuLens Pereira .
488.	 Teixeira de
49d.
498, -‘13t3ria
409, C:irra 13'11e,isirrilro
506. Cd : s ilarbo.-, a	 Cm/	
517. N,-.Lin Dai li de Sá da (Hidra Melo 	

	Cesta 	
3- e;	 Riflaram . Pereira (Ia	 a

583. .T1) tsliv6nir
61.6.	 Clilmn.:ia	 reira
620. limnar d'Olivejra
611.	 Gaslea Lcon Marciuc, 	 lio1riche7
611. Waid e idar	 Fagunalc
651.	 Felipe. (les Reis 	
GOO. „Tülf ..n Caste/o firanco 	
C77.	 Mariins .
68.3. Aridheicia ik,leirel;-.s Branco 	
70-1. lte.---nho
700. lb:Laia Abduch
7'31. Nina ATECl • te0 rios R•-.Us 	
751. Jo5 Cavalcanti	 jsSantos 	
157. Eni.lia Traelta Varejii,- n
7 n3!1. Domingo.; P,11-:-ir 1 da Cunha 	
793. Dr:ia da Lima i_iastagnino 	
79-1. itii!za da Silva Ilaino
799. Pixt. ópin Cortes Grifei 	
823. Ueraldo de Souza Freitas 	
837. NU. Isca Alveis Afonso 	
813. fiinette Pereira da Cunha 	
876. Zuleiha Moreira .1into 	
893. ilarisse Moreira iiF.mseca 	
90'2. Al l aridro da Ceweicão Saraiva 	
923. ,To .i. ;') Terzi
931. Orland r Vieira 	
975. Inez de Oliveira da Silva 	

Geoise Lotati .

acordo :mu o item 10 do edital de abertura. os candidatos
dias, a contar da data da publicação deste edital, para
qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova.

I). S. do D. A, S. P., em :30 de setembro de 19-10. - nom ,7,1
d? 171,1,10,9d Monteiro Lopes, S,:creti1rio da Banca Examinadora..

DEPAItTANIENTO ADMINIISTDATIVO DO
rúb:10:0

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PR • WA Dr: EABILITAÇÃO PARA ADMI99:Çe DE EXTBANUMERÁRIO-Co:•,111.N.T.
- DESE.NITN.TA --- DA D. M. DO D, A, 9. P.

No "Diaric Oficial" de 30 de -setembro corrente, reproduza-li'e
ite.m3 dia edital de chamada aos candidatos para realizac5o de prova

.Aprova  scrá realizada em seis sesstles de cin.:o horas cada
oreno em dias consecutivo, es-eetuado o domingo."

O.	 du D. A. S.. P., eia 30-9-10. - Murilo Braga, Dire1og doi!
Divisãc!.

4.	 f:c.r.e3 	
7. J.i'r;la

... .• • •
• • • •

W.•

Pon.fo'4

70
80

70
78

SI
70
75

78
71
81
701

77

Si

..

terão trési
apresou f ar
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EINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTEMMIES

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO

Pela presente, edlial ficam notificados a comparecer nesta Im-
pele:dia dentro do prazo de 48 horas, para 'responder por infrações do
fiegulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veicules
ebt,i..x0 discriminados:

Matricula indistinta, art. 366

Mario Bianchi, ri. 533 - Art. ?ISL.
Comp.-inliia- de Carris, Luz e Força do Rio de JaneirO,

5irts. 82 e 81.
Unira Auto ónibus Ltda., ri. 193 - Arts. 82 e SI.
11,1. P. Sarado, n. 311 -- Art. 243E.
:Empresa de 1.1/liblV; de Luxo Ltda., n. 399 -

t . o J. Schroidt, n. 622 - Art. 93.
leidep e ed ,:incia Au'.0 írnibus. Ltda.. n. 925 - Art. 246E.
CHI?. Filho	 Co:np.	 911 - Art. 248L.

Carge:
Akixo dos Santos Guedes, n. 1.999 - Art. 82.
Eraneieeo de Sousa Ameixa, n. -11.871 - Art. 257.
Cáreldo Aieiaral Lolizs, ri. 12.112 - Art. 25'.
Jes,e Ereneuel dos Santos, ri. 10.517 - Art. 85.
- .João Pereira da Silva, u. 13.971 - Art. 102.

Experiência:
/ken-e-indo Castilho Carvalho, n. 82 - Arf.. 102.

Passeio:
Berroces rilho, n. 3.027 - Arts. 102 e 207.
Aneusto Ceedoso, ri. 4.790 - Arls. 102 e 257.

Aeeeosto Freitas Pereira, 	 022 - Art. 21,A-„
1. 1 • 7 Caevellio. n. 9.207 - Art. 102.

fOliieiedo da Arneral, ri. 10.377 - Art. 25SL.
/Vrdi, Luiz, de Altwida, n. 10.973 - Art. 51.
Ai- -a Loenedeo	 n. 11.050 - Art. S0.
INle:.eer'.-.) de Sousa, ri. 11. F:39 - Art. 86.
Aninha de Sousa, n. 11.288 - Arts. 102 e 257.
Francisco de 11,z Si3, ri. 13.475 - Art. 218L.
João Evangelista Te:xeira Lobo. n. 13.566 _ Art.
Joaquim do Espfrito Santo, n. 13.787 - Art. 102.
.Antimio Maria, n. 11.683 - Art. s3,
Jo'sé Correia da Si:va, n. 14.931 - Art. 86.
António da Silva Brueedae, ri. 11. f : f17 - Art. 248E.
Ota,'Ilio Gomes Cerreia, n. 16.330 - Art.
Leoa Ealiaberg, ri. 13.861 - Art. 79,

Moreira Lia, n. 16 905 - Art. 248L.
Jo.7o Clee-dee Avelar. n. 17.013 - Ari. 102.
Caelcs .:`,Iberto Milreira da Rocha, n. 17.369 - Arts. 102 • M7.
:les , : Maria Cord e iro, n. 17.463 - Art. 2113L.
Dielma Andrade e Silva, n. 18.141 - Art. 218L.

11. 19.913 _ Art. 8E.
codoes. ri. 20.601 - Art. 2.;81e,

Line Cavaleante Siva, n. 20.8e0 - Art. 102.
itetio .1"osol,": Pimentel, ri. 21.911 - Art. 102.
Aires Ferreira Barroso Jdnior. n. 22.017 - Art. 218L.
Mário de Campos, P.	 - MI. 2 ISL.

Ferreiea Barlioser, ri. 22.893 -eAri.
Ureherlo Megalinies Tavares, ri. 	 Aut. 248L,,
Arietides Mendes Acioli. tr. 23.962 - Art. 1e2,

Haia. ri. 23.913 - Ml. 10?.
Jese PiTeira Itaaai. n.	 -	 ire.
José. Pereira dos Sintas, n. 2%.154 - Art. 248L.
Vedei' Eanifz, n. 21.-402 - Art. 102.
Tediaz da Rocha Lapoa. n. 21.425 - Art. 102.
T,:sie, cara:mo-O, n. e1.084 - Art. 248L.,
Ai aj n rit:111 Edinrda Vieoso	 25.110 - Art. 10t.
Fel ne 010 de Andrede linino. n. 25.441 - Arts. 102 e 261.
3ed ' i' Campos Júnio e, n. 25.513 - Art. 102.
Lauro eloutieilo elos Reis. n. 25.810 - Ar fes. 81, 102 e 2,67,

20.938 - Art. te.
.A ((dee-) e,,ehe	 . 27.59:1 - Art. 102.

n. 27.G8 - Art. 2',8L.
Co.- : :a	 n. 28.252 - Art. 2481...

lerreira Amaro. n. 28.821 - Art. 86.
.venee Gomada, n. 28.361 _ Art. 86,

Baslos Belchior, ri. 28.489 .- 	 102.
Corr, : ia de Castro, n. 29.092 - Art. 248L,

jee Volpato, n. 29.483 - Arls. 102 e 257.
lil,a Correia. n. 29.665 - Art. 102.

Affrit o Gato, ri. 29.760 - Art. 102.
3asen Milagres, ri. 30.393 - Art. 248L.
Rau: Caneco de Araujo Jorge, Il. 30.902 - Art. 2481./.
Jor,0 (Iosree dos Reis. ri. 31.010 - Art. 2481_
horu., Saldanha, ri. 31.262 - Art. 114.

NOTA - A falta de pagamento das multas, importa no ~ergo
doeumentos do vefiorto ou de seu condutor, de acordo Min o.pre-

viHe no art. 382 do regulamento em vigor.
Pio de Janeiro, 30 de setembro de 1940. - O ifit8~,,

Outubro (le 1940

Policia Civil do D:strito Federal

D °TRÁFEGO

p n 1 11 2 ,1c, dos eixeu-ri e e ereGiaGes no dia 30 do corrente.
AP. - Paulo Miguel dos Rodos, Joaquim Nunes, Cândido Lopes

Bastoe, Autenot Simões, Pasquel Setvador Pisani Perroni, Antismo
José de Matos, Tuia Merhge, Placidino Bueno, João Carlos
Teixeira, Adriano Gomes ilibem o„Teão Olegário de Andrade, Wilson
De Sanetis. José Luiz Sobrinho.

REP. - 3.

III1ISTÉIII0	 Vitt:(AÇÃO E SAúDE

serviço el p Obras

Chamo atenção ,:os ini , e • e• eles para o edital publicado
_Mário Oficio! de 11	 seterel,ea coerente, à página 17.679. para
reparos e conservação a serem e:‘eieutados no Marilcôtrtio

Serviço de Obras. 25 de sel eeliro de 1910. - Seraphioz F. da
Silva, pelo ch e fe dat-S. O.

Serx i:1) de Obras

C haFt10 atenção de, jutve k ,,, J dos para o e dital publicado no
Diário Oficial de I I de si-Orei:1)1'o c:irrente, à página 17.380. para
obras de acréscimo na -ala 1 amitoinia da Faculdade de Odoeic,-
logia.

:•-. P; •\ iço te ObrnS, 25 de st . : , !obra de 1910, - Scrap14 joi. F . da,
pelo chefe da 1-5. O.

Serviço de A.!pins Eçgotoç do Dis!rito Federal

SEI:CÃO DE EXPEDIF.N1 E E CONTABILIDADE

De ordem do Sr. rlir2lar, axiso iroS proprietários dos prCelios abai-
xo mencionados que têm o prezo de oito dias, a pertir da primeira
publicação deste, para aoreseuffuem defesa sobre irregularidades; no
abastecimento dtigua dessels imóveis, antes de serem aplicadas as
nulidades previstas no De. , relo e. 2; .732, de 13 de julho de 1931:

„`:ufee:

- Rua Censeilleieo Litees n. 37 - Artigo 89.
N. 4 - Lua Catenibi ri.	 - Artigo 27, § 4.0.
N. 12 - Rua Enes de Sinisa o. O - Artigo 33, §§' 1.0 e 2.0.
N. 117. - Rua Barl.Su d de  D'-e-ianel ri. 30 - Artigo 92.

Rua Astrd_la n. 113 - Artigo 02.
N.37 - Traveesa A D. 7.

N. 43 - Rua Coine.dheieo Ii dele n. 31 - Artigo 89.
N. 41 - Rua P f.e.: enileirader Ieidro n. 95 - Artigos 31, 32 e

C 90

Seeeão de Expeoien'e	 Ceefebilidade, 23 de setembro de 1310.-
Theophilo Dias nibcivo. Chefe da Secção.

Serviço de Anilas e Esgotos do DiOrifn Federal

Chama-se a atene5o dos intere s sados para o edital de intima-
ção publicado no "Diário Oficial", de 19 do corrente, à página no-
mero 17.973.

Serviço de Aguas e r.sllotoç do Distrito Federal

Chama-,e3 a atenc;ão dos interessados para o edital de inthriaeão
publicado no "Diário Ofikeni e de .?8 do corrente, à página 18.61)..

itliNrniÉiA10 DA FAZENDA

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOmADA DE CONTAS

Chama-se a atenção dl) interessado, Sr. ÀllglISI.J Ferreira de
Oliveira, Tenente Coronel, quartel-mestre geral do Comando Supe-
rior da Guarda Nacional, para o edital d ...) Tribunal de Contas, Dire-
toria de Tomada de Contas publicado no "Diário Oficial" de 20 do
corrente, à página 18.070.

Departamento Federal de CompPas
AVI aO

O Departamento Federa! de Compras, ivisa que dentro de prazo
oe cinco dias a contar ifeeta data deverão apresentar os. docuroen-
tos de que trata ó ext. 18 do Decreto-lei n. 240 (prova de naciona-

248L,

MAMO OFICT	 (Seeeno

63,
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lidado brasileira — folha corrida — prova de quitação com .0
oo rtiii1ar — atestado de vacina — atestado de sanidade e oapaei-
'dado, física para o desempenho da função), sob pena de serem
Seus nomes substitnides pelos de outros candidatos habilitados, off
§eguintes interessados;

Josõ Cándido Leal.
Emilia Traeita Varejão Lázaro.
Harry Pereira Maia Vinagre.
Jorge Calmon du Pia e, Oliveira,
°lacaios Moreira de Siqueira Amazona4,
Oto do Alencar Silva da Fonseca,
Oto Lopes Marques.
Pahnira Teixeira.
Resalvo Pineiro dos Santos.
Ulisses Nogueira dos Santos.
;Valdir Pinto de Carvalho.
Elpenor de Sousa.
Amparo Iolanda Sabatini.
Artur Pereira da Silva.
Guiomar de Sousa Carvalhos
Maria Vargas.
Roberto Perez Dominguez„
Wvaro Mendes.
.Anaterria Meireles Branco,
'Antônio Camilo Neto.
João Deschamps de Andrade..
Leopoldo IsIdro Luiz Dias de Ia Vega.
Machina Martins P61.
Mário Vaz de Almeida Albuquerque.
Ana Teixeira Soares.

Depaelatocnto Federal de Compras, 27 de setembro de 1910,

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas
multas por inadimplemento de propostas cle fornecimentos, de aeor-
do com o art. 31, 32. da Decreto n. 5.873, de 26 de junhe, de
1940, às ,firmas abaixo relacionadas:

Alexandre Ribeice	 Cerol,. Ltda. Requisição 112.,011/11-D,
Pedido 1-1).,

X.iver: .5: Comp. Ltda, Requisição 904.221/8. Pe-
dido 3.

oe, de JaneiLo.	 d, setembro le 1940, -- Bobereed G. Me.
.4eiees, diretor.

Deparlamento Federai de Compras

Cm Liepautamentc Federal do Comeras leva ao conhecimento dos
Srs. intercssados rifle, de acordo com o art. 1. 0, do Decreto rgl-
i-t-tero 10.160, cio 30 de setembro de 1931, solicita para o dia 7 de
outubro de 1910 ofertas do cotações para os requisições constantes
da relação abaixo, cujas te: pecificaeões se acham ofixadas no local
devido, ria sede do Departamento à Avenida Graca Aranha n.

Editais aiiitisi»

— Mlteriai2

Tela Angular do arame de
Tinta para escrever,
Tecidos.
N'cluário.	 uniformes.
Cirúrgicos.
Ilesistèncias.
Ah-moina de cortar cabelo.
Sero.
Gral de agole
De música.
Elétricos.
Elétricmi.
Livroe,
Fita Gomada.

Rio,	 selenibrti de 1940. — A. Junqueira .lore:o
,j(V4 divisão comercial.

Departamento Federal de Compras

o p,orei rtamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
'Srs, i\tere ssailos rine, de acordo com o •art. 1.°, do Decreto nOi-
i rnere, en , f,no, de 3o ( ie sp4roribrO de 1931, solicita para o dia 13 d2
'Outublv tio 1940 oferta de cotações para as requisições constantes

da relação abaixo, cujas especificai:5es se acham afixadas no local
devido, na sede do Departamento à Avenida Graça Aranha • a. 62.

Editais avulscrs

Requisiço — Material

.070 '90 --- Livros.

Rire 30 de setembro de 1910. — 1. Junqueira Aores, diretee
10.'à divisão comercial.

Departametmio Federai de Compras

RET(FiCACÃO

Na relação das Requisições com ofertas para o dia 2 de outubre,
publicada no Dicirio Oficial n. 221, cie 27 de setembro, página nú4
mero 18.524,

Onde se hl:

Editais avulsos: 419.3810-A. — SNek —• Naftalina em escamas.
Leia-se:

Editais avulsos: 419.831-A — Slwk	 Naftalina em escamas.
Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1910. — A. Junqueira :lures,

diretor Comercial.

Caixa de Atooracação

Li)CLAL N. 8

Faço público que, tendo-se extraviado 13 (quinze) apólices "Di-
Nersas Emissões", de 1:0000, fls. 665.267 a 665.279, 864.858
861.859. inscritas em nome d2 Manuel Aguiar, serão expedidos novos
títulos Cru substituição, se, no prazo de 5 (cinco) dias contado da pu-
blicação deste edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Fio 30 de setembro de 1910. — Giadstoite Rodrioucs Flores,
retoc.

Alfândega de Mo de Janeiro

COMISSÃO DE SIMILARES

ninou., N.

rio cor10 com o resoKicio Dela Comissão de Similares em sessão
de 11 de setembro corrente, no processo ficha n. 931, de 1939, em
que d interessada 'piranga Sociedade Anônima, com sede na ciciado
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, faço público que
dentro do prazo de sessenta (60) dias, contados da primeira publica-
ção do presente edital no "Diário-Oficial" serão recebidas quaiSquer
reclamações justificadas contra o registo do produto de fabricação da
referida firma para o qual pede equiparação ao similar estrangeiro.

O produto para o qual prctende registo a mencionada Sociedade,
é o seguinte:

"Ipitramol — óleo destinado à lubrificação do material rodatit3
ferroviário."

Ouniquer reclamações contra o registo serão recebidas na Se-
cretaria da Comissão de Similares, que prestará todos os esclareci-,
mento- necessários, diariamente, das 13 às 15 horas.

Sect:etaria da Comissão de Similares. 10 de setembro de 1940.
wq.0, inaton, secretário .

(C. 9.141-18-9-940-11.32-3vs).

/11111S1ÉMO DA GUERRA

Inspetoria Geral do Ensino

Primeira Seea,..1

"rONC.! 1 .; ,! PARA PREENGLUMENT.0 D.Vi VAGAS DE A p TeNTO De .CATEDUÁTíCiV,
DA ESCOLA :MIIATAR

Lie acordo com o artigo 2.0 das Instruções para o Preenehirneal0
das va gas de adjunto de catedrático da Escola Militar aprovadas pelo
Exma. Sr. Ministro da Guerra em aviso n. 3.574-Ensi-3, de 19 do
corrente, fizo as datas de 1 do outubro vindouro e 31 de janeiro de
1941, para abertura e encerramento da Inscrição_ no concurso para
provimento dos cargos vagos.

R i.° de Janeiro, D. E. en, e n ••-9-10.	 A3conio Viar!Q, zoronol,
chefe de Gabineta

116.091
121.181-A
126.030/1-13
215.118
215.037
231.192
416.01O-A
6/2.153-A.
013.111
Cn.088-"B
021.117
903.375
903.385
901.506
912.131

•.M.1.11~11WWINPOIMUI
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Diretoria do Material Bélico

FÁBRICA DE BONSUCESSO

EDITAL DE CHAMADA

A partir da data da publicação do presente Edital, fiée 'obriga-
do a ,;omparecer ao serviço, sob pena da demissão do cargo que
,ecupa neste Estabelecimento, por abandono de emprego, o Traha-
inador Padrão IV, Manuel Castelo Branco, extranumorário-133ensa-
1sta desta Fábrica.

Capital Federal. 24 de setembro de 1940. - Celso Vieira floroes,
fee° Ten. Secretário. 	 -

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCRL1CAS

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente faço público que fica intimado o ex-auxiliar de
ta classe do quadro desta Diretoria, Périeles Sizenando Ribeiro, para
no prazo de dez dias e em qualquer dia util, das 12 às 113 horas, com-
ye!reeer à 8.a Secção, que funciona no 1.0 andar dG edifício da rua
Visconde de Itaboraí esquina da travessa Tinoco, afim de prestar
informaçs no processo 62.585 de 1937, sob pena de revelia.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1940. - Libero ()sumido cie
.,uiranda, Diretor Regional.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE SÃO PAULO

motes DE HABILITAÇÃO PARÁ AD.MISSÃO DEExTRANUNIERÁRIO-MENSALISTA
PRATICANTE DE ESCRITÓRIO

Relativamente à relação inserta neste órgão, à página 18.218, edi-
ção de 23 de setembro deste ano, fazem-se as seguintes retificações:

A candidata classificada em 71. 0 lugar, com "i2,6 pontos, é Sílvia
Euneer de Matos e não Sílvia Teresa de Matos.

A candidata Hebe Boanova obteve 83, 6 pontos e não 83,3 pontos
ficando classificada em 47.° lugar.

A candidata classificada em 22.° lugar, é Aparecida Jorge e não
Aparecido Jorge. - O presidente da prova, João Aleantara cio Cunha,
diretor Reg.

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGIONAL DE S. PAULO

re,,vA Ti IIABILITACÃO PARA ADMISSÃO DR ExTRANUMERARIo-MENSALISTA
MENsAGEIno

máblico, para conhecimento dos interessados, que é o
seaeinec o resultado apresentado pela Banca

i.ea referida
	 Examinadora da provai

classificação - Candidato - Pontes

J.°	 Sá do Vale 	
1. 0 Carlos Te n xcera da silsa Sobrinho .
3. 0 	CelitiOnio lilbilleiro dos Reis .. 	
4. 0 Vítor hivani 	
eee	Cc,111:S de Moula 	
e . 0 eelher ale Alves SeavOne	

Loir.i-4205 	
°	 -e Lefe) Paiva .... 	

.s. 0	. . 	
1e.(=	Ia te
11.° Pae:3

°	 DiliJ 	
re:aea . a e Al.nr:.i(la

I I	 lcea Vieean: 	
Jese laellineca haiou,

lee e liipdlilo ioreeiro cia Cruz
i7. 0	 Albcrt) .Stinetti 	
18.° Franeisce Manuel 	te. 0 eeeere,

La aeee.ta instruçães expedidas a respeito os candidatos
terão Ires dias, a ca:Var a data da arixaeão do presente edital, na
parte externa da Primeira Secçeo, da Diretoria Regional dos Cor-

e TelO erafos (13 S. Paula, para apresentar enalquer reclama-
Co c1r os tratadhos da prova.

O presidente da prova, Joio Alcaalara da Caiam, diretor regio-

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA REGTONAT DE S. PAULO

PROVA DE HAEILITAÇÃO PArtA AD:nIISSÃO DE ExTRANUMERÁR/O-MENSALTSTA
TELEGRAFIST.1

Faço público, para conhecimento dos interessados, que e o se-
guinto o resultado apresentada acta Banca Examinadora da prosa
acima referida.

Classificação - Candidato - Pontos

1.0 Mario Freire Schusterschitz 	 	 99
2.0 Agnelo Asturiano Pasqual 	 95
2.0 Eduardo Masearenhas Jureor • 	 	 95

Gcorgina. Gemido . . .	 94
.4 0 Leonor Calvo Escobar	 '2 f
70 Rubens Noronha de Melo

Nelson Franco da Silva	 Os
Mauricio Simões
Felício Oliva	 	 	 88
Geraldo Quartim • 	 	 $8
Herculano Paiva . . . 	 	 85
Otacilio de Oliveira Cesta.,, 	

13.0 Gracinda Albuquerque Meto • 	 	 84
e4.0 Jafre Machado . .
14.0 Wilson Antônio Machado . 	 	 • • •	 Se:
e6.0 Lniz da Cruz . . 	 	 SI
17.° Rita Fernandes 	 	  .•.	 'i9
18.0 Elza Albuquerque Melo
18.0 Laurentino Pereira Batista • 	 	 78
20.0 Jefers on Siqueira	 71;
20.° Narciso Rodrigues de Sesa c e	  	 ae,
22.0 Anadir de Moora . • • 	 	 7ti
23.° Agostinho Paiva 71
23.° Reinaldo Matos . • •	 74
25.° Vicente Pedreti 	 ...............
26? Rubens Vogel . . . . 	 72,
27 0 Armando .Alfeti Sanehes
27.0 Durval Lesssa . 	
?9.° Jose Nenes Filho 	 	 70
29.° Ed gar Elias Cota	 70

De acordo com as instreeees 'expedidas a respeito, os candidato;
terão três dias, a contar da Ceda da afixação do presente edital na
parte externa da Primeira Setaeo da Diratoria Regional dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, para reresentar qualquer reclamação sobre
os trabalhos da prosa. - João Alcantara da Cunha, diretor regional.

MINIST0110 DA AGRICULTURA

Diviso do Pessoal

cHAMADA PARA EXAME DE SM:DE

Nos termos do Decrete-lei n. 5.652, de 20 de maio de 1940,
publicado n3 Diário Oficial de 23 de maio ele 1940, deverão compa-
recer nos dias abaixo mencionados à Secção do Assistência Social,
da Divisão do Pessoal, na 3° andar do edifício deste Ministério, às
12.30, os seguintes serventuários:

Quarta-feira, dia 2 de outubro:
José Xeneseal Campos.
Leandro Pereira da Cunha.
Carlos Henrique Steele.
Luiz Augusto Reis Multei'.
Hamilton Erichsen de Oliveira.
Luiz Leder° Raimundo da Silva.

Sexta-feira, dia 4 de outubro:
Diva Freitas.
Felisbela Cardoso Porto.
Suzana Martins Brito.
Antonieta Carrazoni.
Mar:a Isabel C. do Sá Leitão.

. Seg-unda-feiee, dia 7 de outubro:,
Mário Mereira dc Alagão.
Arnaldo Gomes Maciel.
Durval 13roxedo Marta.
Salomão Serebrenick.
Nelson Américo Machado.
Rubem Bittencourt Cardoso.

Quarta-feira, dia 9 de outubro-.
João Dutra de Moura.
Ulisses Gil.
Egberto Albuquerque Land.

• • •

• 96,0
96,6
95,6
92

	 •	 88,6
88

• 88
86,3
86,3
86
85
82
81,3
81
80,3
78
76,6
75,6
69



Terça-fe ira I

António Cid Gouveia.
Euclides Tavares de Albuquerque.
José Brasilino de Carvalho.

Sexta-feira, dia ti de outubro:
Maria Alba Rodrigues Continha.
Nieta Vera de Alvarenga.
Celeste Andrade Moretzon.
Margarida Eicome.
Nair Saraiva de Magalhães.

Segunda-feira, clie 14 de lyntubro:
Hilton Antônio Alves.
sebastião Benedito Borges de Albuquerque.
Zeferino Gomes.
Domingos Paria.
Francisco Magalhães Lopes
Odilon de Araujo Guarita.

Quarta-feira, dia 16 de outubro:
Paulino Ananias e Silva.
Luiz. Cantinho Filho.
Jacf Cesar de Andrade.
Francisco de Paiva Elvas.
Plauto de Almeida.
Francisco Valrrio Goulart.
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Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOUIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de regia:1'0'
fórmulas de vinhos (n. 3), publicado nu "Diário Oficial" de
corrente. à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas kgronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL /DE EIS OLOGIA

ILDITAL N. 4
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente ao

Comercio de vinagres, na forma da Lei o. 54I) de .10 de outubro do
1937 e seu regulamento, publicado no Duiriv Oficiai de 13 do correu-

à página 11.342.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAI. DE ENOLOGIA

liDITAL N. a

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente tid
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 549, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Dldrio
tlxi 13 do corrente, it página 11.342.

de
cio

• Quarta-Seira, dia 30 de outubro:
Joviano Alves da Silva.
Odito Pinheiro Lobo.
Ernani Carvalho.
João da Cruz Borges.
José Alvaro da Cunha.
José da Silva Pacheco.

De acordo com o disposto no Decreto-lei n. 5.6s2, a presença
dos serventuários convocados é obrigatória, devendo comparecer ao
local acima na hora exata afim de não prejudicar a boa ordem dos
serviços.

Em 28 de setembro de 1940. — Sylvio Prado Pastano, chefe
da S.S. — Waldemar José de Carvalho, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A
Edital n. 2

_	 Chama-9e a atenção doa interessados para o edital r.n. 2); pu-
blicado no "Diário ()Melar de 5 do corrente, à página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

rrAL H. ft
. Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrèn-
tia n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499, do
18 de março de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente,
h página 11.891.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

RD/TAL N. 26
Chama-se a atenção dos interessados para o edital, referente A

'exigência do art. R, cio Regulamento aprovado pelo Decreto número
2.499, de 16 de março de 1940, publicado no "Diário Oficial", de 19
do corrente, à página n. 17.978.

Superintendi:oda do Ensino Agrícola

;ATA DA FIEUNItio DE CONCORRL-NCIA ADAINISTRATIVA DO APEENDIzADO AC ai-
COLA "VISCONDE DE MA1)A", PARA 0 FoRNECIMENTo DE M.AktUINAS g
UTENSÍLIOS ACLÍCi nLAS, 'DURANTE o EXERCÍCIO DE 1940.

Aos vinte e um uras do mês de setembro de mil novecentos
quarenta, às treze horas, em urna das dependancias do Aprendizado
Agrícola "Visconde de Mamã", no Município de Ouro Fino, Estado do
Minas Gerais, reuniu-se a comissão de concorrência constituida dos
seguintes funcionários do mesmo Aprendizado: João Moreira Bártolo,
agrónomo classe "G"; Moacir Aparecido Bernardes, auxiliar de ensino
"D"; Carlos Magno Moreira, inspetor do alunos "D"; Gastão Jardim,
extranumerário e Georgino . F. de Azevedo Paiva, escriturário classe
"G", servindo de secretário. Declarada aberta a sessão pelo primeiro
aclimo citado, agrónomo João Moreira Bártolo, cientificou-se que a
mesma destinava-se ao recebimento, abertura e julgamento das pro-
postas apresentadas para o fornecimento do máquinas e utensilios
agrícolas que não figuraram na concorrência anterior, do acordo com
o edital publicado no "Diário Oficial" de dez do corrente mês de se-
tembro. Feita a chamada dos concorrentes previamento inscritos
e julgados idúneos, responderam-na as seguintes firmas: F. Gui-
lherme Sta.ch e José Garcia Martiuez, existindo ainda sobre a mesa
a proposta da firma Liou & Comp. Ltda., de São Paulo. Abertas e
lidas as propostas, foram as mesmas rubricadas pelos concorrentes
presentes e autenticadas pelo senhor presidente. Deixou-se de tomar
em consideração a proposta da firma Lion & Comp. Ltda., por falta
do observancia da cláusula sexta do edital de concorrência publicado
no "Diário Oficial" de 26-2-940, a qual declara que as despesas de
transportes correm por conta do fornecedor. Os preços da referida
firma entendem-se para os artigos em São Paulo. Em seguida or-
ganizou-so o quadro comparativo dos preços o qual será publicado
no "Diário Oficial", de acordo com a legislação vigente. E nada mais
havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião. E, eu, Georgino
F. do Azevedo Paiva, servindo do secretário, lavrei a presente ata,
que vai assinada pela comissão. — João Moreira .Nrtholo. — Moacir
Aparecido Bernardes. — Carlos Magno Moreira. — Castão Jardim.
— Georgino F. de Azevedo Paiva. Confere com o original lavrar]) àd
páginas '74 verso e 75 do livro respectivo. Aprendizado Agrícola
"Visconde de Maná". Ouro Fino, 21 de setembro de 1940. — C'eorginar
F. Azevedo Paiva, escr. "G". — Visto, João Moreira Bdrtholo„ agr-G
pelo diretor.

Sexta-feira, dia 18 de outubro:
flerta Carvalho Santos.
Paiva Duarte Besonact.
Snzana Brito Martins.
Elizabeth Barbosa Coutinho.
Manoelita Machado Pata.

Segunda-feira, dia 21 de outubro:
Jose Gustavo de Moura..
Ladislau Batista de Moura
Artur Alberto Werneck.
Dialma Duarte de Figueiredo
Washington Newton D'Avila.
Manuel Menezes Correia de Araujo.

Quarta-feira,. dia 23 de outubro!
Luiz Augusto de Castro Lisboa.
Luciano Capozso.
~nes Pierre Broca-.
Alvaro Ccsar de Melo Fernandes.
llorticio Jacinto de Sousa.
José Junqueira Schimidt.

Sexta-feira, dia 25 de outubro:
Maria de Lourdes Meneglezzi.
Helena Figueiredo Coutinho.
Maria Bossa Junqueira.
Leocádia da Silva Martins.
Ilidia Queiroz Soares Andréa.

Segunda-feira, dia 28 de. outubro!
Luiz Rodrigues.
Durval Calheiros Gomes.
Hamilton de Almeida.
Inácio Marques Furtado.
Olavo Nogueira.
João Ferreira.
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C,tendro comparativo dos preços apresentados em concorrência' .1ciluninistrativa, de acordo com o edital publicado no Diário Oficial dá
1+ 1 	 7! ICSMO mês. (Realizada em 21-9-910).

-1\w(wro
Especificações

' ,r d . ' 	 I k

José G.

Martinez

F, Guilherme

Stach
Adjudicatários

1	 J Grade de disco, "John Deere'', BF-12, urna 	 2:3740 2 :285$0 F.	 Guilherme Siert'.

Semeadeira "John Deere", n. 349, uma 	 900$0 869$0 F. Guilherme Stach.

3	 Cultivador "John Deere", com azas, um 	 345$0 340$0 F. Guilherme Stach.

Á	 Debulhador de milho "John Deere", n. 1, um 	

ã	 Gapinadeira manual "Planei. Jr., n.	 17, com equipamento
completo, urna	 	

685$0 650$0 E'. Guilherme Stach.

Sameadeira manual "Planet Jr.", n. ti-D, urna 	 --

7	 Pá	 de cavalo para aterro, "Keistone", n.	 128,	 tamanho	 1,
urna 	 409$0 F. Guilherme Stach.

Pá de cavalo para aterro, equivalente a "Keistone", n. 	 128.
tamanho	 1,	 urna	 	

Pomba de .sucção e recalque "Japy", n. 3, uma 	

360$0

130$0 115$0

José Garcia Martinez,

E. Guilherme Stach.

9	 Ventilador — Limpador "Triumpho", para café e demais
cereais,	 um	 	 2:560$6 E. Guilherme SIM).

Aprendizado Agrícola "Visconde de Maria", em 21 de setembro de 1940. — Georaino F. Azevedo Paiva, escriturário, classe "G". Visto.
Moreira Barthold, agr. "G", pelo diretor,

'MINISTÉRIO DO TRABALHO, IND(ISTRIA E CONMRCIO

Conselho Regional de Engenharia e ArquiteturY
da Quinta Região

AUTO DT: MULTA N. 91

A.	 ti	 & Cia., estabelecido à rua Hilário Ribeiro número
53, 101 eidale do Rio de Janeiro, tendo infring ido as disposições dos
lutier, 80 e 170, combinado com o artigo 38 0, letra b, do Decreto nú-
novo 23.569, conforme consta do auto de constatação de infração nú,

:363, de 10 de junho de 1940. que fica fazendo parte integrante
pre . ,, , nle nulo de multo, assinado por mim. presidente do Conselho

Hglo/:: 1 1 de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região. que, de
e:oedo rim o preceituado no artigo 26, letra c, do acima aludido
e...reto, imponho em consequência da decisão do mesmo Conselho,
.nlra o referido infrator, a multa de 1:000$000 (um conto de réis),
e-le pe....juizo de quaisquer outras penas em que tenha incorrido ou
:celia a incorrer, bem como de quaisquer diligências ou obrigações
o il.e tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando tambem

I foreeto a efetuar, dentro do prezo de 10 (dez) dias, a contar da
oublicação do presente no Diário, Oficial, e pagamento da multa, na

fi'a ria deste Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho,
.1,111 .1:i • ia, e Comércio. à Avenida Apartei° Burges numero 10, ters•eiro
p ilar -;rila 312, sob pena de se proceder à cobrança executiva ria

.11'111:t x ..1.) artigo ,11 0, § 1 0 do Decreto a. 23.569, de 11 de dezembro

ui, da Janeiro, 16 t ti selembro de 1910. — Luiz Onoire Pinheiro
, ,-des, presidente .

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE MULTA N. 95

Alift . rto Luiz ,...!iimenin de Matos, estabelecido à avenida Tomé de
Suc.+±a 185, sobrado, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido
is disposições doe art igos 8.0 e 4 4 , combinado com o artigo 38, letra
.n e crareida e quatro, do Decreto n. 23.569, conforme consta do auto
te eoestatação de infração número 605, de 30 de julho de 1910, que
LeS fazendo parte integ-rante do presente auto de multa, assinado
me mim. presi6ente do Conselho Regional de Engenharia e Arquite-
ura ria Quint Região, que, de acordo com o preceituado no artigo

letra c, do acima aludido decreto, imponho em consequência da
jecisão do mesmo Conselho, contra o referido infrator, a multa de
1:000 (uru cono réis), sem prejuízo de quaisquer outras pe-
ei.; em mie tenha incorrido ou venha a incorrer, bem como de quais-
¡orr cli!igncias ou obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham

a ser exigidas, ficando iambem intimado a efetuar, dentro do prazo
de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente no Diário Ofi-
cial, e pagamento da aludida multa, na Tesouraria deste Conselho,
sito no eciificio do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, ã
avenida Aparício Borges n. 10, 3•° andar, sala 312, sob pena de se
proceder à cobrança executiva na forma do arl. 41 § I.° do Decreto
23.569, de /I de dezembro de 1933.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 19'40
Guedes, preeidente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO DE cceçsrxraçÃo DE INFRAÇÃO

Mário de Candia, estabelecido à Avenida Maracanã n. 691, na ci-
dade do Rio . de Janeiro, tendo infringido as disposições dos artigos 80
e 170 do Decreto n. 23. '569, de 11 de dezembro de 1933, conforme foi
verificado pela fiscalização deste Conselho ter assinado o projeto de
reforma e acréscimo de uni povimento do prédio à rua Mariana Por-
tela n. 68 para o Sr. Albino Dias dos Santos executar as referidas
obras, sem que esse profissional esteja habilitado ao exercício da pro-
fissão, infringindo assim as citadas disposições dos artigos 8° e 170,
combinados com a letra "e" da alínea 16 da Resolução n. 15 do Con-
selho Federal de Engenharia e Arquitetura, fica intimado a. dentro dia
prazo de 10 (dez) dius, a Contar da publicação do presente auto no
"Diário Oficial" a apresentar a defesa que tiver, sob pena cie revelia,
bem como a efetuar. dentro cio mesmo prazo acima concedido, na Te-
souraria deste Conselho. sito no Edifício do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, ),.° andar, sela 312, à Avenida Aparicio Borges
n. 10, das 12 às 15 horas e aos sabados das 12 às 13 e meia horas, o
pagamento da multa de 50080 (quinhentos mil réis), de conformida-
de com o artigo 58, letra "b" do decreto acima referido e em virtude
do fato supra mencionado, sob pena de, não o fazendo,.4 -er enviado 6
competente auto de multa. independentemente de nova intimação, à
autoridade judiciária.

Rio de Janeiro, 24.1e setembro de 1940. — Helio Lemgruber Netto
Machado, Encarregado do expediente. — La testemunha: Anterico de
Conto. — 2.a testemunha: Olga Theberge Tolcntino Carvalho.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
tia Quinta Região

AUTO DE CONSTATAÇÃO DE iNvnAçÃo N. 643
JOS'é Criordano, estabelecido à rua de São Pedro n. 86, 20 andar,

na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições do pará-
grafo único do art. 7° do Decreto n. 23.569, de 11 de dezembro de

Luiz Onofre Pinheiro
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1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste. Conselho e se
nCenstala da fotografia junta ao processo, ter afixado uma taboleta Da
construção à rua Senador Pompeu ns. 61, 61-A e 61-B, sem que da
mesma conste a expressão "Licenciado", exigancia eipressa no referido
parágrafo único do art. 7 0, do Daereto n. 23.569, infringindo assLn
essa disposição legal, fica intimado a, dentro do praso do 10 (dez)
dias, a contar da publicaeão do presente auto de constatação de infra-
ção no Diário Oficial, retificar a referida taboleta, bem corno outras
idaficas que acaso tiver, sob pena de reieindência, bem assim, dentar)
do mesmo prazo. a apresentar a defesa que tiver, sob pena de re-
valia, bem como a efetuar, dentro do mesmo prazo acima concedido,
na Tesouraria deste Conselho, silo no Edifício do MiDistério do Tra-
balho, Indastria e Comércio, 3.° andar, sala 34a, à Avenida Aparicio
Borges ri. 10, das 12 às 15 horas e aos sábados, das 12 às 13 1/2
horas, o pagamento da multa de 500a0 (quinhentos mil rais), de con-
formidade com o art. 38, letra a, do decreto acima referido o em vir-
tude do fato supra mencionada, sob pena de, nao o fazendo, ser enviado
o competente auto de multa, independentemente de nova intimação, à
autoridade judiciária.

Rio do Janeiro, 25 de setembro de 1940. —lítuo Lemgrubec
Netto lFaoIedo. encarreeado do eapediente,	 tasfammalas. Evo

der Piffer, 2 a le s tennialras, leiío IlaptiNto 1e Metia.

Denariamenin Nacional da indúçlcia 	 •ontérejo

C arriOÃO

Em C u irimento ao despacho exarado no requeliniento de
Banco Brasileiro de Crédito, em 19 de setembro de 10 .10, pelo senhor
diretor deste Departamento, Certi fico que se acham devidamente ar-
quivados nesta Repartição, sob o número 15.191, os seguintes do-
cumentas: al ata da assembléia geral extraordinária, real izada em
25 de junho de 19-10, que aprovou o aumento do capital social; t) fo-
lha do Diário Oficial de 19 de julho de 1910, com a publicação da ata
supra citada; e) e d) certidões negativas do 9.° e 10. 0 Ofícios de Dis-
tribuidor; e) pública forma comprobatória de quitação com o im-
posto de renda; () proposta da diretoria relativa ao aumento do ca-
pital; g) parecer do conselho fiscal sobre o aumento aprovado. De-
partamento Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Eu,
Lia Baena Machado Silva, racrihirário da elmse Ia passei a presente
cor ti.

Rio de Janeiro, 26 de aetembro de 1940. — Lia Reina Machado
escriturário E. Visto. — Celso Es(eeés, diretor da Secção.

— 9.295 -- 30-0-1: 0 40 — 2816.)

em concurso.
memorial acima citado , dirá respeito a tudo que se relacione

com a formação intelectual do candidato e com a sua vida e ativi-
dade profissional ou cientifica e será dividido nas seguintes partes:

a) indicação pormenorizada de sua educação secundária, pre-
cisando as datas, lugares e instituições em que estudou e prêmios ou
outras distinçacs conseguidas; descrição minuciosa de seu curso
superior', com a indicação da época e lugar em que foi feito e re-
lação das notas obtidas em exame;

b) relatório de toda a sua atividade cientifica, reportando-se
às memórias e trabalhos de qualquer forma divulgados e que ver-
sem exclusivamente soare a disciplina em concurso;

e) relação dos trabalhos científicos outros que haja divuiaado,
não diretamente relacionados com a disciplina em concurso;

d) relação minuciosa de todas as fuuçõea públicas ou paaticula-
res, de exclusivo ir/ta passe p e ofissional, que lenha exercido.

Todas essas informações deverão ser acompanhadas de ceai-.
dõe,s originais ou reproduçõas devidamente autenticadas.

O eóneurtw constará de:
a) ditosa de tese;
b) prova escrita;
e) prova prátira:
d) DrOV a ,talátiea.

São isentos de selo a tese e os trabalhos impressos apresenta-
corno títulos, devendo os demais documentos serem estampilha-
ria forma da lei.
Secretaria da Faculdade de Farmácia e Odontologia da Univer-

sidade de S. Paulo, 27 de agosto de 1940. — O secretário, professor
Ardinnedes Bailio:.

Tabelionato Veiga (S. Paulo, Rua S. Bento ri. 41). — Reco.
nheço a firma Aretlimedea Paillot. — S. Paulo, 22 de agosto de
!940, — Em tesa' wor n ho (sinal público) da verdade. — )(macio
V. da Veiga.

-	 Reconheço a firma retro e sinal retro Ignacio U. da Veiga. --
Rio de Janeiro, 2i; de agosto de 1940. — Em testemunho
pad)hvo) da enlode	 Acenei° rigaeiredo.

(C. 8 531 — 26181 .10	 1:111t8 — 13 ai-na:s/ -

SOCIEDADES ANONIMAS

dos
dos

TbillIN S. CIL. LTDA.

ESTADO 1)1-: SÃO PNULO

Unixersidnde de Síio Paulo

FACULDADE DE FARMACIA E ODONTOLOGIA

CONCI1:50 PARA PROVI ENTO arasavo Do CARGO DE PROFESSOR CATE -
DR ATICO DE FISICA APLICADA A FARNIACIA -- CURSO PE ?AMACIA

De ordem do Sr, Dr. Diretor e de acordo com a legislação vi-
gente, faço público, para conhecimento dos interessados, que, a par-
tir desta data, até o dia 25 de novembro do corrente ano, às Id he-
ras, estarão abertas, na Secretaria da Faculdade de Farmácia e Odon-
tologia da Universidade de S. Paulo. sita à rua Tres Rios n. 579,
as inscrições ao concurso para professor catedrático da Física Apli-
cada à Farmácia, 1 cadeira do curso de Farmácia.

São aa seguintes as exigências legais:

Só poderão inscrever-ae em concurso, os brasileiros natos ou
naturalizados, portadores, pelo menos ha cinco anos, do diploma de
farmacêutico, fornecido por instituto oficialmente reconhecido pelo
Governo Federal, consoante dispõe o parágrafo único do art. 60,
do regulamento em vigor.

(is candidatos deverão apresentar no ato da inscrição:

1.° Um requerimento com firma reconhecida, dirigido ao di-
retor da Faculdade, no qual será indicado o nome, filiação, natura-
lidade, estado civil, idade, residência. profissão tempo decorrido de
sua formatura, fazendo-o acompanhar das provas competentes;

2.° Diploma profissional, em original, devidamente registrado
no Departamento Nacional de Educação;

3.° Prova de que é brasileiro nato ou naturalizado;
4,° Prova de quitação com o Serviço Militar;
b.° Prova de sanidade e idoneidade moral;
13.° 50 exemplares de uma tese original, ainda não publicada,

cozo 50 páginas no mínimo, sobre assunto de livre escolha do can-
didato e pertinente à disciplina em concurso;

7.° Memorial com documentação da atividside profiesional ou
cientifica que tenha exercido e que se relacione cem a diecirdina

nua Teafilo Otoni n. 26

A. Tbun at Comp. Ltda., sociedade mercantil ror quotas da respon-
sabilidade.' limitada, na forma do artigo décimo quinto de sita ,:s-
canora de c-onstiluiaão social, datada de 14 de outubro de 1919. ia-
vrada no tabelião loquete, Lbjeimo Ofício de Notas desta Gmital,
no Livro 109 a fls. 80, ratificada pela de 14 de março de 192:1, la-
vrada no mesmo tabelião Roquete, a fls. 27 do Livro da Notas au-
mero 258 e estas ratificadas e ratificadas por outras escada/ais de
assembléias realizadas posteriormente, sendo as últimas em Ti (te
abril de 1938, e, 24 de julho de 1939, esta última conforme stinsta
da escritura pública de reunião dos sócios mrotietas lavrada pala ta-
belião Alvaro Rorgertb Teixeira, no Livro 334 a fls. 93, sob
mero 1.983, devidamente arquivada no Deparianianto Naciamd
Indústria e C.ornéreio, em 15 de setembro de 1939, sob o nónio
145.066, convoca mis seus sócios quotistas para se reunirem em as-
sembléia, na sede da tu - ma, à rua 'neófito Otoni número vinte e sais,
no próximo dia 10 de outubro de. 10 .10 às 14 horas na preseuea
tabelião, serventuaeio do Décimo Ofício de Notas, que aalasira a
respectiva asara f irra pai)] iea, contendo as deliberações que ame
sendo tomadas afim de ser legalmente registada e arquivada. A re-
união que ora se evoca pela prasente publicaço e ainda pai . car-
tas remetidas sob registo, a todos os sócios com a le gal ant aeadan-
eia de oito dias, como determinam os contratos sociais, tem Fim fim
deliberar-se sobre os seguintes assuntos que constituem a orlem
do dia: a) Aprovação do balanço de 31 de dezembro de 1939 a atada
do balam-era até a data da presente assembléia, cujo balawata re-
presente a realidada da sólida situação da firma; b) Altar-:leão das
cláusulas nona e daeima da escritura de remodelação e rati(-cieão
da de constituição da sociedade por quotas. A. Thun & Como. uda.
datada de 14 de março de 1929, ficando excluída a obrigação de fun-
do de reserva; e) Determinação da distribuição de lucros a cada sacio
quotista desde 1 de janeiro de 1940, cancelados que foram o con-
tratos de bonificações sobre tonelagem de minérios exportados desde
31 de dezembro cie 1930: d) Ratificação em todos os seus termos que
não colidam com a presente, da escritura de reunião dos sócio : quo-
tistas de 24 de julho de 1939, continuando assim a mesma garamaia;
e) Autorização para a compra de um andar em prédio no centro da
cidade, para instalação dos escritórios da firma. Rio de Janeiro, 30
de setembro de 1940. — A. Thun it. Comp. Ltda.

(C 9.296-30-9-1910—t68$3— 3 \az('s).
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FLORESTAL BRASILEIRA S. A.

'ATA DA assmaiitata OF.RAL ORDINÁRUP:

Aos cinco dias do inez de setembro de mil novecentos e quaren-
ta, na sede social, à rua do Núncio, número sessenta o um, primeiro
andar, nesta Capital, petas quatorze horas, presentes, conforme consta
do livro de presença onze acionistas, representando por si o por pro-
curações seis mil setecentas e quarenta e oito ações, com direito a
igual número de votos, o Sr. Dr. Armando Bordai°, presidente da
Sociedade, verificando haver número legal, abre- a SESSãO, indicando
para presidi-ia o Sr. Belrairo Mendes de Vasconcelos, cujo indicação
é aceita por unanimidade. Assume então a presidência o acionista
Sr. Belmiro Mendes de Vasconcelos que convida para secretários
os acionistas Srs. António Bordalo e Augusto Concedo Bordalo. Cone-
tituida assira, a Mesa, o se. presidente declara que, do conformidade
com o anúncio publicado no "Diário Oficial" de vinte do agosto do
corrente ano, foi convocada a presente assembléia para o fhn de por
em discussão e aprovação o balanço e contas referentes ao exercí-
cio findo em trinta de junho do corrente ano (seis meses de movi-
men(o), o relatório da diretoria e do conselho fiscal o eleição' dos
membros efetivos e suplentes do conselho fiscal para o exercício a
terminar em junho de mil novecentos e quarenta e um. Em seguida, o
se. presidente manda proceder h. leitura do relatório, cio balanço e
coutas, quando pede a palavra o acionista Sr. Paulo Zimmermann
que propõe á dispensa da leitura desses documentos, em virtude de
teren-i sido publicados no "Diário Oficial" do vinte e oito de agosto
do corrente ano, sendo, portanto, do domínio de todos os ers. acio-
nistas presentes. Prosseguindo nos trabalhos da assembléia, o sr.
presidente manda ler o parecer do Conselho Fiscal que está redigido
• soguintes termos: "Os abaixo assinados, membros efetivos do
Conselho Fiscal da Florestal Brasileira 5, A., tendo precedido a exa-
me nos livros da Sociedade e do baltuaoo e contas que lhes foram
apres-entados pela diretoria e referentes ao exercício findo em vinte
e nove de junho do corrente ano (seis meses de movimento), verifi-
caram ter sido tudo escriturado em devida ordem e com clareza, pelo
que são cie parecer que devem ser aprovados". Rio de Janeiro, vinte
de eaesto de mil novecentos e quarenta (Asa.): Dr. Joaquim José
Fernandes Couto, Dr. Francisco de Paula Cossenza e De: Gestão de
Figueiredo. Finda a leitura desse documento, o ar. presidente man-
dou pôr em discussão o relatório da diretoria, o balanço e contas
o pmeer do Conselho Fiscal e não havendo quem pedisse a palavra,
sn;JL:eleu-os à votação, tendo sido aprovados, deixando de -votar os
a e ioni,tas legalmente impedidos. Em seguida, o ar. presidente anun-
cia que se vai proceder à eleição dos membros efetivos o suplentes
do conselho Fiscal para. o ano a findar em trinta de junho de mil
ncr.reentos e quarenta e um. Procedida esta e recolhidas as cédulas,
verifinu-se que tinham sido reeleitos para membros efetivos os ara.
Ur. Joaquim -José Fernandes Couto, Francisco de Paula Cossenza o
Gristão de Fágueiredo, e para suplentes os srs. Luiz Cândido Bordaio,
Bento Cega e Eduardo Correia de Figueiredo Lima, que o ar. presi-
dente declara empossados nos respectivos cargos. Nada mais havendo
a ti atar, o ar. presidente pede uma pequena espera para a redação
da presente ata, a qual lavrada, lida e submetida a discussão, foi
por todos os presentes aprovada e assinada. Rio do Janeiro, cinco de
;setembro de mil novecentos o quarenta. (assinados): Dr. Armando
•Bordallo.	 Belmiro Mendes de Vasconcellos, pelo espólio de Cezar
augusto Bordei°. — Joaquim José Fernandes Couto, Inventariante
e Testamenteiro, pela Companhia Calçado Bordalo S. A.. — Rebaixo
Mendes de Vasconcellos o Dr. Armando Bordallo, Diretores. — An-
tonio Bordalló. — Augusto Coroado Bordallo. — Dr. Francisco de
Paula Cossenia. — Dr. Joaquim José Fernandes Couto. — Dr. GaS-
Mo de Figueiredo. — Dr. Paulo Zimmermann e Bento Costa.

Declaro ser a presente ata cópia fiel da constante do respectivo
livro.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de , 1940. — Antonio Borda°,
decretado da mesa.

(C, 9,465	 30-9-1940	 85$7).

SOCIEDADE ANÔNIMA 'FÃBRICA COLOMBO"

ATA DA ASSEMBLÉIA OF.RAL EXTRAORDINÁRIA, ar4LazAo4 NO DIA 18 Da
BETE") DR 1'940

As dezesete horas do dia 16 do corrente mês, reunidos na sede
da Sociedade Anônima Fábrica Colombo, na rua Joaquim Palhares
ti. 567, acionistas inscritos no livro de presença, representando
18.402 ações, constituindo mais de 314 do capital social, o Sr. Dr.
Arnaldo Luiz Ballesté, diretor-presidente da sociedade, assumo a
presidência e declara que havendo número legal de acionistas, está
aberta a sessão e convida os Srs. acionistas a elegerem um dentre

• os mesmos para presidir os trabalhos. Pede a palavra o acionista
,Agostinho Afonso Machado e indica o nome do Dr. Jorge Dyott
A'ontenelle, cuja Indicação foi unanimemente aprovada. Assumindo
a direção dos trabalhos, convida o Sr. Presidente pa'ra secretário o
Dr. Manuel,Çaldeira Neto. A seguir, o Sr.. Presidente declara que
a Sr. Secretário fará a leitura dos anúncios da convocação,' publica-
dos no "Diário Oficial" respectivamente, nes diat 630 e 14 dó flu-
ente mês e que dó acordo com os mesmos, a presente assembléia ex-
traordinária, ttra por gra deliberar acerca da.peoposta da diretoria,
ao sentido de. ses aumentado o capital ) social, alterando-se, nessa

parte os estatutos e assentarem medidas concernentes à mesma.
Passa, - em seguida, o Sr. Secretário, por determinação do Sr. Pre-
sidente, a. ler o anúncio de convocação e a proposta da diretoria,
assim redigida: "Proposta da Diretoria da Sociedade Anônima Fá-
brica Colombo para aumento de capital da Sociedade. Srs. Acio-
nistas. A diretoria da Sociedade Anônima Fábrica Colombo, conside-
rando a situação financeira da sociedade, que já conheceis pelo ba-
lanço do exercício enterrado em 30 de junho último, aprovado em
assembléia geral de 2 do corrente e, por outro lado, ct desenvolvi-
mento constante e progressivo dos seus negócios, propõe seja o ca-
pital da sociedade aumentado de quatro mil e quinhentos contos para
oito mil contos, aplicando-se na formação desse novo capital, parte
das reservas constantes dos diferentes fundos e outros elementos
de grande valia, decorrentes de benfeitorias, existentes em sua filial
de S. Paulo e fábricas regionais de Juquiá, Magé e Delfim Moreira,
respectivamente, nos Estados de S. Paulo, Rio e Minas Gerais, e que
representam valor apreciável, atribuindo-se, consequentemente, essa
aumento, que importa em ires mil o quinhentos contos de réis, aos
Srs, acionistas, a título de compensação, na base do ações integra-
lixadas, de duzentos mil réis cada uma. Assim, a diretoria propõe
que esse aumento do ires mil e quinhentos contos se constitua da
seguinte forma: mil e quinhentos contos retirados da conta Fundo
de Liquidações; quatrocentos o trinta contos retirados da conta Fun-
do de Depreciação; quatrocentos e trinta contos retirados da conta
Fundo de Reserva; quarenta contos retirados da conta Seguros Ma-
rítimos e mil e cem contos atribuidos às benfeitorias, maquinarias
e terras naquela filial o fábricas regionais. E, fazendo acompanhar
esta proposta do parecer do Conselho Fiscal, submete a essa assem-
bléia geral extraordinárias para esse fim, especialmente convocada,
e espera que mereça a aprovação dos Srs. acionistas por atender,
aos interesses sociais. — Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1910.
— Arnaldo Luiz Ballesté, diretor presidente. — Alberto Corrêa de
Athayde, diretor secretário-tesoureiro. — Albano Joaquim de Oli-
veira, diretor gerente." — Acompanhava a proposta, parecer do Con-
selho Fiscal, do teor seguinte: "Parecer do Conselho Fiscal sobre a
proposta da Diretoria da Sociedade Anónima Fábrica Colombo, para
aumento de capital — O Conselho Fiscal da Sociedade Anónima Fá-
brica Colombo, tendo era vista a proposta da Diretoria, para que
seja aumentado o capital social de quatro mil o quinhentos contos
para oito mil contos, e as razões que a justificam, vem emitir o seu
'parecer, opinando, como opina, pela aceitação da dita proposta nos
termos em que está formulada, por atender aos interesses sociais,
— Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1940. — Antonio Ribeiro Fran-,
ca Filho. — José de Moura Venha e Agostinho Affonso Machado".
— O Sr. Presidente pão em discussão a proposta da Diretoria o pa-
recer do Conselho Fiscal, e não havendo quem pedisse a palavra,
passa a votação, sendo aprovada, 'unanimemente. O Sr. Presidente, na
conformidade da deliberação que vem do tomar a assembléia, de-
clara que a Diretoria providenciará pára que se faça o aumento. do
capital social-aprovado e a, reforma dos Estatutos na parto refe-
rente ao mesmo capital e uma vez ooncluidas essas diligências, as
submeterá a ratificação da assembléia geral. Pede a palavra, o acio-
nista António Ribeiro França Filho e propõe um voto de louvor is
mesa que dirigiu os trabaihos, proposta essa aprovada, unanime-
mente. Agradece o Se. Presidente o nada mais havendo a 'tratar,
suspende a sessão pelo tempo necessário para ser lavrada a presente
ata o duas em separado, afim de que tenham o destino legal. Rea-
berta a sessão, o Sr. Secretário passa a ler a mesma e achando-a
conforme os Srs. acionistas a assinaram comigo secretário que a
escrevi. — Manoel Caldeira Netto, secretário. — Jorge Dyott Fon.,
(emite, presidente. — Dr. Arnaldo Luiz Ballesté. — Alberto Corréa
de Athayde. — Albano Joaquim de Oliveira. — Agostinho Alfonso
Machado. — J. P. L. Fonseca. — Jorge Dyott Fontenelle. — ManoU
Caldeira Netio. — Nelson Borges Leal. — José de Moura Vallim.
Antonio Ribeiro França Filho.

(C. 9.293 — 3019140 — i22$4).

COMPANHIA DISTRIBUIDORA DA. PRODUÇÃO DE MINAS GERAIS

airruncaçÃo

Na ata publicada no "Diário Oficial", n. 224, Secção I, de 27 de
setembro último,, à fia. 18.593/35, onde se lê: "Assembléia Geral
Extraordinária, realizada em 16 de fevereiro de 1940, corrija-se: "16
de setembro de 1940".

Onde se lê: "Gamaliel Soares", corrija-se: "Gainaliel Suaris.

SOCIEDADES CIVIS
CRUZADA JUVENIL DA BOA IMPRENSA

Ernwro Doe ESTATUTOS

Sociedade Civil, fundada em 5 de setembro de 1940, tem sede 'e
fbro no Rio de Janeiro, à Av. Rio Branco, n. 128, por tempo in-
determtnado, o/ ilimitado número de sócios, que não responderão
subsidiariamente pelas , obrigações sociais. — São seus fins: 	 di-

 \	 • 4,
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fiundir, por todos be meios, a boa leitura, Isto ê, que trace às novas
gerações sadios rumos espirituais, eivicos e morais, bem com os
prielpioe de defesa da saúde, alicerce do revigoramento da raça o'
laronnver reuniões, conferências, espetáculos teatrais, visitas a
aumentos e lugares históricos, procurando familiarizar a criança
tom a vida dos grandes homens da História do Beasil, de acordo com
as leis em vigor. - Património a constituir-se. - Será administra-
da por uma Diretoria de mandato bienal, eleita em Assembléia Geral,
Composta de : - presidente, que representará a Sociedade ativa e
passivamente, em juizo ou não; - 10., 2°. o 30. vice-presidentes; -
1 0. e 20. secretários; - 10. e 2°. tesoureiros, e um zelador. - os
presentes Estatutos só poderão ser reformados após um ano do sua
vigência, com aprovação do Assembléia Geral, qtie tambem resolve-
rá sobro a liquidação da Sociedade, e em tal caso, sobre o destino de
seu patrimônio. - A atual Diretoria consta dos Estatutos.

'(C. 9.464 - 30-9-4( - 2/4tfi)

CLUBE RECREATIVO E CARNAVALESCO "EMBAIXADA DOS
NOBRES"

nxIlLwo DE ESTATCT0.8

Fundado nesta Capital, sua sede e fôr°, em 25 de julho de 1940,
de duração indeterminada e o património a se constituir, composto
de ilimitado número de sócios, os quais não respondem subsidiaria-
mente pelas ebrigações sociais, tem por fins: incrementar e difun-
dir o recreativismo, promovendo festividades cem -mestres o mari-
limas e promover festejos carnavalescos em carater interno e bailes
em locais apropriados. Será administrado por uma Diretoria per-
pétua, composta de: Presidente (que é o seu representante em juizo
e fora.dele), tesoureiro e secretário. O clube só poderá ser dissol-
vido por motivo de insuperavel dificuldade no preenchimento de
seus fins o em assembléia geral especialmente convocada para esse
fim. No caso de dissolução do clube, seu património reverterá cru
beneficio do 3 sócios fundadores. , Os presentes e s tatutos s,ti poderão
ser reformados decorridos 2 anos de sua aprovação, em assembléia
geral especialmente, convocada para esse fim. A r)r,-.,!eria e os fim-
dadores ronsfam dos. ostatkoes, A Diretoria.

(C. 9.297 -- 30-0-40 -- 23$5)

ANUNCIOS
Seriedade .Anónima "A Mulliatoie"

DECLARAÇÃO

A sociedade Anónima "A Mutuante", estabelecida à rua 7 de
Setembro n. 179, comunica que extinguiu sua "Secção de Penhores"
com a realização do Ultimo leilão efetutato em 24 de fevereiro deste
ano.

No endereço acima serão prestados esclarecimentos e atendidas
quaisquer eectunações.

llio do Janeiro, 27 de setembro de 1940. - Pela Sociedade Anó-
nima "A Mutuante", C. Monteiro de Queiroz, diretor.

Reconheço a firma C. Monteiro de Queiroz.
;lio de Janeiro, 27 de setembro de 1940. - Em testemunho (sinal

público) da verdade), Lino Moreira, tabelião.
(C - 9.290 - 27-9-40 - 187$7 - 10 vezes)

"A Fortaleza", Companhia Nacional de.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os Srs. ..;cionistas a se reunirem, em Assem-

bléia. Geral Extraordinária, no dia 3 de outubro próximo, às quinze
bofas., na sedn social, à rua do Ouvidor n. 102, 20 andar, afim de
deliberarem a respeito das alterações a serem feitas nos Estatutos,
vro adaptá-los ao Docreto-lei n. 2.063, de 7 de março ' de 1340.
conforme propesta da Diretoria e parecer do Conselho Fisetu, que
fieank à disposição dos Srs. Acionistas.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de 1910. - .4 diretoria.
(C - 9.337 - 27-9-40 - 61$2 - 3 vozes)

Banco Hipotecário Lar Brasileiro, S. A. de Credito Real
JUROS DE ODRIGAÇUES AO PORTADOR

(Debentures) - 8	 - Série "A"

Na sede deste Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital,
serão pagos, a partir do dia 1 de outubro próximo e mediante a
apresentação dos títulos originais, os juros dessas obrigações, rela-
tivos ao "coupon" n. 38 do trimestre a vencer-se em 30 o cor-
repte.

RioRio de Janeiro, 26 de setembro de 1940. -•A diretoria.

MC -- 9.343 -- 27-9-40 -449 -- 3 vezes).

.0)Npanbia linha Cir ..irlar do Carris da Baia
AV/80

Delenturet tsorteadas em seteinbro do 1940 - 250 sorteio - 301,
debentures, 180 :500$0. Foram sorteadas as seguintes (k hen 1 ores,
MITDCPOS:

184 219 234	 275 372 522	 523
603 628 745	 774 790 810	 822

1.023 1.033 1.036 1.285 1.385
1.463 1.484 1.488 1.520 1.532
1.617 1.638 1.040 1.653 1.677
1.781 1.793 1.797 1.798 1.836
1.907 1.990 2.018 2.019 2.020
2.183 2.26'2.. 2.312 2.330 2.343
2.355 2.351 2.397 2.461 2.503
2.583 2.300 2.604 2.641 2.618
2.066 2.697 2.722 2.71. 0 2.759
2.831 2.837 2.912 2.929
2.972 2.987 JJL. ?.99i 3.016
3.124 3.133 3.139 3.158 3.161
3.222 3.223 3.233 3.336 3.351
3.484 3.493 3.504 3.508 3.514
3.529 3.562 3.571 3.579 3.619
3.706 3.812 3.814 3.840 3.549
3.931 4.006 1.006 4.073 4.078
4.105 4.132 4.163 4.181 4.224
4.298 4.344 4.367 4.410 4.421
4.542 4.552 4.556 1.505 1.501
4.700 4.727 4.729 4.730 4.743
4.788 4.797 4,808 4.82. 4.835
4.920 4.129 4.948 4.051 4.963
5.003 5.023 5.016 5.078 5.082
5.205 5.')17 5.226 5.250 5.263
5.426 5.151 5.177 5.48C 5.539
5.653 5.745 5.771 5.774 5.779
5.839 5.848 5.850 5.871 5.886
5.938 5.915 5.946 5.917 5.962
6.002 6.016 6.032 0.011 6.062
6.117 6.127 6.145 6.148 6.185
6.266 6.300 6.310 0.317 6.319
6.374 6.398 6.407 6.408 6.410
6.454 6.161 6.480 6.182 6.496
0.515 6.536 0.544 6.589 6.591
6.652 6.662 6.063 6.695 0.730
0.872 6.886 6.930 6.95i 7.070
7.214 7.245 7.252 ';.270 7.272
7.367 7.368 7.376 7.389 7.391
7.434 7.172 7.478 7.541 7.546
7.675 7.687 7.688 7.721 7.742
7.809 7.816 7.833 7.860 7.861

7.951	 7.979 e 7.088, que deveu] y er apresentada para re-:Afe na
sede na Companhia, 'a Avenida ft:o Creneo D. 137-13° andar, ni,sta
Capital, ou em seu escritório, à Praça Engenheiro Ramos de Veiroz
na cidade da Salvador (Baia), das 10 às 12 horas, do dia 5 de outu-
bro de 1910 em diante.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1940. - A diretoria.

(C -- 9.466 -- 30-9-10 -- 241í,;”

Companhia Simões, S. A.

Assemnbiup, GERAL secrievonoiNAnia

São convidados os senhores acionistas para uma Assembléia
Geral Extraordinária, a se realizar no dia 16 do outubro próximo,
em sua sede, à rua Teófilo Otoni n. 113,1 0 andar, nesta Capital, com

fim de eleger nova diretoria, para o biênio do 1911-1943,
diretoria.

(C _ 9,298 __ 30-9-40 -- 27$5
	 3 'veies)

Atlântica - Companhia Nacional de Sefturos

AsbLivíra.nln GERAL EXTRAORDINÁR.A

,Segunda convocação

Não tendo comparecido acionistas em número lega/ para reunir-
se a assembléia geral extraordinária convocada para o dia 28 do
corrente, são novamente convidados os Srs. acionistas a se reunirem
no dia 12 de outubro próximo, às 16 horas na sede social, à Avenida
Almirante Barroso n. 90-2.°, afim de deliberarem sobro uma pro-
posta da Diretoria, do alteração dos Estatutos, para ajustá-los aos
preceitos do Decreto-lei il. 2.063, de 7 de marco do corrente ano.

Bio de Janeiro, 30 do setembro de 1940. - A Diretoria.

fe 9.294 -- 30-9-40 -- 55,1 - 3 vezes),

Seguros

	552 	 UI	 582	 'k00
882 885 961 984

	

1.423	 1.421	 1.462

	

1.561	 1.565	 1.006

	

1.689	 1.760	 1.771

	

1.810	 1.878	 1.894

	

2.075	 2.108	 2.163

	

2.346	 2.352	 2.353

	

2.510	 2.562	 2.583

	

2.62.2	 2.013	 2.651'

	

2.763	 2.773	 2.817

	

2.934	 2.937	 2.071

	

3.010	 3.033	 3.118

	

3.172	 3.194	 3.217

	

3.362	 3.370	 3.405

	

3.521	 3.522	 3.527

	

3,021	 3,729	 3,731.

	

3.860	 3.005	 3,926

	

4.083	 4.086	 1.102

	

4.225	 4.274	 4.270

	

4.470	 4.491	 4.530

	

4.621	 4.620	 4.702

	

4.716	 4.758	 4.705

	

1.868	 4.873	 4.878

	

4.977	 1.979	 4.085

	

5.083	 5.107	 5.117

	

5.273	 5.321	 5.150

	

5.550	 5.582	 5.587

	

5.7 7	 5.816	 3.835

	

5.890	 5.911	 5.932

	

5.981	 5.982	 5.989

	

6.079	 6.084	 0.116

	

6.188	 6.224	 6.225

	

6.323	 6.324	 6.328
	6.418 	 6.442	 6.447

	

6.505	 6.506	 6.511

	

6.619	 6.621	 6.622
	0.818 	 6.829	 6.842

	

7.083	 7.156	 7.211
	7.307 	 7.312	 7.358

	

7.107	 7.112	 7.433

	

7.588	 7.609	 7.000

	

7.758	 7.770	 7.808

	

7.862	 7.911	 7.919
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Outubro de 1940

Fábrica de Colchas Ailil, S. A.

ASS EM RUIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria da Fábrica de Colchas Ailil S. A., convoca os se-
nliores Acionistas para uma assembléia geral extraordinária, no
dia 13 de outubro próximo, em sua sede à rua Ferreira Pontes

`)55, às 14 horas, afim de regularizar assuntos sociais e resolver
eob re sua dissolução e liquidação elegendo liquidantes.

Rio, 30 de setembro de 1910. — Pela diretoria, loa° Lopes,

(C 9.465 -- 30-9-10 -- 13$3).

Companhia . Progresso Industrial do ltrasit
dias 15, 16 e 17 do corrente mês, das 13 horas e 30 às 15

horas. e deste dia em diante, às quartas-feiras, às mesmas horas,
à rua Teófilo Otoni n. 18, 1.0 andar, será pago o coupon n. 43, do
nosso empréstimo por debentures, do qual será deduzido o imposto

a renda de 8 %.
Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1910. — Mel. Guie. da Sil-

vea	 presidente.
(C 9.463 — 30-9-40 — 11$2).

Florestal Brasileira, S. A.

A5.S1.M BLÉIA GERAL E XTRAORDI N AR tA

cLavidadus os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bleia geral Extraordinária, no dia 21 de outubro do corrente ano,
it“ • ,k z. 15 heras na rede social, à rua do Núncio n. 61, nesta Capital,
nfin; de tomarem conhecimento e deliberarem sobre uma proposta da

para elevação do capital soeial e reforma dos estatutos.
Rio do Janeiro, 30 de setembro do 1940. —	 diretoria.

(G — 9. 130 — 30-9-40 — 40$8 — 3 vezes)

-41

Aviso

Antônio Martins como bastante procurador da "Empresa Brasi-
leira de Onikis" faz público que se extraviou o talão n. 3.570, do
13 de fevereiro de 1932, pelo qual cauciona na Prefeitura do Distrito
Federal — 15 (quinze) apólices municipais do Decreto n. 1.464,
de 8 de setembro de 1920, de ns. 33.641/2 153.802, 153.849, 177.241
e 83.383 a 83.392, do valor nominal de 200$000 cada uma, como ga-
rantia de um termo de auto-onibus.

Tal documento será considerado invalidado para todos os efeitos
nos termos dos arts. 202 e 683, do Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública, conforme requereu à repartição competente.

Rio de Janeiro, 28 de setembro do 1940. — Antonio Martins,
Reconheço a firma supra, Antônio Martins.

Rio, 28 de setembro de 1940. — Em testemunho (sinal público)'
da verdade. — Alvaro Leite Penteado.

(C 9.455 -- 28-9-40 — 2(44).

Companhia Calçado Bordallo, S. A.,

ASSEMBLÉIA (i ERAT, EXTRAORDINÁRIA

De acordo com o art. 22 dos estatutos, são convidados os se-
nhores acionistas a se reunirem em assembléia geral extraordinária,
no dia 21 de outubro do corrente ano, às 13 horas, na sede social
à rua do Núncio n. 61, nesta Capital, afim de tomarem conhecimento
e deliberarem sobre uma proposta da diretoria para diminuição do
capital social e reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1910. —	 diretoria.
(C	 g .160 ___ 30_9-10 — 33$9 — 3 vezes),
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